
RELATÓRIO 
VOLUNTÁRIO 
NACIONAL 

2023

PORTUGAL



FICHA TÉCNICA

Título 
Relatório Voluntário Nacional 2023

Data
1 de junho de 2023

Edição
Versão VI



RELATÓRIO 
VOLUNTÁRIO 
NACIONAL 

2023

PORTUGAL





III

Portugal está totalmente comprometido com a 

Agenda 2030, estando empenhado na erradicação da po-

breza, na luta contra as desigualdades e na promoção de 

um desenvolvimento sustentável global, justo, equitativo 

e inclusivo, assente no respeito pela dignidade da pessoa 

humana.

Esse compromisso é patente nas prioridades estraté-

gicas assumidas e nas políticas públicas adotadas, nomea-

damente a Estratégia Portugal 2030, as Grandes Opções 

para 2022-2026, o Programa Nacional de Reformas, a pro-

gramação dos instrumentos de financiamento nacionais e 

europeus, incluindo o Plano de Recuperação e Resiliência, 

além de muitos outros instrumentos setoriais

O exercício que aqui se apresenta reflete a concreti-

zação nacional da Agenda 2030 e constitui um diagnóstico 

crítico dos progressos alcançados desde 2017, data em que 

foi apresentado o primeiro relatório voluntário nacional, e 

dos desafios futuros, numa abordagem multinível e agre-

gadora.

A sua elaboração, mais do que um exercício de reco-

lha e reporte de informação, foi o mote para orientar um 

novo ciclo de governação, articulação e implementação, 

a nível nacional, regional e local, das políticas tendentes à 

concretização da Agenda 2030. E este exercício reforçou a 

nossa convicção de que a prossecução da Agenda 2030 ca-

rece de uma abordagem integrada e interdependente.

Em 2023 estamos a meio do percurso até 2030. Os 

desafios para garantir o cumprimento integral da Agenda 

2030 e dos 17 ODS são muitos e exigentes. Mas Portugal 

permanece, como em 2015, pronto para colaborar ativa-

mente, com todos os atores nacionais e internacionais, para 

atingir os objetivos ambiciosos a que nos predispusemos 

e que hoje, face às recentes crises, se demonstram mais 

atuais do que nunca.

Estes continuam a ser os objetivos de todos, os nos-

sos objetivos, sem deixar ninguém para trás. Juntos pode-

mos mudar o mundo! 

PREFÁCIO

Primeiro-Ministro 

de Portugal, 

António Costa
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› 	� UNOC – (do inglês: United Nations Ocean 

Conference) II Conferência dos Oceanos das Nações 

Unidas

› 	� UO – unidades orgânicas 

› 	� VAB – Valor Acrescentado Bruto

› 	� WoG – (do inglês: Whole-of-Government) Todo-o-

Governo

› 	� WoS – (do inglês: Whole-of-Society) Toda-a-Sociedade
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1. Destaques

Portugal reitera o seu compromisso com a imple-

mentação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-

tentável (Agenda 2030) e a concretização dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), permanecendo 

empenhado na erradicação da pobreza, na luta contra as 

desigualdades e na promoção de um desenvolvimento sus-

tentável global, justo, equitativo e inclusivo, com base no 

respeito pela dignidade humana e nos princípios «recons-

truir melhor» e «não deixar ninguém para trás» (NDNT).

Tendo em vista o reforço deste compromisso, o Go-

verno português adotou um novo mecanismo de coorde-

nação interinstitucional. No plano interno, a supervisão e 

monitorização da Agenda 2030 foi reposicionada no centro 

do governo, ao nível da Presidência do Conselho de Minis-

tros (PCM), mantendo-se o acompanhamento, no plano 

externo, na esfera de competências dos Negócios Estran-

geiros (MNE). Foi também criada uma estrutura de acom-

panhamento que, para além da integração das duas áreas 

governativas acima referidas, inclui representantes dos dois 

governos das regiões autónomas, da administração local, 

do Conselho Económico e Social (CES) e personalidades 

da sociedade civil de reconhecido mérito no âmbito do de-

senvolvimento sustentável.

Na elaboração do segundo Relatório Voluntário Na-

cional (RVN), adotou-se uma abordagem participada e in-

clusiva, através do envolvimento de todos os atores, não só 

do setor público (Assembleia da República – AR, Governo 

da República, serviços periféricos da administração central 

do Estado, Governos Regionais e Autarquias Locais), mas 

também da sociedade civil, como as organizações não-go-

vernamentais (ONG), os parceiros sociais, a academia e o 

setor privado, através de uma auscultação dividida em dois 

períodos (um ex ante à elaboração do RVN e outro ex post 

através da realização de uma consulta pública).

Desde 2017, regista-se uma gradual apropriação e in-

tegração da Agenda 2030 e dos ODS no planeamento das 

políticas públicas. Em 2022, foram dados passos decisivos 

através do alinhamento dos instrumentos de planeamen-

to (IP) de alto nível, como a Estratégia Portugal 2030 (EP 

2030), o Programa Nacional de Reformas (PNR) 2022, a Lei 

das Grandes Opções (GO) para 2022-2026 e a Estratégia da 

Cooperação Portuguesa 2030 (ECP 2030), com os ODS e 

suas metas. 

Todavia, existe ainda um caminho a percorrer na uti-

lização da Agenda 2030 como referencial principal para a 

coerência e convergência das políticas públicas com o de-

senvolvimento sustentável. Sem prejuízo do alinhamento 

verificado, a maioria dos instrumentos de política pública 

atuais continua sem referir de forma expressa os ODS e a 

Agenda 2030. Apenas cerca de 34% dos IP em vigor fazem 

referência expressa aos ODS. Adicionalmente, permane-

cem desafios sistémicos na análise de cedências e com-

promissos entre ODS (trade-offs), efeitos colaterais ou ex-

ternalizações positivas e negativas (spillovers) e benefícios 

recíprocos (co-benefits), dificultando uma perspetiva trans-

versal e holística ao longo do ciclo das políticas públicas. 

Deste exercício de análise, ressalta também a cres-

cente integração do princípio NDNT na generalidade dos 

instrumentos de planeamento e medidas de política, onde 

as condições económicas, os direitos humanos e a igualda-

de de género são assumidos como dimensões transversais.

Neste sentido, em 2021, de acordo com o The Euro-

pe Sustainable Development Report 2022, Portugal obteve 

uma pontuação de 73,03 no índice que espelha a aplicação 

do princípio NDNT, ocupando deste modo a 21.ª posição 

em 34 países analisados.

No âmbito da dimensão externa e da cooperação in-

ternacional, o apoio à Agenda 2030 e ao seu caráter univer-

sal e inclusivo tem sido uma constante da política externa 

portuguesa, em particular, na participação em fora inter-

nacionais que contribuem para as diferentes dimensões do 

desenvolvimento sustentável (social, económica e ambien-

tal). Os compromissos ambiciosos assumidos por Portugal 

nas várias Conferências das Nações Unidas sobre Altera-

ções Climáticas, o papel ativo enquanto «País Campeão» 

do Pacto Global para uma Migração Segura, Ordenada 

e Regular (PGM) e o empenho político na realização da II 

Conferência dos Oceanos das Nações Unidas (UNOC) são 

exemplos do compromisso nacional com a implementação 

da Agenda 2030 e dos ODS.

A ECP 2030, adotada em dezembro de 2022, contri-

bui para a prossecução de três compromissos-chave a nível 

internacional: a Agenda 2030, e, para além desta, a Agen-

da de Ação de Adis Abeba sobre o financiamento para o 

desenvolvimento e o Acordo de Paris. Para tal, a ECP 2030 

define como prioritárias (i) a Cooperação para o Desenvol-

vimento; (ii) a Educação para o Desenvolvimento; e (iii) a 

Ação Humanitária e de Emergência. 

No âmbito da Cooperação para o Desenvolvimento, 

as prioridades nacionais encontram-se alinhadas segundo 

os pilares da Agenda 2030 – Pessoas, Prosperidade, Plane-

ta, Paz, dando ênfase às Parcerias, fundamental para a con-

cretização dos ODS. A Cooperação Portuguesa traduz, no 

plano externo, os princípios e dimensões transversais, com 

destaque para o princípio de NDNT, refletido na centralidade 

atribuída aos Países Menos Avançados (PMA), aos Pequenos 

Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS), aos países em 

situação de fragilidade e países em processo de graduação. 



2

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

A outros níveis, verifica-se também uma progressi-

va apropriação da Agenda 2030, evidenciada no desenho 

e implementação de políticas públicas ao nível regional e 

local, na produção científica e académica alinhada com os 

ODS e na crescente incorporação dos princípios de susten-

tabilidade nos planos estratégicos das empresas. 

Enquanto reflexo desta tendência, pode observar-se 

o aumento de plataformas e redes orientadas para a moni-

torização e divulgação de iniciativas no âmbito da Agenda 

2030, promovidas por autarquias locais, ONG, empresas e 

outras entidades, em diversas áreas e dimensões do desen-

volvimento sustentável, sendo que importa a este nível criar 

canais de informação e divulgação centralizados, integra-

dos e focados em prioridades comuns. 

Na aferição dos progressos nacionais, o Instituto Na-

cional de Estatística, I. P. (INE) publica, desde 2018, um rela-

tório estatístico anual dedicado aos ODS, tendo vindo a re-

forçar a quantidade e qualidade da informação disponível. 

No relatório do INE, constatase um esforço acrescido para 

aumentar o nível de desagregação dos dados a nível ter-

ritorial e a disponibilização de variáveis sociodemográficas 

tendo em vista a caraterização de grupos mais vulneráveis. 

Os indicadores disponíveis para Portugal assumem 

uma cobertura de 69%, relativamente ao total dos 248 indi-

cadores da Organização das Nações Unidas (ONU), tendo 

aumentado 17 p.p. desde 2018. Face a 2015, 61% dos indica-

dores que atualmente se encontram monitorizados apre-

sentam uma trajetória positiva, 11% no sentido contrário e 

9% sem registo de alterações. Dos indicadores que medem 

o progresso dos ODS prioritários, definidos no RVN 2017 

(ODS 4, 5, 9, 10, 13 e 14), 54% registam uma evolução positi-

va e 14% apresentam uma evolução negativa. 

No que se refere a metas, tendo em conta o número 

dos indicadores monitorizados e a sua alocação nos ODS, 

Portugal acompanha a evolução estatística em 124 metas, o 

que representa uma cobertura de 73%.

A apreciação global da evolução das metas evidencia 

que tem havido um progresso positivo em mais de 60% das 

metas monitorizadas. Os ODS 1, 6, 7 e 8 destacam-se pelo 

facto de serem os que apresentam a maior percentagem de 

metas com uma evolução positiva, face a 2015, sendo que 

no caso do ODS 7 é ainda de salientar que dois dos indica-

dores atingiram os valores de referência: assegurar o acesso 

universal a serviços de energia modernos, fiáveis e a preços 

acessíveis e participação de energias renováveis na matriz 

energética global, o mesmo acontecendo no ODS 3 (redu-

ção da mortalidade materna; mortalidade de nados-vivos 

e crianças menores de cinco anos; mortalidade neonatal). 

Em contrapartida, o ODS 9 é o que apresenta pior 

desempenho com 38% das metas com uma evolução em 

sentido contrário ao desejável. Os ODS 5, 12 e 14 registam 

escassez de dados para a generalidade das metas estabe-

lecidas. 

Os desafios e lacunas identificados no RVN serão 

tidos em conta, ainda em 2023, na elaboração do Roteiro 

Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2030, em 

alinhamento com o repto do Secretário-Geral da ONU 

(SGNU) para a Cimeira dos ODS. Este Roteiro Nacional 

estará alicerçado em quatro eixos de ação: i) coerência e 

alinhamento de políticas públicas com os ODS; ii) envol-

vimento e participação dos múltiplos atores públicos e da 

sociedade civil organizada; iii) execução de uma estratégia 

comum de comunicação sobre os ODS; e iv) sensibilização 

e capacitação dos diferentes atores.
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O segundo RVN é o resultado de um exercício refle-

xivo assente num diagnóstico crítico dos desafios e pro-

gressos registados entre 2017 e 2022. A sua elaboração foi 

encarada como catalisador de um novo ciclo de governa-

ção da Agenda 2030 em Portugal, promovendo uma maior 

articulação na prossecução dos ODS ao nível nacional e 

subnacional (regional e local) em duas áreas-chave: (i) dotar 

a Agenda de uma coordenação política robusta e (ii) pro-

mover uma abordagem integradora de todos os níveis de 

governo (whole-of-government, WoG) e de toda a socieda-

de (whole-of society, WoS).

A estrutura e os conteúdos deste Relatório refletem 

estas duas abordagens (WoG e WoS), bem como os prin-

cípios da Agenda 2030 (abordagem centrada nos direitos 

humanos, NDNT e a igualdade de género e o empodera-

mento das mulheres). 

No capítulo 3, apresenta-se o roteiro metodológico 

que foi seguido, detalhando os mecanismos de participa-

ção dinamizados e a diversidade de atores e partes interes-

sadas mobilizados, bem como as ferramentas usadas para 

recolha de informação.

O capítulo 4 destaca os elementos facilitadores da 

prossecução da Agenda 2030. Neste âmbito, realçase a 

evolução registada no período entre 2017 (primeiro relató-

rio) e 2023 (presente relatório) relativamente aos mecanis-

mos institucionais de coordenação e acompanhamento da 

Agenda 2030, que culmina com a aprovação da Resolução 

do Conselho de Ministros (RCM) n.º 5/2023, de 23 de janei-

ro. Descreve ainda o modo como os principais atores das 

diversas esferas do governo e da sociedade têm incorpora-

do as diferentes dimensões do desenvolvimento sustentá-

vel e os ODS na sua ação. 

A evolução registada no alinhamento e coerência 

com a Agenda 2030 por parte do sistema de planeamen-

to público nacional é igualmente abordada neste capítulo, 

destacando-se a convergência substantiva das políticas 

públicas e os principais IP de alto nível. Neste capítulo, são 

ainda abordadas as questões sistémicas nacionais que im-

pactam os progressos da Agenda 2030, com destaque para 

os desafios estruturais e as ações a implementar. 

Ainda neste capítulo, apresenta-se o princípio NDNT 

e o modo como este tem vindo a ser integrado em Portugal, 

tanto na sua dimensão interna como externa. Esta análise 

destaca as políticas que melhor expressam este princípio, o 

modo como o país se compara a nível europeu, e a forma 

como o sistema estatístico nacional tem evoluído de ma-

neira a responder às necessidades de dados para informar 

e monitorizar as políticas.

No capítulo 5, abordam-se os principais progressos 

realizados em cada um dos ODS e o contributo das políticas 

públicas para os mesmos, recorrendo a diferentes fontes: (i) 

conjunto de indicadores de monitorização acompanhados 

pelo INE; (ii) resultados dos estudos de avaliação de políti-

cas públicas; (iii) inquérito realizado às áreas governativas e 

regiões autónomas e análise dos documentos estratégicos 

de alto nível, permitindo identificar um conjunto de IP e 

medidas de política com impacto nos ODS. Neste capítulo, 

realça-se ainda o papel da política de Cooperação para o 

Desenvolvimento na prossecução dos ODS ao nível global.

Tendo em conta que o RVN é, por definição, um re-

latório baseado na participação das diferentes partes in-

teressadas, este segundo RVN incorpora, nos capítulos 6 

e 7, o contributo dos serviços periféricos da administração 

central do Estado e da administração local, mas também da 

sociedade civil (empresas, academia, ONG, parceiros so-

ciais) em relação à Agenda 2030 e os principais progressos 

ou desafios registados.

Os desafios emergentes, nomeadamente a crise da 

pandemia da doença COVID-19 e a guerra contra a Ucrâ-

nia, bem como as megatendências (alterações climáticas 

e dinâmicas demográficas) e seus respetivos impactos e 

respostas ao nível das políticas públicas, são abordados no 

capítulo 8.

Embora haja ainda um caminho a percorrer na quan-

tificação e alocação dos recursos financeiros aos ODS, ao 

nível dos exercícios orçamentais nacionais, apresenta-se 

no capítulo 9 a análise do alinhamento dos principais ins-

trumentos de financiamento de políticas públicas com os 

ODS, dado que os mesmos incorporam nos seus objetivos 

as três dimensões clássicas do desenvolvimento sustentá-

vel, bem como os recursos financeiros de apoio à Coopera-

ção para o Desenvolvimento. 

Por fim, no capítulo 10 apresentam-se as principais 

conclusões e elencam-se as ações que visam acelerar a im-

plementação da Agenda 2030. 

2. Introdução
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O segundo RVN foi elaborado num novo contexto 

político e institucional de acompanhamento e implemen-

tação da Agenda 2030. A RCM n.º 5/2023, estabeleceu um 

novo quadro institucional que alavancou o processo de ela-

boração deste RVN.

Em 2017, fruto também do pouco tempo decorrido 

desde a adoção da Agenda, o primeiro RVN centrou-se na 

recolha de informação e dados de natureza qualitativa relati-

vamente aos 17 ODS em paralelo, entre as várias áreas gover-

nativas e a sociedade civil. Contudo, os resultados da auscul-

tação da sociedade civil não foram considerados nesse RVN.

No presente relatório, procurou-se melhorar o rotei-

ro metodológico de recolha de informação e os níveis de 

participação e envolvimento na sua elaboração, colhendo, 

aliás, a orientação da edição 2023 do manual da ONU para 

a preparação de RVN. 

A preparação do RVN 2023 foi encarada como um 

desafio nacional da maior importância, tendo sido per-

cecionada como uma oportunidade para materializar e 

impulsionar um novo ciclo de implementação e de coor-

denação global da Agenda 2030 em Portugal. Neste con-

texto, foram postos em prática processos mais alargados de 

comunicação e de participação política e cívica, facilitados 

pela existência de uma arquitetura política e institucional 

que, na cúpula, é coordenada pelo membro do governo 

responsável pela transversalidade das políticas públicas e 

escrutinado por uma Comissão de Acompanhamento de 

Alto Nível (CAAN).

No contexto do novo modelo de governação, defini-

do pela RCM n.º 5/2023, foi também criado o grupo de tra-

balho (GT) responsável pela elaboração do RVN 2023, coor-

denado pelo Secretário de Estado da PCM e constituído 

pelas seguintes entidades: (i) o Centro de Competências de 

Planeamento, de Políticas e de Prospetiva da Administração 

Pública (PlanAPP), criado pelo Decreto-Lei n.º 21/2021, de 15 

de março; (ii) a Secretaria-Geral da PCM; (iii) a Direção-Ge-

ral de Política Externa do MNE; e (iv) o INE.

Metodologicamente, foram considerados os seguin-

tes eixos de trabalho: 

i)	 Avaliação do progresso dos ODS na perspetiva 

governamental, dos serviços periféricos da administração 

central do Estado e da administração local;

https://hlpf.un.org/sites/default/files/vnrs/hand-book/VNR%20Handbook%202023%20EN_0.pdf
https://hlpf.un.org/sites/default/files/vnrs/hand-book/VNR%20Handbook%202023%20EN_0.pdf
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ii)	 Análise dos dados estatísticos oficiais e incorpora-

ção dos resultados de estudos de avaliação de políticas pú-

blicas que permitam retratar e sustentar com informação 

factual os progressos registados;

iii)	 Análise do sistema de planeamento nacional e da 

forma como o mesmo incorpora a Agenda 2030, nomeada-

mente os IP de alto nível;

iv)	 Pesquisa documental que permitisse refletir a im-

plementação da Agenda 2030 nas suas diversas dimensões;

v)	 Avaliação do progresso dos ODS na perspetiva 

das partes interessadas da sociedade civil.

A avaliação do progresso dos ODS na perspetiva go-

vernamental encontra-se refletida no capítulo 41 deste rela-

tório e inclui as componentes interna e externa das políticas 

públicas.  

Para o efeito, na componente interna, procedeu-se 

à realização de um questionário às áreas governativas que 

compõem o Governo da República e aos dois Governos das 

regiões autónomas, Madeira (RAM) e Açores (RAA). Com a 

execução deste inquérito, solicitou-se aos decisores políti-

cos que avaliassem o contributo dos diversos IP e das medi-

das de política pública, na sua esfera de competências, para 

o cumprimento da Agenda 2030 e dos 17 ODS. Esta avalia-

ção incluiu ainda diferentes dimensões de análise, como o 

impacto nos 17 ODS, a incorporação do princípio NDNT e 

a integração de temas emergentes (entre os quais a pan-

demia da doença COVID-19, a guerra contra a Ucrânia, a 

pobreza, a igualdade de género, as alterações climáticas, o 

envelhecimento e as migrações). De realçar que a participa-

ção das regiões autónomas neste exercício foi uma inova-

ção face ao anterior RVN.

No que toca à dimensão externa, efetuou-se uma 

consulta específica às áreas governativas, parte integran-

te do sistema horizontal de abordagem interministerial 

(WoG), prosseguida pela política da Cooperação Portugue-

sa para o desenvolvimento, tendo sido recolhida informa-

ção que permite obter uma visão integrada, transversal e in-

clusiva de iniciativas implementadas no período em análise.

Para suportar a avaliação governamental, recorreu-se 

aos dados estatísticos produzidos pelo órgão central do sis-

tema estatístico nacional, o INE, em colaboração com outros 

organismos e agências governamentais. O Anexo I deste Re-

latório é a compilação estatística completa com os indicado-

res utilizados oficialmente por Portugal, acessível aqui.

Os indicadores selecionados também refletem, sem-

pre que for estatisticamente possível, as dimensões asso-

ciadas ao princípio NDNT. Neste âmbito, após uma análise 

comparada entre os indicadores regularmente reportados 

pelo INE e os previstos pela ONU, resultou a maior desagre-

gação dos dados apresentados atendendo às dimensões 

associadas ao princípio NDNT. 

Na dimensão externa, foi realizada uma análise da 

evolução dos fluxos da Ajuda Pública ao Desenvolvimento 

(APD) da Cooperação Portuguesa no período compreendi-

do entre 2018 e 2021. Foram ainda incluídos dados de 2021 

relativos ao padrão TOSSD – Total Official Support for Sus-

tainable Development2 – desenvolvido no seguimento da 

adoção da Agenda 2030.

Paralelamente, e seguindo as boas práticas recomendadas, 

são valorizados e incluídos os resultados relevantes dos 

estudos de avaliação de políticas públicas, através de um 

catálogo disponível on-line, como suporte e evidência do 

contributo das mesmas para os progressos alcançados.

Uma outra linha de trabalho definida no roteiro meto-

dológico é a do exercício de análise e sistematização do 

progresso na apropriação e integração da Agenda 2030 

no processo de planeamento nacional. Neste quadro con-

feriu-se especial destaque aos IP de alto nível, de carácter 

estratégico e transversal, designadamente a EP 2030, as 

GO, o PNR e a ECP 2030, que enquadram os IP setoriais e 

outras medidas de política pública, bem como aos instru-

mentos de financiamento plurianuais. O modo como estes 

documentos de referência programática se alinham com 

os ODS permitiu enriquecer e complementar a informação 

recolhida através do inquérito às áreas governativas e anali-

sar o nível de alinhamento e coerência das áreas prioritárias 

de política pública com o desenvolvimento sustentável e 

com os 17 ODS em particular.  

A pesquisa documental foi igualmente relevante para 

evidenciar e robustecer as análises que se apresentam ao 

longo do relatório, nomeadamente, no modo como Portu-

gal se relaciona e compara a nível europeu e internacional, 

assim como os vários atores nacionais (setor público na-

cional e subnacional, academia, empresas, sociedade civil) 

traduzem na sua ação as várias dimensões da Agenda 2030.

O RVN é, por definição, um relatório baseado na par-

ticipação das diferentes partes interessadas, cuja análise do 

progresso dos ODS é central a este relatório. Esta análise tem 

um duplo objetivo, por um lado, identificar todos os progres-

sos nas diferentes dimensões e, por outro, reforçar o senti-

mento de pertença e de corresponsabilização dos atores no 

processo de prossecução dos ODS. Um marco relevante do 

presente RVN corresponde ao envolvimento efetivo das par-

tes interessadas nas diferentes fases do processo. 

1  Complementada no Anexo II (mapeamento completo dos instrumentos de política pública e respetiva contribuição para a implementação da Agenda 2030).

2 Padrão definido ao nível internacional para avaliar os ODS e a Cooperação para o Desenvolvimento, por indicação da Agenda de Ação de Adis Abeba 

para o financiamento para o desenvolvimento, desenvolvido por uma task-force internacional que inclui peritos nacionais e de organizações multilaterais, 

mas também da sociedade civil. Para mais informaçõest https://www.tossd.org/

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=611060313&PUBLICACOESmodo=2&xlang=pt
https://twendembele.org/wp-content/uploads/2023/02/VNR-policy-brief10-02-23v1.pdf
https://planapp.gov.pt/estudos-de-avaliacao/
https://www.tossd.org/
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Numa primeira fase, este envolvimento é materializa-

do em duas iniciativas, que decorreram em paralelo: o Pé-

riplo «Agenda 2030» e as sessões de trabalho colaborativas 

com os representantes da sociedade civil e da administra-

ção regional e local do Estado.

GRUPOS FOCAIS COM PARTES 
INTERESSADAS E ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL E LOCAL
OBJETIVO: avaliar a prossecução dos ODS na pers-
petiva da administração subnacional (incluindo-se 
aqui os serviços periféricos da administração cen-
tral do Estado e as autarquias local) e das principais 
partes interessadas representativas da sociedade 
civil.

ENTIDADES: comissões de coordenação e desen-
volvimento regional (CCDR), órgãos representantes 
dos municípios e freguesias portugueses (respetiva-
mente ANMP e ANAFRE), representantes do setor 
empresarial, da academia, das ONG, dos parceiros 
sociais e outras entidades da sociedade civil.

As sessões de trabalho foram complementadas com 

a aplicação de um inquérito às entidades participantes e 

com pesquisa documental e de plataformas criadas / dina-

mizadas por estas entidades e orientadas para a promoção 

dos ODS e de boas práticas.

PÉRIPLO «AGENDA 2030»

OBJETIVO: envolvimento da sociedade civil na elab-
oração do RVN 2023 e sensibilização para os obje-
tivos e metas da Agenda 2030.

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL: sete eventos re-
gionais (cinco regiões do continente e duas regiões 
autónomas) e um evento nacional.

ATIVIDADES: realização de uma Assembleia Par-
ticipativa sobre a implementação da Agenda 2030 
(com participantes oriundos de diferentes grupos 
de atores públicos e da sociedade civil) e uma visita 
temática (projetos inovadores e emblemáticos iden-
tificados como estando relacionados com os ODS).

As Assembleias Participativas constituíram-se como 
um fórum de participação onde se pretendia uma 
discussão inovadora sobre diferentes temas: ODS 
considerados prioritários pela sociedade civil e 
razões que sustentam essa escolha; papel da socie-
dade civil e dos órgãos da administração regional e 
local na implementação da Agenda 2030; principais 
entraves à participação multinível; medidas a imple-
mentar para garantir o cumprimento efetivo e atem-
pado da Agenda 2030.

Os relatos completos deste Périplo encontram-se no 
Anexo III.

ATIVIDADES: mapeamento das principais entidades 
e organizações que as representam; realização de 
três sessões de grupos focais (academia, empresas, 
ONG e outras) e sessões de trabalho em formato vir-
tual com a Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses (ANMP), a Associação Nacional de Freguesias 
(ANAFRE) e as cinco CCDR (do território continental).

RESULTADOS: avaliação do papel dos próprios na 
prossecução da Agenda 2030, identificação de boas 
práticas, apreciação dos mecanismos institucionais 
existentes.

O envolvimento destes atores, bem como os seus con-

tributos, encontra-se refletido nos capítulos 6 e 7. 



Após estas consultas, iniciou-se a elaboração de uma 

primeira versão deste relatório que foi, num segundo mo-

mento de auscultação, submetida, por um lado, a uma con-

sulta pública aberta a todos os cidadãos3 e entidades e, por 

outro, sujeita a audições junto da AR, da CAAN, da ANMP, 

da ANAFRE e do CES. O relatório foi atualizado com os 

principais comentários e contributos recebidos.

Ao longo deste processo tornou-se evidente que os 

mecanismos de governação e de articulação multinível da 

Agenda 2030 são aspetos decisivos para garantir uma cor-

reta monitorização e coordenação. Igualmente há ainda 

um caminho a percorrer em áreas como: a sensibilização e 

capacitação permanente de toda a sociedade civil e dos di-

versos níveis da administração; a coordenação e articulação 

dos vários instrumentos de política estratégicos e setoriais 

com os ODS; o desenvolvimento de mecanismos de moni-

torização e acompanhamento mais robustos assentes em 

metas e valores base definidos para Portugal; os processos 

de envolvimento dos múltiplos atores públicos e da socie-

dade civil.

3  A consulta pública decorreu entre os dias 8 e 22 de maio, realizada em linha. O resumo pode ser encontrado no Anexo IV deste Relatório.

3. Metodologia e processo de preparação
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4. Política e Ambiente Facilitador
4.1 Mecanismos institucionais 

4.1 �MECANISMOS INSTITUCIONAIS 
DE COORDENAÇÃO                      
E ACOMPANHAMENTO            
DA AGENDA 2030

Após a adoção da Agenda 2030, foram definidas e 

aprovadas, em sede de Conselho de Ministros, as linhas 

que viriam a orientar o modelo de governação dos ODS em 

Portugal. 

Em comunicado do Conselho de Ministros, de 25 de 

fevereiro de 2016, estabelecia-se que caberia à área gover-

nativa do MNE a coordenação geral, com o apoio do, na 

altura designado, Ministério do Planeamento e das Infraes-

truturas. Desta forma, assegurava-se a estreita articulação 

entre as dimensões interna e externa da Agenda, em con-

junto com os restantes ministérios setoriais competentes. 

Em termos de coordenação institucional, a articu-

lação da implementação entre os planos interno/externo, 

assim como a preparação de exercícios de monitorização 

e reporte, designadamente relatórios, estavam na depen-

dência da Comissão Interministerial de Política Externa, en-

quanto a Comissão Interministerial de Cooperação (CIC) 

assegurava a coordenação e incorporação dos princípios da 

Agenda 2030 e da prossecução dos ODS na área da Coope-

ração para o Desenvolvimento.

Em termos operacionais, foi constituída uma rede de 

pontos focais, de todas as áreas governativas, no sentido de 

garantir a articulação, a convergência e a execução das me-

didas, projetos e ações a desenvolver no âmbito da Agenda 

2030, assim como manter uma comunicação integrada e 

consistente que facilitasse os necessários exercícios de 

monitorização. Adicionalmente, a cada ODS foi atribuído 

uma área governativa setorial responsável, não obstante as 

sinergias e trade-offs entre eles.

No Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimen-

to Sustentável (HLPF) de 2017, Portugal apresentou o seu pri-

meiro RVN, elaborado a partir da recolha e tratamento de 

informação de dados de monitorização da implementação 

da Agenda 2030, assim como ao mapeamento de políticas 

públicas que concorriam para a prossecução dos ODS.

No modelo institucional em apreço, a Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão (AD&C), entidade de coorde-

nação transversal dos fundos europeus, e o INE foram de-

signados como entidades centrais para a implementação 

da Agenda 2030. Entendia-se a coesão como um dos prin-

cipais instrumentos de investimento para que as regiões e 

as autarquias locais concretizassem os ODS e assegurassem 

o seu desenvolvimento económico, social e territorial; e a 

monitorização estatística como instrumento fundamental 

para acompanhar os progressos da concretização dos ODS. 

O INE, enquanto principal órgão que produz e divulga 

estatísticas oficiais, assume o papel central no acompanha-

mento estatístico da Agenda 2030 a nível nacional, em alinha-

mento com o disposto na resolução da ONU A/RES/71/313. 

Nesse contexto, coordena a monitorização nacional dos indi-

cadores dos ODS e a cooperação internacional nesta matéria, 

nomeadamente:

 �Produz dados relevantes no quadro das estatísti-

cas oficiais;

 �Articula-se com as demais fontes nacionais para 

mapeamento e reporte dos dados; 

 �Divulga a informação disponível através de uma 

plataforma nacional de reporte e de outras ini-

ciativas de comunicação (ex. publicações anuais 

desde 2018, infografias e brochuras direcionadas 

às escolas); 

 �Assume o papel de ponto focal nacional para os 

indicadores dos ODS perante os organismos in-

ternacionais;

 �Promove iniciativas comuns de capacitação esta-

tística na área dos ODS, no quadro do Programa 

Estatístico da Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa (CPLP). 

A compilação e difusão de toda a informação dis-

ponível para o acompanhamento estatístico da Agenda 

2030 beneficia do contributo de múltiplas entidades:

 �A nível internacional, sublinha-se o recurso primor-

dial às agências de custódia (responsáveis pelos 

avanços metodológicos e comparabilidade interna-

cional de indicadores dentro da sua área de inter-

venção), através da base de dados global da ONU;

 �Do conjunto de fontes nacionais, destaca-se o re-

curso a dados provenientes do Sistema Estatístico 

Nacional4 (50%), que integra, para além do INE: as 

entidades com delegação de competências esta-

tísticas nos domínios da Educação (Direção-Geral 

de Estatísticas da Educação e Ciência - DGEEC), 

da Energia (Direção-Geral de Energia e Geologia 

- DGEG), da Justiça (Direção-Geral da Política de 

Justiça), das Pescas (Direção-Geral de Recursos 

Naturais, Segurança e Serviços Marítimos) e do 

Trabalho e Formação Profissional (Gabinete de 

Estratégia e Planeamento); e o Banco de Portugal;

4  Sistema Estatístico Nacional, definido pela Lei n.º 22/2008, de 13 de maio.

https://ggim.un.org/documents/a_res_71_313.pdf
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=563353598&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/ine_novidades/Indicadores-ODS-para-Portugal,-2015-2021/index.html
https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=513369217&att_display=n&att_download=y
https://unstats.un.org/sdgs/dataportal
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/22-2008-249237
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 �Diversas entidades públicas nacionais, cuja infor-

mação nos respetivos domínios de intervenção se 

revelou indispensável, tais como: a Agência Portu-

guesa do Ambiente (APA); a Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil; o Camões - Ins-

tituto da Cooperação e da Língua, I. P. (Camões, 

I. P.); a Comissão para a Cidadania e a Igualdade 

de Género (CIG); a Direção-Geral das Atividades 

Económicas; a Direção-Geral da Educação (DGE); 

a Direção-Geral de Política do Mar; a Direção-Ge-

ral da Saúde; a Direção-Geral do Território (DGT); 

a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos (ERSAR); o Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas (ICNF); o Gabinete de 

Planeamento, Políticas e Administração Geral do 

Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social e a Secretaria-Geral do Ambiente.

Publicado anualmente, desde 2018, o relatório de 

acompanhamento estatístico da Agenda 2030 (Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável | Agenda 2030 – Indica-

dores para Portugal) incide sobre os indicadores disponíveis 

para Portugal, desde 2010 até ao ano mais recente disponí-

vel. A partir de 2022, a análise de progresso passou a incidir 

desde 2015 até ao ano mais recente, atendendo à distância 

temporal face ao início da Agenda 2030, que possibilitou a 

observação de um maior número de ocorrências.

A publicação analisa sinteticamente o desempenho 

de cada ODS, tendo por base os indicadores globais dos 

ODS disponíveis para Portugal. Sempre que possível e re-

levante, são incluídos dados com desagregação geográfica 

a nível II da Nomenclatura das Unidades Territoriais para 

Fins Estatísticos (NUTS), bem como a desagregação etária, 

por sexo e grau de urbanização. Estão em curso desenvol-

vimentos para uma maior disponibilidade de dados e para 

o aumento da respetiva desagregação, nomeadamente nas 

dimensões ambiental e territorial e na informação relativa a 

grupos minoritários e/ou vulneráveis.

Na preparação da elaboração do RVN 2023, a ar-

quitetura institucional, adotada por Portugal em 2016, foi 

considerada pelos atores envolvidos como não facilitadora 

da aplicação de uma abordagem WoG e WoS, na medida 

em que a coordenação estava centrada, na prática, numa 

área governativa e numa comissão interministerial com 

competências orientadas para as relações externas, onde 

não participavam outros atores, tanto de outros níveis da 

governação como da sociedade civil,  sendo o foco das suas 

competências mais alargado que a própria Agenda 2030.

Em 2022, de forma a ultrapassar as limitações do 

modelo institucional em vigor, iniciou-se um processo de 

revisão da estrutura institucional de coordenação da Agen-

da 2030, culminando na aprovação da RCM n.º 5/2023, que 

estabeleceu um novo modelo de governação. Este modelo 

recentra a responsabilidade de coordenação da implemen-

tação da Agenda 2030 ao delegar no membro do Governo 

responsável pela área da PCM a competência para, a nível 

governamental, coordenar e acompanhar a prossecução 

dos ODS estabelecidos pela Agenda 2030 no plano inter-

no (vd. capítulo 3). Esta alteração permite capitalizar os 

benefícios de uma abordagem WoG, nomeadamente na 

coerência das políticas públicas, potenciando uma maior 

convergência da decisão política, sem prejuízo para a coor-

denação da implementação da Agenda no plano externo, 

que permanece na esfera de competências da área gover-

nativa do MNE.

AGENDA
2030

5 Órgão constitucional de consulta e concertação social (vide página 19)

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=611060313&PUBLICACOESmodo=2&xlang=pt
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=611060313&PUBLICACOESmodo=2&xlang=pt
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=611060313&PUBLICACOESmodo=2&xlang=pt
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/5-2023-206399845
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A ótica em apreço foi reforçada com a criação da 

CAAN, responsável por monitorizar e acompanhar as 

ações conducentes à implementação da Agenda 2030 

em Portugal. Desta comissão participam representantes 

da área governativa da Presidência, da área governativa 

do MNE, dos Governos Regionais e do poder local (muni-

cípios e freguesias). Com esta Comissão, acautela-se ain-

da a abordagem WoS, com a inclusão de representantes 

do CES5 e três personalidades de reconhecido mérito no 

contexto do desenvolvimento sustentável, estando ainda 

prevista a possibilidade de participação de representan-

tes adicionais da sociedade civil nas reuniões da referida 

Comissão.

Na lógica WoG, assume especial importância o pa-

pel dos governos das regiões autónomas e autarquias lo-

cais na territorialização dos ODS6, nomeadamente pela sua 

capacidade de traduzir uma agenda abrangente em ações 

concretas e reais junto dos cidadãos e partes interessadas 

relevantes regional e/ou localmente. 

Quanto à abordagem WoS, Portugal tem recorrido 

principalmente ao mecanismo de consulta pública para 

auscultação das partes interessadas relevantes na prosse-

cução da Agenda 2030 e do desenvolvimento sustentável, 

beneficiando significativamente dessas consultas.

Em 2014, antecipando as negociações internacionais 

da Agenda Pós-2015 com a conclusão do período de im-

plementação dos Objetivos de Desenvolvimento do Mi-

lénio, foi realizada uma consulta pública relativa ao tema 

da implementação local da Agenda de Desenvolvimento 

Pós2015, organizada em parceria pelo Camões, I. P., e um 

grupo de organizações da sociedade civil (OSC)7 e consti-

tuída por seis workshops regionais, um questionário online 

e um evento final nacional.

Após a adoção da Agenda 2030, na primeira metade 

de 2016, procedeu-se a um novo momento de consulta, 

contando com uma comissão organizadora alargada8, 

novamente liderada por OSC. O Processo de Consulta 

sobre a Operacionalização dos ODS (2016) procurou: (i) 

promover uma reflexão alargada sobre a Agenda 2030 e 

a sua apropriação pelas partes interessadas (OSC, autar-

quias locais, empresas, academia e sindicatos); (ii) mapear 

prioridades, necessidades de intervenção e oportunida-

des a nível nacional e local; (iii) recolher contributos para 

a elaboração de recomendações ao Governo e também 

para um plano transetorial de mobilização da sociedade 

civil de âmbito nacional. As recomendações obtidas neste 

processo, foram vertidas num documento e apresentadas 

à AR, em abril de 2017. 

Em complemento e no contexto da elaboração do 

RVN 2017, também o MNE, ciente do caráter holístico e 

inclusivo do exercício, organizou um seminário multista-

keholder com entidades representativas da sociedade civil, 

a 29 de março de 2017, para apresentar o trabalho desenvol-

vido a nível interministerial, informar sobre a metodologia 

aplicada na redação do relatório e sobre os próximos passos 

até ao HLPF desse ano, procurando ouvir as organizações 

participantes sobre a forma como a Agenda 2030 havia sido 

apropriada no seu âmbito de ação. 

Em 2023, a PCM desenvolveu um processo de auscul-

tação mais alargado, dividido em dois momentos, um ante-

rior à elaboração e outro após uma primeira versão do RVN 

2023. Este processo foi concretizado com a organização do 

Périplo Agenda 2030 e de grupos focais dedicados aos di-

versos representantes da sociedade civil, mas também da 

administração regional e local, com o objetivo de recolha 

de contributos para o RVN 2023, conforme supramencio-

nado – capítulo 3.

A RCM n.º 5/2023 prevê também a definição de uma 

estratégia comum de comunicação sobre os ODS no sen-

tido de reforçar a apropriação da Agenda pela sociedade 

portuguesa como um todo. Neste sentido, está em desen-

volvimento uma estratégia que permitirá consciencializar 

os cidadãos para a importância da Agenda 2030, mas tam-

bém permitir um fórum central que agregue as diferentes 

iniciativas e permita uma coordenação da implementação 

multinível e com todos atores, públicos e privados. 

6 Do inglês: localizing the SDGs

7 Esta consulta foi organizada pelas seguintes OSC: Animar – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local; Minha Terra – Federação Portu-

guesa de Associações de Desenvolvimento Local; PpDM – Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres; Plataforma Portuguesa das ONGD; 

Conselho Nacional de Juventude (CNJ), assim como pelo Camões, I. P., com o apoio do Centro Regional de Informação das Nações Unidas para a 

Europa Ocidental (UNRIC).  Resultado pode ser consultado em: www.instituto-camoes.pt/images/agendaPos2015/Rel_Final_ConsultaPublicaImpl_Lo-

cal_AgPos-2015_PT.pdf

8 Comissão organizadora incluiu os seguintes parceiros: Animar – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local; CPF – Centro Português de 

Fundações; CGTP-IN – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional; CNJ – Conselho Nacional de Juventude; CON-

FAGRI – Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Portugal; Minha Terra – Federação Portuguesa de Associações de Desenvolvimento 

Local; PpDM – Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres, PPONGD – Plataforma Portuguesa das Organizações Não Governamentais de 

Desenvolvimento. Na organização da consulta voltaram a contar ainda com o apoio da UNRIC – Centro Regional de Informação das Nações Unidas 

para a Europa Ocidental, do Camões, I. P. e do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra.

4. Política e Ambiente Facilitador
4.1 Mecanismos institucionais 

http://www.instituto-camoes.pt/images/agendaPos2015/Rel_Final_ConsultaPublicaImpl_Local_AgPos-2015_PT.pdf
http://www.instituto-camoes.pt/images/agendaPos2015/Rel_Final_ConsultaPublicaImpl_Local_AgPos-2015_PT.pdf
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4.2 �APROPRIAÇÃO 
DOS OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

A Agenda 2030 e a prossecução dos seus 17 ODS 

constituem um enorme desafio para todos. O seu sucesso 

depende da apropriação das suas metas, não só, pelas en-

tidades governamentais, órgãos de soberania e autarquias 

locais, mas também por um conjunto alargado de atores, 

nos quais se incluem as entidades da sociedade civil, como 

as ONG, as empresas, a academia e os próprios cidadãos.

Os mecanismos de implementação e acompanha-

mento, a disseminação de informação, a capacitação e 

sensibilização de todos os atores envolvidos, assim como, 

a afetação de recursos, constituem alguns dos fatores que 

potenciam a apropriação e incorporação dos ODS pelos di-

ferentes atores e partes interessadas. 

Os aspetos que se destacam de seguida, no que toca 

aos mecanismos de apropriação por parte das entidades da 

esfera governativa, da administração local, do sistema cien-

tífico nacional e de outros grupos encontram-se detalha-

dos ao longo deste Relatório, com especial destaque para 

os capítulos 4 (subcapítulos 4.3 e 4.4), 6 e 7.

GOVERNO
Conforme descrito nos capítulos 3 e 4, a aprovação 

da RCM n.º 5/2023 veio introduzir alterações substanciais 

na arquitetura de implementação e acompanhamento da 

Agenda 2030 em Portugal, assumindo-se como um ele-

mento essencial para promover a apropriação dos ODS aos 

diversos níveis, reforçar a coordenação e promover a coe-

rência das políticas públicas, assim como, assegurar a parti-

cipação alargada dos diferentes atores relevantes.

Ao nível dos instrumentos e medidas de política, real-

ça-se o caminho percorrido no sentido de conferir aos prin-

cipais IP de alto nível, tanto de carácter transversal como 

setorial, um alinhamento mais efetivo com as dimensões 

do desenvolvimento sustentável e, como tal, com a Agen-

da 2030. O principal reflexo deste alinhamento é o previsto 

pela EP 2030, o PNR 2023, as GO 2022-2026 e a ECP 2030. 

Adicionalmente, foi atribuído à RePLAN – Rede de 

Serviços de Planeamento e Prospetiva da Administração 

Pública, que iniciou funções no final de 2022, o acompa-

nhamento da Agenda 2030 através da Equipa Multisseto-

rial de Planeamento Estratégico, cocoordenada pela área 

governativa da PCM (PlanAPP) e pela área governativa das 

Finanças (Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 

e Relações Internacionais - GPEARI). A RePLAN é uma rede 

interministerial para cooperação e partilha de conheci-

mentos e recursos, nas áreas do planeamento estratégico, 

políticas públicas e prospetiva, bem como para o desenvol-

vimento de trabalho colaborativo e em rede para promo-

ver a articulação das políticas setoriais com as estratégias 

transversais.

Este percurso de apropriação da Agenda 2030 nas 

áreas governativas e órgãos da administração central por 

si tutelados, tem sido potenciado pelo conjunto de ações 

de capacitação, sensibilização e informação que têm sido 

levadas a cabo pelo Instituto Nacional de Administração, 

I. P. (INA, I.P.), enquanto órgão responsável pela transmis-

são e difusão do conhecimento no seio da administração 

pública (AP).

GOVERNOS REGIONAIS
As regiões autónomas (RAM e RAA) têm feito um 

percurso significativo de aposta nas dimensões da susten-

tabilidade e integração da Agenda 2030 na sua ação estra-

tégica. Um dos caminhos mais efetivos, em ambas as re-

giões, carateriza-se pela sua certificação enquanto destinos 

turísticos sustentáveis, pela EarthCheck, líder mundial em 

certificação de turismo e destino sustentáveis.

A RAA aprovou em 2018, através da Resolução do 

Conselho do Governo n.º 58/2018, de 15 de maio, o modelo 

conducente à certificação dos Açores como Destino Turís-

tico Sustentável, conjugando e articulando deste modo as 

dimensões tradicionais do desenvolvimento sustentável, a 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/24d19d9e-7f2c-4f2e-a62b-ee44ca9a36df
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/24d19d9e-7f2c-4f2e-a62b-ee44ca9a36df
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CARTILHA DE SUSTENTABILIDADE 
DOS AÇORES
O Governo Regional dos Açores lançou, em 2017, esta 

iniciativa para acelerar a prossecução dos ODS.

Engloba entidades do setor público, privado e associa-

tivo, que subscrevem voluntariamente o compromisso 

de implementar estratégias de sustentabilidade, social 

e de governança.

As entidades subscritoras são acompanhadas ao longo 

de cinco etapas distintas e interativas: conhecimento 

(percecionar qual o seu estádio de desenvolvimento 

sustentável); capacitação (aquisição de competências 

e ferramentas); priorização (onde atuar); envolvimento 

(estímulo às parcerias, incluindo todas as partes interes-

sadas); reporte (monitorizar, comunicar os resultados e 

partilhar boas práticas).

Em 2017, eram 46 as entidades subscritoras. Atualmen-

te mais de 200 entidades, nas nove ilhas, subscrevem 

a Cartilha. Foram capacitadas cerca 330 pessoas, rea-

lizados 60 eventos e as entidades beneficiaram de 372 

horas de consultoria. De forma a dar resposta às novas 

exigências da Comissão Europeia (CE) no âmbito das 

diretivas de reporte não-financeiro, o modelo da Carti-

lha de Sustentabilidade dos Açores foi revisto e atualiza-

do em 2023, prevendo apoiar as entidades subscritoras 

na fase de adaptação a estas exigências e ao desenvolvi-

mento de relatórios de sustentabilidade, promovendo, 

assim, a sua maior resiliência e competitividade.

4.2 Apropriação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Figura 1 – ODS prioritários e áreas de atuação chave no Plano de Ação 2019-2030 – Sustentabilidade do Destino 
Turístico Açores

Fonte: Plano de Ação 2019-2030 – Sustentabilidade do Destino Turístico Açores

1.	 Eficiência energética
2.	 Recursos de água potável
3.	 Resíduos sólidos
4.	 Gases com efeito de estufa (GEE)
5.	 Proteção do ecossistema e da biodiversidade
6.	 Substâncias nocivas para o ambiente
7.	 Qualidade do ar, controlo de ruído e poluição 

luminosa
8.	 Ordenamento do território
9.	 Sociedade e cultura
10.	 Águas residuais
11.	 Transportes 
12.	 Economia

ODS prioritários Áreas Chave

dimensão ambiental, económica, social, mas também, cul-

tural. Para o efeito foi criada a Estrutura de Gestão da Sus-

tentabilidade do Destino Turístico (DMO Açores), inicial-

mente na dependência da Secretaria Regional da Energia, 

Ambiente e Turismo e, atualmente, sob a tutela da Secreta-

ria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas.

A certificação dos Açores como Destino Turístico 

Sustentável ocorreu em dezembro de 2019, tornando-se 

assim o primeiro arquipélago no mundo com esta certifi-

cação, assumindo o compromisso do desenvolvimento do 

destino turístico sustentável assente nos ODS.

4. Política e Ambiente Facilitador

https://sustainable.azores.gov.pt/cartilha
https://sustainable.azores.gov.pt/cartilha


16

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

O processo de certificação e de implementação dos 

respetivos planos de ação, liderado pela DMO Açores, as-

senta em dinâmicas colaborativas e participadas dos atores 

locais, dos mais variados quadrantes, e que se materializam 

em três estruturas:

 �O Comité Consultivo, que acompanha, emite pare-

ceres e faz recomendações sobre o processo de cer-

tificação e agrega as associações representativas dos 

setores económicos e agentes públicos e privados;

 �O Grupo de Acompanhamento, composto por 

entidades públicas, que operacionaliza as medi-

das e ações destinadas ao cumprimento dos re-

quisitos e metas de certificação;

 �As Equipas Verdes (Green Teams), nove GT (um 

por cada ilha da RAA), que funcionam como fó-

runs de auscultação, discussão, monitorização e 

disseminação de boas práticas, e que agregam 

entidades públicas e privadas, agentes económi-

cos, parceiros e comunidades locais.

O Plano de Ação 2019-2030 – Sustentabilidade do 

Destino Turístico Açores elege 10 ODS como prioritários e 

12 áreas de atuação chave:

No caso da RAM, a Secretaria Regional de Turismo e Cul-

tura através da Direção Regional do Turismo, lidera o processo 

de Certificação da RAM como Destino Turístico Sustentável9, 

certificação com uma importância primordial no reconheci-

mento e validação de todo o trabalho desenvolvido pelo desti-

no ao longo das últimas décadas, nomeadamente, na defesa de 

um território mais sustentável a nível ambiental, cultural, social e 

económico, sendo este um projeto que é de todos e para todos.

A criação da DMO, na dependência da Secretaria 

Regional de Turismo e Cultura, ocorreu no início de 2022, 

através da Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2022, 

de 31 de janeiro, sendo que a certificação do Arquipélago 

da Madeira como destino turístico sustentável ocorreu no 

início do presente ano.

À semelhança do que acontece na RAA, a DMO Ma-

deira assenta também numa estrutura colaborativa e mul-

tinível – Conselho Consultivo, GT Interno e quatro Equipas 

Verdes (Green Teams), apostando no envolvimento dos 

atores regionais e locais.

O Plano de Ação 2022-2030 da Sustentabilidade do 

Destino Madeira, que orienta a ação da RAM neste período, 

identifica cinco ODS prioritários e cinco ODS relevantes, mas 

também, 13 compromissos nas vertentes ambiental, social, 

económica e cultural, com metas quantificadas e alinhadas 

com os restantes instrumentos de planeamento regional.

Apresentam-se de seguida, a título de exemplo, algu-

mas das metas definidas:

 Até 2030, alcançar uma participação dos recur-

sos energéticos renováveis de 55% na produção de 

eletricidade e de 18% na procura de energia primária;

 Até 2030, reduzir as emissões de GEE em 55%, face 

a 2005, e atingir a neutralidade carbónica até 2050;

 Até 2030, garantir uma taxa de preparação dos resí-

duos urbanos para a reutilização e reciclagem de 35%;

 Até 2030, a taxa de abandono escolar precoce de-

verá ser inferior a 9%;

 Até 2027, reduzir a disparidade no emprego entre 

homens e mulheres para 4 p.p.;

 Elevar a, pelo menos, 60% a percentagem de 

adultos que participam anualmente em ações de 

aprendizagem até 2030;

 Em 2030, a percentagem dos espaços arboriza-

dos ocupados por povoamentos de espécie de rápido 

crescimento deverá ser inferior a 25%.

9  No âmbito deste processo, e tendo em vista aferir o desempenho sustentável, foi elaborado um Relatório de Benchmarking, com contributos e 
recolha de evidências, para responder ao vasto conjunto de critérios qualitativos e quantitativos do padrão normativo da EarthCheck e, com base 
nos dados obtidos, distinguiram-se três áreas em que o destino possui a melhor performance, nomeadamente: ao nível dos Resíduos enviados para 
aterro; Proteção dos Ecossistemas e Biodiversidade e ainda, Criminalidade/Segurança.

Figura 2 – ODS prioritários e relevantes no Plano de Ação 2022-2030 da Sustentabilidade do Destino Madeira

Fonte: Plano de Ação 2022-2030 da Sustentabilidade do Destino Madeira

ODS prioritários ODS relevantes

https://sustainable.azores.gov.pt/wp-content/uploads/2022/10/EC08_02PlanoAcao2019-2030.pdf
https://sustainable.azores.gov.pt/wp-content/uploads/2022/10/EC08_02PlanoAcao2019-2030.pdf
https://joram.madeira.gov.pt/joram/1serie/Ano%20de%202022/ISerie-016-2022-01-31sup2.pdf
https://sustainableforall.visitmadeira.com/wp-content/uploads/2022/12/MAD13_00PlanoAcaoSustentabilidade-1.pdf
https://sustainableforall.visitmadeira.com/wp-content/uploads/2022/12/MAD13_00PlanoAcaoSustentabilidade-1.pdf
https://sustainableforall.visitmadeira.com/wp-content/uploads/2022/12/MAD13_00PlanoAcaoSustentabilidade-1.pdf
https://sustainableforall.visitmadeira.com/wp-content/uploads/2022/12/MAD13_00PlanoAcaoSustentabilidade-1.pdf
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TRIBUNAL DE CONTAS
A comunidade internacional de Instituições Superio-

res de Controlo tem vindo a dedicar cada vez mais atenção 

à Agenda 2030 e Portugal não é exceção. 

O Plano Estratégico do Tribunal de Contas para 2020-

2022 definiu como objetivo estratégico «contribuir para a 

gestão sustentável das finanças públicas», sendo que um dos 

eixos prioritários de ação consistia em «auditar a implemen-

tação em Portugal da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável», desígnio mantido no Plano de Ação para 2023.

Neste sentido, o Tribunal de Contas, órgão supremo 

de fiscalização da legalidade das despesas públicas, inten-

sificou, nos últimos anos, o seu trabalho de auditoria em 

áreas relacionadas com a prossecução dos ODS.

De realçar, igualmente, que os pareceres emitidos pelo 

Tribunal de Contas à Conta Geral do Estado de 2018 e 2020, 

incluíram uma apreciação à operacionalização dos ODS em 

Portugal no que respeita à estrutura formal de coordenação, 

implementação, monitorização e revisão, bem como aos re-

cursos financeiros alocados por programas e medidas de po-

lítica setorial.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL
O CES é um órgão constitucional com competências 

consultivas e de concertação social, que promove a participa-

ção dos agentes económicos e sociais nos processos de to-

mada de decisão dos órgãos de soberania e o diálogo entre 

o Governo, os parceiros sociais e a sociedade civil organizada.

É sobretudo na sua função consultiva, através da emis-

são de pareceres e produção de relatórios, que se materializa 

a sua ação em prol dos ODS, enunciando um conjunto de 

recomendações direcionadas a dificuldades e aspetos me-

nos conseguidos na aplicação das políticas públicas e que 

impactam a prossecução dos ODS. A natalidade, a violência 

doméstica, o clima, o ensino superior, são alguns dos temas 

abordados recentemente pelo CES nos seus pareceres. 

CONSELHO NACIONAL DO 
AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

O Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvi-

mento Sustentável (CNADS), criado em 199710 no âmbito do 

princípio 10 da Declaração do Rio, é um órgão nacional inde-

pendente com funções consultivas que congrega a «participa-

ção de várias forças sociais, culturais e económicas na procura 

de consensos alargados relativamente à política ambiental», 

sendo da sua competência emitir pareceres e recomendações 

sobre questões relativas ao ambiente e desenvolvimento sus-

tentável. O CNADS é membro da rede de Conselhos Consulti-

vos Europeus de Ambiente e de Desenvolvimento Sustentável 

(EEAC, European Environment and Sustainable Development 

Advisory Councils) e é um dos parceiros e dinamizadores da 

Plataforma Municipal dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável (ODSlocal), contribuindo ativamente na constituição 

de parcerias, na recolha, partilha e divulgação de informação 

relevante.

COMISSÕES DE COORDENAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Ao nível das CCDR, conforme se detalha no subcapí-

tulo 6.1, existe uma apropriação crescente apesar de diversa 

da Agenda 2030, com graus de maturidade diferentes entre 

as cinco Comissões do Continente, no que se refere à siste-

matização e integração dos objetivos da Agenda 2030 nos 

processos e estratégias que desenham e implementam. 

O novo estatuto, promulgado em maio deste ano, 

prevê a reestruturação das CCDR tendo em vista a descen-

tralização de competências do Estado e, por isso, perspe-

tiva-se um papel mais ativo no cumprimento da Agenda 

2030, permitindo uma gestão mais integrada que atenda às 

especificidades territoriais de cada região.

AUTARQUIAS LOCAIS
As autarquias locais têm um papel determinante 

para a concretização da Agenda 2030. A territorialização 

dos ODS é fundamental para acelerar os progressos ne-

cessários, transformando as realidades locais com uma 

maior proximidade e um envolvimento mais ativo das 

comunidades.

A apropriação dos ODS pelas autarquias locais na-

cionais é crescente, sendo espelho dessa realidade as ini-

ciativas que se têm materializado ao nível dos processos de 

decisão, da capacitação das equipas técnicas, da sensibiliza-

ção e da monitorização.

Embora este tema se encontre tratado no subcapítu-

lo 6.2, destacam-se desde já alguns aspetos exemplificati-

vos da evolução recente:

 Criação, no âmbito da ANMP, de uma secção de 

Municípios para os ODS, que conta atualmente com 

79 membros;

 Incorporação crescente da Agenda 2030 nos ins-

trumentos de programação e orçamentação muni-

cipais – planos estratégicos, planos de atividades e 

orçamentos municipais;

 Criação de equipas técnicas responsáveis pela di-

namização dos ODS;

 Criação de elementos e conteúdos de comunica-

ção para divulgação nos canais de comunicação dos 

municípios e promoção de ações de sensibilização e 

eventos dedicados junto dos cidadãos e atores locais.

10  Decreto-Lei n.º 221/97, de 20 de agosto e alterado pelo Decreto-Lei n.º 136/2004, de 3 de junho, com reforço de mandato.

4.2 Apropriação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
4. Política e Ambiente Facilitador

https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/plano_estrategico_vf_internet_hp_20191106.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/plano_estrategico_vf_internet_hp_20191106.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/ParecerCGE/Documents/2018/pcge2018_dossier_imprensa.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/ParecerCGE/Documents/2018/pcge2018_dossier_imprensa.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/ParecerCGE/Documents/2020/pcge2020.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_A_APA/Cidadania_ambiental/AssuntosInternacionais/1992_Declaracao_Rio.pdf
https://odslocal.pt/
https://anmp.pt/seccao-de-municipios-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/
https://anmp.pt/seccao-de-municipios-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/
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ODSLOCAL
(VIDE SUBCAPÍTULO 6.2)

Esta Plataforma, coordenada pelo CNADS, visa mobili-

zar os municípios, atores locais e cidadãos em relação 

aos ODS, dando visibilidade a projetos e monitorizan-

do o contributo e progresso de cada município em re-

lação aos ODS.

O CNADS, reconhecendo a importância vital desta imple-

mentação colaborativa que assenta em grande medida ao 

nível local, associou-se ao Instituto das Ciências Sociais, ao 

MARE-Universidade Nova de Lisboa e à empresa 2adapt 

– Serviços de Adaptação Climática para, com o alto pa-

trocínio do Presidente da Républica, criar a ODSlocal com 

financiamento privado. A plataforma assenta numa mo-

bilização abrangente e intensa de decisores e técnicos 

municipais, agentes locais e cidadãos em relação aos ODS 

e apoia-se num portal online dinâmico que permite visua-

lizar e monitorizar os contributos e progressos de cada 

município em relação aos vários ODS, com um rigoroso 

controlo de qualidade da informação e um intenso envol-

vimento de atores e respetiva capacitação, a par de uma 

forte aposta numa estratégia de comunicação. 

A ODSlocal contava, conforme a sua mais recente publi-

cação, no final de 2022, com 92 municípios signatários, 

monitorizando cerca de 139 indicadores de progresso 

de nível municipal e que permitem avaliar o desempe-

nho de todos os municípios do país em relação às me-

tas dos vários ODS. Inclui ainda o mapeamento de 790 

Boas Práticas municipais e de 699 projetos locais de or-

ganizações da sociedade civil, recebendo o portal cerca 

de 50.000 visitantes únicos e atribui anualmente Selos 

e Prémios de Sustentabilidade. 

ÍNDICE DE SUSTENTABILIDADE 
MUNICIPAL DO CESOP-LOCAL
O «CESOP-Local» é uma unidade de investigação apli-

cada, tendo em vista a constituição como observatório 

autárquico para os territórios sustentáveis, do Centro de 

Estudos e Sondagens de Opinião da Universidade Cató-

lica Portuguesa (CESOP). Tem como missão promover 

a investigação em territórios sustentáveis, desenvolvida 

pela equipa de investigadores do «CESOP-Local» en-

quanto laboratório vivo das dinâmicas societais para a 

sustentabilidade local, em colaboração com municípios 

parceiros, visando a mediação, partilha e transferência de 

boas práticas e conhecimento para a coesão do desen-

volvimento sustentável do território municipal. 

O Índice de Sustentabilidade Municipal (ISM), criado 

pelo «CESOP-Local», consiste numa metodologia de 

monitorização que reúne 133 indicadores com aplicabi-

lidade à realidade local (dos quais 117 únicos) referentes 

a 66 das 169 metas, permitindo a cada município portu-

guês obter o diagnóstico do seu território em cada um 

dos 17 ODS, trabalhando em conjunto com estes para a 

produção de um ISM. Este trabalho permite visualizar o 

progresso do município em cada ODS e comparar com 

a situação na região e no país.

A partir de 2020 passou a estar também disponível na 

plataforma do CESOP para maior facilidade de acesso 

por parte dos municípios. Uma parceria entre 26 mu-

nicípios portugueses e o «CESOP-Local», em prol do 

Desenvolvimento Sustentável ao nível local em Portu-

gal, monitoriza o grau de sustentabilidade do território, 

a dinâmica de envolvimento das partes interessadas e 

o grau de desempenho da organização autárquica. Lo-

caliza, mede e monitoriza os ODS da Agenda 2030 ao 

nível local.

Alguns municípios integram redes internacionais, 

com compromissos com uma ou mais formas de sus-

tentabilidades, de entre as quais se destaca o Programa 

«SDG Cities» da UN Habitat – Programa da ONU para os 

Estabelecimentos Humanos.

No que toca à monitorização e acompanhamento da 

Agenda 2030, ao nível local, destacam-se duas iniciativas:

https://odslocal.pt/
https://odslocal.pt/
https://strapi36.odslocal.pt/uploads/Contributos_praticos_para_os_ODS_em_Portugal_894d1448b1.pdf
https://strapi36.odslocal.pt/uploads/Contributos_praticos_para_os_ODS_em_Portugal_894d1448b1.pdf
https://cesop-local.ucp.pt/indice-de-sustentabilidade-municipal
https://www.sdg-cities.org/
https://www.sdg-cities.org/
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4.3 �Integração da Agenda 2030 e dos ODS ao nível europeu

ACADEMIA, EMPRESAS, SOCIEDADE 
CIVIL ORGANIZADA
O presente Relatório dedica um dos seus capítu-

los (ver capítulo 7) à análise do progresso dos ODS da 

perspetiva deste conjunto de atores relevantes, eviden-

ciando, com detalhe, o nível de apropriação e de incor-

poração da Agenda 2030 nas suas práticas, os principais 

desafios e dificuldades com que se deparam e a identi-

ficação de ações transformadoras.

As dinâmicas a este nível são variadas. Por exem-

plo, no que toca ao setor empresarial (subcapítulo 7.1), 

muitos dos avanços alcançados são fruto de um conjun-

to de plataformas colaborativas que têm sido criadas e 

que visam mobilizar o setor empresarial público e pri-

vado para a concretização da Agenda 2030, definindo 

um conjunto de princípios e compromissos para a sus-

tentabilidade, sensibilizando as empresas para a adoção 

de comportamentos sustentáveis e capacitando-as nas 

ferramentas necessárias para a incorporação e monito-

rização destes compromissos nas suas estratégias em-

presariais.

Ao nível do sistema científico nacional e da acade-

mia, destaca-se a produção científica e a sua respetiva 

indexação aos ODS bem como o contributo de projetos 

de investigação e desenvolvimento (I&D) e bolsas de 

Doutoramento nos ODS (vide subcapítulo 7.2). O com-

promisso das instituições do ensino superior (IES) com a 

Agenda 2030 é cada vez mais vincado, traduzindo-se não 

apenas na ligação das suas atividades académicas ao ní-

vel do ensino e investigação em prol dos ODS, mas tam-

bém na criação de centros de estudos e observatórios 

que assumem um papel importante no desenvolvimento 

de metodologias de monitorização da Agenda 2030 e de 

capacitação e sensibilização de outras entidades. 

A sociedade civil organizada, através de diversas re-

des e plataformas, tem assumido um papel decisivo para a 

concretização da Agenda 2030, tal como se pode constatar 

na análise que se apresenta no subcapítulo 7.3.

4.3 �INTEGRAÇÃO DA AGENDA 
2030 E DOS ODS AO NÍVEL 
EUROPEU

O desenvolvimento sustentável é um dos princípios es-

tabelecidos no Tratado da União Europeia (UE) e desde a ado-

ção da Agenda 2030 que tem existido o esforço de integrar 

os ODS nos documentos orientadores da política europeia, 

reforçando o compromisso da UE, em conjunto com os Es-

tados-Membros, de assumir um papel de liderança na imple-

mentação da Agenda, tanto no plano interno como externo.

Em 2016, a CE apresentou a Comunicação «Próximas 

etapas para um futuro europeu sustentável – Ação euro-

peia para a sustentabilidade» onde se reitera o empenho da 

UE para atuar, no respeito pelo princípio da subsidiarieda-

de, em conjunto com os Estados-Membros, incluindo Por-

tugal, de forma coordenada e conjunta na integração dos 

ODS nas prioridades políticas da CE e nas políticas setoriais 

a desenvolver. Neste contexto, é publicado desde 2017, um 

relatório anual de monitorização dos progressos na prosse-

cução dos ODS no contexto da UE, pelo Eurostat.

Este compromisso foi mais tarde densificado, em 

2017, com a Declaração comum do Conselho, do Parlamen-

to Europeu (PE) e da CE: «O novo consenso europeu sobre 

o desenvolvimento - o nosso mundo, a nossa dignidade, 

o nosso futuro» criando uma estrutura que permite uma 

abordagem comum, a aplicar pelas instituições da UE e pe-

los Estados-Membros, na Cooperação para o Desenvolvi-

mento. Esta ação coordenada no plano externo, é comple-

mentada no plano interno com a integração da Agenda em 

todas as políticas internas. Nesta declaração, estabelece-se 

ainda que a execução da Agenda 2030 pressupõe a adoção 

de estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável, 

comprometendo-se os signatários a realizar uma avaliação 

intercalar do Consenso, até 2024.  Um dos princípios realça-

dos por este Consenso, que se destaca pela sua importân-

cia, é o da coerência das políticas para o desenvolvimento 

no cumprimento dos ODS. 

Em 2020, a CE publicou um documento de trabalho 

onde se referencia a inclusão, nos relatórios nacionais do 

Semestre Europeu, de um capítulo sobre a sustentabilidade 

ambiental, assim como um anexo dedicado ao reporte do 

desempenho geral dos ODS nos Estados-Membros. Dada 

a opção de inclusão dos ODS enquanto «abordagem cha-

péu», os mesmos foram também refletidos no contexto dos 

esforços de resposta ao impacto socioeconómico da pan-

demia da doença COVID-19, com a apresentação de uma 

versão revista do Quadro Financeiro Plurianual (2021-2027) 

e do instrumento de recuperação Next GenerationEU, ga-

rantindo a formulação de políticas coerentes visando o de-

senvolvimento sustentável.

4.2 Apropriação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
4. Política e Ambiente Facilitador

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52016DC0739&qid=1680863456307
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52016DC0739&qid=1680863456307
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52016DC0739&qid=1680863456307
https://ec.europa.eu/eurostat/web/sdi/database
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A42017Y0630%2801%29&qid=1680862056580
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A42017Y0630%2801%29&qid=1680862056580
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A42017Y0630%2801%29&qid=1680862056580
https://commission.europa.eu/system/files/2020-11/delivering_on_uns_sustainable_development_goals_staff_working_document_en.pdf
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No centro do Next GenerationEU, está o Mecanismo 

de Recuperação e Resiliência (MRR). Num estudo de 2020, 

o Centro Comum de Investigação (JRC) mapeou automati-

camente (através da metodologia de text mining) os princi-

pais documentos deste mecanismo com os objetivos e me-

tas dos ODS, tendo concluído que, abordando todos os 17 

ODS, existe especial predominância de dois (os ODS 3 e 8). 

Todos estes instrumentos, assim como o seu enqua-

dramento face à Agenda 2030 e ao desenvolvimento sus-

tentável, concorrem para o cumprimento das seis ambições 

identificadas no programa político da atual CE, que têm sido 

progressivamente concretizadas em inúmeras iniciativas. 

Das iniciativas apresentadas, destaca-se o Novo Plano 

de Ação para a Economia Circular, a Estratégia de Biodiversi-

dade da UE para 2030, a Comunicação «Reforçar a ambição 

climática da Europa para 2030», o Plano de Ação sobre o 

Pilar Europeu dos Direitos Sociais, a Estratégia para a Igual-

dade de Género 2020-2025, a atualização da Nova Estraté-

gia Industrial de 2020 e o Plano de Ação para a Democracia 

Europeia. A transposição legal e/ou a adoção de estratégias 

no plano interno, que declinam estas iniciativas europeias, 

tem sido uma das principais vias para a integração vertical 

da Agenda 2030.

Figura 3 – Número de atos jurídicos adotados 
para cada prioridade da CE

Source: EP -Parlamento Europeu - Legislative Train Schedule (acedido 

a 8/04/2023) e Documento de Trabalho da CE «Delivering on the UN’s 

Sustainable Development Goals – A comprehensive approach»

4.4 �INTEGRAÇÃO DA AGENDA 
2030 E DOS ODS AO NÍVEL 
NACIONAL

4.4.1 INTEGRAÇÃO NOS 
INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 
DE ALTO NÍVEL

Os 17 ODS que compõem a Agenda 2030 e respeti-

vas metas são indissociáveis e indivisíveis, refletindo as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: económica, 

social e ambiental. Esta visão é reafirmada expressamente 

pelo ODS 17, com uma meta específica que estabelece a 

necessidade de coerência nas políticas para o desenvolvi-

mento sustentável.

Em Portugal, na perspetiva governamental, a inte-

gração das três dimensões do desenvolvimento susten-

tável é potenciada pelos principais instrumentos de pla-

neamento de políticas públicas, sendo de realçar, neste 

contexto, a EP 2030.

Esta estratégia, cuja preparação se iniciou no final 

de 2017 e que foi adotada em novembro de 2020, cons-

titui-se como o «referencial principal de planeamento 

das políticas públicas de promoção do desenvolvimento 

económico e social do País», bem como dos respetivos 

instrumentos de financiamento, atuando na promoção 

da recuperação económica e no reforço da resiliência 

pós-pandemia da doença COVID-19. As três dimensões 

encontram-se refletidas nas quatro agendas temáti-

cas, consideradas centrais para o desenvolvimento da 

economia, da sociedade e do território de Portugal até 

2030: 

i)	 As pessoas primeiro: um melhor equilíbrio demo-

gráfico, maior inclusão, menos desigualdade; 

ii)	 Digitalização, inovação e qualificações como mo-

tores do desenvolvimento; 

iii)	 Transição climática e sustentabilidade dos recursos; 

iv)	Um país competitivo externamente e coeso inter-

namente.

Para a definição deste quadro estratégico desta-

ca-se o contributo da Visão Estratégica para o Plano de 

Recuperação Económica 2030, amplamente discutida e 

objeto de consulta pública, que define um quadro ro-

busto que, fazendo face à crise sanitária provocada pela 

pandemia da doença COVID -19 e suas consequências, 

tem como principais objetivos promover a recuperação 

da economia nacional, criar as condições de suporte a 

um país mais resiliente a futuros choques externos e 

contribuir decisivamente para um processo de conver-

gência externa de Portugal com a Europa, assegurando 

simultaneamente a coesão e resiliência social e territorial 

interna.

PRIORIDADES 

DA CE

ODS 

ABRANGIDOS

INICIATIVAS 

ADOTADAS

Um Pacto 
Ecológico Europeu

SDGs 2, 3, 6, 7, 8, 9, 
10, 11, 12, 13, 14, 15

36

Uma Europa 
preparada para a 
era digital

SDGs 4, 9 28

Uma economia ao 
serviço das pessoas

SDGs 1, 3, 4, 5, 8, 
9, 10

38

Uma Europa mais 
forte no mundo

SDGs 17 44

Proteger o modo 
de vida europeu

SDGs 3, 4, 10, 16 37

Um novo impulso 
para a democracia 
europeia

SDGs 5, 10, 16 12

http://Next GenerationEU
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=celex:32021R0241
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=celex:32021R0241
https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/handle/JRC122301
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9903b325-6388-11ea-b735-01aa75ed71a1.0022.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9903b325-6388-11ea-b735-01aa75ed71a1.0022.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:a3c806a6-9ab3-11ea-9d2d-01aa75ed71a1.0011.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:a3c806a6-9ab3-11ea-9d2d-01aa75ed71a1.0011.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0562
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0562
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:b7c08d86-7cd5-11eb-9ac9-01aa75ed71a1.0023.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:b7c08d86-7cd5-11eb-9ac9-01aa75ed71a1.0023.02/DOC_1&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0152
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0152
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52021DC0350
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52021DC0350
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0790
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0790
https://www.europarl.europa.eu/legislative-train/schedule?pov=commission-2019-24
https://commission.europa.eu/system/files/2020-11/delivering_on_uns_sustainable_development_goals_staff_working_document_en.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2020-11/delivering_on_uns_sustainable_development_goals_staff_working_document_en.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/98-2020-148444002
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDAytAQAziD%2fFAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDAytAQAziD%2fFAUAAAA%3d
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Fonte: PlanAPP, PCM

Nota:  As matrizes de alinhamento detalhadas encontram-se espelhadas no Anexo II

4.4 Integração da Agenda 2030 e dos ODS ao nível nacional

PRR – PLANO DE 
RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA

 – DIMENSÕES

POLÍTICA UNIÃO EUROPEIA - PILARES

Transição
Ecológica

Transição 
Digital

Crescimento 
Inteligente, 
Sustentável 
e Inclusivo

Coesão 
Social e 

Territorial

Saúde e 
Resiliência 

Económica, 
Social e 

Institucional

Saúde e 
Políticas para 

a Próxima 
Geração

ESTRATÉGIA PORTUGAL 2030 – AGENDAS

As Pessoas Primeiro:
um melhor Equilibrio 

Demográfico, 
maior Inclusão, 

menos Desigualdade

Digitalização, 
Inovação e 

Qualificação 
como Motores de 
Desenvolvimento

Transição 
Climática e 

Sustentabilidade 
dos Recursos

Um País 
Competitivo 

externamente 
e coeso 

internamente

GRANDES OPÇÕES – DESAFIOS (TRANSVERSAL E ESTRATÉGICOS)

Boa 
Governanção

Alterações 
Climáticas 
Transição 
Climática

Demografia Desigualdades

Sociedade 
Digital da 

Criatividade 
e da Inovação

ACORDO DE PARCERIA 
PORTUGAL 2030

–OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Figura 4 –  Enquadramento das dimensões da Agenda 2030 e dos Pilares da Política da UE nos Instrumentos de 
Referência Estratégicos em Portugal e seus principais instrumentos de financiamento

Resiliência

Transição Climática

Transição Digital 

Portugal + 
Inteligente

Portugal +  
Verde

Portugal + 
Conectado

Portugal + 
Social

Portugal + 
Próximo dos 

Cidadãos

AGENDA 2030

DIMENSÃO ECONÓMICA DIMENSÃO SOCIAL DIMENSÃO AMBIENTAL

A EP 2030, enquanto macroinstrumento de planea-

mento de políticas públicas encontra-se alinhada com os prin-

cipais planos e instrumentos, tanto ao nível europeu como ao 

nível nacional, que desdobram a sua visão e garantem uma 

aplicação integrada e coerente, através dos principais meios 

de implementação. Por um lado, a EP 2030 encontra reflexo 

nos seis pilares estabelecidos pelo MRR da UE (Figura 1 – Ane-

xo II) e, por conseguinte, com o Plano de Recuperação e Re-

siliência (PRR) apresentado por Portugal (Figura 2 – Anexo II). 

Em complementaridade com o apoio de outros ins-

trumentos nacionais e europeus, como o PRR, foi assina-

do, em julho de 2022, o Acordo de Parceria Portugal 2030 

(PT2030) entre Portugal e a CE, estabelecendo os grandes 

objetivos estratégicos e a programação da aplicação dos 

Fundos inscritos no PT2030 para o período 2021-2027, no-

meadamente o Fundo Europeu de Desenvolvimento Re-

gional (FEDER), o Fundo Social Europeu Mais (FSE +), o 

Fundo de Coesão (FC), o Fundo para uma Transição Justa 

(FTJ) e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pes-

cas e da Aquicultura. O PT2030 foi alvo de um amplo pro-

cesso de consulta pública, bem como de um conjunto de 

iniciativas de auscultação e debate com os parceiros.

4.3 �Integração da Agenda 2030 e dos ODS ao nível europeu
4. Política e Ambiente Facilitador

https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/PRR.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/PRR.pdf
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A programação do PT2030 visa apoiar a coesão 

económica, social e territorial em Portugal, até ao final da 

década, em consonância com as principais prioridades da 

UE, estruturado em torno de cinco objetivos estratégicos 

(OP), traduzindo as agendas temáticas da EP 2030 (Figura 

4 – Anexo II): (i) OP 1 – Portugal mais competitivo e inteli-

gente; (ii) OP 2 - Portugal mais Verde; (iii) OP 3 - Portugal 

mais Conectado; (iv) OP 4 - Portugal mais Social e Inclusivo; 

e (v) OP 5 - Portugal Territorialmente mais Coeso e Próximo 

dos Cidadãos. 

O PT2030 é implementado através de quatro progra-

mas temáticos (Compete 2030, Pessoas 2030, Sustentável 

2030 e Mar 2030); sete programas regionais (Norte 2030, 

Centro 2030, Lisboa 2030, Alentejo 2030, Algarve 2030, 

Açores 2030 e Madeira 2030), pelo Programa de Assistência 

Técnica 2030 e pelos programas de cooperação territorial, 

desenvolvidos em parceria com outros Estados-Membros 

da UE.

De referir ainda que, já no Acordo de Parceria an-

terior, o Portugal 2020 (2014-2020), a temática do desen-

volvimento sustentável tinha sido reforçada, quer na fase 

de programação quer na de monitorização, através de 

Avaliações Ambientais Estratégias (AAE) e do respetivo 

acompanhamento das recomendações. Esta estratégia de 

avaliação será também utilizada na fase de implementação 

do PT2030, tendo por base a necessidade de assegurar es-

tratégias de desenvolvimento que conciliem o crescimento 

económico com a salvaguarda dos valores ambientais e a 

promoção da coesão social e da cidadania.

Por outro lado, os principais resultados do PT2020, 

nos diversos domínios temáticos (assuntos marítimos e 

pescas, capital humano, competitividade e internaciona-

lização, desenvolvimento rural, inclusão social, emprego, 

sustentabilidade e eficiência no uso de recursos), atestam 

o manifesto contributo que os instrumentos de financia-

mento naquele período tiveram para o conjunto dos ODS 

(Figura 5 – Anexo II). 

Em complemento à EP 2030 e ao PT2030, com o pro-

pósito de materializar, no médio prazo, as orientações es-

tratégicas definidas11, afiguram-se centrais outros dois IP de 

alto nível e transversais, em vigor, o PNR 2023 e as GO para 

2022-202612. O primeiro visa demonstrar, periodicamente, 

a coerência estratégica entre as linhas de ação da política 

nacional e as orientações europeias, nomeadamente à luz 

das recomendações específicas por país dirigidas a Portu-

gal, no contexto do Semestre Europeu. O segundo, defini-

do na Constituição da República Portuguesa, é o principal 

instrumento de planeamento associado à programação 

orçamental plurianual, integrando as principais medidas 

de política e os investimentos que as permitem concretizar 

(Alinhamento das GO para 2022-2026 com a EP 2030 - Fi-

gura 3 – Anexo II).

Ambos estes instrumentos, ao densificarem a EP 

2030 e as recomendações europeias, têm atendido às di-

mensões do desenvolvimento sustentável e, desde 2022, 

incluem a referência específica ao seu alinhamento com os 

ODS e a Agenda 2030. Este alinhamento entre metas e in-

dicadores de cada ODS e as medidas mais impactantes do 

PNR e das GO 2022-2026, alicerça-se nos indicadores facul-

tados pelos órgãos centrais de estatística (INE e Eurostat), 

compilados e disponibilizados pela Estrutura de Missão Re-

cuperar Portugal13. 

O PNR apresenta, na Tabela 4, as principais medidas, 

incluindo o impacto qualitativo e quantitativo de cada uma, 

em contraponto aos ODS.

As GO 2022-2026 identificam, num capítulo autó-

nomo, o alinhamento dos ODS com as opções políticas ao 

nível económico, social e ambiental (Figura 5). Na elabora-

ção das GO esteve subjacente um exercício que efetuou a 

associação de cada domínio de intervenção e medida, a um 

ODS. Nesta matriz de alinhamento, operacionalizada atra-

vés do contributo qualitativo das medidas para os 17 ODS, 

facilmente se percebe que todos são cobertos pelo univer-

so das medidas previstas.

11 Lei n.º 24-1/2022, de 30 de dezembro. As GO 2022-2026 identificam cinco desafios estratégicos: (i) Boa governação; (ii) Alterações climáticas; (iii) 

Demografia; (iv) Desigualdades e (v) Sociedade digital, da criatividade e da inovação.

12 As GO para 2023-2026 ainda se encontram em discussão.

13 Estrutura criada pela RCM n.º 46-B/2021, de 4 de maio (https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/46-b-2021-162756796) com as 

alterações da RCM n.º 93/2022, de 18 de outubro (https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/93-2022-202345718).

https://planapp.gov.pt/wp-content/uploads/2023/05/2023-Portugal-NRP_pt.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/24-c-2022-205557191
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/46-b-2021-162756796
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/93-2022-202345718
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Ainda no âmbito da elaboração das GO, demons-

trando o alinhamento que este instrumento apresenta 

com a Agenda 2030, destaca-se a construção de um pai-

nel «Indicadores Chave de Contexto», com a finalidade de 

acompanhar a evolução socioeconómica do país em áreas 

centrais da ação governativa e do planeamento das polí-

ticas públicas. A ferramenta construída monitoriza 67 in-

dicadores, distribuídos pelos cinco desafios identificados. 

Uma parte significativa desse painel de indicadores (23) 

corresponde aos indicadores oficiais dos ODS. Este traba-

lho de alinhamento ao nível dos indicadores é um reflexo 

claro de como a integração dos ODS nos IP estratégicos 

também pode evoluir no sentido de uma maior compati-

bilização e sinergia. 

•

••
••

•••
•••
••

•••
•
••

•••
•
••
•••
•••

•••

•••
••
••

••

Figura 5 – Alinhamento das GO 2022-2026 com os ODS
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Figura 6 – Indicadores de Contexto GO 2022-2026 e indicadores ODS

Fonte: PlanAPP, PCM

GRANDES OPÇÕES INDICADORES ODS (INE) TIPOLOGIA

DT - Boa Governação ODS 17 - 17.13.1 Económicos

DE1 - Alterações Climáticas

ODS 2 - 2.4.1 Agricultura

ODS 7 - 7.2.1 Energia

ODS 12 - 12.2.2 Ambiente

ODS 12 - 12.5.1 Ambiente

ODS 13 - 13.2.2 Ambiente

ODS 15 - 15.1.1 Território

DE2 - Demografia

ODS 8 - 8.5.1 Emprego

ODS 8 - 8.5.2 Emprego

ODS 8 - 8.6.1 Emprego

ODS 11 - 11.1.1 Habitação

ODS 11 - 11.1.2 Habitação

DE3 - Desigualdades

ODS 1 - 1.2.1 Desigualdade e Pobreza

ODS 1 - 1.2.2 Desigualdade e Pobreza

ODS 10 - 10.4.1 Desigualdade e Pobreza

ODS 10 - 10.4.2 Desigualdade e Pobreza

DE4 - Sociedade Digital, 

Criatividade e Inovação

ODS 9 - 09.5.1 Inovação

ODS 9 - 09.5.2 Inovação
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4.4.2 INTEGRAÇÃO NOS 
INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 
SETORIAIS

Outros IP em vigor, de nível setorial, apresentam, 

igualmente, alinhamentos e contributos claros para a pros-

secução dos ODS, através dos seus domínios ou eixos estra-

tégicos, com destaque para os seguintes:

Figura 7 – Instrumentos de Planeamento setoriais relacionados com ODS

Fonte: PlanAPP, PCM

IP DIPLOMA RELAÇÃO COM OS ODS

Programa Nacional da Política 

de Ordenamento do Território 

Lei n.º 99/2019 

de 5 de setembro

Instrumento de topo do sistema de gestão territorial, efetua uma 

correspondência estratégica entre os 15 desafios territoriais e os ODS

Plano de Ação para a Economia 

Circular em Portugal

RCM n.º 190-A/2017, 

de 11 de dezembro

Apresenta as ações do nível macro para as quais consta a indicação 

se a ação contribui para compromissos internacionais ou nacionais, 

como sejam, os ODS e metas respetivas

Plano de Ação para a Bioeconomia 

Sustentável

RCM n.º 183/2021,

de 28 de dezembro

Identifica para cada um dos seus cinco eixos de atuação, bem como 

para as três ações setoriais, os ODS para os quais a implementação 

e execução das medidas previstas irão contribuir

Estratégia Nacional de Conservação 

da Natureza e Biodiversidade 2030

RCM n.º 55/2018, 

de 7 de maio

Transpõe para o plano nacional, os compromissos de conservação 

da biodiversidade da Agenda 2030 (ODS 14 e 15)

Estratégia de Combate à Pobreza 

2021-2030

RCM n.º 184/2021, 

de 29 de dezembro

Define seis eixos de intervenção, que em fase de proposta foram 

devidamente alinhados com ODS

Estratégia Nacional para a Igualdade

 e a Não-Discriminação 2018-2030

RCM n.º 61/2018, 

de 21 de maio

Efetua o alinhamento entre os seus seis eixos estratégicos e os ODS 

e metas respetivas

Estratégia Nacional para a Inclusão 

de Pessoas com Deficiência 2021-2025

RCM n.º 119/2021,

de 31 agosto

Contribui para o cumprimento dos ODS 1, 3, 4, 5, 8, 10 e 11, com os 

quais se encontra alinhada

ECP 203 0
RCM n.º 121/2022, 

de 9 de dezembro

Apresenta para o eixo transversal (igualdade de género e 

empoderamento das mulheres) as prioridades setoriais da 

Cooperação para o Desenvolvimento organizadas segundo os 

cinco princípios do desenvolvimento sustentável (Pessoas, Planeta, 

Prosperidade, Paz e Parcerias), bem como os ODS principais e 

complementares para os quais cada um dos cinco Eixos temáticos 

contribuem

Estratégia Nacional para a Integração 

das Comunidades Ciganas 2013-2022

RCM n.º 154/2018, 

de 29 de novembro

Apresenta, para cada um dos seus 8 objetivos estratégicos, os ODS 

e respetivas metas com os quais se encontra alinhada

II Plano Nacional para a Juventude
RCM n.º 77/2022, 

de 13 de setembro 

Referencia para cada uma das suas 425 medidas/atividades os ODS 

com que o mesmo se encontra alinhado

Plano de Ação Nacional da Garantia 

para a Infância 2022-2030

RCM n.º 3/2023, 

de 17 de janeiro

O alinhamento com os ODS 1, 2, 3, 4 e 10 é feito por intermédio 

quer da associação ao Pilar Europeu dos Direitos Sociais (princípio 

20), quer da própria Recomendação (UE) 2021/1004 do Conselho 

de 14 de junho de 2021 relativa à criação de uma Garantia Europeia 

para a Infância

4.4 Integração da Agenda 2030 e dos ODS ao nível nacional
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https://dre.pt/dre/detalhe/lei/99-2019-124457181
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/99-2019-124457181
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/190-a-2017-114337039
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/183-2021-176631058
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/183-2021-176631058
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/55-2018-115226936
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/55-2018-115226936
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/184-2021-176714553
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/184-2021-176714553
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/61-2018-115360036
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/61-2018-115360036
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/119-2021-170514954
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/119-2021-170514954
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/121-2022-204502329
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/121-2022-204502329
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2018-212591397
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2018-212591397
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/77-2022-200907658
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/77-2022-200907658
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/3-2023-206198898
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/3-2023-206198898
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Com um alinhamento menos detalhado, outros IP 

fazem também referência aos ODS nomeadamente: o Ro-

teiro para a Neutralidade Carbónica (RNC) 2050, o Plano 

Nacional de Energia e Clima (PNEC) 2030 ou o Plano Na-

cional de Gestão de Resíduos 2030.

Destaque-se ainda a criação de um único Fundo Am-

biental (FA) para apoiar as atividades no domínio ambiental, 

com contributo destacado nos ODS 6, 11, 12 e 13.

No que respeita às regiões autónomas, de referir na 

RAM o Plano de Desenvolvimento Económico e Social 
(PDES) Madeira 2030 que associa aos quatro Desafios Es-

tratégicos identificados para a Região os ODS que os cor-

porizam, bem como o Plano de Ação 2022-2030 da Sus-
tentabilidade do Destino Madeira, que identifica 10 ODS 

- cinco prioritários e cinco relevantes - associados às nove 

áreas estratégicas do Plano. 

Na RAA, o Plano de Gestão da Região Hidrográfica 
dos Açores 2022-2027 integra uma análise do alinhamento 

do potencial contributo deste instrumento de planeamento 

para os ODS. Adicionalmente, o Plano de Ação 2019-2030 
da Sustentabilidade do Destino Turístico Açores prevê 67 

ações, para o conjunto das nove ilhas da RAA, e para cada ação 

é identificado o ODS com que a mesma se encontra alinhada. 

Um olhar de conjunto para o universo dos IP em 

Portugal permite concluir que 60% dos IP em vigor não 

incluem qualquer referência expressa específica sobre a 

Agenda 2030 e os ODS. Entre os que se referem explicita-

mente aos ODS, 35% mencionam os ODS 4 e 8.

Figura 8 – Instrumentos de planeamento (%) que efetuam referência expressa por ODSFigura 8
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Fonte: PlanAPP, PCM

Recorrendo a outra fonte de informação, o inquérito 

às áreas governativas realizado no âmbito do presente RVN, 

verifica-se que no universo dos IP identificados (em vigor 

ou concluídos entre 2017-2022), os ODS 12 e 9 são os mais 

referidos como impactados, apresentando taxas de contri-

buto muito relevante superiores a 50% num total de 157 IP 

reportados. Inversamente, os ODS 6, 7, 14 e 15 são impacta-

dos por um número mais reduzido de IP. 
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https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/107-2019-122777644
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/107-2019-122777644
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/53-2020-137618093
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/53-2020-137618093
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/31-2023-210923319
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/31-2023-210923319
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2016-105635148
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2016-105635148
https://files.dre.pt/1s/2020/12/25200/0002100166.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/12/25200/0002100166.pdf
https://sustainableforall.visitmadeira.com/wp-content/uploads/2022/12/MAD13_00PlanoAcaoSustentabilidade-1.pdf
https://sustainableforall.visitmadeira.com/wp-content/uploads/2022/12/MAD13_00PlanoAcaoSustentabilidade-1.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2023-207881792
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2023-207881792
https://sustainable.azores.gov.pt/wp-content/uploads/2022/10/EC08_02PlanoAcao2019-2030.pdf
https://sustainable.azores.gov.pt/wp-content/uploads/2022/10/EC08_02PlanoAcao2019-2030.pdf
https://planapp.gov.pt/instrumentos-de-planeamento/lista-instrumentos/
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Figura 9 – Planning Instruments (%) with very relevant contribution by SDG19

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023
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Analisando os ODS que são identificados como ten-

do um contributo muito relevante em cada um dos IP14, 

todos eles aparecem associados a mais do que um ODS, 

evidenciando-se, por esta via, a natural interligação entre 

ODS. Contudo, apresentam-se valores de associação mais 

fortes (~1) e mais fracos (~0). Nesse sentido, merecem 

destaque, em termos médios, os ODS 9 e 12 que apare-

cem associados com outros ODS em 73% e 80% dos IP, 

respetivamente. Em contrapartida, os ODS 14 e 6 surgem, 

em média, associados com outros ODS em valores inferio-

res a 30%. Com interligação mais forte (superior ou igual 

a 0,95) sobressai a relação do ODS 12 com os ODS 2, 6 e 

14. No entanto, em termos de benefícios recíprocos (ODS 

simultaneamente identificados no mesmo instrumento), 

destaque para três conjuntos identificados, em mais de 

80% dos instrumentos em que são mencionados: (i) gru-

po 1: ODS 1, 2, 5 e 17; (ii) grupo 2: ODS 3 e 5; (iii) grupo 3: 

ODS 5, 16 e 17. 

14 Foi associado a cada ODS apenas os IP identificados com um contributo muito relevante por parte das áreas governativas, sendo efetuada, em se-

guida, uma aferição dos restantes ODS que surgem associados aos instrumentos identificados. Após a identificação ser concluída para todos os ODS 

são estimados valores percentuais a partir do valor do ponto-base de interseção do ODS com ele mesmo. 

Figura 10 – Interlinkages between SDGs through Planning Instruments

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023
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Do alinhamento das GO 2022-2026 com os ODS, 

verifica-se que os desafios que cobrem um maior núme-

ro de ODS, com contributo direto muito relevante, são o 

das «alterações climáticas» (ODS 8) e o da «boa gover-

nação» (ODS 7), seguidos pelos desafios das «desigual-

dades», «demografia» e «sociedade digital», com 5, 4 e 3 

ODS, respetivamente. Na mesma linha de análise, os ODS 

que se destacam, pelo contributo direto muito relevante, 

nos desafios presentes das GO 2022-2026, são os ODS 8 e 

10, abrangidos por três desafios. Todos os ODS definidos 

como prioritários no RVN 2017, encontram-se abrangidos 

pelos desafios estabelecidos. 

Figura 11 – Alinhamento - contributo direto muito relevante - entre os Desafios Estratégicos da Lei das GO 
2022-2026 e os ODS

4.4.2.1. Educação para o 
desenvolvimento sustentável
Um dos principais fatores que contribuem para a 

apropriação da Agenda 2030 por todos os atores e seto-

res da sociedade, numa abordagem desde a base, é a Edu-

cação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS). Neste 

sentido, cumpre destacar os esforços nacionais no sen-

tido de integrar a EDS em vários domínios das políticas 

públicas, mas também promovendo ambientes de apren-

dizagem e capacitação dos diferentes públicos, tendo por 

base as recomendações do programa da UNESCO EDS 

para 2030. 

Fonte: PlanAPP, PCM
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Destacam-se, nesta área, a Estratégia Nacional de 

Educação para o Desenvolvimento (ENED) 2018-2022, a 

Estratégia Nacional da Educação Ambiental (ENEA) 2020 

e a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania 

(ENEC) que pretendem, em diversos níveis, a capacitação 

de diferentes grupos com conhecimentos, competências 

e comportamentos necessários para a transição para a 

sustentabilidade. 

Em primeira linha, a ENED 2018-2022, sucessora 

da ENED 2010-2016, e o seu respetivo Plano de Ação, 

pretendem reforçar a capacitação e disponibilizar mate-

riais, tanto a agentes educativos (docentes/educadores/

Boa Governação Alterações Climáticas Demografia Desigualdades Sociedade Digital

https://ened-portugal.pt/pt/introducao
https://ened-portugal.pt/pt/introducao
https://files.dre.pt/1s/2017/07/13200/0353303550.pdf
https://files.dre.pt/1s/2017/07/13200/0353303550.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Projetos_Curriculares/Aprendizagens_Essenciais/estrategia_cidadania_original.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Projetos_Curriculares/Aprendizagens_Essenciais/estrategia_cidadania_original.pdf
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formadores) como a técnicos de organizações da socie-

dade civil, que lhes permita, em contextos de educação 

formal e informal, atuar e educar na construção de so-

ciedades mais justas, solidárias, inclusivas, sustentáveis 

e pacíficas. 

Dentre as recomendações decorrentes da ava-

liação intermédia da ENED 2018-2022, destacam-se a 

diversificação das linhas de apoio/financiamento e a 

promoção da visibilidade da ENED a nível nacional, que 

favoreça o seu maior (re)conhecimento e valorização.

A ENEA 2020, adotada em 2017, promovida e su-

pervisionada pela APA em articulação com a DGE, con-

centra-se na literacia para a sustentabilidade ambiental. 

Com uma maior abrangência no público-alvo, esta es-

tratégia dirigida a estudantes/educadores/formadores, 

dirigentes e técnicos da Administração Pública e dirigen-

tes e técnicos do setor empresarial, promove a cidadania 

ativa no domínio do desenvolvimento sustentável, espe-

cialmente na sua dimensão ambiental, com o propósito 

de acelerar a transição para uma sociedade descarboni-

zada, focada na economia circular e na gestão racional 

e eficiente dos seus recursos, através da valorização do 

território. Face aos resultados positivos desta estratégia 

(vide Relatório ENEA 2020) esta estendeu-se para além 

do período inicial previsto (2017-2020), estando, neste 

momento, em atualização.

A ENEC, igualmente adotada em 2017 e coorde-

nada pela DGE, incide sobre a promoção de conheci-

mento e competências de caráter social, promovendo 

o pensamento crítico e desenvolvendo competências 

de participação ativa em ambiente escolar (professores, 

educadores e alunos) cujos temas a desenvolver estão 

orientados para a Agenda 2030 (e.g. direitos humanos, 

igualdade de género, saúde, desenvolvimento susten-

tável, educação ambiental, educação para o consumo, 

segurança, defesa e paz, entre outros). Neste âmbito, 

a DGE tem vindo a elaborar, em articulação com ou-

tros organismos e instituições públicas e com diversos 

parceiros da sociedade civil, documentos de referência 

para orientar os docentes/formadores/educadores li-

gados com a promoção da cidadania, entre os quais o 

Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabi-

lidade (DGE/APA/ICNF e a Direção-Geral dos Estabe-

lecimentos Escolares), o Referencial de Educação do 

Consumidor (DGE/Direção-Geral Consumidor/DECO 

- Associação Portuguesa de Defesa do Consumidor), o 

Referencial de Educação para o Desenvolvimento (DGE/

Camões, I. P., Fundação Gonçalo da Silveira  e Centro de 

Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral) e 

o Referencial de Educação para a Segurança, a Defesa e 

a Paz (DGE/Instituto da Defesa Nacional/Centro Nacio-

nal de Cibersegurança). 

Pese embora os progressos na área da EDS, será 

importante reforçar a capacitação ao nível dos agentes/

técnicos com intervenção direta na conceção, imple-

mentação e monitorização das políticas públicas para a 

Agenda 2030, em particular para as suas componentes, 

mas também para os aspetos mais complexos, como se-

jam, sinergias e trade-offs entre ODS e efeitos colaterais 

(positivos ou negativos) ou spillovers.

No contexto da AP, deverá também ser realçado o 

trabalho do INA, I.P., através da disponibilização de treino, 

formação, investigação científica e apoio técnico, na área 

da sustentabilidade e da implementação da Agenda 2030 

(nomeadamente, nos ODS 4, 10 e 16).

Para uma abordagem holística e transversal à sus-

tentabilidade, o INA, I.P., criou, em novembro de 2022, um 

percurso integrado de capacitação para a sustentabili-

dade na AP, que será implementado ainda este ano. Este 

percurso encontra-se estruturado em torno das seguin-

tes linhas de ação: (i) integrar a sustentabilidade e os ODS 

na atividade do INA, em geral; (ii) capacitar trabalhadores 

e dirigentes da AP em matéria de sustentabilidade, para 

promover práticas alinhadas com o desenvolvimento sus-

tentável; (iii) incentivar e promover a investigação e a cria-

ção de conhecimento em matéria de sustentabilidade na 

AP, através do Centro de Conhecimento AP; (iv) dissemi-

nar conhecimento sobre sustentabilidade e boas práticas 

e refletir sobre a sua aplicação e materialização no âmbito 

da AP; (v) promover a inovação junto dos trabalhadores e 

dirigentes da AP, na área da sustentabilidade e dos ODS; e 

(vi) criar sinergias com instituições públicas e outras, na-

cionais e internacionais, com o fim de potenciar a criação 

de valor social, económico e ambientalmente sustentável.
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https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_A_APA/Cidadania_ambiental/EducacaoAmbiental/ENEA/Relatorio_ENEA_2021.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/Educacao_Ambiental/documentos/referencial_ambiente.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/Educacao_Ambiental/documentos/referencial_ambiente.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/Educacao_Ambiental/documentos/referencial_ambiente.pdf
https://www.consumidor.gov.pt/gestao-ficheiros-externos/referencial-de-educacao-do-consumidor-pdf.aspx
https://www.consumidor.gov.pt/gestao-ficheiros-externos/referencial-de-educacao-do-consumidor-pdf.aspx
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_desenvolvimento/Documentos/referencial_de_educacao_para_o_desenvolvimento.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_desenvolvimento/Documentos/referencial_de_educacao_para_o_desenvolvimento.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/referencial_educacao_para_a_seguranca_a_defesa_e_a_paz.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/referencial_educacao_para_a_seguranca_a_defesa_e_a_paz.pdf
https://www.ina.pt/index.php/component/docman/doc_download/2996-percurso-integrado-de-capacitacao-para-a-sustentabilidade-na-administracao-publica?Itemid=%0D
https://www.ina.pt/index.php/component/docman/doc_download/2996-percurso-integrado-de-capacitacao-para-a-sustentabilidade-na-administracao-publica?Itemid=%0D
https://www.ina.pt/index.php/component/docman/doc_download/2996-percurso-integrado-de-capacitacao-para-a-sustentabilidade-na-administracao-publica?Itemid=%0D
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Figura 12 – Número de diplomas submetidos a AIL e RAIL elaborados entre 2017-2022

Fonte: PlanAPP, PCM

Nota: O número de diplomas submetidos a AIL no 1.º trimestre de 2022 foi sensivelmente 1/3 da média dos restantes trimestres do ano. 

Esta redução, também quando comparada com anos anteriores, deve-se, sobretudo, ao período eleitoral e às Eleições Legislativas de 30 de janeiro 

de 2022, assim como ao facto de o XXIII Governo Constitucional só ter iniciado funções no final de março, quando a XV Legislatura se iniciou.
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�4.4.3 INTEGRAÇÃO ATRAVÉS 
DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
LEGISLATIVO

4.4.3.1 Avaliação de impacto 
económico 
No contexto do procedimento legislativo, o processo 

de decisão política deve ser complementado com informa-

ção relativa aos impactos esperados, como sejam encargos 

para os cidadãos e as empresas, das medidas elaboradas, 

que deve ser quantificado e, idealmente, monetizado, rela-

tivamente aos benefícios e custos.

Nesse sentido, visando a simplificação e melhoria da 

qualidade legislativa, e com o objetivo de legislar com rigor, 

conhecendo, de forma quantificada, os impactos previsíveis 

da legislação aprovada, é efetuada atualmente uma avalia-

ção de impacto legislativo (AIL) prévia a cada proposta de 

lei, decreto-lei ou decreto regulamentar. 

Tal análise, assenta no modelo de AIL «Custa Quanto?», 

desenvolvido no quadro do Programa SIMPLEX+ e imple-

mentado em 2017, enquanto projeto-piloto, cuja coordenação 

foi assegurada pela Unidade Técnica de AIL (UTAIL), criada, à 

época, na área governativa da Presidência e da Modernização 

Administrativa15, tendo este modelo sido tornado definitivo, 

em 2018, através da RCM n.º 74/2018, de 8 de junho.

O processo de AIL pressupõe uma avaliação através 

do modelo standard cost model16, mas integra preocupações 

específicas de impacto ex ante relativamente a um conjun-

to de temas que tem vindo, progressivamente, a integrar as 

três dimensões do desenvolvimento sustentável também no 

plano legislativo17. Entre 2017 e 2022, foram elaborados 1276 

Relatórios de AIL (RAIL) face a 1330 diplomas submetidos. 

15  Cf. RCM n.º 44/2017, de 24 de março. Hoje a UTAIL é uma unidade técnica do PlanAPP.

16 O Standard Cost Model (SCM) consiste na metodologia adotada pela CE e pela generalidade dos Estados-Membros e países da OCDE para a 

identificação e quantificação de custos administrativos impostos às empresas, decorrentes da legislação. Em Portugal, esse exercício de quantificação 

de custos tem a particularidade de considerar, também, os impactos sobre cidadãos e integrar outras dimensões de custos além dos custos 

administrativos que são considerados na versão original. Adicionalmente, o modelo de AIL vigente é complementado por uma análise qualitativa de 

benefícios. https://www.oecd.org/regreform/regulatory-policy/34227698.pdf.

17 Para além destas dimensões, a medida «Custa Quanto?», incorpora no âmbito de aplicação da sua metodologia outros domínios que incluem 

preocupações associadas as ODS, nomeadamente o princípio de NDNT. Considerando uma visão global da medida opta-se por incluir no presente 

capítulo os contributos da mesma para estas duas dimensões.

RAIL elaborados Diplomas submetidos a AIL

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/74-2018-115475700
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/44-2017-106654347
https://www.oecd.org/regreform/regulatory-policy/34227698.pdf
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4.4.3.2 Avaliação de impacto social 
 O alargamento do âmbito da AIL, consolidado pelo 

Decreto-Lei nº 169-B/2019, de 3 de dezembro, reforçou 

a avaliação prévia e o controlo de criação de novos cus-

tos administrativos para os cidadãos e para as empresas, 

alargando-se o âmbito de AIL a impactos não-económi-

cos. Face à relevância da temática do combate à pobreza 

e à exclusão social, o Questionário de AIL relacionado 

com a dimensão social da pobreza, anteriormente dis-

tribuído no âmbito do procedimento legislativo do Go-

verno com a nota justificativa dos projetos legislativos, 

passou a figurar nos instrumentos de avaliação de impac-

to. O módulo de avaliação de impacto social consistiu, 

genericamente, no desenvolvimento de um questionário 

a partir do qual é possível aferir impactos sociais nas se-

guintes dimensões: 

a) Impacto no género; 

b) Impacto na pobreza;

c) Impacto sobre a deficiência; e

d) Impacto nos riscos de fraude, corrupção e infrações 

conexas.

Das dimensões de análise em que foram identificados 

impactos sociais ex ante, entre 2019 e 2022, destaca-

se o impacto na pobreza.

4.4.3.3 Avaliação de impacto 
ambiental
Em 2021, face à relevância do tema das alterações 

climáticas no contexto internacional, europeu e nacional, e 

respondendo à necessidade de garantir que os diferentes 

projetos legislativos colocados à aprovação ministerial se 

encontram alinhados com os objetivos da política climáti-

ca nacional, nomeadamente a descarbonização e objetivos 

climáticos estabelecidas no RNC 2050 e no PNEC 2030, foi 

integrada na AIL um novo módulo referente à Avaliação de 

Impacto na Ação Climática (AIAC).

Neste âmbito, foi desenvolvido um conjunto de ques-

tões que pretendem analisar o alinhamento dos projetos 

legislativos com a política climática nacional (na vertente 

mitigação, adaptação ou em ambas) e assinalar necessi-

dades de aperfeiçoamento ou oportunidades de melhoria, 

quando aplicável. Este módulo contempla cinco dimensões 

relevantes para a ação climática: 

a) Energia e/ou mobilidade;

b) Agricultura, florestas ou outros usos do solo;

c) Água, resíduos e/ou economia circular;

d) Saúde e proteção de pessoas e bens; e 

e) Incentivos económicos, emprego, capacitação e 

inovação.

Figura 13

Figura 43
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Figura 13 – Número de diplomas com impacto social, por tipo de impacto (2019 e 2022)

Fonte: PlanAPP, PCM

Nota: Os diplomas podem assumir mais do que uma categoria de impacto
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Desta forma, desde a entrada em vigor do novo 

modelo da folha de informação18, até 2022, a avaliação de 

impacto sobre a ação climática foi aplicada a 20219 e 113 

diplomas, respetivamente. Em 2021, em 33 dos diplomas 

identificou-se a existência de impacto em, pelo menos, uma 

das dimensões, ou seja, 16,3% dos diplomas submetidos as 

avaliações de impacto legislativo tinham alguma forma de 

impacto sobre a ação climática, tendo sido a dimensão da 

energia e/ou mobilidade a mais assinalada, tendo aconte-

cido o mesmo em 2022. Em todos eles, verificou-se que a 

proposta legislativa estava alinhada com a política climática 

e o objetivo nacional de neutralidade carbónica.

4.4.4 INTEGRAÇÃO NA POLÍTICA 
EXTERNA PORTUGUESA
A política externa portuguesa assenta na defesa e 

reforço do multilateralismo. Neste sentido, Portugal adota 

uma visão multilateral e aberta, defensora da governação 

global e empenhada na prossecução do desenvolvimento 

sustentável, orientado pelos valores e princípios do direito 

internacional e da Carta da ONU, assim como, pelo respei-

to e promoção dos direitos humanos. 

A política externa e a Cooperação para o Desenvol-

vimento de Portugal encontram-se plenamente alinhadas 

com a Agenda 2030. A participação portuguesa nos vários 

fóruns internacionais, bem como a ação desenvolvida no 

contexto da Cooperação para o Desenvolvimento, têm 

vindo a defender e a contribuir para o cumprimento dos 17 

ODS, em particular nos países parceiros da cooperação.

No contexto da UE, Portugal tem vindo a defender um 

maior nível de ambição política e a otimização do alinhamen-

to das políticas e iniciativas europeias com a Agenda 2030. 

Este compromisso foi demonstrado durante a Presidência 

Portuguesa do Conselho da UE (PPUE), no primeiro semes-

tre de 2021, nomeadamente com a negociação e adoção das 

Conclusões do Conselho que estabeleceram as bases para 

a criação de um mecanismo de diálogo regular e mais es-

truturado entre a CE e o Conselho da UE para a implemen-

tação da Agenda 2030 a nível da UE. Portugal liderou ainda 

as negociações, no seio do GT, a elaboração das Mensagens 

Principais (Key Elements) da UE para o HLPF de 2021.

Ao nível das Nações Unidas, destaca-se a ação nacio-

nal em quatro áreas: (i) direitos humanos; (ii) educação; (iii) 

transição justa e (iv) alterações climáticas e oceanos.  

Figura 14 –  Número de diplomas com impacto sobre a ação climática, por tipo de impacto (2021 e 2022)

Fonte: PlanAPP, Presidência de Conselho de Ministros

Nota: Os diplomas podem assumir mais do que 1 categoria de impacto

18 RCM n.º 5/2021, de 19 de janeiro.

19  10 desses diplomas respeitam a processos submetidos em 2020 que foram reenviados para AIL e/ou cuja nova versão foi alvo de AIAC. 
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(i) Direitos humanos

Portugal tem defendido uma maior interligação e 

paridade entre os três pilares da ONU (paz e segurança, 

desenvolvimento sustentável e direitos humanos). Por isso, 

no Conselho de Direitos Humanos (CDH) da ONU, Portu-

gal integra o «core group»20 que apresenta uma resolução 

sobre a proteção dos direitos humanos no contexto da im-

plementação da Agenda 2030. Após ter sido adotada por 

consenso em 2018 e 2020, foi-o novamente na 52.ª sessão 

do CDH, no início de abril de 2023. Tal como nas duas re-

soluções precedentes, o texto prevê que, antes do HLPF, se 

realize em Genebra uma reunião dedicada às interligações 

entre a Agenda 2030 e os direitos humanos. A inovação 

face às duas versões anteriores prende-se com um forta-

lecimento das capacidades locais do Escritório do Alto-

-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 

cujas secções no terreno devem ser agora robustecidas de 

forma a prestar assistência técnica aos Estados na integra-

ção de uma perspetiva de direitos humanos nos esforços de 

realização da Agenda 2030.

(ii) Educação

Reconhecendo a educação como uma ferramenta 

central e transformadora na capacitação das crianças e jo-

vens com competências essenciais para as suas aspirações 

e oportunidades futuras, bem como para resolver muitos 

dos desafios mundiais, Portugal apoiou, na Cimeira das Na-

ções Unidas sobre Transformação da Educação, em setem-

bro de 2022, o compromisso com uma educação humanis-

ta, inclusiva e equitativa, garantindo a igualdade de género, 

de qualidade, para todos, em todas as fases da vida. 

Neste sentido, Portugal promoveu e organizou, em 

julho de 2022, a Consulta Nacional para a Transformação 

da Educação, como preparação para a Cimeira ONU, en-

volvendo diversos setores da sociedade portuguesa em tor-

no das questões da educação. Alunos, professores, pessoal 

não-docente, técnicos superiores, pais e encarregados de 

educação, autarcas, empresários, representantes de pe-

quenas, médias e grandes empresas debateram e propu-

seram ideias e ações que integraram a Declaração Nacional 

de Portugal. Neste contexto, Portugal secundou o apelo do 

SGNU para reconhecimento da educação enquanto «bem 

público global» e uma prioridade política na recuperação da 

crise sanitária a nível mundial. 

Esta Cimeira constituiu assim uma oportunidade 

para sublinhar a importância decisiva da educação para o 

desenvolvimento pessoal, social e económico, para reafir-

mar os compromissos políticos quanto à recuperação das 

aprendizagens e dar impulso renovado à Agenda 2030, em 

especial ao ODS 4, reavaliando as metas e objetivos defini-

dos, face aos impactos causados pela pandemia da doença 

COVID-19 na educação.

(iii) Transição Justa

Portugal tem vindo a defender também a reforma 

do sistema de desenvolvimento da ONU, em alinhamento 

com a Agenda 2030, otimizando a sua operacionalização 

a nível global. Nesse sentido, o nosso país apoia o Fundo 

Conjunto para os ODS, desde a sua criação, incluindo o es-

tabelecimento, neste Fundo, de uma parte dedicada à área 

da proteção social, que irá permitir operacionalizar o Ace-

lerador Global de Empregos e Proteção Social para Transi-

ções Justas21, incorporando os seus objetivos nos projetos 

de cooperação nacionais. Ao nível nacional, os Programas 

Estratégicos de Cooperação (PEC), («ACTION/Portugal» e 

«STEP Portugal»), e demais iniciativas com o envolvimento 

direto do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social. 

A reforma do sistema de financiamento global afigu-

ra-se também necessária, a fim de melhorar o acesso dos 

países em desenvolvimento aos mercados financeiros e 

em condições mais justas, bem como mobilizar os recur-

sos financeiros necessários para assegurar os fins últimos 

de erradicação da pobreza e da fome. Assim, Portugal apoia 

iniciativas que visam dar resposta a este desafio, destacan-

do a «SDG Stimulus», que visa aumentar significativamente 

o financiamento para o desenvolvimento, designadamente 

melhorando as condições de acesso aos mercados finan-

ceiros, e acelerar os progressos no cumprimento dos ODS.

(iv) Alterações climáticas e Oceanos

O compromisso de Portugal com a Agenda 2030 re-

monta ao período da sua negociação, assinalando-se o em-

penho de Portugal no sentido de garantir a consagração de 

um objetivo autónomo dedicado aos Oceanos (o ODS 14), 

reafirmando assim a importância da conservação e da utili-

zação sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável do planeta. 

Foi com base neste compromisso que Portugal orga-

nizou, conjuntamente com o Quénia, a UNOC, em Lisboa, 

em junho de 2022. No final, foi adotada por consenso a De-

claração de Lisboa, intitulada «O nosso Oceano, o nosso fu-

turo, a nossa responsabilidade», que identifica os desafios e 

prioridades de ação com destaque para o reconhecimento 

20 Juntamente com Luxemburgo («penholder»), Azerbaijão, Brasil, Canadá, Chile, Equador, Fiji, Ruanda, Serra Leoa, Tailândia e Uruguai.

21  Iniciativa lançada pelo SGNU, em setembro de 2021, permitindo uma resposta coletiva aos desafios atuais, nomeadamente, através do financiamento de 

investimentos que potenciam a recuperação económica e a criação de novos postos de trabalho, assegurando uma transição verde, digital e social justa para 

economias mais inclusivas e sustentáveis. 
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do nexo Clima-Oceanos e a importância da dimensão 

oceânica na ação climática, o estabelecimento de objetivos 

ambiciosos de proteção e restauração da biodiversidade 

marinha e a centralidade do conhecimento científico e das 

soluções baseadas em ciência e inovação que promovam a 

conservação e utilização sustentável dos oceanos.

Um dos principais destaques da UNOC foi o Fórum 

de Investimento sobre Economia Azul Sustentável, cuja 

segunda edição se realizará este ano em Portugal, e cujo 

principal resultado foi a consciencialização de que não ha-

verá transição verde, sem uma transição azul e o potencial 

da criação de uma economia azul sustentável, responden-

do também às preocupações dos PMA e dos SIDS, dadas 

as suas especiais vulnerabilidades. Os objetivos de promo-

ção da economia azul têm merecido o apoio de Portugal, 

nomeadamente, na ação do setor privado, em particular 

através dos esforços do UN Global Compact da Action 

Platform on Sustainable Ocean Business (plataforma que 

congrega empresas, entidades onusianas, governos e aca-

demia para juntos determinarem como a economia do mar 

pode progredir e avançar a Agenda 2030).

Em linha com a meta do ODS 14 de proteção de, pelo 

menos, 30% de áreas marinhas, até 2030, muitos foram 

os contributos voluntários apresentados na UNOC neste 

sentido, incluindo de Portugal. Este consenso alargado cul-

minou na conclusão de dois processos internacionais im-

portantes na área da biodiversidade, nos quais o país se em-

penhou ativamente: (i) a adoção do Quadro Global para a 

Biodiversidade (GBF) de Kunming-Montreal pela 15.ª Con-

ferência das Partes (COP15) da Convenção sobre Diversi-

dade Biológica, em dezembro de 2022, que estabeleceu in-

ternacionalmente e de forma definitiva o «Objetivo 30x30» 

(proteger, pelo menos, 30% de áreas marinhas e terrestres, 

até 2030) e (ii) a conclusão e adoção de um instrumento ju-

ridicamente vinculativo no quadro da Convenção da ONU 

sobre o Direito do Mar, sobre a conservação e a utilização 

sustentável da biodiversidade marinha em áreas para além 

da jurisdição nacional (Biodiversity of Areas Beyond Natio-

nal Jurisdiction), em março de 2023.

Portugal tem desempenhado um papel ativo nos 

organismos internacionais com competência sobre áreas 

marinhas protegidas no alto-mar, como é o caso da Con-

venção OSPAR27. No âmbito desta convenção, com base 

numa proposta de uma organização não-governamental, 

Portugal foi pioneiro na designação da primeira área mari-

nha protegida na plataforma continental além das 200 mi-

lhas, o Campo Hidrotermal Rainbow, em 2006.

A UNOC permitiu também acelerar os compromis-

sos face ao ODS 6, com a organização do Simpósio de Alto 

Nível sobre a Água – Fazendo a ponte entre o ODS 6 e o 

22 Convenção para a Proteção do meio marinho do Atlântico Nordeste

https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-para-proteccao-do-meio-marinho-do-atlantico-nordeste-5
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-para-proteccao-do-meio-marinho-do-atlantico-nordeste-5
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ODS 14, enquanto reunião preparatória da Conferência 

da Água da Nações Unidas 2023, a primeira em 46 anos e 

que decorreu em março. O Simpósio permitiu explorar as 

interligações, sinergias e boas práticas de gestão integrada 

destes dois ODS.

A fim de combater a poluição dos oceanos, Portugal 

presidiu ao Grupo de Amigos de Nairobi para Combater 

o Lixo Marinho e a Poluição por Plásticos. Nesse sentido, 

defendeu a criação de um Comité de Negociação Interna-

cional para concluir, até 2024, um acordo internacional para 

o combate à poluição por plásticos, com especial destaque 

para o lixo marinho, aprovado pela Assembleia das Nações 

Unidas para o Ambiente, em 2022.

No âmbito das alterações climáticas, Portugal está 

comprometido com os objetivos mais ambiciosos para a 

concretização do Acordo de Paris. Nesse sentido, tem da-

dos passos sólidos ao nível nacional: em 2016, Portugal foi 

um dos países pioneiros no estabelecimento do objetivo 

de atingir a neutralidade carbónica até 2050; em 2019, um 

ano antes do previsto, Portugal apresentou à Convenção-

-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 

(UNFCCC), ao abrigo do Acordo de Paris, a sua Estratégia 

de Longo Prazo para a Redução de Emissões de Gases 

com Efeito de Estufa, o RNC 2050; em 2020, foi aprovado 

o PNEC 2030, o principal instrumento nacional de política 

energética e climática e iniciaram-se os trabalhos para o de-

senvolvimento do Roteiro Nacional para a Adaptação 2100, 

estando a conclusão prevista para 2023. Em 2021, Portugal 

submeteu à UNFCCC a sua Comunicação de Adaptação.

Ao nível da UE, em 2020, Portugal submeteu, junta-

mente com a CE e os Estados-Membros da UE, a sua Con-

tribuição Nacionalmente Determinada (NDC) conjunta 

revista, que estabeleceu o compromisso de reduzir as emis-

sões de gases com efeito de estufa, em 55%, até 2030. Du-

rante a PPUE, Portugal liderou a conclusão das negociações 

da primeira Lei Europeia do Clima que, em aditamento ao 

compromisso da NDC, estabelece o da neutralidade carbó-

nica até 2050.

Na 27.ª Conferência das Partes da UNFCCC (COP27), 

que decorreu em 2022, no Egito, Portugal comprometeu-

-se com: (i) a antecipação para 2026 da meta de alcançar 

80% de produção de energia elétrica a partir de fontes 

renováveis; (ii) a ambição de acelerar para 2045 a meta da 

neutralidade carbónica; e (iii) o aumento em 25% da con-

tribuição nacional para o financiamento climático até 2030 

(um acréscimo de 8 milhões de EUR), com a alocação de 1 

milhão EUR para o Fundo da Adaptação.

Nesta COP, Portugal pautou-se ainda pela habitual 

liderança na defesa de uma maior integração das soluções 

oceânicas na ação climática e pelo nexo Clima-Oceanos e 

destacou a importância de prevenir e combater os incên-

dios florestais, que se estima serem responsáveis por 6% 

das emissões anuais de dióxido de carbono (CO2), poden-

do chegar a 20% em anos mais extremos. É neste contexto 

que a cidade do Porto acolhe, este ano, a 8.ª Conferência 

Internacional sobre Incêndios Rurais (International Wild-

land Fire Conference).

NEXO CLIMA-OCEANOS

Portugal tem vindo a trabalhar, de forma consistente, 

nos últimos anos, no reconhecimento do nexo Cli-

ma-Oceanos, destacando a importância da dimensão 

oceânica na ação climática na sua participação nos 

vários fóruns internacionais. 

Algumas das principais ameaças das alterações 

climáticas estão especialmente presentes no oceano, 

como o aumento do nível das águas do mar ou dos 

riscos naturais relacionados com o clima nas áreas 

costeiras e a sua erosão, adicionalmente, a crescente 

acidificação e eutrofização dos mares tem conse-

quências irreversíveis na disponibilidade recursos 

marinhos. 

Todavia, o oceano pode ter um papel essencial na ação 

climática. No combate às alterações climáticas o mar é 

um aliado passivo, ao reter cerca de 23% das emissões 

de CO2, regulando a atmosfera global. Todavia, pode 

desempenhar um papel mais ativo nos esforços de 

mitigação e adaptação, nomeadamente através do 

desenvolvimento de soluções baseadas no oceano no 

contexto da ação climática. 

A este respeito, Portugal tem desenvolvido projetos 

vocacionados para a proteção e promoção de ecos-

sistemas de carbono azul, destacando-se o interesse 

em inscrever e contabilizar o seu contributo no RNC 

2050, mas também na aposta em projetos de energia 

renovável no mar e nos esforços de descarbonização 

do transporte marítimo.

4.4 Integração da Agenda 2030 e dos ODS ao nível nacional
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4.5 �«NÃO DEIXAR NINGUÉM PARA 
TRÁS»  

A Agenda 2030 assume, como uma das suas ações 

transformadoras, atender e incluir os grupos mais vulneráveis 

e combater a discriminação baseada nas condições econó-

micas, sexo, idade, deficiência, origem, etnia, língua, religião, 

opinião política ou qualquer outro estatuto ou condição. 

O princípio NDNT, nas suas múltiplas dimensões, 

está presente em vários campos de intervenção.  Confor-

me a análise seguinte demonstra, Portugal incorpora este 

princípio, desde logo, na disponibilização de dados e infor-

mação estatística, em políticas públicas de âmbito externo 

e interno, ao nível nacional e local, e por entidades públicas 

e privadas que se dedicam a combater as desigualdades e 

a discriminação. 

4.5.1 �DESAGREGAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO DOS DADOS

A disponibilização de dados estatísticos desagrega-

dos sobre os principais grupos vulneráveis é essencial para 

analisar a aplicação do princípio NDNT, para a produção de 

mais e melhor informação e conhecimento e, consequen-

temente para a tomada de decisão informada dos países na 

definição de políticas e estratégias.

O Relatório de Progresso dos ODS (2022) e o Relató-

rio Europeu sobre a qualidade das estatísticas (2022) deno-

tam a persistente insuficiência de desagregação de dados 

relativos aos grupos vulneráveis e reforçam a necessidade 

de recolha e sistematização pelos meios convencionais e 

alargamento a outras fontes não tradicionais de informa-

ção, com maior cobertura e detalhe (sexo, idade, deficiên-

cia, migrantes, minorias étnicas, território).

Em Portugal, o INE tem vindo a reforçar a quantidade 

e qualidade da informação de monitorização dos ODS. A 

disponibilidade da cobertura dos indicadores aumentou 17 

p.p. entre 2018 e 2023, cobrindo atualmente 69% dos indi-

cadores oficiais acordados pela Comissão de Estatística das 

Nações Unidas. 

Todavia, persistem lacunas de dados disponíveis so-

bretudo nos ODS 5, 12 e 14. Na tentativa de suprir essas lacu-

nas, o INE lançou um conjunto de iniciativas para robuste-

cer (cruzamento com bases administrativas e bases locais), 

territorializar (NUTS II e grau de urbanização) e desagregar 

informação (sexo, idade) em domínios como as desigual-

dades e o género, no sentido de reforçar o princípio NDNT.

No plano das operações estatísticas sociodemográfi-

cas do sistema estatístico nacional, estão em curso desen-

volvimentos para o aumento da cobertura de dados sobre 

grupos vulneráveis, minoritários e desigualdades, através 

das seguintes operações: (i) Inquérito às condições de vida, 

origens e trajetórias da população residente, a decorrer em 

2023; (ii) inquérito sobre segurança no espaço público e 

privado , aplicado em 2022; (iii) inquérito ao emprego; (iv) 

inquérito à fecundidade; (v) inquérito às competências pro-

fissionais; (vi) inquérito à utilização de tecnologias de infor-

mação e da comunicação (TIC) pelas famílias e (vii) inquéri-

to à educação e formação de adultos.

Estas operações irão caraterizar e observar, com 

maior detalhe, questões como as desigualdades entre mu-

lheres e homens, as disparidades salariais de género, a di-

versidade populacional quanto às origens, as trajetórias ge-

racionais e condições de vida objetivas (educação, emprego 

e condições habitacionais), e os fenómenos de insegurança 

nos espaços doméstico e público. 

Para além das operações já mobilizadas e/ou das no-

vas iniciativas em curso, identificam-se ainda operações 

estatísticas, passíveis de utilização futura, para melhor ma-

pear e conhecer as camadas mais frágeis e excluídas, como 

sejam: estatísticas da imigração, estatísticas da população 

estrangeira, inquérito às necessidades especiais de educa-

ção nos estabelecimentos de ensino superior, inquérito ao 

registo de alunos inscritos e diplomados do ensino superior 

- RAIDES, estatísticas das vacinações e morbilidade, estatís-

ticas da reinserção social e acolhimento de menores. 

Também os recenseamentos gerais da população 

e outras operações estatísticas representativas nacionais 

deverão trabalhar no sentido de integrar indicadores que 

permitam colmatar a inexistência e insuficiência de infor-

mação sobre questões como direitos humanos, orientação 

sexual, etnia, e necessidades especiais. 

Além da riqueza da informação do INE, na platafor-

ma dossiê temático dos ODS (INE) existem outras fontes 

oficiais e não oficiais que incorporam o princípio da Agenda 

2030 – um mundo de e para todos – e que, complemen-

tarmente, podem adicionar mais valias ao conhecimento 

dos grupos vulneráveis e/ou minoritários e, em particular, 

nas dimensões onde os dados nacionais são exíguos. Nesse 

sentido, dados estatísticos da Plataforma Portuguesa para 

os Direitos das Mulheres, na área dos direitos humanos, do 

Observatório das Comunidades Ciganas, na área da etnia, 

das Associações de Lésbicas, gays, bissexuais, trans, interse-

xo e outras identidades (LGBTI+) como o Observatório da 

Discriminação de Pessoas LGBTI+ ILGA - Intervenção Lés-

bica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo, na área da orientação 

sexual, são extremamente relevantes. 

4.5.2 A INTEGRAÇÃO DO PRINCÍPIO 
À ESCALA NACIONAL
O relatório The Europe Sustainable Development Re-

port 2022 apresenta um índice que reflete a aplicação do 

princípio NDNT em cada país. Este índice, composto por 

32 indicadores, tem em conta o progresso das desigualda-

des em quatro dimensões: i) pobreza extrema e privação 

https://unstats.un.org/sdgs/report/2022/
https://smi.ine.pt/DocumentacaoMetodologica/Detalhes/1743
https://smi.ine.pt/DocumentacaoMetodologica/Detalhes/1743
https://smi.ine.pt/SuporteRecolha/Detalhes/10461
https://smi.ine.pt/SuporteRecolha/Detalhes/10461
https://smi.ine.pt/SuporteRecolha/Detalhes/10461
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_pesquisa&frm_accao=PESQUISAR&frm_show_page_num=1&frm_modo_pesquisa=PESQUISA_SIMPLES&frm_modo_texto=MODO_TEXTO_ALL&frm_texto=cobertura+vacinal&frm_imgPesquisar=
https://smi.ine.pt/DocumentacaoMetodologica/Detalhes/1672
https://smi.ine.pt/DocumentacaoMetodologica/Detalhes/1672
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_perfsdg&objetivo=thumb1&xlang=pt
https://s3.amazonaws.com/sustainabledevelopment.report/2022/europe-sustainable-development-report-2022.pdf
https://s3.amazonaws.com/sustainabledevelopment.report/2022/europe-sustainable-development-report-2022.pdf


37

4.5 «Não deixar ninguém para trás»

material; ii) desigualdade de rendimentos e respeito pelos 

direitos fundamentais dos trabalhadores; iii) desigualdade 

de género e iv) acesso e qualidade dos serviços. 

Desde 2014, Portugal tem vindo a concretizar uma 

trajetória ascendente e de aproximação à média da UE. Em 

2021, Portugal obteve uma pontuação de 73,03, ocupando a 

21ª posição (em 34 países analisados).  

O Conselho Económico e Social (ECOSOC) da ONU 

e a ONU Mulheres retratam também o princípio do NDNT, 

de forma sistemática e articulada com os demais ODS, as-

sim como o posicionamento dos países especificamente 

em relação ao ODS 5 (Relatório de Progresso sobre o ODS 

5, 2022). O relatório destaca os ganhos, diretos e indiretos, 

resultantes da educação, ao nível da redução da pobreza, da 

melhoria da saúde materna, do decréscimo da mortalidade 

infantil, dos ganhos na prevenção das doenças sexualmen-

te transmissíveis e da redução da violência de género. Re-

fere, ainda, a perpetuação dos estereótipos de género no 

domínio da ciência, tecnologia, engenharia e matemática 

(em inglês – STEM – Science, Technology, Engineering and 

Mathmatics) como um entrave às mulheres e raparigas no 

acesso às oportunidades geradas nessa área. Em Portugal, 

à semelhança do retrato global, a representatividade femi-

nina diplomada nessas áreas continua muito baixa, embora 

ligeiramente acima da média da UE. 

A evolução dos indicadores com dados disponíveis no 

âmbito da Meta 5.5 -  Garantir a participação plena e efetiva 

das mulheres e a igualdade de oportunidades para a lide-

rança em todos os níveis de tomada de decisão na vida po-

Figura 15 – Índice NDNT 2014-2021 (PT e UE)

Fonte: Europe Sustainable Development Report 2022 (sdgindex.org)
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lítica, económica e pública - corrobora o perfil traçado pela 

Sustainable Development Solutions Network (SDSN) e pela 

ONU: apesar dos avanços favoráveis e do quadro legal em 

vigor, Portugal ainda está longe da paridade. Persistem dispa-

ridades ao nível da igualdade e participação no exercício de 

cargos públicos e políticos, no acesso a cargos de chefia, ao 

nível de salários e na posse de propriedade agrícola. 

Figura 16 – Diplomadas/os do ensino superior em áreas de Ciência e Tecnologia, por sexo entre 2014 e 2020 
(PT e UE)
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0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

Homens Mulheres Homens Mulheres

2014/2015 2015/2016 2016/2017 2017/2018 2018/2019 2019/2020

PT EU 27

Figura 49

Fonte: Eurostat, dados atualizados em 09/08/2022

Nota: Número por 1000 habitantes, população residente com idade entre 20 e 29 anos

4. Política e Ambiente Facilitador

https://www.unwomen.org/sites/default/files/2022-09/Progress-on-the-sustainable-development-goals-the-gender-snapshot-2022-en_0.pdf


38

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

No plano das políticas públicas, nos últimos anos, 

Portugal tem vindo a reforçar a legislação e a criar medidas 

de política de promoção da igualdade e não-discriminação 

das mulheres. Destacam-se algumas dessas medidas: 

 �Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não 
Discriminação (ENIND) 2018-2030 - Portugal + 
Igual (2018-2030) - assume como central a elimi-

nação dos estereótipos de género e a realização 

plena dos direitos humanos, apoia-se em três 

planos de ação: Plano de ação para a igualdade 

entre mulheres e homens (PAIMH); Plano de ação 

para a prevenção e o combate à violência contra 

as mulheres e à violência doméstica (PAVMVD) e 

Plano de ação para o combate à discriminação em 

razão da orientação sexual, identidade e expres-

são de género, e características sexuais;

 �Engenheiras por um dia – programa dirigido a 

alunas do básico e secundário com o objetivo 

da desconstrução dos estereótipos de género 

associados às áreas mais segregadas através de 

atividades práticas. Desde 2017 já envolveu mais 

de 12.500 jovens, contando com o envolvimento 

de 200 entidades parceiras, sobretudo empresas 

do sector tecnológico, 15 municípios, 62 escolas 

básicas e secundárias e 23 instituições de ensino 

superior;

 �INCoDe.2030: Technovation Girls - programa 

mundial nas áreas das STEAM (STEM incluindo as 

artes) que tem como objetivo capacitar e mobi-

lizar raparigas dos 8-18 anos na área tecnológica, 

impelindo-as a pensar, agir e criar soluções tecno-

Figura 17 –  Proporção da população empregada com cargos de chefia, por sexo (%), 2011-2022 (PT)
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Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

lógicas. Em 2022, contou com mais 270 alunas, de 

50 localidades pertencentes a 12 distritos;

 Compromisso Emprego Sustentável - medida de 

cariz transitório, pretende estimular a contração 

de desempregados sobretudo de grupos vulnerá-

veis (família monoparental, beneficiário de rendi-

mento social de inserção (RSI), vítima de violência 

doméstica, pessoa com deficiência, entre outros). 

O apoio é ainda majorado quando se trate de sexo 

sub-representado em determinada profissão; 

 �Lei nº 90/2019, de 4 de setembro – reforço da 
Proteção da Parentalidade, no âmbito da mater-

nidade, paternidade e adoção;

 �Agenda do Trabalho Digno - promove a igual-

dade no mercado de trabalho entre mulheres e 

homens, reforça medidas e introduz novas me-

didas destinadas a incentivar a real partilha das 

responsabilidades familiares (teletrabalho, licença 

alargada);

 �Lei n.º 60/2018, de 21 de agosto, promove a 

igualdade salarial entre mulheres e homens. A 

Autoridade para as Condições do Trabalho tem 

vindo a notificar as empresas com diferenças sala-

rias significativas entre homens e mulheres. Irá re-

forçar a supervisão junto das empresas com mais 

de 500 trabalhadores, até 2025;

 �Aliança para a Igualdade nas Tecnologias da In-
formação e Comunicação (TIC) - aliança, criada 

em 2021, que congrega as entidades governa-

mentais, universidades e empresas que estão 

juntas no programa «Engenheiras por um Dia» e 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2019-124417123
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2019-124417123
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/60-2018-116130014
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/60-2018-116130014
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é coordenada pela CIG, em conjunto com a Asso-

ciação Portuguesa para a Diversidade e Inclusão. 

O objetivo é a promoção da inclusão digital das 

mulheres e da sua participação na engenharia e 

tecnologia, consolidando e estruturando formas 

de cooperação sistemática e de divulgação do 

trabalho desenvolvido pelas entidades parceiras. 

Durante o Périplo da Agenda 2030  foi igualmen-

te possível recolher um conjunto de boas práticas 

baseadas no princípio NDNT. No quadro infra, 

sistematizam-se alguns desses exemplos por tipo 

de entidade que participou nas assembleias par-

ticipativas;

 III Plano Nacional de Ação para a Implementa-
ção da Resolução do Conselho de Segurança das 
NU 1325 (2000) sobre Mulheres, Paz e Seguran-
ça (2019-2022) que se compromete a «integrar a 

perspetiva de género nos diferentes domínios de 

política pública, nomeadamente no âmbito das 

atividades diplomáticas, militares, de segurança, 

da justiça e da Cooperação para o Desenvolvi-

mento». O III PNA compreende três dimensões: 

prevenção, proteção e participação;

 Lei n.º 62/2017, de 1 de agosto, promove um regi-

me de representação equilibrada entre homens e 

mulheres nos órgãos de administração e fiscaliza-

ção das entidades do setor público empresarial e 

das empresas cotadas em bolsa;

 Lei n.º 26/2019, de 28 de março, que promove a 

representação equilibrada entre homens e mulhe-

res no pessoal dirigentes e nos órgãos de Adminis-

tração Pública.

PRINCÍPIO NDNT AO NÍVEL 
NACIONAL

 Estratégia Nacional de Longo Prazo para o Comba-
te à Pobreza Energética documento orientador e cen-

tral da estratégia para a transição energética e transição 

climática. Este instrumento incorpora de forma direta 

o princípio de não deixar ninguém para trás e espelha 

a integração das questões da inclusão, acessibilidade e 

combate à pobreza energética nas políticas públicas.

PRINCÍPIO NDNT AO NÍVEL 
LOCAL 

 RURBAN Link (Rede Ligações Circulares entre 

Áreas Urbanas e Rurais) integrada na Iniciativa Nacional 

Cidades Circulares (InC2) tem como principal objeti-

vo promover ligações funcionais circulares entre áreas 

urbanas e rurais, criando sistemas agroalimentares cir-

culares. Atualmente a Rede é constituída por oito mu-

nicípios: Bragança, Câmara de Lobos, Guimarães, Pe-

nela, Reguengos de Monsaraz, Ribeira Grande, Lisboa 

e Fundão (líder da rede) e a Lisboa E-Nova - Agência de 

Energia-Ambiente de Lisboa como parceiro. Pretende 

ligar e aproximar os produtores aos consumidores e de-

senvolver a compostagem dos resíduos orgânicos;

 Plano para a Coesão Social 2022-2025 surge da 

Plataforma Concelhia de Parceiros Sociais de Câma-

ra de Lobos, em funcionamento desde 2015, conta 26 

parceiros sociais, com intervenção local. O Plano tem 

quatro eixos chave: 1. Valorização do Capital Humano, 2. 

Inovação e Empreendedorismo Social, 3. Proteção das 

Comunidades e Grupos Socialmente Vulneráveis, 4. In-

cremento da Corresponsabilidade, Trabalho em Rede e 

Participação, 16 Objetivos estratégicos, 54 Medidas e 65 

metas;

 Projeto Flamenquitos de Santiago promovido pelo 

Agrupamento de Escolas Ordem de Santiago, em Se-

túbal, em 2021. A iniciativa visa combater o abandono 

escolar e absentismo escolar na comunidade cigana e 

promove inclusão de alunos de etnia cigana através da 

artes, música e dança. O projeto tem revelado um forte 

impacto positivo na comunidade escolar pelo reforço e 

compromisso dos jovens de etnia com a escola.

4.5 «Não deixar ninguém para trás»
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https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2017-107796790
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2017-107796790
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/26-2019-121665677
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/26-2019-121665677
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PRINCÍPIO NDNT 
NA SOCIEDADE CIVIL 
ORGANIZADA

 Programa ABEM desenvolvido pela Associação Dig-

nitude é um projeto inovador que permite o acesso aos 

medicamentos comparticipados e prescritos para famílias 

de baixos rendimentos. Assenta numa rede de parcerias 

com Instituições Particulares de Solidariedade Social e au-

tarquias que identificam as famílias carenciadas e dão a co-

nhecer as redes de Farmácias de acesso a medicamentos 

sem qualquer custo. Os medicamentos são comparticipa-

dos totalmente por donativos. O programa ajuda controlar 

o quadro de doença dos cidadãos mais vulneráveis, a ade-

são á terapêutica, travar comorbilidades e aliviar o parco or-

çamento de muitas famílias. De forma transversal contribui 

para a melhoria global do estado de saúde dos grupos mais 

vulneráveis; 

 Valor T dinamizado pela Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa. É uma agência de empregabilidade de dimensão 

nacional ao serviço das pessoas com deficiência. Advogam 

a plena participação de todos na sociedade, e o acesso a um 

trabalho digno é um direito essencial de todos e a condição 

para uma vida independente;

 Programa Ver – Viveiro de Emprego Regenerador pro-

grama de apoio à criação de auto-emprego e/ou aumento 

de rendimentos com base em negócios regenerativos da 

Biovilla. Destina-se a desempregados de longa duração e 

desempregados jovens, refugiados e pobreza feminina na 

região de Setúbal; 

 REFood um movimento 100% voluntário que transfor-

ma, não só desperdício em nutrição, mas também as vidas 

de todos os envolvidos numa verdadeira economia circular 

e solidária pela distribuição de alimentos junto dos mais vul-

neráveis e desprotegidos. 

PRINCÍPIO NDNT 
NAS EMPRESAS

 Academia das Plantas Aromáticas e Medicinais 
de Alqueva apoia a implementação de novos projetos, 

a nível da produção, transformação e comercialização 

sob o prisma do modo de produção biológico. A Aca-

demia é constituída pela Empresa de Desenvolvimento 

e Infraestruturas do Alqueva, o Centro de Excelência e 

Valorização de Recursos Mediterrânicos e o Monte do 

Pardieiro.

PRINCÍPIO NDNT 
NA ACADEMIA

 Descentralização de Cursos Superiores Técnicos 
Profissionais, parceria entre o Politécnico Guarda e a 

Câmara Municipal da Guarda, facilita o acesso de alu-

nos com menos recursos e de pessoas que se podem 

especializar sem sair do seu território, permitindo a 

qualificação e desenvolvimento de pessoas e territórios.  
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Segundo o último relatório país do semestre Euro-

peu disponível, os indicadores sociais têm evoluído posi-

tivamente nos últimos anos, sobretudo no que respeita 

aos ODS 1 e 8. Contudo, regista-se que a proteção social 

permanece com debilidades estruturais e evidencia que as 

transferências sociais continuam insuficientes para colma-

tar as desigualdades e pobreza persistentes, situação agu-

dizada pelo contexto pandémico, distanciando-se da média 

UE27 (valores de 2017 iguais aos de 202023). 

O acesso à habitação social e a pobreza energética 

são também desafios destacados neste relatório, conside-

rando o seu impacto de forma mais crítica junto dos grupos 

vulneráveis, nos quais se incluem também os jovens. 

Por outro lado, registou-se, entre 2017 e 2021, uma su-

bida abrupta do índice de preços da habitação, de quase 52 

p.p. em Portugal (na UE27, de 28 p.p.)24. Este indicador é per-

cecionado como um dos principais a refletir o forte impacto 

na vulnerabilidade das condições económicas em Portugal 

devido aos efeitos conjugados da pandemia da doença CO-

VID-19 e da guerra contra a Ucrânia. 

O mapeamento de IP e o inquérito às áreas governa-

tivas permitem concluir também que, por um lado, há um 

conjunto muito significativo de IP dirigidos exclusivamente 

aos grupos mais vulneráveis (Figura 6 – Anexo II), de acordo 

com os cinco fatores enunciados pela ONU no âmbito da 

Agenda 2030, e, por outro, que o princípio NDNT está a ser 

progressivamente mais integrado, de forma transversal, nas 

diferentes políticas públicas. 

Nesta perspetiva, independentemente do objetivo 

central de cada IP, o inquérito permite também concluir que 

os respondentes entendem que são os IP associados ao ODS 

4 os que corporizam melhor o princípio NDNT. Seguido, nes-

ta ordem, pelos ODS 16, 5, 1, 9, 12, 17 e 3, todos possuindo uma 

média de associação do princípio NDNT com mais de 50 IP. 

Em contraste, os instrumentos associados ao ODS 7, 6, 14 e 15 

são os que menos referenciam este princípio.

Figura 18 –  Média de Instrumentos de Planeamento que adotam o Princípio NDNT por ODS

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023

4.5 «Não deixar ninguém para trás»
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23 Eurostat, dados de 20/12/2022.

24 Eurostat, dados de 07/10/2022.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022SC0623&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022SC0623&from=EN
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De acordo com o mesmo inquérito, as áreas 

governativas identificam as condições económicas, 

os direitos humanos e o género como sendo as 

Figura 19 – Número de Instrumentos de Planeamento que incorporam o Princípio NDNT por grupo de referência

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023
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0 20 40 60 80 100 120

Condições económicas

Direitos Humanos

Género

Idade

Origem

Etnia

Raça

Orientação sexual

Outro(s)

Figura 54

Figura 20 – Número de Medidas de Política Pública que incorporam o Princípio NDNT por grupo de referência

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023
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dimensões do princípio NDNT com maior impacto 

transversal nos IP, independentemente do objetivo 

de política central desse instrumento. 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
No plano dos governos regionais, a RAA identificou 
254 medidas de política pública, onde se observa um 

grande equilíbrio entre as várias dimensões, como 

as condições económicas, os direitos humanos, o 

género, a idade, a etnia, a orientação sexual e a raça 

na prossecução do princípio NDNT. 
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Das 164 medidas de política pública analisadas da 

RAM, verifica-se um menor equilíbrio da distribuição das 

dimensões do princípio NDNT pelos ODS. A dimensão com 

maior destaque nas medidas é a condição económica. 

Com a criação e implementação do Programa de 

Apoio à Garantia de Estabilidade Social (PROAGES) 2022, 

a RAM chegou a cerca de 4% da população regional (cerca 

de 10.000 cidadãos, dispersos por 3.000 agregados fami-

liares), cumprindo o critério de «um membro do agregado 

familiar tem de trabalhar» e minimizando a precariedade 

económica das famílias e reforçando o seu cumprimento 

no pagamento mensal das despesas fixas.

4.5.3 A INTEGRAÇÃO DO 
PRINCÍPIO NA POLÍTICA EXTERNA 
PORTUGUESA 
Os desafios globais que se apresentam são transver-

sais e as suas consequências são sofridas de forma mais 

intensa nas pessoas em situação de vulnerabilidade. A pan-

demia da doença COVID-19 e a guerra contra a Ucrânia 

expuseram as vulnerabilidades dos sistemas nacionais e de-

monstraram como as crises estão interligadas entre si, com 

impacto no cumprimento da Agenda 2030. Por outro lado, 

demonstraram também como o princípio NDNT é essen-

cial para uma recuperação social, económica e ambiental 

mais sustentável, justa e inclusiva. 

No âmbito da Década de Ação para a implementa-

ção da Agenda e a meio do percurso até 2030, Portugal tem 

apoiado enfaticamente a iniciativa «Nossa Agenda Comum», 

do SGNU, propugnando a necessidade de ação urgente e 

decisiva para acelerar e garantir a implementação atempada 

de todos os ODS. No centro desta iniciativa, o SGNU apela 

à renovação do contrato social, adaptando-o aos atuais de-

safios globais, com base no respeito pelos direitos humanos 

(direitos cívicos, políticos e socioeconómicos), pelos jovens 

e gerações futuras, restabelecendo a confiança nas institui-

ções multilaterais e reforçando a coesão social. 

O nosso país apoia os esforços para alcançar uma 

proteção social universal, garantir o acesso de todos a cui-

dados de saúde e garantia de rendimento mínimo aos mais 

vulneráveis, bem como habitação adequada, educação 

para todos e emprego digno. Especificamente, Portugal 

demonstra um papel ativo relativamente a três grupos vul-

neráveis: (i) migrantes; (ii) mulheres e (iii) jovens.

(i) Migrantes

Portugal reconhece a contribuição positiva dos migran-

tes para o crescimento inclusivo e para o desenvolvimento 

sustentável, promovendo uma narrativa positiva e solidária 

em relação ao fenómeno migratório. Em linha com a Agenda 

2030, Portugal entende que a migração pode ser um fator po-

tenciador do desenvolvimento sustentável para migrantes e 

suas comunidades, tanto nos países de origem, como nos de 

trânsito e destino. Migração e desenvolvimento sustentável 

são, portanto, fenómenos multidimensionais e interdepen-

dentes, que requerem respostas coerentes e abrangentes.

Portugal adotou o PGM, aprovado na Assembleia-

-Geral da ONU, em dezembro de 2018, tendo sido pionei-

ro na criação de um Plano Nacional de Implementação do 

PGM (PNIPGM), envolvendo todo o Governo. No primeiro 

Fórum Internacional de Avaliação da Implementação do 

Figura 21 – Número de Medidas de Política Pública que incorporam o Princípio NDNT por grupo de referência

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023
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Pacto, que decorreu em Nova Iorque, em maio de 2022, 

Portugal comprometeu-se a rever o Plano Nacional, com o 

envolvimento de um vasto espectro de partes interessadas, 

a fim de otimizar a resposta nacional aos desafios migra-

tórios. Este processo, de consulta abrangente à sociedade 

civil, no âmbito do PNIPGM foi liderado pelo Alto-Comis-

sariado para as Migrações (ACM), em parceria com a Orga-

nização Internacional para as Migrações (OIM), tendo sido 

iniciado ainda em 2021. Também em articulação com a OIM, 

Portugal participa no Índice de Governação das Migrações 

(«Migration Governance Index»), uma ferramenta no âmbi-

to dos ODS que procura identificar as melhores práticas e 

eventuais lacunas no estabelecimento de políticas, progra-

mas e capacidade institucional na área da migração.

Portugal é também um dos primeiros e mais ativos 

«países campeões» («champion countries») do PGM, pro-

movendo esforços para facilitar o acesso dos migrantes à 

proteção legal, a cuidados de saúde, à educação, ao traba-

lho, e aos apoios sociais, que foram incrementados com a 

pandemia da doença COVID-19 e a guerra contra a Ucrânia. 

Sendo a migração uma prioridade política, Portugal empe-

nha-se na promoção de condições adequadas que permi-

tam aos migrantes alcançarem o seu potencial de desen-

volvimento e integrarem-se na nossa sociedade. 

(ii) Mulheres

O mundo não está no caminho certo para alcançar 

as metas dos ODS 5 em 2030. A discriminação de mulheres 

e meninas continua em todos os setores e sociedades e a 

violência contra as mulheres está em níveis de emergência. 

No entanto, Portugal continua empenhado na promoção 

da igualdade de género, tendo identificado o ODS 5 como 

prioritário no RVN de 2017 e participando plenamente e a 

nível político na Comissão sobre o Estatuto da Mulher, que 

reúne anualmente.

A promoção da igualdade de género e do empodera-

mento das mulheres e meninas é uma prioridade transversal à 

ECP 2030. Deste modo, em todas as fases de implementação 

de programas, projetos e iniciativas com parceiros da coope-

ração é adotada uma perspetiva de género, em particular nos 

projetos dedicados ao combate à mutilação genital feminina, 

à violência baseada no género, à disparidade salarial entre ho-

mens e mulheres, ao género e as alterações climáticas, aos 

direitos de saúde sexual e reprodutiva e à inclusão das mulhe-

res nos processos de paz. Adicionalmente, Portugal tem con-

tribuído para o programa da ONU «Spotlight Initiative», com 

o apoio da UE, que tem como objetivo específico prevenir e 

combater a violência contra as mulheres e as meninas.

Portugal tem sido tradicionalmente um parceiro es-

tratégico do Fundo da ONU para a População (UNFPA) na 

implementação de projetos com impacto efetivo no empo-

deramento das mulheres, no combate aos casamentos pre-

coces, infantis e forçados, no âmbito da fístula obstétrica e 

na redução da mortalidade materna e neonatal, que salvou 

milhões de vidas.

(iii) Jovens

O desenvolvimento sustentável corporiza o conceito 

de encontrar o equilíbrio, nas suas três dimensões, que per-

mita a satisfação das necessidades atuais, mas também dos 

jovens e gerações futuras. Como tal, o princípio NDNT signi-

fica também trazer os jovens para o centro da decisão políti-

ca, não apenas ouvindo as suas preocupações, mas também 

garantindo a sua plena participação enquanto agentes de 

mudança e enquanto atores principais da Agenda 2030. Por 

isso, Portugal tem continuado a liderar a agenda da juventude 

em Nova Iorque, apresentando resoluções bienais sobre este 

tema na 3.ª Comissão da Assembleia-Geral e na Comissão 

para o Desenvolvimento Social. Portugal apoiou também o 

estabelecimento do novo Escritório da Juventude da ONU.

4.6 �QUESTÕES SISTÉMICAS E 
AÇÕES TRANSFORMADORAS

4.6.1 DESAFIOS ESTRUTURAIS
O contexto nacional e europeu de Portugal é relevan-

te para analisar o progresso da Agenda 2030. Quando se 

começavam a registar sinais de recuperação da atividade 

económica, depois dos efeitos da pandemia da doença CO-

VID-19, a guerra contra a Ucrânia provocou uma nova desa-

celeração no ritmo de crescimento e agudizou os impactos 

anteriores, através de uma crise inflacionista e de um clima 

de insegurança energética e alimentar. Portugal apresenta 

algumas debilidades estruturais que, aliadas ao risco de ex-

posição aos choques económicos de natureza global, cons-

trangem, no longo prazo, um crescimento sustentável, com 

impacto direto no cumprimento dos ODS. 

Entre os desafios estruturais de Portugal, nos planos 

económico e social, destacam-se o desemprego e a pre-

cariedade no trabalho e as alterações demográficas. Estes 

fatores são expressos pela incapacidade de absorver as ele-

vadas qualificações dos jovens em contraste com o baixo 

nível de educação da população adulta, a necessidade de 

adaptar os sistemas de saúde e cuidados continuados a um 

contexto demográfico de envelhecimento progressivo da 

população, assim como, o reforço do quadro orçamental 

e da sustentabilidade económica das empresas públicas. A 

melhoria do ambiente empresarial, produtividade e digita-

lização das empresas e o reforço do sistema de I&D cons-

tituem desafios adicionais. No plano ambiental, os desafios 

colocam-se na mitigação e necessidade de adaptação aos 

efeitos das alterações climáticas, nos riscos extremos de 
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desastres e catástrofes ambientais, na transição para as 

energias renováveis e a dependência de recursos externos, 

na eficiência energética e na descarbonização da indústria. 

O PRR procura sustentar a melhoria da situação dos 

países nas dimensões da sustentabilidade (económica, am-

biental e social) e a sua monitorização é uma ferramenta de 

suporte à decisão política. As principais vulnerabilidades de 

Portugal, de acordo com a monitorização do PRR, são

 �no plano económico, a sustentabilidade e a es-

tabilidade financeira. Comparado com o conjunto 

dos 27 países da UE, Portugal tem menor capaci-

dade de resistência a choques externos associa-

dos à globalização financeira;

 �no plano social, o país apresenta ainda uma gran-

de debilidade na capacidade para resolver as 

questões das desigualdades sociais;

 �na transição digital, Portugal apresenta menores 

vulnerabilidades e maiores capacidades do que a 

média europeia;

 �na dimensão ambiental Portugal, não regista 

maiores vulnerabilidades quando comparado 

com os países da UE, mas regista menores capa-

cidades, em especial no que respeita à adaptação 

dos efeitos das alterações climáticas ou à promo-

ção da economia circular.

4.6 Questões sistémicas e ações transformadoras

Figura 22 – ODS para Portugal, comparando a distância face às metas e ao desempenho UE 27 (2022)

Fonte: Eurostat, SDG Country Overview (2022) 

Nota: Os ODS 6, 14 e 15 não foram considerados no quadro acima devido à escassez de dados que não permitiu uma avaliação.
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A análise de como os ODS se interligam é um ele-

mento essencial para conhecer o progresso da Agenda 

2030 e os desafios estruturais que impactam esse progres-

so. As vulnerabilidades acima identificadas associam-se 

diretamente aos ODS em que Portugal está mais longe 

de cumprir ou em que se distancia mais do conjunto dos 

países europeus, com destaque, em termos comparativos, 

para o das desigualdades (ODS 10).

No entanto, o cumprimento da Agenda 2030 requer 

uma abordagem holística e integrada. Como tal, a atuação 

para cumprimento de um ODS pode ter impactos, positivos 

ou negativos, no cumprimento de outros. 

No caso português, entre 2015 e 2019, é identificada 

na publicação do INE, por exemplo, a associação entre o 

crescimento do produto interno bruto (PIB) e a sua relação 

com o aumento do emprego e a diminuição das desigual-

4.5 «Não deixar ninguém para trás»
4. Política e Ambiente Facilitador

https://ec.europa.eu/eurostat/cache/infographs/sdg-country-overview/
https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=563350580&att_display=n&att_download=y
https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=563350580&att_display=n&att_download=y
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dades sociais. Por outro lado, em 2020, o decréscimo do 

PIB, com a correspondente degradação dos indicadores so-

ciais, pode ter um efeito positivo na diminuição da emissão 

de GEE, como se verificou durante o confinamento decre-

tado para combater a pandemia da doença COVID-19. 

A análise das interligações é igualmente relevante 

para compreender problemas que são de ordem estrutu-

ral e sistémica, porque permite uma abordagem integrada, 

sinergética e coerente das políticas, identificando sinergias 

positivas ou trade-offs negativos. 

Não tendo Portugal uma análise periódica ou regular 

dos efeitos spillovers, dá-se nota, através de fontes inter-

nacionais, de algumas dimensões sistémicas. A ferramenta 

‘Spillover Index’, componente do Sustainable Development 

Report, analisa os impactos ambientais e sociais suscitados 

no âmbito do comércio, economia e finanças, e seguran-

ça. Os principais impactos negativos de Portugal, segundo 

o índice referido, são na dimensão dos impactos ambien-

tais associados ao comércio, com resultados prejudiciais 

nos indicadores: (i) escasso consumo de água incorporado 

nas importações; (ii) exportações de resíduos plásticos; (iii) 

emissões de CO2 incorporadas nas importações; (iv) amea-

ças à biodiversidade terrestre e de água doce incorporadas 

nas importações.

25  Decreto-Lei n.º 21/2021, de 15 de março

4.6.2 AÇÕES A ADOTAR 
Um dos grandes desafios para Portugal será reforçar 

os mecanismos institucionais de elaboração de políticas 

sustentáveis, que conjuguem simultaneamente as dimen-

sões da sustentabilidade e a lógica de planeamento e inves-

timento de longo prazo. 

A recente criação do PlanAPP23 é um exemplo de 

resposta institucional que promove a cooperação e coor-

denação entre diferentes áreas. A criação deste organismo 

sustentou-se na preocupação com a coerência das políti-

cas, promovendo a atuação coordenada e transversal em 

diversos âmbitos. Esta coordenação dá-se a um nível inter-

ministerial, no centro do Governo. 

Do ponto de vista legislativo, o alinhamento de IP 

nos mais diversos âmbitos, nomeadamente os de alto ní-

vel como as GO, com os ODS, é um exemplo recente da 

monitorização do compromisso de Portugal em assumir a 

Agenda 2030. 

A análise prévia do impacto legislativo pode con-

tribuir significativamente para identificar sinergias e tra-

de-offs das políticas com os ODS. Incidindo inicialmente 

sobre encargos financeiros, o impacto legislativo já incor-

pora outras dimensões, como a pobreza ou o ambiente, 

permitindo detetar precocemente impactos das políticas 

em áreas estratégicas da sustentabilidade. Esta ferramenta 

poderá ser potenciada pela análise das interconexões entre 

as metas dos ODS e os objetivos das políticas. 

Em matéria de acompanhamento do progresso dos 

ODS em Portugal, a recente alteração do modelo de gover-

nança da monitorização da Agenda 2030 e da sua relação 

com as políticas, tem por objetivo tornar a sustentabilidade 

num objetivo para o qual todas as políticas devem concor-

rer, de forma coordenada e permitindo o desenvolvimento 

de parcerias e sinergias, numa abordagem WoG e WoS.

Outro desafio a desenvolver é a incorporação da visão 

de longo prazo no processo político, potenciado por exer-

cícios de cenarização e prospetiva, aspeto em que Portugal 

não tem ainda tradição. Portugal tradicionalmente organiza 

os seus ciclos de planeamento em função dos ciclos polí-

ticos ou de financiamento pelos fundos europeus. Pensar 

as políticas a longo prazo, numa abordagem holística como 

a da Agenda 2030, carece de competências para pensar o 

futuro, identificar tendências ou construir cenários para o 

futuro, podendo potenciar não só a sustentabilidade das 

políticas, como robustecer a capacidade de resposta a cri-

ses, contrariando a excessiva exposição à volatilidade da 

economia global. 

https://www.cambridge.org/core/services/aop-cambridge-core/content/view/6F9DFE9C71145A53D1B3A440575DA0CD/9781009210089pre_i-ii.pdf/frontmatter.pdf
https://www.cambridge.org/core/services/aop-cambridge-core/content/view/6F9DFE9C71145A53D1B3A440575DA0CD/9781009210089pre_i-ii.pdf/frontmatter.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/21-2021-159432384
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5.1 �PROGRESSOS COMPARATIVO
De acordo com o SDG Index & Monitoring Portugal 

(2022), Portugal ocupa a 20.ª posição entre os 163 Estados-

-Membros da ONU objeto de avaliação, tendo sucessiva-

mente melhorado o seu desempenho, não obstante acom-

panhar a tendência de redução do ritmo de prossecução 

dos ODS, a partir de 2017. 

No contexto europeu, Portugal26 apresenta uma evo-

lução positiva nalguns ODS, face a 2017 e em comparação 

com a média da UE. É possível também observar a tendên-

cia de estagnação global, entre 2019 e 2020, decorrente da 

crise do impacto da pandemia da doença COVID 19 e à qual 

se sucede o a guerra contra a Ucrânia, já em 2022.

De acordo com a monitorização da UE (2022), Portu-

gal evoluiu, com melhor desempenho do que a média da 

UE, nos ODS 1, 4, 5, 7, 8, 16 e 17. Apresenta progresso, mas 

com um desempenho inferior ao da UE, nos ODS 3, 9, 11 e 

12. Relativamente ao ODS 10, apesar de afastado dos outros 

objetivos, revela resultados acima da UE. Assinala-se que, 

para a maioria dos indicadores recolhidos neste índice, os 

anos analisados reportam a 2020 ou 2021, e ainda não refle-

tem o impacto da guerra contra a Ucrânia e da inflação no 

progresso dos ODS.

De acordo com uma outra fonte de análise compa-

rativa, o relatório da OCDE (2022), Portugal atingiu ou está 

em vias de atingir metas relativas à inclusão (imigrantes, mi-

norias, da população), às energias renováveis, à qualidade 

do ar, aos resíduos e à água. Indica, porém, que persistem 

desafios de ordem económica (baixa produtividade, baixos 

salários, fraco desempenho económico). Aponta desafios 

de progressão nos ODS 3 e 2 - ao nível dos fatores e com-

portamentos de risco (consumo de álcool, tabaco, exces-

so de peso); nos ODS 8, 10 e 17 - elevar o padrão de vida e 

transferências financeiras; nos ODS 11, 12 e 15 - na forma de 

uso do solo e objetivos ambientais; e no ODS 16 – reforço 

da confiança no sistema judicial. 

O Europe Sustainable Development Report (2022) re-

fere que a UE progrediu cerca de 0,7% /ano, de acordo com 

o SDG Index for Europe27, sobretudo devido aos avanços 

registados em regiões europeias com menores níveis de 

bem-estar. O documento aponta progressos muito ténues 

no continente, relativamente ao cumprimento da Agenda 

2030, em 2022, bem como retrocessos motivados pela pan-

demia da doença COVID-19 e crises internacionais. Neste 

contexto desafiante, Portugal está em 18.º lugar28 entre 34. 

Os países do Norte da Europa ocupam os três lugares ci-

meiros. 

Este relatório incluiu um índice de performance de 

desigualdades, destinado a avaliar o princípio NDNT, di-

vidido em quatro dimensões: a) pobreza extrema e priva-

ção material (10 indicadores); b) desigualdades salariais 

e cumprimento dos direitos laborais fundamentais (três 

indicadores); c) desigualdade de género (seis indicado-

res); d) acesso e qualidade dos serviços (13 indicadores). 

Neste índice, Portugal ocupa a 21.ª posição29 entre 34 

países europeus. Mais uma vez, são os países nórdicos 

(Noruega, Finlândia e Islândia) que apresentam melhores 

desempenhos, com pontuações acima dos 85 em 100, 

indicando que os seus sistemas de proteção social e de 

acesso a serviços universais contribuem para reduzir as 

desigualdades.

No que se refere aos efeitos colaterais, o Spillover 

Index30, Portugal apresenta mais externalidades positivas 

(com 71,2 pontos) do que negativas. Observa-se que o país 

tem progredido favoravelmente em torno do ideal dos 

ODS, evoluiu 5,8 pontos entre 2015 (64,8) e 2021 (70,6). 

26 Sustainable development in the European Union - Monitoring report on progress towards the SDGs in an EU context, 2022. Publications Office of 

the European Union. Eurostat. Luxembourg. p.333.

27  SDG Index Europe 2022 SDSN, inclui 110 indicadores, oficiais e não oficiais, cobrem os 17 ODS, suportado numa escala de 0-100, sendo 0 – pior/

não atingida e 100 – melhor/atingida. A pontuação do índice global ODS e das metas traduzem o grau de realização. A diferença entre 100 e as 

pontuações dos países é, portanto, a distância que precisa ser percorrida para alcançar os ODS e metas. Uma pontuação de 100 significa que o país 

atingiu todos os ODS/metas.

28  Lafortune, G., Fuller, G., Bermont-Diaz, L., Kloke-Lesch, A., Koundouri, P., Riccaboni, A. (2022). Achieving the SDGs: Europe’s Compass in a 

Multipolar World. Europe Sustainable Development Report 2022. SDSN and SDSN Europe. France: Paris p. 7.

29 Idem, p.10

30 O Spillover Index - Mede as externalizações (positivas e negativas) de cada país e a forma como influenciam outros na consecução dos ODS, a 3 

níveis: impactos ambientais e sociais (10 indicadores); económicos (três indicadores) e segurança (um indicador). Uma pontuação alta significa que o 

país produz mais efeitos positivos do que negativos.

https://dashboards.sdgindex.org/rankings
https://dashboards.sdgindex.org/rankings
https://www.oecd.org/wise/measuring-distance-to-the-SDG-targets-country-profile-Portugal.pdf
https://s3.amazonaws.com/sustainabledevelopment.report/2022/europe-sustainable-development-report-2022.pdf
https://eu-dashboards.sdgindex.org/profiles/portugal
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/15234730/15242025/KS-09-22-019-EN-N.pdf/a2be16e4-b925-f109-563c-f94ae09f5436?t=1667397761499
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/15234730/15242025/KS-09-22-019-EN-N.pdf/a2be16e4-b925-f109-563c-f94ae09f5436?t=1667397761499
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5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
5.1 Progressos comparativo
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EVOLUÇÃO POSITIVA
Meta com um único indicador associado: quando o indicador evolui favoravelmente 
Meta com mais que um indicador associado: quando prevalecem os que evoluem no sentido dese-
jado ou quando os restantes indicadores não são passíveis de avaliação

SEM EVOLUÇÃO
Meta com um único indicador associado: quando o indicador não sofre qualquer alteração no pe-
ríodo em análise
Meta com mais que um indicador associado: quando existem indicadores em igual número com 
evolução contrária

EVOLUÇÃO NEGATIVA
Meta com um único indicador associado: quando o indicador evolui no sentido contrário ao dese-
jável 
Meta com mais que um indicador associado: quando prevalecem os que evoluem no sentido con-
trário ao desejável ou quando os restantes indicadores não são passíveis de avaliação

SEM AVALIAÇÃO
Quando a totalidade dos indicadores associados à meta não são passíveis de avaliação (séries de-
masiado curtas ou irregulares, ou inconclusivos)

SEM INDICADOR(ES) 
Quando não existe disponibilidade de indicadores para acompanhar a evolução da meta

META FOI ATINGIDA
Quando pelo menos um dos indicadores associados atingiu os valores de referência 

COM IMPACTO COVID-19
Meta com indicadore(s) impactado(s) pela COVID-19

5.2 �PROGRESSO E SITUAÇÃO 
ATUAL NOS ODS
O presente capítulo reflete a apreciação global do 

progresso dos ODS recorrendo, para o efeito, a diferentes 

fontes de informação, conforme explicitado no capítulo 3.

Aos 17 ODS estão associadas 169 metas e 248 indica-

dores globais. O INE monitoriza atualmente 170 indicado-

res, o que representa uma taxa de cobertura de 69%.

O número dos indicadores disponíveis impacta o nú-

mero de metas para as quais é possível fazer uma aprecia-

ção estatística da sua evolução. Deste modo, os dados es-

tatísticos oficiais disponíveis permitem aferir a evolução de 

124 metas (com pelo menos um indicador associado), o que 

corresponde a um grau de cobertura de 74% das metas. Re-

fira-se que o ODS 9 é o único que regista uma cobertura de 

100%, ou seja, todas as metas têm pelos menos um indi-

cador associado. Em sentido oposto, encontra-se o ODS 12 

com apenas 45% das metas cobertas por indicadores com 

dados disponíveis. 

Paralelamente existem metas que, apesar de terem 

indicadores associados, não são passíveis de avaliação por-

que os indicadores em causa apresentam séries demasiado 

curtas, ou irregulares, ou são inconclusivos. 

Neste capítulo, apresenta-se para cada um dos ODS 

uma apreciação qualitativa do progresso das respetivas 

metas, tendo por base a evolução dos indicadores que as 

suportam, sendo que o sentido da evolução no período é 

atribuído através da taxa de variação entre o ano mais re-

cente disponível e o primeiro ano disponível, a partir de 

2015, tendo pelo menos duas observações interpoladas.

À apreciação das metas está associada à seguinte 

simbologia e é aplicada com os seguintes critérios: 
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Figura 23 – Apreciação global das metas

Fonte: PlanAPP
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Evolui no sentido
desejado

61%

19%

Sem avaliação

9%

Sem evolução

11%

Evolui no sentido
contrário ao desejado

Figura 59

Figura 24 – ODS mais impactados e número total de metas associadas a cada situação

Fonte: PlanAPP
Figura 60

76 metas 13 metas 11 metas 23 metas 29 metas 44 metas18 metas

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo

Das 124 metas apreciadas ao longo deste capítulo, 

61% registam uma evolução positiva desde 2015, 9% não 

apresentam evolução, 11% apresentam uma evolução con-

trária ao desejado e, por fim, embora disponham de indica-

dores, não é possível fazer a apreciação de 19% das metas 

pelas razões aludidas anteriormente. 



52

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

METAS EVOLUÇÃO  

1.1 Erradicar a pobreza extrema, em todos os lugares

1.2 Reduzir pelo menos para metade a proporção de pessoas (todas 
idades e género) que vivem na pobreza

1.3 Implementar sistemas de proteção social adequados e para 
todos, cobrindo substancialmente os mais pobres e vulneráveis

1.4 Garantir direitos iguais no acesso a recursos económicos, 
serviços básicos, propriedade, serviços básicos, recursos naturais, 
novas tecnologias e serviços financeiros

1.5 Aumentar a resiliência das pessoas em situação de maior 
vulnerabilidade aos desastres ambientais, económicos e sociais

1.a Garantir a mobilização significativa de recursos para acabar com 
a pobreza em todas as suas dimensões

1.b Criar enquadramentos políticos sólidos com base em estratégias 
de desenvolvimento em prol dos pobres e sensíveis às questões de 
igualdade do género

5.2.1 �	 �ODS 1 - ERRADICAR A POBREZA EM TODAS AS SUAS FORMAS, 
EM TODOS OS LUGARES

Figura 25 – Taxa de risco de pobreza, após transferências sociais, por sexo e grupo etário (2017-2021), Portugal

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

O ODS 1 tem uma cobertura de indicadores de 69%
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31 Com base na análise restrita ao número de beneficiários de apenas três prestações sociais (velhice, invalidez e sobrevivência), não demonstrando a 

cobertura das restantes medidas de política com vista a reduzir a taxa de pobreza (como a Prestação Social para a Inclusão ou Velhice, entre outras).
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO  

APRECIAÇÃO GLOBAL
A evolução do risco de pobreza em Portugal afeta de 

forma distinta os grupos sociais e os territórios e decorre, 

em grande parte, do comportamento dos rendimentos fa-

miliares. 

Desde 2015, Portugal tem vindo a registar uma tra-

jetória positiva no que toca à taxa de risco de pobreza, não 

obstante o retrocesso registado em 2020 e que afetou gran-

de parte dos indicadores neste ODS, em consequência da 

crise pandémica da doença COVID-19. Em 2021, foi possível 

retomar essa trajetória, sendo de assinalar os progressos 

alcançados em grupos onde a incidência da pobreza tem 

sido persistentemente superior à taxa global, como é o caso 

das crianças e jovens (até aos 17 anos) e das mulheres, não 

sendo alheio a este progresso a reposição de rendimentos 

das famílias, a criação de novas prestações sociais e o cres-

cimento da proporção das despesas públicas em serviços 

essenciais.

A única meta com uma evolução negativa faz uma 

síntese da evolução de beneficiários de um número res-

trito de prestações oferecendo um retrato incompleto da 

rede de proteção social dos grupos mais vulneráveis. Não 

tem em conta, nomeadamente, a Prestação Social para a 

Inclusão que chega já a mais de 135 mil pessoas com defi-

ciência que inclui uma componente base para compensar 

os encargos gerais acrescidos que resultam da situação de 

deficiência, uma majoração que visa compensar encargos 

específicos e um complemento que tem como objetivo 

combater a pobreza das pessoas com deficiência.

Adicionalmente, não atende a outras medidas de 

política concretizadas desde 2015 que, não sendo especifi-

camente dirigidas a grupos vulneráveis, reduzem de forma 

abrangente a pobreza e as desigualdades. A subida do salá-

rio mínimo, a maior abrangência da tarifa social da energia, 

a redução do IRS em particular para as famílias com filhos, 

a subida expressiva do abono de família até aos 36 meses, 

os manuais escolares gratuitos ou o passe social único, en-

tre outras medidas, tiveram um impacto muito relevante na 

subida do rendimento disponível das famílias de menores 

rendimentos.

Estas medidas contribuíram para uma redução para 

níveis históricos da taxa de intensidade de pobreza e da taxa 

de privação social e material que tipicamente podem ca-

racterizar a evolução das condições de vida de grupos mais 

vulneráveis.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
A avaliação «Rendimento Mínimo em Portugal – 20 

anos de RMG/RSI» (2019) conclui que o RSI é uma das me-

didas de política mais emblemáticas de combate à severi-

dade da pobreza. Contudo, após duas décadas de aplicação 

da medida, mantêm-se baixos montantes da prestação e 

ineficácia na promoção da autonomia dos beneficiários e 

sua inserção no mercado de trabalho. 

O programa Contratos Locais de Desenvolvimento 

Social (CLDS), em implementação desde 2007, parte da 

premissa que o território é uma dimensão essencial para 

o combate à pobreza. A «Avaliação de Impacto dos CLDS» 

(2019) evidencia que estes se constituem como um instru-

mento de reforço da Rede Social e são geradores de fortes 

sinergias com as intervenções dos serviços Inquérito à Edu-

cação e Formação de Adultos, I. P., e da medida RSI. Contu-

do, o desenho do programa (sobretudo duração e volume 

de recursos) revelou-se menos adequado face à escala dos 

problemas identificados nos vários territórios deprimidos. 

No cômputo geral, foram mais valorizadas áreas como a 

intervenção familiar e a mudança de atitudes e disposições 

dos destinatários, do que a transformação efetiva das suas 

condições de vida.

PRINCIPAIS DESAFIOS
A Estratégia Nacional de Combate à Pobreza (ENCP 

2030), aprovada em dezembro de 2022, materializa os prin-

cipais desafios de Portugal neste domínio. A concretização 

deste desígnio visa reduzir em 10% a taxa de pobreza mo-

netária na população (menos 660 mil pessoas), redução 

de 50% da pobreza monetária de crianças (menos 170 mil) 

e da taxa de risco de pobreza dos trabalhadores (menos 

230 mil), bem como reduzir as disparidades entre os dife-

rentes territórios nacionais. A ENCP reflete a visão da po-

breza multidimensional, apontando para a necessidade de 

implementar instrumentos de política dirigidos a pessoas 

em situação de pobreza, perspetivada não só enquanto 

fenómeno de privação de recursos económicos, mas sim, 

numa ótica mais abrangente considerando a «escassez ou 

ausência de recursos das pessoas ou agregados para satis-

fazer as suas necessidades de bem-estar», em dimensões 

como a habitação, a educação, a saúde, os territórios ou o 

trabalho, ou dirigidas a grupos específicos da população 

particularmente vulneráveis à pobreza e exclusão social, de 

que são exemplo as pessoas em situação de sem abrigo, as 

pessoas de etnia cigana, as pessoas com deficiência ou os 

imigrantes.

Em alinhamento estreito com as metas e com o eixo 

da ENCP que visa «reduzir a pobreza nas crianças e jovens 

e nas suas famílias» e em resposta à Recomendação (UE) 

2021/1004 do Conselho, relativa à criação de uma Garantia 
Europeia para a Infância, após a realização de um diagnós-

tico das crianças vulneráveis em Portugal e de um processo 

de auscultação alargado, foi construído o Plano de Ação da 
Garantia para a Infância 2022-2030, aprovado em janei-

ro de 2023 (RCM n.º 3/2023, de 17 de janeiro). Este plano é 

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
5.2 Progresso e situação atual nos ODS

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/3-2023-206198898


54

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

composto por quatro pilares fundamentais, que integram 

medidas da responsabilidade de várias áreas governativas, 

visando a rutura do ciclo intergeracional de pobreza e de 

exclusão social, assegurando o acesso de todas as crianças 

em situação vulnerabilidade a um conjunto de serviços es-

senciais. É privilegiado um modelo de intervenção local, en-

contrando-se já em curso a criação dos Núcleos Locais da 
Garantia para a Infância, no âmbito dos Conselhos Locais 

de Ação Social, dirigidos às crianças e jovens e famílias em 

situação de vulnerabilidade social que, através da otimiza-

ção dos recursos existentes, do impulso de sinergias e no 

quadro de uma efetiva cooperação e aplicação conexa de 

políticas nacionais e locais, especialmente atentos às parti-

cularidades específicas de cada território, e com base numa 

abordagem integrada e multidisciplinar permitem uma 

resposta eficaz às necessidades das crianças e das suas fa-

mílias, com vista à prossecução dos objetivos da recomen-

dação europeia da garantia para a infância, à promoção da 

coesão e do desenvolvimento social potenciando uma efe-

tiva integração.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Na RAM e RAA a incidência do fenómeno da pobreza 

é mais acentuada do que nas restantes regiões do Conti-

nente, fruto também da sua insularidade. No entanto é de 

assinalar a evolução que se registou nas duas regiões, entre 

2017 e 2020, em especial na RAA em que os impactos de-

correntes da crise pandémica da doença COVID-19 foram 

sentidos em 2021 de forma mais acentuada.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação intercalar do Programa Operacional 

(PO) dos Açores 2014-2020, no domínio da inclusão social 

e combate à pobreza, destaca a relevância das medidas de 

promoção do sucesso escolar e do fomento da aprendiza-

gem ao longo da vida como mecanismos corretores de de-

sigualdades. Apesar das infraestruturas de saúde e sociais 

constituírem-se como basilares e favoráveis a estratégias 

integradas de intervenção social, a reduzida execução das 

medidas de capacitação do tecido humano da economia 

social regional constitui um fator penalizador do impacto 

das mesmas. Os valores da taxa de risco de pobreza na re-

gião evidenciam a dimensão estrutural da pobreza no terri-

tório, sendo a mesma reforçada pela estabilidade verificada 

na percentagem dos beneficiários do RSI. Apesar do contri-

buto dos PO, a política de combate à exclusão promovida 

pelo PO tem de ser materializada em intervenções mais 

integradas e focadas nos fatores de exclusão com maior in-

fluência nas situações de «armadilha da pobreza».

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
Foi aprovada, através da Resolução nº 1497/2021, de 

30 de dezembro, a Estratégia Regional de Inclusão Social 
e Combate à Pobreza, para o período de 2021-2030, cen-

trada nos cidadãos mais vulneráveis e direcionada para a 

inclusão social, o combate à pobreza e à desigualdade.

É um instrumento em construção, atento e sensível a 

realidades e dinâmicas e a sua concretização visa contribuir 

para a melhoria significativa da generalidade dos indicado-

res associados ao fenómeno da pobreza, contando com a 

participação e contributos de todos os Organismos da AP 

Regional, parceiros, instituições e individualidades com 

destaque no combate contra a pobreza na RAM.

Figura 26 – Taxa de risco de pobreza (após transferências 
sociais) - 2017-2021, regiões autónomas
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Figura 62
Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimen-

to Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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Figura 27 – Proporção da população com 18 e mais anos com obesidade, por sexo e grupo etário (2014-2019), Portugal

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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5.2.2 �	� ODS 2 - ERRADICAR A FOME, ALCANÇAR A SEGURANÇA ALIMENTAR, 
MELHORAR A NUTRIÇÃO E PROMOVER A AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

5.2 Progress and current situation of the SDGs

METAS EVOLUÇÃO

2.1 Acesso universal a alimentação de qualidade, nutritiva e 
suficiente durante todo o ano

2.2 Acabar com todas as formas de malnutrição e atender às 
necessidades nutricionais dos adolescentes, das mulheres grávidas 
e lactantes e das pessoas idosas

2.3 Duplicar a produtividade e os rendimentos dos pequenos 
produtores de alimentos

2.4 Garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e 
implementar práticas agrícolas resilientes

2.5 Manter a diversidade genética (sementes, plantas cultivadas, 
animais de criação e domesticados e respetivas espécies 
selvagens) na produção alimentar

2.a Aumentar o investimento em infraestrutura rural, investigação 
genética, tecnologia e bancos genéticos

2.b Corrigir e prevenir restrições ao comércio e distorções nos 
mercados agrícolas mundiais

2.c Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado aos 
mercados de matérias-primas agrícolas, e os seus derivados, e 
facilitar o acesso oportuno à informação sobre o mercado

O ODS 2 tem uma cobertura de indicadores de 57%

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Embora se registe uma evolução favorável, desta-

cam-se alguns indicadores que desafiam as políticas pú-

blicas atuais. A elevada prevalência da obesidade, registada 

em 2019, aumentou face a 2015 e constitui um dos desa-

fios neste ODS, embora não se reflita no quadro das metas 

avaliadas por ausência de dados conforme metodologia 

adotada e explicitada anteriormente. Em 2019, a obesidade 

atingia 1,5 milhões de pessoas, em Portugal, com 18 ou mais 

anos (16,9%), sendo as mulheres mais afetadas do que os 

homens (17,4% e 16,4%, respetivamente). A obesidade afeta 

principalmente a população dos 55 aos 74 anos, registando 

neste grupo etário valores superiores a 20%. 

Sublinha-se, ainda, o indicador de anomalias dos pre-

ços da alimentação, que se deteriorou em 2020 com valo-

res anormalmente altos (contrariando a tendência positiva 

desde 2015), fruto da situação pandémica, com provável 

agravamento devido à guerra contra a Ucrânia, o que con-

corre para uma avaliação negativa da meta 2.c. Neste âm-

bito, recorde-se o acordo assinado em março de 2023 com 

os setores da agricultura e da distribuição visando redução 

e estabilização de preços dos bens alimentares. No pacto 

estão previstos a já concretizada redução de 6% para 0% 

num cabaz de bens essenciais e apoios à produção agrícola 

a par de outras medidas que serão acompanhadas regular-

mente. 

A superfície agrícola utilizada em modo de produção 

biológica tem vindo a aumentar ligeiramente embora ainda 

com valores pouco expressivos. Em 2019 foi de 5,3% mais 

0,2 p.p. que em 2016. 

Para o cumprimento desta meta concorre o Regu-

lamento (UE) 2018/848 do Parlamento Europeu e do Con-

selho, de 30 de maio de 2018, e a participação na rede in-

ternacional das bioregiões, desenvolvendo o planeamento 

estratégico do modelo de produção biológico essencial para 

fazer face à insegurança alimentar decorrente das diversas 

crises e atingir um patamar que permita um equilíbrio entre 

a produção agrícola e a proteção dos ecossistemas. 

Neste contexto, em âmbito de consulta pública, foi 

também mencionada a necessidade de inclusão de medi-

das ou estratégias relacionadas com a difusão de práticas 

de amamentação e aleitamento materno, em linha com as 

orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), Uni-

cef, entre outros. 

Na dimensão internacional, verifica-se um aumento 

da APD e de outros fluxos oficiais para o setor agrícola, des-

de 2015, registando-se em 2017 o seu valor máximo.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
A Avaliação ao Programa de Desenvolvimento Ru-

ral (PDR) do Continente 2014-2020, publicada em 2019, 

refere o contributo significativo deste programa para os 

efeitos na modernização das explorações agrícolas, na va-

lorização da produção agrícola e no aumento do seu valor 

acrescentado. 

PRINCIPAIS DESAFIOS
Duas estratégias recentemente aprovadas, a Estra-

tégia de Inovação para a Agricultura 20202030 - «Terra 
Futura» e a Estratégia Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (ENSANP) 2021 vão impactar positivamente 

na promoção do bem-estar e da sustentabilidade de uma 

agricultura mais inovadora, eficiente e sustentável e uma 

alimentação adequada e segura, no quadro da concreti-

zação progressiva do Direito Humano a uma Alimentação 

Adequada. A ENSANP 2021 está focada em cinco neces-

sidades: (i) melhoria do estado nutricional da população 

portuguesa; (ii) segurança dos abastecimentos alimentares, 

incluindo dos grupos mais vulneráveis; (iii) melhor funcio-

namento da cadeia de valor agroalimentar, incluindo a re-

dução do desperdício alimentar; (iv) melhoria da qualidade 

da informação ao consumidor; e (v) empreendedorismo e 

inovação em matéria de segurança alimentar e nutricional.
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Figura 28 – Proporção da população com 18 e mais anos 
com obesidade (2014-2019), regiões autónomas
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Figura 64Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

5.2 Progress and current situation of the SDGs

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Tal como se constatou na apreciação global nacional, 

também na RAA a prevalência da obesidade registada em 

2019 aumentou, neste caso 0,7 p.p. face a 2015, tratando-se 

por isso de um desafio a combater nesta região, conside-

rando adicionalmente que a taxa da região é superior à do 

território nacional (22,8% da população com 18 e mais anos 

tem obesidade). Numa tendência positiva, na RAM a preva-

lência da obesidade registada em 2019 diminuiu 1,7 p.p. face 

a 2015, ficando-se pelos 16,8% de população com 18 e mais 

anos com obesidade.

No que se refere ao desígnio de criação de sistemas 

sustentáveis de produção de alimentos e de implementa-

ção de práticas agrícolas resilientes, devemos destacar que, 

em 2019, a RAA apresentou 0,6% da superfície agrícola uti-

lizada em modo de produção biológico, sendo que face a 

2016 o indicador aumentou ligeiramente (0,4 p.p.), apesar 

da tendência positiva, esta região insular ainda apresenta o 

menor peso de utilização da superfície agrícola em modo 

de produção biológico. Por seu lado, a RAM apresentou, 

neste mesmo intervalo temporal, a subida mais expressiva 

de todas as regiões nacionais, tendo em 2019 3,3% da su-

perfície agrícola utilizada em modo de produção biológi-

co, comparativamente com os 0,5% que se registavam em 

2016.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação ao PDR da RAA (PRORURAL+), publica-

da em 2019, evidencia o contributo para resultados e im-

pactos importantes, nomeadamente a melhoria do desem-

penho económico das explorações pelo efeito conjugado 

de operações de reestruturação, modernização e ainda de 

rejuvenescimento dos chefes das explorações agrícolas 

apoiadas. 

Releva-se, contudo, a aprovação, em 2019, da Estra-
tégia Regional para o Desenvolvimento da Agricultura 
Biológica e Plano de Ação para a Produção e Promoção 
de Produtos Agrícolas Biológicos da RAA que tem vindo a 

ser aplicada com sucesso nesta região.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação ao PDR da RAM 2014-2020 (PRODERAM 

2020), (2019), refere o contributo significativo do programa 

para os efeitos na modernização das explorações agrícolas, 

na valorização da produção agrícola e no aumento do seu 

valor acrescentado. Importa salientar que existem algumas 

recomendações de melhor execução do programa, nomea-

damente as que se referem ao reforço das cadeias agroali-

mentares, tendo em vista o alcance da segurança alimentar 

e a promoção de uma agricultura sustentável. 

Assinala-se o Programa de Emergência Alimentar 
com vista a apoiar todos os agregados familiares sinalizados 

no âmbito, de acordo com a dotação financeira disponível, 

tendo como meta garantir a atribuição de apoio a 100% 

dos beneficiários elegíveis. Em dezembro de 2022 foram 

identificados 4.032 destinatários elegíveis correspondendo 

a 100% de destinatários abrangidos.

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

3.1 Reduzir a taxa de mortalidade materna

3.2 Acabar com as mortes evitáveis abaixo dos 5 anos

3.3 Acabar com as epidemias (e.g. SIDA, tuberculose, malária), 
doenças tropicas negligenciadas e doenças transmissíveis (e.g. 
hepatite e doenças transmitidas pela água)

3.4 Reduzir num terço a mortalidade prematura por doenças não 
transmissíveis e promover a saúde mental e o bem-estar

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de sustâncias

3.6 Reduzir para metade o número de mortos e feridos devido a 
acidentes rodoviários

3.7 Assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e 
reprodutiva

3.8 Atingir cobertura universal de saúde

3.9 Reduzir substancialmente o número de mortes e doenças devido 
a químicos perigosos, contaminação e poluição do ar, água e solo

3.a Fortalecer a implementação da Convenção Quadro para o 
Controlo do Tabaco

3.b Apoiar a investigação e desenvolvimento de vacinas e 
medicamentos para as doenças que afetam principalmente os 
países em desenvolvimento, bem como proporcionar acesso 
universal a vacinas e medicamentos a preços acessíveis, de acordo 
com a Declaração de Doha

3.c Aumentar o financiamento da saúde e o recrutamento, 
desenvolvimento, formação e retenção do pessoal de saúde nos 
países em desenvolvimento

3.d Reforçar a capacidade para o alerta precoce, redução de riscos 
e gestão de riscos de saúde nacionais e globais

5.2.3 �	 �ODS 3 - GARANTIR O ACESSO À SAÚDE DE QUALIDADE E 
PROMOVER O BEM-ESTAR PARA TODOS, EM TODAS AS IDADES

Figura 29 – Médicas/os por 1 000 habitantes (2017-2021), Portugal

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Destaca-se favoravelmente a redução na generali-

dade das taxas de mortalidade, bem como a redução nas 

taxas de fecundidade na adolescência. Regista-se, ainda, 

uma redução na percentagem de fumadores (apesar dos 

dados não permitirem uma avaliação da meta). De modo 

igualmente favorável, salienta-se o aumento na cobertura 

vacinal e no número de profissionais de saúde, sendo de 

destacar o número de médicas/os por 1000 habitantes que 

passou de 5,2 em 2017 para 5,7 (dados provisórios) em 2021. 

Também outros profissionais de saúde como enfermeiros, 

profissionais de farmácia ou médicos dentistas se apresen-

taram em maior número em 2021 comparativamente aos 

valores apresentados em 2017.

Em sentido contrário, registam-se os aumentos nas 

taxas de mortalidade materna, apesar de o indicador es-

tar ainda muito abaixo do valor de referência definido pela 

ONU (menos de 70 mortes por 100 mil nados-vivos). 

O aumento da taxa de mortalidade materna, situan-

do-se nos 20,1 (2020), permanece em análise pelas auto-

ridades. Para o efeito, foi criada em julho de 2022, por um 

período de cinco anos, a Comissão Multidisciplinar de 
Acompanhamento da Mortalidade Materna, constituída 

por vários peritos de diferentes áreas médicas, representan-

tes da Ordem dos Médicos e Enfermeiros, da área Científica 

e da área da Obstetrícia e Medicina Materno-Fetal. Fatores 

como comorbilidades e o aumento da idade média das ges-

tantes poderá ter influenciado o aumento destes valores.

Tal como para outros ODS, os impactos da pande-

mia da doença COVID-19 no ODS 3 não estão ainda ava-

liados. Efeitos como o atraso no acompanhamento de 

doenças crónicas durante o período pandémico, sobretu-

do os que possam ter manifestações de mais longo prazo, 

podem não estar ainda refletidos nos principais indicado-

res de saúde da população. Este ODS está também inter-

ligado com aspetos associados a outros ODS, porventura 

não capturados pelos indicadores estatísticos. Crises pan-

démicas e outro tipo de catástrofes naturais como as que 

se encontram associadas aos efeitos das alterações climá-

ticas (ODS 13), tais como incêndios, inundações, vagas de 

frio ou vagas de calor, são fatores que podem impactar a 

qualidade da saúde da população, em especial a mais vul-

nerável, com piores rendimentos e piores condições de 

habitabilidade (ODS 1, 7 e 11). 

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
O relatório do Programa para a Prevenção e contro-

lo do Tabagismo (PNPCT), de 2020, procedeu à avaliação 

dos resultados da aplicação da política pública e salientou, 

como nota positiva, o decréscimo de 15% na prevalência 

5.2 Progress and current situation of the SDGs

de pessoas fumadoras, com 15 ou mais anos de idade en-

tre 2014 e 2019. Em 2019, a prevalência total de fumadores 

era de 17% e a de fumadores diários de 14,2%, valores que, 

contrariando a tendência de estabilidade dos últimos anos, 

indiciam um claro decréscimo do consumo em ambos os 

sexos. Observou-se também, uma diminuição do consumo 

nas mulheres, outro dos objetivos que o PNPCT pretendia 

alcançar. Apesar deste resultado, a avaliação recomenda o 

reforço do investimento na prevenção e controlo do taba-

gismo promovendo uma mudança de paradigma da pers-

petiva de problema de saúde crónico e irresolúvel para uma 

abordagem de tenente à erradicação do tabagismo. 

Para o cumprimento das metas do ODS, atuará deci-

sivamente o Plano Nacional de Saúde 2030, recentemente 

aprovado em Conselho de Ministros de maio de 2023, que 

progride do Plano Nacional de Saúde 2012-2016 Extensão 

de 2020, integrando uma ação interdisciplinar com poten-

cial impacto transversal noutros ODS.

PRINCIPAIS DESAFIOS
Os principais desafios relativos à persecução do ODS 

3 em Portugal estão associados à evolução das necessida-

des em saúde e aumento das exigências e expectativas rela-

tivamente ao bom funcionamento do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS) como garantia do direito fundamental de to-

dos os cidadãos à proteção e acesso à saúde. Deste modo, o 

Plano Nacional de Saúde 2012-2016 Extensão 2020 cons-

tituiu-se como o principal instrumento de planeamento 

estratégico neste domínio assumindo um papel transversal 

na aplicação das políticas públicas em saúde nos seus mais 

variados domínios. Considerando este desiderato, foi apro-

vado o Programa de Gestão Estratégica dos recursos hu-
manos do SNS com o objetivo de melhorar o processo de 

recrutamento dos profissionais de saúde e que possibilite a 

sua valorização. Finalmente, importa referir a aprovação e 

celebração do Acordo de Compromisso com a ANMP que 

visa dotar as autarquias dos meios necessários à descentra-

lização de competências possibilitando uma maior proximi-

dade entre o SNS e as populações.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
A situação das regiões autónomas, tal como no Con-

tinente, carateriza-se por uma trajetória global positiva 

desde 2017, embora de forma mais moderada comparativa-

mente à situação continental. Destaca-se favoravelmente 

o aumento do número de médicas/os por 1000 habitantes 

que passou de 3,3 em 2017 para 3,9 (dados provisórios) em 

2021 na RAA e de 4,1 em 2017 para 5,1 (dados provisórios) em 

2021 na RAM. De igual modo ao que sucedeu na generalida-

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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Figura 30 – Médicas/os por 1 000 habitantes (2017-2021), regiões autónomas

Fonte:INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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de do país, também outros profissionais de saúde como en-

fermeiros, profissionais de farmácia ou médicos dentistas 

se apresentaram em maior número em ambas as regiões 

em 2021, comparativamente aos valores de 2017. Deve ser 

igualmente destacada a diminuição em 2021, face a 2017, 

para ambas as regiões autónomas, da taxa de mortalidade 

neonatal e do número de óbitos de crianças com menos 

de cinco anos. Já a taxa de fecundidade na adolescência di-

minuiu de forma expressiva na RAA (de 15% em 2017 para 

11,3% em 2020), tendo aumentado ligeiramente na RAM 

(de 6,1 % em 2017 para 6,2% em 2020). Tal como na apre-

ciação global nacional, também a proporção da população 

residente com 15 e mais anos de idade que fuma diminuiu 

em ambas as regiões.

Numa nota menos positiva, a taxa de mortalidade por 

lesões autoprovocadas intencionalmente (suicídio) por 100 

mil habitantes subiu ligeiramente em 2020, face a 2017, em 

ambas as regiões insulares.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
O Relatório de Avaliação Intercalar do Plano Regio-

nal de Saúde 2014-2020 (2018) evidencia que as medidas 

tomadas para a promoção da saúde escolar, do combate 

à obesidade e do cumprimento do Plano Regional de Va-

cinação (PRV) tiveram um impacto positivo, demonstrado 

pela evolução dos indicadores respetivos. Salientam-se 

os contributos do programa para o combate à obesidade 

infantil, nomeadamente pela contratação de profissionais 

intervenientes na saúde escolar, onde se inclui a existência 

de nutricionistas nas Equipas de Saúde Escolar, os resulta-

dos do PRV que advêm da sensibilização dos alunos, pais e 

comunidade educativa sobre a importância da vacinação e 

atualização do PRV. Também tem contribuído para os bons 

resultados do PRV o cuidado nas convocatórias e atuali-

zação de registos vacinais e as realizações na vigilância na 

saúde das crianças medidas pelo aumento na percentagem 

de Exames Globais de Saúde realizados. Para este facto 

contribuiu a divulgação e sensibilização dos alunos, pais e 

comunidade educativa, no que respeita à importância da 

vigilância da saúde.

Por fim, foram igualmente destacados projetos alusi-

vos à literacia em saúde, através de ações de educação para 

a saúde em diversas áreas.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação Intercalar do Plano Regional de Saúde 

Extensão 2020 (2019), apresenta o resultado da avaliação de 

um conjunto de indicadores selecionados no âmbito do pro-

grama. Da análise efetuada destacam-se a evolução positiva 

nos indicadores da taxa de mortalidade neonatal, que diminui 

de 3,1 óbitos em 2017 para 1,1 óbitos em 2020 por mil nasci-

mentos, bem como da taxa de mortalidade infantil que dimi-

nuiu de 3,6 óbitos em 2017 para 3,2 em 2020 por mil habitan-

tes. Importa também referir que a avaliação constata a grande 

predominância da cobertura vacinal nas crianças da região. 
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METAS EVOLUÇÃO

4.1 Garantir o acesso livre e equitativo à educação primária e 
secundária de qualidade

4.2 Garantir o acesso igualitário a um desenvolvimento de qualidade 
na primeira infância, bem como a cuidados e educação pré-escolar

4.3 Assegurar o acesso igualitário à educação técnica, profissional 
e superior de qualidade e a preços acessíveis

4.4 Aumentar substancialmente o número pessoas com 
habilitações relevantes para emprego, trabalho decente e 
empreendedorismo

4.5 Eliminar todas formas de discriminação na educação e garantir 
a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação 
profissionais para os mais vulneráveis

4.6 Garantir literacia e aptidões numéricas a todos jovens e a uma 
substancial proporção de adultos

4.7 Garantir que todos alunos adquiram conhecimentos e habilidades 
necessárias para promover o desenvolvimento sustentável

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, 
apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e às questões 
de género, e com ambiente de aprendizagem seguros e não 
violentos, inclusivos e eficazes

4.b Aumentar número de bolsas de estudo no ensino superior para 
os países em desenvolvimento

4.c Aumentar substancialmente o contingente de professores 
qualificados nos países em desenvolvimento

5.2.4 	� ODS 4 – GARANTIR O ACESSO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA, DE 
QUALIDADE E EQUITATIVA, E PROMOVER OPORTUNIDADES 
DE APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA PARA TODOS

O ODS 4 tem uma cobertura de indicadores de 67%

Figura 31 – Transition/Completion Rate in Secondary Education and Early School Dropout Rate, Portugal

Fonte:  INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
A evolução da maioria dos indicadores associados ao 

ODS 4 foi favorável. A taxa de escolarização aos cinco anos 

aproximou-se da meta no ano letivo 2020/2021 (99,2%) e 

as taxas de conclusão dos ensinos básico e secundário evo-

luíram no mesmo sentido (96,9% e 91,7% em 2020/2021), 

aproximando-se progressivamente das metas. Verificam-se 

ainda algumas disparidades regionais, apesar de todas as 

regiões acompanharem a tendência positiva. No que res-

peita às competências de leitura, com base nos dados do 

último relatório PISA - Programa de Avaliação de Estudan-

tes Internacionais (2018), houve um ligeiro decréscimo na 

proficiência em leitura, e um ligeiro aumento na proficiên-

cia em matemática. Em matéria de competências digitais 

na população adulta, registou-se também uma evolução 

positiva, tendo-se esbatido as diferenças entre homens e 

mulheres. As diferenças por grau de urbanização, no entan-

to, são ainda bastante significativas. 

Não existem ainda dados disponíveis que permitam 

estimar os impactos da pandemia da doença COVID-19 nas 

aprendizagens. No quadro do ODS 4, a aquisição de com-

petências e os resultados escolares devem ser acompanha-

das com maior atenção, atendendo ao longo período de 

confinamento e de limitações impostas ao funcionamento 

normal das escolas. 

No que respeita às desigualdades educativas, poten-

ciadas pelas desigualdades de rendimento, o índice de pari-

dade evoluiu no sentido positivo (0,31 em 2017, para 0,44 em 

2021). No entanto, está ainda longe da meta, mantendo-se a 

desvantagem das pessoas pertencentes ao 1º quintil de ren-

dimento face às pessoas do último quintil de rendimentos. 

A única meta com avaliação negativa incide sobre ins-

talações e equipamentos, todavia, o indicador que lhe está as-

sociado não captou o investimento extraordinário feito para 

fazer face aos constrangimentos colocados pela crise sanitá-

ria. Com efeito, a aquisição de computadores permitiu redu-

zir de forma expressiva o número de alunos por computador 

de 4,7 em 2017 para 1,9 alunos por computador em 2020.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação do Contributo do Portugal 2020 para a 

promoção do sucesso educativo, redução do abandono 
escolar precoce e a empregabilidade dos jovens (2021) 

demonstrou que medidas como o Programa Nacional de 
Promoção do Sucesso Escolar, a rede de Escolas TEIP30, 

o Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso 
Escolar, os Cursos Profissionais e outras vias profissio-

nalizantes no secundário (como os cursos do Sistema de 

Aprendizagem), os Serviços de Psicologia e Orientação 
e a Formação de Docentes e de outros agentes educati-

vos têm um elevado Valor Acrescentado Europeu para o 

cumprimentos dos objetivos nacionais e europeus. Acres-

centa-se ainda que a Formação Profissional é a principal 

resposta de acolhimento dos alunos com trajetos escolares 

marcados pela retenção e que os cursos profissionais têm 

um desempenho melhor do que os cursos científico-hu-

manísticos no acesso ao mercado de trabalho o que permi-

te concluir que as políticas de educação e formação segui-

das neste domínio têm cumprido o seu principal objetivo, 

redução do abandono escolar precoce.

A Avaliação do Plano Nacional de Leitura 2027, rela-

tiva ao período 2017 a 2020, conclui que o plano contribuiu 

para potenciar a presença e a projeção mediática da leitu-

ra nos meios escritos impressos e digitais, em presença e 

na Internet; associar a leitura às ciências, às humanidades, 

às artes e às tecnologias digitais, de acordo com uma nova 

ecologia que se faz de múltiplas literacias; usar a leitura para 

combater a desinformação, o preconceito e a ignorância. 

O artigo Efeitos das Políticas de Educação na Pro-
dutividade (GPEARI, 2021) salienta que a magnitude do 

aumento da população com ensino secundário é determi-

nante para o aumento da produtividade total dos fatores. 

O aumento da produtividade resulta da entrada de traba-

lhadores mais qualificados e mais eficientes no mercado de 

bens finais, mas também do estímulo ao conhecimento e 

inovação que se traduz em novos bens, empresas e/ou mé-

todos de produção. 

Destacam-se, em termos de EDS, a ENED 2018-2022, 

a ENEA 2020 e a ENEC (vd. 4.4.2.1). 

PRINCIPAIS DESAFIOS
Manter a trajetória positiva de redução do abandono 

escolar precoce, efetivar a conclusão do ensino secundá-

rio para todos os alunos e aumentar ainda mais o acesso 

e conclusão do ensino superior. Salienta-se o impacto que 

a pandemia da doença COVID-19 teve neste setor, geran-

do impactos significativos no sistema escolar provocando 

um agravamento das desigualdades a que a política públi-

ca deve continuar a responder nos próximos anos. Deste 

modo os principais desafios serão o de garantir a autono-

mia das escolas, a descentralização e desburocratização, a 

contratação de professores efetivamente necessários ao 

bom funcionamento do sistema educativo e a conclusão 

da requalificação do parque escolar. Acrescentam-se ainda 

os objetivos de modernização do ensino profissional atra-

vés da criação de Centros Tecnológicos Especializados que 

procuram a adequação da oferta às necessidades do teci-

do empresarial, o aprofundamento do Programa Qualifica 

32 Territórios Educativos de Intervenção Prioritária.

https://www.oecd.org/pisa/publications/pisa-2018-results.htm
https://ened-portugal.pt/pt/introducao
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que promove a qualificação da população adulta e aprendi-

zagem ao longo da vida e a promoção do combate ao aban-

dono do ensino superior através da redução dos custos de 

frequência, o aumento dos apoios sociais aos estudantes e 

o aumento do investimento no ensino superior nos adultos 

por via da diversificação e adequação da oferta formativa.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Tal como na apreciação global nacional efetuada, 

também nas regiões autónomas o ODS 4 apresenta uma 

evolução favorável na maioria dos indicadores. Com efeito, 

face a 2017, as taxas de conclusão do ensino básico e secun-

dário aumentaram, no ano letivo de 2020/2021. Numa com-

paração entre os valores obtidos em 2017 e em 2021, verifi-

camos que a taxa de conclusão no ensino básico aumentou 

2,1 p.p. na RAA (de 91,5% para 93,6%) e 2,8 p.p. na RAM (de 

94,4% para 97,2%), sendo que a taxa de conclusão no en-

sino secundário aumentou 7 p.p. na RAA (de 80,2% para 

87,2%) e 5,6 p.p. na RAM (de 83,5% para 89,1%). Contudo, 

numa perspetiva comparativa com outras regiões do país, 

e pese embora a nota positiva destacada de acompanha-

mento da tendência de crescimento, a RAA apresenta taxas 

de conclusão do ensino básico e secundário mais baixas.

Adicionalmente, numa mesma comparação tempo-

ral entre 2017 e 2021, a taxa de escolarização aos cinco anos 

apresenta comportamentos distintos: na RAA existiu uma 

quebra de 99,4% em 2017 para 97,1% em 2021. Ao invés, na 

RAM assistiu-se à tendência inversa, com uma subida de 

99,3% em 2017 para 104,8% em 2021.

Figura 32 – Taxa de transição/ conclusão no ensino secundário (2017-2021), regiões autónomas

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021), menciona os contributos significativos que a política 

pública proporcionou no âmbito das metas associadas ao ODS 

4, salientando-se como resultados mais positivos a transição 

para o mercado de trabalho dos jovens através da qualificação 

profissional e da maior proximidade ao mundo do trabalho, por 

via dos estágios; a reinserção de adultos nesse mercado através 

da participação em programas ocupacionais e da frequência 

de percursos de certificação escolar ou profissional, apesar da 

persistência de utilização de estágios ocupacionais como fonte 

de alimentação pontual de mão-de-obra; o reforço continua-

do das modalidades de formação profissionalizante.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação Intercalar do PO Regional Madeira 

2014-2020, publicada em 2022, refere que «o domínio da 

Formação de Competências assumiu desde o início da 

programação um peso relevante no conjunto do PO e no 

contexto da pandemia COVID 19 acomodou a necessidade 

de dar uma resposta massiva à qualificação da população 

desempregada e prosseguir a aposta da região na diversi-

ficação das ofertas educativas» além de ter contribuído de 

forma decisiva para a formação e qualificação de adultos 

desempregados e ou inativos, revelando um contributo re-

levante do programa para o cumprimento das metas asso-

ciadas ao ODS 4. 

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra mulheres 
e meninas

5.2 Eliminar todas formas de violência e exploração contra 
mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas

5.3 Eliminar todas as práticas nocivas envolvendo crianças e 
mutilação genital feminina

5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência não 
remunerado e promover responsabilidades domésticas partilhadas

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e 
igualdade de oportunidades para a liderança em todos níveis de 
tomada de decisão

5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os 
direitos reprodutivos

5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos 
recursos económicos, à propriedade e aos serviços financeiros, à 
herança e aos recursos naturais

5.b Capacitar as mulheres através do aumento de uso de 
tecnologias de base

5.c Adotar e fortalecer políticas e implementar legislação para 
promover igualdade de género e a capacitação das mulheres e 
meninas

5.2.5 �	� ODS 5 - ALCANÇAR A IGUALDADE DE GÉNERO E EMPODERAR 
TODAS AS MULHERES E RAPARIGAS

Figura 33 – Proporção de mulheres em cargos de chefia na Administração Pública (2017-2022)

Fonte:  INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

Figura 33

20222017 2018 2019 2020

2,1%

2021

2,3%

2,8%
2,6%

3,6%

3,1%

O ODS 5 tem uma cobertura de indicadores de 50%

  

Evolução 
positiva

Sem 
evolução

Evolução 
negativa

Sem 
avaliação

Com impacto 
COVID-19

Sem 
indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 
associados atingiu a meta



65

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
A existência de um quadro jurídico-legal que promo-

ve e monitoriza a igualdade de género, assim como, a pari-

dade na utilização de TIC são os indicadores do ODS 5 com 

melhor desempenho desde 2017. 

O pior desempenho respeita à participação plena 

e igualdade de oportunidades a nível cívico. Nas eleições 

para a AR ocorridas desde 2017 (2019 e 2022), houve mais 

mulheres eleitas deputadas face às 76, em 2015. No entan-

to, verificou-se uma redução de 89 para 85 deputadas de 

2019 para 2022, ainda distante da meta de paridade entre 

homens e mulheres (115 assentos parlamentares para cada 

grupo). Considerando as 308 câmaras municipais, em 2017 

foram eleitas 32 mulheres como presidentes e em 2021 fo-

ram eleitas 29. Verifica-se que a proporção de lugares de 

chefia continua a ser menor para as mulheres, embora, des-

de 2017, se tenha reduzido a diferença face aos homens. Na 

Administração Pública, há mais mulheres do que homens 

em lugares de dirigente, embora se verifique menor pre-

sença feminina nos cargos de direção superior face ao que 

se verifica nos cargos de direção intermédia. 

As desigualdades entre mulheres e homens não se ve-

rificam apenas através dos indicadores associados ao ODS 

5. A transversalidade destas diferenças sugere que se con-

jugue a análise destes indicadores com outros monitoriza-

dos nos restantes ODS e em que é possível ter a informação 

desagregada por sexo. Tomando como exemplo indicadores 

associados ao mercado de trabalho, como o ganho médio 

horário, monitorizado no quadro do ODS 8, ou a taxa de risco 

de pobreza, monitorizada no ODS 1, verifica-se que, apesar 

do quadro jurídico-legal promotor da igualdade de género, 

as mulheres ganham menos e estão mais expostas à pobre-

za, quando comparadas com os homens. 

Uma última nota para o facto de, no âmbito deste ODS, 

os indicadores utilizados para o monitorizar não apresenta-

rem uma desagregação geográfica superior ao âmbito nacio-

nal (sem dados para as NUTS II), o que impossibilita uma apre-

ciação global da realidade deste indicador ao nível regional.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação da implementação dos ProjetosPiloto 

do Estatuto do Cuidador Informal (2021), conclui que o re-

conhecimento deste estatuto tem igualmente impacto no 

reconhecimento e valorização do trabalho de assistência do-

méstica não remunerado que afeta sobretudo as mulheres. 

PRINCIPAIS DESAFIOS
Relativamente ao alcance do objetivo da igualdade 

de género os principais desafios enfrentados por Portu-

gal são a promoção da concretização efetiva da igualdade 

entre mulheres e homens no emprego, nos salários e nas 

condições de trabalho, designadamente através a criação 

de mecanismos de redução da desigualdade salarial e de 

rendimentos, de combate à segregação profissional e de 

desconstrução de estereótipos de género associados a este 

domínio. A esta dimensão acresce assegurar o cumprimen-

to das leis de representação equilibrada nos cargos dirigen-

tes da Administração Pública e nos órgãos de administra-

ção das empresas. Outro dos grandes desafios prende-se 

com o combate a todas as formas de violência contra as 

mulheres, destacando o combate à violência doméstica e a 

promoção do apoio e proteção às vítimas.

Neste sentido, a ENIND 2018-2030 integra dois pla-

nos de ação específicos dedicado à promoção das metas 

deste ODS: o Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres 

e Homens – PAIMH e o PAVMVD. O PAIMH encontra corres-

pondência nas diferentes metas deste ODS com os seguin-

tes objetivos estratégicos: (i) Garantir uma governança que 

integre o combate à discriminação em razão do sexo e a pro-

moção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

e nas ações, a todos os níveis da AP; (ii) Garantir as condições 

para uma participação plena e igualitária de mulheres e ho-

mens no mercado de trabalho e na atividade profissional; (iii) 

Garantir as condições para uma educação e uma formação 

livres de estereótipos de género; (iv) Promover a igualdade 

entre mulheres e homens no ensino superior e no desenvol-

vimento científico e tecnológico; (v) Promover a igualdade 

entre mulheres e homens na área da saúde ao longo dos ci-

clos de vida de mulheres e de homens; (vi) Promover uma 

cultura e comunicação social livres de estereótipos sexistas 

e promotoras da igualdade entre mulheres e homens; (vii) 

Integrar a promoção da igualdade entre mulheres e homens 

no combate à pobreza e exclusão social.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) conclui existir um impacto positivo do Programa para 

a promoção do emprego feminino, o qual, embora veicu-

lando uma escala de intervenção mais reduzida (400 par-

ticipantes) tem um papel positivo na valorização do papel 

da mulher no mercado de trabalho, com larga margem de 

progresso para ser intensificada. 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A RAM executa, neste momento, o III Plano Regional 

Contra a Violência Doméstica, 2021-2025, que envolve 20 

entidades parceiras, articuladas numa Rede Regional que ao 

longo dos anos tem desenvolvido diversos procedimentos de 

combate à violência doméstica e apoio à proteção das vítimas.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

6.1 Alcançar o acesso universal e equitativo à água potável e a 
preço acessível

6.2 Alcançar o acesso universal a saneamento e higiene adequados 
e equitativos e acabar com a defecação ao ar livre

6.3 Melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, 
eliminando despejo e minimizando a libertação de produtos 
químicos e materiais perigosos, reduzindo para metade a 
proporção de águas residuais não tratadas e aumentando 
substancialmente a reciclagem e a reutilização

6.4 Aumentar substancialmente a eficiência no uso da água 
em todos os setores e assegurar extrações sustentáveis e o 
abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de água e 
reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a 
escassez de água

6.5 Implementar a gestão integrada dos recursos hídricos

6.6 Proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água

6.a Aumentar apoio à água e saneamento nos países em 
desenvolvimento

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais para 
melhorar a gestão da água e do saneamento

5.2.6 �	� ODS 6 - GARANTIR A DISPONIBILIDADE E A GESTÃO SUSTENTÁVEL 
DA ÁGUA POTÁVEL E DO SANEAMENTO PARA TODOS

Figura 34 – Proporção de alojamentos servidos por drenagem de águas residuais (2017-2020), por NUTS II 
(Portugal Continental)

Fonte: IINE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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 AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

APRECIAÇÃO GLOBAL
Desde 2018, o progresso deste ODS foi maioritaria-

mente favorável, na medida em que, em várias áreas, se 

verificou uma aproximação ou mesmo o alcançar dos in-

dicadores definidos para cada meta. Destaca-se o nível de 

excelência da qualidade da água para consumo humano 

(«Água segura»), com uma percentagem de 99% em 2021 

(data do último valor disponível), uma subida de 0,3 p.p. face 

a 2017. De modo igualmente favorável, deve ser realçada a 

diminuição da proporção da população residente que vive 

sem banheira, duche e retrete no interior do alojamento 

que diminuiu de 0,8% em 2017 para 0,4% em 2022, no que 

respeita à população geral, e de 2,9% para 1,3% no mesmo 

período, no que concerne à população que se encontra em 

risco de pobreza. A proporção de alojamentos servidos por 

abastecimento de água manteve-se em 2020 (data do úl-

timo valor disponível) com os mesmos resultados de 2017, 

mantendo-se os 96% de cobertura.

Já a proporção de alojamentos servidos por drena-

gem de águas residuais manteve-se em 2020 (ano do últi-

mo valor disponível) com os 85% de cobertura que existiam 

em 2017, no que respeita a Portugal Continental.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação ao PDR do Continente 2014-2020 

(2019), avaliou a melhoria da qualidade da água e da efi-

ciência na utilização e verificou sinergias relevantes entre 

os compromissos estabelecidos no PDR para o conjunto 

das operações apoiadas e a melhoria da qualidade da água, 

bem como, o aumento da eficiência na sua utilização, de-

signadamente a redução do consumo de água nas áreas 

apoiadas entre 4% a 9% face ao consumo pré-apoio.

PRINCIPAIS DESAFIOS 
A adoção de uma política nacional da água, com 

aproveitamento, planeamento e gestão racional e susten-

tável dos recursos hídricos tem lugar de destaque na Cons-

tituição da República Portuguesa. Com efeito, a utilização 

sustentável dos recursos, a resiliência às alterações climá-

ticas e a proteção ambiental são os desafios fundamentais 

que Portugal terá de enfrentar no contexto do ODS 6. O 

setor da água e saneamento em Portugal, materializado 

através dos serviços de abastecimento público de água às 

populações e de saneamento das águas residuais urbanas, 

tem naturalmente uma importância fundamental na socie-

dade portuguesa e, neste sentido, foram e têm sido planea-

dos ao longo dos anos investimentos no país com o intuito 

de melhorar o tratamento da água e infraestruturas hídricas 

em geral. Portugal tem no setor da água e do saneamento 

uma estratégia política traduzida em legislação consistente, 

bem como em planos estratégicos integrados. Em matéria 

de planeamento estratégico encontra-se atualmente em 

elaboração o Plano Estratégico para o Abastecimento de 
Água e Gestão de Águas Residuais e Pluviais 2030 (PEN-
SAARP 2030), que vem acrescentar valor ao Plano Estraté-
gico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais 2020, na medida em que, para além da vertente 

estratégica associada ao setor de abastecimento de água e 

saneamento de águas residuais, aportará igualmente uma 

vertente de gestão de águas pluviais, pretendendo, no côm-

puto geral, contribuir para a melhoria de eficácia e eficiên-

cia na gestão do ciclo urbano da água.

Paralelamente, a água exige que se pense nela, e na 

sua gestão, enquanto produto, recurso e bem de utilidade, 

aplicando-lhe os princípios de economia circular: desenhar 

para zero poluição, manter o recurso em uso e regenerar o 

seu capital natural. Nesse sentido, a gestão eficaz das águas 

residuais urbanas também apoia a transição para uma eco-

nomia circular, onde se procura preservar os recursos den-

tro dos sistemas de produção e consumo, sobretudo no seu 

valor mais elevado e, nesse intuito, a água também tem de 

ser pensada dessa forma - reduzindo, reutilizando e rege-

nerando - sendo esse também um dos principais desafios 

que se coloca a Portugal, ainda mais se tomarmos como 

exemplo as regiões do Alentejo e do Algarve, as quais me-

recem especial atenção devido à já tradicional escassez de 

água em ambas as regiões. Com efeito, torna-se evidente 

que os recursos hídricos são um capital natural cuja pro-

teção é prioritária, particularmente no contexto dos ris-

cos que enfrentam decorrentes das alterações climáticas, 

como as recorrentes e prolongadas secas demonstram. 

A gestão dos recursos hídricos neste contexto requer um 

conciliação e compatibilização dos diversos usos, garantin-

do condições para as adequadas as funções ecológicas dos 

recursos hídricos, sendo que para prosseguir este desafio 

Portugal conta com o contributo da Estratégia Nacional de 
Reabilitação de Rios e Ribeiras (EN3R), assim como com 

os Planos de Gestão de Regiões Hidrográficas, Planos de 

Gestão dos Riscos de Inundação, Planos de Ordenamento 

das Albufeiras de Águas Públicas e os Planos Regionais de 

Eficiência Hídrica do Alentejo e Algarve. Assim, em síntese, 

os principais desafios que Portugal tem neste domínio são 

os de: i) potenciar as medidas previstas no Plano de Ação 
da Bioeconomia Sustentável 2030; ii) prosseguir com o 

apoio à melhoria de eficácia e eficiência na gestão do ciclo 

urbano da água; iii) rever os Planos de Ordenamento das 

Albufeiras de Águas Públicas; iv) otimizar a capacidade de 

armazenamento, designadamente através de interligações 

entre sistemas, como forma de garantir maior resiliência 

aos sistemas de abastecimento; v) dar continuidade à exe-

cução da EN3R, numa abordagem coesa à valorização da 

rede hidrográfica nacional.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo



68

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
O único indicador com desagregação territorial 

que permita avaliar o progresso em ambas as regiões 

autónomas é o da «Água Segura». Com efeito, deve ser 

realçado o nível de excelência da qualidade da água para 

consumo humano («Água segura»), com uma percenta-

gem de 99% na RAA em 2021 (data do último valor dispo-

nível), o mesmo valor registado em 2017, e 99,3% na RAM 

em 2021 (ano do último valor disponível), uma subida de 

0,9 p.p. face a 2017. 

No que respeita à proporção de alojamentos servidos 

por drenagem de águas residuais é de realçar o melhora-

mento da RAM em 2021 (ano do último valor disponível), 

face a 2017, com uma subida de 2 p.p., apesar de apresentar 

os valores mais baixos ao nível nacional. 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) realça que os ganhos de relevância e pertinência da 

programação estão intimamente ligados ao aprofunda-

mento das políticas de sustentabilidade prosseguidas, em 

matéria de ambiente e de eficiência de recursos, conside-

rando o elevado potencial de aplicação do conhecimento 

que a RAA possui em matéria de alterações climáticas. A 

eficácia e eficiência do ciclo urbano da água em termos de 

melhorias de gestão da rede e de racionalização do con-

sumo da água e do seu armazenamento destaca-se entre 

essas medidas de aprofundamento.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação ao PRODERAM 2020 (2019), evidencia 

que a preservação e gestão do recurso água foi uma das 

principais preocupações do Programa, fundamentalmente 

no que respeita à criação melhores infraestruturas de cap-

tação, armazenamento e distribuição de água no intuito de 

minimizar os elevados níveis de perdas das levadas e de ar-

mazenar água para assegurar uma distribuição mais unifor-

me ao longo do ano, nomeadamente para uso agrícola, o 

Figura 35 – Proporção de alojamentos servidos por drenagem de águas residuais (2017-2021), RAM

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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que se traduziu na alocação à medida do Programa Investi-

mentos em regadios coletivos uma dotação financeira mui-

to relevante de 34 milhões EUR (16,4% de toda a despesa 

pública prevista para o período de programação). No que se 

refere à melhoria da qualidade da água, este não foi um ob-

jetivo direto do Programa, contudo, o apoio às explorações 

agrícolas (ODS 2) tem como exigência o cumprimento das 

regras da condicionalidade, sendo por esta via assegurado 

o contributo para a qualidade da água em todas as explora-

ções agrícolas da Região. É ainda referido na avaliação que 

existem outras medidas do programa que se destacaram 

como tendo efeitos relevantes na qualidade da água nas 

respetivas explorações, assim como foi relevado que as me-

didas florestais (ODS 15) têm tido um contributo indireto 

por via da proteção das linhas de água e consequentemen-

te para a qualidade dos recursos hídricos.

Já na Avaliação intercalar do PO da Madeira 2014-2020 

(2022), fica evidente a necessidade de reforço e continuidade 

da aposta na melhoria da acessibilidade física do serviço de 

águas residuais, de assegurar o cumprimento das licenças de 

descarga de águas residuais e de assegurar a água segura, de 

acordo com os padrões da nova diretiva comunitária.
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METAS EVOLUÇÃO

7.1 Assegurar o acesso universal a serviços de energia modernos, 
fiáveis e a preços acessíveis

7.2 Aumentar substancialmente a participação de energias 
renováveis na matriz energética global

7.3 Duplicar a taxa global da melhoria de eficiência energética

7.a Reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso 
às tecnologias e investigação sobre energias limpas, eficiência 
energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais 
limpas e promover o investimento em infraestrutura de energia e 
em tecnologias de energia limpa

7.b Expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o 
fornecimento de serviços de energia modernos e sustentáveis 
para todos os países em desenvolvimento

5.2.7 	� ODS 7 - GARANTIR O ACESSO A FONTES DE ENERGIA FIÁVEIS, 
SUSTENTÁVEIS E MODERNAS PARA TODOS

Figura 36 – Percentagem de energia renovável no consumo de energia final bruto (2017-2021)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
A transição energética encontra-se no centro das 

políticas públicas em Portugal, tendo o atual contexto de 

crise energética, a nível global, acentuado a pertinência de 

algumas metas previstas neste ODS.

No cômputo geral, a avaliação dos indicadores do 

ODS 7 é positiva, sendo de destacar as metas alcança-

das ou praticamente alcançadas em matéria energética, 

como são os 100% da população com acesso a eletrici-

dade e os 95% com acesso primário a combustíveis e tec-

nologias limpas. Igualmente positiva, é a evolução da pro-

porção de energia renovável no consumo final de energia 

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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que tem vindo sistematicamente a melhorar desde 2015. 

Portugal está também mais eficiente a nível energético, 

refletindo-se na diminuição da intensidade energética da 

economia (relação entre o consumo total de energia pri-

mária e o PIB). 

Quanto aos fluxos financeiros dirigidos a países em 

desenvolvimento para apoio à pesquisa e desenvolvimen-

to de energias limpas e à produção de energia renovável, 

houve uma diminuição, face a 2015. A APD subdivide-se 

em diversas rubricas que variam consoante os projetos/

linhas de crédito ou desembolsos em cada momento. 

Apesar de não existirem, à data, projetos de APD dirigidos 

à transição energética em países em desenvolvimento, a 

APD nacional total registou uma tendência positiva, des-

de 2019, principalmente nos últimos dois anos (com um 

aumento de 17,5 p.p. em termos reais, em 2022, corres-

pondendo a 0,23% do rendimento nacional bruto - RNB). 

O cumprimento das metas neste ODS está profunda-

mente relacionado com a redução da pobreza (ODS 1), 

em especial a pobreza energética.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS 
A descarbonização da economia foi um dos ob-

jetivos temáticos inscritos na Estratégia Europa 2020, 

nomeadamente através do seu Pacote Energia-Clima. 

A avaliação realizada neste domínio – Avaliação da im-
plementação das medidas de reforço da transição para 
uma economia com baixas emissões de carbono (2021) 
evidencia uma evolução positiva, sobretudo nas regiões 

autónomas (RAA e RAM), relativamente à incorporação 

de energias renováveis no mix energético nacional, pas-

sando a contribuição dos recursos renováveis na produ-

ção de energia elétrica a atingir os 50,8%, em 2018. 

A avaliação conclui, ainda, que a produção de 

energia elétrica, a partir de fontes de energia renováveis 

através de novas tecnologias ou tecnologias pouco dis-

seminadas no território nacional, teve um incremento de 

15,8%, no período em avaliação. 

Contudo, conclui-se um impacto menor para a re-

dução das emissões de CO2 à exceção do seu significado 

considerável num dos principais setores emissores, os 

transportes. 

PRINCIPAIS DESAFIOS
Para garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, 

sustentáveis e modernas para todos, e tendo em conta 

uma forte aposta numa transição energética baseada 

em energias renováveis, Portugal alicerça a sua estraté-

gia central nos seus recursos endógenos propícios para 

o efeito, como são o sol, o vento e a água. Esta transi-

ção energética baseada nas energias renováveis assegura 

a Portugal energia limpa e verde, mas também energia 

fiável e a preços competitivos e acessíveis. O objetivo do 

país será o de alcançar, já em 2026, o valor de 80% de 

energias renováveis na produção de eletricidade.

Porém, estes objetivos de transição energética não 

se traduzem apenas em objetivos de cariz climático. Tam-

bém concorrem para a segurança dos abastecimentos de 

energia, daí a aposta nos recursos endógenos do país, e 

para o alavancar da reindustrialização do país, do desen-

volvimento económico, do valor acrescentado nacional e 

do assegurar de empregos de futuro - «empregos verdes» 

(ODS 8). 

Neste sentido, a democraticidade de acesso é 

transversal a esta política de transição é uma peça-cha-

ve para se atingir os resultados pretendidos e, como tal, 

os elementos da coesão social e territorial são uma par-

te integrante do desenho destas políticas públicas. Ou-

tro elemento importante da estratégia de Portugal para 

assegurar uma política energética inclusiva baseia-se em 

incentivos para a eficiência energética e conforto térmico 

do setor residencial e dos edifícios públicos, com políti-

cas dedicadas aos mais vulneráveis, mencionando-se, a 

título de exemplo, as disposições da Estratégia de Longo 
Prazo para a Renovação dos Edifícios, o Programa de 
Eficiência de Recursos na Administração Pública para 
o período até 2030 e a Estratégia Nacional de Longo 
Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2023-2050, 

cuja publicação e subsequente entrada em vigor se prevê 

no curto prazo.

Adicionalmente, a criação e adoção da nova Lei de 
Bases do Clima, em 2021, reflete a visão e as intenções 

no que se refere aos objetivos de promoção do aproveita-

mento das energias de fonte renovável e a sua integração 

no sistema energético nacional, o melhoramento da efi-

ciência energética e dos recursos, bem como o combate à 

pobreza energética, sem prejuízo, a título de exemplo, da 

devida referência às disposições da Estratégia de Longo 

Prazo para a Renovação dos Edifícios, da Estratégia Na-

cional de Hidrogénio e da Estratégia Nacional de Longo 

Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2023-2050, 

mencionadas anteriormente.

De destacar também o RNC 2050 (2019) que es-

tabelece de forma sustentada o desígnio de concretiza-

ção da transição energética (prevista no Acordo de Paris) 

o objetivo de atingir a neutralidade carbónica até 2050, 

tendo em vista o aumento significativo da eficiência ener-

gética em todos os setores da economia, apostando na 

incorporação de fontes de energia renováveis endógenas 

nos consumos finais de energia, promovendo a eletrifica-

ção e ajustando o papel do gás natural no sistema ener-

gético nacional e o PNEC 2030, o principal instrumento 

de política energética e climática para a década.
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
No desígnio de aumentar substancialmente a parti-

cipação de energias renováveis na matriz energética, veri-

fica-se que a contribuição dos recursos renováveis na pro-

dução de energia elétrica na RAA decresceu ligeiramente 

de 39,2% em 2017 para 38,9% em 2019 (data dos últimos 

valores disponíveis para ambas as regiões insulares). Por seu 

turno, a contribuição dos recursos renováveis na produção 

de energia elétrica na RAM aumentou de 26,6% em 2017 

para 32,5%, em 2022.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) no eixo prioritário «Economia de Baixo Carbono» 

evidencia que os investimentos mais importantes se des-

tinaram a dois pilares da política energética: i) oferta de 

energias renováveis e ii) procura de eficiência energética 

e mobilidade urbana sustentável. Conclui também que o 

programa teve um contributo muito relevante em matéria 

da criação de condições para o crescimento das energias 

renováveis na RAA, podendo considerar-se que uma dota-

ção financeira mais ambiciosa poderia conduzir a resulta-

dos acrescidos, dada a relevância do tema e o potencial de 

concretização instalado. A mesma conclusão aplica-se ao 

nível da mobilidade elétrica, pois a região tem o potencial 

para ser líder nacional em termos de rede de postos de car-

regamento públicos, com reflexos no crescimento da frota 

automóvel elétrica, embora os incentivos que disponibili-

zam ainda não sejam plenamente atrativos para as empre-

sas de transportes coletivos. 

Por outro lado, ao nível da eficiência energética nas 

empresas, infraestruturas e habitação, os resultados alcan-

çados têm pouca expressão, por falta de adesão. 

No eixo do programa «Ambiente e Eficiência dos 

Recursos», a avaliação conclui que a produção de energia 

apresenta um comportamento bastante estável, sempre 

acima do consumo, refletindo a autarcia da RAA em termos 

de fluxos de energia (não importa nem exporta), com ca-

pacidade instalada suficiente para o consumo regional. A 

quota da produção não-renovável (térmica) apresenta ten-

dência de queda, embora ainda não significativa para uma 

transição energética mais acentuada. 

A aposta nas energias renováveis, nomeadamente a 

geotérmica e a solar, tem-se revelado eficaz com a geotér-

mica a assumir uma evolução mais significativa. A avaliação 

recomenda o aumento de metas para as renováveis na pro-

dução consumo de 37% para 60% do total em 2025 (prin-

cipalmente na Ilha de S. Miguel, de 50% para 68%, e na Ilha 

Terceira, de 37% para 67%). 

Figura 37 – Contribuição dos recursos renováveis na 
produção de energia elétrica (%) - 2017-2019, regiões 
autónomas
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Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimen-

to Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação ao PRODERAM 2020 (2019), conclui que 

o contributo do programa é ainda reduzido ou de caráter 

pontual para a eficiência energética, produção de energias 

renováveis e redução de emissões de GEE e amoníaco.

Já na Avaliação Intercalar do PO Regional Madeira 
2014-2020, (2022), é mencionado o reduzido impacto re-

gistado do programa na vertente de promoção da eficiên-

cia energética e da utilização e apropriação das energias 

renováveis nas empresas.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

METAS EVOLUÇÃO

8.1 Sustentar o crescimento económico per capita e um 
crescimento anual de pelo menos 7% do Produto Interno Bruto

8.2 Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias 
através de diversificação, modernização tecnológica e inovação

8.3 Promover políticas orientadas para apoiar as atividades 
produtivas, criação de emprego docente, empreendedorismo, 
criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o 
crescimento das micro, pequenas e médias empresas

8.4 Melhorar progressivamente a eficiência dos recursos globais 
no consumo e na produção e procurar ativamente dissociar 
crescimento económico da degradação ambiental

8.5 Alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente e 
com remuneração equitativa

8.6 Reduzir substancialmente a proporção de jovens não 
empregados que não estão em educação ou formação

8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho 
forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas 
e assegurar a proibição e a eliminação das piores formas de 
trabalho infantil

8.8 Proteger os direitos de trabalho e promover ambientes de 
trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores

8.9 Elaborar e implementar políticas para promover o turismo 
sustentável, que cria emprego e promove a cultura e os produtos 
locais

8.10 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais 
para incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, de 
seguros e financeiros para todos

8.a Aumentar o apoio à Iniciativa Ajuda para o Comércio (Aid for 
Trade) para os países em desenvolvimento

8.b Desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para 
o emprego dos jovens e implementar Pacto Mundial para o 
Emprego da OIT

5.2.8 �	��� ODS 8 - PROMOVER O CRESCIMENTO ECONÓMICO INCLUSIVO E 
SUSTENTÁVEL, O EMPREGO PLENO E PRODUTIVO E O TRABALHO 
DIGNO PARA TODOS

O ODS 8 tem uma cobertura de indicadores de 81%

  

Evolução 
positiva

Sem 
evolução

Evolução 
negativa

Sem 
avaliação

Com impacto 
COVID-19

Sem 
indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 
associados atingiu a meta
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Figura 38 – Taxa de jovens com idade entre 15 e 34 anos não empregados que não estão em educação ou formação 
por grupo etário e sexo (2017-2021)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Entre 2017 e 2022, os indicadores de emprego melho-

raram, apesar da quebra verificada em 2020 na sequência 

da pandemia da doença COVID-19. Em 2021, iniciou-se a 

recuperação e, em 2022, a taxa de desemprego foi a mais 

baixa de todo o período (6%). O desemprego jovem (16-24 

anos), reduziu de 23,9% em 2017 para 19% em 2022, mas 

manteve-se significativamente mais elevado do que em 

qualquer outro grupo etário. 9,4% dos jovens entre os 15 

e os 34 anos, em 2022, não estavam empregados nem em 

educação ou formação. 

A evolução positiva dos indicadores de emprego 

acompanhou a evolução da situação económica. Em 2022, 

a taxa de crescimento do PIB (6,9%) foi a mais elevada em 

todo o período. 

Portugal distanciou-se das metas respeitantes aos 

acidentes de trabalho mortais, à disponibilidade de estabe-

lecimentos de outra intermediação monetária.

No que refere à APD para a Iniciativa Ajuda para o 

Comércio (Aid for Trade), apesar do decréscimo regista-

do em 2021, os valores preliminares de 2022 demonstram 

um aumento de 1,76 milhões EUR. Esta rubrica de APD 

é medida a partir desembolsos relativos a empréstimos 

ou linhas de crédito (não se tendo registado nenhuma 

operação deste género em 2021), pelo que os valores 

avultados destas operações tendem a fazer oscilar signi-

ficativamente os valores.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
O estudo Salário Mínimo Nacional 45 anos depois: 

Balanço e perspetivas atuais sobre emprego e salários 
em Portugal (2019) analisa a trajetória de atualização da re-

tribuição mínima mensal garantida e os impactos associa-

dos ao seu aumento para o período entre 2015 e 2019, con-

cluindo que o aumento do Salário Mínimo Nacional (SMN) 

desloca a maioria dos trabalhadores que recebiam entre o 

anterior e o novo valor do salário mínimo para o novo limiar, 

mas que o efeito de arrastamento das restantes remunera-

ções é muito reduzido e ocorre, essencialmente, naquelas 

que se encontram em torno do novo montante do SMN, 

apontando uma trajetória positiva mas alertando para as 

insuficiências que a política revela como único indutor do 

aumento geral dos salários. 

Outro dos estudos importantes no domínio do tra-

balho é a Avaliação de Impacto da Iniciativa Emprego 
Jovem (2021), iniciativa essa que abrange sobretudo jovens 

com as características gerais dos «not currently engaged in 

employment, education or training» (NEET) em Portugal. 

Porém, face às características dos NEET em Portugal, ficou 

aquém na capacidade de chegar aos menos escolarizados e 

a perfis de maior vulnerabilidade, nomeadamente Desem-

pregados de Longa Duração ou inativos. Concluiu também 

que a Iniciativa para o Emprego dos Jovens se revelou uma 

iniciativa fortemente orientada para a promoção do em-

prego jovem, implementada num período de crescimento 

do desemprego, que afetava transversalmente os jovens, 

incluindo os mais qualificados.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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Destaca-se também neste âmbito o Acordo Plurianual 
de Valorização dos Trabalhadores da AP (2022), elemento 

preponderante na reposição dos direitos dos trabalhadores 

públicos, iniciado em 2016, que abrangeu a reposição de 

salários, o descongelamento de carreiras, a reabertura de 

admissões da AP e lançou as bases para uma nova trajetória 

de valorização das remunerações dos trabalhadores da AP 

(valorização da massa salarial em 6,6% e o aumento médio 

das remunerações base mensais em 4,6%). Acrescem a estes 

valores, o aumento do subsídio de alimentação.

PRINCIPAIS DESAFIOS
Os principais desafios que Portugal enfrenta nes-

te domínio são o da promoção do trabalho com direitos, 

o do combate à precariedade do mercado de trabalho e o 

da dinamização das relações coletivas de trabalho que for-

taleçam o poder de negociação dos trabalhadores. Neste 

sentido, a Agenda do Trabalho Digno e de Valorização 
dos Jovens no Mercado de Trabalho, criada em 2023, é 

um conjunto de medidas que tem como objetivos exata-

mente a melhoria das condições de trabalho, em particular 

o combate à precariedade do emprego jovem, ao recurso 

abusivo ao trabalho temporário, ao falso trabalho indepen-

dente e ao recurso injustificado à contratação a termo; o re-

forço dos direitos dos trabalhadores que prestam trabalho 

através de plataformas digitais, e a conciliação entre a vida 

pessoal, familiar e profissional, com especial destaque para 

dilatação da licença exclusiva de parentalidade num quadro 

de igualdade entre mulheres e homens. No que se refere 

ao domínio do crescimento económico, os principais desa-

fios são o da transformação do perfil da economia nacional 

assente na inovação e no digital como eixos estratégicos 

potenciadores do crescimento económico. Portugal deve 

adotar medidas que promovam o investimento na moder-

RA Açores RA Madeira
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Figura 39 – Taxa de jovens (15 e 34 anos) não empregados que não estão em educação ou formação (2017-2022), 
regiões autónomas

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

nização produtiva através da incorporação de tecnologias 

disruptivas, da consolidação da aposta e valorização dos 

produtos nacionais por via da inovação e da incorporação 

de conhecimento. Importa ainda salientar o papel que a as 

políticas públicas no âmbito da fiscalidade podem desem-

penhar como incentivo ao investimento e capitalização do 

tecido empresarial.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Tal como na apreciação global nacional, o progresso 

do ODS 8 nas regiões autónomas também se carateriza 

por melhorias na situação económica e de emprego face 

a 2017 (melhorias interrompidas em 2020, mas retomadas a 

partir de 2021). São corroborativos desta tendência, alguns 

indicadores importantes como a taxa de desemprego (6% 

em 2022 na RAA comparativamente aos 9,1% existentes 

em 2017; 7% em 2022 na RAM comparativamente aos 11,1% 

existentes em 2017) e a taxa de jovens não empregados 

que não estão em educação ou formação (16,7% em 2022 

na RAA comparativamente aos 20,1% existentes em 2017; 

13,3% em 2022 na RAM comparativamente aos 16,3% exis-

tentes em 2017). No que respeita ao PIB per capita, assisti-

mos a um crescimento (medido em milhares EUR) de 16,8, 

em 2017, para 18,3, em 2021, na RAA, e a um crescimento de 

18,8, em 2017, para 19,3 em 2021 na RAM. Já no que respeita a 

atingir níveis mais elevados de produtividade, deve ser real-

çado que o indicador relativo à produtividade aparente do 

trabalho (medido em milhares EUR) teve uma ligeira subida 

em 2020 (31,6) face aos 31,3, em 2017 na RAA, tendo-se, in-

versamente assistido a uma descida na RAM de 2017 (34,2) 

comparativamente a 2020 (32,6).
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No que toca à capacidade das instituições financeiras 

nacionais para incentivar a expansão do acesso aos servi-

ços bancários, deve ser realçado que o número de caixas 

multibanco por 10 000 habitantes teve uma ligeira subida 

de 15,6 em 2017 para 15,8 em 2021 na RAA e de 11,7 em 2017 

para 12,8 2021 na RAM. Numa perspetiva menos evolutiva 

em termos numéricos, pode ser ressalvada a diminuição de 

estabelecimentos de intermediação monetária por 10 000 

habitantes, que diminuíram de 6,1 em 2017 para 5,1 em 2021 

na RAA e de 4,7 para 3,5 na RAM – em linha com a ten-

dência nacional. Note-se, contudo, que esta redução reflete 

sobretudo alterações estruturais nos meios de pagamentos 

e serviços financeiros utilizados pelos consumidores em 

consequência do aumento de importância relativa de pa-

gamentos por homebanking, pelo que deverá não ser con-

siderada um desenvolvimento desfavorável.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) conclui uma disparidade relevante entre a dificulda-

de de progressão da formação de ativos empregados e a 

significativa resposta da procura de estágios (com taxa de 

empregabilidade de 52-53%) e também, embora em menor 

medida, dos apoios à contratação, o que revela que o modo 

como a oferta de formação é proposta no financiamento 

necessita de reformulação para ser consequente na respos-

ta aos constrangimentos estruturais identificados na RAA.

Por outro lado, a avaliação releva positivamente a 

medida de política implementada «Berço de emprego», 

inicialmente concebida para proteger o emprego feminino, 

promover a igualdade de género e a conciliação da vida fa-

miliar, beneficiando mulheres que estavam em licença de 

maternidade (as empresas tinham direito a substituir a tra-

balhadora que estava de licença sem custos), que passou a 

abranger hoje homens e mulheres com direito a subsídio 

de parentalidade.

No âmbito da criação e manutenção de postos de tra-

balho, releva: (i) o programa TURIS.ESTÁVEL, para a promo-

ção e criação de novos postos de trabalho, através da atribui-

ção de um apoio às entidades promotoras, para contratação 

sem termo, a tempo completo, bem como apoios à conver-

são de contratos de trabalho a termo em contratos de tra-

balho sem termo, a tempo completo; (ii) o FORM.AÇORES, 

com o objetivo de aumentar a empregabilidade dos utentes 

inscritos no Centro de Qualificação e Emprego, através do 

conhecimento e análise do perfil individual com encaminha-

mento ajustado que promova a futura inserção no mercado 

de trabalho, concorrendo para o fomento de medidas de 

apoio à qualificação profissional; e (iii) as plataformas CER-
TIFICAR e Emprego.Azores/EmpregoJovem.Azores, que 

atuam enquanto promotoras da empregabilidade.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação do Impacto das Medidas de Emprego 

apoiadas pelo Madeira 2014-2020 (2021), revelou que as 

medidas de emprego do PO foram abrangentes no seu pú-

blico-alvo, estando focadas nos jovens, pessoas desfavore-

cidas e com baixas qualificações (grupos mais afetados pelo 

desemprego), mas também abrangeram adultos desem-

pregados, no sentido de inseri-los no mercado de trabalho, 

quer seja através de estágios e/ou empregos por conta de 

outrem, quer por criação do próprio emprego. Os impactos 

associados às medidas, traduzem-se numa maior emprega-

bilidade e satisfação com o seu emprego, num aumento da 

cultura empreendedora e na reinserção profissional de pes-

soas desfavorecidas, sendo que a elevada participação nas 

intervenções e os indicadores de resultado corroboraram 

com esta conclusão de avaliação.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

9.1 Desenvolver infraestruturas de qualidade, fiáveis, 
sustentáveis e resilientes para apoiar o desenvolvimento 
económico e o bem-estar humano

9.2 Promover a industrialização inclusiva e sustentável e aumentar 
significativamente a parcela da indústria no setor do emprego e 
no Produto Interno Bruto

9.3 Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas 
aos serviços financeiros

9.4 Modernizar as infraestruturas e reabilitar as indústrias para 
torná-las sustentáveis

9.5 Fortalecer a investigação científica, melhorar as capacidades 
tecnológicas de setores industriais em todos os países, incentivar 
a inovação e aumentar substancialmente o número de 
trabalhadores na área de investigação e desenvolvimento (I&D) 
por milhão de pessoas e a despesa pública e privada em I&D.

9.a Facilitar o desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis e 
resilientes nos países em desenvolvimento

9.b. Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a investigação e a 
inovação nos países em desenvolvimento

9.c. Aumentar significativamente o acesso universal às tecnologias 
de informação e comunicação e envidar esforços para oferecer 
acesso universal e a preços acessíveis à internet nos países menos 
desenvolvidos

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
No ODS 9, Portugal apresentou uma evolução favo-

rável em diversos indicadores. O reforço das atividades de 

I&D, ao longo de todo o período, resultou num aumento do 

investimento bem como do número de investigadores. A 

evolução foi também favorável na redução das emissões de 

carbono ao longo de todo o período. A cobertura da rede 

móvel de telecomunicações mantém-se de forma constan-

te e próxima da meta (99,9% da população em 2021).

5.2.9 	 �ODS 9 - CONSTRUIR INFRAESTRUTURAS RESILIENTES, PROMOVER 
A INDUSTRIALIZAÇÃO INCLUSIVA E SUSTENTÁVEL E FOMENTAR A 
INOVAÇÃO

33

33 Meta expressa pela diminuição do tráfego de passageiros e carga, rodoviários, ferroviários e aéreos (impacto da pandemia da doença COVID-19).

34 Variação da proporção da população empregada na indústria transformadora, apresentando um ligeiro decréscimo, podendo estar correlacionado 

com as alterações laborais e em setores de atividade durante a pandemia da doença COVID-19, sendo necessário obter dados posteriores para poder 

analisar a verdadeira tendência.

34

Em sentido inverso, o setor dos transportes teve uma 

evolução desfavorável, marcada pelo impacto da pandemia 

neste setor, tendo-se verificado uma redução do número 

de passageiros e na carga transportada nos transportes ro-

doviários, ferroviários e aéreos. 

Regista-se ainda uma diminuição na proporção de 

população empregada na indústria transformadora que 

depois de uma relativa estabilização até 2020 registou 

uma redução expressiva em 2021, que se manteve em 

2022. Esta redução é compatível com uma reorganização 

de alguns setores do mercado de trabalho em áreas mais 

O ODS 9 tem uma cobertura de indicadores de 92%
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Figura 40
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Figura 40 – Proporção da despesa em investigação e desenvolvimento no PIB (2017-2020), Portugal Continental

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

relacionadas com a crise sanitária ou mais condicionadas 

pelos constrangimentos colocadas à atividade económica 

e que, por essa via, tenham tido que adaptar os serviços 

que vendiam ou adaptar a forma como os vendiam.

Em consonância, registe-se que o valor acrescentado 

da indústria transformadora no PIB foi igual em 2022 ao va-

lor registado em 2015, não obstante algumas flutuações no 

período considerado.

Apesar do aumento dos valores totais da APD nacio-

nal nos últimos dois anos, os destinados à rubrica de de-

senvolvimento de infraestruturas sustentáveis e resilientes 

nos países em desenvolvimento, registou um decréscimo 

em 2021. Todavia, dados preliminares de 2022, revelam um 

aumento de 1,81 milhões EUR (atividades relacionadas com 

a Iniciativa Mar Aberto do Ministério da Defesa Nacional).

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
O estudo Financial Crisis and Capital Structure De-

cisions, (GPEARI, 2021) demonstra que as políticas públicas 

que visam facilitar o acesso ao crédito às micro, pequenas e 

médias empresas são um fator determinante para enfren-

tar um cenário macroeconómico adverso. Outro aspeto es-

sencial destacado pela Avaliação da Implementação das 
RIS3, Nacional e Regionais: Rede, Realizações e Resulta-
dos Esperados (2019), é o do contributo decisivo dos Fun-

dos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) e da sua 

relevância para o avanço da abordagem RIS3 que constitui 

uma forma de incremento da sustentabilidade dos apoios 

proporcionados, orientando essa maturação para efeitos 

mais focados e menos dispersos, logo com uma maior pro-

babilidade de geração de efeitos no modelo de especiali-

zação produtiva e da intensidade de incorporação de co-

nhecimento. Acrescenta-se ainda o contributo destas para 

o reforço do conhecimento inteligente, de progressão na 

cadeia de valor e de intensificação das práticas colaborati-

vas através da intensificação da produção de conhecimento 

e de I&D e do reforço do processo de mudança estrutural 

de especialização produtiva nacional e da sua intensidade 

de conhecimento. 

Para a prossecução deste ODS relevam ainda três IP 

de alto nível, com dotações associadas significativas, no-

meadamente: (i) o PRR, na rubrica da descarbonização da 

indústria (incorporação de energias renováveis e eletrifica-

ção da atividade, assim como o fomento à ecoinovação e 

o desenvolvimento de processos de produção mais limpos, 

através da digitalização, promoção de projetos de I&D) e 

através das Agendas Mobilizadoras para Reindustrializa-
ção (com o propósito de «expandir a ligação sinérgica e de 

progresso entre o tecido empresarial e o sistema científico 

e tecnológico em Portugal»); (ii) a EP 2030, através da agen-

da temática 2 para a digitalização, inovação e qualificações 

enquanto motores de desenvolvimento; e (iii) a Estratégia 
Nacional para uma Especialização Inteligente 2030, que 

define a visão nacional da importância da qualidade de vida, 

do ambiente criativo e da capacidade científica e inovado-

ra enquanto fatores de atração e retenção de talento e de 

dinâmica empresarial, enquanto forças motrizes de uma 

trajetória de crescimento e convergência.

Adicionalmente, a criação da Estratégia Nacional 
para o Espaço e da Agência Espacial Portuguesa pretende-

-se passar do tradicional desenvolvimento de componentes 

e subsistemas para o desenvolvimento de programas nacio-

nais criando serviços e agendas de industrialização, atuando 

em 3 dimensões: continuação do desenvolvimento de com-

petências através da Agência Europeia Espacial (ESA); desen-

volvimento de programas/desafios nacionais para prestação 

de serviços e Educação Espacial mantendo a promoção da 

literacia espacial e motivação para as áreas STEM.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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PRINCIPAIS DESAFIOS 
No que se refere à concretização plena do ODS 9 

Portugal enfrenta um conjunto de desafios exigentes, dos 

quais se destacam a modernização das infraestruturas de 

transporte, em particular da ferrovia, a aposta na revitaliza-

ção e modernização da industria, através do apoio à capita-

lização e da adoção de processos produtivos sustentáveis e 

o reforço do investimento público em I&D, por via do refor-

ço da dotação anual da Fundação para a Ciência e Tecnolo-

gia, I. P. (FCT) e do incentivo a criação e desenvolvimento de 

empresas do tipo start-ups e scaleups35. 

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Tal como na apreciação global nacional, o progres-

so do ODS 9 nas regiões autónomas também se carateri-

za por alguns progressos face a 2017. Com efeito, no que 

se refere ao desígnio de fortalecimento da investigação 

científica, é de realçar a subida da proporção de despesa 

em I&D no PIB de ambas as regiões insulares houve um 

Figura 41 –  Proporção da despesa em investigação e desenvolvimento no PIB (2017-2020), por regiões autónomas

Figura 41
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Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

35 Destaque para a Lei das Start-ups, Lei n.º 21/2023 de 25 de maio. Esta Lei estabelece o regime aplicável às start-ups e scaleups, altera o regime 

de tributação dos planos de opções para trabalhadores de start-ups e empresas do setor da inovação e reforça o sistema de incentivos fiscais em 

investigação e desenvolvimento empresarial.

aumento, com a RAA a apresentar valores de 0,34% em 

2020, comparativamente com os 0,30% que se assistia em 

2017 e a RAM a apresentar 0,51% em 2020, comparativa-

mente com os 0,35% que se verificaram em 2017. Ainda na 

área de I&D e inovação, na RAA a proporção de investiga-

doras/es em equivalente a tempo integral por mil habitan-

tes caiu ligeiramente na comparação de 2020 (1%) e 2017 

(1,1%), sendo que, pelo contrário, na RAM se assistiu a uma 

subida de 1,3% em 2017 para 1,6% em 2020 neste mesmo 

indicador. Já no que respeita à promoção da industrializa-

ção inclusiva e sustentável, na indústria transformadora 

regista-se a diminuição em termos de emprego no que 

respeita à RAM (menos 0,5 p.p. em 2022, face aos valores 

registados em 2017), sendo que na RAA comparando 2017 

e 2022, os valores mantêm-se inalteráveis. Já a proporção 

do Valor Acrescentado Bruto (VAB) das indústrias de alta 

e média-alta tecnologia no valor acrescentado bruto das 

indústrias transformadoras teve, na RAA, uma queda de 

0,2 p.p. em 2021 (0,8%) comparativamente com 2017 (1%), 

sendo que na RAM, na mesma comparação temporal, teve 

uma subida quase para o dobro do valor (2,1% em 2017 e 

4% em 2021).
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METAS EVOLUÇÃO

10.1 Alcançar progressivamente e manter de forma sustentável o 
crescimento do rendimento dos 40% da população mais pobre a 
um ritmo maior do que o da média nacional

10.2 Capacitar e promover a inclusão social, económica e política 
universal  

10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as 
desigualdades de resultados

10.4 Adotar políticas fiscais, salariais e de proteção social e alcançar 
progressivamente uma maior igualdade

10.5 Melhorar a regulamentação e monitorização dos mercados e 
instituições financeiras globais

10.6 Assegurar uma representação mais forte dos países em 
desenvolvimento em tomadas de decisões nas instituições 
económicas e financeiras internacionais

10.7 Facilitar a migração e a mobilidade de pessoas de forma 
ordenada, segura, regular e responsável

10.a Implementar o princípio de tratamento especial e diferenciado 
para países em desenvolvimento

10.b Incentivar a ajuda pública ao desenvolvimento e os fluxos 
financeiros para Estados onde a necessidade é maior

10.c Reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas 
dos migrantes e eliminar os mecanismos de remessas com custos 
superiores a 5%

5.2.10 	� ODS 10 - REDUZIR AS DESIGUALDADES NO INTERIOR DOS PAÍSES E 
ENTRE PAÍSES

Figura 42
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Figura 42 –  Proporção de pessoas que vivem em agregados familiares com um rendimento equivalente inferior 
a 50% do rendimento equivalente mediano (2017-2021)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

O ODS 10 tem uma cobertura de indicadores de 71%
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5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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Apesar dos progressos verificados, o ODS 10 é aquele 

em que Portugal está globalmente mais distante do pro-

gresso desejado.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação Intercalar do Modelo de apoio à Vida 

Independente (MAVI) em Portugal (2021) evidencia que 

esta medida comprova que o recurso à assistência pes-

soal, enquadrado pelos Centros de Apoio à Vida Indepen-

dente, promoveu uma clara melhoria da autodetermina-

ção e inclusão da esmagadora maioria dos destinatários, 

diminuindo significativamente o risco de institucionali-

zação, da sua dependência familiar, transformando assim 

radicalmente percursos de vida, expectativas, sonhos e 

comportamentos pessoais face à dependência e autono-

mia. Deste modo se conclui que o MAVI «possibilitou não 

só a libertação e autonomização da pessoa com deficiên-

cia em relação à família, como também a libertação da 

família em relação à necessidade imperiosa de ministrar 

esses mesmos cuidados, potenciando o seu descanso e 

oportunidades de lazer».

PRINCIPAIS DESAFIOS 
No que concerne aos desafios que Portugal enfren-

ta no domínio do ODS 10, aqueles que se afiguram mais 

relevantes são o da prossecução do esforço coordenado 

das políticas públicas para a diminuição das desigualda-

des sociais nos domínios da distribuição do rendimento, 
da coesão territorial, do acesso a equipamentos e bens de 

primeira necessidade, do acesso à justiça e do combate 

às discriminações. Neste sentido importa referir a ENIND 
2018-2030 com instrumento basilar de orientação da po-

lítica pública para a concretização dos objetivos de reforço 

da transversalidade das políticas de promoção da igualda-

de de género, do assegurar do cumprimento das leis da 

representação equilibrada nos órgãos de administração 

e fiscalização das empresas públicas e das empresas co-

tadas, bem como nos cargos dirigentes da Administração 

Pública (AP), bem como da efetivação da igualdade entre 

mulheres e homens no emprego, nos salários e nas con-

dições de trabalho. Outro dos instrumentos de planea-

mento que concorrem para enfrentar outro dos grandes 

desafios do país é o Plano Nacional de Combate ao Ra-
cismo e Discriminação 2021-2025, que tem como princi-

pal desiderato combater o racismo e qualquer outra forma 

de discriminação, que vão desde o discurso depreciativo e 

de ódio até ao incitamento e à consumação de agressões 

por motivos, nomeadamente racistas, xenófobos, sexistas, 

homofóbicos ou transfóbicos.

Neste contexto, destaca-se também a medida de 

democratização de acesso ao ensino superior com base 

na atribuição de apoios sociais. Foram introduzidas diver-

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação intercalar do PO dos Açores 2014-

2020 (2021) conclui que o eixo de intervenção prioritário 

alusivo à «Investigação, Desenvolvimento Tecnológico 

e Inovação» assumiu um contributo potencial elevado 

para a maturação do Sistema Regional de Inovação (SRI)  

Açores nas dimensões de consolidação da dotação de 

infraestruturas de base tecnológica, reforço da investiga-

ção científica e tecnológica e translação do conhecimen-

to segundo as prioridades da RIS3 da RAA e intensificação 

do I&DT empresarial. Na mesma avaliação é igualmente 

destacado o facto de o PO Açores apresentar um contri-

buto bastante positivo para a consolidação e qualificação 

das organizações da envolvente empresarial, nos domí-

nios do empreendedorismo, da internacionalização e da 

inovação, com um elevado potencial para aumentar futu-

ramente a intensidade desse contributo, especialmente 

se as ações coletivas envolverem um maior número de 

empresas regionais.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação Intercalar do PO Regional Madeira 

2014-2020 (2022), evidencia o contributo decisivo do pro-

grama para a «qualidade da investigação científica e tec-

nológica e do reforço da partilha de resultados de I&DT 

para promover o desenvolvimento de produtos e serviços 

de interesse público. Por outro lado, o PO apoiou a con-

cretização de um leque de intervenções a que é possível 

associar um contributo importante para o desenvolvimen-

to da I&D e Inovação na RAM e para o trajeto de consoli-

dação do seu SRI».

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

APRECIAÇÃO GLOBAL
O peso do trabalho na riqueza do país aumentou 

progressivamente e o rendimento médio da população 

aumentou entre 2017 e 2021, com um ritmo de cresci-

mento superior nos 40% mais vulneráveis. Apesar desta 

evolução positiva, destaca-se que, entre 2020 e 2021, o 

rendimento dos 40% com menores recursos diminuiu, 

apesar de não ter diminuído no conjunto da população. 

Este foi o período de maior impacto da pandemia, com 

efeitos mais negativos nos rendimentos dos mais vulne-

ráveis. 

As desigualdades, medidas pelo coeficiente de 

Gini, reduziram ligeiramente ao longo do período. Já o 

efeito das políticas fiscais na mitigação das desigualda-

des, não foi significativo.  

Numa escala de 1 a 4, Portugal tem uma pontuação 

de 3 quanto às políticas que facilitam a migração e mobi-

lidade segura e ordenada. 



81

sas alterações no sistema de ação social tendo em vista 

alargar o universo de estudantes bolseiros, aumentar os 

montantes das bolsas de estudo e complementos, intro-

duzir novas modalidades de apoio e melhorar a eficácia 

e rapidez do sistema de atribuição de bolsas de estudo. 

Desde 2017, o limiar de elegibilidade foi aumentado duas 

vezes (no ano letivo 2020/2021 e 2022/2023) e será nova-

mente alargado a partir de setembro de 2023, passando 

aí a fixar-se em 10.548,16 EUR de rendimento per capita. 

Entre setembro de 2022 e setembro de 2023 o limiar de 

elegibilidade aumentará 12%.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
A apreciação do ODS 10 para as regiões insulares na-

cionais fica, de certo modo, comprometida analiticamen-

te pela escassez de indicadores desagregados ao nível de 

NUTS II neste domínio. Contudo, no que se refere à criação 

de Políticas para alcançar uma maior igualdade, devemos 

destacar as subidas consideráveis em 2020, comparativa-

mente a 2017, em ambas as regiões, no que respeita à re-

muneração dos empregados no VAB. Na RAM, assistiu-se 

a uma subida de 7,7 p.p. (de 47% em 2017 para 54,7% em 

2020) e na RAA, uma subida de 4,8 p.p. (de 50,8% em 2017 

para 55,6% em 2020), sendo de destacar que os Açores 

igualaram, neste indicador, o valor médio nacional.

Figura 43 – Remuneração dos empregados no valor acrescentado bruto nas regiões autónomas (2017-2020)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021), evidencia que o combate às desigualdades se con-

substancia como um dos grandes objetivos estratégicos. 

Neste domínio a avaliação aponta para o alcance de resul-

tados no âmbito de Programas Ocupacionais destinados a 

grupos vulneráveis ao mercado de trabalho e na melhoria 

do acesso a serviços sustentáveis, de grande qualidade e a 

preços comportáveis.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação do Impacto das medidas de Empre-

go apoiadas pelo Madeira 2014-2020 (2021), identifica 

como uma das prioridades de investimento a inclusão 

ativa e a promoção da igualdade de oportunidades, mo-

bilizando para o efeito um objetivo específico que visa 

contribuir para aumentar os níveis de contratação de de-

sempregados, incluindo os de inserção mais difícil, com 

o objetivo da sua reinserção profissional no mercado 

de trabalho. Nas conclusões da avaliação refere-se que 

as medidas de emprego do PO Madeira 2014-2020 são 

abrangentes no seu público-alvo, estando focadas nos 

jovens, pessoas desfavorecidas e com baixas qualifica-

ções (grupos mais afetados pelo desemprego), mas tam-

bém abrangem adultos desempregados, no sentido de 

inseri-los no mercado de trabalho, quer seja através de 

estágios e/ou empregos por conta de outrem, quer por 

criação do próprio emprego.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

11.1 Garantir o acesso universal à habitação segura, adequada e a 
preço acessível, e aos serviços básicos, e melhorar as condições 
nos bairros de lata

11.2 Proporcionar o acesso universal a sistemas de transporte 
seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível

11.3 Aumentar a urbanização inclusiva e sustentável e as 
capacidades para um ordenamento do povoamento humano 
participativo, integrado e sustentável

11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o património 
cultural e natural do mundo

11.5 Reduzir significativamente o número de mortes e o número 
de pessoas afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente 
as perdas económicas diretas causadas por essa via no produto 
interno bruto global

11.6 Reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades

11.7 Proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 
inclusivos, acessíveis e verdes

11.a Apoiar relações económicas, sociais e ambientais positivas 
entre áreas urbanas, periurbanas e rurais

11.b Aumentar substancialmente o número de cidades e 
povoamentos humanos que adotaram e Implementaram políticas 
e planos integrados para inclusão, a eficiência de recursos, 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas, resiliência a 
desastres, e desenvolver e implementar a gestão holística do risco 
de desastres a todos os níveis

11.c Apoiar os países em desenvolvimento, por meio de assistência 
técnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes, 
utilizando materiais locais

5.2.11 	� ODS 11 - TORNAR AS CIDADES E COMUNIDADES INCLUSIVAS, SEGURAS, 
RESILIENTES E SUSTENTÁVEIS

36 A pandemia da doença COVID-19 é contabilizada como catástrofe para este efeito.

36

O ODS 11 tem uma cobertura de indicadores de 73%
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Os indicadores associados às metas avaliadas mos-

tram que a proporção das despesas em habitação tem 

diminuído, 6,7% em 2017 para 5% em 2022, sendo que no 

ano de início da pandemia, em 2020, tinha atingido o va-

lor mínimo de 4,1%. Verifica-se também uma melhoria na 

taxa de privação severa das condições da habitação, e no 

aumento da despesa pública em património cultural. 

Ainda no âmbito cultural, assinala-se que quer as 

assembleias participativas, no âmbito do Périplo «Agenda 

2030», quer a consulta pública aberta a todos os cidadãos, 

demonstraram a importância transversal da Cultura para a 

difusão e apropriação da Agenda 2030.  

A única meta com evolução negativa está associada à 

redução de mortes por catástrofes que é usada como indi-

cador e que foi impactado negativamente pela pandemia da 

doença COVID-19, que é contabilizada enquanto catástrofe, 

pelas Nações Unidas, registando-se dados apenas até 2020.

No desígnio de reduzir o impacto ambiental negati-

vo per capita nas cidades, deve ser realçada a melhoria na 

qualidade do ar que obteve o seu melhor valor em 2021. Em 

sentido contrário, verifica-se um aumento do volume de re-

síduos urbanos recolhidos entre 2017 e 2020.

O cumprimento das metas neste ODS interliga-se ao 

cumprimento das metas de redução da pobreza (ODS 1) e 

da saúde de qualidade (ODS 3), na medida em que a redu-

ção da pobreza atinge-se também pela redução da privação 

das condições de habitabilidade, as quais se podem traduzir 

em ganhos de saúde para a população.
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Figura 44 – Taxa de sobrecarga das despesas em habitação (2018-2022), por NUTS II (Portugal Continental)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

Os níveis de qualidade do ar podem estar associados 

a efeitos de trade-off com o desenvolvimento económico, 

como por exemplo o impacto positivo que o confinamento 

no período pandémico terá tido na redução das emissões 

de carbono (ODS 13) e na qualidade do ar. 

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação de impacto do Programa de Apoio 

à Redução Tarifária nos Transportes Públicos (PART) 
(2021) e a Avaliação de Impacto do Programa de Apoio à 
Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público 
(PROTransP) (2020), evidenciam o contributo significativo 

dos programas para o cumprimento da meta 11.2 do ODS 

11, embora por razões metodológicas não Figura do quadro 

resumo. Esse objetivo efetivou-se sobretudo pelo aumen-

to significativo do número de passageiros nos transportes 

públicos coletivos, até 2019. De acordo com a avaliação o 

modo ferroviário foi dos que mais beneficiou em termos de 

passageiros transportados em 2019 face ao período homó-

logo de 2018, registando ganhos de passageiros na Ferta-

gus superiores a 30% (contagens de novembro), no Metro 

Sul do Tejo de 26% (dados anuais) e serviços suburbanos 

da CP (Portugal) de 23% (dados anuais). No modo rodoviá-

rio, esse aumento também foi verificado, designadamente 

pelo aumento das vendas de passes, tendo-se observado 

aumentos superiores a 10% em 11 entidades intermunici-

pais. Importa ainda salientar o contributo deste programa 

para a redução significativa das emissões de carbono (ODS 

13), para a utilização mais sustentável e acessível do espaço 

público e para o incremento da conetividade das popula-

ções das áreas urbanas, periurbanas e rurais.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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PRINCIPAIS DESAFIOS
A urbanização coloca grandes desafios como a de-

gradação ambiental, a qualidade do ar, o ruído, a poluição, 

a gestão de resíduos municipais ou a pobreza energética. 

Adicionalmente, a pressão sobre as cidades agudizou o 

problema de habitação e de coabitação para muitos e, por 

isso, um dos grandes desafios que Portugal enfrenta na 

prossecução dos objetivos do ODS 11 incide sobre o aces-

so de todos a uma habitação segura, adequada e a preço 

acessível, bem como aos respetivos serviços básicos, sen-

do de realçar que para ultrapassar esse desafio Portugal 

dispõe hoje de dois instrumentos estratégicos: Nova Ge-
ração de Políticas de Habitação e a nova Lei de Bases da 
Habitação que são a base do reforço do parque público 

que está em curso, dispondo ainda de 246 estratégias lo-

cais de habitação e uma Bolsa de Imóveis do Estado com 

aptidão habitacional para arrendamento público a preços 

acessíveis.

Outro dos desafios que Portugal enfrenta neste 

ODS incide sobre o setor dos transportes e mobilidade. 

O investimento neste setor contribui para a criação de 

emprego direto e indireto (ODS 8) e a sua concretização 

permite melhorar os níveis de conectividade e de aces-

sibilidade das populações. Nesse sentido, a manutenção 

da redução dos preços dos passes em todo o território e 

densificação da oferta, com a continuidade dos Progra-

mas PART e PROTRANSP, bem como o incentivo para 

estilos de vida urbanos e comunitários mais sustentáveis, 

promovendo a mobilidade sustentável igualmente através 

de outros meios de transporte alternativos, como o uso 

de bicicletas, continuam a ser dimensões prioritárias para 

manter o progresso verificado neste ODS. 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) evidencia que este programa mobilizou um conjunto 

de apoios que afetam o desempenho deste ODS, nomea-

damente ao nível do investimento em infraestruturas. A 

boa mobilização de fundos para a criação de circuitos lo-

gísticos; rede de vias rodoviárias terrestres que integram 

circuitos ligando portos, aeroportos e pontos de interesse 

turístico e económico e a melhoria das condições operacio-

nais na rede de aeródromos regionais, são resultados muito 

importantes para a RAA, por razões de competitividade e 

de coesão territorial.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação intercalar do PO da Madeira 20142020 

(2022) conclui que os objetivos do PO, alinhados com a 

promoção da sustentabilidade ambiental, foram global-

mente cumpridos no plano da sustentabilidade e por via 

do investimento na melhoria das infraestruturas de trans-

portes, mas revelam resultados ainda tímidos no plano da 

requalificação e melhoria do património. As intervenções 

de reabilitação urbana apresentaram níveis de realização 

muito baixos e assistiu-se a dificuldades ao nível da execu-

ção das operações de conservação e proteção do patrimó-

nio natural e cultural.
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Figura 45 – Taxa de sobrecarga das despesas em 
habitação (2018-2022), por regiões autónomas

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

 APRECIAÇÃO GLOBAL
Evolução maioritariamente positiva na globalidade 

dos indicadores com dados disponíveis por NUTS II. Di-

minuição em ambas as regiões da taxa de sobrecarga das 

despesas em habitação e na taxa de privação severa das 

condições da habitação. 

Por outro lado, com vista a reduzir o impacto am-

biental negativo per capita nas cidades, deve ser realçado 

que os resíduos urbanos recolhidos na RAA tiveram uma 

evolução desfavorável face a 2017, enquanto na RAM assis-

tiu-se a uma ligeira melhoria deste relevante indicador em 

2020 face a 2017. 
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METAS EVOLUTION

12.1 Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e 
Consumo Sustentáveis

12.2 Alcançar a gestão sustentável e uso eficiente de recursos 
naturais

12.3 Reduzir para metade o desperdício de alimentos per capita 
e reduzir os desperdícios de alimentos ao longo das cadeias de 
produção e abastecimento

12.4 Alcançar a gestão ambientalmente correta dos produtos 
químicos e resíduos ao longo do ciclo de vida

12.5 Reduzir a produção de resíduos

12.6 Incentivar as empresas a adotar práticas sustentáveis e a 
integrar informação sobre sustentabilidade nos relatórios de 
atividade

12.7 Promover práticas de contratação pública sustentáveis

12.8 Garantir que todas as pessoas tenham informação relevante 
e consciencialização para o desenvolvimento sustentável e estilos 
de vida em harmonia com a natureza

12.a Capacitar científica e tecnologicamente os países em 
desenvolvimento para avançar no sentido de padrões de produção 
e consumo sustentáveis

12.b Desenvolver e implementar ferramentas de monitorização 
do turismo sustentável, que cria emprego, promove a cultura e os 
produtos locais

12.c Racionalizar subsídios ineficientes nos combustíveis fósseis, 
que encorajam o consumo exagerado, eliminando as distorções 
de mercado

5.2.12 	� ODS 12 - GARANTIR PADRÕES DE CONSUMO E DE PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEIS

O ODS 12 tem uma cobertura de indicadores de 46%

  

Evolução 

positiva

Sem 

evolução

Evolução 

negativa

Sem 

avaliação

Com impacto 

COVID-19

Sem 

indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 

associados atingiu a meta

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
O ODS 12 tem, por um lado, uma disponibilidade re-

lativamente baixa de indicadores para o monitorizar e, por 

outro lado, observaram-se evoluções inconclusivas, aliadas 

também ao facto de nem todos os indicadores existentes 

refletirem ainda integralmente os impactos da pandemia 

da doença COVID-19. Contudo, destacam-se os progressos 

registados no consumo interno de materiais per capita que 

diminuiu em 2021 (15,9 toneladas per capita - valor provisó-

rio) face a 2017 (16,5 toneladas per capita), tal como na pe-

gada de material per capita, que diminuiu em 2020 (último 

valor disponível), face a 2017, com uma queda de 17,1 para 

15,6 toneladas per capita na comparação entre ambos os 

períodos. De igual forma, observou-se uma tendência favo-

rável no consumo interno de materiais, no consumo inter-

no de materiais por unidade de PIB, na pegada material e na 

pegada material por unidade de PIB. Também deve ser des-

tacada a proporção de resíduos urbanos preparados para 

reutilização e reciclagem que desde 2017 até 2019 apresen-

tou uma subida de 3 p.p. (38% e 41%, respetivamente) sen-

do essa tendência foi interrompida em 2020 (últimos va-

lores disponíveis), muito provavelmente pelas medidas de 

combate à pandemia da doença COVID-19 que acautelou 

as populações para a reutilização de certos materiais, ainda 

assim superior ao valor registado em 2015. 

Numa nota menos favorável, a área dos resíduos pe-

rigosos regista um aumento, ilustrado pelo acréscimo de 

resíduos setoriais perigosos per capita, mas também pela 

tendência generalizada nos vários setores de atividade, sa-

lientando-se os setores de gestão de resíduos e comércio e 

serviços com incrementos mais significativos, nos quais se 

verificaram, em 2021, acréscimos de intensidade variável na 

geração destes resíduos, comparativamente com 2017.

Os padrões de consumo dos países mais desenvol-

vidos, em que se inclui Portugal, podem gerar efeitos de 

spillover em países menos desenvolvidos, devendo ser tidos 

em conta na lógica da sustentabilidade global. 

Ao nível da contratação pública sustentável, o Pro-

grama das Nações Unidas para o Ambiente classificou o 

grau de implementação de políticas de contratação pública 

e planos de ação sustentáveis nacionais, em 2020, como 

médio-alto. No que respeita ao acompanhamento da sus-

tentabilidade do turismo, é de realçar o facto de Portugal 

possuir ferramentas estandardizadas de contabilidade para 

monitorizar os aspetos económicos e ambientais da sus-

tentabilidade do turismo, nomeadamente as contas satéli-

te: Conta Satélite do Turismo, Conta das Emissões Atmos-

féricas e Conta de Fluxos Físicos de Energia.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação ao PDR do Continente 2014-2020 

(2019), evidencia contributos significativos para a gestão 

sustentável e o uso eficiente de recursos; para o aumen-

to da eficiência energética de 30% no setor agrícola e na 

indústria alimentar; para sinergia entre a natureza e tipo-

logia dos compromissos das operações inscritas, tendo 

como referência o objetivo do sequestro de carbono na 

agricultura e silvicultura e ainda o expectável efeito positi-
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vo na conservação da biodiversidade e da paisagem rural 

promovido no âmbito do programa considerando os obje-

tivos de preservação reforço da biodiversidade.

PRINCIPAIS DESAFIOS
A promoção de padrões de consumo e de produ-

ção sustentáveis é uma questão central nos desafios que 

se colocam na boa prossecução do ODS 12. Com efeito, 

importará olhar para estes objetivos através de uma visão 

articulada e integrada de políticas de consumo e produção 

sustentável como as que se compatibilizam com uma eco-

nomia alicerçada em políticas energéticas eficientes em 

termos de recursos, de gestão ambientalmente saudável 

dos produtos químicos e de todos os resíduos, assim como 

de promoção da redução da geração de resíduos por meio 

da prevenção, redução, reciclagem e reutilização, tendo em 

vista a aplicação de uma economia circular.

A par das alterações climáticas, a degradação am-

biental representa uma ameaça real para a Humanidade, 

sendo por isso necessário adotar medidas que diminuam 

a pressão existente sobre os recursos e assegurem a transi-

ção para uma economia em que o crescimento económico 

esteja dissociado de impactos ambientais. Esta transforma-

ção, pela sua transversalidade, exige instrumentos de po-

lítica pública que beneficiem quem opta por modelos de 

produção e consumo mais consciente e responsável, que 

efetivamente reduzam o consumo de matérias -primas, de 

recursos e de energia, e que preservem o valor de produtos, 

materiais e outros recursos na economia pelo máximo tem-

po possível. Em consequência, promove-se o realinhamen-

to do tecido produtivo e dos consumidores, aproveitando 

as oportunidades geradas por novos processos, novos 

materiais, novos produtos e novos serviços necessários à 

economia circular. Com efeito, o PNR releva, entre as prin-

cipais respostas aos atuais desafios económicos, o desen-

volvimento da economia circular, em todos os setores de 

atividade, no intuito de promover uma gestão racional dos 

recursos com particular incidência para os recursos mate-

riais, a energia, a água e o uso do solo, permitindo uma clara 

ligação entre o desempenho ambiental e socioeconómico. 

Neste sentido, os principais desafios que se colocam neste 

desígnio são os de prosseguir com uma orientação política 

assente no desejo de alteração e consolidação dos mode-

los de produção e consumo criando valor, utilizando menos 

recursos, otimizando fatores de produção, aumentando 

eficiência, reduzindo os custos e minimizando impactos 

ambientais.

Destaca-se ainda o Plano Turismo+Sustentável 
2020-2023 que, em conjunto com os atores do setor, de-

finiu metas de sustentabilidade e medidas do desempenho 

para a sustentabilidade, como a criação de Observatórios 

Regionais de Sustentabilidade e a elaboração de Relató-

rios Anuais de Sustentabilidade do Turismo de Portugal e 

do setor. No contexto das regiões autónomas destaca-se a 

certificação da RAA e da RAM como destinos sustentáveis.

No campo da economia circular, encontra-se em dis-

cussão um novo Plano de Ação para a Economia Circular, 

que corporizará, na dimensão nacional, as 35 medidas de-

finidas ao nível europeu, realçando-se a melhoria das taxas 

de recolha e reciclagem de baterias ou a redução do exces-

so de embalagem e resíduos de embalagens.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Face à escassez de indicadores, a avaliação do pro-

gresso verificado nas regiões autónomas relativamente 

ao ODS 12 restringe-se ao acompanhamento do indicador 

relativo à proporção de resíduos urbanos preparados para 

reutilização e reciclagem, que concorre para aferir a pro-

gressão insular no desígnio de reduzir substancialmente a 

produção de resíduos através da prevenção, redução, re-

ciclagem e reutilização, que se relevou com uma progres-

são positiva. Com efeito, nas RAA e RAM, assistiu-se a uma 

subida na taxa de reciclagem de 35,9% em 2017 para 43% 

em 2020 (último período com dados) na RAA e de 15,6% 

em 2017 para 19% em 2020 (último período com dados) na 

RAM, respetivamente.
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Figura 47 – Proporção de resíduos urbanos preparados 
para reutilização e reciclagem (2017-2020), por regiões 
autónomas

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos 
relacionados com o clima e as catástrofes naturais

13.2 Integrar medidas relacionadas com alterações climáticas nas 
políticas, estratégias e planos nacionais  

13.3 Melhorar a educação, aumentar a consciencialização e a 
capacidade humana e institucional sobre medidas de mitigação, 
adaptação, redução de impacto e alerta precoce no que respeita 
às alterações climáticas

13.a Implementar o compromisso assumido na Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas de 
mobilizar, em conjunto, 100 mil milhões de dólares por ano

13.b Promover mecanismos para capacitar os países 
menos desenvolvidos e pequenos estados insulares em 
desenvolvimento para planeamento e gestão eficaz no que 
respeita às alterações climáticas

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação do PDR da RAA, PRORURAL+ (2019) 

conclui, de forma qualitativa, que o programa tem um con-

tributo expectável positivo para o favorecimento da preser-

vação da biodiversidade, a redução de GEE provenientes da 

agricultura, a melhoria da qualidade da água e a redução da 

perda de solo devido à erosão hídrica. 

5.2.13 	� ODS 13 - ADOTAR MEDIDAS URGENTES PARA COMBATER 
AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E OS SEUS IMPACTOS

O ODS 13 tem uma cobertura de indicadores de 63%

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação do PDR da RAM de 2014-2020, PRO-

DERAM 2020 (2019) conclui que o programa contribuiu 

para o objetivo de garantir uma gestão sustentável dos 

recursos nos domínios: da preservação das paisagens tra-

dicionais da Região e da biodiversidade natural e cultiva-

da, através da manutenção da atividade agrícola; no apoio 

aos sistemas de regadio tradicionais e no contributo para 

a manutenção da atividade agrícola e apoio à recuperação 

e manutenção de muros e investimentos florestais impor-

tantes na redução da erosão.
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Evolução 
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Com impacto 
COVID-19

Sem 
indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 
associados atingiu a meta
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Portugal encontra-se particularmente exposto a fenó-

menos relacionados com as alterações climáticas, como a 

subida do nível do mar, significativas ondas de calor ou fenó-

menos de seca severa. Razões evidentes para ter sido indica-

do, em 2017, como um dos seis ODS prioritários para Portugal. 

Para 2020, o Programa Nacional para as Alterações 
Climáticas (PNAC) definiu uma trajetória de redução das 

emissões nacionais de GEE de forma a alcançar uma meta 

de redução de -18% a -23% em 2020 (68-72 Mt CO2eq) em re-

lação a 2005, garantindo o cumprimento dos compromissos 

nacionais de mitigação e colocando Portugal em linha com 

os objetivos europeus e internacionais. Em 2020, as emissões 

de GEE, sem contabilização das emissões decorrentes do uso 

do solo, alteração do uso do solo e florestas, são estimadas 

em cerca de 57,6 Mt CO2eq, representando um decréscimo de 

1,5% face a 1990 e de 9,5% face a 2019. As emissões registadas 

em 2020 confirmam o cumprimento das metas de redução 

de emissões para este ano, representando uma redução de 

cerca de 33% face aos níveis de 2005, suplantando, assim, o 

intervalo da meta nacional estabelecida no PNAC para 2020.

Em 2020, o decréscimo das emissões de GEE foi 

acentuado pela situação pandémica que teve início nes-

se ano e que determinou um decréscimo da atividade 

económica e da circulação dos vários modos de trans-

porte. Note-se que esta avaliação é baseada em pro-

gressos passados e não tem em conta desenvolvimen-

tos posteriores. Outro dos indicadores mais importantes 

para monitorizar os progressos neste ODS é o número 

de mortes atribuídas a catástrofes, onde a situação pan-

démica (considerada como catástrofe para este efeito) 

condicionou em larga escala a subida significativa que 

ocorrera em 2020. A pontuação relativa à adoção e im-

plementação da estratégia nacional de Redução do Risco 

de Catástrofes em linha com o Quadro de Sendai tem 

aumentado desde 2015 (de 0,35 em 2015 para 0,90 em 

2020), o que se traduz numa clara evolução noutro dos 

indicadores de referência. 

Uma última nota para o facto de, no âmbito des-

te ODS, os indicadores utilizados para o monitorizar não 

apresentarem uma desagregação geográfica superior 

ao âmbito nacional (sem dados para as NUTS II), o que 

impossibilita uma apreciação global da realidade destes 

indicadores nas regiões autónomas.
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Figura 48Figura 48 –  Evolução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa (Mt CO2eq), 
Portugal (1990-2020)

Fonte: APA, submissão do inventário nacional realizada em julho de 2022 no âmbito da UNFCCC e do Acordo de Paris.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A descarbonização da economia, como uma via para 

o crescimento sustentável, foi um dos objetivos temáticos 

da Estratégia Europa 2020, nomeadamente através do seu 

Pacote Energia-Clima. Em Portugal, durante o ciclo de fi-

nanciamento do PT2020, os resultados da Avaliação da im-
plementação das medidas de reforço da transição para 
uma economia com baixas emissões de carbono (OT4) 
demonstram que na sua vertente de mecanismo catalisa-

dor da implementação das medidas de reforço da transição 

para uma economia com baixas emissões de carbono, este 

instrumento foi importante para a prossecução das ações e 

medidas estruturantes estabelecidas nos instrumentos de 

política pública e de planeamento setorial. 

Não obstante, foram evidenciados resultados com 

intensidades diferenciadas, mas genericamente reduzidos, 

dos contributos/impactos esperados do referido instru-

mento nos seus três vetores de atuação: 1. Maior incorpo-

ração de energias renováveis no mix energético nacional/

Redução da dependência energética face ao exterior; 2. 

Diminuição da intensidade carbónica da economia; 3. Re-

dução das emissões nacionais de GEE.

Já as avaliações de programas como o PART, iniciado 

em 2019, e o PROTransP, iniciado em 2020, estimaram que 

o financiamento da oferta com recurso às verbas de ambos 

os programas, terá permitido a redução de cerca de 450,8 

mil toneladas de CO2eq e 145,3 mil tep, o que é revelador 

da importância deste tipo de programas de política para a 

prossecução dos objetivos de descarbonização da econo-

mia e mitigação dos seus efeitos.

PRINCIPAIS DESAFIOS 
Para a boa prossecução dos objetivos deste ODS deve 

ser garantido que o Estado, o setor privado e a sociedade civil 

asseguram a implementação dos compromissos na redução 

das emissões de gases com efeito de estufa, o aumento das 

energias renováveis, a melhoria da eficiência energética e o 

reforço da capacidade das interligações energéticas. Portu-

gal é signatário de diversos instrumentos internacionais que 

têm especial enfoque no combate às alterações climáticas 

e aos seus efeitos adversos, onde conjuntamente com ou-

tros Estados se comprometeu a adotar políticas e a tomar as 

medidas necessárias para a mitigação dessas alterações (i.e., 

UNFCCC, com o Protocolo de Quioto 1998 e o Acordo de Pa-

ris 2015). Uma das medidas mais emblemáticas e impactan-

tes decorreu do Acordo de Paris, onde a UE se comprometeu 

a reduzir as emissões de GEE em 55% até 2030, face aos ní-

veis de 1990, e a atingir a neutralidade carbónica até 2050. 

A Lei de Bases do Clima, aprovada em 2021, refle-

te a visão e as intenções no que se refere aos objetivos de 

transição climática em Portugal. A este nível, o RNC 2050 
e o PNEC 2030 são os principais documentos estratégicos 

e enquadradores da política do país neste domínio, sendo 

este último o principal instrumento de política energética e 

climática para a década 2021-2030.

Não obstante ter assumido como objetivo a neutra-

lidade carbónica até 2050, tem sido estudada em Portugal 

a antecipação dessa meta para 2045, o que é revelador de 

uma boa tendência do país neste indicador.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) conclui que as políticas de desenvolvimento sustentá-

vel assumem uma dimensão transversal, verificando-se que 

a temática das alterações climáticas possui diversas interven-

ções distribuídas por diferentes eixos prioritários, tendo por 

isso potenciado a eficácia e os resultados programados. 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação do PDR PRODERAM 2020 (2019) con-

clui que o contributo do programa é reduzido para a efi-

ciência energética, a produção de energias renováveis e a 

redução de emissões de GEE e amoníaco. Contudo, realça 

o efeito muito importante dos apoios de carácter florestal 

na conservação e sequestro de carbono.

Já a Avaliação intercalar do PO da Madeira 2014-
2020 (2022) reconhece que a existência dos apoios está a 

permitir trilhar um caminho de maior consciencialização em 

torno das problemáticas associadas à transição energética, 

de ambiente e de mitigação das alterações climáticas. 
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METAS EVOLUÇÃO

14.1 Prevenir e reduzir significativamente a poluição marítima de 
todos os tipos

14.2 Gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas 
marinhos e costeiros

14.3 Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos 
oceanos

14.4 Regular, efetivamente, a extração de recursos, acabar com a 
sobrepesca e a pesca ilegal, não reportada e não regulamentadas 
e as práticas de pesca destrutivas

14.5 Conservar pelo menos 10% das áreas costeiras e marinhas

14.6 Proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem 
para a sobrecapacidade e a sobrepesca e eliminar os subsídios 
que contribuam para a pesca ilegal, não reportada e não 
regulamentada

14.7 Aumentar os benefícios económicos para os pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento e os países menos 
desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos marinhos

14.a Aumentar o conhecimento científico, desenvolver 
capacidades de investigação e transferir tecnologia marinha nos 
países em desenvolvimento, em termos de saúde do oceano

14.b Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena 
escala aos recursos marinhos e mercados

14.c Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e 
seus recursos pela implementação do direito do mar, conforme 
refletivo na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar

5.2.14	 ODS 14 - CONSERVAR E USAR DE FORMA SUSTENTÁVEL OS OCEANOS,
                    MARES E OS RECURSOS MARINHOS PARA O DESENVOLVIMENTO
                    SUSTENTÁVEL

O ODS 14 tem uma cobertura de indicadores de 50%

37  Evolução determinada não por um desinvestimento mas por um aumento inferior ao aumento expressivo registado do indicador associado ao total 

do investimento em I&D que não especificamente nos domínios marinhos.

37

  

Evolução 
positiva

Sem 
evolução

Evolução 
negativa

Sem 
avaliação

Com impacto 
COVID-19

Sem 
indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 
associados atingiu a meta

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Os dados disponíveis para o ODS 14 têm ainda um 

âmbito bastante limitado, o que condiciona uma aprecia-

ção global do mesmo. Ainda assim, deve ser salientado o 

facto de Portugal ter uma classificação máxima (nível 5) no 

que respeita ao grau de implementação de instrumentos 

internacionais destinados ao combate da pesca ilegal, não 

declarada e não regulamentada. De igual modo, o indicador 

relativo ao grau de aplicação de um enquadramento legal/

regulamentar/político/institucional que reconhece e prote-

ge o direito de acesso da pequena pesca também registou 

um valor máximo (nível 5) no último período de dados dis-

ponível (2022), o que demonstra uma evolução face aos va-

lores (nível 4) obtidos nos anteriores períodos (2018 e 2020) 

para os quais dispomos de dados. 

A única meta com uma evolução negativa está 

associada ao aumento do conhecimento dos domínios 

relacionados com os oceanos. É pertinente notar que 

tal não resulta de qualquer desinvestimento, mas antes 

de uma perda do seu peso relativo. Houve uma subida 

expressiva em volume do indicador associado ao investi-

mento científico em tecnologia marinha. Contudo, este 

aumento não acompanhou a subida ainda mais expressi-

va do indicador global associada ao investimento cientí-

fico que não especificamente nos domínios dos oceanos.

Figura 49
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Figura 49 –  Proporção do investimento em serviços de I&D científico em tecnologia marinha no 
total de investimento em produtos de propriedade intelectual (2017-2020)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação da implementação do PO Mar 2020 

(2020) com dotação indicativa de 392,5 milhões EUR de fi-

nanciamento do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, 

das Pescas e da Aquicultura (12 de março de 2020), conclui 

que os quatro objetivos temáticos previstos pelo Programa 

contribuem para as três dimensões das agendas de cresci-

mento europeu, a agenda do crescimento inteligente (re-

forçar a competitividade das empresas); a agenda do cres-

cimento sustentável (apoiar a transição para uma economia 

de baixo carbono e preservar e proteger o ambiente) e a 

agenda do crescimento inclusivo (que inclui o objetivo da 

sustentabilidade e qualidade do emprego e apoio à mobili-

dade dos trabalhadores) e que as preocupações relativas à 

sustentabilidade dos recursos e do ambiente estiveram na 

base da conceção do Programa e estão presentes na sua 

implementação, sob múltiplas formas, ou seja, a generali-

dade dos apoios disponibilizados e, inclusivamente, as limi-

tações do Programa decorrentes do quadro regulamentar 

têm na sua génese preocupações relativas ao desenvolvi-

mento sustentável. 

A avaliação conclui ainda que o Programa corporiza 

nos seus apoios e medidas uma arbitragem entre os ob-

jetivos de promoção de um setor mais competitivo e mais 

eficiente no modo como utiliza os recursos, por um lado, e 

a necessidade de preservar a sustentabilidade dos próprios 

recursos. Este trade-off evidencia uma profunda conscien-
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cialização da comunidade quanto ao necessário e sensível 

equilíbrio entre os dois fatores - competitividade versus sus-

tentabilidade - sendo reconhecido que a competitividade do 

setor a longo prazo passa e depende da sua sustentabilidade.

PRINCIPAIS DESAFIOS 
Apesar da Agenda 2030 definir um ODS inteiramente 

focado na conservação e uso sustentável do oceano, o ODS 

14, a relação da Agenda com o oceano não se esgota nes-

te, havendo vários outros que contribuem para esta causa. 

Por outro lado, também os objetivos e as metas da Agenda 

2030 têm múltiplas interligações que se expressam nas ini-

ciativas mais variadas, muitas das quais contribuem para a 

conservação do oceano. A abordagem nacional aos desa-

fios que a Agenda 2030 coloca no domínio do oceano se-

gue uma abordagem de política marítima integrada. Com 

efeito, Portugal enfrenta grandes desafios na conservação 

e uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos.

Os principais desafios que se colocam na boa prosse-

cução da sustentabilidade nestes domínios correspondem 

fundamentalmente à necessidade de políticas de concer-

tação e cooperação multinível, mas também de parcerias, 

para o desenvolvimento e ação e que proporcionem a mo-

nitorização do estado ambiental dos ecossistemas mari-

nhos e costeiros, mas igualmente o ordenamento do espa-

ço marítimo, como garantia de que as atividades humanas 

e económicas se desenvolvem de forma sustentável e em 

respeito pelos valores ambientais. Nesse sentido, importa 

destacar três pilares importantes ao nível destes desafios:

 Aumentar o conhecimento e literacia dos ocea-

nos, mares e recursos marinhos, através da cola-

boração técnico-científica da comunidade cientí-

fica e de redes colaborativas, bem como através 

do investimento em ciência e tecnologia;

 Classificação e gestão das áreas marinhas, através 

de uma política concertada que concorra para 

uma boa gestão do oceano, das suas áreas e da 

sua relação com o espaço, com a necessidade im-

periosa de reinventar e redesenhar as atividades 

que têm de ser cada vez mais sustentáveis (trans-

formação no transporte marinho, nos portos, re-

conversão da pesca, novas formas de aquicultura, 

entre outros); e

 O desafio associado às alterações climáticas, e 

mais concretamente à transição energética, onde 

Portugal está confrontado com um grande repto 

de implementar as energias renováveis oceânicas.

Alguns destes desafios nacionais são-no igualmente 

à escala global, como por exemplo a poluição, e em parti-

cular o lixo marinho, que não pode ser abordado de forma 

isolada por qualquer país, pelo que nesta como noutras 

matérias se exige um esforço de cooperação internacional. 

Neste sentido, a implementação da Agenda 2030 e mais 

concretamente no que concerne à boa prossecução dos 

objetivos do ODS 14 exige uma forte cooperação Interna-

cional nas várias políticas e projetos, a coordenação das vá-

rias entidades e iniciativas, assim como o acompanhamen-

to próximo de todos os atores.

Pelo seu posicionamento geoestratégico, Portugal 

tem pela frente o desafio assente no desenvolvimento do 

seu espaço marítimo e na capacidade de influenciar todas as 

políticas marítimas da UE e a nível global para os oceanos. O 

potencial do mar apenas poderá concretizar-se se os oceanos 

permanecerem sistemas saudáveis que permitam explorar re-

cursos de forma suficiente e eficaz, garantindo a sustentabili-

dade, aliada a uma estratégia que promova a competitividade 

e a resiliência do setor das pescas e da indústria transformado-

ra, por forma a garantir abastecimento e a segurança alimen-

tar, pelo que são estes os principais desafios neste domínio.

Para o efeito, destaca-se a dotação disponibilizada 

no âmbito do PRR com a rubrica dedicada: Hub Azul, Rede 

de Infraestruturas para a Economia Azul, na ordem dos 87 

milhões EUR.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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Figura 50 –  Proporção de unidades populacionais de gestão pesqueira (stocks) com avaliação analítica 
(Categoria 1 do ICES), 2015-2022

Fonte: IPMA, I.P. e DOP - Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores.

Localização geográfica: Eco-região Baía da Biscaia e Península Ibérica.		

(*) 2020 - O aconselhamento do ICES sobre o stock ibérico de sardinha foi revisto e publicado a 18 junho de 2021. 	

De acordo com a revisão, o stock passou a ser classificado como sustentável, uma vez que a mortalidade por pesca em 2020 é inferior ao 

valor de referência FMSY (ICES, 2021 – The Workshop for the evaluation of the Iberian sardine HCR (WKSARHCR). ICES Scientific Reports. 

3:49. 115 pp. https://doi.org/10.17895/ices.pub.7926).						    

(**) 2021 - Classificação atribuída em função do Plano Plurianual de Gestão para o stock da Sardinha Ibérica (2021-2026) adotado, cuja 

regra de exploração foi avaliada em 2021 pelo Conselho Internacional para a Exploração do Mar (CIEM/ICES), que a considerou consistente 

com o critério de precaução do ICES, num cenário de baixa produtividade (ICES, 2021).			 
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
A resposta nacional ao indicador relativo às unida-

des populacionais de gestão pesqueira (stocks) dentro 

dos limites biológicos sustentáveis resulta da conjugação 

de subindicadores, definidos em função da informação 

disponível sobre os stocks. Na Zona Económica Exclusiva 

adjacente ao Continente e à RAA as avaliações do estado 

de exploração dos stocks pesqueiros, na sua maioria parti-

lhados com outros Estados Membros, são realizadas pelo 

Conselho Internacional para a Exploração do Mar (ICES). 

Já na RAM, é utilizada uma avaliação analítica estritamente 

nacional. No Continente, nos últimos dois anos, todos os 

stocks sujeitos à avaliação analítica no âmbito do CIEM fo-

ram considerados sustentáveis (ver figura 50).

Legenda

Sustentável

Insustentável

Ano sem resultados

Sujeito a avaliação analítica

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Na RAM, em 2022, relativo às unidades populacionais 

de gestão pesqueira (stocks) dentro dos limites biológicos 

sustentáveis, foi efetuada uma avaliação analítica do estado 

de exploração do carapaunegrão. Esta avaliação demons-

trou a persistência de uma exploração superior ao nível de-

sejado. Como resposta, está em curso um processo de aba-

te de uma das três embarcações que se dedicam à pesca de 

pequenos pelágicos. Pelo contrário, a avaliação efetuada ao 

peixeespada preto, baseada na evolução das capturas, re-

velou que o recurso se encontra a ser explorado de forma 

sustentável (Figura 52).
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Figura 51 – Proporção de unidades populacionais de gestão pesqueira (stocks) com avaliação baseada na 
aproximação de precaução (Categoria 3 do ICES), 2015-2022

Fonte: IPMA, I. P., e DOP - Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores. 

MAR – Mid-Atlantic Ridge

Localização geográfica: Eco-região Baía da Biscaia e Península Ibérica; Açores e Nordeste Atlântico.
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Figura 52 –  Proporção de unidades populacionais de gestão pesqueira (stocks) com avaliação analítica estritamente 
nacional (Categoria 3 do ICES), 2015-2022

Fonte: Direção Regional do Mar da RAM

Localização geográfica: Madeira
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) conclui que os fundos de investimento foram essen-

ciais para o valor acrescentado da infraestrutura científica e 

tecnológica existente no Faial e que se foca nas oportuni-

dades de desenvolvimento de produtos e serviços inovado-

res na área do mar (aproveitando a existência do Instituto 

do Mar e da Escola do Mar). Adicionalmente, a avaliação 

identifica a existência de espaço e oportunidade para a RAA 

entrar num ciclo de maior inovação em matéria de gestão 

e valorização de ecossistemas e habitats marinhos, para as 

quais existe conhecimento e investigação na Região.

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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METAS EVOLUÇÃO

15.1 Assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de 
ecossistemas terrestres e de água doce interior e os seus serviços

15.2 Promover a implementação da gestão sustentável de todos 
os tipos de florestas, travar a deflorestação, restaurar florestas 
degradadas e aumentar substancialmente os esforços de 
florestação e reflorestação

15.3 Combater a desertificação e restaurar a terra e os solos 
degradados

15.4 Assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha

15.5 Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a 
degradação de habitats naturais, travar a perda de biodiversidade 
e proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas

15.6 Assegurar a partilha justa e equitativa de benefícios 
decorrentes da utilização de recursos genéticos

15.7 Tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e 
o tráfico de espécies de flora e fauna protegidas e agir no que 
respeita tanto à procura quanto à oferta de produtos ilegais da 
vida selvagem

15.8 Implementar medidas para evitar a introdução e reduzir 
significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras nos 
ecossistemas terrestres e aquáticos e controlar ou erradicar as 
espécies prioritárias

15.9 Integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade no 
planeamento nacional e local, nos processos de desenvolvimento, 
nas estratégias de redução da pobreza e nos sistemas de 
contabilidade

15.a Mobilizar e aumentar significativamente os recursos 
financeiros para conservar e usar de forma sustentável a 
biodiversidade e os ecossistemas

15.b Mobilizar recursos significativos para financiar a gestão 
florestal sustentável e proporcionar incentivos adequados aos 
países em desenvolvimento para promover a gestão florestal 
sustentável

15.c Reforçar os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de 
espécies protegidas

5.2.15	� ODS 15 - PROTEGER, RESTAURAR E PROMOVER O USO SUSTENTÁVEL 
DOS ECOSSISTEMAS TERRESTRES, GERIR DE FORMA SUSTENTÁVEL AS 
FLORESTAS, COMBATER A DESERTIFICAÇÃO, TRAVAR E REVERTER A 
DEGRADAÇÃO DOS SOLOS E TRAVAR A PERDA DE BIODIVERSIDADE

O ODS 15 tem uma cobertura de indicadores de 79%
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Com impacto 
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associados atingiu a meta
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Figura 52
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Figura 53 – Proporção de superfície das áreas classificadas, por NUTS II (2021)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
A avaliação global do progresso de Portugal na pros-

secução dos objetivos do ODS 15 é limitada devido à desa-

tualização de alguns dos seus principais indicadores. 

Ainda assim, de acordo com a informação disponível, 

verifica-se, na globalidade, uma trajetória estável dos mes-

mos.

Portugal integra o conjunto de países que são partes 

do Tratado Internacional sobre os Recursos Fitogenéticos 

para a Alimentação e a Agricultura e que possuem ferra-

mentas ou medidas legislativas, administrativas e políticas 

reportadas à Câmara de Compensação de acesso e parti-

lha dos benefícios. Adicionalmente, e noutra nota positiva, 

Portugal encontra-se igualmente entre os países detento-

res de legislação nacional relevante e de afetação de recur-

sos adequados para a prevenção ou o controle de espécies 

exóticas invasoras. Além disso, destaca-se a Estratégia 
Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 
(ENCNB) 2030. Os valores de biodiversidade encontram-

-se integrados nos sistemas nacionais de contas, definidos 

com a implementação do Sistema de Contas Económico-

-Ambientais. A análise do cumprimento das metas deste 

ODS poderá, eventualmente, beneficiar de uma análise de 

interligação com os outros ODS, em especial consideran-

do que atuação no sentido do cumprimento das metas se 

pode interligar com a atuação na exposição aos efeitos das 

alterações climáticas (ODS 13). 

Segundo o relatório da Agência de Gestão Integra-

da de Fogos Rurais relativos aos fogos rurais, no âmbito do 

Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais e do Plano 
Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais 2020-
2030, entre 2018-2022 houve uma redução para metade 

do número de incêndios, incluindo nos dias de pior meteo-

rologia, 1/3 da média histórica de área ardida, não havendo 

vítimas civis fatais diretas em incêndios.

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Avaliação PDR do Continente 2014-2020 (2019) 

refere que este contemplou um conjunto de operações 

com expectável efeito positivo na conservação da biodiver-

sidade e da paisagem rural. Contudo, é sublinhado que os 

efeitos do programa sobre a biodiversidade e paisagem não 

são imediatos e, como tal, o potencial das iniciativas deve 

ser encarada com as devidas reservas. Não obstante, a ava-

liação considera que o PDR2020 teve um contributo positi-

vo e alinhado com o previsto em sede de programação no 

que toca à preservação da biodiversidade, em consonân-

cia com o objetivo da estratégia de biodiversidade da UE 

de travagem da perda de biodiversidade e da degradação 

dos serviços ecossistémicos e da sua restauração. Conclui, 

ainda, que a intensificação agrícola é uma ameaça à preser-

vação das áreas de elevado valor natural e nesse sentido, 

o Programa é um mecanismo de alavancagem para a con-

servação destas áreas e para promover a competitividade 

numa perspetiva equilibrada e de sustentabilidade do com-

plexo agroflorestal. 

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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PRINCIPAIS DESAFIOS 
Portugal tem o enorme desafio de prosseguir no 

investimento de políticas ativas de ação centradas na de-

finição e aplicação de um correto ordenamento, quer en-

quanto fim a atingir, quer enquanto atividade específica a 

desenvolver ao serviço da efetivação de direitos sociais, 

culturais e ambientais e do cumprimento dos objetivos de 

coesão económica social e territorial.

Portugal tem, assim, o desafio principal de valorizar 

o capital natural e a resiliência socioecológica dos territó-

rios, no quadro de uma gestão sustentável dos recursos 

naturais, tendo em conta o seu valor ambiental, social e 

económico. Um desses desafios passa por uma gestão 

sustentável dos ecossistemas florestais, enquanto local 

que enfrenta riscos diversos, aos quais acresce o das alte-

rações climáticas, impondo-se a necessidade de ordenar 

e revitalizar os espaços florestais, promovendo a sua ges-

tão ativa com racionalidade, eficiência e profissionalismo. 

Outro dos principais desafios encontra-se intimamente 

ligado com a conservação da natureza e biodiversidade, 

enquanto garante de património natural do país.

A ENCNB 2030, respondendo a alguns destes de-

safios, encontra-se desenvolvida em três vértices estraté-

gicos: i) melhorar o estado de conservação do património 

natural; ii) promover o reconhecimento do valor do patri-

mónio natural; e iii) fomentar a apropriação dos valores 

naturais e da biodiversidade pela sociedade.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Tal como referido na apreciação global nacional, os 

dados disponíveis para o ODS 15 nas regiões autónomas 

têm também uma disponibilidade e atualidade limitada, o 

que condiciona a avaliação global. Contudo, a informação 

para os indicadores suscetíveis de avaliação do progresso 

nestas regiões insulares, desde 2017, é maioritariamente 

favorável. Nos desígnios de assegurar a conservação, re-

cuperação e uso sustentável de ecossistemas terrestres e 

de água doce, bem como de assegurar a conservação dos 

ecossistemas de montanha, incluindo a sua biodiversida-

de, deve ser evidenciado o indicador relativo à proporção 

de superfície das áreas classificadas, que não apresentou 

diferenças entre 2017 e 2021 na RAA (24,1% em ambos os 

anos), tendo apresentado um ligeiro aumento na RAM, 

no mesmo período temporal referido (59,3% em 2017 e 

59,6% em 2021).

Figura 54 – Proporção de superfície das áreas 
classificadas, por regiões autónomas (2021)

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

Figura 53
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) evidencia que o grande desígnio estratégico inscri-

to de promoção de uma paisagem, um ambiente, e uma 

vivência distintivos, suportados em espaços urbanos qua-

lificados, num património natural e cultural diferenciado e 

reconhecido internacionalmente, com respostas eficazes 

na proteção da biodiversidade e dos ecossistemas e na 

adaptação às alterações climáticas assume um lugar crucial 

no contributo da programação 2014-2020 para a estraté-

gia regional, assente em três eixos: (i) Descarbonização; (ii) 

Adaptação às alterações climáticas; e (iii) Ambiente e efi-

ciência de recursos, que concorrem, direta e indiretamen-

te, de forma relevante para a boa prossecução dos intentos 

inscritos no ODS 15.

A Avaliação ao PDR PRORURAL+ (2019) conclui pelo 

esforço positivo do programa na redução da erosão do solo, 

por via do apoio às áreas de floresta (produção, proteção e 

conservação). 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação ao PDR PRODERAM 2020 (2019) conclui 

que o contributo do programa é evidente na melhoria e na 

eficiência da utilização da água e na preservação, melhoria 

e expansão das áreas florestais regionais com impactos 

importantes a nível da biodiversidade natural e cultivada, da 

preservação dos solos e redução da erosão, na prevenção e 

mitigação de incêndios.
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METAS EVOLUÇÃO  

16.1 Reduzir significativamente todas as formas de violência e as 
taxas de mortalidade com ela relacionadas, em todos os lugares

16.2 Acabar com o abuso, exploração, tráfico e todas as formas de 
violência e tortura contra as crianças

16.3 Promover o Estado de Direito e garantir a igualdade de 
acesso à justiça

16.4 Reduzir significativamente os fluxos ilegais financeiros e de 
armas, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e 
combater todas as formas de crime organizado

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas 
as suas formas

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes, a todos os níveis

16.7 Garantir a tomada de decisão responsável, inclusiva, 
participativa e representativa, a todos os níveis

16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos países em 
desenvolvimento nas instituições de governação global

16.9 Fornecer identidade legal universal

16.10 Garantir o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais

16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes para prevenir a 
violência e combater o terrorismo e o crime

16.b Promover e fazer cumprir as leis e políticas não 
discriminatórias para o desenvolvimento sustentável

5.2.16 	 �ODS 16 - PROMOVER SOCIEDADES PACÍFICAS E INCLUSIVAS PARA 
O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, PROPORCIONAR O ACESSO 
À JUSTIÇA PARA TODOS E CONSTRUIR INSTITUIÇÕES EFICAZES, 
RESPONSÁVEIS E INCLUSIVAS A TODOS OS NÍVEIS

SDG 16 has 58% indicator coverage

38

39

38 Resultado de um aumento no número de crimes de tráfico humano, registados pelas autoridades, em 2021.

39 Relativo ao aumento da proporção de reclusos preventivos face ao decréscimo da população reclusa impactada, entre outros fatores, pela 

entrada em vigor da Lei n.º 9/2020 de 10 de abril, que estabelece o Regime excecional de flexibilização da execução das penas e das medidas de 

graça, no âmbito do combate à pandemia da doença COVID-19.

  

Evolução 
positiva

Sem 
evolução

Evolução 
negativa

Sem 
avaliação

Com impacto 
COVID-19

Sem 
indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 
associados atingiu a meta

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL
Alguns dos indicadores utilizados para aferir a pro-

gressão nas metas do ODS 16 apresentaram tendências fa-

voráveis, face a 2017, outros, ao invés, têm evoluído em sen-

tido contrário. Com efeito, é de relevar o facto de o índice 

de perceção da corrupção ter diminuído, entre 2017 e 2021. 

No desígnio de garantir que a tomada de decisão, a todos 

os níveis, é responsável, inclusiva, participativa e represen-

tativa, deve ser realçado o aumento do número de mulhe-

res dirigentes no setor da Administração Pública (passaram 

de 6024 em 2017, 52% do universo, para 7668 em 2021, pas-

sando a representar 55% do total de dirigentes). Contudo, 

por outro lado, o número de mulheres eleitas para a AR di-

minuiu em 2022 (85 mulheres) face às eleições legislativas 

anteriores, em 2019 (89 mulheres), tal como observado no 

progresso do ODS 5. Já no que toca ao desígnio de reduzir 

significativamente os fluxos ilegais financeiros e de armas, 

assim como de reforço da recuperação e devolução de re-

cursos roubados e de combate a todas as formas de crime 

organizado, deve ser realçado pela positiva, o aumento do 

número de armas de fogo apreendidas, entregues/recupe-

radas pela polícia na comparação entre 2017 e 2021. 

Destaca-se ainda o congelamento e apreensão de 

fluxos financeiros, incluindo a suspensão de transações fi-

nanceiras, no quadro da prevenção e do combate ao bran-

queamento de capitais. A aprovação de uma Estratégia 
Nacional Anticorrupção e o reforço de meios da Unidade 

Nacional Contra a Corrupção da Polícia Judiciária (PJ) tem 

permitido uma maior eficácia neste domínio, ao nível da in-

vestigação e da constituição de arguidos. No plano preven-

tivo, a criação e operacionalização do Mecanismo Nacional 

Anticorrupção permitirá contribuir, por esta via para a redu-

ção da corrupção e suborno.

Portugal promove uma cooperação internacional ati-

va, no plano bilateral e multilateral, na prevenção e combate 

à criminalidade, incluindo à criminalidade grave e organiza-

da e ao terrorismo, em concreto através da ação da Unidade 

Nacional contra o Terrorismo da PJ, destacando-se a recente 

atualização da Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, e a aprovação 

de uma nova Estratégia Nacional contra o Terrorismo.

É de notar que se regista uma degradação do indica-

dor de proporção de reclusos preventivos no total da popu-

lação reclusa. Esta evolução é determinada essencialmente 

por um efeito de denominador. O número total da popula-

ção reclusa diminuiu 13,8% desde 2017 em resultado, entre 

outros fatores, da entrada em vigor da lei n.º 9/2020 de 10 

de abril, que estabelece o Regime excecional de flexibiliza-

ção da execução das penas e das medidas de graça, no âm-

bito da pandemia da doença COVID-19. Em contrapartida, 

o número de reclusos preventivos registou um aumento 

marginal de 2% desde 2017 sendo ainda assim inferior em 

6,7% ao valor registado em 2015. Desde 2015, o total da po-

pulação reclusa diminuiu 18,5%.

Numa nota menos positiva, as mortes causadas por 

homicídio aumentaram, de 76 para 82 homicídios por 100 

mil habitantes de 2017 para 2021, respetivamente. No mes-

mo período, o número de crimes de tráfico de pessoas re-

gistados pelas autoridades policiais subiu.

Uma última nota para o facto de, no âmbito deste 

ODS, os indicadores utilizados para o monitorizar não apre-

sentarem uma desagregação geográfica superior ao âmbi-

to nacional (sem dados para as NUTS II), o que impossibilita 

uma apreciação global da realidade destes indicadores nas 

regiões autónomas.

Figura 54
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Figura 55 – Índice de perceção da corrupção (2017-2022), Portugal

Fonte: NE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

Nota: O Índice de Perceção da Corrupção é construído a partir das perceções dos diferentes intervenientes analisados, as quais são traduzidas 

numa pontuação atribuída entre 0 (menos transparente) e 100 (mais transparente).
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AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Avaliação do contributo dos FEEI para a Moderni-

zação e Capacitação da AP (2021), demonstra que as ope-

rações apoiadas pelo Quadro de Referência Estratégico 
Nacional e pelo PT2020 permitiram gerar contributos sig-

nificativos e estruturantes para o alcance dos grandes obje-

tivos prosseguidos pela política pública de modernização e 

capacitação, designadamente a melhoria da eficiência dos 

serviços da AP e a redução dos custos públicos de contexto 

para os cidadãos e as empresas.

Particularmente na meta 16.7, destaca-se o Orça-
mento Participativo de Portugal (OPP) que promove os 

processos de tomada de decisão mais inclusiva, represen-

tativa e democrática, fortalecendo o conjunto de direitos, 

liberdades e garantias previstas na Constituição portugue-

sa. O primeiro OPP, lançado em 2017, revelou-se uma ini-

ciativa pioneira, ao nível mundial, tendo sido repetido em 

2018 e estando prevista uma terceira edição em 2023. Esta 

iniciativa traduz, para o plano nacional, outras iniciativas 

bem-sucedidas com o Orçamento Participativo Jovem e do 

Orçamento Participativo das Escolas.

Destaca-se ainda o papel da Comissão de Análise In-
tegrada da Delinquência Juvenil e da Criminalidade Vio-
lenta (CAISJCV), criada em 2022, tendo apresentado o seu 

primeiro Relatório Intercalar em janeiro de 2023. A CAISJCV 

tem como missão a apresentação de propostas para a dimi-

nuição da delinquência juvenil e da criminalidade violenta, 

em particular: (i) a sua caracterização atual de forma com-

preensiva e integrada, assim como, uma análise sobre a sua 

severidade e eventuais modus operandi emergentes; (ii) o 

levantamento das áreas geográficas, contextos e grupos 

populacionais que mereçam especial atenção; (iii) a identi-

ficação prospetiva das principais tendências internacionais, 

suas especificidades e respostas/estratégias adotadas; (iv) 

a produção de recomendações para a promoção da segu-

rança objetiva e subjetiva, diminuir a delinquência juvenil, a 

criminalidade violenta e a sua severidade; e (v) a proposição 

de metodologias de análise regular nos termos anteriores.

Neste sentido, encontra-se em circuito legislativo 

uma proposta do MAI que visa aprovar a Estratégia Inte-
grada de Segurança Urbana (EISU). Esta Estratégia, que re-

flete um planeamento integrado dos diversos instrumentos 

de prevenção, cumpre os objetivos definidos no Programa 

do Governo, nomeadamente no que respeita à preven-

ção de fenómenos de violência, seja em contexto escolar, 

desportivo, de diversão noturna ou de carácter juvenil ou 

grupal e define linhas de ação para proteção dos cidadãos 

mais vulneráveis e de proteção do espaço público. De igual 

forma, articula-se também com os planos de prevenção e 

combate ao terrorismo, à radicalização, ao discurso de ódio 

e aos comportamentos racistas, xenófobos, sexistas e de-

mais manifestações de intolerância, bem como reforça o 

policiamento de proximidade e de visibilidade, no sentido 

da realização do bem-estar das populações.

A EISU privilegia a articulação com as autarquias, 

através dos contratos locais de segurança, cuja estrutura 

garante a coordenação entre os vários níveis de interven-

ção fortalecendo as instituições nacionais relevantes para 

prevenir a violência e combater o terrorismo e o crime. As-

sim, a acrescer aos atuais 33 contratos locais de segurança 

existentes, prevê-se a celebração de novos contratos locais 
de segurança, assentes num modelo atualizado de Diag-

nósticos Locais de Segurança, promovendo uma aborda-

gem concertada dos diferentes atores sociais às realidades 

locais, tendo em vista o reforço do sentimento de seguran-

ça dos cidadãos, a prevenção da delinquência juvenil, a re-

dução de vulnerabilidades sociais, a eliminação de fatores 

criminógenos urbanísticos e a promoção da cidadania e da 

igualdade de género.

Ao nível da violência doméstica, para além da mate-

rialização da Base de Dados de Violência contra as Mu-
lheres e Violência Doméstica, destaca-se: i) a inclusão, em 

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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2021, nos novos modelos de estatuto de vítima, o estatuto 

de vítima especialmente vulnerável, por crime de violência 

doméstica; ii) a implementação, em 2022, pelas Forças de 

Segurança do novo modelo de Auto de notícia/denúncia 

padrão de violência doméstica; iii) a continuidade do es-

forço formativo realizado no contexto do Plano Anual de 

Formação conjunta em Violência contra as Mulheres e 

Violência Doméstica, acrescido ao regularmente realizado 

internamente (participação das Forças de Segurança, ao 

longo de 2022, em 263 das ações de formação organizadas 

pelo INA, num total de 3257 participantes; iv) os trabalhos 

desenvolvidos na definição das especificações técnicas 

para efeitos do processo de revisão do instrumento de ava-

liação de risco em vigor; e v) a prevista implementação de 

projetos-piloto de avaliação e gestão integrada do risco e 

reforço da atuação nas 72 horas subsequentes à apresenta-

ção de denúncia.

Por fim, o Plano de Prevenção de Manifestações de 
Discriminação nas Forças e Serviços de Segurança (FSS), 
em vigor desde 2021, coordenado pela Inspeção Geral da 

Administração Interna e envolvendo a Guarda Nacional 

Republicana, a Polícia de Segurança Pública e o Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras. Este Plano contempla cinco áreas 

de intervenção (recrutamento; formação; interação dos 

membros das FSS com os demais cidadãos e com outros 

elementos das FSS; promoção e imagem das FSS; e meca-

nismos preventivos e monitorização), num total de 15 obje-

tivos, traduzidos em 23 medidas.

PRINCIPAIS DESAFIOS 
Sendo a República Portuguesa um Estado de direito 

democrático, baseado na soberania popular, no pluralismo 

de expressão, na organização política democrática, no res-

peito e na garantia de efetivação dos direitos e liberdades 

fundamentais, bem como na separação e interdependên-

cia de poderes, os principais desafios que se colocam na 

boa prossecução dos objetivos do ODS 16 estão, no côm-

puto geral, associados aos processos e instrumentos de 

melhoramento e consolidação dos processos democráti-

cos e de tomada de decisão que concorram para fortalecer 

o conjunto de direitos, liberdades e garantias previstas na 

Constituição da República Portuguesa.

A democracia é uma construção permanente, não é 

um valor garantido. A evidência disto foi reforçada pelo fac-

to de o projeto democrático ter vindo a sofrer ameaças cada 

vez mais frequentes e intensas, o que acarreta um enorme 

desafio neste domínio. Prosseguir o caminho da melhoria 

da qualidade das instituições democráticas e do seu fun-

cionamento, promovendo a participação dos cidadãos, 

renovando e qualificando a classe política, aproximando a 

legislação dos seus destinatários, protegendo os direitos e 

liberdades fundamentais e investindo numa efetiva edu-

cação para a cidadania, revela-se essencial para combater 

fenómenos de populismo e de extremismo que podem pôr 

em causa o Estado de direito democrático.

Importa defender e difundir os valores essenciais em 

que se baseia o sistema político português, assim como 

melhorar a qualidade da democracia. Neste plano, os eixos 

de intervenção fundamentais neste desígnio incidem: i) na 

promoção da literacia democrática e da cidadania; ii) na 

garantia da liberdade de acesso à profissão; iii) na prosse-

cução de políticas públicas e instrumentos que concorram 

para a transparência e para o combate determinado contra 

a corrupção; iv) na promoção da confiança na Administra-

ção Pública, eliminando atos burocráticos e barreiras admi-

nistrativas; v) no reforço da segurança nacional, em todos 

os seus níveis e vertentes; vi) na prossecução do esforço de 

modernização administrativa; vii) no aumento do número 

de atos legislativos e regulamentares colocados em discus-

são pública; viii) na potenciação da autonomia regional e no 

aprofundar da descentralização de competências.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
A Avaliação Intercalar do PO dos Açores 2014-2020 

(2021) evidencia que as operações do eixo prioritário «Me-

lhorar o Acesso às Tecnologias da Informação e da Comu-

nicação», bem como a sua «Utilização e Qualidade» têm um 

contributo fundamental para a diminuição dos custos de 

contexto na RAA. Já na apreciação ao eixo prioritário «Ca-

pacidade institucional e Administração Pública Regional e 

Local» é referido que, embora não esteja em causa a sua 

eficácia (que contribui para o cumprimento de metas), as 

operações podem melhorar em termos de articulação com 

o eixo da melhoria do acesso às TIC, pelo que a avaliação 

conclui que esta dimensão da capacitação institucional ne-

cessita de um novo impulso em termos de quadro estraté-

gico orientador.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
A Avaliação Intercalar do PO Regional Madeira 2014-

2020 (2022) evidencia os contributos do PO para persecu-

ção do ODS 16 através da mobilização do eixo estratégico da 

capacitação institucional, que por sua vez se operacionaliza 

no objetivo temático «Melhorar a capacidade institucional 

das autoridades públicas e partes interessadas e a eficácia 

da AP». Daqui resulta o investimento nas capacidades insti-

tucionais e na eficiência das administrações e dos serviços 

públicos, a fim de realizar reformas, legislar melhor e gover-

nar bem, assegurando a qualificação a prestação de serviço 

público, através da melhoria da capacidade dos serviços e da 

formação dos trabalhadores em funções públicas. 
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17.1 Fortalecer a mobilização de recursos internos para melhorar a capacidade 
nacional de cobrança de impostos e outras fontes de receita

17.2 Implementar de forma plena os compromissos em matéria de ajuda pública 
ao desenvolvimento

17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento 
a partir de múltiplas fontes

17.4 Apoiar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da 
dívida de longo prazo através de políticas coordenadas destinada a promover 
o financiamento, a redução e a restruturação da dívida e abordar a questão da 
dívida externa dos países pobres altamente endividados de formar a reduzir o 
sobre-endividamento

17.5 Adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para os 
países menos desenvolvidos

17.6 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular, ao nível regional e 
internacional, e o acesso à ciência, tecnologia e inovação, bem como aumentar 
a partilha de conhecimento em termos mutuamente acordados

17.7 Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de 
tecnologias ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em 
condições favoráveis

17.8 Operacionalizar plenamente o banco de tecnologia e o mecanismo 
de capacitação em ciência, tecnologia e inovação para os países menos 
desenvolvidos e aumentar o uso de tecnologias de capacitação

17.9 Reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz orientada da 
capacitação em países em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais 
para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável

17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em 
regras, aberto, não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio

17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento

17.12 Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de 
quotas e taxas, de forma duradoura, para todos os países menos desenvolvidos, 
de acordo com as decisões da Organização Mundial do Comércio

17.13 Aumentar a estabilidade macroeconómica global

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer 
e implementar políticas orientadas para a erradicação da pobreza e o 
desenvolvimento sustentável

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável, 
complementada por parcerias multissetoriais que mobilizem e partilhem o 
conhecimento, a perícia, a tecnologia e os recursos financeiros, para apoiar a 
realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os países

17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a 
sociedade civil que sejam eficazes

17.18 Reforçar o apoio à capacitação dos países em desenvolvimento para 
aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais 
e fidedignos e desagregados

17.19 Desenvolver medidas de progresso de desenvolvimento sustentável que 
complementem o Produto Interno Bruto e apoiem a capacitação estatística nos 
países em desenvolvimento

5.2.17 	 �ODS 17 - REFORÇAR OS MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO E REVITALIZAR 
A PARCERIA GLOBAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O ODS 17 tem uma cobertura de indicadores de 63%

  

Evolução 
positiva

Sem 
evolução

Evolução 
negativa

Sem 
avaliação

Com impacto 
COVID-19

Sem 
indicador(es)

Pelo menos um dos indicadores 
associados atingiu a meta

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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Figura 55
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Figura 56 – Acessos à Internet de banda larga em local fixo por 100 habitantes por NUTS II (Portugal Continental), 
2017-2021

Fonte:  NE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 

APRECIAÇÃO GLOBAL 
Entre 2017 e 2021, Portugal melhorou a capacidade 

de obtenção de receita fiscal, com destaque para o peso da 

receita dos impostos indiretos no PIB. Apesar de ter acom-

panhado a trajetória ascendente da UE, o peso das receitas 

fiscais no PIB manteve-se mais baixo em Portugal. A per-

centagem de financiamento do Orçamento do Estado (OE) 

por via das receitas de impostos também evoluiu em senti-

do ascendente. Ao longo do período, o valor mais elevado 

foi o de 2019 (69,2%), o mais baixo foi o de 2020 (58,0%). 

Desde 2021 tem vindo progressivamente a crescer (66,1%, 

em 2023).

Neste período, os principais indicadores macroeco-

nómicos foram afetados pela pandemia. O crescimento do 

PIB teve uma evolução ascendente, interrompida em 2020, 

e retomada em 2021. Em 2022, o crescimento do PIB foi de 

6,9%. Também a dívida pública estava a reduzir até 2020, 

ano em que se inverteu a tendência e se registou o valor 

mais elevado do período (139,1%). A taxa de inflação teve 

um comportamento recente adverso, partindo de um valor 

de 1,4% em 2017 e mantendo-se relativamente estável, até 

à subida abrupta em 2022 (7,8%). 

O acesso à tecnologia cresceu ao longo do período, 

destacando-se a percentagem de população que utiliza a 

internet que aumentou de 73,8% em 2017 para 84,5% em 

2022. Também neste indicador, apesar do crescimento, so-

bretudo desde o início da pandemia, Portugal mantém-se 

abaixo da UE.

O investimento em parcerias público-privadas de-

cresceu, de 1 336 milhões EUR em 2017 para 1 226 em 2021, 

afastando o país desta meta.

Portugal faz parte dos países com um plano estatís-

tico financiado pelo governo e legislação que assegura o 

cumprimento de princípios estatísticos oficiais. Em 2021, 

realizou-se um recenseamento geral da população. Até 

2020, havia registo completo de pelo menos 90% dos nas-

cimentos e 75% dos óbitos.

Na cooperação internacional, apesar da avaliação de 

evolução contrária ao desejável na meta 17.3, destaca-se que 

os dados revelam um aumento da APD (principalmente em 

2022, atingindo os 401 milhões EUR), uma subida de 17,5%, 

em termos reais, face a 2021, aproximando-se da meta de 

0,7% do RNB definida internacionalmente.

PRINCIPAIS DESAFIOS
Os principais desafios estratégicos no domínio do 

ODS 17 relacionam-se com a dinamização da cooperação 

no âmbito da CCPLP, nomeadamente através do reforço da 

cooperação económica, por via da ratificação da Agenda 
Estratégica de Consolidação da Cooperação Económica 
da CPLP 2022-2027, tendo sido constituído o Fórum das 

Agências de Promoção do Investimento e Comércio Ex-

terno da CPLP, tendo em vista estimular a cooperação en-

tre empresas e organizações profissionais dos diferentes 

Estados-Membros, criando renovadas condições para o 

investimento e as trocas comerciais. Acrescenta-se ainda 

o objetivo estratégico de implementação do novo quadro 

da cooperação portuguesa, por via do alargamento das 
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parcerias e diversificando modalidades de financiamento, 

tendo em vista o fortalecimento da coordenação e a efi-

ciência dos programas. Importa ainda salientar a aprovação 

da nova ECP 2030, que visa aprofundar o impacto da ação 

externa nacional, designadamente através de um maior en-

volvimento de todos os atores relevantes, incluindo a socie-

dade civil, o poder local, a academia e o setor privado, numa 

lógica de complementaridade, promovendo e reforçando 

dessa forma os mecanismos de financiamento.

PARCERIA GLOBAL PARA A 
EFICÁCIA DA COOPERAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO
Portugal participou nas rondas de monitorização 

da Parceria Global para a Eficácia da Cooperação para o 

Desenvolvimento de 2016 e 2018, a fonte oficial de dados 

sobre os indicadores dos ODS 17.15 e 17.16. Como aspeto 

geral da gestão de recursos financeiros, a APD tem como 

enquadramento o OE, cuja vigência é anual, e estabelece a 

moldura legal a ter presente na realização de programas e 

ações com vocação plurianual. 

Sobre o indicador 17.15.1, Portugal utilizou em 50%, 

os quadros de resultados e instrumentos de planeamento 

dos países parceiros. Nos dados da Ronda 2018, 91% dos 

objetivos de resultados dos novos programas de coopera-

ção estão alinhados com as estratégias nacionais dos paí-

ses parceiros; 35% dos indicadores de resultados de novos 

programas foram extraídos de quadros de resultados dos 

países parceiros, e 23% de todos os indicadores de resulta-

dos podem ser monitorizados pelos sistemas e estatísticas 

governamentais. 

No indicador 17.16.1, verifica-se a melhoria significativa 

na previsibilidade a médio prazo da cooperação (2016: 18% 

e 2018: 93%), e na ajuda não ligada (2016 49% e 2018 76%). 

Já a utilização de quadros de resultados e instrumentos de 

planeamento dos países parceiros, o uso dos seus sistemas 

de gestão de finanças públicas, e na previsibilidade anual 

são as áreas em que se constata que há que desenvolver 

esforços reforçados no sentido da realização de progres-

sos, o que implica também a necessidade de trabalhar mais 

proximamente com os parceiros, presente a necessidade 

de respeitos pelos princípios da apropriação, harmonização 

e alinhamento. 

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS

APRECIAÇÃO GLOBAL
Tal como na apreciação global nacional, também os 

desenvolvimentos relativamente ao ODS 17 nas regiões au-

tónomas foram maioritariamente positivos. Com efeito, no 

desígnio de melhorar o acesso à tecnologia deve ser desta-

cado aumento no número de acessos à Internet de banda 

larga em local fixo por 100 habitantes, onde na RAA se pas-

sou de 33% em 2017 para 40,1% em 2021 e na RAM se pas-

sou de 34,2% em 2017 para 40,8% em 2021. Já no objetivo 

alusivo ao aumento do uso de tecnologias de capacitação, 

em particular das TIC, deve ser destacado o aumento da 

utilização da internet, onde na RAA a proporção de indiví-

duos com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram a Internet 

era de 75,4% em 2017 e passou para 86,3% em 2022, e na 

RAM onde passou de 75,9% em 2017 para 86,1% em 2022. 
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Figura 57 –  Acessos à Internet de banda larga em local fixo por 100 habitantes por regiões autónomas, 2017-2021

Fonte: INE (2023), Anexo estatístico em «Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030. Indicadores para Portugal: 2015-2022»

5.2 Progress and current situation of the SDGs
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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5.3  �POLÍTICA DE COOPERAÇÃO PARA 
O DESENVOLVIMENTO E A AGENDA 
2030

A política de Cooperação para o Desenvolvimento 

tem um papel essencial na implementação da dimensão 

externa da Agenda 2030, sendo que todos os ODS inte-

gram metas ligadas a parcerias e relações de coopera-

ção no seu âmbito específico, com apoio aos países em 

desenvolvimento e contributo para o desenvolvimento 

global. A multitude dos desafios atuais da comunidade 

internacional coloca em risco a concretização dos ODS, 

demonstrando a importância da cooperação e solidarie-

dade internacionais e a necessidade de um sistema mul-

tilateral forte, bem como do reforço das capacidades e da 

resiliência para absorver, adaptar e recuperar de choques, 

a todos os níveis.

No sentido de reforçar a qualidade da sua ação ex-

terna no âmbito da cooperação internacional, Portugal tem 

pautado a sua atuação com base em princípios que permi-

tam concretizar parcerias para a prossecução dos ODS, de 

entre os quais se destacam: i) aposta na capacitação insti-

tucional e humana, com vista a facilitar a mobilização de 

investimento e comércio e promover a sustentabilidade; ii) 

transição para uma lógica de cofinanciamento, através do 

recurso a diversas fontes de financiamento e a parcerias 

com atores de natureza diversa, onde se incluem as autar-

quias, a sociedade civil, a academia e o setor privado, bem 

como parceiros multilaterais como a UE, através de um 

reforço da Cooperação Delegada, e com outros doadores, 

por via de uma clara aposta na Cooperação Triangular. 

A APD bilateral portuguesa representa, em média, 

33% da APD total, confirmando a concentração geográfica 

nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) 

e em Timor-Leste (65% da APD bilateral bruta). Em 2022, a 

APD cresceu pelo segundo ano consecutivo, ascendendo a 

480 milhões EUR. Em relação a 2021, aumentou 17,5% em 

termos reais, o que constitui a maior subida registada des-

de 2010, correspondendo a 0,23% do RNB. Este aumento 

reflete o empenho de Portugal no apoio continuado ao 

desenvolvimento sustentável dos países parceiros, desig-

nadamente em África, bem como na ajuda humanitária à 

Ucrânia no quadro da conjugação de esforços no âmbito 

multilateral, com enfoque na UE.

Em 2022, Moçambique, Ucrânia e São Tomé e Prínci-

pe evidenciaram-se como principais beneficiários da APD 

bilateral de Portugal, seguidos da Guiné-Bissau e Cabo Ver-

de, tendo presente os desafios com que estes países se de-

param para fazer face aos efeitos cumulativos de diferentes 

crises, incluindo os decorrentes das alterações climáticas, 

da insegurança alimentar, da guerra contra a Ucrânia e ain-

da do impacto da pandemia da doença COVID-19. 

A ECP 2030 – que vem substituir o Conceito Estra-

tégico da Cooperação Portuguesa 2014-2020 – corpo-

riza e reforça uma política de cooperação que é um eixo 

integrante e fundamental da política externa portuguesa, 

abordando desafios globais e de natureza interdependen-

te, assumindo-se como política de Estado com carácter de 

continuidade, assente num consenso nacional alargado. 

O modelo da Cooperação Portuguesa é um modelo 

descentralizado, onde o Camões, I. P., desempenha o papel de 

coordenador, sendo que, ao nível político os ministérios seto-

riais coordenam a abordagem global da cooperação na CIC. 

Ao nível da operacionalização da Cooperação Portuguesa, o 

Camões, I. P., coordena as estratégias e intervenções setoriais 

com os vários pontos focais do Secretariado Permanente da 

CIC. Os ministérios setoriais são parceiros estruturantes no 

planeamento, implementação e acompanhamento. Partici-

pam também na Cooperação Portuguesa institutos e entida-

des públicas de natureza diversa (como institutos públicos e 

laboratórios), administração local (Autarquias Locais e redes) 

que atua na interseção entre o desenvolvimento local e global, 

as universidades, politécnicos e centros de investigação, as or-

ganizações da sociedade civil e o setor privado.

Tendo por base a análise do progresso realizado em 

termos do alinhamento da política nacional de Cooperação 

para o Desenvolvimento com a Agenda 2030, a ECP2030, 

enquanto marco orientador da Política de Cooperação Por-

tuguesa até ao final da década corrente, está estrategica-

mente orientada para a prossecução dos ODS, estando os 

seus eixos temáticos organizados segundo os «P» da Agen-

da 2030: Pessoas, Prosperidade, Planeta, Paz e Parcerias. 

Simultaneamente, a ECP2030 incorpora a igualdade de gé-

nero e o empoderamento das mulheres e meninas como 

uma prioridade transversal, tendo todos os programas da 

Cooperação Portuguesa de integrar e demonstrar ex ante 

o seu contributo para este desígnio. 

Em termos geográficos, a política da Cooperação 

Portuguesa tem previsto diferentes graus de priorização 

geográfica, segundo princípios de concentração e diferen-

ciação. Num primeiro círculo de atuação prioritária figuram 

os PALOP e Timor-Leste, com os quais tem privilegiado 

uma cooperação estruturada e de longo prazo, dando con-

tinuidade à longa relação de parceria e explorando novas 

oportunidades. Num segundo círculo, integram-se países 

e regiões com interesse estratégico onde Portugal detém 

vantagens comparativas, designadamente em África, e, em 

particular, no Norte de África e na África Ocidental, assim 

como na América Latina. 

Portugal tem atribuído centralidade aos países par-

ceiros prioritários que se inserem nas categorias de PMA, 

SIDS e/ou país em situação de fragilidade, implementando 

ainda abordagens adaptadas aos países que se encontrem 

em processo de graduação ou que se graduaram recente-
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mente. Tem mantido assim a opção estratégia de concen-

trar a APD neste grupo de países, destinando, entre 2018 e 

2022, 60% da APD bilateral bruta aos PMA e 33% aos SIDS.

A política de cooperação portuguesa assenta em 

políticas integradas e abrangentes, articulando-se em três 

dimensões de atuação: (i) Cooperação para o Desenvolvi-

mento; (ii) Educação para o Desenvolvimento e (iii) Ação 

Humanitária e de Emergência. 

Estrategicamente, a Cooperação Portuguesa tem afir-

mado a centralidade da cooperação como motor de desenvol-

vimento, reforçando a sua relevância e visibilidade, e aumen-

tando a capacidade de intervenção, mediante a consolidação 

das modalidades de cooperação que têm sido prosseguidas:

(i) Cooperação bilateral 

A nível bilateral, Portugal tem reforçado a cooperação 

com os países parceiros prioritários, consolidando o mode-

lo de intervenção dos Programas Estratégicos de Coopera-

ção (PEC), de caráter plurianual, cujas intervenções previs-

tas em cada uma das áreas identificadas como prioritárias 

estão alinhadas e concorrem para a concretização dos ODS. 

Portugal executa PEC com seis países: Angola, Cabo Verde, 

Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-

-Leste. No decurso dos últimos anos, estes Programas têm 

contribuído para a convergência entre as prioridades e po-

líticas estratégicas dos respetivos parceiros e as mais-valias 

da Cooperação Portuguesa em setores-chave para a pros-

secução dos ODS, tais como: educação; saúde; trabalho e 

assuntos sociais; ação humanitária e resiliência; consolida-

ção do Estado de Direito e boa governação; justiça, segu-

rança e defesa; energia, água e ambiente; infraestruturas; 

agricultura; finanças públicas; economia e setor privado. 

A cooperação bilateral tem procurado reforçar ain-

da a implementação de Programas, Projetos e Ações com 

abordagens mais robustas, estruturantes e de médio e 

longo prazo, com enfoque prioritário nas áreas da educa-

ção e saúde, de que são exemplo os seguintes projetos: (i) 

Saúde para Todos, em São Tomé e Príncipe e o Centro de 

Hemodiálise no Mindelo em Cabo Verde; (ii) o Programa de 

Reforço de Capacidades do Sistema Educativo, na Guiné-

-Bissau; o Programa de Apoio Integrado do Setor Educativo 

em São Tomé e Príncipe; o Programa Saber +, em Angola; 

o Pro-Português e o FOCO.UNTL, em Timor-Leste; (iii) e na 

área do desenvolvimento integrado, o Cluster da Coopera-

ção Portuguesa na Ilha de Moçambique. 

Ao longo dos últimos anos, todos estes projetos re-

fletem o enfoque da Cooperação Portuguesa na promoção 

do desenvolvimento humano, através do investimento nas 

pessoas – nas suas capacidades, competências, direitos e 

oportunidades – como fator impulsionador de uma trans-

formação com impacto positivo no seio das respetivas co-

munidades dos países parceiros. 

Na área da educação, Portugal tem seguido ao longo 

dos anos a mesma política de apoio ao desenvolvimento 

dos sistemas de ensino nos países parceiros, promovendo a 

capacitação técnica dos seus recursos humanos – incluindo 

a formação de professores, gestores e demais profissionais 

do setor – a criação de novos curricula e manuais. O Progra-

ma de Bolsas da Cooperação Portuguesa tem contribuído 

para a valorização dos recursos humanos e das instituições 

dos países parceiros, promovendo simultaneamente valo-

res como a equidade, igualdade de oportunidades e valo-

rização do mérito. O Camões, I. P., tem disponibilizado bol-

sas de cooperação para os PALOP, Timor-Leste, Senegal e 

Colômbia, prevendo-se a curto prazo alargar a abrangência 

geográfica deste programa. 

Na área da saúde refira-se, no contexto da resposta 

sanitária à pandemia da doença COVID-19, o apoio presta-

do aos PALOP e a Timor-Leste, com a criação, em 2020, de 

um Plano de Ação, assente em três eixos de intervenção: 

disponibilização de materiais de proteção individual aos 

profissionais de saúde e meios de diagnóstico; formação e 

capacitação de profissionais de saúde; e disponibilização de 

vacinas. Considerando todas as fases desse Plano de Ação, 

os montantes despendidos totalizaram aproximadamente 

11 milhões EUR e dezenas de ações de formação, abrangen-

do mais de um milhar de participantes.

Neste âmbito, Portugal tem também contribuído fi-

nanceiramente, através do MNE e do Ministério da Saúde, 

para o Fundo Global de Luta contra o HIV/SIDA, Tubercu-

lose e Malária, que tem permitido apoiar o combate a es-

tas doenças à escala global e especificamente nos PALOP 

e Timor-Leste, contribuindo para garantir um futuro mais 

saudável e seguro das populações destes países.

De referir que entre 2018 e 2022 Portugal concentrou 

a maior parte da sua APD bilateral bruta na abordagem dos 

objetivos sociais da Agenda 2030, como a educação (30%), 

a saúde (9%), a governação, sociedade civil e outras in-

fraestruturas sociais (10%), representando no seu conjunto 

50% da APD, tendo consagrado 30% da sua componente 

bilateral à igualdade de género e ao empoderamento das 

mulheres.

No setor da justiça e segurança, através do Programa 

de Cooperação Técnico-Policial e Proteção Civil e do Pro-

grama de Cooperação no Domínio da Justiça, os Ministé-

rios da Administração Interna e da Justiça têm vindo a ado-

tar uma abordagem transversal, multipaís, com programas 

com maior flexibilidade e, sempre que possível, privilegian-

do a plurianualidade. Estes Programas têm contribuído para 

a capacitação e reforço institucional dos países parceiros, 

com o desenvolvimento de ações de especialização em 

áreas funcionais. No setor da segurança interna: i) Coope-

ração Técnico-Policial e Proteção Civil; ii) Bolsas de Estudo 

para formação de oficiais de polícia; e iii) Cooperação elei-

5.3 Política de Cooperação para o Desenvolvimento e a Agenda 2030
5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
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toral, assinalando-se o apoio técnico e logístico prestado 

aos atos eleitorais na Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe. 

Quanto à Justiça, têm sido desenvolvidas ações de forma-

ção nos domínios de investigação criminal, medicina legal e 

registos e notariado, sendo também disponibilizados equi-

pamentos e bibliografia de apoio nessa área.

Paralelamente, a cooperação bilateral tem-se esten-

dido a novas geografias (Etiópia, Costa do Marfim, Egipto, 

Quénia, Índia e Panamá) com a constituição de seis novos 

Fundos de Pequenos Projetos (FPP), junto das Embaixadas 

de Portugal naqueles países, para apoio a iniciativas locais. 

(ii) Cooperação multilateral

A nível multilateral, ganham relevo a UE, o sistema 

das Nações Unidas, o Comité de Ajuda ao Desenvolvimen-

to da OCDE, bem como a CPLP, a Cimeira Ibero-Americana 

(CIB) e as Instituições Financeiras Internacionais, incluindo 

o Banco Mundial, o Banco Africano de Desenvolvimento e 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento. Nesta maté-

ria, a componente multilateral da APD Portuguesa tem al-

cançado um peso gradualmente preponderante entre 2018 

e 2022, tendo os fluxos multilaterais (valores preliminares) 

registado em 2022 uma subida de 19 p.p. em comparação 

com o ano anterior, atingindo 294 milhões EUR, em resul-

tado essencialmente do reforço do contributo de Portugal 

para as parcerias com a UE, Banco Africano de Desenvolvi-

mento e Associação Internacional para o Desenvolvimento 

do Grupo Banco Mundial, em prol do desenvolvimento sus-

tentável e inclusivo dos países parceiros. 

Nas Nações Unidas, Portugal tem defendido que as 

vulnerabilidades e os desafios do processo de graduação 

devem ser considerados no apoio a processos de desen-

volvimento verdadeiramente sustentáveis dos países par-

ceiros. Neste particular, saliente-se o apoio prestado a São 

Tomé e Príncipe e Angola no atual processo de transição.

Quanto ao relacionamento com a CPLP, foi definida 

e aprovada em 2021 uma nova orientação estratégica da 

cooperação da Comunidade, com enfoque na promoção 

dos esforços de coordenação, sistematização e especia-

lização das políticas de cooperação com vista a acelerar o 

contributo coletivo dos Estados-Membros na prossecução 

da Agenda 2030. Tal tem sustentado o fortalecimento da 

Comunidade para servir como plataforma de intercâmbio 

de boas práticas no aperfeiçoamento de políticas públicas 

e o seu alinhamento com a Agenda 2030, bem como para 

incrementar a prática regular de partilha de informação 

sobre os planos de implementação nacional dos ODS. No 

que toca aos Programas, Projetos e Ações desenvolvidos no 

âmbito do financiamento do Fundo Especial da CPLP, todos 

concorrem, de forma geral, para o cumprimento das metas 

estabelecidas nos 17 ODS, salientando-se os ODS 1, 2, 3, 4, 

5, 13 e 17.

Portugal tem sido um ativo promotor do desenvolvi-

mento de medidas e de ações no âmbito da não discrimi-

nação e da igualdade de género no seio da CPLP. Em 2021, 

por iniciativa nacional, foi aprovado o Plano de Ação da 

Componente de Defesa da CPLP para a Implementação da 

Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas 

1325 sobre Mulheres, Paz e Segurança.

No quadro da CPLP destacam-se ainda: i) os projetos 

de cooperação no domínio da defesa através de assesso-

rias técnicas, formação e instrução, recuperação de infraes-

truturas, fornecimento de equipamento; ii) atividades que 

contribuem para o reforço da segurança e da autoridade do 

Estado no Mar; iii) incorporação do trabalho resultante das 

assessorias militares no terreno, no âmbito do Projetos ins-

critos nos Programas-Quadro. 

Neste âmbito, revela-se também essencial o apoio 

que o INE tem dado ao projeto de capacitação técnica na 

área da estatística – Programa da CPLP de Capacitação dos 

Sistemas Estatísticos Nacionais dos Países de Língua Portu-

guesa – com o objetivo reforçar as capacidades estatísticas 

dos países lusófonos, em particular nas áreas dos ODS, na 

difusão, na geoinformação, nas classificações estatísticas, 

na legislação e coordenação. 

Adicionalmente, o Ministério das Infraestruturas tem 

realizado ações de capacitação no âmbito da CPLP, incluin-

do: i) o Programa de Capacitação de Laboratórios de En-

genharia da CPLP; ii) a Ação de Capacitação em matéria 

de Supervisão e Serviço Móvel Aeronáutico, Serviço Móvel 

Marítimo e Serviço de Radiodeterminação. 

A cooperação desenvolvida no espaço ibero-ame-

ricano é um modelo único graças a seu enfoque regional 

multidimensional e multiator, de carácter horizontal, com 

participação voluntária e no qual os países participam de 

acordo com as suas prioridades nacionais no contexto da 

Agenda 2030. Os programas e atividades de cooperação 

em implementação têm apoiado os processos de capacita-

ção e desenvolvimento dos Estados-Membros e atuam nas 

áreas visadas pelos 17 ODS. 

Os principais instrumentos da Cooperação Ibero-a-

mericana são os Programas, Iniciativas e Projetos Adstri-

tos, aprovados no quadro das Cimeiras. Portugal participa, 

atualmente, em 12, com o envolvimento de vários Ministé-

rios setoriais e outras entidades, incluindo a administração 

local. 

Destaca-se a ação portuguesa, que levou à aprova-

ção, na Cimeira de Chefes de Estado e de Governo de An-

dorra (2021), da Iniciativa de Cidadania Global para o De-

senvolvimento Sustentável, a qual concorre para os 17 ODS, 

de forma geral e mais especificamente para o ODS 4 (4.7.) e 

17. Esta considera fundamental a compreensão, pelos cida-

dãos e cidadãs, do papel da cooperação internacional para 

enfrentar em conjunto os desafios políticos, económicos, 
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sociais e ambientais que se colocam a nível local e global, 

aos quais a Agenda 2030 procura responder, incluindo os 

novos desafios que evidenciam a interdependência cres-

cente entre povos e países.

O último Exame pelos Pares do Comité de Ajuda ao 

Desenvolvimento (CAD) da OCDE à Cooperação Portu-

guesa decorreu em 2021-2022, tendo o relatório final reco-

nhecido os progressos e as mais-valias únicas do sistema 

descentralizado da Cooperação Portuguesa, e apresentan-

do recomendações que permitirão contribuir para a melho-

ria da eficácia da Cooperação para o Desenvolvimento.

Ainda neste contexto, Portugal subscreveu as mais 

recentes recomendações do CAD sobre temas que são 

prioridades transversais para a Cooperação Portuguesa, 

designadamente, em 2019, sobre o nexo Humanitário-De-

senvolvimento-Paz, sobre a eliminação da exploração se-

xual, abuso e assédio no contexto da Cooperação para o 

Desenvolvimento e Ação Humanitária; e, em 2021, sobre o 

reforço da sociedade civil em matéria de Cooperação para 

o Desenvolvimento e Ação Humanitária.

No quadro da UE, é de recordar que, durante a PPUE 

2021, foi adotado o Instrumento de Vizinhança, de Coope-

ração para o Desenvolvimento e de Cooperação Interna-

cional (IVDCI - Europa Global) e foram concluídas as ne-

gociações do futuro acordo de parceria com os Estados de 

África, Caraíbas e Pacífico (Acordo Pós-Cotonou).

No caso do trabalho conjunto ao nível da UE, Portu-

gal tem implementado, em regime de gestão indireta (coo-

peração delegada), um importante portefólio de projetos 

nos países parceiros em diversos setores, nomeadamente 

educação, saúde, trabalho e crescimento económico, justi-

ça, ação climática, turismo e segurança alimentar. Tem tam-

bém promovido e apoiado a conceção e a implementação 

de projetos financiados pela UE, geridos por entidades par-

ceiras portuguesas da sociedade civil, permitindo interven-

ções em novas geografias, como a Colômbia e a Gâmbia. 

No âmbito da defesa, as ações desenvolvidas concor-

rem para a prossecução dos ODS 5, 16 e 17, destacando-se 

a participação nacional no Mecanismo Europeu de Apoio à 

Paz, que tem vindo a ser utilizado para apoiar vários países 

e parceiros da UE e de Portugal, designadamente Moçam-

bique, para fins de capacitação das forças armadas moçam-

bicanas no combate à ameaça terrorista em Cabo Delgado. 

No que respeita a componente ambiental do desen-

volvimento sustentável, a Cooperação Portuguesa, funda-

mentalmente através do FA, tem estado particularmente 

centrada na ação climática e no apoio aos países parceiros 

de modo que estes possam, com sucesso, atingir as NDC 

apresentadas no âmbito do Acordo de Paris, em prol de 

um desenvolvimento de baixo carbono resiliente. Esta ação 

tem-se refletido transversalmente em diferentes domínios, 

abrangendo vários ODS e traduzindo-se no reforço da ca-

pacitação institucional nos domínios da água e saneamen-

to, conservação da natureza e apoio à criação de áreas pro-

tegidas (reservas da Biosfera/UNESCO), gestão integrada 

de resíduos sólidos (incluindo educação ambiental) e ener-

gia sustentável. Também sob o formato de trabalho direto 

com as populações locais através de intervenções centra-

das na adaptação aos impactos negativos das alterações 

climáticas e segurança alimentar. 

(iii) Cooperação triangular

Portugal reconhece na cooperação triangular uma 

forma de ir além das relações doador-recetor tradicionais e 

de promover parcerias horizontais e mais equitativas, num 

verdadeiro espírito de responsabilidades partilhadas, à luz 

de princípios de eficácia do desenvolvimento. Nesse senti-

do, tem reafirmado a centralidade e relevância desta moda-

lidade na prossecução dos ODS, no quadro multilateral com 

destaque para a OCDE, CIB, CPLP e Nações Unidas, assu-

mindo que a cooperação triangular complementa e reforça 

os modelos tradicionais de cooperação bilateral, permitin-

do desenvolver novas capacidades; mobilizar mais recursos 

e investimento e, por conseguinte, alcançar maior impacto 

e visibilidade. Neste contexto, tem assumido cada vez mais 

importância e destaque a coorganização por Portugal e a 

OCDE de reuniões internacionais sobre esta modalidade, 

tendo a última edição tido lugar em 2022, em Lisboa.

Portugal tem vindo a celebrar Memorandos de En-

tendimento em matéria de cooperação triangular, tendo 

como parceiros países da América Latina, da América do 

Norte, da Ásia, do Médio Oriente e do Norte de África, e 

como principais beneficiários os países prioritários da Coo-

peração Portuguesa. Tem implementado diversos projetos 

de cooperação triangular neste quadro, destacando-se o 

projeto de produção sustentável de café na Serra da Go-

rongosa, em Moçambique, em parceria com o Brasil, e na 

resposta à COVID-19 na Guiné-Bissau, em triangulação 

com Israel. Em São Tomé e Príncipe, numa parceria com a 

Colômbia, está a ser implementada uma ação no setor do 

cacau.

(iv) Parcerias com a sociedade civil

As parcerias com a sociedade civil e a defesa do es-

paço cívico revestem-se da maior importância para a con-

cretização da Agenda 2030, tendo também presente a 

capacidade das organizações não-governamentais para o 

desenvolvimento (ONGD) de mobilizar comunidades e ci-

dadãos e cidadãs. Neste sentido, tem-se privilegiado o en-

volvimento e apoio à capacidade de atuação da sociedade 

civil portuguesa nos três pilares da Cooperação Portugue-

sa. Têm-se também desenvolvido mecanismos para o apoio 

e trabalho direto com a sociedade civil dos países parceiros 

prioritários. 

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
5.3 Política de Cooperação para o Desenvolvimento e a Agenda 2030
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Foram criados e reforçados vários instrumentos de 

(co)financiamento, dedicados exclusivamente ao apoio de 

projetos de iniciativa das ONGD. Em média, Portugal alo-

ca 12 milhões EUR anuais ao conjunto de ONG nacionais, 

internacionais e locais, representando 6% da APD bilateral 

bruta.

O reconhecimento político do papel da Plataforma 

Portuguesa das ONGD afirma-se igualmente como um im-

portante vetor na promoção da capacidade de intervenção 

das ONGD. O Protocolo celebrado com aquela organiza-

ção estabelece um quadro regular de colaboração institu-

cional na definição das políticas e estratégias, promovendo 

o seu envolvimento na identificação, implementação e 

avaliação das políticas e projetos no âmbito das estruturas 

de coordenação e consulta existentes. 

A nível do diálogo político, foi criado, em 2005, o 

Fórum da Cooperação para o Desenvolvimento, que se 

apresenta como um espaço de promoção da coerência e 

da complementaridade da Cooperação Portuguesa, per-

mitindo a reflexão e o diálogo entre o Estado, a administra-

ção local, o setor privado, a academia e a sociedade civil, de 

modo a propiciar o desenvolvimento de projetos comuns, 

atuações em parceria, propostas e pareceres em matéria 

de cooperação. Tal como previsto na ECP 2030, o modelo 

de governação, funcionamento e composição deste Fó-

rum será adequado para corresponder às necessidades da 

política de cooperação para o desenvolvimento e às expe-

tativas dos diversos intervenientes.

O setor privado desempenha também um papel cen-

tral na concretização dos ODS. Para tanto, Portugal tem 

vindo a reforçar o apoio ao investimento privado nos países 

parceiros, através da criação de instrumentos inovadores 

como o Compacto para o Financiamento do Desenvolvi-

mento nos PALOP (Compacto Lusófono) e da promoção 

do acesso às oportunidades de financiamento existentes 

no quadro das Instituições financeiras internacionais (IFI), a 

nível europeu e internacional, bem como a integração do 

setor privado como parceiro na implementação de progra-

mas, projetos e ações de desenvolvimento nos países par-

ceiros, a par de intervenções para promoção da melhoria 

do respetivo ambiente de negócios e capacitação do setor 

privado local.

5.4  AÇÕES A ADOTAR
Conforme foi referido ao longo dos capítulos an-

teriores, o planeamento das políticas públicas internas e 

externas, nacionais e regionais, tem vindo a incorporar de 

forma crescente a Agenda 2030 e os ODS.

A EP 2030, enquanto quadro de orientação geral para 

a definição e implementação das políticas públicas estrutu-

rais na próxima década, encontra-se alicerçada em torno de 

quatro agendas temáticas para o desenvolvimento de Por-

tugal no horizonte de 2030 e alinhada com as dimensões 

da sustentabilidade.

Os IP e as medidas de política constituem um ele-

mento decisivo para a concretização da Década de Ação 

para o Desenvolvimento Sustentável. Ao longo do subcapí-

tulo 5.2 e do Anexo respetivo foram evidenciadas um con-

junto de políticas públicas implementadas no período em 

análise ou que iniciaram a sua vigência recentemente e que 

se revelaram importantes para a prossecução dos ODS.

Na tabela seguinte apresenta-se um conjunto de IP 

e/ou medidas de política40 que se enquadram na perspeti-

va de aceleração da Agenda 2030, organizadas pelos cinco 

«P», que foram recentemente aprovadas ou que se encon-

tram em fase de elaboração / revisão.

As Parcerias, que correspondem ao ODS 17, são de 

extrema relevância, dado que qualquer iniciativa que vise 

a aceleração da prossecução dos ODS, deve basear-se em 

princípios de participação e colaboração bem como troca 

de informação e experiências num quadro de aprendiza-

gem coletiva. Por outro lado, o ODS 17 preconiza, numa das 

suas metas, o aumento da estabilidade macroeconómica 

global, inclusive através da coordenação e da coerência de 

políticas. Como tal, a generalidade dos IP e medidas de po-

lítica pública intrinsecamente contribuem para este deside-

rato, destacando-se as seguintes iniciativas potenciadoras 

desta visão:

 No âmbito dos programas que materializam o 

PT2030, prevê-se que os critérios de seleção, a avaliação de 

candidaturas e avaliação dos projetos incorporem enquan-

to referencial a Agenda 2030 e os seus ODS;

 Ao nível regional, as CCDR e Comunidade Inter-

municipal (CIM) perspetivam a elaboração de Planos Inter-

municipais orientados para os ODS;

 Ao nível local, os municípios têm vindo a desem-

penhar um papel preponderante na execução de projetos 

municipais em parceria com as partes interessadas locais.

40 A lista que se apresenta não é exaustiva, mas sim exemplificativa.
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Uma outra dimensão a ter em conta para aceleração 

da Agenda 2030 e promoção da coerência das políticas, diz 

respeito aos mecanismos de avaliação de impacto legislativo 

das mesmas. Neste âmbito, recentemente foram revistos os 

diversos questionários subjacentes à avaliação de impacto 

social, que incidem designadamente sobre a igualdade de 

género, pobreza, deficiência, e riscos de fraude, corrupção e 

infrações conexas, aguardando entrada em vigor.

Estas revisões permitem alargar o âmbito da avaliação 

prévia de impacto legislativo em cada uma das temáticas, 

permitindo, com isso, dispor de uma análise ilustrada pela 

abordagem de risk-based regulation que produz resultados 

considerando vários indicadores com vista a garantir que a 

política pública se encontra alinhada com os objetivos das 

diferentes áreas, à semelhança do que sucede atualmente 

na AIAC.

Além disso, a concretização dos ODS recomenda que 

estes sejam integrados numa fase inicial da preparação de 

leis, regulamentos e políticas estratégicas, e em todas as 

áreas governativas. A este preceito, alguns  Estados-Mem-

bros da UE já começaram a integrar os ODS nos seus meca-

nismos de avaliação de impacto legislativo ex ante (ver, por 

exemplo, o relatório do projeto «Peer 2 Peer for Mainstrea-

ming the SDGs in Regulatory Impact Assessment»).

Neste sentido, à semelhança das componentes de 

análise não económica, constata-se que há margem para 

introduzir melhorias no modelo de avaliação de impacto 

legislativo vigente que possibilitem, de forma clara e ob-

jetiva, a integração dos ODS nos procedimentos associa-

dos a esta avaliação. Face a este propósito, ao dispor de 

ferramentas que garantam a medição em termos do ali-

nhamento da política pública com os ODS no âmbito da 

avaliação ex ante, poder-se-á contribuir não apenas para 

a coerência da política pública, bem como será possível, 

à partida, recolher informação que permita estabelecer 

indicadores e/ou métricas suscetíveis de monitorização, 

por seu turno essenciais à verificação, acompanhamen-

to e concretização dos ODS no plano nacional. Além do 

mais, podem ser introduzidas melhorias à posteriori, que 

impliquem, nomeadamente, a verificação do contributo 

da política pública para atingir as metas a que Portugal se 

propõe, no âmbito de análises ex post.

5.4 Ações a adotar

Figura 58 – Instrumentos de Planeamento e medidas de política com relevância para a Década de Ação

Fonte: PlanAPP, PCM

PESSOAS
› Plano de Ação da Garantia para a Infância 2022-2030
› Estratégia Nacional de Longo Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2023-2050
› Plano Nacional da Saúde 2021-2030

PROSPERIDADE

› �Estratégia Nacional para a Conetividade em Redes de Comunicações Eletrónicas de Capacidade Muito 
Elevada 2023-2030

› �Agenda do Trabalho Digno
› �Plano Ferroviário Nacional
› �Programa Nacional de Habitação (PNH)

PLANETA

› PENSAARP 2030
› Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 2023-2027
› Programa MAR 2030
› Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 – ECO 360
› Programa «Vale Floresta» (medida de política a lançar no 1.º semestre de 2023)
› Estratégia Nacional de Territórios Inteligentes
› Programa para a Ação Climática e Sustentabilidade 

PAZ

› Conceito Estratégico da Defesa Nacional (em revisão)
› Conceito Estratégico de Segurança Interna
› Contratos Locais de Segurança 
› EISU (em elaboração)
› Plano de Prevenção de Manifestações de Discriminação nas FSS
› Estratégia Nacional de Dados (em elaboração)

PARCERIAS › ECP 2030

5P Instrumentos de Planeamento e Medidas de Política 

5. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo
5.3 Política de Cooperação para o Desenvolvimento e a Agenda 2030

https://www.ps4sd.eu/uncategorized/mainstreaming-sdgs-in-regulatory-impact-assessment-report-published/
https://www.ps4sd.eu/uncategorized/mainstreaming-sdgs-in-regulatory-impact-assessment-report-published/
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6. Prossecução dos ODS no plano Regional e Local 
6.1 Nível Regional

A análise que se segue foca-se nos desafios e nos 

contributos que cada grupo de atores, excluindo o Gover-

no, considera relevantes para a implementação da Agenda 

2030 e dos respetivos ODS, complementada com infor-

mação recolhida via desk research. Tais contributos foram 

recolhidos a partir de dois GT: um de nível regional junto 

das CCDR e outro sub-regional junto das duas entidades 

representantes dos municípios (ANMP) e das freguesias 

(ANAFRE). 

6.1 NÍVEL REGIONAL
As CCDR assumem, de forma geral, uma conscien-

cialização relativa à Agenda 2030 e respetivos ODS, bem 

como atribuições e competências específicas que contri-

buem para a concretização de ODS em particular, adicio-

nando ainda níveis de apropriação e integração distintos, 

relacionados com alguns destes, no quadro global das suas 

missões e competências. 

Considerando as competências e iniciativas comuns 

das CCDR, destacam-se:  

 �Gestão dos contributos da Política de Coesão, 

através da agilização e execução de fundos co-

munitários, bem como de outros instrumentos de 

financiamento de desenvolvimento regional, para 

a prossecução da Agenda 2030;

 �Alinhamento de documentos orientadores como 

as RIS3 ou as Agendas Regionais para a Economia 

Circular, com a Agenda 2030; 

 �Avaliação da qualidade do ar e gestão da rede de 

qualidade do ar (ODS 3, 11, 15);

 �Licenciamento industrial (ODS 8, 9 e 12);

 �Gestão de resíduos (ODS 12);

 �Licenciamento de unidades extração mineral, com 

a aprovação dos Planos de Recuperação Paisagís-

tica e verificação da sua execução (ODS 12 e 13); 

 �Autoridade de Avaliação de Impacto Ambiental 

(AIA) para determinadas tipologias de projeto, 

como membro das Comissões de Avaliação nos 

processos de AIA visando as demais tipologias de 

projeto e, ainda, como Entidade com Responsabi-

lidade Ambiental Específica, no âmbito de diver-

sas AAE (ODS 11, 12, 13, 14 e 15);

 �Elaboração/revisão dos Planos Regionais de Or-

denamento do Território (PROT), bem como o 

acompanhamento dos instrumentos de gestão 

do território (ODS 11, 13, 14 e 15);

 �Definição de Estratégias Regionais, conducentes 

à execução das políticas de desenvolvimento re-

gional nos diversos domínios, integram igualmen-

te objetivos de prossecução dos ODS, orientados 

em função das respetivas matérias;

 �Apoio técnico da CCDR às Autarquias Locais e 

respetivas associações da região, envolvendo as 

Áreas Metropolitanas ou Comunidades Intermu-

nicipais, contribuindo também para a prossecu-

ção dos ODS à escala local, no contexto urbano 

e rural da concretização de políticas públicas e de 

projetos;

 �Presidência e suporte das Comissões Regionais de 

Gestão Integrada de Fogos Rurais, desenvolvendo 

o Programa Regional de Ação do Sistema de Ges-

tão Integrada de Fogos Rurais, a que preside, e 

proceder ao acompanhamento da sua execução, 

contribuindo igualmente para a prossecução dos 

ODS, nomeadamente ODS 13 e 15;

 �Programa Bairros Saudáveis;

 �Plataforma T-INVEST;

 �Rede Nacional de Espaços de Teletrabalho/ Co-

working no Interior;

 �Áreas de Acolhimento Empresarial de Nova Gera-

ção que sejam mais resilientes, mais verdes e mais 

digitais (ODS 9 e 13);

 �Participação nos Conselhos Municipais de Educa-

ção (ODS 4);

 �Execução de incentivos do Estado à comunicação 

social regional e social, promovendo a informação 

e a sensibilização (ODS 16);

 �Articulação, no contexto das suas áreas de com-

petência, quer com entidades da administração 

central, quer com Autarquias Locais, associações 

setoriais e associações não-governamentais, que 

contribuem para a implementação dos diversos 

ODS, com destaque para o estabelecimento de 

parcerias (ODS 17). 
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› CCDR NORTE – A estratégia de economia circular da 

região foca-se em três dimensões: agro-alimentar; ci-

dades e territórios circulares; Resíduos de Construção 

e Demolição (RCD). O PROT-Norte irá apresentar todas 

as dimensões correlacionadas com os ODS, incluindo 

fatores críticos, de sustentabilidade e estratégicos.

› CCDR CENTRO – Na Estratégia Regional 2030 bem 

como na sua Estratégia de Especialização Inteligente es-

tabeleceu prioridades regionais associadas aos ODS. O 

quadro de monitorização regional para o Pilar Europeu 

dos Direitos Sociais, elaborado anualmente, encontra-

-se alinhado com os ODS respetivos, já que várias metas 

e indicadores são de apropriação comum. A monitoriza-

ção do PEDS serve, à data, para monitorização de alguns 

ODS na região. Está a ser desenvolvido um trabalho de 

cruzamento entre os indicadores de acompanhamento 

do sucesso regional divulgados no Barómetro Centro 

de Portugal com o seu contributo para os ODS (cada 

indicador será associado aos ODS para que contribui). 

Simultaneamente, está também a ser pensada uma me-

todologia de afetação dos projetos financiados por fun-

dos europeus aos ODS. A região está envolvida como 

região piloto num projeto internacional (com mais nove 

regiões europeias) desenvolvido pela JRC com o apoio 

do Parlamento Europeu, em colaboração com DG Re-

gio e com Eurostat e que visa trabalhar um quadro har-

monizado e coerente de indicadores de monitorização 

do progresso dos ODS nas regiões europeias. A CCDRC 

envolveu também o INE nestes trabalhos podendo os 

resultados ser replicados em outras regiões. 

› CCDR LVT – Inclui no primeiro objetivo estratégico da 

instituição, a construção de uma região capital europeia 

em alinhamento com os ODS. Identifica no Programa 

Regional de Lisboa 2021 – 2027 (Lisboa 2030) os ODS 

para os quais cada objetivo estratégico contribui, pre-

vendo-se contributos para todos os ODS, com grande 

incidência nos ODS 8, 9, 13 e 14. Implementa ou participa 

em programas e projetos com contributos próprios para 

os ODS, entre os quais o Programa Bairros Saudáveis, 

que, na Região de Lisboa e Vale do Tejo, apoiou 96 pro-

jetos promovidos por associações, coletividades, ONG, 

movimentos cívicos e organizações de moradores, com 

contributos diretos para os ODS e registados na ODSlo-

cal (vide subcapítulo 4.2). 

› CCDR ALENTEJO – Encontra-se planeado um sistema 

de monitorização para a Estratégia de Especialização In-

teligente alinhada com os ODS. Esta Comissão assinou 

um compromisso com as CIMs da região (ver anexo II) 

para que cada projeto financiado pelo Programa Regio-

nal 2030 explicite o contributo para os ODS e a respeti-

va monitorização seja feita com base numa bateria de 

indicadores georreferenciados. Esta CCDR coordena e 

dinamiza o Fórum da Economia Circular do Alentejo, 

envolvendo um conjunto alargado de parceiros regio-

nais e nacionais e que tem por objetivo refletir e discutir 

a temática na Região. A CCDR está ou esteve envolvida 

em projetos relacionados com compras públicas cir-

culares, RCD, recursos minerais, agroalimentar, mode-

los de financiamento ou desenvolvimento de soluções 

sistémicas circulares relacionados com a água, energia, 

resíduo e plásticos. Desenvolve ainda o Programa Re-

gional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais do 

Alentejo, a Estratégia Regional de Adaptação às Alte-

rações Climáticas e a divulgação/promoção da Missão 

Solos, entre outras.

› CCDR ALGARVE – A Agenda Regional de Transição 

para a Economia Circular e sua implementação, com 

ações de sensibilização e informação, de gestão de resí-

duos nas diversas atividades, como pescas, aquicultura, 

agricultura, turismo, sendo a reutilização das águas resi-

duais um dos objetivos e a execução do Plano de Ação 

de RCD. Pela sua relevância na integração dos objetivos 

da Agenda 2030, destacam-se os seguintes projetos, 

incluindo Planos de Ação, cuja implementação e mo-

nitorização estão programadas: Plano de Ação para as 

Infraestruturas Verdes e a Biodiversidade no Algarve; 

Contributo da Região do Algarve para a Descarboniza-

ção- Plano de Ação; Estratégia Regional para o Turismo 

Náutico Sustentável- Plano de Ação; Projeto Atlazul; Es-

tratégia Regional de Crescimento Azul; Projeto Articular 

para Intervir III; Projeto A dieta mediterrânica; Projeto Al-

garve Acolhe; Plano Regional de Ação Climática; projeto 

Rede de Cidades Circulares,; projeto AI4PA Portugal. A 

CCDR acolhe o EuropeDirect Algarve que desenvolve 

ações ao longo do ano, especificamente orientadas para 

a implementação dos ODS no Algarve, com parcerias 

diversas, envolvendo escolas, entidades publicas, as-

sociações de desenvolvimento local e associações não 

governamentais, como por exemplo, o projeto LIXArte, 

com 24 parceiros.

LINHAS DE ATUAÇÃO DAS CCDR 
A PARTIR DOS ODS
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Do processo de auscultação das CCDR destacam-se 

as seguintes sugestões:

 �Promover a uniformização de práticas entre 

CCDR, criando para o efeito um grupo de traba-

lho sobre os ODS que incentive a troca de conhe-

cimentos e experiências (por exemplo a iniciativa 

da Região Centro de criar um selo de sustentabi-

lidade a reconhecer entidades com estas preo-

cupações parece interessar as outras regiões) e a 

aprendizagem coletiva;

 �Realizar uma análise e planeamento a jusante das 

estratégias e ações, dado que muitas das funções 

e atividades das CCDR apresentam potencial de 

contribuírem para os ODS; 

 �Promover a internalização sistemática dos ODS, 

nomeadamente no âmbito das CIM e da socieda-

de civil. 

 �Adaptar indicadores e metas ao contexto nacio-

nal, regional e local, dado o painel de indicadores 

oficial da ONU ser muito influenciado pelos paí-

ses em desenvolvimento e, por outro lado, exis-

tir um conjunto de indicadores sem mensuração 

territorializada. 

6.2 	 � NÍVEL SUB-REGIONAL
O desenvolvimento sustentável a nível local implica 

que todos os agentes do território interajam, sendo o ODS 

17 um quadro de referência para promover a alavancagem 

e aceleração do processo de implementação da Agenda 

2030 a este nível, no qual as Autarquias Locais representam 

um papel determinante.

Pese embora que nem sempre o cruzamento entre a 

ação diária e a Agenda 2030 seja expressa no âmbito local, 

nomeadamente através de um processo de monitorização, 

a verdade é que a sua intervenção no domínio do abasteci-

mento de água e da recolha de resíduos, da ação climática, 

da educação e do ensino, da erradicação da pobreza, da in-

fraestruturação do território, da redução das desigualdades, 

da construção de cidades sustentáveis, da proteção civil e 

da segurança das populações, são contributos decisivos 

para a implementação dos ODS e da Agenda 2030.

Conforme a Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 re-

fere, as cidades são palcos privilegiados do desenvolvimen-

to sustentável, e tal ilustra o papel fundamental que estas 

desempenham na prossecução dos ODS.

Pacto de Mobilidade Empresarial da Cidade de 

Lisboa é um compromisso - promovido pelo World Bu-

siness Council for Sustainable Development, a Câmara 

Municipal de Lisboa (CML), o Business Council for Sus-

tainable Development (BCSD) Portugal e pelas empre-

sas e instituições signatárias - que visa contribuir para 

uma mobilidade mais sustentável na cidade de Lisboa, 

através de ações concretas, com as quais as empresas se 

comprometem, em interação com a CML, envolvendo 

os seus colaboradores, fornecedores e clientes. 

COOPERAÇÃO PELA 
SUSTENTABILIDADE (ODS 13 E 17)

Pacto de Mobilidade Empresarial de Braga é um 

projeto promovido pelo BCSD Portugal e pela Câmara 

Municipal de Braga que visa contribuir para uma 

mobilidade mais sustentável no concelho de Braga, 

através de ações concretas, com as quais as empresas 

se comprometem.

6.2 Nível sub-regional
6. Prossecução dos ODS no plano Regional e Local 
6.1 Nível Regional

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cidades/cidades_sustentaveis2020.pdf
https://bcsdportugal.org/pacto-de-mobilidade-empresarial-para-a-cidade-de-lisboa/
https://bcsdportugal.org/pacto-de-mobilidade-empresarial-para-a-cidade-de-lisboa/
https://bcsdportugal.org/pacto-de-mobilidade-empresarial-para-a-cidade-de-braga/
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A crescente consciencialização nacional sobre a im-

portância da Agenda 2030 e urgência da sua implemen-

tação deu origem a vários movimentos durante a fase de 

preparação (2015 a 2020) com o objetivo de apoiar os muni-

cípios para a década da implementação (2020-2030). 

O BCSD publicou um Manual de apoio aos deciso-

res políticos para a prossecução dos ODS nos Municípios, 

sendo evidenciado, no relatório Rumo 2030, que existe 

uma maior apropriação e prossecução dos ODS pelos Mu-

nicípios. 

Seguidamente, apresentam-se alguns exemplos rele-

vantes desses movimentos:

ODSlocal
(vide subcapítulo 4.2)

Rumo a 2030, os Municípios e os ODS
Para apoiar os municípios na prossecução dos ODS, 

o Instituto Marquês de Valle Flôr em colaboração com ou-

tras entidades publicou em 2020 o manual «Os Municípios 

e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Manual 

de Ação Local para a Transformação Global».

Índice de Sustentabilidade Municipal CESOP-Local
(vide. subcapítulo 4.2)

Rede Cidades Saudáveis (ODS 3 e 17)
A Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis, consti-

tuída formalmente em 1997, é uma associação de 65 municí-

pios que tem como missão apoiar a divulgação, implemen-

tação e desenvolvimento do projeto Cidades Saudáveis nos 

Com vista à prevenção da doença, o Município de 

Cascais e a Administração Regional de Saúde de Lisboa 

e Vale do Tejo celebraram um protocolo de colaboração 

para promover a Higiene Mental e a Atividade Física, 

através de uma proposta de valor dos Cuidados de 

Saúde Primários alinhando-os com os ODS. 

Neste âmbito, serão desenvolvidas ações conjuntas, 

com o envolvimento de todos – comunidade escolar e 

familiar, a par de outros parceiros – numa perspetiva de 

promoção de estilos de vida saudáveis, proporcionando 

assim melhor qualidade de vida e bem-estar a todos os 

munícipes da cidadela de Cascais.

Nasceu, assim, o projeto Gaming+Saúde, que visa 

contribuir para promover hábitos salutares e antecipar 

riscos junto de jovens gamers. Foi realizado um inquérito 

de auscultação, numa plataforma online «gamificada», 

a qual recria um ambiente de jogo online. Além da 

habitual componente sociodemográfica da amostra, 

o inquérito possui uma componente comportamental 

que procura perceber o acesso, navegação e prática de 

jogos online destes jovens. 

Com base nos resultados obtidos – que se encontram 

em fase de análise e interpretação - serão delineadas 

medidas e atividades de promoção da saúde e bem-

estar, a implementar em conjunto.

A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo tem como objetivo escalar este projeto para outros 

municípios da região até 2030.

PROJETO «GAMING+SAÚDE»

municípios que pretendam assumir a promoção da saúde 

como uma prioridade da agenda dos decisores políticos. 

A Rede desenvolve a sua intervenção tendo por base 

duas linhas orientadoras: apoiar e promover a definição de 

estratégias locais suscetíveis de favorecer a obtenção de 

ganhos em saúde; promover e intensificar a cooperação e 

a comunicação entre os municípios que integram a Rede e 

entre as restantes redes nacionais participantes no projeto 

Cidades Saudáveis, da OMS.

Rede Cidades Educadoras (ODS 4 e 17) 
Rede portuguesa filiada na Asociación Internacional 

de Ciudades Educadoras, uma Associação sem fins lucrati-

vos, constituída por uma estrutura permanente de colabo-

ração entre Autarquias Locais comprometidas com a Carta 

das Cidades Educadoras. A Rede Portuguesa tem 90 mem-

bros e integra vários dos GT temáticos. O GT «Cidades In-

clusivas», coordenado pelo município de Almada, integra 36 

municípios portugueses e desenvolve atividade regular ao 

nível da participação em congressos nacionais, realização 

de encontros temáticos ou recenseamento e divulgação da 

atividade municipal em tornos dos eixos: «inclusão» e «cida-

des educadoras».

Rede Portuguesa de Cidades Inteligentes (RPCI)
Também designada RENER Living Lab, esta rede de 

120 Municípios foi constituída em 2009 enquanto Rede Pi-

loto para a Mobilidade Elétrica. A RPCI é gerida pela INTE-

LI (associação privada sem fins lucrativos). Esta rede dedica-

da à transição digital tem impacto no ODS 11. 

https://bcsdportugal.org/wp-content/uploads/2021/12/BCSD-Cidades-Sustentaveis_v22dez_19h51m.pdf
https://bcsdportugal.org/wp-content/uploads/2021/12/BCSD-Cidades-Sustentaveis_v22dez_19h51m.pdf
http://rumoa2030.pt/wp-content/uploads/2020/06/AF_IMVF-Manual-ODS.pdf
http://rumoa2030.pt/wp-content/uploads/2020/06/AF_IMVF-Manual-ODS.pdf
http://rumoa2030.pt/wp-content/uploads/2020/06/AF_IMVF-Manual-ODS.pdf
http://rumoa2030.pt/wp-content/uploads/2020/06/AF_IMVF-Manual-ODS.pdf
http://www.inteli.pt/pt/go/rener1
http://www.inteli.pt/pt/go/missao
http://www.inteli.pt/pt/go/missao
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6.2 Nível sub-regional

A RPCI atribui umselo selo que distingue projetos as-

sociados ao conceito «Smart City», promovendo a inovação, 

criatividade, sustentabilidade, inclusão, participação e quali-

dade de vida, num contexto de «reinvenção das cidades».

A INTELI estabeleceu o Índice de Cidades Inteligen-

tes 2020Índice de Cidades Inteligentes 2020 que visa medir 

a atratividade das cidades para talentos, visitantes e inves-

tidores pela articulação entre a inovação, a qualidade do 

ambiente e a inclusão social e cultural.

NÍVEL DE PROSSECUÇÃO DOS ODS
A aceleração da prossecução dos ODS está depen-

dente das transformações facilitadoras da incorporação 

dos ODS nas estratégias e planos de ação dedicados. Este 

capítulo pretende evidenciar algumas das transformações 

ocorridas nos últimos cinco anos, tendo por base pesquisa 

documental e sessão participada com a ANMP, como enti-

dade representativa dos Municípios, para complementar a 

informação recolhida.  

A ANMP, enquanto associação representativa dos 

municípios portugueses, incorporou na sua agenda po-

lítica os desafios que decorrem dos ODS, registando-se 

na sua orgânica de funcionamento estruturas de trabalho 

(secções) dedicadas às matérias dos ODS no âmbito das 

quais estes temas são debatidos de forma mais específica, 

resultando desse trabalho propostas e soluções técnicas e 

políticas que dão corpo à concretização e à vontade de ace-

leração da Agenda 2030. São exemplo dessas estruturas:

i)    �A Secção de Municípios «Cidades Inteligentes», 

com mais de uma centena de municípios, dedica a 

sua atenção a matérias tais como trabalho e cresci-

mento económico (ODS 8), inovação e infraestru-

turas (ODS 9), criação de comunidades sustentá-

veis (ODS 11) parcerias para a implementação dos 

ODS (ODS 17);

ii)   �A Secção de Municípios para Ação Climática, com 

mais de 70 municípios, que dedica a sua ação a 

temas como cidades e comunidades sustentáveis 

(ODS 11), ação climática (ODS 13), proteger a vida 

terrestre (ODS 15);

iii)  �A Secção de Municípios com Atividade Piscatória e 

Portos que, congregando a generalidade dos muni-

cípios costeiros, dedica particular atenção, entre ou-

tras matérias, à proteção da vida marinha (ODS 14);

iv) A Secção de Municípios para as Energias Renováveis 

em torno da qual mais 130 municípios trabalham 

em conjunto as matérias relativas a energias reno-

váveis e acessíveis (ODS 7);

v)  A Secção de Municípios para a Baixa Densidade e o 

Mundo Rural que, congregando mais de 130 muni-

cípios, centra a sua atividade na redução das desi-

gualdades (ODS10);

6. Prossecução dos ODS no plano Regional e Local 

vi) A Secção de Municípios com Termas, com cerca de 

60 municípios, dedica a sua atenção às questões da 

saúde de qualidade (ODS 3) procurando garantir 

respostas locais de promoção do bem-estar para 

todos, em todas as idades.

Nos últimos anos, a ANMP tem vindo a negociar com 

o Governo um aprofundado processo de transferência de 

competências, tendo em vista propiciar uma aproximação 

dos centros de decisão às comunidades locais para maior 

adequação das políticas e serviços públicos à realidade do 

território e às necessidades das populações. Neste sentido 

os municípios portugueses viram recentemente reforçadas 

as suas competências no domínio da ação social, permi-

tindo-lhes intervir na erradicação da pobreza (ODS 1), da 

fome (ODS 2), na redução de desigualdades (ODS 10); no 

domínio da saúde, permitindo-lhes intervir na promoção de 

uma saúde de qualidade (ODS 3); no domínio da educação, 

permitindo-lhes intervir de forma mais decisiva na promo-

ção de uma educação de qualidade (ODS 4); no domínio 

da justiça, permitindo-lhes intervir no domínio da violência 

contra mulheres (ODS 5), no apoio às vítimas de crimes e na 

cooperação com outras áreas da justiça (ODS 16).

Uma das áreas da Agenda 2030 que tem vindo a me-

recer também particular atenção por parte da ANMP e dos 

municípios portugueses prende-se com a igualdade de gé-

nero (ODS 5). Neste sentido, a ANMP tem vindo a promover 

junto dos municípios a subscrição da Carta Europeia para a 

Igualdade das Mulheres e dos Homens na Vida Local (ini-

ciativa do Conselho de Municípios e Regiões da Europa), 

existindo neste momento mais de 160 municípios que as-

sumiram o compromisso de colocarem as suas competên-

cias ao serviço de uma maior igualdade de género para as 

populações que representam e de tornarem a igualde de 

género uma realidade em todos os aspetos da vida política, 

económica, social e cultural.

Realça-se, particularmente no âmbito da Agenda 

2030, a recentemente criada secção dedicada inteiramente 

aos ODS, para apoiar os municípios associados a acelerar 

a implementação da Agenda 2030, com base em aprendi-

zagens coletivas e intercâmbio de conhecimento e expe-

riências. Esta secção, de adesão voluntária, integra à data 

do presente reporte, 79 municípios e tem cinco eixos priori-

tários: (i) Relatórios Voluntários Locais (RVL); (ii) Quadro de 

financiamento de ações ODS; (iii) Formação e capacitação 

de técnicos e eleitos; (iv) Comunicação ODS interna e ex-

terna e ainda (v) LABS ODS, HUB nacional e lusofonia. O 

Plano de Ação foi aprovado para o período de 2023-25. Esta 

secção encontra-se presentemente a realizar um inquérito 

aos municípios aderentes, ainda em fase de análise. 

http://www.inteli.pt/pt/go/indice-cidades-inteligentes-2020
https://anmp.pt/seccao-de-municipios-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/
https://anmp.pt/seccao-de-municipios-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/
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41  O Projeto ECOXXI, coordenado pela Associação Bandeira Azul da Europa, visa a identificação e o reconhecimento das boas práticas de 

sustentabilidade desenvolvidas ao nível dos municípios, valorizando um conjunto de aspetos considerados fundamentais à construção do 

desenvolvimento sustentável. Em 2022, candidataram-se à Bandeira Verde ECOXXI 59 municípios (19% dos municípios portugueses), uma das 

maiores participações registadas ao longo das 16 edições do Programa. Foram atribuídas 54 Bandeiras Verdes ECOXXI (91,5% dos municípios 

participantes). Este galardão atribuído aos Municípios desde 2006 foi alargado às freguesias em 2016 (ECO Freguesias XXI).

Através da informação disponível na ODSlocal, é evi-

dente o crescente número de municípios aderentes e de 

boas práticas a serem carregadas, sendo demonstrativo da 

evolução positiva da prossecução dos ODS a nível local.

A análise das 790 Boas Práticas municipais e dos 699 

Projetos promovidos por entidades locais, registadas na 

ODSlocal, evidencia que ambos dão contributos positivos 

para todos os 17 ODS, sem exceção. No entanto, as boas 

práticas são da iniciativa dos municípios e os projetos da 

iniciativa de agentes locais da sociedade civil e georreferen-

ciados ao território. No Relatório da plataforma é interes-

sante verificar a complementaridade existente entre estes 

dois universos, pois as boas práticas municipais incidem 

mais na vertente da Prosperidade (ODS 10 e 11) e os pro-

jetos incidem mais na vertente Pessoas (ODS 1, 2, 3, 4, 5) e 

ambos contribuem de forma semelhante para os ODS das 

restantes vertentes (Planeta, Paz e Parcerias). 

Assim, observa-se que as Boas Práticas municipais 

contribuem sobretudo para os ODS 11, 4, 3, 13 e 17. Por outro 

lado, estão menos direcionadas para os ODS 7, 2, 5, 6 e 14.

Figura 59 –  Evolução cumulativa do número de Boas Práticas carregadas na ODSlocal até 31 de dezembro de 2022

Fonte: Adaptado do relatório ODSLocal e do Relatório Contributos Práticos para os ODS em Portugal – Uma análise das boas práticas municipais 

e dos projetos locais mapeados no portal da Plataforma ODSlocal, março 2023
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No Relatório da ODSlocal, destacam-se ainda as se-

guintes conclusões: 

 �Os ODS que mais beneficiam (co-benefits), de 

forma consistente, todos os outros ODS são: o 

ODS 8 e o 17; 

 �Os pares de ODS com benefícios recíprocos mais 

consistentes são os ODS 1 e 2 e os ODS 13 e 15;

 �Os ODS que evidenciam uma maior necessidade 

de se assumirem compromissos (trade-offs) com 

todos os outros são o ODS 4 e o 13;

 �Os pares de ODS que exigem um maior compro-

misso entre si são os ODS 1 e 13.

Como anteriormente referido, a informação existen-

te sobre a incorporação estratégica dos ODS no planea-

mento municipal é parcial. Deste modo, para citar alguns 

exemplos concretos sobre temas diferenciados, utilizou-se 

o ranking da Golden Energy sobre Municípios Sustentáveis 

e a informação da ODSlocal bem como os municípios can-

didatos à Bandeira Verde (ECO XXI41). 

https://strapi36.odslocal.pt/uploads/Contributos_praticos_para_os_ODS_em_Portugal_894d1448b1.pdf
https://strapi36.odslocal.pt/uploads/Contributos_praticos_para_os_ODS_em_Portugal_894d1448b1.pdf
https://strapi36.odslocal.pt/uploads/Contributos_praticos_para_os_ODS_em_Portugal_894d1448b1.pdf
https://goldenergy.pt/blog/mais-abertos-do-que-nunca/cidades-sustentaveis-em-portugal/


119

DESAFIOS INERENTES À 
PROSSECUÇÃO DOS ODS
Na sequência da consulta às organizações represen-

tativas da administração local foi sublinhado que:

 A oferta de valor inerente à prossecução dos ODS 

ainda não é clara para todos os municípios e só 

quando isso acontecer o tema e a Agenda 2030 

serão colocados nas prioridades das agendas mu-

nicipais. É fundamental conseguir o alinhamento 

da Estratégia Municipal com os ODS;

 As limitações em termos de recursos, quer huma-

nos quer financeiros, são também uma dificulda-

de comum. Esta situação é consequência da fre-

quente falta de alinhamento dos financiamentos 

públicos (PRR e PT2030), bem como da falta de 

capacitação especializada dos técnicos. Esta ca-

pacitação deve ter uma ampla cobertura, incluin-

do os eleitos também;

 Os municípios de maior dimensão e, normalmen-

te com mais recursos, estão mais sensibilizados 

e têm, consequentemente, outro nível de empe-

nhamento. Nos de menor dimensão, frequente-

mente são registadas iniciativas individuais, im-

pulsionadas pelos Presidentes de Câmara mais 

sensibilizados para a Agenda 2030, que permitem 

promover ações de implementação. Esta lideran-

ça política é essencial;

 É o processo de localização ou monitorização da 

concretização dos ODS que levanta as maiores 

dificuldades com constrangimentos decorren-

tes de: falta de clareza das metas quantitativas 

e calendarizadas fixadas para cada um dos ODS; 

debilidade ou inexistência de indicadores de re-

sultado, adaptado à realidade local; insuficiente 

capacitação técnica; existência de inúmeras e dis-

tintas plataformas de monitorização; dispersão 

da informação e a falta de uma plataforma na-

cional institucional que congregue todas as ferra-

mentas de apoio. Sendo estas áreas que importa 

trabalhar para que, para além da implementação 

do ODS seja possível medir à escala local a sua 

concretização;

 A inclusão de mecanismos de capacitação, princi-

palmente junto Municípios com menor capacida-

de financeira, das Autarquias Locais para a imple-

mentação da Agenda 2030, no âmbito das etapas 

prioritárias do Roteiro Nacional para o Desenvol-

vimento Sustentável 2030, poderá constituir um 

incentivo à elaboração dos seus RVL;

 Estabelecimento de mecanismos de coordenação 

de todas as entidades atuantes ao nível sub-re-

gional, nomeadamente CCDRs, CIM, Áreas Me-

tropolitanas e Autarquias Locais.

Apresentam-se, de seguida, iniciativas-tipo por área 

temática, desenvolvidas pelas Autarquias Locais. Os exem-

plos devem ser considerados ilustrativos e não sugerem 

nenhum tipo de valoração ou comparação com os demais 

municípios que não figuram nestes destaques.  

A cidade do Porto tem focado a sua atuação em três pi-

lares da sustentabilidade: a transição energética, a mo-

bilidade e a criação de serviços e produtos que sejam 

mais sustentáveis. O Município realiza também o rela-

tório sobre as medidas de sustentabilidade adotadas. 

No ano de 2020, foram investidos 315 milhões EUR na 

transição para uma realidade mais sustentável. Desta-

cam-se os programas municipais de mobilidade urbana 

e os projetos implementados Revitaliza Porto e Porto de 

Tradição, a aposta na (re)criação de espaços mais verdes 

e o Porto Energy Hub – apoio especializado a projetos 

que promovam a eficiência energética e as energias re-

nováveis para mitigar a pobreza energética e promover 

melhores condições de habitabilidade. Também na ver-

tente das Pessoas o Porto destacou-se com o projeto de 

apoio aos sem abrigo.

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

6.2 Nível sub-regional
6. Prossecução dos ODS no plano Regional e Local 

https://portoenergyhub.pt/
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Cascais tem feito apostas relevantes na conceção e 

na renovação dos seus espaços urbanos nomead-

amente pela redução dos gastos com a iluminação 

pública, na frequência e qualidade dos transportes 

na cidade e apostando em soluções baseadas em sis-

temas de gestão vocacionados para a promoção da 

eficiência nos mais diversos setores abrangidos pelas 

energias e pela mobilidade.

ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA 

A cidade de Moura, uma pequena cidade no Alentejo, 

quase na fronteira com Espanha, implementou um 

sistema de recolha de resíduos PAYT (Pay-As-You-

-Throw). Esta cidade tem grande preocupação com 

este tema e está neste momento a desenhar de for-

ma participativa, em colaboração com outros atores 

locais relevantes, um Plano de Ação para a melhoria 

da sustentabilidade no território. Este projeto está in-

tegrado numa nova iniciativa da DGT a InC2 – Cida-

des Circulares. 

RECOLHA SELETIVA 
DE RESÍDUOS 

Guimarães fez parte de uma rede URBACT para 

transferir uma boa prática da cidade de Santiago de 

Compostela, com o objetivo de criar incentivos e em-

poderar os cidadãos a aderirem à recolha seletiva e à 

reciclagem dos resíduos. (TROPA VERDE)

Em 2020 a CE distinguiu a cidade com um prémio 

inerente a fazer parte das «100 Cidades Inteligentes» 

da Europa.

Para esta década o município pretende ser um ver-

dadeiro «Laboratório de Futuro» e, para isso, está a 

trabalhar em projetos que visam transformar alguns 

dos setores públicos mais desafiantes para os centros 

urbanos: energias, água, mobilidade, habitação, em-

prego e resíduos.

RECICLAGEM 
DE RESÍDUOS 

Aveiro desenvolveu um projeto financiado pelo Pro-

grama Europeu Urban Innovative Actions - «Aveiro 

Tech City», que pretende usar a tecnologia como um 

meio para alcançar melhorias importantes na quali-

dade de vida dos seus cidadãos e do sistema de go-

vernança local, através da digitalização crescente de 

serviços municipais que contribuem para a sustenta-

bilidade da cidade e para maior participação dos ci-

dadãos no processo. 

TRANSIÇÃO 
DIGITAL 

A cidade de Braga foi a vencedora do Prémio da Semana 

Europeia da Mobilidade 2022 tendo-se destacado pela 

implementação e melhoria de infraestruturas perma-

nentes e a sensibilização para a mobilidade sustentável 

de residentes, universidades e empresas. Entre as inicia-

tivas implementadas na cidade de Braga destacam-se o 

projeto «School  Bus» nas escolas, a criação de ciclovias 

e novos lugares de estacionamento para bicicletas, a 

criação de um sistema partilhado de bicicletas, o alar-

gamento de zonas pedestres e novos espaços verdes, 

a modernização da frota de transportes públicos para 

veículos elétricos, a redução dos limites de velocidade 

em zonas escolares, a criação de condições para pessoas 

com mobilidade reduzida e uma infraestrutura rodoviá-

ria mais segura.

MOBILITY

https://goldenergy.pt/blog/sustentabilidade/iluminacao-inteligente-e-mais-sustentavel/
https://mobilityweek.eu/about-mobilityawards/
https://mobilityweek.eu/about-mobilityawards/
https://www.cm-braga.pt/pt/0201/home/noticias/item/item-1-15625
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Loulé é um Município pioneiro no compromisso com 

a Agenda 2030 e respetiva implementação. Colaborou 

no desenho da ODSlocal e tem realizado inúmeras 

sessões de capacitação para o seu pessoal sobre os 

ODS. 

O Município possui um Plano Municipal de Ação 

Climática. O Plano Estratégico do município, o orça-

mento municipal, bem como todas as publicações 

municipais estão alinhadas com os 17 ODS. A Agen-

da Municipal de Loulé distribuída mensalmente pela 

população, dedica cada mês a um ODS específico e 

promove a respetiva divulgação e explicação com ex-

emplos de boas práticas municipais. Estão agora em-

penhados em promover uma campanha de comuni-

cação de larga escala com o fim de atingir o público 

em geral. Atualmente o Município de Loulé preside à 

seção da ANMP dedicada em exclusivo aos ODS. Loulé 

está a trabalhar na produção do Relatório Voluntário 

Local (RVL).

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 
ALINHADO COM OS ODS

6.2 Nível sub-regional
6. Prossecução dos ODS no plano Regional e Local 
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O município de Mafra assumiu um compromisso fir-

me para a concretização da Agenda 2030, materiali-

zando o mesmo com a assinatura da declaração de 

intenção e formalizando a sua colaboração com o UN 

Habitat – «Mafra Mais Sustentável».

Fruto do trabalho desenvolvido, Mafra é o primeiro 

município português a ser distinguido com a Certi-

ficação Prata, em reconhecimento pela integração na 

«Iniciativa Global Municípios ODS».

No âmbito das suas atividades destaque-se ainda o 

projeto de cariz supramunicipal para a criação de «La-

boratórios regionais ODS» (centro de excelência de 

nível regional, com funções de investigação aplicada, 

formação e capacitação e partilha de conhecimento) 

em Mafra, Braga, Loulé e Quelimane (Moçambique).

Mafra foi também o primeiro município a elaborar o 

Relatório Voluntário Local (Voluntary Local Review – 

VLR), aprovado, por unanimidade, pela Assembleia 

Municipal, em sessão realizada no dia 19 de abril. O 

formato deste relatório foi baseado nas orientações 

globais para a elaboração de RVL, elaborado pelo 

Departamento das Nações Unidas para os Assuntos 

Económicos e Sociais (UNDESA). O RVL de Mafra foi 

elaborado pela equipa multidisciplinar interna mu-

nicipal, com o apoio de consultoria externa, tendo 

inspiração nos relatórios de Bristol (Reino Unido) e 

de Tóquio (Japão). Para o efeito, foi implementada a 

escuta ativa de autarcas, dirigentes e técnicos muni-

cipais, sociedade civil, empresas e academia, através 

da realização de workshops VEP (Visão, Estratégia e 

Projetos), tendo este trabalho sido aprofundado atra-

vés da recolha de dados e da escolha de indicadores 

provenientes do ISM da unidade de investigação apli-

cada CESOP-Local (vide. subcapítulo 4.2), em articu-

lação com a Urban Monitoring Framework (UMF) das 

Nações Unidas.

A ambição é que o RVL seja um instrumento, quer 

para apoiar os decisores locais em processos de to-

mada de decisão, que através da disponibilização 

de uma ferramenta cognitiva para facilitar o diálogo 

interno e externo, quer ainda para motivar o envolvi-

mento da sociedade civil.

Mafra tem desenvolvido várias ações de comunica-

ção, sendo a mais relevante a criação de um musical + 

vídeo relativo ao tema, disponibilizado no link: https://

www.youtube.com/watch?v=muFSoyyMhCs.

INICIATIVA GLOBAL 
CIDADES ODS E RVL

Torres Vedras conquistou, em 2022, três distinções, à 

margem da Conferência Anual da Plataforma ODSlocal: 

o Prémio ODSlocal – Subcategoria «Melhor Conjunto 

de Boas Práticas», o «Selo Dinâmica» e o «Selo Desem-

penho».

Tal deve-se às inúmeras iniciativas, projetos e progra-

mas (140 boas práticas e 14 projetos  registados na Pla-

taforma) visando a prossecução dos diversos ODS.

PRÉMIO ODSLOCAL 

https://sdgs.un.org/sites/default/files/2020-10/GlobalGuidingElementsforVLRs_FINAL.pdf
https://sdgs.un.org/sites/default/files/2020-10/GlobalGuidingElementsforVLRs_FINAL.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=muFSoyyMhCs
https://www.youtube.com/watch?v=muFSoyyMhCs
http://www.cm-tvedras.pt/artigos/detalhes/torres-vedras-arrecadou-tres-distincoes-na-conferencia-odslocal22/
https://cm-tvedras.pt/municipio/objetivos-desenvolvimento-sustentavel/
https://cm-tvedras.pt/municipio/objetivos-desenvolvimento-sustentavel/
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De referir ainda a importância de uma estrutura em 

rede que opera ao nível municipal e em alguns territórios, 

supramunicipal, a Rede Social. Estas Redes, com cobertura 

nacional, sendo presididas pelo município, estão também 

representados os agentes relevantes dos serviços públicos 

ao nível local (saúde, emprego e educação), assim como, a 

maioria das organizações da sociedade civil e, em alguns 

casos, representantes do setor privado, tendo por objetivo 

promover a coesão social através de um equilibrado desen-

volvimento social. 

As Redes Sociais são responsáveis pela elaboração 

de um Plano de Desenvolvimento Social. Estas redes de-

sagregam-se ainda em redes mais pequenas, ao nível das 

freguesias, para facilitar o diagnóstico e solução dos pro-

blemas sociais locais. Estas Redes têm contribuído signifi-

cativamente para apoiar os grupos mais desfavorecidos em 

cada território e para minimizar as desigualdades. 

42 Criada em 2013, é composta por uma associação de municípios e pretende reforçar a cooperação intermunicipal para o desenvolvimento. 

Com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento sustentável dos territórios, para a melhoria da qualidade de vida e para a Cooperação 

para o Desenvolvimento nos países de língua oficial portuguesa.

PLANEAMENTO FUTURO
A ANMP, ao criar uma secção dedicada exclusivamen-

te à prossecução dos ODS, está a acelerar a implementação 

da Agenda 2030, embora ainda esteja no início do processo. 

Uma prioridade é apoiar os municípios no alinha-

mento das suas estratégias e Planos de Ação com os ODS, 

dado estes documentos e a sua implementação, estão in-

trinsecamente ligados ao desenvolvimento sustentável, 

mas sem que haja consciência disso. Por exemplo, áreas de 

grande preocupação e prioridade para os municípios são a 

água, a energia e os resíduos (o quadro legal e a transposi-

ção das diretivas europeias assim o obrigam), mas a ligação 

à prossecução dos ODS não é normalmente feita de forma 

explícita. 

No entanto, é reconhecida a falta de um quadro geral 

para o desenvolvimento sustentável que fomente e catalise 

a integração e colmate, assim, a fragmentação atual exis-

tente. 

A Rede Intermunicipal de Cooperação para o Desen-

volvimento (RICD)42 criou um Roteiro Local para a Prosse-

cução dos ODS, corporizando mais uma evidência do papel 

ativo dos municípios e atores locais na prossecução e su-

cesso dos ODS. 

De acordo com as lições aprendidas e progressos re-

gistados, importa acelerar a prossecução multinível e inter-

setorial, constituindo a territorialização dos ODS um passo 

importante para a construção de um caminho de plena 

inclusão na definição, na implementação, no acompanha-

mento e avaliação das políticas em linha com a Agenda 

2030. 

6.2 Nível sub-regional
6. Prossecução dos ODS no plano Regional e Local 

https://www.seg-social.pt/rede-social
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7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil
7.1 Empresas

A auscultação da sociedade civil nas suas diferentes 

agregações, teve como principal recolha a organização de 

grupos focais, em duas sessões distintas, uma presencial e 

outra à distância. De forma a agilizar a recolha de informa-

ção, as sessões decorreram com organizações que repre-

sentam os diferentes setores e que estão ativamente en-

volvidas em processos de sensibilização, implementação e 

monitorização dos ODS no setor privado. 

É importante destacar a disponibilidade dos atores 

convidados para participarem nas sessões e a forma como 

contribuíram para uma melhor compreensão do atual esta-

do da arte do ODS em Portugal no setor. 

7.1 EMPRESAS

NÍVEL DE PROSSECUÇÃO DOS ODS 
O nível de prossecução dos ODS no setor empresa-

rial em Portugal ainda se encontra num estádio de desen-

volvimento inicial e é assumido que os progressos não são 

suficientemente rápidos para atingir as metas ambiciosas 

para os ODS em 2030.

Do «Inquérito para elaboração do RVN 2023» recolhi-

do junto das entidades representantes do setor empresa-

rial e, principalmente, das contribuições recolhidas durante 

as sessões do Grupo focal, ficou evidente que o horizonte 

temporal de ação, em relação aos diferentes ODS, para a 

maioria das empresas, é de médio prazo, ou seja, entre um 

a cinco anos. 

O setor empresarial reconhece a qualidade e o fácil 

acesso a informação sobre os ODS, através de ações de-

senvolvidas por organizações como, a UN Global Compact 

Network Portugal (UN GCNP) ou o GRACE – Empresas 

Responsáveis, entre outras. O acesso à informação é tam-

bém facilitado por iniciativas coletivas promovidas por as-

sociações empresariais e pela proximidade com os muni-

cípios, como evidenciado na correlação entre empresas e 

administração local no relatório da ODSlocal.

O setor empresarial português tem vindo a aumen-

tar o seu interesse em assumir o compromisso de definir 

metas ambiciosas, priorizar ações com impacto direto no 

cumprimento da Agenda 2030, integrar os ODS nas uni-

dades de negócio e consolidar a sua estratégia global de 

sustentabilidade. Espelho desta realidade é a crescente 

adesão por parte das empresas a iniciativas de formação e 

informação como as masterclass sobre os ODS promovidas 

conjuntamente pelo GRACE e pelo BCSD ou as ações for-

mativas sobre o referencial de análise e de trabalho ESG – 

Environmental, Social and Governance, que visam acelerar 

a transição do compromisso para a ação.

No entanto, a maturidade para integração dos ODS 

nas estratégias de negócio não é homogénea no tecido 

empresarial, sendo que as grandes empresas, sobretudo 

multinacionais, apresentam um maior conhecimento dos 

ODS, enquanto as Pequenas e Médias Empresas (PME) 

ainda demostram uma baixa integração dos ODS nas suas 

operações. Contudo, é importante referir que as start-ups 

de base tecnológica apresentam elevada consciencializa-

ção em relação à importância da incorporação da Agenda 

2030 na sua atividade e nas estratégias de crescimento para 

mercados globais.

Em todas as tipologias das empresas referidas, na 

sua maioria, não existe um alinhamento dos modelos de 

negócio, gestão de cadeias de valor e estratégias de cres-

cimento com integração dos ODS, tal como, práticas de 

relacionar as metas de sustentabilidade com a gestão e os 

processos existentes.

Em relação ao «nível de prossecução dos ODS» no se-

tor empresarial, e numa análise de sensibilidade com ava-

liação de «baixa», «moderada» e «elevada», as empresas 

apresentam o seguinte posicionamento: 

 �elevado interesse das empresas em relação a prá-

ticas sustentáveis;

 �baixa representatividade de estruturas formais 

de governança e departamento responsável pela 

área da sustentabilidade;

 �moderado número de organizações que possui 

certificação social e/ou ambiental:

 �baixo número de empresas que já deram passos 

concretos para a integração dos ODS na sua es-

tratégia;

 �elevado número de empresas que refere que os 

ODS representam os desafios mais importantes 

para a sustentabilidade global.
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EDP - Energias de Portugal está empenhada na 

prossecução dos ODS e estabeleceu objetivos es-

pecíficos e concretos em nove dos 17 ODS a saber: 

ODS 7 (Energia limpa), ODS 9 (Indústria, inovação 

e infraestrutura), ODS 11 (Cidades e comunidades 

sustentáveis) e o ODS 13 (Ação climática) cujo im-

pacto decorre diretamente do seu «core business».

Está também a contribuir para a transformação es-

tratégica requerida pela vertente «Prosperidade» 

através de grandes investimentos em matéria de 

energias renováveis em colaboração com a Acade-

mia e centros de investigação. (ODS 7, 8, 9 e 11).

Esta grande empresa contribui também para os 

ODS 5, 8, 12, 15 e 17 através de uma estratégia que 

envolve os seus parceiros a montante e a jusante na 

cadeia de valor por forma a criar o necessário equi-

líbrio.

EDP E A 
SUSTENTABILIDADE

Sob a égide da Sonae «For All», tem atuado para 

melhorar a qualidade e acessibilidade da Educação. 

Em parceria com a Junior Achievement Portugal 

(JAP), apoia a educação de jovens desfavorecidos, e 

com a 42Porto e a Brave Generation Academy, im-

plementa novos modelos educacionais com abor-

dagens diferenciadas. Apoia também a ENSICO a 

levar o ensino das e ciências da computação às es-

colas públicas. 

Colabora com a Fundação Serralves, a Casa da Mú-

sica e a Galeria Biodiversidade para que as suas ati-

vidades educativas estejam ao alcance de todos.

A Missão Continente passou os últimos 20 anos 

focada em apoiar as comunidades locais com uma 

resposta rápida e pró-ativa, promovendo os hábitos 

saudáveis e a consciência ambiental.

A SONAE assume o compromisso em contribuir 

para o cumprimento do ODS 4, criando um mundo 

mais igualitário e sustentável para todos.

COMPROMISSO 
SONAE

Promovido pela rede associativa da CIP -  Confedera-

ção Empresarial de Portugal, com dois propósitos nu-

cleares: (i) a realização de um diagnóstico atual relati-

vamente às barreiras ao desenvolvimento da economia 

circular nas empresas nacionais e (ii) a aplicação de uma 

ferramenta de avaliação da maturidade circular (desen-

volvida pela Fundação Ellen MacArthur) que permite 

identificar oportunidades de progressão em matéria de 

economia circular.

Apesar de especialmente conectado com o ODS 12, 

existe potencial de impacto noutras áreas como a de 

descarbonização da economia (ODS 7) e redução de 

emissões (ODS 13), mas também na aposta na inovação 

e no ecodesign (ODS 9), entre outros.

O projeto que está a ser desenvolvido pela CIP permitiu 

e permite, não só, analisar o estado da arte em Portu-

gal relativamente às opções de economia circular, mas 

também, desenvolver recomendações e boas práticas, 

assim como, a organização e dinamização de fóruns 

para partilha e fomento de parcerias.

PROJETO ECONOMIA 
+ CIRCULAR 
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O Grupo Águas de Portugal assume o compromisso de, 

até 2030, eliminar as emissões de GEE resultantes do 

consumo de energia elétrica, por meio de medidas de 

eficiência energética das infraestruturas e operações 

e por um forte investimento na produção própria de 

energia elétrica a partir de fontes de 100% renováveis 

para autoconsumo, designado por Programa ZERO. 

Este Programa inclui, também, a realização de audito-

rias energéticas nas principais instalações do Grupo, a 

monitorização, controlo e gestão dos consumos, a sen-

sibilização e formação dos colaboradores e a promoção 

da inovação e desenvolvimento tecnológico.

Encontra-se previsto um mix integrado de produção, 

considerando sistemas baseados em solar fotovoltaica, 

eólica, hídrica e de cogeração com recurso ao biogás, 

com aproveitamento elétrico e térmico, promovendo a 

maximização do autoconsumo e, sempre que possível o 

armazenamento de energia, ajustando a operação das 

infraestruturas.

O Programa promove ainda a maximização da energia 

produzida para autoconsumo mediante a alteração/ ajus-

tamento do padrão de operação, incorporando a produ-

ção e armazenamento de energia no core da atividade de 

abastecimento, saneamento e reutilização, promovendo 

a reengenharia de sistemas e processos para aumento de 

eficiência, potenciando soluções técnicas de inovação e 

aumento de sustentabilidade e da resiliência dos sistemas, 

apostando na digitalização e na requalificação profissional 

dos/as colaboradores/as, bem como o desenvolvimento 

regional e o apoio social, aumentando da competitividade 

do tecido económico regional, criando valor para o País, 

contribuindo para a diferenciação das competências do 

setor da água português no mercado internacional.

Uma gestão adequada e inteligente dos consumos 

da operação em face da produção de energia elétrica 

100% renovável envolve a monitorização contínua da 

produção de energia renovável e a adaptação da opera-

ção a essa produção, utilizando tecnologias avançadas 

e sistemas de gestão que otimizem e potenciem o uso 

das fontes de energia renovável disponíveis, de forma 

a maximizar o seu uso, garantindo uma operação mais 

eficiente e sustentável, reduzindo a dependência de 

fontes não renováveis, contribuindo para a redução das 

emissões de gases com efeito de estufa.

A gestão dos fluxos de energia constitui um grande de-

safio deste Programa ZERO: ao lidar com tecnologias 

de produção intermitentes (eólico, solar, entre outras) 

tal exige o desenvolvimento de ferramentas de previsão 

sofisticadas e obriga a uma maior flexibilidade de consu-

mos (a qual varia de infraestrutura para infraestrutura). 

Por essa razão o Programa ZERO prevê a criação de uma 

Comunidade de Energia Renovável, vital para o equilíbrio 

energético entre as unidades produtoras e consumido-

ras, propondo que a mesma seja de âmbito nacional, en-

volvendo todas as empresas e territórios operados.

O investimento previsto no Programa ZERO do Grupo 

AdP é de 363 milhões EUR, respeitando não só à imple-

mentação de medidas de eficiência energética e pro-

dução de energia renovável, mas envolvendo também 

investimentos na digitalização orientada para a gestão 

integrada dos consumos.

Adicionalmente, a implementação do Programa permi-

te uma redução de 185.070 ton/ano de emissões de CO2 

(em 2031), totalizando cerca de 2,776 milhões de tonela-

das nos 15 anos do projeto subsequentes (de 2031 a 2045).

Considerando o impacto do Programa de Neutralidade 

Energética do Grupo AdP nas metas fixadas pelos di-

versos instrumentos nacionais aprovados no plano do 

combate às alterações climáticas e da descarbonização, 

os investimentos relativos ao Programa ZERO, foram 

autorizados pelo Despacho n.º 77/SEAENE/2022, de 9 

de novembro, do Secretário de Estado Adjunto do Am-

biente e da Energia.

Paralelamente ao desenvolvimento do Programa ZERO, 

o Grupo Águas de Portugal tem em curso o Programa 

NEUTRO, com vista à quantificação e redução das emis-

sões de GEE do Grupo Águas de Portugal. Um dos obje-

tivos deste Programa é o desenvolvimento de uma ferra-

menta que oriente e suporte a elaboração periódica de 

um inventário que constitua a base física dos inventários 

anuais de GEE do Grupo AdP e das suas empresas.

Após o desenvolvimento desta ferramenta, a concluir 

até ao final do 1.º trimestre de 2023, será implementado 

um conjunto de medidas, por empresa, com vista à re-

dução das emissões ao longo dos próximos anos e em 

linha com o objetivo de redução que vier a ser acolhido 

no Grupo AdP.

A efetiva concretização destes programas, permitir ao 

Grupo AdP contribuir de forma direta para os ODS 6 e 7 

e posicionar-se como dos primeiros, de dimensão inter-

nacional, a atingir a neutralidade energética em todas as 

suas atividades nacionais e internacionais a nível mundial.

GRUPO ÁGUAS DE PORTUGAL (ADP) 
E A NEUTRALIDADE ENERGÉTICA 

7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil
7.1 Empresas
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DESAFIOS INERENTES À 
PROSSECUÇÃO DOS ODS
O setor empresarial, de uma forma geral, reconhece 

a importância de integrar as dimensões ambiental, social e 

económica nos seus modelos de negócio. Este tema está 

apropriado pelas empresas de maior dimensão que têm 

muito interesse em contribuir para os défices de desen-

volvimento que a Agenda 2030 representa, sendo menos 

conhecido nas PME. Os fatores que contribuem para esta 

situação relacionam-se com a menor exposição interna-

cional, menor acesso à informação e menor conhecimento 

sobre os desafios globais que afetam as empresas.

Os desafios na prossecução dos ODS no setor em-

presarial podem ser enquadrados nas seguintes quatro 

áreas de intervenção:

 �Liderança política e contexto externo às empresas: 

que influencia a forma como as empresas perce-

cionam a «oferta de valor» dos ODS para a sua 

atividade. Os incentivos e a regulamentação, que 

nem sempre atuam de forma coordenada e clara, 

foram identificados como um desafio à prossecu-

ção dos ODS;

 �Recursos financeiros: em particular, o investimen-

to necessário, é uma barreira identificada pelas 

empresas quanto à adoção dos ODS;

Apresentado em 2021, define o alinhamento estratégi-

co ao longo da cadeia de valor do cimento e do betão 

com os desafios, compromissos e metas assumidos por 

Portugal, ao nível nacional e no contexto europeu e in-

ternacional, através de uma abordagem «5C»: Clínquer, 

Cimento, Betão («Concrete»), Construção, e (Re) Car-

bonatação;

O Roteiro é complementado com o «Manifesto do 

Cimento e do Betão para a Construção Sustentável e 

para as Cidades do Futuro – Novo Bauhaus Europeu» 

(Manifesto) lançado em 2023 e que se estrutura em 

torno de 10 valores fundamentais: 1) sustentabilidade e 

neutralidade carbónica, 2) fornecimento responsável, 3) 

produção local e circularidade, 4) ativação de energia, 5) 

durabilidade e adaptação, 6) expansão de espaços ver-

des e de espaços azuis, 7) respeito por diferentes mate-

riais de construção, 8) digitalização e acessibilidade, 9) 

mobilidade sustentável e 10) transformar as cidades em 

sumidouros de CO₂.

ROTEIRO DA INDÚSTRIA CIMENTEIRA 
NACIONAL PARA A NEUTRALIDADE 
CARBÓNICA 2050

 �Adaptação dos ODS às empresas: além dos fato-

res que motivam a sustentabilidade empresarial, 

existem também objetivos internos a serem atin-

gidos e que necessitam de adaptação dos ODS à 

estratégia organizacional das empresas, aos seus 

processos e métodos de produção, aos custos 

operacionais, entre outros. Esta adaptação é apre-

sentada como um desafio acrescido à prossecu-

ção dos ODS;

 �Sensibilização e capacitação: as empresas reconhe-

cem que ações de sensibilização sobre os ODS têm 

produzido impacto. No entanto, as ações de capa-

citação, «coaching» e mentoria para os ODS ainda 

não são de fácil acesso por parte das empresas. 
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A UN Global Compact Network Portugal (UN GCNP) 

integra na sua missão a incorporação de 10 princípios 

e do contributo para os ODS na estratégia e nas opera-

ções das empresas, com vista à transição para um novo 

modelo de desenvolvimento.

Com a aprovação da Agenda 2030 e dos ODS, foi criada 

em Portugal, pela UN GCNP e pela Associação Portu-

guesa de Ética Empresarial a ALIANÇA ODS PORTU-

GAL como instrumento para difundir os ODS junto das 

empresas, organizações não empresariais e sociedade 

civil. A ALIANÇA ODS PORTUGAL agrega organizações 

associativas, fundações, ONG, entre outras organiza-

ções da sociedade civil, tendo beneficiado também do 

contributo de um conjunto de especialistas em diversos 

domínios, que designamos por Embaixadores.

A ALIANÇA ODS PORTUGAL organizou diversos eventos 

e realizou diversas intervenções com vista à dissemina-

ção dos ODS como um novo roteiro para a humanidade. 

As primeiras intervenções visaram apoiar estas organiza-

ções na compreensão da Agenda 2030 e dos ODS, bem 

como na aplicabilidade das respetivas metas e «leitura» 

das mesmas do ponto de vista organizacional.

ACESSO A INFORMAÇÃO 
E CONHECIMENTO

RESULTADOS MAIS RELEVANTES 
O processo de envolver o setor empresarial nos ODS 

pode ser classificado, de forma genérica, como embrioná-

rio, ainda que estes estejam cada vez mais conscientes do 

seu impacto na atividade empresarial, na imagem e repu-

tação, nas ações de responsabilidade social e na influência 

nos processos inovação.

Os resultados mais relevantes das empresas são 

identificados nos seguintes ODS:

 �ODS 4: as empresas têm contribuído para uma 

evolução favorável em vários indicadores, nomea-

damente, nos indicadores 4.3.143 e 4.4.144; 

 �ODS 5: que apresenta desenvolvimento favorável 

no indicador 5.2.2.45 Apesar destas melhorias, a si-

tuação do género permanece longe da paridade e 

necessita de trabalho continuado;

 �ODS 8: apesar de muito influenciado pela pande-

mia em 2020, este ODS carateriza-se por melho-

rias na situação económica e de emprego, pratica-

mente em todos os indicadores.

 �ODS 9: contributos direto das empresas para a 

evolução favorável de seis indicadores, onde se 

destacam o 9.4.146; o 9.5.147 e o 9.5.248;

 �ODS 12: onde o contributo das empresas é de cer-

ta forma inconclusivo em relação aos progressos 

registados em alguns indicadores.

O PRINCÍPIO NDNT NO SETOR 
EMPRESARIAL 
O princípio NDNT é entendido pelo setor empresa-

rial como essencial para a sua sustentabilidade. As empre-

sas são pessoas e comunidades por elas formadas e, como 

tal, devem agir com responsabilidade social e procurar o 

desenvolvimento sustentável nas suas operações. As em-

presas reconhecem a necessidade de terem políticas que 

promovam a igualdade de oportunidades e tratamento jus-

to para todos os seus funcionários, independentemente da 

raça, género, idade ou origem social.

Para isso, é reconhecido pelas empresas a importân-

cia das certificações sociais e ambientais, como por exem-

plo: ISO 9001 (Qualidade), ISO 14001 (Ambiente), ISO 45001 

(Saúde e Segurança Ocupacionais), ISO 50001 (Energia), 

ISO 55001 (Gestão de Ativos), SA 8000 (Responsabilidade 

Social), NP 4552 (Conciliação entre vida profissional, fami-

liar e pessoal), bem como outras específicas de setores, 

como impulsionadoras de práticas e processos que contri-

buem para uma melhor resposta ao princípio NDNT previs-

to na Agenda 2030.

No entanto, existe a perceção, no grupo consultado, 

que o número de empresas com todas as certificações ain-

da é reduzido no contexto empresarial nacional.

43  Proporção de indivíduos com idade entre 18 e 64 anos que participaram em atividades de aprendizagem ao longo da vida.

44 Proporção de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos com competências digitais ao nível básico ou acima de básico. 

45 Proporção da população empregada com cargos de chefia, por sexo; Dirigentes no setor das administrações públicas, por sexo.

46 Emissão de CO2 por unidade de valor acrescentado.

47 Proporção da despesa em I&D no PIB.

48 Proporção de investigadoras/es em equivalente a tempo integral (ETI) por mil habitantes.

7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil
7.1 Empresas

https://globalcompact.pt/index.php/pt/un-global-compact
https://apee.pt/
https://apee.pt/
https://globalcompact.pt/index.php/pt/collective-actions/alianca-ods-portugal
https://globalcompact.pt/index.php/pt/collective-actions/alianca-ods-portugal
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PLANEAMENTO FUTURO 
O setor empresarial reconhece na Agenda 2030 uma 

base de trabalho passível de apropriação e integração nas 

suas agendas estratégicas, enquanto princípios da susten-

tabilidade, sendo capazes de entender as metas dos ODS e 

de as adaptar ao seu modelo de negócio.

O setor empresarial reconhece na Agenda 2030 uma 

base de trabalho passível de apropriação e integração nas 

suas agendas estratégicas, enquanto princípios da susten-

tabilidade, sendo capazes de entender as metas dos ODS e 

de as adaptar ao seu modelo de negócio.

Para isso, sugerem iniciativas relacionadas com:

 �Programas de financiamento público, em particu-

lar, com o PRR e o PT2030, onde devem ser inscri-

tas metas concretas que valorizem a sustentabili-

dade das ações financiadas;

 �Adaptação dos ODS às empresas e alinhamento 

de expectativas; tornar clara a «Oferta de Valor» 

dos ODS para as empresas e a noção de que mui-

to do trabalho das empresas contribui de forma 

direta e indireta para a concretização das metas 

da Agenda 2030;

 �Implementação de programas de capacitação 

e de ensino (em parceria com a academia); de 

modo a reforçar e otimizar o desempenho organi-

zacional e a sua capacidade de intervenção e con-

tribuir para o desenvolvimento de competências 

em sustentabilidade e formação de novos líderes 

capazes de promover a transformação necessária;

 �Promoção do alinhamento das prioridades defini-

das a nível nacional para a prossecução dos ODS 

e a nova legislação e medidas europeias com im-

pacto, a curto prazo, nas PME, como por exemplo 

a Diretiva de Relatórios de Sustentabilidade Cor-

porativa;

 �Aplicação de regulamentação equilibrada e pro-

gressiva (reconhecendo a importância da regula-

mentação para acelerar práticas e processos sus-

tentáveis, consideram dever atender-se à maior 

simplificação possível destas regulamentações). 

As empresas reconhecem ainda que a aborda-

gem punitiva, em detrimento de uma abordagem 

pedagógica e recompensadora, poderá não ser a 

mais eficaz. Da mesma forma, a progressividade 

das medidas deve ser considerada para não deixar 

nenhuma empresa ficar para trás;

 �Parcerias e ecossistemas de empresas para sensi-

bilização, capacitação, prossecução e monitoriza-

ção dos ODS;

 �Contratação pública que estimule a adoção e 

prossecução dos ODS nas cadeias de valor de for-

necimento de bens e serviços ao setor público;

 �Cadeias de valor de grandes empresas que devem 

ser estimuladas a implementarem programas de 

boas práticas e estratégias de sustentabilidade 

nos seus fornecedores;

 �Partilha de boas práticas sustentáveis no setor em-

presarial;

 �Criação de um sistema integrado de monitoriza-

ção focado no apoio às PME no processo de tran-

sição para a sustentabilidade e implementação 

das metas, capaz de estabelecer orientações e 

consolidar lições aprendidas;

 �Desenvolvimento e investimento na melhoria das 

infraestruturas e na conetividade internacional, 

garantindo abordagens transfronteiriças alinha-

das com o desenvolvimento sustentável;

 �Acesso a capital (empréstimos, capital de risco, 

etc.) associado a uma adequada Estratégia de 

Sustentabilidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As empresas reconhecem o papel fundamental da 

sua participação como agentes económicos e sociais da so-

ciedade civil, com possível elevado impacto na implemen-

tação da Agenda 2030.

A sustentabilidade, ainda como temática em cresci-

mento dentro do setor empresarial, necessita de mais re-

cursos e consciencialização para um maior contributo das 

empresas na concretização das metas dos ODS, sendo, 

para isso, essencial fomentar a capacitação e os incentivos 

económicos.

7.2 ACADEMIA

NÍVEL DE PROSSECUÇÃO DOS ODS 

Educação e curricula
Em 2021, a iniciativa Rede Campus Sustentável rea-

lizou um diagnóstico49, com base num inquérito online às 

Instituições do Ensino Superior (IES) aderentes, pretenden-

do recolher informação referente aos anos de 2017 a 2019, 

com o objetivo analisar as dimensões da sustentabilidade 

relevantes no âmbito das atribuições das IES. 

A caraterização das IES respondentes foi baseada nos 

seguintes requisitos de informação:

 �Caraterização da amostra, nomeadamente em ter-

mos de recursos humanos, número de estudantes, 

tipologia de cursos lecionados, entre outras;

› UCP - Universidade Católica Portuguesa – Obser-

vatório dos ODS nas Empresas Portuguesas, iniciati-

va promovida pelo Center for Responsible Business & 

Leadership da CATÓLICA-LISBON, em parceria com o 

BPI – Fundação la Caixa, e com a Fundação Francisco 

Manuel dos Santos, centrada no estudo de um grupo 

representativo de grandes e pequenas e médias empre-

sas portuguesas, de forma a que se possa compreender 

o seu contexto e desafios que enfrentam, pressupondo 

a partilha do conhecimento gerado no com a sociedade 

civil, desde logo com o setor empresarial português, 

visando promover o seu contributo positivo e ativo no 

EXEMPLOS DE CURRICULA DEDICADOS À 
SUSTENTABILIDADE

progresso da Agenda 2030, através da partilha de mel-

hores práticas e formação académica, junto das empre-

sas e da academia;

› UCP - CESOP -Local (vide. subcapítulo 4.2);

› IPL – Instituto Politécnico de Lisboa – Doutoramento 

em Sustentabilidade;

› ISCSP – Instituto Superior de Ciências Sociais e Políti-

cas – curso sobre Desenvolvimento Sustentável para 

empresas;

› ISCAL – Instituto Superior de Contabilidade e Admin-

istração de Lisboa tem um esquema de capacitação, 

com seminários mensais por ODS;

 �Temáticas, na perspetiva da sustentabilidade, às 

quais é possível associar alguns dos ODS:

› Governança e Estratégia (ODS 17);

› �Educação e curricula (ODS 4);

› �Igualdade de género (ODS 5);

› Produção e consumo alimentar (ODS 12);

› Cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11);

› Mobilidade sustentável (ODS 9);

› Eficiência energética (ODS 7);

› Gestão da água (ODS 6);

› Gestão de resíduos (ODS 12);

› Economia circular (ODS 12).

Apesar de não existir legislação específica para o ensi-

no superior relativa à prossecução da sustentabilidade, em 

qualquer das suas diferentes atribuições e funções, o rela-

tório resultante do inquérito às IES mostra que os líderes 

destas instituições começam a revelar alguma sensibilidade 

para o tema, em particular, observável ao nível dos órgãos 

de governança das instituições, sendo que as atividades 

existentes surgem, em grande medida, através de iniciati-

vas da comunidade académica, em particular dos docentes.

Em termos de educação e curricula verificou-se que 

a maioria das IES respondentes ministram cursos formais e 

de aprendizagem ao longo da vida exclusivamente dedica-

dos às questões de sustentabilidade e frequentemente de 

forma integrada, promovendo ainda a sustentabilidade nas 

práticas pedagógicas.

7.2 Academia
7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil
7.1 Empresas

49 Relatório da iniciativa da Rede Campus Sustentável-Portugal e que constituiu um primeiro diagnóstico sobre a implementação da sustentabilidade 

no âmbito das atividades das IES em Portugal 2022.
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Produção científica
No que respeita à produção científica sobre os ODS, 

uma publicação recente da DGEEC apresenta uma análise 

de 2001 a 2021 que, embora não contemple todas as publica-

ções portuguesas indexadas na «Web of Science» (muitas são 

classificadas em áreas que não se enquadram em nenhum 

dos ODS), mostra que depois da entrada em vigor da Agen-

da 2030, 50% das publicações estavam já classificadas em 

pelo menos um ODS (2017-2021). Se compararmos este valor 

com os 29% das publicações enquadradas nos ODS entre 

2001-2005 regista-se um crescimento assinalável de 21%. É de 

realçar que este número não inclui as publicações relativas ao 

ODS 17. O ODS 3 destaca-se de todos os outros, eventualmen-

te relacionada com a pandemia da doença COVID-19.  

Figura 60 – Produção científica sobre os ODS

Fonte: DGEEC – Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, InCitesTM database, Clarivate Analytics (atualizada a 25-11-2022)

Nota: Produção científica portuguesa indexada na Web of Science (core collection). Inclui apenas os documentos citáveis classificados como 

artigos e revisões. Cada publicação pode ser contabilizada em mais do que uma área ODS.

Figura 59
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› Universidade de Lisboa – apresentando um Doutora-

mento em Ciências da Sustentabilidade, assim como, a 

oferta de unidades curriculares (UC) em sustentabilidade 

com foco nos ODS para os vários ciclos (tanto no 1º ciclo 

«UC sobre Sustentabilidade» como no 3º ciclo como «Es-

tudos Avançados em Sustentabilidade», Doutoramento 

em Biologia e Ecologia das Alterações Globais, em Siste-

mas Sustentáveis de Energia, ou em Alterações Climáti-

cas e Políticas de Desenvolvimento Sustentável).

› Universidade do Algarve (UAlg) apresenta formações 

ao longo da vida que fazem pontes com África e inte-

gram várias dimensões do desenvolvimento sustentável 

e dos ODS, que são exemplo do princípio NDNT. A esse 

nível destaca-se o Mestrado Profissional «Biodiversi-

dade, Pescas e Conservação Marinha», desenvolvido 

no âmbito do programa AGA-KHAN/Fundação para a 

Ciência e Tecnologia (FCT)/ MarAfrica, com bolsas es-

pecíficas para estudantes africanos;

› UAlg - coordenação do Consórcio de Escolas de 

Ciências do Mar -CEMAR, no âmbito do Centro UN-

ESCO-FCT- Ciência em Língua portuguesa, que tem 

como missão contribuir para a dinamização de estru-

turas científicas e tecnológicas nos países de língua 

portuguesa, nomeadamente em África, e para o de-

senvolvimento da capacitação avançada dos respetivos 

recursos humanos, com a atribuição de 20 bolsas de 

doutoramento anuais, para o desenvolvimento da ca-

pacitação in situ em África, na área do crescimento azul 

sustentável;

› Universidade do Minho (UMinho) - A «Aliança de 

Pós-Graduação da UMinho - Competências para o 

Futuro» disponibiliza um portefólio de cursos de curta 

duração voltados para as necessidades específicas do 

mercado de trabalho e da sociedade. Tem como ob-

jetivo de dar resposta a necessidades de atualização e 

requalificação de profissionais de diversos setores de 

atividade. Disponibiliza bolsas para os profissionais-es-

tudantes em situação económica fragilizada em resulta-

do da crise originada pela pandemia. Os 112 cursos serão 

lançados gradualmente até 2026, num total de 2730 va-

gas e 13 409 horas de contacto. Programas Educacionais 

em curso: Gestão e Inovação Empresarial, Arquitetura 

e Ambiente Construído, Comunicação, Cultura, Socie-

dade e Inclusão e Transição Digital. 

https://www.dgeec.mec.pt/np4/210/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=116&fileName=PC_ODS.pdf
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A Política Nacional de Ciência Aberta, dinamizada 

pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

tem sido um dos grandes motores para a partilha e divul-

gação do conhecimento científico e verifica-se que a ten-

dência do acesso aberto tem vindo a aumentar ao longo 

dos anos, tendo registado valores que variam entre os 50% 

e os 60% na generalidade dos ODS. O ODS 3 apresenta a 

percentagem mais elevada (61,8%) e o ODS 6 tem o valor 

mais baixo (49,8%).

Comparando com os valores da UE em relação à per-

centagem de publicações no top 10%, Portugal está ligeira-

mente abaixo dos resultados da UE em nove dos ODS e em 

linha ou ligeiramente acima nos restantes sete. 

DESAFIOS INERENTES À 
PROSSECUÇÃO DOS ODS
No Grupo focal dedicado à Academia foi possível 

identificar os seguintes desafios:

 �Falta de coordenação política entre os diferentes 

níveis de governação (WoG) para criar um quadro 

coerente com instrumentos e mecanismos facili-

tadores da prossecução dos ODS. Em quase todas 

as instituições existe já um alinhamento dos Pla-

nos Estratégicos com a Agenda 2030, mas sem o 

adequado enquadramento numa política pública 

nacional para a sustentabilidade;

 �A informação existente é dispersa e desconexa, 

faltando uma estrutura clara para permitir o alinha-

mento entre as orientações governamentais e as po-

líticas internas/planos estratégicos das instituições;

 �Falta de capacitação generalizada para docentes 

e estudantes que permita a apropriação dos ODS 

por parte de todos e, desta forma, facilitar o em-

penhamento na sua prossecução. Estas ações de 

capacitação devem envolver também as equipas 

de topo (dirigentes das IES). Algumas instituições 

realizam já algumas ações de capacitação, mas 

sem a generalização que se impõe, devido à falta 

de recursos financeiros; 

 �Falta de recursos humanos afetos à prossecução 

dos ODS, permitindo coordenar as áreas de Ensi-

no com a Investigação associada aos ODS, bem 

como falta de recursos financeiros;

 �Falta de uma política uniforme para a contrata-

ção pública na qual se criem mecanismos de re-

compensa à boa implementação dos princípios 

da sustentabilidade.

7.2 Academia

RESULTADOS MAIS RELEVANTES 
1) O Inquérito sobre a implementação da sustentabi-

lidade nas IES50 citado anteriormente demonstra ainda al-

guns resultados relevantes:

 �As práticas e iniciativas associadas à igualdade de géne-

ro (ODS 5) são ainda muito pouco expressivas nas IES 

inquiridas;

 �Na produção e consumo alimentar há experiências em 

vários domínios, mas a maioria centra-se na relação da 

alimentação com a saúde e na pressão para a oferta a 

baixo custo de refeições equilibradas e saudáveis, mos-

trando que este tema é ainda tratado de forma muito in-

cipiente ao nível deste tipo de instituições (ODS 12 e 3);

 �Grande número de iniciativas ou projetos dirigidos às 

cidades e comunidades sustentáveis e envolvendo um 

elevado número de atores (ODS 11 e 17);

 �A maioria das IES não desenvolvem nem aplicam polí-

ticas consistentes e integradas de mobilidade sustentá-

vel. Existem algumas práticas avulsas relacionadas com 

estacionamentos para bicicletas e estacionamentos 

para veículos elétricos (ODS 7 e 13);

 �Estão implementados procedimentos para a monitori-

zação dos consumos energéticos, de água e de produ-

ção de resíduos (menores nesta área), embora muitas 

vezes de forma desagregada e com baixos investimen-

tos para medidas de eficiência (ODS 6, 7, 12);

 �A maioria das IES inquiridas não monitoriza os procedi-

mentos associados à economia circular, mas várias pro-

movem diversas ações com vista à sua implementação e 

promoção, embora de forma fragmentada e sem gran-

des investimentos (ODS 12)51.

2) No Grupo focal foi identificado que:

 Algumas IES criaram Conselhos para a Sustentabi-

lidade (UAlg) e várias estabelecem o alinhamento dos seus 

Planos Estratégicos, mas sem avaliar posteriormente os res-

petivos resultados e impactos;

 A FCT tem já implementado um Programa «Pla-

nos de Emprego Científico», no qual é necessário que os 

doutorados pensem como podem contribuir para os ODS 

nas suas teses e planos de atividade científica, tendo criado 

um evento com doutorados de várias áreas, para fomentar 

a multidisciplinaridade inerente à prossecução integrada 

dos ODS. No entanto, a dificuldade reside na falta de crité-

rios de avaliação dos centros de investigação que permitam 

integrar a multidisciplinaridade.

7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil

50 Primeiro diagnóstico sobre a implementação da sustentabilidade no ensino superior em Portugal. Análise dos resultados de um inquérito 

- Promovido pela Rede Campus Sustentável (RCS), abril 2022.

51  As IES que responderam ao questionário são potencialmente as que demonstram maior sensibilização, pelo que, poderá revelar, de 

alguma forma, um cenário mais otimista.
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Figura 61 – Bolsas de Doutoramento (BD) recomendadas para financiamento, relativas ao período 2020-2022 cujos planos 
científicos se encontram alinhados com os ODS.

Fonte: FCT

Nota: Cada publicação pode ser contabilizada em mais do que uma área ODS.
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Figura 62 – Projetos de I&D financiados 
pela FCT no período 2021-2022 cujas 
atividades científicas se encontram 
alinhadas com os ODS

Figura 63 – Contratos de Trabalho no âmbito do Concurso Estímulo ao Emprego Científico Individual celebrados 
(2018-2022), cujo plano científico se encontra alinhado com os ODS (colunas preenchidas
 – contratos financiados | colunas vazias – contratos ativos)
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Nota: Cada contrato de trabalho pode ser contabilizado em mais do que uma área ODS.

Com base na informação providenciada em sede de 

candidatura pelos alunos de doutoramento, pelos docentes 

e investigadores doutorados nos concursos relativos às Bol-

sas de Doutoramento, Projetos de I&D e Estímulo ao Emprego 

Científico, a FCT detém dados indexados aos contributos para 

os ODS.
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A Universidade NOVA de Lisboa assumiu a sustenta-

bilidade como valor estratégico para as suas missões 

(Ensino, I&D e Criação de Valor) e para o funciona-

mento das suas infraestruturas e serviços, alinhada 

com os ODS (a par de objetivos do Pacto Ecológico 

Europeu e do Acordo de Paris). 

A prossecução dos ODS de forma transversal às mis-

sões e infraestruturas e serviços, desenvolve-se a par-

tir de vários mecanismos em vigor, nomeadamente:

a) �Plataforma NOVA4theGlobe, que junta aca-

démicos e staff (24 pessoas) das nove unida-

des orgânicas (UO) da NOVA, para discutir 

estratégias e planos de ação, reportar dados 

relacionadas com a sustentabilidade (ODS 

em particular) para os seus relatórios de di-

vulgação pública e para os rankings interna-

cionais a que responde;

b) �Fórum NOVAgora, que reúne 16 alunos das 

nove UO para contribuir e mobilizar a comu-

nidade de estudantes em UO. 

c) �Grupos de trabalho (GT) específicos, com 

representantes das nove UO, em temas es-

pecíficos, como o NOVA ZeroWaste, o GT 

dedicado à implementação das compras pú-

blicas ecológicas, o GT NOVA Clean&Sustai-

nable Energy que dinamiza ações com vista à 

transição energética da NOVA e o GT NOVA 

Green Labs dedicado à sustentabilidade em 

laboratórios ‘molhados’ em quatro UO com 

elevada carga laboratorial.

As propostas dos GT são apresentadas e discutidas 

em sede de colégio de diretores, com vista a decisões 

para a sua implementação. Todo o processo é coorde-

nado e facilitado pela pró-reitora, que responde dire-

tamente ao Reitor. Assegura-se assim uma estratégia 

integrada com vista à prossecução dos ODS, desde a 

liderança da Universidade até às partes interessadas 

em cada UO, que incluem docentes, investigadores, 

estudantes, administradores e funcionários, conside-

rada essencial para a efetiva consideração e prosse-

cução dos ODS. 

Desde novembro 2021 existe a pró-reitoria para a sus-

tentabilidade, que veio abrir um espaço específico de 

trabalho e decisão para o tema. Até agora, e em vir-

tude dos modelos de governo e envolvimento, existe 

maior empenho e ações dedicadas, uma melhor per-

formance em múltiplos aspetos (e.g. incorporação de 

ODS nos outputs de investigação, redução de consu-

mo de energia) e uma melhor coordenação interna 

entre diretores das escolas (e.g. decisões conjuntas, 

por exemplo no domínio de unidades curriculares 

focadas na Sustentabilidade) e entre serviços para 

ações específicas (e.g. monitorização e gestão dos re-

síduos produzidos nas UO).

FACULDADE DE CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE 
DE LISBOA (CIÊNCIAS ULISBOA)
Em Ciências ULisboa, o principal objetivo das polí-

ticas de sustentabilidade adotadas, que fomentam 

uma cultura de responsabilidade ambiental, social e 

económica, tem sido a promoção de um ecossistema 

de inovação para a sustentabilidade, em equilíbrio 

com o bem-estar de todos os elementos de Ciências 

e a da comunidade em que está inserida, assim como 

a preservação dos recursos naturais e do meio am-

biente. 

Procura dar coerência e visibilidade a um conjunto 

diversificado de atividades já em curso e potenciar o 

envolvimento da comunidade de Ciências, e da rea-

lidade envolvente, no desafio do desenvolvimento 

sustentável, em todas as suas dimensões - a social, a 

ambiental e a económica através do seu «Laboratório 

Vivo para a Sustentabilidade» (https://ciencias.ulisboa.

pt/pt/laboratorio-vivo-para-a-sustentabilidade).

Ao longo dos últimos anos tem analisado e monito-

rizado o seu progresso na prossecução e contributos 

para os ODS como se pode ver no seu último relatório 

«Relatório de Sustentabilidade de Ciências 2023» que 

procura demonstrar como se encontra comprometi-

da com um futuro sustentável, e o interesse em ins-

tituir os ODS em todos os seus setores de atividade.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA - UC
A Universidade de Coimbra assume de forma cla-

ra o seu compromisso com o desenvolvimento sus-

tentável e com a Agenda 2030. De acordo com o 

Times Higher Education Impact Ranking 2022, a UC 

é considerada a instituição de ensino superior mais 

sustentável em Portugal e a 26ª do mundo. 

Em 2022 foi classificada, entre 1406 instituições, como 

a 4ª melhor do mundo no ODS 9, para o qual contri-

buiu o número de spin-offs universitárias criadas desde 

SUSTENTABILIDADE COMO 
VALOR ESTRATÉGICO

7.2 Academia
7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil
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Com a coordenação da UAlg, a  Ilha da Culatra quer 

ser autossustentável até 2030. Uma vez conquistado 

o direito a habitar a Ria Formosa, pescadores e ma-

riscadores trabalham em equipa com a UAlg e várias 

associações locais, a fim de iniciar uma transição que 

inclui, entre outras metas, a captação do sol e do ven-

to, o combate ao plástico e a convivência com espé-

cies e  habitats  ameaçados. O projeto é um dos seis 

selecionados para ser comunidade-piloto de energias 

renováveis. 

CULATRA 2030 
– COMUNIDADE 
ENERGÉTICA 
SUSTENTÁVEL 
– UALGARVE

PRINCÍPIO NDNT
As IES em geral têm a preocupação de fazer chegar o 

conhecimento a todos, sobretudo tendo em consideração 

a transição digital, e nos grandes centros têm um papel re-

levante na concretização deste princípio.

Adicionalmente, as Universidades situadas em terri-

tórios rurais e os Politécnicos, por excelência, têm um papel 

fundamental de ligação às comunidades onde se inserem 

e na criação de relações de confiança com base nas opor-

tunidades que proporcionam e que de outra forma, não 

existiriam. Através desta estreita relação conseguem pro-

mover a sensibilização das pessoas e a formação à medida 

das necessidades locais. Neste quadro têm particular relevo 

os Cursos Técnicos Superiores Profissionais que, por vezes, 

não têm a devida valorização nos projetos de desenvolvi-

mento local. Na sua relação com os municípios localizados 

nas áreas de intervenção destas IES é prioritário apoiar os 

que estão mais afastados dos ODS com ferramentas de 

implementação fácil e sem grandes requisitos de utilização.

PLANEAMENTO FUTURO
As entidades auscultadas neste grupo focal clara-

mente apostam no ODS 17, trabalho em parceria para ace-

lerar a prossecução dos ODS.

Para além do ODS 17, verifica-se que os projetos em 

curso incidem particularmente na promoção da igualdade 

de género e na diminuição das desigualdades (ODS 5 e 10), 

na ação climática e energias (ODS 7 e 13), na utilização da 

água (ODS 6), na produção e consumo sustentável (ODS 

12) e ainda na criação de postos de trabalho de qualidade 

(ODS 8). 

o ano de 2000 (113), a capacidade da universidade de 

gerar novas receitas de investigação a partir da indús-

tria e comércio (cerca de 55 milhões EUR), o número 

de patentes que referem investigação conduzida pela 

universidade e o volume de investigação desenvolvida 

pela instituição que demonstra ser relevante para a in-

dústria, inovação e infraestruturas.

Destaque também para o cumprimento do ODS 2, 

alcançando a 12.ª posição a nível mundial, para o qual 

contribuíram as campanhas de combate ao desper-

dício alimentar, a existência do menu social (a preços 

acessíveis) nas cantinas, a criação de projetos de in-

vestigação relacionados com a pesca sustentável ou 

a iniciativa de voluntariado para entrega de refeições 

a estudantes em isolamento foram alguns das ações 

valorizadas neste indicador.

Em termos do ODS 16, a 36.ª posição em 2022 deve-se 

ao apoio financeiro da instituição à Associação Acadé-

mica de Coimbra, a existência de políticas para a pro-

moção da liberdade académica, a existência de plano 

de prevenção de riscos de gestão e de corrupção, a 

colaboração ativa com órgãos de governo locais e na-

cionais e a promoção de ações de formação para ma-

gistrados de países lusófonos

De realçar ainda que este compromisso com a susten-

tabilidade se encontra espelhado no Plano Estratégico 

2019-2023, importante ferramenta que orienta a ação da 

Universidade na concretização da sua Visão e de acom-

panhamento da incorporação dos ODS na instituição. 

Recentemente foi criado o Observatório para o Desen-

volvimento Sustentável da UC que integra toda a co-

munidade académica e visa refletir sobre as matérias 

relacionadas com as vertentes da sustentabilidade e 

com as dimensões dos ODS. 
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52 Adaptado de «COPERNICUS – The University charter for sustainable development», Copernicus Alliance, Association of European Universities, 

1994 (https://www.iauhesd.net/sites/default/files/documents/ copernicus.pdf); COPERNICUS CHARTA 2.0/2011, European Commitment to Higher 

Education for Sustainable Development (https://www.copernicus-alliance.org/images/Downloads/COPERNICUSCharta_2.0.pdf ); Higher Education 

Sustainability Initiative (HESI); e de ENEA 2020.

Para os próximos cinco anos, as instituições planeiam 

continuar a trabalhar os ODS já em curso aos quais se jun-

tam a melhoria da qualidade dos serviços de saúde e bem-

-estar (ODS 3), a melhoria da qualidade da educação (ODS 

4), a habitação (ODS 11) e a utilização sustentável dos solos 

(ODS 15).

Instituto Politécnico de Portalegre (IPP)
Um exemplo de colaboração interinstitucional entre a 

CCDR Alentejo (autoridade regional), o IPP (academia) e o 

Fórum de Energia e Clima (sociedade civil) para promover 

a sensibilização e informação da sociedade civil, através de 

um conjunto alargado de iniciativas, tais como a criação 

de conteúdos, a realização de ações junto de diversas insti-

tuições (administração pública, escolas e comunidade em 

geral) ou a realização de conferências sobre temas com a 

problemática das alterações climáticas, trazendo ao Alen-

tejo o melhor saber nacional e internacional. 

Destaca-se, por um lado, as iniciativas que já decorreram 

junto da comunidade escolar e, por outro, as diferentes 

conferências que, reunindo peritos nas diferentes áreas, 

têm levado à crescente chamada de atenção, não só 

das problemáticas associadas às alterações climáticas, 

mas, fundamentalmente, das possíveis soluções para a 

região do Alentejo. 

Sendo um projeto transnacional envolve também do-

centes, investigadores e outros atores internacionais, 

em particular dos PALOP, havendo compromissos com 

algumas instituições desses países, em particular para 

divulgação e criação de cursos comuns ligados à temá-

tica das alterações climáticas. 

Este projeto é cofinanciado pelo PO Regional do Alen-

tejo/PT2020.

PROJETO GUARDIÕES – ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS (ODS 13 E 17)

A pressão antropogénica exercida sobre o meio ambiente 

atinge, hoje, limites dificilmente suportáveis pela biosfe-

ra, tornando os desafios do desenvolvimento sustentável 

cada vez mais visíveis em todo o mundo. As Instituições 

de Ensino Superior, por reunirem uma combinação úni-

ca de competências que lhes permite desempenhar 

um papel fulcral nas áreas da educação, da investigação 

científica, da responsabilidade social e da defesa do bem 

comum, devem ser elementos particularmente ativos no 

movimento global de procura de caminhos que permi-

tam à humanidade aprender a satisfazer as suas necessi-

dades presentes sem pôr em causa a possibilidade de as 

futuras gerações o virem, igualmente, a fazer.

Neste contexto, as Instituições de Ensino Superior sig-

natárias deste documento estão firmemente empe-

nhadas em desempenhar um papel central na evolução 

para uma sociedade sustentável, livre, justa, solidária e 

tolerante, caracterizada pelo respeito pela natureza e 

pela pessoa humana, integrando de forma transversal 

em todas as suas atividades a Agenda 2030, para atin-

gir os ODS e comprometendo-se, nomeadamente, a 

desenvolver um conjunto de ações. A Carta de Inten-

ções – Compromisso com a Sustentabilidade foi subs-

crita, até ao momento, por 37 IES (No Anexo II consta 

um resumo dos Princípios de Ação que dão forma a este 

Compromisso).

COMPROMISSO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR COM O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL52 (ODS 17)

CESOP-LOCAL (vide. subcapítulo 4.2)

7.2 Academia
7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil

http://www.redecampussustentavel.pt/carta-de-intencoes/
http://www.redecampussustentavel.pt/carta-de-intencoes/
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
 �Melhorar o sistema de governança das IES em tor-

no dos ODS (melhor comunicação e coordenação 

multinível vertical – e entre os diferentes agentes 

– horizontal) assegurando assim a coerência das 

políticas para os ODS;

 �Multiplicar as ações de capacitação, envolvendo o 

INA, a todos os níveis e para todos os públicos (in-

cluindo municípios) junto de alunos, professores e 

outro pessoal, utilizando técnicas lúdicas de apren-

dizagem e criando instrumentos facilitadores da 

implementação (guias). As parcerias entre as esco-

las e as IES podem permitir o desenvolvimento de 

esquemas conjuntos de monitorização e desenvol-

vimento (Universidade de Lisboa já o faz) dado que 

muitas escolas têm já programas dirigidos ao de-

senvolvimento sustentável (Programa EcoEscolas);

 �Nem sempre existe coerência entre as descrições 

dos ODS e as metas e indicadores e a perceção 

do Governo (definição de políticas e estratégias) 

não está, por vezes, alinhada com a realidade das 

organizações; 

 �Estabelecer a Agenda 2030 como prioridade po-

lítica, como urgência nacional multisetorial, alo-

car mais recursos financeiros e humanos à sua 

implementação, comunicação e promoção da 

respetiva coerência; 

 �Parcerias territoriais são úteis para o sucesso (ver 

Projeto Guardiões);

 �Introduzir maior foco nos ODS através de forma-

ções globais (online) mas com clara orientação para 

os problemas locais (UAlg já o faz com sucesso);

 �Alinhar os trabalhos académicos, nomeadamente 

as teses de doutoramento com os ODS;

 �Introduzir procedimentos de contratação pública 

que possam contribuir para recompensar a pros-

secução dos ODS;

 �Reconhecimento das Ciências da Sustentabili-

dade como domínio científico interdisciplinar – 

«Horizonte da Sustentabilidade», projeto europeu 

coordenado pela UAlg;

 �Referências internacionais são um incentivo para o 

sucesso de prossecução dos ODS, na medida em 

que constituem objetivos a alcançar e aumentam 

o nível de ambição. Referências internacionais 

incluem o trabalho conjunto com universidades 

parceiras (e.g. a Universidade NOVA de Lisboa in-

tegra a Aliança Eutopia) e os rankings internacio-

nais que incentivam a melhorar o desempenho.

53 A título de exemplo a realização do webinar «UN75 Pós 2020: Balanço e Perspetivas na implementação da Agenda 2030» 

promovido pelo Fórum Sociedade Civil em setembro 2020.

7.3 SOCIEDADE CIVIL

NÍVEL DE PROSSECUÇÃO DOS ODS 
O nível de prossecução dos ODS na sociedade ci-

vil organizada tem decorrido de forma dispersa, devido 

à inexistência de um plano que sistematize a abordagem 

nacional em relação à promoção do desenvolvimento sus-

tentável. A falta de uma clara definição das prioridades, 

metas, calendarização, modelo de governança e meca-

nismos de monitorização e avaliação, tem tido impacto na 

concretização, e/ou respetiva sistematização, dos 17 ODS 

e suas metas.

Ficou evidente, nas sessões, que a sociedade civil 

reclama um maior envolvimento político nos esforços de 

prossecução dos ODS, tal como tem vindo a recomendar 

nos últimos anos.

Dos resultados obtidos no inquérito realizado junto 

dos representantes da sociedade civil, os ODS com maior 

nível de concretização, atendendo à especificidade dos 

projetos implementados pelas partes auscultadas são: o 

ODS 3, 4, 5, 10 e 17. 

DESAFIOS INERENTES À 
PROSSECUÇÃO DOS ODS
Devido à pandemia da doença COVID-19, a prossecu-

ção dos ODS pela sociedade civil organizada foi adaptada e 

transposta para o espaço virtual49. A definição de um Rotei-

ro Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2030 (tal 

como previsto na RCM n.º 5/2023 de 23 de janeiro) é um 

passo há muito aguardado pela sociedade civil. A expectati-

va é que o Roteiro defina metas ambiciosas concretizáveis 

entre 2023 e 2030, considerando parcerias entre entidades 

públicas e privadas, como associações, cooperativas e fun-

dações, tendo necessariamente associado um orçamento, 

e definidas responsabilidades.

Os desafios mais realçados pela sociedade civil na 

prossecução dos ODS são:

 �Falta de recursos: limitações de recursos financei-

ros, técnicos e humanos para implementar proje-

tos e iniciativas relacionados com os ODS;

 �Falta de conhecimento: embora algumas organi-

zações da sociedade civil estejam bem-informa-

dos sobre os ODS, existe, em alguns casos, falta 

de conhecimento generalizado sobre os objetivos 

e como trabalhar sobre eles;

 �Complexidade dos ODS: a prossecução dos ODS 

pode ser complexa devido à interconexão dos 

objetivos e à necessidade de abordar múltiplas di-

mensões de desenvolvimento sustentável;

https://ecoescolas.abae.pt
https://www.minhaterra.pt/wst/files/I13500-PROGRAMAXWEBINAXXRIOXUN75XPXXSX2020X18092020.PDF
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 �Coordenação de atividades: a sociedade civil repre-

senta uma grande variedade de atores, incluindo or-

ganizações comunitárias, grupos de defesa de direi-

tos humanos e grupos religiosos. A coordenação de 

atividades e a colaboração efetiva são desafiadoras;

 �Envolvimento do setor empresarial: a colaboração 

com o setor empresarial é necessária para a pros-

secução efetiva dos ODS. A sociedade civil pode, 

em alguns casos, ter dificuldade em trabalhar com 

o setor privado, devido a diferenças nas visões 

nos objetivos, bem como a algumas estratégias 

empresariais assentes na sobre-exploração dos 

recursos naturais e humanos e à inexistência de 

práticas que acautelem os direitos humanos em 

toda a cadeia de produção e comercialização;

 �Monitorização e avaliação: medir o progresso em 

relação aos ODS e avaliar os resultados é desafiador, 

devido à complexidade das metas e dos indicadores;

 �Influência política e legal: por não existir um quadro 

legal claro e sistematizado que promova o desenvol-

vimento sustentável e a prossecução dos ODS, a so-

ciedade civil sente dificuldades e reduzida influência 

para promover a mudança política necessária;

 �Reforço das parcerias: existem já alguns resultados 

positivos, mencionados seguidamente, porém é 

ainda necessário o reforço das parcerias entre se-

tores (público, privado e terceiro setor), devendo 

estas adotar uma lógica bottom-up de governa-

ção integrada considerando as parcerias multiní-

vel e intersectoriais.

RESULTADOS MAIS RELEVANTES 
Os resultados mais relevantes identificados têm con-

tributos significativos para todos os ODS, destacando-se os 

seguintes: 

 �ODS 3: no período da pandemia da doença CO-

VID-19, a sociedade civil organizada desempenhou 

um papel fundamental no apoio às comunidades e 

estruturas governamentais de suporte a serviços de 

saúde. É reconhecida a importância de capitalizar 

a aprendizagem e as práticas desenvolvidas nesse 

período e criar condições para dar continuidade às 

mesmas, valorizando os profissionais associados, 

em todos os campos de intervenção na saúde;

 �ODS 4: a sociedade civil destacou a sua influên-

cia no bom desempenho do ODS 4 em atividades 

dedicadas à educação formal ou não formal de 

pessoas adultas e jovens que participaram em ati-

vidades de aprendizagem ao longo da vida. Outro 

critério referido, foi o contributo para o aumento 

das competências digitais na população residente 

com idade entre os 16 e 74 anos;

 �ODS 5 e 10: interligação destes ODS, a concreti-

zação da igualdade de género encontra um para-

lelismo necessário na redução das desigualdades 

sociais. Como referido pela Plataforma Portu-

guesa para os Direitos das Mulheres, a igualdade 

de género e o empoderamento das mulheres e 

das raparigas estão no centro da Agenda. O ODS 

5 é um objetivo transversal a todos os outros que 

remete para a integração da perspetiva de géne-

ro na ótica das discriminações múltiplas. Exem-

plo disso é o trabalho desenvolvido pela Equi-

pa de Projeto Desigualdades Intersecionais do 

ACM, cujo objetivo passa por melhorar o conhe-

cimento, através de estatísticas desagregadas 

por sexo, em todos os domínios de política, para 

uma análise de género do impacto das políticas 

e efetivar a sua transversalidade nas políticas pú-

blicas e nos orçamentos;

 �ODS 17: os desenvolvimentos relativamente a 

este ODS são reconhecidos como maioritaria-

mente positivos. Tem sido particularmente im-

portante para o trabalho da sociedade civil orga-

nizada, na medida em que assenta numa noção 

clara da necessidade de articulação, onde a pro-

moção da coerência das políticas desempenha 

um papel determinante.

Enquanto organização que se carateriza pelo de-

senvolvimento de competências ligadas às áreas de 

inovação e empreendedorismo de jovens, a JAP tem 

contribuído de forma direta para o ODS 4.

A JAP faz parte de uma rede maior, Junior Achieve-

ment Worldwide, fundada há mais de 100 anos, que 

por dois anos consecutivos foi nomeada para o pré-

mio Nobel da paz. Atua em Portugal desde 2005 e, 

desde então, já impactou mais de 430.000 estudan-

tes, com o envolvimento de 24.300 voluntários de 

todo o continente e ilhas.

Os programas são implementados num regime de vo-

luntariado corporativo por colaboradores de empre-

sas, que se deslocam às salas de aula e cumprem os 

objetivos e as dinâmicas desenhadas para cada sessão.

JUNIOR 
ACHIEVEMENT 
PORTUGAL (JAP)

7.3 Sociedade civil7.2 Academia
7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil

https://www.acm.gov.pt/-/acm-promove-primeira-reuniao-de-2023-do-grupo-de-trabalho-para-a-igualdade
https://www.acm.gov.pt/-/acm-promove-primeira-reuniao-de-2023-do-grupo-de-trabalho-para-a-igualdade
https://www.acm.gov.pt/-/acm-promove-primeira-reuniao-de-2023-do-grupo-de-trabalho-para-a-igualdade
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PRINCÍPIO NDNT 
A sociedade civil é fundamental para garantir que nin-

guém fique para trás em termos de acesso a direitos e recur-

sos básicos, como saúde, educação, trabalho digno, habitação 

digna e proteção social. Através de organizações da sociedade 

civil, movimentos sociais, grupos comunitários e iniciativas 

de voluntariado, as pessoas unem-se para exigir mudanças e 

medidas para erradicar a desigualdade e a pobreza, combater 

a discriminação, promover a inclusão social e atender às ne-

cessidades de quem se encontra em situações de particular 

vulnerabilidade socioeconómica e marginalização social.

A sociedade civil reclama maior influência junto do 

governo para que este atue em prol dos direitos humanos e 

sociais, na monitorização de políticas públicas, na denúncia 

de violações e na garantia da participação ativa e informada 

da população nos processos democráticos. Além disso, a 

sociedade civil pretende contribuir para o desenvolvimento 

de soluções inovadoras e de experiências de base comuni-

tária que abordem as causas profundas das desigualdades, 

criando oportunidades para que todas as pessoas possam 

realizar o seu potencial.

A fim de melhor concretizar o modelo de coor-

denação e acompanhamento da implementação da 

Agenda 2030 e garantir uma ampla participação das or-

ganizações da sociedade civil, é considerado como fun-

damental assegurar:

 �Procedimentos de consulta transparentes e com 

participação do público em geral, garantindo 

em particular que as mulheres e os jovens, assim 

como, os grupos marginalizados participem efeti-

vamente e que as suas perspetivas sejam ouvidas 

e refletidas tanto no RVN como no Roteiro que se 

perspetiva apresentar;

 �Implementar mecanismos de comunicação efica-

zes, garantindo a disponibilidade e o acesso ante-

cipado a toda a informação relevante e necessária 

por parte das entidades consultadas e a envolver. 

 �Ter particular cuidado na forma e no conteúdo da 

comunicação, atendendo aos diversos contextos 

sociais, económicos e de qualificação/formação 

escolar, académica e profissional.

 �Adotar uma metodologia de acompanhamento e 

reporte que permita uma abordagem construtiva 

e um debate significativo, de modo a produzir re-

comendações concretas. 

 �Assegurar um diálogo sistemático entre as instân-

cias governamentais, entidades públicas e a socie-

dade civil organizada.

Em resumo, a sociedade civil é fundamental para ga-

rantir o princípio NDNT, promovendo a inclusão social e 

a justiça para todas as pessoas. Sem a participação ativa e 

comprometida da sociedade civil, o respeito pelo princípio 

fica comprometido. 

O combate à corrupção e a promoção dos direitos 

humanos e dos valores da democracia constituem a 

missão da TI Portugal. 

O espetro da sua ação relaciona-se em larga esca-

la com algumas das metas definidas nos ODS 16 e 

ODS 17, a título de exemplo refiram-se as atividades 

e projetos que têm vindo a desenvolver no âmbito do 

combate à corrupção, do reforço de mecanismos de 

integridade na política de âmbito local e central e no 

combate aos fluxos financeiros ilícitos e branquea-

mento de capitais.

Ao nível do combate à corrupção, a TI Portugal ado-

tou o Índice de Perceção da Corrupção criado pela 

Rede Internacional como instrumento de avaliação 

e comparação entre países, constatando-se que, 

apesar dos esforços nos últimos anos, em 2022 ve-

rificava-se que o combate à corrupção no nosso país 

é frágil e não tinha registado avanços significativos.

Ao nível das parcerias são de destacar os protocolos 

celebrados com a Assembleia Nacional de Assembleias 

Municipais, que visa a sensibilização em matéria de re-

forço de transparência e da integridade na administra-

ção local, e com a DGEG, com o objetivo de apoiar a 

implementação de duas das medidas do Plano de Ges-

tão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. 

TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL 
PORTUGAL (TI PORTUGAL)



141

PLANEAMENTO FUTURO
A sociedade civil organizada está comprometida em 

contribuir para as metas da Agenda 2030 e para isso sugere 

as seguintes iniciativas:

 �Maior comprometimento do governo com os 

ODS, traduzido em políticas públicas concretas e 

em investimentos na implementação dos objeti-

vos, melhorando a coerência das políticas para o 

desenvolvimento sustentável;

 �Enquadrar políticas, processos e mecanismos na-

cionais existentes, com vista ao necessário alinha-

mento das políticas, não circunscrita unicamente 

às políticas para a igualdade entre mulheres e ho-

mens, mas a todas– uma vez que todas têm im-

pacto nas mulheres e nas raparigas e devem ser 

monitorizadas enquanto requisito da transversali-

dade da questão da igualdade de género;

 �Incentivar e promover parcerias, público-privadas 

e com a sociedade civil que sejam eficazes, a partir 

da experiência das estratégias de mobilização de 

recursos dessas parcerias;

 �Necessidade de garantir a participação efetiva 

da sociedade civil nos processos de decisão re-

lacionados com os ODS, não apenas após a ela-

boração, mas também no planeamento e decisão 

de prioridades (numa abordagem bottom-up), 

garantindo representatividade e diálogo aberto, 

com mecanismos de consulta mais ambiciosos 

que sejam regulares, permanentes, previsíveis, 

transversalmente a todas as fases (definição, im-

plementação, monitorização e avaliação);

Em 2014, várias plataformas e organizações de cúpula da 

sociedade civil portuguesa iniciaram um trabalho conjunto 

no quadro da transição dos Objetivos para o Desenvolvi-

mento do Milénio para os ODS e respetiva implementação 

em Portugal. Na certeza da responsabilidade, das compe-

tências, da proximidade e do papel a desempenhar pela 

sociedade civil organizada na implementação da Agenda 

2030, assente na concretização dos direitos humanos de 

todas as pessoas e apoiado no trabalho de influência po-

lítica e de consciencialização pública sobre a relevância da 

Agenda 2030, várias organizações juntaram-se para traba-

lhar de forma ainda mais articulada e consequente, tendo 

criado o Fórum da Sociedade Civil para os ODS. 

O Fórum da Sociedade Civil para os ODS é uma es-

trutura informal, cuja finalidade é desenvolver uma 

intervenção de longa duração, coincidente com a vi-

gência da Agenda 2030, mas de geometria e intensi-

dade variáveis, funcionando e intervindo de forma fle-

xível e potenciadora de conhecimento, competências 

e áreas de interesse dos membros que o compõem. 

O Fórum é atualmente constituído por nove redes e 

plataformas nacionais, que representam cerca de 440 

OSC que trabalham em diferentes áreas. Para mais in-

formações, ver anexo Fórum da Sociedade Civil para 

os ODS - O caminho: de 2014 rumo a 2030.

FÓRUM DA SOCIEDADE 
CIVIL PARA OS ODS

 �Maior realce na promoção da justiça social, com 

medidas para reduzir desigualdades e garantir o 

acesso universal a direitos básicos como saúde, 

educação e habitação;

 �Criar condições para orçamento próprio, com 

recursos financeiros adequados, sustentável para 

todas as ações, tal como mecanismos robustos de 

monitorização e avaliação com indicadores e me-

tas realistas e ambiciosos para medir o progresso;

 �Ações concretas para proteção ambiental e mitiga-

ção dos impactos do aquecimento global, em espe-

cial diante de crises como a pandemia COVID-19;

 �Maior incentivo à formação, inovação e tecnolo-

gia para soluções sustentáveis, com investimentos 

em pesquisa e desenvolvimento;

 �Fortalecimento da cooperação internacional, pro-

curando soluções conjuntas para desafios globais, 

como migração, comércio justo e erradicação da 

pobreza;

 �Desenvolvimento de um plano de ação intersec-

torial e de monitorização, no âmbito da ENCP en-

quanto instrumento estruturante na prossecução 

de diversos ODS (nomeadamente ODS 1, 2, 4 e 10), 

visando a erradicação da pobreza e exclusão social;

 �Territorialização dos ODS tendo como elementos 

essenciais: incorporação, nas políticas públicas, 

do conhecimento e perspetivas territoriais; sen-

sibilização e capacitação dos agentes locais (au-

tarquias, empresas, terceiro setor e cidadãos) para 

a apropriação dos ODS e para a ação para a sua 

prossecução. 

7.3 Sociedade civil
7. Prossecução dos ODS pelas Organizações da Sociedade Civil

https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2023/04/FSCODS_Manifestacao_interesse_Reporte-Roteiro-ODS_VF.pdf
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No balanço do Périplo da Agenda 2030, os três ODS 

mais votados nas sete Assembleias Participativas, respon-

dendo à pergunta: «Quais são os três Objetivos de Desen-

volvimento Sustentável de implementação prioritária em 

Portugal?» foram os ODS 4, 1 e 3 (cf. a figura infra).  

Figura 64 – Total de votos ponderados por ODS Prioritário

Fonte: Resultados do Périplo Agenda 2030, março 2023

Nota: Votos ponderados dos três ODS principais (1.º, 2.º e 3.º lugar mais votado)
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Figuras 65 – Priorização dos ODS nas Assembleias do Périplo Agenda 2030

Fonte: Resultados do Périplo Agenda 2030, março 2023

A figura acima destaca que os ODS 1, 3, 4 e 8 con-

centram a metade da preferência de priorização dos res-

pondentes, com especial destaque para o ODS 4, que, com 

margem significativa, encabeça a lista de prioridades apon-

tadas durante o Périplo.

Por Assembleia Participativa, conclui-se que o ODS 1 

ficou em 1.º primeiro lugar em quatro Assembleias Partici-

pativas, o ODS 4 em 2.º lugar em três Assembleias e em 3.º 

em duas assembleias tal como o ODS 16. 
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Das Assembleias Participativas, pode observar-se ain-

da que a região Centro foi a que apresentou o maior nú-

mero de participantes (162 pessoas), pela sua coincidência 

com o Dia Nacional do Estudante (24 de março) o leque de 

participantes foi alargado de forma a permitir representa-

tividade de todos os ciclos (desde o básico até ao ensino 

superior). A preferência dos participantes desta região con-

tribui para potenciar a priorização dos ODS 4 e 3. 

Numa perspetiva regional, foi ainda possível observar 

e identificar algumas associações entre ODS: 

Norte: Educação (ODS 4) enquanto pilar estrutu-

rante para o crescimento económico (ODS 8) assente em 

parcerias e colaboração entre os vários setores de atividade, 

academia e governação (ODS 16);

Centro: Erradicação da pobreza (ODS 1) é essencial, 

suprir as necessidades básicas e assim permitir maior aber-

tura às preocupações com o clima (ODS 13) e investimento 

em educação de qualidade (ODS 4);

Lisboa e Vale do Tejo: Erradicar bolsas de pobreza 

(ODS 1) persistente é o caminho para uma sociedade mais 

igual (ODS 10) onde a educação assume um papel central 

na redução das desigualdades e de elevador social (ODS 4);

Alentejo: território envelhecido, população idosa 

com baixos rendimentos (ODS 1), a aposta em infraestru-

turas educativas de qualidade é fundamental para reter e 

atrair jovens (ODS 4), assim como na mitigação dos efeitos 

das alterações climáticas que impactam a conservação da 

natureza e a biodiversidade, afetando também a qualida-

de e disponibilidade de água, um bem escasso nesta região 

(ODS13);

Algarve: no litoral também persistem muitas assime-

trias no território ao nível de pobreza (ODS 1) e nas estru-

turas de ensino (ODS 4) que importa corrigir, por outro, a 

região enfrenta problemas específicos, relacionados com 

a escassez de água e com o potencial impacto no ordena-

mento do território face à subida dos níveis de água do mar 

que importa acautelar (ODS 13);

Açores: persistem assimetrias significativas de coe-

são social e económica (ODS 1), constituindo o Trabalho 

Digno uma peça central na eliminação de ciclos de pobreza 

persistentes (ODS 8), possível através da sustentabilidade 

ambiental e turística (ODS 14), reconhecidas internacional-

mente, como chave para um futuro para todas as pessoas;

Madeira: o principal desígnio da região é eliminar a 

pobreza (ODS 1), sendo a educação (ODS 4) o melhor ins-

trumento para reduzir a pobreza e desigualdades (mais 

qualificações, mais conhecimentos, mais oportunidades), 

constituindo o território (exiguidade, insularidade, precipi-

tação, orografia, ordenamento) um desafio face às altera-

ções climáticas (ODS 13). 

 Figuras 66 – ODS prioritários por região do Périplo Agenda 2030

Fonte: Resultados do Périplo Agenda 2030, março 2023

Figura 61
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A sociedade civil organizada destaca a importância 

de abordar os 17 ODS de uma forma interligada. Existe uma 

correlação significativa entre os objetivos da Agenda 2030, 

pois todos estão interconectados e as políticas, iniciativas e 

ações a serem implementadas contribuem para o objetivo 

geral de um mundo mais justo, sustentável e próspero. 

É importante aprofundar a análise e reflexão acerca 

das correlações e interligações entre ODS, sendo requerida 

a atuação de forma integrada em todos os ODS garantindo 

um entendimento e concertação nas atuações a diferentes 

escalas. Abaixo algumas das correlações identificadas entre 

os diferentes ODS:

 �Erradicação da pobreza (ODS 1) e Erradicação da 

fome (ODS 2)54: a erradicação da pobreza e a pro-

moção de uma agricultura sustentável são fun-

damentais para acabar com a fome e garantir a 

segurança alimentar;

54  A título de exemplo, o ODS 1 relaciona-se com outros ODS, para além do ODS 2, na medida em que muitas vezes as pessoas em situações de 

pobreza, para além de sofrerem de fome/insegurança alimentar (ODS 2), poderão também sofrer impactos em termos de falta de acesso a educação 

de qualidade (ODS 4), a saúde de qualidade (ODS 3) entre outros.

 �Saúde de qualidade (ODS 3) e Redução das de-

sigualdades (ODS 10): uma saúde de qualidade é 

um direito humano fundamental e a sua promo-

ção está ligada diretamente à redução das desi-

gualdades sociais;

 �Educação de qualidade (ODS 4) e Trabalho decen-

te e crescimento económico (ODS 8): a educação 

de qualidade é fundamental para o desenvolvi-

mento económico e social, garantindo habilida-

des e conhecimentos para uma força de trabalho 

bem preparada e um crescimento económico 

sustentável;

 �Igualdade de género (ODS 5) e Paz, justiça e ins-

tituições eficazes (ODS 16): a promoção da igual-

dade de género é fundamental para o desenvolvi-

mento de sociedades justas e democráticas, em 

que as instituições são eficazes e a paz é garantida.
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8.1 DESAFIOS IDENTIFICADOS NO 
PROCESSO DE ELABORAÇÃO E 
AUSCULTAÇÃO

Da análise dos vários documentos e dos resultados 

dos grupos focais realizados resulta a necessidade de re-

forçar a importância da priorização e do alinhamento po-

lítico das agendas nacional, regional e local com a Agenda 

2030 e respetivos ODS e da utilização concreta das metas 

e dos indicadores de desenvolvimento sustentável para a 

monitorização e análise comparativa da implementação 

em curso. Ressalta também a importância de dar relevo aos 

resultados desta monitorização e às lições com ela aprendi-

das como elementos a serem incorporados no processo de 

desenvolvimento das políticas públicas. 

No âmbito do processo de auscultação do presente 

Relatório foram identificados os seguintes desafios:

1.	 Os documentos estratégicos do País deverão ad-

otar de forma sistemática a linguagem universal 

dos ODS. Materialmente, as prioridades assum-

idas são orientadas, no seu espírito e conteúdo, 

pelos princípios de desenvolvimento sustentáv-

el, sendo possível associar as linhas estratégicas 

definidas pelo Governo com os objetivos e metas 

globais da Agenda 2030;

2.	 Alinhamento do processo de planeamento es-

tratégico com a Agenda 2030 pressupõe uma es-

tratégia global e integradora que seja multinível e 

se concretize em planos de ação específicos, per-

mitindo a priorização de objetivos e de definição 

de metas face à realidade do País; 

3.	 Financiamento e transparência – mapeamen-

to dos recursos financeiros e orçamentos exe-

cutados deverá quantificar de forma exaustiva 

os recursos financeiros alocados à prossecução 

dos ODS, de forma a demonstrar o alinhamento 

dos recursos financeiros com as prioridades es-

tratégicas dos ODS para o País;

4.	 Desafio relacionado com a conjuntura atual 

de inflação e guerra na Europa - os impactos 

económicos e sociais ainda não estão sufi-

cientemente estimados, mas começa a desen-

har-se um cenário no qual os efeitos indiretos 

são significativos e que importa não descurar 

no âmbito do acompanhamento do progresso 

dos ODS;

5.	 A monitorização dos ODS deve ser mais clara: algu-

mas das metas em cada ODS, e os respetivos indica-

dores, estão desenhados para o contexto da políti-

ca pública de um país e não para as organizações. 

Assim, as organizações têm de fazer uma interpre-

tação específica para o seu contexto, o que dificulta 

a comparabilidade com organizações similares. 

Embora o ODS 17 seja o que mais aparece na implemen-

tação das várias iniciativas ligadas aos ODS, é necessário tor-

nar a colaboração mais ampla, quer horizontal, mas também 

verticalmente, com carácter multidisciplinar, promovendo o 

diálogo e procurando sinergias entre os vários setores, sob 

a égide e a linguagem dos ODS. Para isso é fundamental as 

parcerias entre a academia, o setor público multinível e a so-

ciedade civil, num esforço conjunto de coordenação e aceler-

ação nesta década de implementação.

8.2 ��DESAFIOS EMERGENTES

8.2.1 ESCALA GLOBAL
Apesar de nas últimas décadas se terem feito notar 

progressos num modo de vida mais sustentável, existem 

hoje novos e prementes desafios que Portugal tem de en-

frentar nos três domínios do desenvolvimento sustentável 

- ambiente, economia e social – podendo a Agenda 2030 

servir como um guia com sentido para a ação, construção e 

consolidação de políticas públicas.

8.2.1.1 Pandemia da doença COVID-19
Um dos principais desafios atuais é a recuperação eco-

nómica e social pós-crise sanitária causada pela pandemia 

da doença COVID-19, assim como a mitigação dos impactos 

negativos sentidos, exacerbados pela guerra contra a Ucrânia.

Até 2020, verificava-se uma melhoria gradual dos indi-

cadores principais que aferem a situação do país em termos 

de desigualdades. Pelo efeito disruptivo súbito que gerou, a 

crise pandémica interrompeu essa tendência. A taxa de ris-

co de pobreza após transferências sociais, que diminuiu de 

19,0%, em 2015, para 16,2%, em 2019, cifrou-se em 16,4% em 

2021. O coeficiente de Gini diminuiu de 33,9%, em 2015, para 

31,2%, em 2019, passando para 32,0%, em 2021. Os indicado-

res de desigualdade de rendimentos calculados com base no 

rácio entre os 10% (S90/S10) e os 20% (S80/S20) de pessoas 

com maiores e menores rendimentos tiveram a mesma ten-

dência de variação. O S80/S20 diminuiu de 5,9 para 5,0, entre 

2015 e 2019, tendo ficado em 5,1, em 2021.

Por outro lado, a pandemia teve um enorme impacto 

económico, na sequência da adoção de medidas de con-

trolo de transmissão da doença COVID-19. A contenção da 

propagação do vírus SARS-CoV-2, em função do contexto 

epidemiológico, obrigou à declaração sucessiva de estados 

de emergência, muitos deles associados à definição de pe-

http://www.ine.pt/xurl/ind/0004212
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ríodos de restrição à circulação da população, com conse-

quências sem precedentes sobre a atividade económica e o 

bem-estar dos cidadãos.

O sentido cívico dos portugueses, o empenho dos 

profissionais de saúde e, numa segunda fase, o sucesso da 

campanha de vacinação foram determinantes para a boa 

resposta nacional à crise sanitária. Igualmente determinan-

tes foram o reforço de recursos materiais e humanos no 

SNS e as medidas extraordinárias de apoio à proteção de 

empregos e rendimentos das famílias e à manutenção da 

capacidade produtiva das empresas, com resultados positi-

vos para mitigar o efeito económico adverso gerado. 

Com efeito, a criação pelo Governo português, numa 

fase inicial da pandemia em Portugal, de um conjunto de 

medidas de emergência e, posteriormente, a criação do 

Programa de Estabilização Económica e Social nortearam 

a implementação de instrumentos e ferramentas de cariz 

extraordinário de apoio ao bom funcionamento do mer-

cado de trabalho e de proteção das famílias - medidas de 

proteção social para apoiar aqueles que não faziam parte 

do mercado de trabalho (anteriormente à pandemia ou em 

consequência da mesma) e aqueles que faziam parte, mas 

que sofreram uma redução de rendimentos, e de onde se 

devem destacar as seguintes medidas: 

(i) O teletrabalho foi fortemente recomendado, sem-

pre que possível; 

(ii) As empresas que enfrentaram um volume de negó-

cios decrescente puderam recorrer ao mecanismo de layoff 

simplificado, onde parte do vencimento dos trabalhadores que 

se encontravam neste regime era suportado pelo Estado; 

(iii) As contribuições dos empregadores para a segu-

rança social foram alteradas, sendo obrigatória apenas uma 

parte de contribuição imediata, podendo o restante paga-

mento ser adiado. Além disso, as empresas que tinham re-

corrido ao mecanismo de layoff simplificado e que estavam 

a voltar às suas atividades estavam isentas de contribuir 

para a segurança social durante um período; 

(iv) Reforço rápido das prestações de proteção social 

existentes e alargamento da sua cobertura; 

(v) Os apoios existentes para apoiar as pessoas com 

dependentes a seu cargo e, portanto, incapazes de traba-

lhar foi redesenhado para se tornar mais inclusiva; 

(vi) À medida que as escolas foram encerrando, foi 

criado um fundo de emergência para apoiar as famílias (tra-

balhadores dependentes e independentes) com crianças 

até aos 12 anos de idade; 

(vii) Foi também prestado apoio àqueles que tiveram 

de estar isolados (por contração ou suspeita de contração 

do vírus) e, portanto, não puderam trabalhar.

Por outro lado, o intenso choque introduzido nas ca-

deias económicas, quer do lado da oferta, quer do lado da 

procura, acelerou também alguns dos desafios que já se 

faziam e que permanecem, como os da transição verde e 

digital, demonstrando a importância de o País estar dotado 

de serviços públicos fortes e capacitados, designadamen-

te ao nível do SNS, mas também ao nível da prestação de 

respostas sociais, para garantir a resiliência necessária e a 

capacidade de reação face a eventos contingentes. Com 

efeito, em 2020, assistiu-se a uma quebra de 8,3 % do PIB.

8.2.1.2 Guerra contra a Ucrânia
Mais recentemente, a invasão ilegal e injustificada da 

Ucrânia pela Rússia, intensificou a disrupção das cadeias de 

distribuição em todo o mundo, empurrando os preços para 

máximos históricos. Estes efeitos derivam do papel estraté-

gico que quer a Rússia, quer a Ucrânia, têm nos mercados 

internacionais de bens, especialmente alimentares, maté-

rias-primas e energia. Assim, é de prever que os mercados 

continuem a apresentar extrema volatilidade com possíveis 

impactos significativos nas economias mundiais, que se en-

contram ainda frágeis e em recuperação.

O impacto da guerra tem sido particularmente notório 

na inflação. Antes da guerra começar, a previsão de inverno 

da CE para 2022, elaborada em dezembro de 2021, projetava 

valores para a inflação em 2022: de 1,2% em Portugal e 1,5% 

na UE. Decorrente do impacto da guerra contra a Ucrânia, 

estes valores de inflação dispararam para previsões de 7,4% 

para Portugal. No princípio de 2023, o valor da inflação ofi-

cialmente registado para o ano de 2022 foi de 7,8% em Portu-

gal e de 8,4% na UE, acima das previsões anteriores.

No âmbito das consequências do aumento da infla-

ção em produtos petrolíferos e na energia, nos fertilizantes, 

nos cereais e nos produtos alimentares, o Governo portu-

guês, através de instrumentos e medidas de política como 

o Plano de Resposta ao Aumento dos Preços, Famílias Pri-

meiro ou o Pacote Energia para Avançar, prosseguiu uma 

política de adoção de medidas extraordinárias direcionadas 

para os segmentos sociais e para os setores de atividade 

mais vulneráveis. Assim, além das medidas gerais de con-

tenção de preços, como a redução do ISP sobre os combus-

tíveis e o imposto sobre o valor acrescentado (IVA) sobre a 

eletricidade, foi dado apoio extraordinário às famílias mais 

carenciadas, nomeadamente no suporte aos acréscimos 

com os custos de alimentação e do gás ou através de me-

didas como o complemento extraordinário a pensionistas, 

o apoio excecional ao rendimento de adultos e o apoio ex-

cecional a crianças e adultos. No que respeita aos setores 

de atividade mais vulneráveis foi dado apoio à redução dos 

custos do setor da agricultura, tendo sido igualmente pres-

tado o apoio a empresas muito afetadas pelo aumento dos 

preços da energia, como os têxteis, o vidro ou a siderurgia, 

suportando 30% do seu aumento de custos com gás. 

Para além destas medidas direcionadas, o Governo 

português também adotou medidas de caráter mais geral 

https://economy-finance.ec.europa.eu/economic-forecast-and-surveys/economic-forecasts/winter-2021-economic-forecast-challenging-winter-light-end-tunnel_en
https://economy-finance.ec.europa.eu/economic-forecast-and-surveys/economic-forecasts/winter-2021-economic-forecast-challenging-winter-light-end-tunnel_en


148

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

de contenção da inflação como a redução do imposto so-

bre os produtos petrolíferos (equivalente à redução do IVA 

para 13 %), a redução do IVA para 6% na fatura elétrica até 

aos primeiros 100 KWh (150 kWh nas famílias numerosas) 

por mês, ou o mecanismo excecional e temporário de ajus-

te dos custos de produção de energia elétrica, limitando o 

papel das centrais termoelétricas a gás natural na formação 

de preço, no âmbito do Mercado Ibérico de Eletricidade, 

até 31 de dezembro de 2023, com o objetivo de limitar a es-

calada dos preços.

De igual modo, tem sido acelerado em Portugal a im-

plementação de medidas direcionadas à transição verde e 

energética, já de si prioritárias, mas também em resposta à 

adoção do Plano REPowerEU, lançado pela CE, com o du-

plo propósito de reduzir/anular a dependência energética 

da UE relativamente à Rússia apostando na aceleração da 

transição verde energética. 

8.2.1.3 Tripla Crise Planetária 
– Alterações Climáticas, Perda de 
Biodiversidade e Poluição
Outro dos desafios a destacar são os representados 

pela tripla crise planetária – alterações climáticas, perda de 

biodiversidade e poluição. Tratando-se de uma megaten-

dência, estes impactos não se fazem sentir homogenea-

mente ao nível mundial, tendo repercussões específicas 

em Portugal que se traduzem no aumento dos períodos 

de seca prolongada, pondo em risco a disponibilidade dos 

recursos hídricos e a produção agrícola, assim como o au-

mento da ocorrência e intensidade dos incêndios rurais. Al-

ternadamente, assiste-se também ao aumento da frequên-

cia de situações de precipitação intensa que resultam em 

cheias e inundações com graves prejuízos.

Paralelamente, a subida do nível da água do mar colo-

cará pressão sobre as zonas costeiras, onde se concentra a 

maior parte da população e atividade económica (Estuário 

do Tejo, Ria de Aveiro, Ria Formosa) e as ondas de calor re-

presentarão um risco adicional para a saúde humana.

Para mitigar os efeitos desta megatendência, tem 

sido seguida uma linha de política que pretende contribuir 

para o abrandamento e redução das emissões de gases 

com efeito de estufa, o aumento da capacidade de seques-

tro de CO2, o aumento da produção de energia de fontes 

renováveis, a sustentabilidade dos recursos, a mobilidade 

sustentável, as paisagens mais resilientes ao risco de incên-

dio, a adaptação dos territórios e da sociedade e para a pro-

moção da economia circular nos modelos de negócio e no 

comportamento da população.

8.2.2 ESCALA NACIONAL
8.2.2.1. Dinâmica demográfica
Outra tendência que se tem procurado mitigar em 

Portugal é a dinâmica demográfica, constituindo um dos 

desafios centrais para a boa prossecução de alguns dos 

ODS. Portugal enfrenta uma realidade que aponta para um 

ritmo de redução da população que urge contrariar, assim 

como o envelhecimento progressivo. 

Apesar da evolução positiva registada mais recente-

mente, de acordo com os Censos 2021, Portugal registou, 

na última década, um decréscimo populacional de 2,1%, 

resultado de um saldo natural negativo. O saldo migratório, 

apesar de positivo, sobretudo nos últimos anos, foi insufi-

ciente para inverter o referido decréscimo populacional. 

Com exceção da população idosa (com 65 anos ou mais), 

todos os restantes grupos etários sofreram um decréscimo 

do seu contingente populacional, agravando o fenómeno 

do duplo envelhecimento da população e elevando para 

182 o número de idosos por cada 100 jovens com idade até 

aos 14 anos, em 2021. 

A redução da natalidade em Portugal tem-se acen-

tuado desde o início do século XXI, sendo essa tendência 

superior à queda da mortalidade em todas as faixas etárias. 

Desde 1980 Portugal perdeu mais de 40% do número de 

crianças e adolescentes. Até 2050 está prevista a perda en-

tre 10% a 30% da população, passando a ser de 8,4 milhões, 

com a redução populacional a atingir 30% nas zonas rurais 

e do interior. 

O índice sintético de fecundidade (ISF), que corres-

ponde ao número médio de crianças nascidas por cada 

mulher em idade fértil (entre os 15 e os 49 anos de idade), 

assume um valor de 1,35 filhos por mulher em 2021, bastan-

te abaixo do ISF de 2,1 desejável para que seja assegurada a 

substituição de gerações. 

Este é um problema com dimensão europeia, uma 

vez que nenhum país da UE atinge atualmente o valor ne-

cessário para garantir a substituição das gerações, sendo 

que Portugal se destaca integrando o grupo de países com 

menor ISF, ocupando, em 2021, o quinto menor valor entre 

os países da UE 2755. 

O índice sintético de fecundidade registou progres-

sos nos anos mais recentes, acompanhando as melhorias 

das condições de vida da população, alavancadas na política 

de devolução de rendimentos, de criação de emprego de 

qualidade e da melhoria da resposta dos serviços públicos. 

O índice subiu de 1,31, em 2015, para 1,42, em 2019, o valor 

mais elevado desde 2005. Entretanto, com a crise sanitária, 

o índice sintético de fecundidade recuou para 1,35 no ano 

55 Eurostat https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/DEMO_FIND__custom_686133/bookmark/table?lang=en&bookmarkId=8bdb8892-5cd4-

41ba-874c-b62edfd5a1bf.

https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/DEMO_FIND__custom_686133/bookmark/table?lang=en&bookmarkId=8bdb8892-5cd4-41ba-874c-b62edfd5a1bf
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/DEMO_FIND__custom_686133/bookmark/table?lang=en&bookmarkId=8bdb8892-5cd4-41ba-874c-b62edfd5a1bf
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de 2021. Apesar da melhoria recente, continua a registar -se 

uma diferença expressiva face à fecundidade desejada pe-

las famílias - 2,19 filhos para as mulheres.

A transversalidade da Agenda e dos ODS permite 

ainda, adaptar medidas de política a objetivos mais latos, 

como seja, neste âmbito, as alterações da medida de polí-

tica «creche gratuita para famílias com menores recursos» 

no seguimento da Estratégia Nacional para os Direitos das 

Crianças 2021-2024, reformulada com a aprovação da Lei 

n.º 2/22, de 3 de janeiro, e das Portarias n.ºs 198/2022, de 27 

de julho, assim comon.304/2022 e 305/2022, ambas de 22 

de dezembro, que, tomando em consideração a proteção 

dos mais vulneráveis e o combate à pobreza e exclusão so-

cial, ao mesmo tempo permite potenciar o apoio à natalida-

de desejado, à conciliação da vida pessoal e familiar com a 

atividade profissional e à igualdade de género.

As políticas migratórias, tendo por base a atração de 

imigração regulada e integrada e o incentivo ao regresso de 

emigrantes e lusodescendentes, são essenciais para a res-

posta aos desafios demográficos. Nos anos mais recentes 

foi possível uma inversão do saldo migratório, resultante do 

dinamismo económico e do sucesso das políticas de inte-

gração, tais como alterações ao regime jurídico de entra-

da, permanência, saída, criação de um visto para procura 

de trabalho e facilidades reagrupamento familiar. Em 2021 

residiam em Portugal 698.887 cidadãos estrangeiros com 

título de residência válido, representando 6,8% do total de 

residentes do país, dando um saldo positivo populacional. 

O atual quadro demográfico é também produto de 

evoluções positivas, designadamente a diminuição da mor-

talidade e o aumento da esperança média de vida. O que 

obriga à definição de uma política de longevidade, que pas-

se pela melhoria das respostas sociais de apoio ao envelhe-

cimento, pela implementação de um plano de ação para o 

Envelhecimento Ativo e Saudável, mas também por novas 

respostas e estratégias que reforcem a participação cívica 

e social.

8.2.2.2 Desafios sociais
Quer o desafio estratégico das Desigualdades, quer 

o da Demografia (Lei das GO 2022-2026) visam responder 

aos desafios sociais e económicos que foram identificados. 

As desigualdades, numa perspetiva multidimensional, foram 

intensificadas pelos efeitos do choque sanitário e económi-

co e têm sido alvo de intervenções reparadoras, mas que ne-

cessitam de intervenções de fundo, que garantam condições 

e oportunidades de vida mais equitativas e um desenvolvi-

mento equilibrado e harmonioso do território nacional. 

Nesse contexto, destacam-se, já este ano, duas inicia-

tivas de política pública que visam atenuar os problemas que 

se agudizaram no campo das desigualdades: por um lado, a 

Agenda do Trabalho Digno, que visa o combate à precarieda-

de, a conciliação da vida familiar e profissional, a valorização 

dos jovens no mercado de trabalho e a dinamização da con-

tratação coletiva. Pretende introduzir diversas alterações às leis 

laborais, tais como: licenças por falecimento alargadas, alarga-

mento da licença parental do pai, estabelecimento de um va-

lor fixo para despesas no teletrabalho e outsourcing vedado a 

empresas que despedem. Por outro lado, e atendendo à crise 

habitacional com impacto muito grande na camada da popu-

lação mais jovem, o PNH, aprovado na AR 20 janeiro de 2023, 

será um dos instrumentos programáticos, reconhecendo-a 

como prioridade nacional no quadro plurianual 2022-2026.

A habitação social representa 2% do total da habita-

ção existente em Portugal, o que representa um dos valores 

mais baixos da Europa. Entre 2000 e 2019 a despesa públi-

ca em habitação em percentagem do PIB situou-se entre 

1,3% e 0,65%, em Portal, correspondendo estes a dados até 

2019. De acordo com os dados mais recentes do Eurostat, 

referentes a 2020 e 2021, esta percentagem é de 0,6%, em 

convergência com a UE (0,1 p.p. acima do que em 2019).

Apesar dos progressos registados, por via das políti-

cas públicas continuadas dos últimos 20 anos e substancial-

mente cofinanciada por Fundos Europeus, o baixo nível de 

qualificações da população adulta continua a ser uma das 

maiores fragilidades estruturais do País, que ainda regista, 

em 2022, 37% da população adulta (entre os 25 e os 64 anos 

de idade) com níveis de qualificação inferior ao secundário56. 

Adicionalmente, e não obstante os avanços, é reco-

nhecido que continuam a persistir desigualdades estruturais 

entre mulheres e homens, assentes em estereótipos de gé-

nero que estão na origem das discriminações diretas e indi-

retas em razão do sexo e que se manifestam no persistente 

desequilíbrio na distribuição do trabalho de cuidado e do-

méstico entre os géneros; nos níveis elevados de segregação 

horizontal, a par da disparidade de género nos salários (11,9% 

em 2021) e nas pensões (20,2%, em 2021); a feminização do 

risco de pobreza e exclusão social (20,2% face a 19,4% entre 

homens, em 2021); as dificuldades de conciliação e as bar-

reiras ao acesso das mulheres a lugares de decisão (26% na 

administração das empresas cotadas em 2020). Acresce ain-

da que as mulheres assumem maior peso no desemprego 

(55,8%, janeiro de 2023), incluindo entre jovens (53,0%), e a 

estar significativamente sub-representadas nas profissões li-

gadas à transição digital e verde (20,7% dos especialistas em 

TIC empregados são mulheres, face a 79,3 % de homens).

56 IINE (2022), Inquérito ao emprego (Séries - 2021).
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file:///C:/Users/carolina.miranda/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/W0ZMVSL9/Resolução%20do%20Conselho%20de%20Ministros%20n.º%20112/2020,%20de%2018%20de%20dezembro%20|%20DRE
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/2-2022-176907536
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/2-2022-176907536
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/198-2022-186721643
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/198-2022-186721643
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/304-2022-205109989
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/305-2022-205109990
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://www.observatorio-das-desigualdades.com/2022/02/10/despesa-publica-em-habitacao/
https://www.observatorio-das-desigualdades.com/2022/02/10/despesa-publica-em-habitacao/
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/GOV_10A_EXP__custom_6314758/default/table?lang=en
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&userLoadSave=Load&userTableOrder=10771&tipoSeleccao=0&contexto=pq&selTab=tab1&submitLoad=true
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&userLoadSave=Load&userTableOrder=10771&tipoSeleccao=0&contexto=pq&selTab=tab1&submitLoad=true
https://www.iefp.pt/documents/10181/11798238/Informa%C3%A7%C3%A3o+Mensal+janeiro+2023.pdf/251b14bc-7dc1-486f-a4ca-1e1b9b1080bd
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Figura 67 – Número de Instrumentos de Planeamento que incorporam temas emergentes por tema incorporado

Fonte:  Inquérito às Áreas Governativas, março 2023

Note: Cada IP incorpora um ou mais temas emergentes.
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Figura 68 – Número de medidas que incorporam temas emergentes por tema incorporado, regiões autónomas

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, março 2023

Nota: Cada medida incorpora um ou mais temas emergentes.

Outro(s)

RA MadeiraRA Açores

Figura 63

Pobreza

Migração

Guerra na Ucrânia

Envelhecimento

Desigualdade de género

COVID-19

Alterações Climáticas

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18 20

Recorrendo aos resultados do inquérito às áreas go-

vernativas verifica-se que as Alterações Climáticas consti-

tuem o desafio emergente com maior presença no univer-

so de Instrumentos de Política Pública, contabilizando-se 

quase uma centena de IP e medidas que revelam de forma 

transversal essa preocupação e o da Pobreza, presente em 

cerca de 80 instrumentos. 

A figura seguinte apresenta a distribuição dos IP e 

medidas pelos desafios emergentes.
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Os temas emergentes da Pobreza e das Alterações 

climáticas também estão associados com a maior parte 

das medidas das regiões autónomas, conforme destaca 

a figura seguinte. Todavia, enquanto na RAA, tal como no 

Continente, há uma maior prevalência das Alterações Cli-

máticas como principal tema emergente, no caso da RAM, 

a Pobreza destaca-se como principal tema emergente. Em 

ambos os casos os dois temas emergentes destacam-se 

dos demais como prioridade.

8.3 �RESPOSTAS NO ÂMBITO         
DA POLÍTICA EXTERNA

Muitos dos atuais desafios assumem um caráter 

transnacional exigindo, portanto, respostas globais. Assim, 

o reforço do multilateralismo não é uma opção, mas uma 

necessidade absoluta para fazer face a estes problemas.

Neste contexto, é fundamental reafirmar e robus-

tecer o papel de liderança da ONU enquanto entidade 

multilateral responsável pela paz, pela segurança, pelo de-

senvolvimento sustentável, pelos direitos humanos, pela 

defesa do clima, da juventude ou das questões digitais. 

Portugal apoia também um envolvimento mais sistemático 

do Conselho de Segurança da ONU, no que diz respeito ao 

nexo Clima-Segurança. É com esse intuito que Portugal se 

candidata a membro do Conselho de Segurança no biénio 

2027-28, com o objetivo de facilitar e procurar soluções glo-

bais para estas ameaças, com ênfase para o diálogo sobre 

as implicações das alterações climáticas na paz e segurança 

internacionais.

Portugal está profundamente comprometido com a 

concretização de agendas e iniciativas multilaterais, des-

tacando a «Nossa Agenda Comum», Cimeira dos ODS em 

2023, a Cimeira do Futuro em 2024 (e a respetiva Reunião 

Ministerial preparatória já este ano) e a Cimeira Social Mun-

dial em 2025.

Acresce que a ECP 2030 integra a ação climática e 

proteção do ambiente enquanto princípio transversal das 

suas políticas e práticas e propõe-se a reforçar a resiliência 

das populações, comunidades e países parceiros a eventos 

extremos e desastres naturais, atuando ao nível da preven-

ção, da gestão dos riscos e dos sistemas de resposta a esses 

desastres, em consonância com o Quadro de Sendai (2015 

-2030) para a prevenção e redução dos riscos de desastres.

Portugal reconhece ainda a relação entre alterações 

climáticas e migrações, através da perspetiva de segurança 

humana. As pessoas migram também devido aos efeitos 

adversos das alterações climáticas, degradação ambiental 

e desastres, situação que tenderá a agravar-se. Os impac-

tos das alterações climáticas fazem-se também sentir na 

exacerbação da combinação de fatores sociais, políticos, 

económicos, ambientais e demográficos, que potenciam 

as migrações. Os mais vulneráveis devem estar no centro 

das nossas respostas. Assim, Portugal irá continuar a pro-

mover políticas e práticas migratórias inclusivas, solidárias 

e sustentáveis.

No que diz respeito ao desafio económico-financeiro 

dos países do Sul-Global, Portugal é tradicionalmente favo-

rável à cooperação internacional, nomeadamente no apoio 

a programas de assistência financeira, como o Programa de 

Financiamento para Redução da Pobreza e Crescimento e 

o recém-criado Fundo Fiduciário para a Resiliência e Sus-

tentabilidade, em particular de cariz económico-estrutural, 

a países de baixo rendimento e vulneráveis. Esta posição 

tem vindo a ser especialmente reforçada em resultado 

dos acontecimentos que têm afetado as economias desde 

2020, com o despontar da pandemia COVID-19 e a invasão 

da Ucrânia pela Rússia.

Assim, Portugal comprometeu-se a reforçar a sua 

contribuição para o Programa de Financiamento para Re-

dução da Pobreza e Crescimento, canalizando 264 milhões 

de Direitos de Saque Especiais para a conta de Depósito e 

Investimento do referido Programa. O montante permitirá 

contribuir para a sustentabilidade deste importante instru-

mento de solidariedade internacional.

Com a pandemia da doença COVID-19, a comuni-

dade internacional sentiu necessidade antecipar situações 

futuras semelhantes. É com esse propósito que Portugal, 

além de apoiar a criação de um «Tratado Pandémico» da 

OMS e o reforço do Regulamento Internacional Sanitário 

de 2005, é um dos países piloto da «Universal Health and 

Preparedness Review» (UHPR), iniciativa da OMS cujo ob-

jetivo é avaliar a capacidade de preparação e resposta dos 

países a emergências de saúde pública.

Como ficou bem claro, os atuais desafios estão in-

terconectados. Os choques que ocorrem num país ou num 

determinado setor podem rapidamente ter consequências 

à escala global, muitas vezes de maneira imprevisível. As-

sim, para reforçar a resposta internacional a choques glo-

bais complexos, Portugal apoia a proposta do SGNU de 

criação de uma Plataforma de Emergência, capaz de pro-

mover as capacidades da ONU para convocar e mobilizar 

recursos a nível global, a fim de operacionalizar uma res-

posta coordenada, com base na solidariedade, equidade e 

no princípio NDNT.

8. Desafios
8.2 Desafios emergentes 8.3 Respostas no âmbito da Política Externa



9    . 
MEIOS DE 

IMPLEMENTAÇÃO
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57 Os FEEI incluem os fundos da política de coesão (que englobam o FEDER, o FSE +, FC, o FTJ e o Interreg), o Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP).

58 Apoio Total Aprovado em Vigor – montante dos fundos europeus estruturais e de investimento aprovados e inscritos na decisão de financiamento 

em vigor para cada projeto.

Figura 69 – Alinhamento do PT2020 com os ODS

Fonte: AD&C e Portal de dados abertos da Administração Pública; Portal transparencia.gov.pt

Inclusão Social 
e Emprego

Capital Humano

Competitividade 
e Internacionalização

Sustentabilidade 
e E�ciência no uso 
dos Recursos

5 006 320,8

5 551 340,6

10 372 777,5

4 139 605,4

Figura 64

Alinhamento TransversalAlinhamento Direto ODSApoio Total Aprovado 
em vigor58 (1000€)

Domínios Temáticos

9.1 �INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO E OS ODS

Diversas medidas de política, instrumentos de finan-

ciamento, IP e de política pública contribuem para a pros-

secução dos ODS, de forma direta, indireta e transversal. 

Apesar da inexistência de uma estratégia definida para o 

desenvolvimento sustentável, identificam-se vários instru-

mentos de financiamento com alinhamento com os ODS. 

A elaboração do RVN evidenciou também a neces-

sidade de que as entidades coordenadoras de programas 

orçamentais, que concorrem para a concretização de obje-

tivos específicos relativos a políticas públicas, devem asse-

gurar a prestação de informação, trimestralmente, relativa 

às ações que contribuam para o cumprimento dos ODS, 

pelo que, foi aprovado em maio deste ano um decreto-lei 

que procede à alteração das normas de execução do OE 

para 2023 que, entre outras alterações, institui um regime 

que permite aprofundar o acompanhamento das ações 

que contribuem para o cumprimento dos ODS, promoven-

do o alinhamento da execução orçamental com o cumpri-

mento da Agenda 2030.

As estratégias de desenvolvimento preconizadas por 

Portugal desde o início da Agenda 2030, conforme detalhe 

no capítulo 4, refletem as componentes do desenvolvimen-

to sustentável, encontrando-se alinhadas com as políticas 

europeias e têm como uma das suas principais fontes de 

financiamento os FEEI57 e o MRR.

O PT2020, para o período de financiamento en-

tre 2014 e 2020, embora assinado antes da subscrição da 

Agenda 2030, espelhava também as três dimensões da 

sustentabilidade nos domínios temáticos definidos e na 

sua estrutura programática. Dada a sua transversalidade, o 

PT2020 financiou um leque alargado de ações e de projetos 

públicos e privados que materializam políticas públicas que 

contribuem para os ODS. 

9. Meios de implementação
9.1 �Instrumentos de financiamento e os ODS

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/areas-de-investimento/
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Figura 70 – Alinhamento do PT2030 com os ODS

Fonte:  AD&C e Portal da transparência

Portugal + Inteligente

Portugal + Verde

Portugal + Conectado
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Figura 65

Portugal + Social

Portugal + Próximo 
dos Cidadãos 1 560 122,13

Alinhamento TransversalAlinhamento Direto ODSValor Programador61

(1000€)

Domínios Temáticos

59 Taxa de execução é igual valor do fundo executado / valor da dotação do fundo programada, sendo que o fundo executado corresponde à 

validação de despesas elegíveis que são consideradas necessárias para a execução satisfatória da operação e a dotação do fundo corresponde 

ao valor dos fundos europeus estruturais e de investimento programados para o atual período de programação.

60 Fonte: Barometer (transparencia.gov.pt). A taxa de compromisso corresponde à relação entre o valor aprovado a investir na execução dos 

projetos e o valor total do programa.

61 Corresponde ao montante programado dos Fundos Europeus.

O PT2020, para além dos PO que incorporam os do-

mínios temáticos (financiados pelos fundos de coesão), 

contempla a Assistência Técnica e a dotação específica das 

regiões ultraperiféricas, bem como os Programas direcio-

nados aos assuntos marítimos e das pescas (apoio total 

aprovado de cerca de cinco mil milhões EUR) e ao desen-

volvimento rural (apoio total aprovado de cerca de 400 mi-

lhões de EUR).

De acordo com o Boletim Informativo dos Fundos da 

UE, com informação reportada a 31 de dezembro de 2022, 

a dotação financeira programada dos FEEI no PT2020 é de 

26,89 mil milhões EUR, sendo que à data apresentava uma 

taxa global de execução59 de 85%.

Na sequência da pandemia da doença COVID-19, foi 

acionada a iniciativa REACT-EU (Assistência à Recupera-

ção para a Coesão e os Territórios da Europa) no âmbito 

do NextGenerationEU. Este reforço para os programas dos 

fundos de coesão e de desenvolvimento rural do período 

2014-2020 visava acelerar a recuperação económica e so-

cial, tendo a sua ação sido orientada para o apoio às empre-

sas dos setores mais afetados, à manutenção do emprego, 

ao reforço das respostas sociais, nomeadamente na pro-

moção da resiliência do sistema de saúde (vacinação, medi-

camentos, cuidados primários de saúde) e na recuperação 

das aprendizagens e para a promoção de investimentos 

orientados para a transição climática. 

O pacote financeiro associado às medidas de recupe-

ração da pandemia foi de 2 139 milhões EUR no REACT-EU 

e de cerca de 354 milhões EUR no âmbito do desenvolvi-

mento rural, sendo que, à data de 28 de fevereiro de 2023, 

as taxas de compromisso eram de 88% e 76% respetiva-

mente60.

De acordo com o Relatório sobre Portugal, a aplica-

ção dos fundos da política de coesão constitui um con-

tributo efetivo e preponderante para 11 dos 17 ODS, des-

tacando-se, de acordo com a despesa associada, os ODS 

8, 4, 9 e 1. 

O PT2030, enquadrado pela Estratégia Portugal 2030 

e conforme supra explicitado, encontra-se também alinha-

do com a Agenda 2030.

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2030/sobre-portugal-2030/
https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/resposta-imediata-a-pandemia/barometro/
https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/Boletim-31dezembro2022.pdf
https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/Boletim-31dezembro2022.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2022-05/2022-european-semester-country-report-portugal_pt.pdf
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Figura 71 – Resumo do alinhamento do PRR com os ODS

Fonte: PNR 2022
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62 Fonte: Plano de Recuperação e Resiliência português (recuperarportugal.gov.pt).

Já o PRR, enquadrado pelo MRR, visa responder aos 

desafios provocados pela pandemia da doença COVID-19, 

integrado em três dimensões (Resiliência, Transição Climá-

tica e Transição Digital), que se materializam num conjunto 

de reformas (37) e investimentos (83) organizadas em com-

ponentes (20). O valor total dos fundos previstos no PRR, até 

2026, é 16,6 mil milhões EUR62 (subvenções e empréstimos).

O PNR 2023, procede à identificação das reformas 

e investimentos do PRR mais relevantes para os ODS. Em 

anexo a este, apresenta-se a tabela completa desse alinha-

mento, discriminando-se por componente, as reformas 

(num total de 13) e os investimentos (num total de 30).

A tabela resumo que se apresenta de seguida, agrega 

o número total de investimentos e reformas que impactam 

cada um dos ODS. Conforme se pode constatar os ODS 1, 3 

e 4 são os que têm um maior número de reformas / investi-

mentos associados. 

Complementarmente, é a reforma relativa à agenda 

de promoção do trabalho digno (C06-R17) e os investi-

mentos associados ao compromisso emprego sustentável 

(C06 – i02) que impactam mais ODS em simultâneo (ODS 

5, 8 e 10). 

De acordo com um estudo publicado em 2022 e que 

analisa as sinergias entre os ODS e o PRR, verifica-se para o 

caso português que, em termos do nível de integração dos 

ODS, agrupados por dimensão, esta é superior na dimen-

são económica (cerca de 50%), seguido pela dimensão 

social e ambiental (cerca de 30%) e, por último, a política 

(inferior a 20%). O mesmo estudo refere que, o ODS 3 e 

9 são explicitamente mencionados, e que relativamente ao 

ODS 2 e 17 não é feita qualquer referência, encontrando-se 

os restantes ODS implicitamente mencionados.

Neste domínio, encontram-se previstos no âmbito 

do financiamento do Plano Demografia, Qualificações e 

Inclusão (PDQI ) mecanismos que visam mitigar a privação 

alimentar e material das pessoas mais carenciadas, con-

cretamente: (i) aquisição e distribuição direta de produtos 

alimentares e material de base; (ii) fornecimento de produ-

tos alimentares e material de base por utilização de cartões 

eletrónicos; (iii) medidas de acompanhamento.

Para além de cincos objetivos, o PT2030 conta ainda 

com duas outras dimensões (Transição Justa e Assistência 

Técnica). O valor global programado de fundos europeus 

para o período 2021-2027 ronda os 23 mil milhões EUR.

9. Meios de implementação
9.1 �Instrumentos de financiamento e os ODS

https://recuperarportugal.gov.pt/
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/31578baf-1209-11ed-8fa0-01aa75ed71a1/language-en
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DESPESA DO FUNDO AMBIENTAL (M EUR) 2017 2018 2019 2020

Apoios tarifários 56.18 160.41 152.15 151.56

Outros 25.23 12.69 8.70 11.73

Cooperação 3.03 2.66 1.91 1.33

Recursos hídricos e sustentabilidade dos serviços de água 16.20 30.20 25.29 37.24

Resíduos e economia circular 1.00 3.61 1.67 3.22

Conservação da natureza e biodiversidade 3.28 5.13 5.97 17.81

Recuperação de danos ambientais 3.24 8.06 12.41 5.93

Sensibilização Ambiental 1.88 2.16 3.44 1.74

Ação climática 25.89 21.54 176.03 339.25

Total 135.92 246.45 387.57 569.82

Figura 72 – Despesa do Fundo Ambiental

Fonte: Fundo Ambiental

Apesar de haver um alinhamento e contributo dos 

quadros financeiros plurianuais descritos anteriormente 

para os ODS, ao nível dos exercícios orçamentais nacionais 

há ainda um caminho a percorrer no que respeita à quanti-

ficação dos recursos financeiros alocados aos ODS (estima-

dos e executados) conforme refere o parecer do Tribunal de 

Contas à Conta Geral do Estado 2020.

Relativamente aos orçamentos sensíveis ao género, é 

de assinalar que Portugal prevê na sua lei orçamental, des-

de 2018, a obrigatoriedade de os departamentos governa-

mentais apresentarem um relatório estratégico referente à 

análise de género nas respetivas políticas públicas setoriais 

e a sua tradução na construção de orçamentos com impac-

to de género. De acordo com o programa do Governo e a 

Lei das GO 2022-2026, encontra-se em preparação um re-

latório, anexo ao OE, sobre Desigualdades que irá incorpo-

rar esta dimensão de análise. 

Ao nível local, conforme referido no capítulo 6, é de 

destacar que cada vez mais municípios integram a Agenda 

2030 nos seus instrumentos de programação financeiros, 

tais como os planos de atividades e respetivos orçamentos.

Outras iniciativas visaram acelerar a concretização de 

um quadro de financiamento sustentável em Portugal. Para 

o efeito foi criado, em 2019, um Grupo de Reflexão para o 

Financiamento Sustentável, coordenado pelo então Minis-

tério do Ambiente e Transição Energética (atual Ministério 

do Ambiente e da Ação Climática), em parceria com o Mi-

nistério das Finanças e o Ministério da Economia e com a 

participação dos principais atores do setor financeiro (en-

tidades reguladoras, entidades bancárias e seguradoras) e 

que resultou na publicação das Linhas de orientação para a 

aceleração do Financiamento Sustentável.

Por outro lado, o financiamento para a ação climá-

tica tem sido um dos principais eixos da política climática 

nacional, também no quadro da UE. O Quadro Financeiro 

Plurianual da UE para 2021-2027 e o Next Generation UE, 

estabelecem que as despesas realizadas devem ser compa-

tíveis com: i) o objetivo de neutralidade climática da UE até 

2050; ii) as metas climáticas da UE para 2030 (redução das 

emissões de gases com efeito de estufa em 55%) e iii) o 

Acordo de Paris.

A nível nacional, uma das fontes mais importantes 

de receita para o financiamento da ação climática é pro-

veniente das vendas em leilão de licenças de emissão do 

regime do Comércio Europeu de Licenças de Emissão. A 

totalidade destas receitas é transferida para o FA, sendo 

posteriormente utilizadas para desenvolver uma economia 

mais competitiva e de baixo carbono e resiliente às altera-

ções climáticas. 

O FA, estabelecido em 2016 e gerido pela APA, é o 

instrumento de investimento no apoio às políticas ambien-

tais e de ação climática para a prossecução dos objetivos 

de desenvolvimento sustentável, financiando entidades, 

atividades ou projetos que contribuam para a capacitação 

e sensibilização em matéria ambiental. O financiamento 

de 167 projetos teve um custo de cerca de 6,4 milhões EUR 

(Relatório ENEA 2020, p.14, p20). Entre 2017 e 2020, a des-

pesa do FA quadruplicou, conforme se pode observar no 

quadro infra, a ação climática e os apoios tarifários são as 

áreas com maior contribuição para o aumento do total des-

sa despesa.

https://atividade.fundoambiental.pt/
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/ParecerCGE/Documents/2020/pcge2020.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/ParecerCGE/Documents/2020/pcge2020.pdf
https://www.sgambiente.gov.pt/images/ImagensNoticias/Linhas_orientacao_financiamento_sustentavel.pdf
https://www.sgambiente.gov.pt/images/ImagensNoticias/Linhas_orientacao_financiamento_sustentavel.pdf
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63 Mobilização de recursos domésticos; investimento privado, nacional e internacional; Cooperação para o Desenvolvimento; papel do comércio 

internacional como motor de desenvolvimento; sustentabilidade da dívida; questões sistémicas fundamentais como a coerência das políticas, regulação 

dos mercados financeiros e a melhoria da governação global; e Ciência, Tecnologia, Inovação e o desenvolvimento de capacidades a todos os níveis.

9.2 �Alinhamento dos instrumentos da Cooperação para o Desenvolvimento com os ODS

9.2 �ALINHAMENTO DOS 
INSTRUMENTOS DA 
COOPERAÇÃO PARA                    
O DESENVOLVIMENTO            
COM OS ODS

No quadro da Agenda de Ação de Adis Abeba, que 

estabeleceu o suporte de implementação da Agenda 2030 

para o desenvolvimento sustentável, na qual ficou acorda-

do o compromisso de dar seguimento a um mecanismo 

de avaliação dos progressos alcançados, de identificação 

de obstáculos e desafios, de promoção de boas práticas 

e de produção de recomendações políticas sobre o finan-

ciamento para o desenvolvimento (i. e. Fórum do Finan-

ciamento para o Desenvolvimento das Nações Unidas), 

Portugal reconhece que o fortalecimento e a diversificação 

do financiamento do desenvolvimento, reunindo recursos 

públicos e privados, é essencial para a realização dos ODS.

Não obstante, importa reconhecer que desde a apre-

sentação do primeiro RVN a conjuntura económica e social 

internacional tem sofrido várias flutuações, decorrentes 

dos efeitos da pandemia da doença COVID-19, a que se 

vieram somar crises de múltiplas dimensões, tornando evi-

dente a dificuldade dos Estados em cumprir os ODS, a pre-

mência de acelerar a concretização das metas acordadas na 

Agenda 2030 e de alavancar os compromissos relativos ao 

financiamento do desenvolvimento.

Compreendida em torno de sete áreas principais, a 

Agenda 2030 abrange vários temas essenciais para o finan-

ciamento para o desenvolvimento63. Implica, também, por 

parte dos países beneficiários, o compromisso de criação 

das condições de sustentabilidade da ajuda prestada, no-

meadamente em termos de consolidação institucional, boa 

governança, Estado de direito, transparência, Direitos Hu-

manos, desenvolvimento humano, inclusão social, reparti-

ção equitativa dos bens, igualdade de género e promoção 

do estatuto da mulher - áreas em que a Cooperação Por-

tuguesa se tem empenhado em apoiar os países parceiros, 

em termos bilaterais e multilaterais.

Esta visão vem apelar a uma nova compreensão do 

conceito de APD – não restrita à dimensão financeira – em 

que a eficácia deste processo passa também pelo estabele-

cimento de uma melhor conjugação de políticas e recursos 

entre os diferentes intervenientes, nomeadamente gover-

nos, setor privado e sociedade civil, no sentido de examinar 

os progressos alcançados e propor ações futuras de alinha-

mento e mobilização de recursos para os ODS, comple-

mentados pela adoção de políticas adequadas pelos países 

beneficiários.

Em termos de responsabilidades financeiras no âm-

bito mais abrangente dos processos relativos ao financia-

mento para o desenvolvimento, Portugal compromete-se 

a canalizar 0,7% do RNB para a APD até 2030, dos quais 

0,15%-0,20% para os PMA, categoria onde se encontram 

atualmente países parceiros como Angola, Guiné-Bissau, 

Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 

No que diz respeito aos esforços para fomentar pro-

gressivamente estes processos, Portugal tem aprofunda-

do a sua relação com as Instituições da UE a vários níveis, 

nomeadamente através da participação ativa no debate e 

adoção do IVDCI – Europa Global e do Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Sustentável (FEDS+) bem como do for-

talecimento da cooperação delegada. A aproximação às IFI, 

nomeadamente aos Bancos Multilaterais de Desenvolvi-

mento, o reforço das políticas de Cooperação Triangular, os 

quais podem ter um efeito multiplicador dos investimentos 

realizados, são vetores de atuação complementares que 

conferem mais-valia às ações de cooperação bilateral. 

Estes processos trazem consigo vantagens óbvias no 

sentido do reforço do multilateralismo e da diversificação 

das fontes de financiamento, os quais têm permitido en-

frentar os desafios de forma mais focalizada e resolutiva no 

contexto global, principalmente junto dos países mais vul-

neráveis, PMA e SIDS.

Portugal tem defendido em todos os fora internacio-

nais a necessidade de conjugar fundos públicos e privados, 

numa perspetiva de ir além da definição clássica APD, e mo-

bilizar os recursos indispensáveis à concretização dos ODS, 

para a consideração e incentivo de formas de investimento 

inovador e alternativo nos países terceiros. Tem igualmente 

advogado que as IFI têm de adaptar o seu financiamento a 

objetivos mais sustentáveis, reconhecendo que é necessá-

rio estabelecer um processo de examinação do seu papel, 

dimensão e funcionamento. 

Portugal contribui para o capital das IFI, para fundos 

especiais e fundos temáticos, procurando prosseguir uma 

abordagem estratégica eficaz e consequente, tendo em vis-

ta a potenciação dos recursos aportados, nomeadamente 

em prol dos países parceiros da Cooperação Portuguesa. 

Neste quadro, tem promovido a diversificação e a combi-

nação de fontes de financiamento, a identificação de proje-

tos comuns, assim como a partilha e a assimilação de boas 

práticas. 

9. Meios de implementação
9.1 �Instrumentos de financiamento e os ODS
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Complementarmente, a Cooperação Portuguesa 

tem desenvolvido esforços, seja através do seu dispositi-

vo institucional, que integra mecanismos de coordenação 

interministerial e de coordenação de um conjunto alar-

gado de atores, incluindo a sociedade civil e o setor priva-

do, seja através dos seus instrumentos de financiamento, 

para promover a compreensão comum dos princípios do 

desenvolvimento, bem como o alinhamento das ativida-

des com as prioridades dos países, o fortalecimento da 

apropriação pelos parceiros em desenvolvimento – go-

vernos e intervenientes locais – o reforço das parcerias, a 

transparência acrescida e a responsabilização recíproca. 

De igual modo, a participação de atores não estatais nos 

fora nacionais de cooperação e nas ações de Coopera-

ção para o Desenvolvimento tem ajudado a Cooperação 

Portuguesa a chegar às comunidades marginalizadas e 

mais vulneráveis.

Paralelamente, Portugal participa ativamente nas 

discussões no seio da UE, da OCDE, do Fundo Monetá-

rio Internacional, do Banco Mundial e de outras instâncias 

internacionais relevantes, relativamente à promoção de 

instrumentos financeiros inovadores com impacto no de-

senvolvimento. A necessidade de abordagens inovadoras e 

transformadoras, mas financeiramente sustentáveis, é fun-

damental no sentido de ir ao encontro das necessidades e 

de obter um maior retorno em termos do impacto social, 

ambiental e financeiro. Para isso são também importantes 

a criação e reforço de sistemas de recolha e sistematização 

de dados e a consequente garantia da credibilidade da in-

formação recolhida, principalmente para quem trabalha 

principalmente com países em situação de fragilidade, 

como é o caso de Portugal. Trabalhar em função do im-

pacto, em países onde a informação (tanto nas operações 

como nos resultados) não é fiável ou até é mesmo inexis-

tente permanece um dos grandes desafios.

De referir que os PMA são os países onde a carência 

de investimentos é mais notória. A partilha de risco dos in-

vestimentos, a par da criação de ambientes regulatórios fa-

voráveis são fatores fundamentais e determinantes de atra-

ção e atuação do setor privado. Os atores privados esperam 

este papel dual dos beneficiários. Da parte dos doadores, 

espera-se que partilhem o risco do investimento e por ou-

tro lado que possam, pela sua longa relação de confiança 

com os países parceiros, contribuir, no respeito pelo princí-

pio da apropriação, para a criação dos ambientes regulató-

rios favoráveis à atuação do setor privado. 
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Deste modo, Portugal tem vindo a articular parce-

rias e a desenvolver projetos que estimulam as economias 

locais e permitem reforçar os laços já existentes entre o 

setor público e privado, nomeadamente através de me-

canismos de blended finance. Este tipo de mecanismo 

é da maior relevância no investimento em projetos com 

impacto significativo no desenvolvimento sustentável, 

que não conseguem por eles captar investimento privado. 

Isto implica ter em atenção o uso apropriado dos recursos, 

o equilíbrio entre risco e retorno, o alinhamento com os 

ODS, mecanismos claros de responsabilização, transpa-

rência, eficácia na gestão, contabilidade e orçamentação, 

sustentabilidade da dívida, alinhamento com as priorida-

des nacionais do país parceiro, bem como outros princí-

pios relevantes na área do desenvolvimento, como são os 

da coerência e da eficácia da ajuda. 

Neste contexto, é de relevar a atuação da Socieda-

de para o Financiamento do Desenvolvimento (SOFID) 

e do Fundo Empresarial da Cooperação Portuguesa (FE-

COP) enquanto instrumentos da Cooperação Portugue-

sa, sobretudo no apoio ao desenvolvimento de PME, que 

constituem o grosso do tecido empresarial dos países 

parceiros da Cooperação Portuguesa. A SOFID tem apre-

sentado uma tendência de crescimento no seu volume 

de apoios entre 2018 e 2022, passando de 28 projetos, no 

montante global de 27,42 milhões EUR em 2018, para 41,2 

milhões EUR e 35 projetos apoiados em 14 geografias em 

2022. Sublinhe-se também a importância do FECOP na 

sua valência de instrumento financeiro estabelecido pe-

los Governos de Portugal e de Moçambique para apoio 

a micro, pequenas e médias empresas moçambicanas e 

que visa o fortalecimento e a recuperação da atividade 

económica e investimento naquele país, designadamente 

face aos impactos negativos causados pela pandemia. De 

2020 até 2022, o FECOP registou um acréscimo de 23% 

face à sua dotação inicial, superando os 16,4 milhões EUR. 

Face ao período 2014/2019, o FECOP quintuplicou o nú-

mero de candidaturas aprovadas (de três para 17 - aumen-

to de 467%) e uma taxa de execução de quase o dobro 

(de 4,35% para 8,01% - aumento de 84,13%). Em parceria 

com o Banco Africano de Desenvolvimento (BAfD), Portu-

gal estabeleceu a iniciativa Compacto Lusófono, que visa 

conjugar financiamento, garantias e assistência técnica 

para projetos de investimento nos PALOP. Através desta 

parceria, é possível promover o investimento privado na-

queles países e o desenvolvimento de projetos estrutu-

rantes e potenciais parcerias público-privadas, incluindo 

novos projetos de energias renováveis. O Governo portu-

guês estabeleceu um mecanismo de garantias de até 400 

milhões EUR para desbloquear financiamento pelo BAfD, 

o qual permitirá, segundo este Banco, mobilizar 1,6 e 2,8 

milhões EUR.

Centrado na perspetiva de um crescimento econó-

mico sustentado e resiliente, tal como previsto na Agenda 

2030, o reconhecimento do potencial das parcerias en-

quanto motor de investimento, criação de emprego e pro-

dução de bens e serviços, tem vindo a permitir expandir a 

ação da APD e aproximar a Cooperação Portuguesa de vá-

rios agentes económicos, combinando diferentes recursos 

para catalisar e alavancar fundos adicionais do setor priva-

do, fortalecendo a estratégia de Cooperação para o Desen-

volvimento junto de países prioritários. Estes esforços de 

financiamento para o desenvolvimento têm sido encarados 

numa lógica de trabalho conjunto entre diferentes atores, 

quer no plano nacional, quer no plano internacional, que 

exige uma aposta clara em parcerias, reflexo de uma mu-

dança de paradigma neste domínio. 

Na área das finanças públicas, a Cooperação Portu-

guesa considera prioritário o desenvolvimento de capaci-

dades dos parceiros com enfoque na reforma e boa gestão 

das finanças públicas, na melhoria do enquadramento re-

gulatório e tecnológico dos sistemas dos países parceiros, 

no reforço das capacidades de gestão da dívida e na política 

de administração fiscal, contribuindo para a mobilização de 

recursos internos para o desenvolvimento e para apoiar o 

combate à corrupção e evasão fiscal. Estes esforços, muito 

focados no desenvolvimento de quadros jurídico-legais e 

regulatórios estáveis, modernos e inovadores, têm resulta-

do no fortalecimento das instituições financeiras dos países 

parceiros prioritários, tornando-as mais eficazes, responsá-

veis e transparentes. 

Em concreto, no período a que este Relatório diz 

respeito, Portugal implementou diversas ações de coope-

ração técnica na área das finanças públicas, as quais tive-

ram como principal objetivo o reforço da base tributária 

dos países parceiros, elemento fundamental à necessária 

mobilização de recursos internos para o respetivo desen-

volvimento. É exemplo desta atividade a assistência técnica 

prestada com vista à introdução do imposto sobre o valor 

acrescentado nos sistemas fiscais de diversos países, o qual 

contribuirá de forma significativa para ultrapassar a evasão 

fiscal decorrente sobretudo da grande prevalência de situa-

ções de informalidade na atividade económica.

Foi também prestada especial atenção à colaboração 

no domínio das receitas aduaneiras, a qual se consubstan-

ciou na continuidade de um programa integrado de coope-

ração e assistência técnica na área aduaneira entre os países 

da CPLP. Esta temática é particularmente relevante para a 

mobilização de recursos internos em numerosos países em 

desenvolvimento, uma vez que a sua estrutura de receitas 

está largamente dependente da eficácia na arrecadação de 

direitos aduaneiros. Para além de proporcionar um aumen-

to da receita, esta cooperação visou também minimizar os 

efeitos negativos das verificações e cobranças aduaneiras 

9.2 �Alignment of Development Cooperation instruments with the SDGs
9. Means of implementation



160

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

na fluidez do comércio internacional, uma vez que este é 

igualmente essencial ao processo de desenvolvimento.

A área da gestão da dívida pública foi também objeto 

de diversas ações de cooperação técnica, com o objetivo 

de reduzir os custos dos financiamentos suportados pelos 

países parceiros e desta forma diminuir o peso dos respeti-

vos serviços da dívida, libertando assim espaço orçamental 

e reservas de divisas para atender às necessidades mais pre-

mentes. Acresce a adesão de Portugal à Iniciativa de Sus-

pensão do Serviço da Dívida do G20.

Paralelamente, Portugal mantém laços estreitos com 

diferentes organizações da sociedade civil, que têm usu-

fruído de novas fontes de cofinanciamento do Estado para 

levar a cabo o seu trabalho, nomeadamente no âmbito da 

Cooperação para o Desenvolvimento, da ação humanitária 

e da educação para o desenvolvimento. Entre 2018 e 2022 

(dados preliminares), a APD bilateral líquida destinada a or-

ganizações não-governamentais tem oscilado entre os 8% 

e os 12%.

Em matéria de apuramento de fluxos financeiros re-

lacionados com alterações climáticas, Portugal, enquanto 

Estado-membro do CAD da OCDE, aplica a metodologia 

de marcadores do Rio, mitigação e adaptação às alterações 

climáticas, ao financiamento determinado pelo CRS - Cre-

ditor Reporting System. Entre 2017 e 2021, os fluxos finan-

ceiros bilaterais relacionados com alterações climáticas va-

riaram entre os 3,2 e os 2,7 milhões de dólares, constituindo 

o FA a principal fonte de financiamento neste âmbito, com 

uma percentagem entre 75% a 82% em diferentes setores, 

dos quais se destacam a água e saneamento, apoio à políti-

ca de ambiente e o desenvolvimento rural. O FA – pese em-

bora seja de âmbito nacional – dispõe de uma janela para 

financiamento de projetos de Cooperação para o Desen-

volvimento, designadamente relacionados com soluções 

de adaptação de base natural. No que respeita ao combate 

à desertificação e degradação do solo, no período de 2017-

2019 Portugal apoiou ações bilaterais nos países parceiros 

no valor total de 1,6 milhões de dólares. 

Na área do desenvolvimento humano, a Cooperação 

Portuguesa tem priorizado as áreas da educação e da saúde 

enquanto fatores impulsionadores de transformações so-

ciais positivas, incluindo ações com vista a melhorar a quali-

dade e capacidades dos sistemas de ensino e saúde pública 

dos países parceiros. Na área da educação, destacam-se o 

Programa de Bolsas da Cooperação Portuguesa e as ações 

de formação de professores, que têm contribuído para a 

capacitação técnica de recursos humanos e a promoção da 

igualdade de oportunidades.

Na área da saúde, destaca-se o Plano de Ação na res-

posta sanitária à pandemia da doença COVID-19 entre Por-

tugal e os PALOP e Timor-Leste, iniciado em 2020 e con-

cluído em 2022, cujas contribuições bilaterais e multilaterais 

superaram os 11 milhões EUR. Este plano assentou, numa 

primeira fase, em dois grandes eixos: recursos e formação. 

No eixo dos recursos, foram disponibilizados materiais de 

proteção individual aos profissionais de saúde dos PALOP e 

Timor-Leste, foram concretizados apoios financeiros atra-

vés de organismos multilaterais envolvidos na luta contra 

a COVID-19 e feitas contribuições financeiras bilaterais e 

garantido o apoio a projetos de ONGD nacionais na área da 

saúde que estavam a atuar nos países alvo. Ao nível do eixo 

da formação, o Plano previu a implementação de ações de 

formação disponibilizada nas modalidades online, presen-

cial e B-Learning, abrangendo as áreas de educação para a 

saúde pública, formação de profissionais de saúde, forma-

ção em análise e realização de testes da COVID-19, e ainda 

assistência técnica e cooperação na área da investigação. 

Com o início da disponibilização de vacinas em Portugal, 

em 2021, este Plano de Ação entrou numa segunda fase. 

Nesse sentido, Portugal fez a avaliação, em estreita coor-

denação com as autoridades dos PALOP e Timor-Leste, das 

várias possibilidades de apoio aos seus principais parceiros 

de cooperação, permitindo-lhes preparar o processo de va-

cinação. Tal sem descurar a disponibilização de equipamen-

tos adicionais de proteção individual e um maior apoio na 

disponibilização de meios de diagnóstico, nomeadamente 

através da entrega de testes PCR. 

PRINCIPAIS CARATERÍSTICAS DA APD 
PORTUGUESA 2018-2022 
A APD portuguesa tem vindo a assinalar uma tendên-

cia crescente desde 2018 (329 milhões EUR) reafirmada em 

2021 (378 milhões EUR) e acentuada em 2022 (480 milhões 

EUR). O ano de 2022 registou uma subida de 17,5%, em 

termos reais, face a 2021, o que constitui o maior aumento 

desde 2010. Entre 2018 e 2022, o rácio APD/RNB variou de 

0,17% para 0,23%, colocando Portugal em 25.º lugar entre 

os 30 doadores do CAD. Em 2022, o volume global da APD 

atingiu o valor mais elevado desde 2010 em referência, o 

que permitiu também contribuir para as necessidades da 

Ucrânia em termos de ajuda humanitária, no quadro da 

conjugação de esforços no âmbito multilateral, com en-

foque na UE, sem afetar negativamente os fluxos com os 

tradicionais países parceiros da Cooperação Portuguesa, 

bem patente com o reforço que igualmente se registou nos 

números da cooperação bilateral com os nossos parceiros 

africanos. Portugal tem vindo a aumentar gradualmente a 

percentagem da sua APD bilateral desligada pela redução 

progressiva das linhas de crédito ligadas e aumento do peso 

da componente de subvenções.

Quanto às prioridades temáticas, Portugal mantém 

e valoriza a sua opção estratégia de concentrar a APD nos 

PMA e SIDS, e está empenho no princípio NDNT, promo-

vendo a inclusão, universalidade, equidade e sustentabili-



161

dade em todos os setores. Portugal está comprometido no 

seu compromisso com os ODS e a Agenda 2030, incluindo 

o ODS 16 sobre Paz, Justiça e Instituições Fortes, promo-

vendo o nexo entre paz, segurança e desenvolvimento. 

Portugal promove parcerias com uma variedade de 

intervenientes, visando aproveitar de forma mais eficiente 

as capacidades existentes em todo o seu sistema, incluindo 

no setor privado, na sociedade civil e no meio académico, 

e procura maximizar as oportunidades existentes em redes 

e parcerias. Em média, Portugal consigna 12 milhões EUR 

anuais ao conjunto de ONG nacionais, internacionais e lo-

cais, representando 6% da APD bilateral bruta.

Quanto a prioridades setoriais, entre 2018 e 2022, Por-

tugal concentrou a maior parte da sua APD bilateral bruta 

na abordagem dos objetivos sociais da Agenda 2030, como 

a Educação (30%), a Saúde (9%), a Governação, sociedade 

civil e outras Infraestruturas Sociais (10%), representando 

no seu conjunto 50% da APD (465 milhões EUR). No âmbi-

to das infraestruturas e serviços económicos (Transportes, 

Comunicações, Bancos e Serviços Financeiros) e com ca-

racterísticas multissetoriais ou transversais, tem-se benefi-

ciado vários setores em simultâneo (ambiente, desenvolvi-

mento rural e segurança alimentar), abrangendo 7%. 

As componentes não sectorialmente consignáveis, 

como APD a programas (9%), ações relacionadas com a 

dívida (17%), humanitária (6%) ou apoio a refugiados (5%), 

agrupam 42% da APD bruta, em resultado da utilização de 

linhas de crédito/empréstimos concessionais por alguns 

países parceiros, do aumento gradual dos apoios concedi-

dos a refugiados e ajuda humanitária, do reforço em 2022, 

do apoio ao orçamento dirigidos a planos de consolidação 

orçamental e económica em São Tomé e Príncipe, Guiné-

-Bissau e Cabo Verde.  

A componente multilateral da APD tem alcançado 

um peso gradualmente preponderante (média 67%), de 217 

milhões EUR em 2018, para 294 milhões EUR em 2022, em 

resultado do reforço do contributo de Portugal para os me-

canismos de financiamento e parcerias primordialmente 

com a UE, NU, Fundo e Banco Africano de Desenvolvimen-

to e da Associação Internacional para o Desenvolvimento 

do Banco Mundial.

TOSSD - TOTAL OFFICIAL SUPPORT 
FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT
O indicador estatístico designado por TOSSD - Total 

Official Support for Sustainable Development – desenvol-

vido no seguimento da adoção da Agenda 2030, resulta da 

necessidade de apurar o financiamento dos ODS, comple-

mentarmente à contabilização do financiamento da APD. 

Portugal tem valorizado a importância deste indica-

dor, que permite captar todo o espetro de recursos oficial-

mente apoiados para o desenvolvimento sustentável e tem 

participado em todos os inquéritos anuais. 

Em 2021, as contribuições de Portugal tiveram inci-

dência de 66%, do total, no Pilar II (financiamento de po-

tenciadores de desenvolvimento e desafios globais a nível 

regional e global) e de 34% no Pilar I (relativo aos países 

em desenvolvimento). As contribuições com maior volume 

foram destinadas ao ODS 1 com 224 milhões EUR; ODS 17 

com 79 milhões EUR; ODS 4 com 59 milhões EUR e ODS 

16 com 58 milhões EUR. Concorreram para múltiplos ODS 

ações no valor de 39 milhões EUR. 

9.2 �Alignment of Development Cooperation instruments with the SDGs
9. Means of implementation
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10.1 LIÇÕES APRENDIDAS

Portugal encontra-se comprometido e empenhado 

na implementação da Agenda 2030 e no cumprimento da 

mesma de forma integrada, inclusiva e atendendo ao prin-

cípio NDNT. Em termos institucionais, um novo quadro, 

mais robusto, foi definido com a RCM n.º 5/2023, que ala-

vancou o presente RVN, e que reposiciona a coordenação 

da Agenda 2030 no centro do Governo, criando uma estru-

tura de acompanhamento que visa concretizá-la na dupla 

abordagem WoG e WoS.

Metodologicamente, foram mobilizadas várias linhas 

de trabalho que visaram recolher informação, envolver ato-

res e aferir graus de conhecimento e de incorporação dos 

ODS, tendo as mesmas beneficiado do impulso criado pela 

nova estrutura de governação da Agenda 2030 e possibili-

tado estabelecer e/ou reativar processos de trabalho, mo-

delos de participação e aprendizagens comuns essenciais 

para a Década da Ação. 

Na política e ambiente facilitador, em termos de me-

canismos institucionais, a apropriação dos ODS e a preocu-

pação com a efetivação da Agenda 2030, ficaram patentes 

na aprovação da já referida RCM e na nova arquitetura de im-

plementação e acompanhamento, que facilitará uma maior 

coordenação dos diversos IP e medidas de política pública. 

Em termos institucionais, destaque para as regiões 

autónomas (RAA e RAM) que possuem uma estrutura co-

laborativa e multinível bastante desenvolvida e com claras 

conexões à Agenda 2030 e ao desenvolvimento sustentável. 

O órgão responsável pela fiscalização da legalidade 

das despesas públicas, o Tribunal de Contas, tem desenvol-

vido e intensificado nos últimos anos o trabalho de auditoria 

em áreas relacionadas com a prossecução dos ODS, enquan-

to o órgão constitucional com competências consultivas e 

de concertação social, o CES, tem emitido pareceres sobre 

políticas diretamente relacionadas com os ODS. 

As CCDR apresentam um bom grau de consciencia-

lização da Agenda 2030, mas com níveis de integração di-

ferentes. Contudo, com a recente aprovação do decreto-lei 

que reorganiza os serviços desconcentrados do Estado a ní-

vel regional e procede à conversão das CCDR em institutos 

públicos, estas poderão vir a desempenhar um papel mais 

ativo no cumprimento da Agenda 2030 com base no seu 

profundo conhecimento das especificidades territoriais. À 

escala municipal, a apropriação também tem sido diferen-

ciada, mas regista-se um número crescente de projetos, 

bem como instrumentos de programação e orçamentação, 

que incorporam a Agenda 2030.

A integração das dimensões do desenvolvimento sus-

tentável encontra-se também presente na política externa 

portuguesa, sendo de realçar, no período de negociação e 

pré-aprovação da Agenda 2030, o empenho de Portugal em 

garantir a consagração de um ODS autónomo dedicado aos 

Oceanos (ODS 14) – reiterado com a coorganização da UNOC, 

em Lisboa, em 2022, da qual resultou a Declaração de Lisboa 

«O nosso Oceano, o nosso futuro a nossa responsabilidade» 

visando definir os meios e ações para acelerar a concretização 

das metas deste ODS. De realçar ainda o apoio nacional a di-

versas iniciativas das NU, como a «Nossa Agenda Comum», o 

Fundo Conjunto para os ODS, inclusive durante a PPUE. 

À escala nacional, esta integração demonstra-se na EP 

2030 e nas suas Agendas temáticas, assim como, na coerên-

cia e alinhamento da mesma com os restantes instrumentos 

e medidas de política, nomeadamente nos IP de alto nível 

(GO 2023-26, PNR 2023, PT2030 e PRR). De referir a inclusão 

da AIL no procedimento legislativo, nas diferentes vertentes 

do desenvolvimento sustentável. Em termos de EDS, esta 

tem sido integrada em diversos domínios das políticas públi-

cas, porém deverá ser reforçada a capacitação dos técnicos e 

agentes que as desenvolvem e implementam.

Nos IP setoriais registam-se bons exemplos de refe-

rências explícitas a alinhamentos e contributos diretos en-

tre eixos estratégicos/ações e as metas dos 17 ODS. Outros 

instrumentos, fazem somente referência aos ODS para os 

quais contribuem. De mencionar a criação, em 2016, de um 

único FA para apoiar entidades, atividades e projetos que 

contribuam para a capacitação e sensibilização em matéria 

ambiental, nomeadamente a prossecução dos ODS 6, 11, 

12 e 13. Contudo, apesar dos esforços e dos bons exemplos 

mencionados, mais de 60% dos IP em vigor analisados não 

contem qualquer referência à Agenda 2030.

O princípio NDNT tem sido incorporado nas diferen-

tes dimensões políticas. Tem-se verificado uma trajetória 

ascendente, e de aproximação à média da UE, na aplicação 

nacional do NDNT, conforme atesta um dos índices compa-

rativos construídos pela SDSN. Contudo, Portugal encontra-

-se ainda afastado da paridade de género, nomeadamente 

no exercício de cargos públicos e políticos, cargos de che-

fia, que revela ainda a persistência de desigualdades sociais, 

pobreza e dificuldades no acesso à habitação. Para avaliar 

melhor estas vulnerabilidades sistemáticas é necessária a 

desagregação dos dados estatísticos. Na política externa, 

Portugal reconhece a contribuição positiva das migrações, 

quando conjugadas as condições adequadas, como fator 

potenciador do desenvolvimento sustentável, sendo um dos 

«Países Campeões» do PGM, promovendo a igualdade de 

género em todos os projetos com parceiros da cooperação, 

e atuando enquanto parceiro estratégico do UNFPA. 

10. Conclusão e próximos passos
10.1 Lições aprendidas
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Portugal apresenta algumas debilidades estruturais 

que, conjuntamente com o risco de exposição aos impac-

tos económicos globais, poderão limitar o cumprimento 

da Agenda 2030. A nível europeu estes impactos deverão 

ser minimizados através da execução do PRR. Nesta ferra-

menta é identificada a falta de resiliência nacional, quando 

comparada com os restantes países da UE, a choques ex-

ternos advindos da globalização financeira, e ainda a difi-

culdades de resolver as questões das desigualdades sociais 

bem como a mitigação das alterações climáticas, apesar de 

apresentar a maior capacidade e menor vulnerabilidade na 

transição digital. 

A prossecução da Agenda 2030 só poderá ser atingi-

da através de uma abordagem holística e integrada, dado 

que os ODS são interdependentes e as suas metas estão in-

trinsecamente interligadas. Daqui resulta, a importância de 

assegurar a coerência entre políticas, para a qual é funda-

mental a cooperação e coordenação entre áreas governa-

tivas, sendo um exemplo de resposta nacional: (i) a recente 

criação do PlanAPP; (ii) o alinhamento das GO com os ODS; 

(iii) a AIL com novos módulos dedicados ao impacto social e 

ambiental; (iv) o novo modelo coordenação e acompanha-

mento da prossecução dos ODS.

O progresso e situação atual da Agenda 2030 é monito-

rizado pelo INE através de 170 indicadores (taxa de cobertura 

de 69%), tendo aumentado 17 p.p. desde 2018, encontrando-

-se 74% das metas com pelos menos um indicador associa-

do – destaque para o ODS 9, com 100% das metas com, pelo 

menos, um indicador associado e no extremo oposto o ODS 

12, com uma cobertura estatística de apenas 46%. 

A Rede SDSN apresenta seis grandes transformações 

que podem conduzir a uma visão mais integrada dos ODS. 

Assim, partindo-se de uma adaptação desta visão, apresen-

ta-se o resumo dos progressos detalhados no capítulo 5.

1. Educação, competências e inovação 
As taxas de conclusão do ensino básico, secundário 

e superior aumentaram, havendo, no entanto, ainda desa-

fios sobretudo ao nível do ensino ao longo da vida e das 

competências educativas (nomeadamente da leitura e das 

ciências). Segundo indicações do INE, o volume de apoios 

públicos para bolsas de estudo aumentou face a 2015. Ape-

sar de se ter registado uma redução significativa entre 2019 

e 2020, possivelmente associada à pandemia, observa-se 

uma recuperação das ajudas públicas ao desenvolvimen-

to neste domínio em 2021. A grande regressão na taxa de 

abandono escolar, assegura uma maior igualdade de opor-

tunidades para os grupos com mais dificuldades e com es-

tatuto socioeconómico mais baixo. Resta, no entanto, um 

grande desafio ao nível da promoção do sucesso escolar, 

em particular nas áreas mais rurais, através da adequação 

da oferta escolar ao meio e públicos-alvo. 

Uma área na qual Portugal continua a ter necessi-

dade de investir mais é a Educação/Formação ao longo da 

vida, destinada a trabalhadores e estudantes, com vista a 

assegurar as competências digitais e outras fundamentais 

para uma economia sustentável. 

Na área da Inovação e Desenvolvimento, pese em-

bora ter havido uma evolução positiva no número de enti-

dades portuguesas a participar em grandes projetos é ne-

cessário continuar a apostar em projetos alinhados com a 

prossecução dos ODS, enquadrados pelo Pacto Ecológico 

Europeu: adaptação às mudanças climáticas, oceanos, ci-

dades e solos. 

2. Energia sustentável 
Tem havido um aumento da quota de energias reno-

váveis no consumo final bruto de energia e a sua produção 

está em crescimento através da utilização de várias formas 

de produção (geotérmica, biomassa, maremotriz, vento en-

tre outras). As Energias Renováveis e Acessíveis têm um bom 

desempenho e a eficiência energética tem aumentado. 

Restam, no entanto, desafios ao nível do combate à 

pobreza energética e uma margem de melhoria no apro-

veitamento integral das energias renováveis a serem pro-

duzidas. Nesta linha foi lançado recentemente, pelo FA, um 

programa de apoio ao conforto térmico do setor residen-

cial e dos edifícios públicos. 

Também na área da criação de novos empregos liga-

dos à economia verde e às fontes alternativas de energia e 

sua gestão há um espaço amplo para crescimento. 

3. Comunidades sustentáveis, mobilidade 
e habitação 
Nas cidades portuguesas verifica-se, em geral, a exis-

tência de boa qualidade do ar e perspetivas de melhoria ao 

nível da oferta de transportes públicos. No entanto, ao que 

concerne o uso do solo, a área urbanizada cresce mais rapi-

damente do que a população, verificando-se, também, uma 

lacuna da monitorização do impacto económico e ambien-

tal do turismo. Apesar de ainda estar aquém do necessário, 

verifica-se, contudo, uma melhoria tendencial no acesso da 

população urbana a espaços verdes. Os desafios são gran-

des também ao nível da reciclagem de resíduos urbanos, 

que apresenta uma tendência desfavorável.

Os municípios requerem um quadro global de políti-

ca de desenvolvimento sustentável que sirva de orientação 

comum a todas as estratégias aos vários níveis, que estejam 

alinhadas com os financiamentos disponíveis e, desta for-

ma, permitam uma conjugação de esforços coordenados 

para a prossecução dos ODS.

Outro elemento essencial para a sustentabilidade das 

comunidades é o Trabalho Digno e Crescimento Econó-

mico que regista uma tendência de evolução positiva, com 

https://resources.unsdsn.org/six-transformations-to-achieve-the-sustainable-development-goals-sdgs
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uma elevada taxa de emprego e uma diminuição acentuada 

do desemprego de longa duração. Os desafios situam-se 

ao nível das disparidades ligadas à cidadania em matéria de 

emprego, de desemprego jovem, que continua elevado da 

produtividade e dos salários, bem como da efetividade dos 

direitos laborais. 

O ODS 10 tem registado uma evolução positiva, pese 

embora ser aquele em que Portugal está globalmente mais 

distante do progresso desejado, tendo o rendimento líqui-

do aumentado desde 2015. Embora a população com me-

nores recursos tenha diminuído para os 40% entre 2019 e 

2020, voltou a crescer em 2021. As desigualdades de ren-

dimento também diminuíram até 2019, mas ter-se-ão in-

tensificado em 2020. O ODS 1 é igualmente um fator im-

pactante na sustentabilidade das comunidades. A pobreza, 

no segmento mais idoso da população não tem evoluído 

favoravelmente e necessita de maior foco. Neste domínio 

encontram-se previstos no âmbito do financiamento do 

PDQI mecanismos que visam mitigar a privação alimentar 

e material das pessoas mais carenciadas.

Verificam-se progressos em termos de solidez finan-

ceira (com uma redução do crédito malparado), de inclusão 

de minorias étnicas e raciais e de políticas migratórias. 

O mesmo acontece com o ODS 5 que tem vindo a 

evoluir positivamente, no geral, mas que ainda regista de-

sigualdades, sobretudo salariais, acentuadas (pay gap), sen-

do que a paridade também está longe de ser atingida. 

4. Produção alimentar sustentável, 
dietas saudáveis e biodiversidade  
Têm-se registado progressos no que toca à recolha, 

reciclagem e compostagem, mas menos em matéria de re-

cuperação de materiais para incorporar de novo na cadeia 

de valor e também no combate ao desperdício alimentar. A 

dimensão Produção e Consumo Sustentáveis regista uma 

tendência desfavorável, apresentando bastantes desafios 

em matéria de consumo e produção responsáveis, desig-

nadamente no que respeita à gestão de resíduos químicos 

e perigosos, incluindo resíduos de equipamentos elétricos 

e eletrónicos, havendo, também, desempenho muito ne-

gativo ao nível da exportação de resíduos de plástico. Os 

desafios são elevados ao nível da economia circular, com 

uma percentagem baixa de utilização de matérias-primas 

circulares, verificando-se, ainda, uma tendência negativa 

em matéria de emissões de alguns parâmetros poluentes 

como o dióxido de enxofre (SO
2). Embora a erradicação 

da fome tenha melhorado substancialmente ao longo dos 

anos, será necessário analisar o impacto da atual crise in-

flacionária nos preços, e existem desafios, no que se refere 

aos índices de obesidade, que requerem atenção. Há, ainda, 

uma perceção de que o estado de saúde varia muito em 

função dos níveis de rendimento da população. 

10. Conclusion and next stepsand next steps
10.1 Lessons learned
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Proteger a Vida Marinha é um ODS definido como 

estratégico para Portugal, mas regista tendência negativa. 

Há muitos dados em falta no que se refere aos indicadores 

relativos a este ODS. Relativamente aos dados que se co-

nhecem há bom desempenho em matéria de combate à 

pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INE), e da 

qualidade das águas balneares. Os desafios neste ODS re-

gistam-se ao nível da proteção da biodiversidade em áreas 

marinhas, da qualidade e limpeza das águas oceânicas, da 

sobrepesca e do descarte de pescado. É necessário refor-

çar o investimento em investigação e desenvolvimento em 

tecnologia marinha, o qual tem vindo a diminuir no total de 

investimento em produtos de propriedade intelectual. 

Embora se verifique escassez de dados, é possível, 

ainda assim, aferir uma perda significativa de biodiversida-

de e índices elevados de solo degradado. É, por esse motivo, 

um desafio reforçar o ODS da Proteção da Vida Terrestre.

5. Economia limpa e circular com zero poluição 
O ODS 13, referente à Ação Climática (definido como 

estratégico para Portugal), tem registado uma tendência 

de melhoria contínua. Os progressos são positivos e fa-

voráveis, mas deverão ser necessários reforços adicionais 

para cumprir a meta de redução de 55% das emissões de 

gases com efeito de estufa (face a 2005) até 2030. O nível 

de emissões incorporadas nas importações é alto e apre-

senta uma tendência negativa. Para uma economia limpa 

tem também de contribuir o bom desempenho nos ODS 7, 

9 e 12, cujos desafios já foram referidos. De qualquer forma 

esta é uma área na qual os Municípios têm realizado gran-

des investimentos. 

6. Transformação Digital 
A dimensão Indústria, Inovação e Infraestrutura, com 

tendência favorável, apresenta ainda, no entanto, muitos 

desafios no domínio da investigação e desenvolvimento 

para a transformação digital. As capacidades digitais bási-

cas dos indivíduos acima dos 55 anos, com um nível de de-

sempenho baixo, são um exemplo disso. Existem desafios 

no que diz respeito ao valor acrescentado das microempre-

sas industriais na economia do país e na proporção da des-

pesa em investigação e desenvolvimento no PIB. A situação 

permanece muito aquém da média da UE. 

Sob a perspetiva do conjunto de entidades e partes 

interessadas auscultadas foi recolhida informação no plano 

regional e local de governação, na academia, nas empresas 

e na sociedade civil. Verifica-se, como opinião generalizada, 

a falta de coordenação e de uma estratégia enquadradora 

de carácter global e transversal. O nível de prossecução dos 

ODS baseia-se em iniciativas da responsabilidade de cada 

entidade. Daqui resulta da maior importância o reforço da 

priorização e do alinhamento político das agendas nacio-

nal, regional e local com a Agenda 2030, com o apoio da 

sociedade civil e em estreita colaboração com esta. Res-

salta também a importância de dar relevo aos resultados 

desta monitorização e às lições com ela aprendidas como 

elementos a serem incorporados nos projetos e desafios 

implementados pelos vários atores e partes interessadas. 

Este exercício de envolvimento e de auscultação per-

mitiu ainda destacar a importância de melhorar a monitori-

zação e abrangência de determinadas metas e indicadores. 

A inclusão de uma maior granularidade nos dados recolhi-

dos face aos mais vulneráveis (nomeadamente crianças, 

conforme destacado pela UNICEF Portugal no âmbito da 

consulta pública) é essencial para garantir uma maior efi-

ciência e adequação das políticas públicas a estes grupos. 

De igual forma, a Agenda 2030 deverá atender, no plano 

nacional, à proteção e análise face a outros grupos minori-

tários que não encontram referência expressa em nenhum 

ODS (como é o caso de pessoas com necessidades espe-

ciais ou LGBTQI +).

No plano transversal, resultou também a importância 

da utilização da cultura enquanto meio de difusão e apro-

priação dos ODS e da Agenda 2030. Esta apropriação passa 

também pela expansão e multiplicação de projetos como 

o Projeto-Piloto «Indicadores Temáticos para a Cultura na 

Agenda 2030» que permitiu a análise de indicadores es-

pecíficos que mediram o impacto da cultura na prossecu-

ção da Agenda 2030, subdivididos em quatro dimensões: 

(i) ambiente e resiliência; (ii) prosperidade e condições de 

vida; (iii) conhecimentos e competências e (iv) inclusão e 

participação. O Relatório desta iniciativa, dinamizado pela 

UNESCO, será publicado em 2023.

Desafios novos e emergentes podem comprometer 

o cumprimento da Agenda 2030. Durante a pandemia da 

doença COVID-19 e com a guerra contra a Ucrânia ainda 

a produzir impactos sistemáticos, constata-se que estes 

eventos têm impacto global e imprevisível, tendo sido, em 

Portugal, implementadas medidas de política extraordiná-

rias de apoio à proteção de empregos e rendimentos das 

famílias e grupos mais vulneráveis e à manutenção da capa-

cidade produtiva das empresas. 

Os instrumentos de financiamento com maior im-

pacto na Agenda 2030, têm como principal fonte os FEEI, 

o MRR e o FA, encontrando-se o PT2030 e o PRR alinha-

dos com os 17 ODS. Contudo, existem ainda lacunas no que 

respeita à quantificação dos recursos financeiros alocados 

aos ODS, conforme já referia o Tribunal de Contas em 2020.

Todos os desafios atrás mencionados deverão ser 

considerados aquando da elaboração do Roteiro Nacional 

para o Desenvolvimento Sustentável 2030, a desenvolver 

com uma ampla participação das várias partes interessadas, 

e articulando os instrumentos estratégicos nacionais com 

os ODS e outros compromissos nacionais a nível europeu.

https://whc.unesco.org/en/activities/1189/
https://whc.unesco.org/en/activities/1189/
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10.2 ETAPAS PRIORITÁRIAS

O novo quadro institucional de governação da Agen-

da 2030 compromete-se, como primeira etapa prioritária, 

com a definição de um Roteiro Nacional para o Desenvolvi-

mento Sustentável 2030. 

A elaboração do RVN 2023 e os avanços, os desafios 

e as lacunas favorecem um quadro muito denso e amplo 

de lições aprendidas que serão o ponto de partida para a 

definição desse Roteiro. 

Em primeira análise, o Roteiro terá de atender às 

diferentes dimensões do processo de implementação da 

Agenda 2030, em Portugal, através de uma análise rela-

tivamente ao estado atual e definindo as ações para um 

desenvolvimento faseado até 2030. Este Roteiro terá ain-

da, como um dos seus principais objetivos, a definição e 

mapeamento da articulação dos instrumentos estratégi-

cos nacionais com os ODS, assim como compromissos as-

sumidos ao nível europeu, assegurando a coerência global 

das políticas públicas.

A CAAN, criada ao abrigo da RCM n.º 5/2023, deverá 

constituir uma plataforma constante de diálogo, de con-

sulta, de validação dos processos e das iniciativas mais re-

levantes a desenvolver no âmbito do novo Roteiro para o 

Desenvolvimento Sustentável 2030, podendo ser atualiza-

da com a integração de novas estruturas ou redes que pela 

sua natureza devam participar neste órgão.

O Roteiro Nacional para o Desenvolvimento Susten-

tável 2030 deverá, então, até ao final de 2023 prever ações 

que concretizem os seguintes objetivos: 

 �melhorar a coerência e o alinhamento das políti-

cas públicas com a Agenda 2030 e os ODS; 

 �melhorar a atividade de monitorização e avaliação 

do progresso de Portugal face aos ODS conside-

rando os pressupostos metodológicos a montan-

te e respeitando o caráter multinível da imple-

mentação; 

 �aumentar os níveis de apropriação e conhecimen-

to público da Agenda 2030.

Para além da definição do referido Roteiro, a curto 

prazo, a etapa que se segue à elaboração deste Relatório 

será a definição dos eixos de ação que, numa perspetiva 

WoS, deverão ser concretizados e mobilizados. O processo 

inerente à concretização desta etapa de definição e planea-

mento deverá envolver as partes interessadas e o Governo 

português. 

No plano externo e de cooperação, Portugal mante-

rá o compromisso nos vários fora internacionais, com ini-

ciativas que contribuem para a implementação da Agenda 

2030, nomeadamente a «Nossa Agenda Comum» – e em 

particular a Cimeira dos ODS em 2023, a Cimeira do Futuro 

em 2024 (e a respetiva Reunião Ministerial preparatória já 

este ano) e a Cimeira Social Mundial em 2025 –, além dos 

HLPF anuais.

A breve trecho, tendo em vista a Cimeira dos ODS, 

em setembro deste ano, Portugal continuará empenhado 

para que esta seja uma cimeira de revisão, a meio do per-

curso, da implementação da Agenda 2030 de forma aberta, 

transparente e baseada em factos, com foco nas transfor-

mações necessárias para acelerar a ação até 2030. Nesse 

quadro, Portugal desenvolverá esforços em prol de uma 

Declaração Política concisa e operacional, capaz de dar 

orientações, ao mais alto nível, para a implementação da 

Agenda 2030, tendo em consideração o Relatório Global de 

Desenvolvimento Sustentável 2023. 

Atendendo à Resolução relativa às modalidades do 

HLPF (A/RES/75/290 B), adotada em junho de 2021, que 

encoraja os Estados-Membros a conduzirem, pelo menos, 

uma revisão durante cada ciclo do HLPF, Portugal compro-

mete-se também a apresentar o seu terceiro RVN até 2027, 

correspondendo assim às recomendações das NU. 

Acelerar a implementação da Agenda 2030 também 

se promove no contexto da UE e, nesse plano, Portugal de-

fende que deveria haver uma apropriação da Agenda 2030 

mais direta e ao mais alto nível político, como tem sido 

pedido no seio do Conselho (Grupo de Trabalho Agenda 

2030). Portugal pretende continuar a trabalhar para promo-

ver e otimizar a integração da Agenda 2030 em estratégias 

e outras iniciativas da UE, bem como no sentido de defen-

der uma melhor coordenação e coerência de políticas a 

nível interno, no espaço UE, bem como junto dos seus par-

ceiros, de modo a minimizar os efeitos colaterais («spillover 

effects») e compensações («trade-offs»), desenvolvendo 

medidas eficazes.

No contexto mais amplo da comunidade interna-

cional, Portugal continuará a promover o multilateralismo, 

bem como o papel de liderança da ONU nas questões de 

paz, segurança, desenvolvimento sustentável e direitos 

humanos. Nesse sentido, Portugal está comprometido em 

contribuir para umas Nações Unidas mais fortes, candida-

tando-se a membro do Conselho de Segurança no biénio 

2027-28.
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I.1 �INTEGRAÇÃO DAS DIMENSÕES 
ECONÓMICA, AMBIENTAL           
E SOCIAL

I.1.1 �INTEGRAÇÃO À ESCALA 
NACIONAL

Agendas Domínios 
Estratégicos

Transição 
Ecológica

Transição 
Digital

Crescimento 
inteligente, 
sustentável 
e inclusivo

Coesão 
social e 

territorial

Saúde e resiliência 
económica, social           

e institucional

Políticas 
para a 

próxima 
geração

As pessoas 
primeiro: um 

melhor equilíbrio 
demográfico,        

maior inclusão, 
menos 

desigualdade

Sustentabilidade 
demográfica • • • •

Promoção da inclusão  
e luta contra a exclusão • • • • •

Resiliência do sistema 
de saúde • • •

Garantia de habitação 
condigna e acessível • • • • •

Combate às 
desigualdades e à 
discriminação

• • •

Digitalização, 
inovação e 

qualificações       
como 

motores do 
desenvolvimento

Promoção de 
uma sociedade do 
conhecimento

• • •

Digitalização e inovação 
empresarial • •

Qualificação dos 
recursos humanos • • • •

Qualificação das 
instituições • •

Transição        
climática e 

sustentabilidade 
dos 

recursos 

Descarbonizar a 
sociedade e promover  
a transição energética 

•

Tornar a economia 
circular • •

Reduzir os riscos e 
valorizar os ativos 
ambientais

• • •

Agricultura e florestas 
sustentáveis • • • •

Economia do mar 
sustentável • •

Um País 
competitivo 

externamente                
e coeso 

internamente

Competitividade             
das redes urbanas •

Competitividade 
e coesão na baixa 
densidade

•

Projeção da faixa 
atlântica • •

Inserção territorial           
no mercado ibérico • •

Fonte: PNR 2022

Figura 1 –  Alinhamento das agendas e domínios estratégicos da Estratégia Portugal 2030 com os pilares de política 
estabelecidos pelo Mecanismo de Recuperação e Resiliência da UE

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a564268636d786862575675644746794c7a497a4d444179595751354c5467795a4441744e4759794e5330354d47466d4c575978597a41304d6a686c596a6333596935775a47593d&fich=23002ad9-82d0-4f25-90af-f1c0428eb77b.pdf&Inline=true
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I. Política e ambiente facilitador
I.1 Integração das dimensões económica, ambiental e socialANEXOS II

Figura 2 –  – Alinhamento do PRR com a Estratégia Portugal 2030

PRR AGENDA DA ESTRATÉGIA PORTUGAL 2030

Dimensão Componente

As pessoas 
primeiro

Digitalização, 
inovação e 

qualificações

Transição climática 
e sustentabilidade

Um país 
competitivo            

e coeso

Resiliência

C01 - SNS •      

C02 - Habitação •   •  

C03 - Respostas sociais •     •

C04 - Cultura   •   •

C05 - Investimento e inovação   •    

C06 - Qualificações e competências
• •

 

C07 - Infraestruturas     • •

C08 - Florestas   • • •

C09 - Gestão hídrica     •  

Transição 
Climática

C10 - Mar   • • •

C11 - Descarbonização da indústria     •  

C12 - Bioeconomia   • •  

C13 - Eficiência energética em 
edifícios •   •  

C14 – Hidrogénio e renováveis     •  

C15 - Mobilidade sustentável     • •

Transição 
digital

C16 - Empresas 4.0   •    

C17 - Qualidade e sustentabilidade 
da gestão financeira do Estado   • •  

C18 - Justiça económica e ambiente 
de negócios   •    

C19 - Administração pública digital • •    

C20 - Escola digital • •    

Fonte: PNR 2022

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a564268636d786862575675644746794c7a497a4d444179595751354c5467795a4441744e4759794e5330354d47466d4c575978597a41304d6a686c596a6333596935775a47593d&fich=23002ad9-82d0-4f25-90af-f1c0428eb77b.pdf&Inline=true


8

RELATÓRIO VOLUNTÁRIO NACIONAL 2023

Estratégia Portugal 2030

Agenda temática 1

As pessoas 
primeiro: um 

melhor equilíbrio 
demográfico, maior 

inclusão, menos 
desigualdade

Agenda temática 2 

Digitalização, 
inovação e 

qualificações 
como 

motores do 
desenvolvimento

Agenda temática 3 

Transição 
climática e 

sustentabilidade 
dos recursos 

Agenda temática 4

 Um País 
competitivo 

externamente             
e coeso 

internamente

G
ra

nd
es

 O
pç

õe
s

Boa 
governação

Recuperação e convergência • • • •

Resposta ao aumento dos 
preços ••• • •• •

Qualidade dos serviços 
públicos  •••  ••

Serviço Nacional de Saúde •••    

Pacto social para a educação •• •••   

Qualidade da democracia ••   ••

Funções de soberania •

Alterações 
climáticas 
e transição 
climática

Transição energética   •••  

Mobilidade sustentável   ••• ••

Economia circular   •••  

Valorizar o território   ••• •••

Demografia

Natalidade •••    

Emprego ••• ••  •

Habitação •••   •

Migrações •••    

Envelhecimento e qualidade 
de vida •••    

Desigualdades

Igualdade de género e 
combate às discriminações •••    

Rendimentos e justiça fiscal •••    

Erradicação da pobreza •••   ••

Educação ••• •••   

Coesão territorial   • •••

Sociedade 
digital, da 

criatividade e 
da inovação

Economia 4.0  ••• • •

Competências digitais  •••  •

Cultura  •••  •

Valorização das atividades e 
proteção do consumidor   • •••

Figura 3 –  Alinhamento das Grandes Opções 2022 -2026 com a Estratégia Portugal 2030

••• Contributo direto muito relevante

•• Contributo direto relevante

• Contributo indireto

Fonte: Lei das Grandes Opções para 2022-2026 (Lei n.º 24-C/2022 de 30 de dezembro)
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Domínio 
Temático Indicador Unidade Total

Assuntos   
Marítimos                   
e Pescas

Empresas apoiadas no domínio da transformação dos produtos da pesca 
e da aquicultura

N.º 140

Empresas apoiadas no domínio dos investimentos produtivos na 
aquicultura

N.º 78

Investimento apoiado no domínio da transformação dos produtos da 
pesca e da aquicultura

euro 191 729 020

Investimento apoiado no domínio dos investimentos produtivos na 
aquicultura

euro 108 543 003

N.º de projetos das Estratégias de Desenvolvimento Local N.º 322

Projetos apoiados no domínio dos investimentos a bordo N.º 503

Projetos em matéria de inovação, serviços de aconselhamento na 
aquicultura

N.º 59

Projetos no domínio da política marítima integrada (VMI e Conhecimento 
Marinho)

N.º 15

Projetos no domínio da proteção e restauração da biodiversidade e 
dos ecossistemas marinhos e da eficiência energética e atenuação das 
alterações climáticas

N.º 102

Projetos no domínio do aumento do potencial dos sítios aquícolas e 
medidas relativas à saúde pública e animal

N.º 204

Projetos no domínio do controlo e recolha de dados das pescas N.º 31

Projetos no domínio do valor acrescentado, qualidade, utilização das 
capturas indesejadas e portos de pesca, locais de desembarque, lotas e 
abrigos

N.º 145

Capital Humano

Adultos apoiados em modalidades de longa duração de dupla certificação N.º 111 529

Bolseiros de ação social no ensino superior N.º 118 008

Bolseiros em ações de formação avançada N.º 7 769

Capacidade das infraestruturas de acolhimento de crianças ou de 
educação apoiadas

N.º 381 954

Jovens apoiados em vias profissionalizantes (básico e secundário) N.º 312 736

Jovens e adultos apoiados em cursos pós-secundário N.º 31 250

N.º de infraestruturas de acolhimento de crianças ou de educação 
apoiadas

N.º 969

Figura 4 –  Alinhamento do PT2030 com as agendas temáticas da Estratégia 2030

I. Política e ambiente facilitador
I.1 Integração das dimensões económica, ambiental e socialANEXOS II

Agenda 1

As Pessoas Primeiro: 
um melhor equilíbrio 
demográfico, maior 

inclusão, menos 
desigualdade 

OP4 Europa + social

Agenda 2

Inovação, Digitalização 
e Qualificações  

como motores de 
desenvolvimento

OP1 Europa + Inteligente

OP4 Europa + social
Objetivos 

do 
PT2030

Agenda 3

Transição climática                  
e sustentabilidade               

dos recursos

OP2 Europa + verde

OP5 Europa + próxima

Agenda 4

Um país competitivo 
externamente e coeso 

internamente

OP1 Europa + Inteligente

OP2 Europa + verde

OP3 Europa + conectada

OP4 Europa + social

OP5 Europa + próxima

Figura 5 –  Resultados do Portugal 2020 por domínio temático 
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Domínio 
Temático Indicador Unidade Total

Competitividade e 
Internacionalização

Empresas apoiadas no âmbito dos Sistemas de Incentivo N.º 43835

Empresas em cooperação com instituições de investigação N.º 1955

Empresas que beneficiam de apoio à internacionalização N.º 6398

Investimento elegível apoiado no âmbito dos Sistemas de Incentivo euro 13570

Linhas férreas intervencionadas Km 1088

Novas empresas/start-ups apoiadas N.º 988

Projetos de ações coletivas apoiados N.º 750

Projetos de I&D e transferência de conhecimento apoiados N.º 4982

Serviços da Administração Pública apoiados N.º 824

Trabalhadores apoiados em ações de formação em contexto empresarial N.º 102967

Desenvolvimento 
Rural

Apoio ao investimento na exploração agrícola, transformação e 
comercialização de produtos agrícolas e infraestruturas de regadio  

euro 1942305343

Área apoiada com medidas de superfície/animais ha 5509944

Área apoiada com medidas florestais ha 642900

Área apoiada em compromissos agroambiente e clima ha 1869595

N.º de ações/operações apoiadas N.º 34101

N.º de beneficiários aconselhados N.º 17256

N.º de contratos com compromissos sivoambientais e agroambiente e 
clima

N.º 105549

N.º de explorações/beneficiários apoiados N.º 61554

N.º de operações PEI N.º 1239

N.º de participantes em formação N.º 22473

N.º de projetos LEADER N.º 8102

N.º grupos PEI N.º 1239

Inclusão Social e 
Emprego

Equipamentos sociais e de saúde apoiados N.º 979

Espaços abertos, criados ou reabilitados em áreas urbanas M2 1833360

Habitações reabilitadas em áreas urbanas N.º 6861

Participações de pessoas com deficiência e incapacidade em formação N.º 26389

Participações em ações de formação N.º 2762782

Participantes em ações de trabalho socialmente necessário N.º 73767

Pessoas que beneficiam de apoios à contratação N.º 109175

Pessoas que beneficiam de estágios profissionais N.º 155431

Sustentabilidade          
e Eficiência no Uso 
de Recursos

Agregados familiares com consumo de energia melhorado N.º 9429

Capacidade adicional de reciclagem de resíduos Ton./ano 1023562

Diminuição anual estimada das emissões de gases com efeito de estufa N.º 170286

Economias de Energia nos projetos apoiados no setor dos transportes tep 10559

Edifícios públicos ou comerciais construídos ou renovados em áreas 
urbanas 

M2 772573

Espaços abertos, criados ou reabilitados em áreas urbanas M2 9628

Extensão da faixa costeira intervencionada para proteção de pessoas e 
bens 

Km 93

Extensão dos Sistemas de Drenagem de Águas Residuais a construir/
remodelar 

Km 3409

Infraestruturas de proteção civil N.º 86
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I. Política e ambiente facilitador
I.1 Integração das dimensões económica, ambiental e socialANEXOS II

I.2 �“NÃO DEIXAR NINGUÉM  
PARA TRÁS” 

I.2.1 O PRINCÍPIO NDTN E OS 
INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 
PÚBLICA

Princípio NDNT Instrumentos 
Planeamento Medidas de Política Interação               

com os ODS

Estatuto económico, Geografia

Governação

Discriminação 

Estratégia Nacional 
de Combate à 
Pobreza (ENCP)

- Reforço dos apoios a agregados com crianças

- Estímulo à contratação sem termo e Agenda Trabalho 
Digno

- Tarifa social de eletricidade e gás natural 

- Tarifa Social de internet

- Programa Qualifica

- Estágios Ativar.PT

ODS 1, ODS 2,        
ODS 10

Discriminação

Estatuto económico

Vulnerabilidade a choques

Estratégia Nacional 
para a Igualdade e a 
Não Discriminação 
(ENIND), Portugal 
+ Igual

- Plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens 
(PAIMH); 

- Plano de ação para a prevenção e o combate à violência 
contra as mulheres e à violência doméstica (PAVMVD)

- Plano de ação para o combate à discriminação em razão 
da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 
características sexuais (PAOIEC).

ODS 4, ODS 5,        
ODS 8, ODS10

Sustentabilidade       
e Eficiência no Uso 
de Recursos

Agregados familiares com consumo de energia melhorado N.º 9429

Capacidade adicional de reciclagem de resíduos Ton./ano 1023562

Diminuição anual estimada das emissões de gases com efeito de estufa N.º 170286

Economias de Energia nos projetos apoiados no setor dos transportes tep 10559

Edifícios públicos ou comerciais construídos ou renovados em áreas 
urbanas 

M2 772573

Espaços abertos, criados ou reabilitados em áreas urbanas M2 9628

Extensão da faixa costeira intervencionada para proteção de pessoas e 
bens 

Km 93

Extensão dos Sistemas de Drenagem de Águas Residuais a construir/
remodelar 

Km 3409

Infraestruturas de proteção civil N.º 86

População que beneficia de medidas de proteção contra incêndios flo-
restais

Pessoas 9123932

Redução anual do consumo de energia primária nos edifícios públicos KWh/ano 369964

Superfície dos habitats apoiados para atingirem um melhor estado de 
conservação

ha 2002852

Fonte: (última atualização 15/02/2023): https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/resultados-praticos/

Domínio 
Temático Indicador Unidade Total

I.2 “Não deixar ninguém para trás”

Figura 6 - Articulação do princípio NDNT nos Instrumentos e Medidas de Política Pública

https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/pt2020/resultados-praticos/
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Princípio NDNT Instrumentos 
Planeamento Medidas de Política Interação               

com os ODS

Estatuto económico 
Discriminação

Governação

Geografia

Vulnerabilidade a choques

Estratégia Nacional 
para a Inclusão 
das Pessoas com 
Deficiência (ENIPD)

- Valorização e Reforço da Prestação Social de Inclusão

- Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das 
Pessoas com Deficiência e Incapacidade

- Novo Modelo de Apoio à vida Independente (MAVI), 
que assenta na disponibilização de assistência pessoal a 
pessoas com deficiência ou incapacidade

ODS4, ODS10

Estatuto económico

Vulnerabilidade a choques
Transferências 
Sociais 

- Atualização do Complemento Solidário para Idosos

- Atualização do Rendimento Social de Inserção

- Atualização das Pensões Sociais

- Atualização do Indexante dos Apoios Sociais (IAS)

- Reforço dos montantes do Abono de Família

- Apoio social extraordinário ao consumidor de energia

- Alargamento da PSI a Crianças e Jovens 

- Nova prestação social: Garantia para a Infância

ODS10, ODS1

Discriminação

Vulnerabilidade a choques

Governação

Estatuto económico

Estratégia Nacional 
para a Integração 
das Comunidades 
Cigana (ENICC)

- Reforço do conhecimento e informação sobre a 
população cigana (estatísticas, observatório, práticas)

- Combate à discriminação e anti ciganismo (campanhas, 
literacia sobre direitos, participação cívica)

- Mediação intercultural 

- Promoção da integração laboral e cívica da Mulher cigana

- Promoção do sucesso escolar e continuação dos estudos

- Capacitação dos técnicos para a intervenção 

ODS 4, ODS 5, 
ODS10

Estatuto económico

Discriminação

Governação

Vulnerabilidade a choques

Estratégia Nacional 
para a Integração de 
Pessoas em Situação 
Sem-Abrigo, 
ENIPSSA

- Monitorização e conhecimento do fenómeno

- Alojamento permanente em habitações individualizadas 
(Housing First ou outros modelos)

- Linha de Apoio ao Migrante

ODS 1, ODS 2,        
ODS 10

Estatuto económico Estratégia Nacional 
para os Direitos da 
Criança (ENDC)

- Creche gratuita para famílias com menos recursos

- Capacitação dos profissionais de Proteção em audição e 
participação da criança

- Prevenção e avaliação do TSH

ODS 1, ODS 10, 
ODS 16

Estatuto económico

Vulnerabilidade a choques 

Plano 21|23 Escola+, 
plano integrado 
para a recuperação 
das aprendizagens 
(PIRA)

- Reforço da Leitura e da Escrita 

- Estudo Em Casa Apoia

- Escola Digital

ODS 4
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Princípio NDNT Instrumentos 
Planeamento Medidas de Política Interação               

com os ODS

Estatuto económico

Plano Nacional de 
Alojamento para 
o Ensino Superior 
(PNAES)

Requalificação e construção de residências para 
estudantes do ensino superior

ODS 4, ODS 10, 
ODS 11

Estatuto económico

Discriminação 

Plano Nacional de 
Alojamento Urgente 
e Temporário 
(PNAUT)

- Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Housing First 
para situações de situações de risco e ou emergência 
social

ODS 11

Discriminação 

Estatuto económico

Vulnerabilidade a choques

Governação

Plano Nacional 
de Combate 
ao Racismo e à 
Discriminação 
(PNCRD)

- Promover o acesso ao ensino superior de pessoas 
de grupos discriminados, provenientes de escolas 
TEIP (Programa «Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária»),

- Programa OPRE - Bolsas de estudo para o Ensino 
Superior dirigidas a pessoas ciganas  

- Reforço do Programa ROMA Educa - Bolsas de estudo 
para o 3.º ciclo e ensino secundário dirigidas a pessoas 
ciganas

- Acesso ao ensino superior por parte de estudantes em 
situação de emergência humanitária

- Aumento do número de bolsas atribuídas pelo Instituto 
Camões para estudantes oriundos dos PALOP e Timor-
Leste

- Cursos de Português Língua de Acolhimento

ODS3, ODS 4,          
ODS 5, ODS 8,       
ODS 10, ODS 16

Estatuto económico Plano Nacional de 
Implementação 
de Uma Garantia 
Jovem (PNIUMJ)

- Medidas Ativar.PT

- Compromisso Emprego Sustentável

- INOV-Contacto

- Programa de Estágios Profissionais na Administração 
Pública “EstágiAP XXI”

- Continuidade do Empreende Já (Empreende Já 2.0)

- Empreende XXI

- Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação 
do Próprio Emprego

ODS8

Estatuto económico

Discriminação

Plano Nacional de 
Leitura (PNL)

- Reforço das competências de literacia múltiplas na 
população

- Articulação de interrelações entre a leitura e as demais 
áreas

ODS4

Estatuto económico

Discriminação

Governação

Geografia

Programa 
Iniciativa Nacional 
Competências 
Digitais (e.2030 - 
INCoDe.2030)

- Eu Sou Digital

- Formação para a Inclusão

- Comunidades Criativas para a Inclusão Social

ODS 1, ODS4,        
ODS 5, ODS 8,       
ODS 9, ODS 10,  
nODS 12, ODS 16  

I. Política e ambiente facilitador

ANEXOS II I.2 “Não deixar ninguém para trás”
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Princípio NDNT Instrumentos 
Planeamento Medidas de Política Interação               

com os ODS

Estatuto económico

1.º Direito - 
Programa de 
Apoio ao Acesso à 
Habitação

- Criação de soluções habitacionais para pessoas que 
vivem em condições habitacionais indignas e sem 
capacidade financeira para suportar custo de uma 
habitação

ODS 11

Estatuto económico

Acordo de Médio 
Prazo de Melhoria 
dos Rendimentos, 
dos Salários e da 
Competitividade

- Evolução progressiva do SMN até 2026 acordado com os 
parceiros sociais ODS1, ODS10, 

ODS17

Estatuto económico

Programa 
Operacional de 
Apoio às Pessoas 
Mais Carenciadas 
(POAPMC)

- Programa Alimentar em géneros ou distribuição de 
refeições para pessoas carenciadas (Cantina Social)

ODS2, ODS1

Estatuto económico

Discriminação 

Plano de Ação da 
Garantia para a 
Infância 2022-2030 
(PAGPI 2022-2030)

- Prestação Social Garantia para a Infância 

- Articulação com os demais programas e estratégias no 
combate à pobreza e exclusão socioeconómica

ODS1, ODS2, ODS3, 
ODS4

Geografia

Programa de 
Valorização do 
Interior (PVI)

- Saúde + Próxima

- + CO3SO Emprego

- + CO3SO Proximidade 

ODS1, ODS2, ODS3, 
ODS4, ODS5, 
ODS7, ODS8, ODS9, 
ODS10, ODS11, 
ODS12, ODS13, 
ODS15, ODS16, 
ODS17

Fonte: Inquérito às Áreas Governativas, Lista de Instrumentos de Política Pública e Lei das Grandes Opções 2022-2026  

II. �PROGRESSOS EM 
RELAÇÃO AOS 
OBJETIVOS E METAS 
E AVALIAÇÃO DE 
POLÍTICAS E MEDIDAS 
TOMADAS ATÉ AO 
MOMENTO SOB A 
PERSPETIVA DO 
GOVERNO
II.1 PROGRESSO E SITUAÇÃO ATUAL 
NOS ODS
Apresentam-se de seguida os principais instrumen-

tos de planeamento e medidas de política pública com 

maior relevância para os progressos registados em cada um 

dos ODS, utilizando como fontes de informação os resulta-

dos do inquérito às AG e o que se encontra plasmado nos 

documentos estratégicos de alto nível, nomeadamente nas 

GO 2022-2026 e no PNR 2022.

II.1.1 ODS 1 - ERRADICAR A POBREZA 
EM TODAS AS SUAS FORMAS,                    
EM TODOS OS LUGARES

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política em vigor (2017-2022) com contributo relevan-
te para as metas do ODS:

 �Estratégia Nacional para a Integração de Pes-
soas Sem Abrigo (2017-2023), com especial realce 

para as medidas direcionadas para respostas de 

suporte habitacional e de apoio à inserção social 

(housing first e habitação temporária);

ANEXOS II
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II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS

 �Estratégia Nacional para os Direitos da Criança 
2021-2024, na qual se destacam as medidas de re-

forço de apoio à frequência de creches e pré-esco-

lar, assegurando às famílias de menores recursos um 

acesso tendencialmente gratuito (em curso desde 

setembro de 2021) e a promoção do sucesso educa-

tivo e redução da retenção e da desistência escolar 

de crianças e jovens portugueses de etnia cigana;

 �Programa de Apoio à Redução Tarifária nos 
Transportes Públicos (aprovado em 2019), desta-

cando-se neste ODS o seu contributo para o com-

bate à exclusão social;

 �A implementação das medidas Tarifa Social de 
Energia Elétrica e de Gás Natural, cujo acesso 

automático passou a ser possível em 2016 para os 

agregados familiares de baixos recursos e benefi-

ciários de prestações sociais sujeitas a condições de 

recursos, constitui igualmente um marco relevante 

no acesso aos serviços básicos por parte das famílias 

(estas duas medidas beneficiavam, em dezembro de 

2022, respetivamente 757.232 e 50.541 agregados) 

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 �Medidas que garantem uma proteção social sufi-

ciente eficaz, bem como de apoio ao rendimento, na 

sua generalidade aprovadas e implementadas entre 

2020 e 2022, entre as quais se destacam a atualiza-
ção generalizada das prestações sociais do regime 
contributivo (pensões) e não contributivo (comple-

mento solidário para idosos, prestação social para a 

inclusão, rendimento social de inserção e majoração 

dos subsídios de desemprego, social de desemprego 

e por cessação de atividade); os ajustamentos aos 
regimes de proteção social (proteção na doença e 

na parentalidade entre outros); medidas fiscais que 

promovem a redução dos impostos sobre o trabalho 

com especial enfoque nas que promovem o rendi-

mento das classes mais baixas e nas famílias com fi-

lhos, reforço das prestações do abono de família;

 �Implementação da tarifa social de internet (apro-

vada em 2022), que permite o acesso, a preços 

acessíveis, a serviços de acesso à internet em ban-

da larga por consumidores de baixo rendimento 

ou necessidades especiais;

 �Aumento anual do salário mínimo nacional, pro-

movendo o aumento dos rendimentos monetá-

rios mais baixos;

 �Implementação de mecanismos extraordinários 

(ao longo do ano de 2022) de apoio às famílias, em 

particular as mais vulneráveis, e pensionistas em res-

posta ao aumento de preços.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO             
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
O principal instrumento de planeamento e medida 

de política destacado pelo governo da RAA é a Estratégia 
Regional de Combate à Pobreza e Exclusão Social 2018-

2028, em consonância com o que se encontra previsto no 

âmbito do PNR.

Existem, ainda, outras medidas da RAA com vista ate-

nuar as desigualdades salariais, designadamente:

 �A retribuição mínima mensal garantida;

 �A remuneração complementar regional;
 �Revisão do Fundo de Compensação Salarial dos 

Profissionais da Pesca;

 �O complemento açoriano ao abono de família 

para crianças e jovens;

 �O complemento regional de pensão;

 �Tarifa Social de Fornecimento de Energia Elétrica. 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM com im-

pacto no presente ODS são:

 �Plano Regional para a Integração das Pessoas 
em Situação de Sem Abrigo 2018-2022;

 �A Estratégia Regional de Inclusão Social e 
Combate à Pobreza 2021-2030 (ERISCP), da 

qual se destacam as medidas de estimulação à 

negociação coletiva de trabalho e alargamen-

to de instrumentos de regulamentação coletiva 

de trabalho a setores não abrangidos, através 

da concertação social e em modelo tripartido, 

qualificando a intervenção administrativa prefe-

rencialmente com natureza subsidiária e com-

plementar (tendo já resultado na publicação de 

49 convenções coletivas de trabalho, abrangen-

do cerca de 62 mil trabalhadores) e o Programa 
PROAGES (apoio à garantia de estabilidade so-

cial) que visa providenciar os agregados familia-

res com um apoio suplementar ao rendimento 

do trabalho para fazer face à subida da taxa de 

inflação (tendo abrangido mais de 3.000 agrega-

dos familiares em 2022);

 �O Plano Regional de Emprego 2021/2027, des-

tacando-se as medidas que priorizam o acesso de 

grupos específicos aos programas de emprego 

(100 diferenças, Reativar, Estímulo à Vida Ativa 

(EVA), Programa de Ocupação Temporária de De-

sempregados (POT), Empresas de Inserção);

 �Estratégia Regional para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência 2022-2030.
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Complementarmente, o PNR destaca igualmente 

o fortalecimento das respostas sociais na RAM, no-

meadamente os projetos de integração de pessoas 

em situação de sem abrigo como uma das medidas 

relevantes neste domínio.

que contribui significativamente para a proteção 

do solo, da água e da biodiversidade.  

Complementarmente, destacam-se ainda outros 

instrumentos de planeamento e medidas de políticas 
inscritos nas GO e no PNR:

 �Apoio ao investimento em agricultura de preci-
são e inteligente com atribuição de financiamento 

no montante de 12 Milhões de euros. Implementar 

o PEPAC a partir de janeiro de 2023, através das 

medidas nele previstas para uma agricultura mais 

justa e inclusiva, promovendo uma gestão ativa do 

território, baseada numa produção agrícola e flo-

restal inovadora e sustentável, com uma melhor 

redistribuição dos apoios, nomeadamente para a 

pequena agricultura e o rejuvenescimento da ati-

vidade e assegurando o acesso aos pagamentos 

diretos a todas as superfícies elegíveis;

 �Agenda de investigação e inovação para a sus-
tentabilidade da agricultura, alimentação e 

agroindústria (93 M€), que irá contribuir para uma 

das metas do ODS 2 em que se pretende dina-

mizar uma centena de programas e projetos de 

investigação e inovação e cinco projetos estru-

turantes centrados nas 15 iniciativas emblemáti-

cas preconizadas na Agenda de Inovação para a 
Agricultura 2020-2030 e, por fim, a implementa-

ção de um projeto piloto para a vigilância do esta-

do nutricional de crianças com idade inferior a 5 

anos e dar continuidade ao sistema de vigilância 

do estado nutricional de crianças em idade esco-

lar 6 - 9 anos inscrita no Programa Nacional para a 

Promoção da Alimentação Saudável 2022 -2030 e 

que irá desejavelmente contribuir para a melhoria 

da situação em dois  indicadores previstos neste 

ODS e que foram pela primeira vez registados em 

termos estatísticos.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO            
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Implementação da medida de doações alimen-
tares aos mais desfavorecidos através do Fundo 

Regional de Ação Social criado por Resolução de 

Conselho de Governo que resultaram em doa-

ções no ano de 2021 de 855 toneladas de bens 

alimentares (um acréscimo de 270 toneladas em 

relação ao ano anterior);

 �Destaca-se ainda a medida de apoio a 28.568 fa-
mílias açorianas carenciadas pela Segurança So-

.

II.1.2 ODS 2 - ERRADICAR A 
FOME, ALCANÇAR A SEGURANÇA 
ALIMENTAR, MELHORAR A 
NUTRIÇÃO E PROMOVER A 
AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

Associados à evolução dos indicadores/metas des-

te ODS registam-se um conjunto de medidas de política 

pública orientadas para a promoção de uma alimentação 

saudável, provisão e abastecimento de produtos essenciais 

na cadeia alimentar, prevenindo dependências externas e 

efeitos não controlados sobre os preços finais e promoção 

de uma agricultura sustentável e resiliente. 

 �Estratégia Nacional para a implementação do 
Regime Escolar (2017-2023), procurou responder 

aos objetivos de promoção do consumo de frutas 

e produtos hortícolas e leite junto das crianças em 

idade escolar, de criar hábitos alimentares para 

uma dieta saudável e muito recentemente;

 �Para o indicador que avalia a anomalia dos preços 

da alimentação, e embora o mesmo apresente 

um valor negativo decorrente da pandemia da 

doença COVID-19, deve ser considerada a  Estra-
tégia Nacional para a Promoção da Produção de 
Cereais (ENPPC 2018-2023), que incorpora o de-

sígnio da autossuficiência na produção cerealífera 

contribuindo para um setor mais forte e mais efi-

ciente, com maior capacidade de resistência à vo-

latilidade dos mercados, com capacidade de dar 

aos consumidores um produto de elevada qua-

lidade, mais adaptado às alterações climáticas e 
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cial dos Açores, através de um apoio de 60 euros 

para fazer face ao aumento dos preços alimen-

tares, derivado do conflito armado na Ucrânia, 

através da Resolução do Conselho do Governo n.º 

80/2020 de 30 de março de 2020.

 �Foi criada uma medida de apoio ao Regime de 
Almoço durante o Período de Férias e Interrup-
ções Letivas, assim como Cantinas Sociais des-

tinadas ao fornecimento de refeições às popula-

ções mais vulneráveis. 

Foram, ainda, aprovados vários planos setoriais, de-

signadamente a Estratégia para o Desenvolvimento da 
Agricultura Biológica e Plano de Ação para a Produção e 
Promoção Agrícolas Biológicos da Região Autónoma dos 
Açores (2019-2029) e o Plano Estratégico para a Apicultu-
ra na Região Autónoma dos Açores (2019-2029).

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Implementação de boas práticas de economia 
circular na Mini-Sidraria de Santo António da Ser-

ra – Machico, onde foram igualmente destacados 

projetos alusivos à aplicação da economia circular 

em outras áreas do sector agroalimentar;

 �No âmbito da segurança e qualidade dos produtos 

alimentares, a realização e a promoção de forma-
ção e capacitação através do Plano de formação da 
Escola Agrícola da Madeira e atividades da Divisão 
de Inovação Agroalimentar, onde neste sentido 

importa salientar também o estabelecimento de 

protocolo entre o Banco Alimentar da Madeira e a 

Direção Regional da Agricultura e Desenvolvimento 

Rural, através da Divisão de Inovação Agroalimentar;

 �Foi igualmente destacada a publicação mensal 

no DICAs da rubrica “100% da Nossa Terra Sem 
desperdício” que tem por objetivo estabelecer o 

paralelismo entre a promoção do consumo dos 

produtos da RAM e a valorização da proximidade 

entre a produção e o consumo, com a redução das 

perdas ecológicas ao longo das cadeias da produ-

ção de alimentos e do desperdício alimentar;

 �Apoiar a rede de distribuição de refeições às Pes-
soas em Situação de Sem-Abrigo, tendo como 

meta garantir resposta a 100% dos pedidos de 

refeição. No ano de 2022, foram garantidos 100% 

de pedidos de refeição;

 �Projeto: «Dar com saber, alimentar para viver», 
tendo como meta capacitar para a prática diária 

de uma alimentação saudável a baixo custo.  Entre 

2021-2022, foram abrangidas pelas ações de sen-

sibilização 626 famílias.

II.1.3 ODS 3 - GARANTIR O ACESSO À 
SAÚDE DE QUALIDADE E PROMOVER 
O BEM-ESTAR PARA TODOS, EM 
TODAS AS IDADES

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política de acordo com a avaliação das áreas governativas:

 �Programa Nacional para as Doenças Oncoló-
gicas, de 2016, na qual se destacam o estabele-

cimento do rastreio de base populacional para o 

cancro da mama, para o cancro do colo do útero e 

para o cancro do cólon e reto;

 �Plano de Vacinação contra a pandemia da doen-
ça COVID-19, cuja implementação se revelou efi-

caz no combate à doença;

 �Programa Nacional de Prevenção e Controlo da 
Diabetes, de 2016, na qual se destacam as medi-

das de avaliação de risco de diabetes tipo 2 nos 

cuidados de saúde primários na população adulta, 

de rastreio da retinopatia diabética de base popu-

lacional e de acesso a consultas de pé diabético 

em todas as unidades de saúde dos cuidados de 

saúde primários bem como a implementação do 

modelo de gestão integrada da diabetes;

 �Programa Nacional para a Prevenção e Controlo 
do Tabagismo (PNPCT), de 2016, que estabelece 

como primeiro objetivo reduzir a prevalência de 

fumadores na população com 15 ou mais anos 

para um valor inferior a 17,0%, como segundo ob-

jetivo travar o aumento do consumo de tabaco nas 

mulheres, como terceiro objetivo a eliminação da 

exposição ao fumo ambiental do tabaco e como 

quarto objetivo a redução das desigualdades na 

proporção de fumadores entre as regiões do país;

 �Programa Nacional para a Promoção da Atividade 
Física (PNPAF), de 2016, no qual se destacam as 

medidas de fomento e melhoria da qualidade da 

promoção da atividade nos cuidados de saúde e a 

capacitação dos profissionais a este nível. Promoção 

da vigilância epidemiológica e de monitorização dos 

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS
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comportamentos ligados à atividade física/sedenta-

rismo e seus determinantes, bem como da melhoria 

da capacitação da população para a escolha e imple-

mentação de um estilo de vida ativo ao longo da vida;

 �Programa Nacional para a Saúde Mental (PNSM), 
de 2016, do qual se destacam as medidas de monito-

rização da saúde mental da população portuguesa, 

no que respeita aos principais indicadores de mor-

bilidade e de utilização dos serviços, de implemen-

tação de programas de promoção do bem-estar e 

da saúde mental da população e da prevenção, tra-

tamento e reabilitação das doenças mentais e ainda 

a articulação dos cuidados especializados de saúde 

mental com os cuidados de saúde primários;

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 �Programa de Gestão Estratégica dos Recursos Hu-
manos do SNS, que tem como principal objetivo a 

valorização dos profissionais do SNS e o estabele-

cimento de um sistema de recrutamento planeado 

que possibilite responder às exigências, visando o in-

cremento da qualidade da organização e da presta-

ção dos serviços de saúde necessários á população;

 �Promoção da sustentabilidade através da associa-

ção da inovação terapêutica com a o recurso a utili-

zação de medicamentos genéricos e biossimilares.

 �Reforço da autonomia da gestão hospitalar em ma-

téria de contratação de profissionais de saúde;

 �Reforma dos cuidados de saúde primários, com 

a conclusão do processo de descentralização das 

responsabilidades no domínio da saúde para os 

municípios;

 �Destacam-se também a criação da Rede Regio-
nal de Cuidados Integrados e o Programa Novos 
Idosos, com vista a criar uma resposta de proximi-

dade que permita aos idosos continuarem a viver 

em casa e na comunidade.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO            
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Plano Regional de Saúde 2014-2016 (com exten-

são a 2020), emanado da Resolução do Conselho do 

Governo n.º 133/2014 de 6 de agosto de 2014;

 �Medidas de saúde pública - combate a propaga-

ção a infeções emergentes, no âmbito da pande-

mia COVID-19 e que resultaram na produção de 

relatórios diários e semanais de acompanhamento 

da situação pandémica e na realização de mais de 

1 milhão de testes de despiste contra a COVID-19;

 �É igualmente destacado o Plano Regional de Va-
cinação contra a pandemia da doença COVID 
– 19 onde foram apresentados relatórios de va-

cinação semanais, exibindo o somatório de meio 

milhão de dose administradas: 92,7% da popula-

ção com vacinação completa e 55,5% população 

com vacinação de reforço.

 �Neste âmbito, são destacados igualmente projetos 

como a Operação Periferia com o apoio do Ministé-

rio da Defesa Nacional e da Ordem dos Enfermeiros, 

alusivo á vacinação em massa das ilhas sem hospital;

 �Criação de centros de Testagem da pandemia da 
doença COVID-19; 

 �Criação da Plataforma de Acompanhamento e 

monitorização da Pandemia SARS-CoV-2 criada 

pela DRS; 

 �Medidas de controlo de saúde pública à entrada 

na RAA, assim como a criação da Comissão Es-
pecial de Acompanhamento da Luta Contra a 

Pandemia por Covid-19.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medidas 

de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Reforço da intervenção precoce no controlo de 
fatores de risco para as doenças não transmis-
síveis, como as doenças crónicas e as neoplasias, 

para as doenças transmissíveis e para os acidentes; 

 �Reforço da deteção precoce de doenças (i.e. doen-

ças cardiovasculares, doenças oncológicas, doença 

de Alzheimer e outras demências, doença pulmo-

nar obstrutiva crónica, doenças hepáticas crónicas e 

hepatites víricas, VIH e outras doenças sexualmente 

transmissíveis, doenças transmitidas por vetores); 

 �Promoção de políticas e práticas dirigidas à pre-

venção de eventos causadores de lesões e enve-

nenamentos, incluindo os riscos ocupacionais e o 

suicídio, ao longo da vida. Este conjunto de me-

didas salientadas resulta do Plano Regional de 
Saúde 2021-2030 que se constitui como o prin-

cipal instrumento de planeamento da RAM para a 

concretização do ODS 3;

 �Adicionalmente, são também alvo de destaque 

campanhas de sensibilização para adoção de com-

portamentos saudáveis e de procura de saúde, as-

sim como o projeto Uma Pausa para a Prevenção, 

projeto de intervenção em meio laboral no sentido 

de sensibilizar, educar e formar os dirigentes e traba-

lhadores sobre a problemática do consumo de subs-

tâncias psicoativas (SPA) no local de trabalho.
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II.1.4 ODS 4 - GARANTIR O 
ACESSO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA,                          
DE QUALIDADE E EQUITATIVA,             
E PROMOVER OPORTUNIDADES 
DE APRENDIZAGEM AO LONGO                 
DA VIDA PARA TODOS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e me-
didas de política de acordo com a avaliação das áreas 
governativas:

 �Programa Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária (TEIP), na qual se destacam as medi-

das de reforço do crédito horário em 3 horas por 

turma, a possibilidade de contratação de técnicos 

especializados (psicólogos, mediadores, anima-

dores, técnicos de serviço social) para constitui-

ção de equipas multidisciplinares e o alargamento 

do programa TEIP a 10 novas Unidades Orgânicas 

com elevada percentagem de alunos migrantes e 

com grande diversidade de línguas maternas. Es-

tas medidas resultaram na diminuição da taxa de 

insucesso escolar no período 2018-2022 em todos 

os graus de ensino (desde o primeiro ciclo ao en-

sino secundário). 

 �Estratégia Nacional para a Educação Ambiental 
2017-2020, da qual se destacam a medida de re-

forço da cooperação entre as áreas governativas 

da Educação e do Ambiente, a certificação da par-

ticipação em atividades de voluntariado ambien-

tal e a realização de campanhas de sensibilização/

informação relativas à promoção da participação 

pública;

 �Plano 21|23 Escola+, plano integrado para a 

recuperação das aprendizagens, na sequência 

da pandemia da doença COVID-19, na qual se 

destacam as medidas de criação da plataforma 

“#EstudoEmCasaApoia” que resultou em 250 

acessos diários à plataforma, da medida “Recu-

perar Incluindo” que resultou no envolvimento 

de 4057 alunos e de 1154 docentes e na medida 

de “Recuperar com o Digital” potenciando o uso 

das ferramentas de trabalho remoto;

 �Programa de Desporto Escolar 2021-2025, na 

qual se destacam as medidas de criação e fo-

mento do desporto escolar náutico, do despor-

to escolar sobre rodas e do desporto escolar de 

comunidade. Nestes domínios os resultados são 

a constituição de 295 grupos-equipa e a mobi-

lização de 4848 praticantes no desporto escolar 

náutico, 135 grupos-equipa e 3267 praticantes 

no desporto escolar sobre rodas e 107 grupos-e-

quipa e 1057 praticantes no desporto escolar de 

comunidade;

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 �Estratégia de Educação para a Cidadania 2015-
2025, instrumento que promove a educação das 

crianças e dos jovens portugueses para os valores 

da cidadania democrática, da igualdade e do res-

peito pelos direitos humanos;

 �Conclusão do processo de modernização e atua-
lização do ensino da matemática;

 �Continuidade da medida de gratuitidade dos ma-
nuais escolares para o período 2022-2026 finan-

ciada pelo Orçamento do Estado (475 M€);

 �Continuar a promoção da transição digital na 
educação com uma dotação de 470 M€ por via 

do PRR que promove o reforço de instrumentos e 

meios de modernização tecnológica.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO            
NAS REGIÕES AUTÓNOMA

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Programa do XIII Governo Regional dos Açores, 

no qual se destacam medidas alusivas à realização 

de cursos profissionais de dupla certificação, na 

área do turismo e da agricultura, destinados a jo-

vens nas escolas Profissionais da RAA, e que resul-

tou na realização de 15 cursos, dos quais 10 na área 

do turismo e 5 na área da agricultura, abrangendo 

o total de 295 formandos, sendo 187 na área do 

turismo e 108 na área da agricultura;

 �Programa Eco-Escolas, emanado da Resolução 

do Conselho do Governo n.º 79/2018 de 16 de ju-

lho de 2018, tendo como resultado o facto de no 

ano letivo 2020/2021 terem sido inscritas 58 esco-

las, sendo que 53 foram galardoadas;
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 �Ações de formação de curta/média duração des-

tinadas a desempregados e empregados na área 

do turismo e da agricultura, emanado da Resolu-

ção do Conselho do Governo n.º 242/2020 de 25 

de setembro de 2020, e que resultou na realização 

de 95 ações de formação, abrangendo o total de 

1674 formandos;

 �Parceria com a Universidade dos Açores (UAC), 

com as Escolas Profissionais e outras entidades 

formadoras certificadas da RAA para realização 

de formação no âmbito da economia azul e verde, 

assim como os cursos técnico-profissionais em 

turismo para qualificação de recursos humanos 

para o setor;

 �De realçar igualmente o projeto Educar para 
uma Geração Azul (EGA) e outras medidas de 

promoção do aumento das qualificações aca-

démicas e profissionais, designadamente o Pro-

grama de apoio ao pagamento de propinas aos 

estudantes do ensino superior ou o Programa de 

atribuição de Bolsas de Estudos a Estudantes do 

Ensino Superior.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Plano de Ação Estratégica para a inovação Edu-
cacional, implementado desde 2018 nas escolas 

da RAM, que integra, entre outros, o Projeto dos 
Manuais Digitais para todos os alunos, a partir do 

5.º ano, das escolas públicas da Região, tendo no 

presente ano letivo chegado a 9 235 alunos;

 �Apoios e recursos para ultrapassar as barreiras à 

aprendizagem no contexto de uma escola inclu-
siva, sendo possível aferir a redução da taxa de 
abandono escolar precoce (de 23,6% em 2015 
para 9,4% em 2022) e uma obtenção de taxa 
de conclusão do ensino básico no ano letivo 
2020/21 de 97,2%;

 �Neste domínio são igualmente de destacar proje-

tos como o “AaZ”, que visa colmatar e ultrapassar 

falhas na aprendizagem inicial da leitura e escrita, 

o projeto das “Turmas +” e o Projeto do ensino de 
inglês no 1.º ciclo.

II.1.5 ODS 5 - ALCANÇAR A 
IGUALDADE  DE GÉNERO E 
EMPODERAR TODAS AS MULHERES 
E RAPARIGAS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política de acordo com a avaliação das áreas governa-
tivas:

 �Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não 
Discriminação “Portugal + Igual” (ENIND 2018-
2030), na qual se destacam o Plano de ação para 

a prevenção e o combate à violência contra as 

mulheres e à violência doméstica (PAVMVD) e o 

Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e 

Homens (2018-2021) (PAIMH) com destaque para 

as seguintes medidas:

 �Criação de projetos em parceria no sistema edu-
cativo, de incentivo a práticas educativas que en-

volvam raparigas e rapazes nas áreas profissionais 

segregadas por sexo, designadamente as TIC. 

O programa de parcerias no setor educativo já che-

gou a mais de 12.500 jovens dos ensinos básico e secun-

dário, através de diversas atividades, entre práticas labo-

ratoriais, sessões de role model e mentoria. Conta com a 

participação de 52 AE/Escolas, 19 instituições de Ensino 

Superior, 75 entidades parceiras e 11 Municípios.

 �Criação e manutenção de respostas de acolhi-
mento a mulheres vítimas de violência domésti-
ca, nomeadamente, de emergência a nível distrital 

e de estruturas de atendimento a nível municipal. 

O valor médio de vítimas acolhidas por trimestre 

é de 1374 segundo os dados do Portal de Violência 

para o período de 2019 a 2021.

 �Alargamento do regime da representação equi-
librada na Administração Pública (AP), através 

do Plano de Igualdade de Género e a implemen-

tação de ações de sensibilização e consubstan-

ciado na publicação da Lei n.º 26/2019, de 28 de 

março - representação equilibrada entre homens 
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e mulheres - pessoal dirigente e órgãos da Admi-

nistração Pública. 

 �Plano Setorial da Defesa Nacional para a Igual-
dade 2022-2025, Entre 2015 e 2022, a percenta-

gem de mulheres militares subiu de 11% para 14%. 

O progresso foi efetuado de forma consistente 

dentro dos serviços centrais do Ministério da De-

fesa Nacional, que ultrapassou o limiar mínimo 

de representação equilibrada entre homens e 

mulheres nos cargos de dirigentes (estabeleci-

do em 40%). Finalmente, importa destacar que, 

desde 2018, já foram promovidas cinco mulheres 

a oficial general nas forças armadas portuguesas, 

contanto atualmente com três mulheres oficiais 

generais no ativo;

 �Criação do Portal “Índice de Igualdade” entre 
Mulheres e Homens (IIMH), que possibilita a mo-

nitorização do progresso da igualdade entre Mu-

lheres e Homens;

 �Criação do Portal “Planos de Igualdade” para a 

elaboração de Planos de Igualdade.

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 �Desenvolver um sistema integrado de atuação 

urgente de âmbito territorial e garantir a cober-

tura integral do território, envolvendo e forman-

do operadores policiais, judiciários e membros 

das respostas e estruturas da Rede Nacional de 
Apoio à Violência Doméstica;

 �Concluir a unificação da Base de Dados da Vio-
lência Doméstica, instituindo um sistema de tra-

tamento de informação que se baseie numa visão 

global e integrada em matéria de homicídios e de 

outras formas de violência contra as mulheres e 

de violência doméstica.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO           
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
O principal instrumento de planeamento e medida 

de política destacado pelo governo da RAA é o III Plano 
Regional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica 
e de Género (2019-2022) e que assenta em quatro eixos 

estratégicos: i) prevenir a violência doméstica e de género 

promovendo uma cultura de cidadania, de não-violência e 

de não-discriminação; ii) garantir proteção e apoio a víti-

mas, bem como consolidar estratégias de intervenção diri-

gidas a vítimas e dirigidas a agressores, através do fomento 

de programas específicos e da promoção da qualidade e 

eficácia dos serviços; iii) formar e qualificar profissionais so-

bre a violência doméstica e de género, violência no namoro 

e novas formas de violência, assim como sobre as formas de 

intervenção, através de ações de formação e de partilha de 

boas práticas; iv) conhecer, monitorizar e avaliar o fenóme-

no, potenciando o desenvolvimento de estudos científicos 

que permitam aprofundar o conhecimento sobre violência 

doméstica e de género, violência no namoro e novas for-

mas de violência.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Plano Regional de Emprego 2020-2027 que 

apresenta medidas de conciliação da vida profis-

sional e familiar e de promoção de sensibilização 

para a igualdade de género ou promoção de par-

cerias para implementação de medidas de igual-

dade de género, iniciado já em 2019;

 �Para a prossecução da conciliação laboral e fa-

miliar é destacado o IV Plano Regional para a 
Igualdade e Cidadania Ativa (PRICA) 2021-2025, 

onde se destacam 2 ações de sensibilização que 

abrangeram um total de 97 pessoas;

 �O III Plano Regional contra a Violência Domés-
tica 2021-2025, que estabelece um conjunto de 

medidas de proteção de vítimas de violência do-

méstica, em particular da violência de género e 

outros tipos de violência contra mulheres e que 

resultou na criação de três casas de abrigo, duas 

estruturas de atendimento, uma casa de emer-

gência e uma sala protegida no tribunal para víti-

mas de violência doméstica;

 �Foram igualmente destacados o programa PRO-
FAMILIA que se destina a apoiar as entidades 

que admitam desempregados inscritos no IEM 

IP-RAM e o Guia Regional para a Conciliação da 

Vida Profissional, Familiar e Pessoal cuja missão 

é a de desconstruir (pre)conceitos “tradicionais” 

atribuídos aos diferentes géneros e realidades fa-

miliares.

https://planosigualdade.cite.gov.pt/pt-PT/Account/LogOn?nav=XTzgPtpD
https://planosigualdade.cite.gov.pt/pt-PT/Account/LogOn?nav=XTzgPtpD
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II.1.6 ODS 6 - GARANTIR A 
DISPONIBILIDADE E A GESTÃO 
SUSTENTÁVEL DA ÁGUA POTÁVEL       
E DO SANEAMENTO PARA TODOS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medi-
das de política com contributo relevante para o ODS:

 �Programa Nacional de Regadios (PN Regadios 
2014-2023), que visa desenvolver o regadio sus-

tentável em Portugal no quadro de uma estraté-

gia de médio/longo prazo. Nessa medida, o PN 

Regadios promove a expansão, reabilitação e 

modernização dos regadios existentes e a cria-

ção de novas áreas regadas, designadamente 

com potencial de ligação às existentes, com o 

objetivo de promover o regadio e outras infraes-

truturas coletivas, numa ótica de sustentabilida-

de, contribuindo para a adaptação às alterações 

climáticas, o combate à desertificação e a utiliza-

ção mais eficiente dos recursos;

 �Plano Nacional da Água (PNA 2016-2026), que 

estabelece as grandes opções da política nacio-

nal da água e os princípios e orientações a aplicar 

pelos planos de gestão de regiões hidrográficas e 

outros instrumentos de planeamento das águas;

 �Programa Nacional para o Uso Eficiente da 
Água 2020 (PNUEA),  que se constitui como um 

instrumento de política ambiental nacional que 

tem como principal objetivo a promoção do Uso 

Eficiente da Água em Portugal, especialmente 

nos setores urbano, agrícola e industrial, con-

tribuindo para minimizar os riscos de escassez 

hídrica e para melhorar as condições ambientais 

nos meios hídricos, sem pôr em causa as neces-

sidades vitais e a qualidade de vida das popula-

ções, bem como o desenvolvimento socioeco-

nómico do país. O PNUEA associa a melhoria 

da eficiência de utilização da água à consolida-

ção de uma nova cultura de água em Portugal, 

através da qual este recurso seja crescentemen-

te valorizado, não só pela sua importância para 

o desenvolvimento humano e económico, mas 

também para a preservação do meio natural, 

numa ótica de desenvolvimento sustentável e 

respeito pelas gerações futuras. 

Com este programa pretende-se ainda alcançar a 

redução dos volumes de cargas poluentes rejeitadas para 

os meios hídricos e a redução dos consumos de energia, 

aspetos fortemente dependentes dos usos da água.

 �Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC 
2017-2030), que neste domínio, através dos prin-

cípios subjacentes à economia circular alusivos 

ao uso e consumo, reutilização  e regeneração, 

estabelece um conjunto de ações que visam 

promover a eficiência hídrica no setores urba-

no, agrícola e industrial, o desenvolvimento de 

sistemas de rotulagem e certificação acreditada 

de eficiência hídrica, o estabelecimento de obje-

tivos por região hidrográfica, a promoção da in-

tegração da reutilização de água no planeamen-

to e gestão de recursos hídricos, assim como a 

promoção da agricultura biológica e práticas de 

agricultura sustentável como veículo para o uso 

eficiente da água.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e me-

didas de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Plano de Gestão de Região Hidrográfica dos 
Açores 2022-2027 (PGRH 2022-2027), na qual 

se destaca a implementação de um sistema de 

monitorização das perdas de águas e de bene-

ficiação infraestrutural dos sistemas públicos de 

abastecimento de água para consumo humano, 

que já resultou na redução de perdas de água. 

É igualmente destacado neste programa o apoio 

à aquisição e instalação de contadores de água 

potável, que se traduziu num resultado de 5743 

contadores instalado, num investimento total de 

97 567,93€

 �Plano de Gestão de Riscos de Inundação dos 
Açores iniciado em 2015 que visa reduzir as po-

tenciais consequências prejudiciais das inunda-

ções na RAA para a saúde humana, ambiente, 

património cultural, infraestruturas e atividades 

económicas, através da definição de medidas de 

prevenção, proteção, preparação e resposta ade-

quadas às especificidades de cada uma das zonas 
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identificadas com riscos potenciais significativos. 

Concorre para este objetivo - conhecimento dos 

parâmetros relevantes para o balanço hídrico - a 

Rede hidrometeorológica dos Açores que efe-

tua a monitorização do ciclo hidrológico do ar-

quipélago através de uma rede de estações udo, 

hidro, meteorológicas e limnográficas distribuí-

das pelas nove ilhas da RAA.

Neste domínio é de realçar o facto de 99,01% da 

água dos Açores ser segura para consumo humano.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e me-

didas de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Medidas alavancadas pelo financiamento de 
fundos comunitários (POSEUR/ PRODERAM/ 
PRR) que concorrem para: i) o aumento das re-

servas de água em altitude que resultaram no 

aumento da mesma em Lagoas e represas de 

armazenamento (1,5 milhões de m3 de água ar-

mazenada); ii)  a intervenção nas redes de abas-

tecimento para prevenir perdas e ineficiências 

hidráulicas e energéticas e que resultaram na re-

dução de 20% das perdas nas redes dos sistemas 

urbanos; iii) Melhorias das redes e tratamento fi-

nal de águas residuais que resultaram no aumen-

to da área drenada e população servida em 20%

Neste domínio são igualmente destacadas as opera-

ções levadas a cabo pela Águas e Resíduos da Madeira, S.A 

(ARM) de recuperação da Levada do Norte - Lanço Sul - 

Túnel do Pedregal, de otimização e melhoria da qualidade 

da água dos sistemas de abastecimento e de remodelação 

e ampliação dos sistemas de drenagem da zona oeste - 

Municípios de Câmara de Lobos e da Ribeira Brava.

II.1.7 ODS 7 - GARANTIR O ACESSO                 
A FONTES DE ENERGIA FIÁVEIS, 
SUSTENTÁVEIS E MODERNAS       
PARA TODOS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medi-
das de política com contributo relevante para o ODS:

 �Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 
2030), em parte concretizado por via do PRR 

(Componente 11) - Descarbonização da In-
dústria, com especial enfoque para a iniciativa 

“Roteiros para a Descarbonização”, que contou 

com um incentivo total de quase 9,8 milhões de 

EUR aplicados e que concorre para a promoção 

da descarbonização da indústria através da ele-

trificação, da incorporação de energia de fonte 

renovável e de combustíveis alternativos e para a 

promoção da eficiência energética e de recursos 

através de tecnologias eficientes;

 �Programa Nacional de Investimento 2030 (PNI 
2030) prevê medidas de apoio à indústria de pro-

dução de energias offshore através da produção 

de torres offshore;

 �Programa Nacional de Barragens com Eleva-
do Potencial Hidroelétrico (2007-2020), cujo 

objetivo foi aproveitar o potencial hidroelétrico 

nacional, através do estabelecimento de rigoro-

sos critérios de seleção dos locais para implanta-

ção de grandes aproveitamentos hidroelétricos 

que concorrem para o cumprimento das metas 

energéticas estabelecidas, considerando e pon-

derando de uma forma integrada componentes 

ambientais, sociais e económicas;

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS
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Complementarmente, destacam-se ainda outros 

instrumentos de planeamento e medidas de políticas 
inscrito nas GO e no PNR: 

 �Estratégia Nacional para o Hidrogénio (2020), 

que aposta na produção e na incorporação de 

volumes crescentes de hidrogénio verde, promo-

vendo uma substituição dos combustíveis fósseis 

mais intensa em setores da economia onde a 

eletrificação não se afigura como a solução mais 

eficiente, ou não é sequer tecnicamente viável; 

 �Programa de Eficiência de Recursos na Admi-
nistração Pública (ECO.AP 2020), que veio subs-

tituir o anterior programa de eficiência energética 

na Administração Pública Portuguesa e se traduz 

num programa que visa assegurar o cumprimento 

das metas e objetivos do PNEC 2030 fixando um 

conjunto de objetivos e metas que contribuam 

para a descarbonização e transição energética das 

atividades desenvolvidas pelo Estado;

 �Estratégia de Longo Prazo para a Renovação 
dos Edifícios (ELPRE), aprovada em 2021, que 

concorre para a promoção da eficiência energé-

tica dos edifícios existentes, com vista à sua trans-

formação em edifícios NZEB (Nearly Zero Energy 

Buildings), apostando e reforçando a aposta nas 

energias renováveis privilegiando a produção lo-

cal de energia;

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são: 

 �Através do Plano de Ação 2019-2027 – Susten-
tabilidade do Destino Turístico Açores, a RAA 

elege este ODS entre os 10 ODS prioritários com 

os quais se comprometeu através de um conjun-

to de metas, nomeadamente: até 2023, garantir 

que 56% da energia elétrica da RAA é produzida a 

partir de fontes renováveis e endógenas; até 2024 

reduzir as emissões de CO2 em, pelo menos, 700 

toneladas por via da substituição de veículos con-

vencionais por veículos elétricos;

 �Plano Regional de Ação para a Eficiência Ener-
gética (PRAEE), com destaque para medidas de 

reforço na aposta do autoconsumo de energia 

renovável, através do reforço de incentivos às fa-

mílias, empresas, cooperativas, IPSS e instituições 

sem fins lucrativos (Proenergia - Sistema de in-

centivos à produção e armazenamento de energia 

a partir de fontes renováveis), bem como o Plano 

para a Mobilidade Elétrica dos Açores (PMEA), 
que se destaca pelas medidas associadas a instala-

ção de pontos de carregamento para veículos elé-

tricos e de a atribuição de incentivos financeiros à 

aquisição de veículos elétricos;

 �Acresce o Programa «Gerações em Movimen-
to» (GER-MOV), que visa financiar, até 2025, a 

aquisição de viaturas elétricas pelas Instituições 

Particulares de Solidariedade Social, Misericór-

dias e entidades equiparadas;

 �Foi igualmente destacado o projeto da Ilha Gra-

ciosa denominado “Projeto Graciólica” que se 

destina à produção de eletricidade de origem 

eólica, geotérmica e solar e que é um exemplo 

de boa prática de sustentabilidade e de autossu-

ficiência. Em 2021 a penetração de renováveis 
na Graciosa foi de 64,9%, tendo sido pilota-
da durante 144 dias com produção de energia 
100% renovável.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e me-

didas de política destacados pelo governo da RAM incidi-

ram sobre medidas e projetos que se relacionam com as 

metas de descarbonização da economia, nomeadamen-

te aquelas que concorrem para a aposta na maximização 

das energias renováveis, para a implementação de siste-

mas de armazenamento de energia e de estabilização da 

Rede Elétrica e para a Eletrificação dos consumos e Digi-

talização das redes elétricas e contagem.

Complementarmente, é de realçar o Plano de De-
senvolvimento Económico e Social da Região Autónoma 
da Madeira 2030 (PDES Madeira 2030), nomeadamente 

o seu Desafio Estratégico “Fomento de experiências ino-

vadoras de adaptação às Alterações Climáticas e de Tran-

sição Energética” que através dos propósitos inscritos no 

seu Objetivo Estratégico “Incentivar a produção e utiliza-

ção de energias renováveis (penetração de energia no sis-

tema electroprodutor e descentralização)” concorre para 

a boa prossecução dos objetivos inscritos no ODS 7.

Para a boa prossecução dos mesmos objetivos deve 

ser igualmente realçado o Plano de Ação 2022-2030 da 
Sustentabilidade do Destino Madeira, nomeadamente 

os objetivos inscritos no seu “Compromisso 1 - Aumentar 

a produção de energia elétrica proveniente de fontes re-

nováveis, diminuindo a dependência de fontes externas de 

energias e emissões de GEE.

É referido, ainda, o programa PRIAPER-RAM - In-
centivo à Produção e armazenamento de Energia - fon-

tes renováveis, deu um contributo ao nível da alavancagem 

da produção de energia elétrica por fontes renováveis 

para o autoconsumo.
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quer para entidades do sistema científico e tecno-

lógico para 60%; 

 �Programa Extraordinário de Regularização dos 
Vínculos Precários na Administração Pública 
(2017), que promoveu a regularização dos pos-

tos de trabalho na administração pública através 

da alteração do vínculo laboral dos trabalhadores 

e que resultou em 7.400 procedimentos concur-

sais abertos, 23.500 postos de trabalho criados e 

17.800 trabalhadores recrutados;

 �Plano de Ação para a Transição Digital (PATD) 
— Portugal Digital (2020) no qual se destaca a 

criação dos digital innovation hubs que resulta-

ram na seleção de 17 Polos de Inovação Digital, 

que incluem centros de competências digitais 

específicos, com o objetivo de disseminar e ado-

tar tecnologias digitais avançadas por parte das 

empresas, em especial PME, através do desen-

volvimento, teste e experimentação dessas mes-

mas tecnologias, visando o aumento da com-

petitividade. É objetivo apoiar/envolver 4 000 

empresas até ao 2025;

Complementarmente destacam-se ainda outros 

instrumentos de planeamento e medidas de políticas 
inscritas nas GO e no PNR: 

 �Reforço das políticas e dos serviços públicos de 
emprego para que contribuam para um merca-

do de emprego mais inclusivo e para um empre-

go sustentável, em particular nos grupos e con-

textos de maior vulnerabilidade relativamente ao 

emprego, como é o caso dos jovens;

 �Compromisso Emprego Sustentável (230 M€) 

— para promover o incentivo à contratação per-

manente de desempregados, de carácter exce-

cional e que deverá vigorar durante um período 

limitado, mobilizado no âmbito do PRR;

 �Incentivar o empreendedorismo, iniciando um 

novo ciclo da Estratégia Nacional de Empreen-
dedorismo para o triénio 2022-2024, tendo por 

objetivo duplicar os principais indicadores (nú-

mero de start-ups, peso no PIB, postos de traba-

lho e captação de investimento), alocando €125 

milhões EUR do PRR especificamente para start-

-ups e incubadoras.

II.1.8 ODS 8 - PROMOVER O 
CRESCIMENTO ECONÓMICO 
INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL, O 
EMPREGO PLENO E PRODUTIVO E O 
TRABALHO DIGNO PARA TODOS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

 �Acordo Plurianual de Valorização dos Trabalha-
dores da Administração Pública (2022), elemen-

to preponderante na continuidade do processo 
de reposição de direitos dos trabalhadores 
públicos iniciado em 2016 que abrangeu, entre 

outras medidas, a reposição de salários, o des-

congelamento de carreiras, a reabertura de ad-

missões na Administração Pública (AP), lançou as 

bases para uma nova trajetória de valorização das 

remunerações de todos os trabalhadores da AP, 

através da valorização da massa salarial em 6,6% 

e do aumento médio da remuneração base men-

sal em 4,6%. 

Os valores resultantes destes aumentos são acresci-

dos da atualização do subsídio de alimentação, que passou 

a ser de 6€ diários, correspondendo a mais 27,06€/mês 

(25,8%) face ao valor de 2022. A globalidade destas medi-

das corresponde a aumentos entre 10,9% e 3,3%.

 �I e II Plano Nacional para a Juventude (2018-
2024) no qual se destaca a medida criada IRS Jo-

vem – trabalhadores dependentes e independen-

tes, que institui uma tributação do rendimento 

singular mais favorável para os jovens;

 �Programa de Valorização do Interior (PVI) criado 

em 2018, inscreveu medidas de incentivo ao em-

preendedorismo, à inovação e ao emprego com 

resultados relevantes na captação de emprego 

em territórios do interior através do aumento do 

investimento na contratação de recursos huma-

nos altamente qualificados, tendo crescido de 

28%, em relação ao total, quer para empresas, 
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Programa Academia Empreendedora - Escola de 
Líderes, que é um programa de educação para 

o empreendedorismo em contexto escolar, em 

instituições de ação social e em ambiente univer-

sitário, que promove as competências através de 

uma metodologia learning-by-doing e que dis-

ponibiliza programas educativos adaptados aos 

diferentes públicos-alvo. Estão abrangidas pelo 

programa as 9 da RAA, cerca de 38 escolas, 4 ins-

tituições de ação social, 63 professores e técnicos, 

1800 alunos do ensino básico, secundário e profis-

sional e 60 alunos do ensino superior;

 �O programa FORM.AÇORES, que concorre para o 

fomento de medidas de apoio à qualificação pro-

fissional e que abrangeu 768 participantes ativos;

 �O programa TURIS.ESTAVEL, que concorre para a 

promoção e o gerar de novos postos de trabalho, 

através da atribuição de um apoio às entidades 

promotoras, para contratação sem termo, a tem-

po completo e que resultou em 312 trabalhadores 

abrangidos pela medida;

 �Neste domínio, importa também realçar a plata-

forma CERTIFICAR que se constitui como a bol-

sa de profissionais certificados na RAA e que tem 

como objetivo a divulgação desses profissionais 

entre as empresas da região, bem como a criação 

das plataformas EmpregoAzores e EmpregoJo-
vemAzores que concorrem para a promoção da 

empregabilidade.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �A Linha de Crédito Investe RAM Covid-19, que 

se revelou um mecanismo importante e de enor-

me sucesso para apoiar as empresas na RAM, em 

virtude das medidas adotadas para conter o sur-

to da doença COVID-19, tendo como resultados 

4867 candidaturas de empresas aprovadas, no 

valor de 94 milhões EUR, com 44 mil postos de 

trabalho abrangidos e 50 milhões EUR converti-

dos a fundo perdido;

 �Requalificar +Digital, programa conjunto da Se-

cretaria Regional da Economia, da Startup Ma-

deira e da Universidade da Madeira, que tem por 

objetivo requalificar população ativa com ensino 

superior, para a área da programação e que re-

sultou num total 40 participantes e 33 finalistas, 

com uma taxa de empregabilidade, após o tér-

mino do curso, que superou os 87% (29 finalistas 

empregados);

 �Projeto Nómadas Digitais apresentou resultados, 

até à data, de 14 400 inscrições, de 130 países, ten-

do já passado pela RAM mais de 7600 nómadas 

digitais. Se tivermos em conta o inquérito rea-

lizado aos utilizadores do programa, onde cada 

nómada digital consome, em média, mensalmen-

te, cerca de 1.800 euros, o impacto económico e 

social esperado é de cerca de 41 M€.

II.1.9 ODS 9 - CONSTRUIR 
INFRAESTRUTURAS RESILIENTES, 
PROMOVER A INDUSTRIALIZAÇÃO 
INCLUSIVA E SUSTENTÁVEL E 
FOMENTAR A INOVAÇÃO

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

 �Criação Instrumento de Capitalização (2021), na 

qual se destaca a medida de constituição do Ban-

co Português de Fomento (BFP), correspondente 

à componente 5 - Capitalização e Inovação Em-

presarial, do PRR. Os resultados obtidos pela ação 

do BFP materializaram-se no apoio, no primeiro 

semestre de 2022, de aproximadamente 1600 

empresas portuguesas, por via de 556 milhões 

EUR de financiamento garantido e do coinvesti-

mento de 44,7 milhões EUR em empresas, com 

recurso a instrumentos de capitalização;

 �Plano Estratégico dos Transportes e Infraestru-
turas 2014-2020 (PETI 3+), no qual se destacam 

as medidas de construção do troço de estrada IP5 

(A25) Vilar Formoso / Fronteira que contribuiu 
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para a melhoria das acessibilidades e reforço da 

segurança da infraestrutura rodoviária. Destaca-

-se ainda a medida de reabilitação dos troços de 

estrada do IP3 – Nó de Penacova /Ponte sobre o 

Rio Dão que resultam no aumento das condições 

de segurança da circulação;

 �Programa Nacional de Investimento 2030 (PNI 
2030), na qual se destacam as medidas de moder-

nização das infraestruturas ferroviárias e de aquisi-

ção de material circulante ferroviário, do programa 

de eletrificação e reforço da Rede Ferroviária Na-

cional e do programa de aumento de capacidade 

na rede ferroviária das áreas metropolitanas. Sa-

lientam-se ainda as medidas de intervenção na ro-

dovia e nos transportes públicos no âmbito do pro-

grama Transportes e Mobilidade. No que se refere 

aos resultados da aplicação da política pública até 

à data destacam-se a expansão e eletrificação da 

infraestrutura ferroviária já efetuada e aquisição de 

cerca de 200 novos veículos ferroviários;

 �Estratégia para a Transformação Digital na 
Administração Pública, na qual se destacam as 

medidas de implementação do Ponto Troca de 

Tráfego (ESPAP) e da criação do Projeto CloudAP 

(CTIC) que resultaram na criação de estruturas 

comuns de comunicação, permitindo a ligação 

através de um ponto comum, eliminando redun-

dâncias. Outro resultado é o da implementação 

de mecanismos de adoção cloud (em nuvem) que 

permitam a facilidade de acesso a sistemas em 

qualquer localização;

 �Plano de Ação para a Transição Digital (PATD) 
— Portugal Digita (2020), na qual se destacam as 

medidas de criação da Rede Nacional de Polos de 

Inovação Digital (DIH) e da Rede Nacional de Test 

Bed. Estas medidas resultaram em 17 DIHS inte-

grados na Rede Nacional de DIHs (redes colabo-

rativas incluindo centros de competências digitais 

específicas, visando a disseminação e adoção de 

tecnologias digitais avançadas pelas empresas, 

em especial PME), dos quais 16 DIHS irão integrar 

a Rede Europeia de DIHS. Relativamente à segun-

da medida os resultados indicam a seleção de 30 

Test Beds selecionadas para fazer parte da Rede 

Nacional (investimento total de cerca de 140M€). 

As Test Beds funcionarão como aceleradoras da 

transição digital e da inovação para PME e Star-

tups, disponibilizando equipamentos e infraestru-

turas para testagem e experimentação de produ-

tos e serviços;

 �Política de internacionalização do ensino supe-
rior e da ciência e tecnologia, na qual se destacam 

a criação das Jornadas “Estudar e Investigar em Por-

tugal” que resultaram em mais de 69 mil estudan-

tes de nacionalidade estrangeira matriculados no 

ensino superior no ano letivo de 2021/22, incluindo 

estudantes em mobilidade e estudantes com esta-

tuto de “estudante internacional” nos vários ciclos 

de estudo (licenciatura, mestrado e doutoramen-

to. Este valor corresponde a cerca de 16% do total 

de inscritos no ensino superior em Portugal, tendo 

aumentado 100% em relação a 2014/2015, quando 

estavam inscritos cerca de 33 mil estudantes de na-

cionalidade estrangeira em Portugal;

 �Agendas Temáticas de Investigação e Inovação; 

consubstanciada no objetivo de alcançar um inves-

timento global em I&D de 3% do PIB até 2030 atra-

vés da implementação da estratégia de inovação 

tecnológica e empresarial para Portugal 2018-2030 

que prioriza o reforço da trajetória de aumento da 

despesa em I&D, por forma a alcançar um inves-

timento global até ao valor da meta estabelecida 

com uma parcela de cerca de 1/3 de despesa públi-

ca e de cerca de 2/3 de despesa privada. Importa 
salientar também a medida de criação dos Labo-
ratórios Colaborativos (CoLAB) com o intuito de 

reforço da atual estrutura de centros de interface 

tecnológica e outras instituições intermediárias 

em Portugal, diversificando e complementando 

a estrutura existente e a atuação das unidades de 

I&D e dos Laboratórios Associados. No que res-
peita aos resultados alcançados pelas medidas 
salienta-se que a despesa total em Investigação 
& Desenvolvimento (I&D) atingiu em 2021 um 
novo máximo histórico em Portugal de 1,69% do 
PIB, situando-se em 3 565 milhões de euros, o que 

representa um crescimento de 10% em relação a 

2020. Central para a evolução da investigação em 

I&D são os estímulos da Fundação para a Ciência e 

Tecnologia (FCT), sendo que a execução financeira 

da FCT atingiu um máximo histórico de 618 mi-

lhões de euros em 2022. Relativamente aos CoLAB 

os resultados apontam para a existência de 35Co-

LAB, a que acrescem 6 CoLAB atualmente em 

constituição, que desenvolvem atividade em cerca 

de 300 entidades, incluindo mais de 120 empresas 

para o desenvolvimento das suas agendas de in-

vestigação e inovação, designadamente em áreas 

estratégicas como a saúde e o envelhecimento, 

hidrogénio verde, águas termais, ciência de dados, 

aquacultura sustentável e turismo, contribuindo 

para reforçar os objetivos da implementação de 

agendas de investigação e inovação, de relevância 

internacional e impacto nacional. 

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS
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Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 �Dar continuidade ao Programa Interface, pros-

seguindo o trabalho com os Centros Interface 

com o reconhecimento de mais entidades e com 

o reforço de verbas para financiamento de base 

plurianual;

 �Robustecer o Banco Português de Fomento;

 �Prosseguir a implementação da Estratégia para o 

Aumento da Competitividade da Rede de Portos 

Comerciais do Continente - Horizonte 2026 e dos 

respetivos investimentos, recorrendo ao PT 2030 

e ao Mecanismo Interligar Europa.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO            
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Estratégia de Investigação e Inovação para a Es-
pecialização Inteligente para a Região Autóno-
ma dos Açores (RIS3 Açores 2022-2027), que se 

trata de uma estratégia de desenvolvimento eco-

nómico, materializada através do apoio seletivo 

às atividades de investigação e de inovação, con-

templando um conjunto de áreas prioritárias, que 

surgem como resposta a desafios concretos que 

a RAA enfrenta: agricultura e agroindústria; mar e 

crescimento azul; turismo e património; espaço e 

ciência dos dados e saúde;

 �Programa do XIII Governo Regional dos Açores, 

nomeadamente a medida alusiva à Reabilitação 
das infraestruturas comunitárias de onde se 

destaca a reabilitação da Escola dos Arrifes, em 

Ponta Delgada, uma intervenção que tem como 

objetivo melhorar as condições de aprendizagem 

e convívio da comunidade escolar local. O Gover-

no dos Açores propôs concretizar a construção de 

um novo edifício com três pisos, sendo disponi-

bilizadas mais de 35 salas, três laboratórios, uma 

cozinha, um refeitório, uma mediateca e um audi-

tório com disponibilidade para 124 pessoas;

 �Rede de Incubadoras de Empresas dos Açores 
(RIEA), que congrega espaços de acolhimento 

e apoio a empreendedores na criação e instala-

ção de empresas, no desenvolvimento de novos 

negócios durante o período de arranque, capaci-

tando as empresas e oferecendo serviços diversi-

ficados, e onde é destacado o facto da plataforma 

contar com uma rede de 16 incubadoras disponí-

veis a ajudar projetos de empreendedorismo;

 �Neste domínio, é igualmente destacado o Con-
curso Regional de Empreendedorismo (CRE) 
que tem por objetivo estimular a capacidade de 

iniciativa, a criatividade e o comportamento em-

preendedor dos concorrentes, bem como o Pro-
grama Academia Empreendedora - Escola de 
Líderes (já mencionado no ODS 8).

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os instrumentos de planeamento e medidas de po-

lítica destacados pelo governo da RAM:

 �Medidas de Reabilitação, Modernização e Re-
qualificação de Infraestruturas da rede regional 
escolar, dos quais se realçam os resultados apre-

sentados em matéria de prevenção e redução do 

abandono escolar precoce e do insucesso escolar, 

a adaptação do parque escolar a novas ofertas pe-

dagógicas formativas inovadoras, o aumento dos 

níveis de conforto e de segurança por parte da 

comunidade escolar, bem como a promoção de 

arquiteturas inclusivas;

 �Plano Regional de Saúde 2021-2030, do qual se 

destacam neste domínio medidas de Moderniza-
ção das infraestruturas de saúde da RAM, que 

concorrem para a melhoria da oferta de cuida-

dos de saúde, o aumento da segurança do acto 

médico, a promoção de arquiteturas inclusivas e 

o aumento da oferta de cuidados integrados con-

tinuados.

A este título são de realçar a projeção do Novo Hos-

pital Central e Universitário da Madeira e da Nova Unidade 

Local de Saúde do Porto Santo.
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 �Plano Nacional de Combate ao Racismo e à 
Discriminação 2021-2025 (PNCRD), na qual se 

destacam as medidas de reforço da intervenção 

contra as práticas tradicionais nefastas,  de cria-

ção e distribuição de um Guia de recomendações 

para a prevenção e combate à discriminação nas 

escolas e de promoção  de serviços de aconse-

lhamento, orientação e informação a vítimas de 

discriminação, designadamente em articulação 

com a Ordem dos Advogados, e ações e campa-

nhas de literacia de direitos e de acesso ao direi-

to, visando capacitar as vítimas de manifestações 

de discriminação e racismo, e aumentar a con-

fiança nas instituições e o conhecimento sobre 

a sua intervenção. Os resultados destas medidas 

consubstanciam-se no apoio financeiro para Or-

ganizações da Sociedade Civil com intervenção 

contra a Mutilação Genital Feminina (MGF) e os 

casamentos infantis, precoces e forçados no va-

lor de 60.000.00 € para o ano de 2021 e foram 

apoiadas 9 associações, com intervenção nos 

territórios com maior prevalência de MGF; 

 �Programa Escolhas, na qual se destaca a criação 

de 59 projetos que desenvolvem atividades no 

âmbito do ODS 10;

 �Plano de Ação para a Transição Digital (PATD) 
— Portugal Digital (2020), na qual se destaca a 

criação do Programa de Inclusão Digital de adul-

tos “EU SOU DIGITAL” que pretende promover 

a literacia digital de pessoas sem competências 

digitais (adultos, especialmente maiores de 45 

anos) através de ações de mentoria, nas 5 regiões 

do continente. Esta iniciativa já impactou 6 615 

pessoas e possui uma rede de 5779 mentores;

 �Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência (ENIPD 2021-2025), na qual se 

destacam as medidas reforço da capacitação da 

comunidade educativa para a consolidação da edu-

cação inclusiva, de produção de manuais escolares 

em formatos acessíveis, de distribuição de produ-

tos de apoio, de  valorização e aprofundamento da 

Prestação Social para a Inclusão e simplificar os pro-

cedimentos das condições de acesso, de reforço do 

Modelo de Apoio à Vida Independente – Assistência 

Pessoal (MAVI) através da definição de um modelo 

definitivo que colherá os resultados da avaliação 

dos projetos piloto instituídos pelo DL 129/2017 de 

9 de outubro. Finalmente, a medida de criação de 

plataforma agregadora de informação para pessoas 

com deficiência e de um serviço de Língua Gestual 

Portuguesa para apoio à interação entre pessoa sur-

das e serviços públicos - Plataforma + Acesso; 

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS

II.1.10 ODS 10 - REDUZIR AS 
DESIGUALDADES NO INTERIOR       
DOS PAÍSES E ENTRE PAÍSES

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

 �Estratégia Nacional para a Integração das Co-
munidades Ciganas (ENICC 2013-2022), na qual 

se destacam as medidas de criação do Programa 

Operacional Para a Promoção da Educação – 

OPRE e o Programa Roma Educa. Estes progra-

mas resultaram na atribuição de respetivamente 

207 bolsas correspondentes ao OPRE e 409 bol-

sas relativas ao Roma Educa;

 �Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020, 

na qual se destacam as medidas de reforço do en-

sino da língua portuguesa através do lançamento 

da plataforma de e-learning Português Online, a 

criação do Programa de Promoção do Empreen-

dedorismo Imigrante (PEI) e organização de cursos 

de formação para empreendedores migrantes vi-

sando a sua capacitação. Destaca-se ainda a defi-

nição de estratégias locais que garantam uma ação 

concertada das diversas entidades envolvidas na 

área das migrações, visando a promoção e capta-

ção, bem como a integração dos migrantes por in-

termédio da conceção e implementação de Planos 

Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM). 

Importa salientar que os resultados da implemen-

tação destas medidas se traduzem no primeiro 

caso, numa utilização da plataforma Português 

Online por um total de 30.170 utilizadores de 193 

países, no período compreendido entre 2016 e o 

final de 2020. No segundo caso elencado o PEI re-

sultou em 41 cursos de Promoção do Empreende-

dorismo Imigrante e 161 negócios criados por mi-

grantes. Finalmente no terceiro caso os resultados 

reportam 44 Planos Municipais para a Integração 
de Imigrantes concebidos e implementados;
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Complementarmente destacam-se ainda outros 

instrumentos de planeamento e medida de política ins-
crito nas GO e no PNR: 

 �Promover e reforçar os programas de integração 

de refugiados na sociedade;

 �Promover a reconversão de territórios críticos e 

complexos, como as áreas de génese ilegal e de 

construção informal, mediante a eliminação dos 

aspetos que dificultem a sua resolução e a mo-

bilização dos apoios financeiros disponíveis para 

este fim;

 �Reforçar o acesso a serviços e equipamentos de 

apoio à família, garantindo a progressiva gratui-

tidade da frequência de creches do setor social e 

solidário e das creches aderentes da rede lucrati-

va (até 2024), concretizando, em parceria e com 

o envolvimento de diferentes atores, incluindo 

os municípios, um programa de alargamento das 

respostas sociais de apoio à família, em particu-

lar para a infância e nos territórios com uma rede 

mais frágil, designadamente alargando a rede de 

creches, com mais 20 mil novos lugares e mo-

dernizando 18 mil lugares, e concretizando a uni-

versalização do ensino pré-escolar;

 �Estabelecer um modelo de distribuição terri-

torial dos serviços públicos, definindo os níveis 

mínimos de acesso presencial ou digital a nível 

sub-regional, harmonizando as circunscrições 

territoriais da administração desconcentrada do 

Estado, as quais serão integradas nas CCDR, sem 

prejuízo do aprofundamento do processo de 

descentralização.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
A implementação da Tarifa Açores, que estabelece 

um valor máximo para viagens inter-ilhas de residentes, 

permite uma maior mobilidade e reforça a coesão territo-

rial, social e económica da RAA. 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e me-

didas de política destacados pelo governo da RAM corres-

pondem aos instrumentos de planeamento já menciona-

dos no ODS 1 sendo os mesmos encarados como relevantes 

para redução de desigualdades: ERISCP e o Plano Regional 

de Emprego 2021/2027.

II.1.11 ODS 11 - TORNAR AS CIDADES 
E COMUNIDADES INCLUSIVAS, 
SEGURAS, RESILIENTES E 
SUSTENTÁVEIS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

 �Estratégia Cidades Sustentáveis 2014-2020 com 

medida especifica de baixo carbono, que preco-

nizou a diminuição da intensidade carbónica na 

mobilidade urbana, incluindo passageiros e mer-

cadorias;

 �Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ci-
clável (ENMAC 2020-2030), na qual se destacam 

as medidas de desenvolvimento de um quadro de 

referência nacional para ensinar a pedalar, a inclu-

são do ciclismo como matéria extracurricular e 

a intervenção junto dos jovens em idade escolar 

para a prática desta modalidade de mobilidade;

 �Estratégia Comum de Desenvolvimento Trans-
fronteiriço Espanha-Portugal (ECDT 2020-
2030), na qual se destacam as medidas de criação 

de uma Agenda Cultural Comum, a instituição 

da Estratégia de Sustentabilidade do Turismo 
Transfronteiriço 2022-2024 e a priorização da 

Conectividade Territorial através da conclusão das 

infraestruturas do Corredor Atlântico nos territó-

rios envolvidos;

 �Programa Nacional da Política de Ordenamento 
do Território (PNPOT 2015-2025), na qual se des-

taca a medida de construção da rede de infraes-

truturas fundamental, tendo em vista um desen-

volvimento territorial mais equilibrado o objetivo 

de consolidação do sistema de conetividade;

 �Nova Geração de Políticas de Habitação, na qual 

se destacam a medida do 1.º Direito - Programa 
de Apoio ao Acesso à Habitação, a medida Porta 
de Entrada e a medida Programa Porta 65 – Jo-
vem. Um dos objetivos de uma destas medidas 
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é o de crescimento na assinatura dos Acordos 

de Colaboração entre o Instituto da Habitação e 

da Reabilitação Urbana (IHRU) e os municípios, 

com resultados medidos pelo número de acordos 

constituídos. Neste domínio, foram celebrados 10 

Acordos de Colaboração até 2020 passando este 

número para 224 no final do ano de 2022;

 �Programa Nacional de Apoio ao Investimento da 
Diáspora (PNAID), aprovado em 2020. Estabelece 

a atribuição de incentivos financeiros direcionados 

ao investimento da diáspora e benefícios especiais 

para os territórios de baixa densidade, atribuindo 

prioridade à inovação e qualificação de recursos 

humanos e empresas - emissão de mais de 250 es-

tatutos de investidor da Diáspora, tendo as 10.809 

pessoas abrangidas pelo programa Regressar abar-

cado um investimento de 16 milhões de euros.

Criação e funcionamento da Rede de Apoio ao In-

vestidor da Diáspora - 300 entidades, foram apoiados 123 

projetos de investimento que representam um potencial de 

investimento superior a 122 milhões EUR.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são: 

 �Medidas de proteção e valorização do património 

cultural como são os Regimes de apoios à pre-
servação do património cultural imóvel e móvel 
da RAA que contribuem com apoio financeiro (19 

apoios em 2022) para conservação e recuperação 

de bens culturais;

 �Regime Jurídico de apoio aos agentes que de-
senvolvem atividades culturais de interesse 

para a RAA que contribuem para afirmar e apoiar 

os eventos culturais e festividades mais significa-

tivas de cada ilha da região, sendo destacado que 

em 2022 foram atribuídos 159 apoios financeiros 

para desenvolvimento de atividades de interesse 

cultural;

 �Projeto INTERREG-MAC - Margullar 2 (2021-
2027), que contribui para a promoção de uma 

estreita cooperação entre os setores do turismo, 

ambiente e cultura, na preservação, valorização e 

conhecimento do território e do património cul-

tural móvel e imóvel da RAA. Foram criadas três 

obras de divulgação em formato de livro e três 

documentários e serão brevemente criados três 

centros de sensibilização e conhecimento do pa-

trimónio cultural subaquático da RAA;

 �Neste domínio é destacado igualmente a medida 

de política alusiva à implementação de um Sistema 
de Depósito de Embalagens não Reutilizáveis de 
Bebidas na RAA que atribui um prémio de cinco 

cêntimos por embalagem recolhida, com o obje-

tivo de aumentar a taxa de reciclagem da região.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Medida de política alusiva à construção das in-
fraestruturas de acesso e de segurança nas zo-
nas altas do Funchal que concorre para o aumen-

to da segurança e proteção contra incêndios na 

cidade do Funchal;

 �Política de gestão da sustentabilidade do turis-
mo da Madeira, com destaque para a medida de 

Certificação da Região Autónoma da Madeira 
como Destino Turístico Sustentável, pela Earth-

Check, com a obtenção do primeiro nível do selo 

prata e atribuição do selo de bronze, no âmbito 

da avaliação da performance de sustentabilidade 

do destino.

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS

II.1.12 ODS 12 - GARANTIR PADRÕES 
DE CONSUMO E DE PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEIS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

 �Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 
2030 (PERSU 2030), que se constitui como o ins-

trumento estratégico para a gestão de resíduos 

urbanos para o período de 2023-2030, definindo 

a visão e os objetivos para a gestão dos resíduos 

urbanos, no âmbito dos sistemas de gestão de re-

síduos urbanos (SGRU), bem como as metas para 
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cada um destes sistemas, estabelecendo como 

prioridades a gestão dos resíduos como recursos 

endógenos, a eficiência na utilização e gestão dos 

recursos primários e secundários, dissociando 

o crescimento económico do consumo de ma-

teriais e da produção de resíduos, a eliminação 

progressiva da deposição de resíduos em aterro, 

o aproveitamento do potencial do setor dos resí-

duos urbanos para estimular economias locais e a 

economia nacional e, finalmente, o envolvimento 

direto do cidadão na estratégia dos resíduos Ur-

banos;

 �Estratégia Nacional de Combate ao Desperdício 
Alimentar (ENCDA 2018-2021), que  tem como 

visão “combater o desperdício alimentar, uma 

responsabilidade partilhada do produtor ao con-

sumidor” e integra 3 objetivos estratégicos - Pre-

venir, Reduzir e Monitorizar - estando definidas no 

respetivo Plano de Ação 14 medidas direcionadas 

para o combate ao desperdício alimentar;

 �Estratégia Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (ENSANP 2021-2030), que tem 

como objetivo contribuir para a definição de uma 

visão integrada das matérias relativas à seguran-

ça alimentar e nutricional, no quadro da concre-

tização progressiva do Direito Humano a uma 

Alimentação Adequada, e em linha com as orien-

tações da Organização das Nações Unidas no 

âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável;

 �Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica 
(ENAB 2017-2027), que visa incentivar a produção 

e promoção de produtos agrícolas e géneros ali-

mentícios biológicos, que considera os respetivos 

objetivos operacionais e um quadro de execução 

de médio e longo prazo, por forma a permitir a 

sua evolução, de forma progressiva, no sentido do 

reforço da dimensão económica e da competitivi-

dade da atividade de produção agrícola biológica, 

bem como do aumento da oferta e do consumo 

de produtos biológicos no mercado a nível nacio-

nal e o fomento da sua exportação;

 �Plano de Ação Nacional para o Uso Sustentá-
vel dos Produtos Fitofarmacêuticos (PANUSPF 
2018-2023), que procura reforçar as medidas pre-

ventivas de proteção das culturas, incrementan-

do as práticas de proteção e produção integrada, 

promovendo uma agricultura e uma silvicultura 

inovadora e competitiva fixadora das populações 

rurais, geradoras de emprego mas, em simultâ-

neo, protetoras dos ambientes naturais, das águas 

e da diversidade da fauna e da flora;

 �Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
Ecológicas 2030, na qual se destacam a medida 

de incremento da adesão às compras ECO360, no-

meadamente através da crescente introdução de 

critérios ecológicos nas aquisições públicas de pro-

dutos, serviços e empreitadas de obras públicas;

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medida de política inscrito 
nas GO e no PNR: 

 �Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC 
2018-2030), que estabelece uma estratégia assen-

te na prevenção, redução, reutilização, recuperação 

e reciclagem de materiais e energia. Substituindo o 

conceito de «fim-de-vida» da economia linear por 

novos fluxos circulares de reutilização, restauração 

e renovação, num processo integrado, a economia 

circular é vista como um elemento-chave para pro-

mover a dissociação entre o crescimento económi-

co e o aumento no consumo de recursos, relação 

tradicionalmente vista como inexorável.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO            
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Plano Estratégico de Prevenção e Gestão dos 
Resíduos dos Açores 2016-2020 (PEPGRA 20+), 
que se encontra atualmente em fase de revisão 

(Resolução do Conselho de Governo n.º 6/2021 

de 23 de março. Proposta concluída, encontra-se 

em fase de aprovação da ALRAA) e que se tem 

assumido como o instrumento que visa garantir 

a aplicação da política regional de gestão de resí-

duos urbanos;

 �Medidas de política tendo em vista a redução do 
consumo de produtos de utilização única e a 
promoção da reutilização e reciclagem (Decreto 

Legislativo Regional n.º 5/2022/A), com destaque 

para obtenção da redução do consumo de sacos 

de plástico, maior consciencialização para a recicla-

gem e implementação de um projeto de depósito 

de embalagens de bebidas piloto em toda a RAA;

 �Neste domínio, é destacado igualmente iniciativas 

como a Semana Europeia da Prevenção de Resí-
duos (EWWR) que ocorre anualmente nos Açores 

e que visa promover a implementação de ações 

de sensibilização sobre a gestão sustentável dos 

recursos e dos resíduos, com o objetivo de alterar 

os comportamentos dos cidadãos relativamente 

aos seus padrões e hábitos de consumo.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �PRIPAER-RAM (2021-2022), que se trata de um 

programa de incentivo à produção e armazena-

mento de energia a partir de fontes renováveis na 

RAM e onde se destacada o apoio a 534 famílias e 

a empresas

 �UPAC’s - Autoconsumo de Energia Renovável 
(2022-2022), que se trata de promoção e incen-

tivo do consumo assegurado por energia elétrica 

produzida por Unidades de Produção para Auto-

consumo (UPAC) e onde foi realçado o resultado 

de 640 unidades de produção instaladas

 �Medidas de política que visam a eficiência ener-
gética e utilização de energias renováveis nas 
empresas e das quais se realça apoios na ordem 

dos 1,2 milhões EUR para o efeito.

 �Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 
2030), na qual foram destacadas medidas cons-

tantes no PRR na sua Componente 11 - Descarbo-
nização da Indústria, com especial enfoque para 

a iniciativa “Roteiros para a Descarbonização”, 

que contou com um incentivo total de quase 9,8 

milhões EUR aplicados com o intuito de apoiar o 

investimento necessário à promoção da transição 

para uma economia circular e neutra em carbono;

 �Programa para a Mobilidade Elétrica, iniciado 

em 2020, na qual foram destacadas medidas alu-

sivas a uma dinamização da mobilidade elétrica 

que apresentam como resultados a redução da 

utilização de combustíveis fósseis;

 �Programa Nacional de Fogo Controlado (2017-
2022), que estabelece o plano nacional de fogo 

controlado que visa conter a extensão dos incên-

dios através da utilização do fogo controlado;

 �Programa de Apoio à Redução Tarifária nos 
Transportes Públicos (PART), iniciado em 2019, 

onde se destacam as medidas de apoio que vi-

sam combater as externalidades negativas asso-

ciadas à mobilidade, nomeadamente a exclusão 

social, a emissão de gases de efeito de estufa, 

a poluição atmosférica, o congestionamento, o 

ruído e o consumo de energia;

 �Programa de Apoio à Densificação e Reforço da 
Oferta de Transporte Público (PROTransP), ini-

ciado em 2020, onde se destacam as medidas de 

apoio que promovem a transferência dos utiliza-

dores do transporte individual para o transporte 

coletivo de passageiros, contribuindo assim para 

a indução de padrões de mobilidade mais sus-

tentáveis e descarbonização da mobilidade.

Complementarmente destacam-se ainda outro ins-
trumento de planeamento e medida de política inscrito 
nas GO e no PNR:

 �Plano Nacional de Ação para as Energias Re-
nováveis (PNAER 2020) que foi substituído no 

início de 2021 pelo PNEC 2030 e que se traduziu 

na estratégia para a eficiência energética do país 

com o objetivo de tornar a eficiência energética 

numa prioridade da política energética nacional;

 �Plano Nacional para as Alterações Climáticas 
2030 que também foi substituído no início de 

2021 pelo PNEC 2030 e que se constituiu como 

o instrumento central das políticas de mitigação 

contemplando ainda como objetivos específicos 

de promoção da integração da mitigação nas po-

líticas setoriais e a garantia do cumprimento dos 

compromissos nacionais no quadro comunitário 

e internacional.

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS

II.1.13 ODS 13 - ADOTAR MEDIDAS 
URGENTES PARA COMBATER                
AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS                    
E OS SEUS IMPACTOS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medi-
das de política com contributo relevante para o ODS:

 �Estratégia Nacional de Adaptação às Altera-
ções Climáticas - ENAAC 2020 (2015-2025), 

que estabelece objetivos e o modelo para a im-

plementação de soluções tendo em vista a adap-

tação dos diferentes setores aos efeitos das alte-

rações climáticas;

 �Plano Nacional de Ação para a Eficiência Ener-
gética (PNAEE), aprovado em 2016, na qual fo-

ram destacadas medidas implementadas no âm-

bito da eficiência energética no edificado que se 

traduziu numa redução do consumo energético;
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AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Programa Regional para as Alterações Climá-
ticas (PRAC), aprovado em 2019, apresenta-se 

como referencial estratégico para o domínio das 

alterações climáticas na RAA. O PRAC enquanto 

plano sectorial vincula todas as entidades públi-

cas, cabendo aos planos especiais, intermunici-

pais e municipais de ordenamento do território, 

também, acautelar a concretização das políticas 

e objetivos definidos. De acordo com o primeiro 

relatório de avaliação ao PRAC, de dezembro de 

2022, das 145 medidas preconizadas, 52% já se 

encontram em implementação e 9% totalmente 

implementadas;

 �Estratégia Regional para as Alterações Climáti-
cas (ERAC), que segue um conjunto de políticas 

de mitigação, centradas essencialmente na redu-

ção das emissões de gases com efeito de estufa 

(GEE), bem como através de ações e políticas de 

adaptação que permitam às sociedades lidar com 

as transformações;

 �Processos de avaliação e alteração/revisão do Pla-
no Regional de Ordenamento do Território dos 
Açores (PROTA) que se encontram em curso;

 �São igualmente de destacar neste domínio pro-

jetos como o Life IP Climaz ou o Plano de Ação 
para o Lixo Marinho nos Açores (PALMA) como 

projetos que contribuem para a boa prossecução 

dos objetivos associados ao ODS 13, bem como 

a aprovação de legislação na RAA relativa a pro-

dutos de uso único (designadamente à base de 

plástico);

 �Complementarmente, no âmbito do instrumen-

to de gestão e planeamento da RAA, o Plano de 
Ação 2019-2027 – Sustentabilidade do Destino 
Turístico Açores prevê medidas transversais a um 

conjunto muito vasto de áreas: Eficiência Energé-

tica; Gases com Efeito Estufa / Descarbonização; 

Recursos de Água Potável; Águas residuais e es-

gotos; Ecossistema e Biodiversidade; Transportes; 

Resíduos Sólidos; Economia

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Programa do XIII Governo da Região Autónoma 
da Madeira, com destaque neste domínio para a 

implementação do Inventário Regional de Emis-

sões por Fontes e Remoções por Sumidouros de 

Poluentes Atmosféricos que permitem a com-

preensão da realidade em termos de emissões de 

gases de efeito de estufa;

 �Estratégia de Adaptação às Alterações Climáti-
cas da RAM (Estratégia CLIMA-Madeira, aprova-
da em 2015), com destaque para a implementa-

ção do Sistema Integrado de Monitorização e de 

Alertas de Riscos Naturais da RAM que concorre 

para a melhoria da capacidade preventiva e de 

alerta precoce;

 �Plano Integrado e Estratégico dos Transportes 
da Região Autónoma da Madeira, com destaque 

para o seu Programa de Apoio à Redução Tari-
fária nos Transportes Públicos da Região Au-
tónoma da Madeira (PARTRAM) que permitiu a 

redução dos tarifários dos transportes terrestres, 

permitindo a sua utilização por cerca de 25 mi-

lhões de passageiros em 2022, um aumento de 

20,8% face a 2021;

 �Foram igualmente destacados projetos como a 

Ampliação do aproveitamento hidroelétrico da 
Calheta, o Life Dunas ou o Faixa de Gestão de 
combustíveis em 32,18 hectares ao Caminho 
dos Pretos para a boa prossecução dos objetivos 

associados ao ODS 13;

 �Complementarmente, é de realçar o Plano de 
Desenvolvimento Económico e Social da Re-
gião Autónoma da Madeira 2030 (PDES Madei-
ra 2030), nomeadamente o seu Desafio Estra-

tégico “Fomento de experiências inovadoras de 

adaptação às Alterações Climáticas e de Transição 

Energética” que através dos propósitos inscritos 

no seu Objetivo Estratégico “Transição para uma 

economia digital e de baixo teor de carbono” con-

corre para a boa prossecução dos objetivos inscri-

tos no ODS 13.;

 �Para a boa prossecução dos mesmos objetivos 

deve ser igualmente realçado o Plano de Ação 
2022-2030 da Sustentabilidade do Destino Ma-
deira, nomeadamente os objetivos inscritos no 

seu “Compromisso 1 - Aumentar a produção de 

energia elétrica proveniente de fontes renováveis, 

diminuindo a dependência de fontes externas de 

energias e emissões de GEE”.
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II.1.14 ODS 14 - CONSERVAR E 
USAR DE FORMA SUSTENTÁVEL 
OS OCEANOS, MARES E OS 
RECURSOS MARINHOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medi-
das de política com contributo relevante para o ODS:

 �Linhas de orientação estratégica e reco-
mendações para a implementação de uma 
Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegi-
das (RNAMP - 2019) e no qual são destacadas 

medidas de proteção das áreas representativas 

para espécies com necessidades específicas de 

conservação ou recuperação dos ciclos bioló-

gicos que lhe são relevantes, de proteção de 

áreas de elevada diversidade biológica e de for-

talecimento da participação e representação 

das várias partes interessadas no desenho, es-

tabelecimento, implementação e monitoriza-

ção das AMP da rede. Foram igualmente releva-

das medidas de promoção do desenvolvimento 

de nova capacidade renovável, nomeadamente 

através da implementação de um sistema de 

leilão de atribuição de capacidade de injeção na 

rede elétrica, assim como medidas de fomen-

to da produção distribuída e do autoconsumo 

a partir de fontes renováveis e de incentivos à 

aquisição e renovação de sistemas de produção 

de calor e frio a partir de fontes renováveis de 

energia;

 �Plano Estratégico para a Aquicultura 2021-
2030, que estabelece medidas para uma pro-

dução aquícola sustentável apostando num uso 

sustentável dos recursos naturais, mitigando 

eventuais efeitos que possam surgir dos siste-

mas de cultivo mais intensivos, mas, especial-

mente, apostando em culturas que concorrem 

tanto para a sustentabilidade das espécies, 

como do planeta;

 �Programa Nacional de Recolha de Dados, que 

se traduz numa ferramenta associada à recolha 

de dados no âmbito da adoção de um progra-

ma para a recolha e gestão dos dados essen-

ciais à condução da Política Comum de Pescas 

(PCP). Tais dados são necessários para avaliar o 

estado das unidades populacionais de peixes, a 

rentabilidade e situação social dos diferentes 

segmentos dos setores da pesca e da aquicul-

tura, bem como os efeitos destas atividades no 

ecossistema;

 �Estratégia Nacional para o Mar (ENM 2021-
2030), que se traduz no instrumento que traça 

o rumo para a política pública do Mar na pre-

sente década e se baseia na importância do co-

nhecimento científico, na proteção do Oceano, 

na valorização dos serviços dos ecossistemas 

marinhos e no reconhecimento do seu papel 

como vetor de desenvolvimento sustentável e, 

em paralelo, na robustez dos setores tradicio-

nais e emergentes da economia azul;

Complementarmente destacam-se ainda outros 

instrumentos de planeamento e medidas de políticas 
inscritas nas GO e no PNR :

 �Estratégia Nacional de Conservação da Na-
tureza e Biodiversidade 2030 (ENCNB), que 

se trata de um instrumento que visa a prosse-

cução da política de ambiente e de resposta às 

responsabilidades nacionais e internacionais de 

reduzir a perda de biodiversidade, e que neste 

domínio deve ser especificamente destacado 

um dos objetivos inscritos no “Eixo 1 Melhorar o 

estado de conservação do património natural” 

alusivo à consolidação do SNAC (Sistema Na-

cional de Áreas Classificadas), particularmente 

no mar, e à sua gestão através de instrumentos 

eficazes, incluindo os de ordenamento espacial. 

Neste contexto, a meta alvo de compromisso 

visa contribuir para a concretização da meta 17 

de Aichi e do objetivo 14.5 da Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável, que preconiza 

a cobertura de 10 % da superfície marinha glo-

bal por áreas protegidas, através da consolida-

ção da rede de áreas marinhas do SNAC;

 �Medidas alicerçadas na aposta nas energias re-

nováveis oceânicas e apoio a projetos de inova-

ção oceânica;

 �Medidas de apoio a pesca e a aquicultura inova-

dora e sustentável, através da reestruturação e 

modernização da frota pesqueira, tornando-as 

energeticamente mais eficientes, com vista a 

aumentar a atratividade do setor, continuando 

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS
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a aposta na investigação e no aprofundamento 

do conhecimento dos recursos;

 �Medidas de fomento da sustentabilidade da ati-

vidade das pescas e de restauro e conservação 

dos recursos biológicos aquáticos, de dinami-

zação das atividades de aquicultura sustentável 

e da transformação e comercialização de pro-

dutos da pesca e da aquicultura

 �No âmbito do PRR, tendo como objetivo cons-

truir uma economia do mar mais competiti-

va, descarbonizada e sustentável, o Governo 

prosseguirá as reformas do ecossistema de 

infraestruturas de suporte à economia azul - 

Componente 10. Ainda no PRR e enquadrado 

nesta área de política, o desenvolvimento da 

economia do mar (108 M€) consiste no desen-

volvimento do Hub Azul, Rede de Infraestrutu-

ras para a Economia Azul (87 M€) e no apoio à 

Transição Verde e Digital e Segurança nas Pes-

cas (21 M€), cujas empreitadas de renovação/

construção e aquisição de equipamentos estão 

em fase de preparação e lançamento os proce-

dimentos concursais.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e 

medidas de política destacados pelo governo da RAA:

 �Instrumentos de apoio e incentivo à recolha 
de informação e produção de conhecimen-
to para apoio à decisão, onde se destacam 

medidas de acompanhamento do estado de 

conservação dos recursos de maior interesse 

comercial, consubstanciados no facto de cerca 

de 90% das unidades populacionais de interes-

se comercial para a região serem alvo de pro-

gramas de monitorização por forma a avaliar 

o estado ambiental e permitir a adaptação do 

esforço de pesca aos recursos disponíveis;

 �Instrumentos que visam a regulação de ex-
tração de recursos, com especial enfoque em 

medidas de gestão aplicadas (por exemplo -  Li-

mites de captura, períodos de defeso, tamanhos 

mínimos de captura, entre outros) que resulta-

ram em cerca de 95% dos recursos explorados 

pela frota da regional serem alvo de medidas de 

gestão rigorosas, o que tem garantido a distri-

buição da quota ao longo do ano bem como o 

rendimento aos profissionais do setor;

 �Medidas que apontam à redução da produção 

de resíduos produzidos pela pesca e que visam 

diversas ações de sensibilização, “pesca ao lixo” 

e aquisição de equipamentos de recolha seletiva 

que têm sido levados a cabo nas diversas ilhas 

do arquipélago. Estas ações têm permitido uma 

maior consciencialização desta problemática.

Foram igualmente destacados projetos como:

 �OCEANLIT, que tem como objetivo geral redu-

zir os detritos marinhos, ajudando a conservar e 

recuperar os espaços naturais protegidos cos-

teiros e marinhos nos arquipélagos oceânicos

 �Plasmar +, que visa contribuir para o avanço do 

processo de ordenamento do espaço marítimo 

(MSP) nos arquipélagos macaronésios, desenvol-

vendo novas ferramentas baseadas no conheci-

mento científico e tecnológico, com vista ao pe-

ríodo de implementação (pós 2021) e apoiando a 

sustentabilidade do crescimento azul;

 �Blue Azores, que trabalhando em estreita cola-

boração com as equipas científicas da Universi-

dade dos Açores, se trata de um programa que 

se foca na conservação e utilização sustentável 

do Mar dos Açores, contribuindo para a prote-

ção, promoção e valorização dos recursos ma-

rinhos do arquipélago, criando novas vias para 

o desenvolvimento económico sustentável da 

região

 �Complementarmente, no âmbito do instru-

mento de gestão e planeamento da RAA, o Pla-
no de Ação 2019-2027 – Sustentabilidade do 
Destino Turístico Açores prevê medidas trans-

versais a um conjunto muito vasto de áreas que 

impactam diretamente na boa prossecução 

dos objetivos do ODS 14: Águas residuais e es-

gotos; Ecossistema e Biodiversidade; Resíduos 

Sólidos; Sociedade e Cultura; Economia.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e 

medidas de política destacados pelo governo da RAM 

são:

 �Programa do XIII Governo Regional da Ma-
deira, previu-se a implementação de um re-

gime de inspeção e controlo eficaz e cujos 

resultados alcançados se consubstanciam na 

criação de um corpo de inspetores de pesca 

cuja missão visa garantir que as atividades de 

pesca se desenrolam de acordo com as normas 

da Política Comum de Pescas;
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 �Adicionalmente, numa visão integrada com 

a Estratégia de Biodiversidade da UE para 
2030, foram desenvolvidas medidas alusivas à 

criação da maior área marinha de proteção to-

tal do Atlântico Norte nas Ilhas Selvagens e que 

terá como resultado a contribuição para a pro-

teção dos valores naturais, da riqueza genética, 

da diversidade marinha e da capacidade repro-

dutiva das espécies;

 �Política Marítima Integrada, onde foram 

destacadas as medidas alusivas à definição do 

Programa de Monitorização 2º ciclo da DQEM 

(Diretiva Quadro da Estratégia Marinha) que 

teve como resultado 28 Programas de monito-

rização;

 �Foram igualmente destacados projetos como 

o sistema de rastreabilidade dos produtos da 
pesca desembarcados na Região, o Projeto 

Raspa - Rede Atlântica para a vigilância Sani-
tária dos produtos Pesqueiros e Aquícola ou 

a elaboração do estudo “Assessing the Ecosys-
tem Values of the Selvagens Islands in Madei-
ra from a socio-economic perspective using 
an ESG approach” para a implementação de 

boas práticas de gestão da AMP (Área Marinha 

Protegida) e captação de financiamento;

 �Complementarmente, é de realçar o Plano de 
Desenvolvimento Económico e Social da Re-
gião Autónoma da Madeira 2030 (PDES Ma-
deira 2030), nomeadamente no domínio “Ino-

vação e Conhecimento” é realçado o fomento 

da inovação na Economia Azul, através de: (i) 

Investigação aplicada às pescas e recursos ma-

rinhos; (ii) Monitorização e mapeamento de 

recursos marinhos e modelação oceanográfi-

ca, conservação e observação da vida marinha, 

aproveitamento energético e aquicultura; e (iii) 

Investigação aplicada ao fomento da indústria 

e biotecnologia azul.

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS

II.1.15 ODS 15 - PROTEGER, 
RESTAURAR E PROMOVER 
O USO SUSTENTÁVEL DOS 
ECOSSISTEMAS TERRESTRES, 
GERIR DE FORMA SUSTENTÁVEL 
AS FLORESTAS, COMBATER A 
DESERTIFICAÇÃO, TRAVAR E 
REVERTER A DEGRADAÇÃO DOS 
SOLOS E TRAVAR A PERDA DE 
BIODIVERSIDADE

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medidas 
de política com contributo relevante para o ODS:

 �Estratégia Nacional para as Florestas (ENF) 
(2015-2030), que estabelece como grande obje-

tivo a gestão sustentável das florestas, em linha 

com a Estratégia da UE para as florestas e para  o 

sector florestal, tendo subjacente  a  necessidade 

de desenvolvimento de um modelo para os ter-

ritórios florestais  nacionais, abordando as suas 

funções e  vocações, e tendo em vista o cresci-

mento sustentável e a competitividade económi-

ca, metas sociais como a inclusão e o emprego, 

assim como o aumento da sua contribuição para 

as metas ambientais;

 �Plano de Investimentos para os Territórios Flo-
restais sob Gestão do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I.P., iniciado em 

2021, que se traduz num documento estratégico 

que contribui para a resiliência, a sustentabilida-

de e a valorização das matas nacionais e demais 

áreas submetidas ao regime florestal;

 �Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Ru-
rais (PNGIFR 2020-2030), que se materializa atra-

vés de quatro orientações estratégicas - Valorizar os 

espaços rurais; Cuidar dos espaços rurais; Modificar 

comportamentos; e Gerir o risco eficientemente - e 

onde foram destacados os Programas Nacional, Re-

gionais e Sub-Regionais de Ação do PNGIFR;
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 �Programa Apícola Nacional (PAN 2020-2022), 
que assenta em dois pilares fundamentais - a 

profissionalização do setor e o reforço apícola e 

a concentração da oferta - e assume como objeti-

vos estratégicos principais a melhoria da sanidade 

e do maneio apícola e o reforço da organização e 

da concentração da oferta, a melhoria da qualida-

de do mel, bem como a melhoria das condições 

de acesso ao mercado;

 �Programa de Ação Nacional de Combate à 
Desertificação (PANCD 2014-2024), onde são 

destacados os objetivos estratégicos: i) OE1. Pro-

mover a melhoria das condições de vida das po-

pulações das áreas suscetíveis; ii) OE2.Promover 

a gestão sustentável dos ecossistemas das áreas 

suscetíveis e a recuperação das áreas afetadas; iii) 

OE3. Gerar benefícios globais e potenciar siner-

gias com os processos das alterações climáticas 

e da biodiversidade nas áreas suscetíveis. Adi-

cionalmente, são sublinhadas medidas alusivas a 

elaboração de planos de gestão ou instrumento 

equivalente para os SIC da Rede Natura 2000, de 

concretização de um sistema de prevenção, de 

alerta precoce e de resposta rápida à introdução 

e disseminação de espécies exóticas invasoras e 

de estabelecimento de uma rede colaborativa de 

nível nacional para a conservação, a avaliação e a 

valorização dos polinizadores;

 �Programa de Revitalização do Pinhal Interior 
(PRPI 2018-2030), que se trata de um instrumento 

criado para atenuar as consequências trágicas dos 

incêndios de 2017 a nível de perda de vidas huma-

nas e da destruição da floresta e dos bens e serviços 

a ela associados e onde foram destacados os pro-

jetos transformadores nos domínios temáticos: i) 

Pessoas, inovação social, demografia e habitação; ii) 

economia, competitividade e internacionalização; 

iii) Ambiente, florestas, agricultura e ordenamento;

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 �Estratégia Nacional de Conservação da Nature-
za e Biodiversidade (ENCNB 2030), que se trata 

de um instrumento que visa a prossecução da po-

lítica de ambiente e de resposta às responsabilida-

des nacionais e internacionais de reduzir a perda 

de biodiversidade, assentando para o efeito em 

três pilares: i) Melhorar o estado de conservação 

do património natural; ii) Promover o reconheci-

mento do valor do património natural; iii) Fomen-

tar a apropriação dos valores naturais e da biodi-

versidade pela sociedade

 �Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) do 
Continente 2014-2020, que estabelece como prin-

cípios orientadores o crescimento de forma susten-

tável das atividades agroflorestais em todo o territó-

rio nacional, através de medidas, ações e operações 

integradas em quatro grandes áreas de intervenção: 

Inovação e conhecimento; Competitividade e orga-

nização da produção; Ambiente, eficiência no uso 

dos recursos e clima; Desenvolvimento local.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO 
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
�Os principais instrumentos de planeamento e me-
didas de política destacados pelo governo da RAA:

 �Planos de Gestão das Áreas Terrestres dos Par-
ques Naturais das Ilhas de São Miguel, Pico e 

Faial, que no âmbito dos projetos “LIFE”, foram 

destacados como resultados a contratação de re-

cursos humanos e de equipamentos vários para as 

3 ilhas;

 �Quadro de Ação Prioritária (QAP) para a Rede 
Natura 2000 nos Açores, na qual foi destacada 

que a implementação de medidas de Ação prio-

ritária para a Rede Natura 2000 nos Açores re-

sultou na candidatura e aprovação de 5 projetos 

LIFE, da UE – Life IP Azores Natura, Life Vidalia, 

Life Beetles e Life Snails.

 �Adicionalmente, e relacionado com os projetos an-

teriormente mencionados, foi igualmente mencio-

nada no âmbito da boa prossecução dos objetivos 

deste ODS a Estratégia Regional para a preven-
ção e controlo de espécies exóticas invasoras, 

que ainda carece atualmente do instrumento legal 

que proporcione a sua implementação;

 �Complementarmente, no âmbito do instrumen-

to de gestão e planeamento da RAA, o Plano de 
Ação 2019-2027 – Sustentabilidade do Destino 
Turístico Açores prevê medidas transversais a um 

conjunto muito vasto de áreas que impactam di-

retamente na boa prossecução dos objetivos do 

ODS 15: Ecossistema e Biodiversidade; Resíduos 

Sólidos; Sociedade e Cultura; Economia

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM:

 �Estratégia Europeia para a Biodiversidade 2030, 

através da qual são destacadas a implementação 

de medidas para evitar a introdução e reduzir sig-

nificativamente o impacto de espécies exóticas 
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invasoras nos ecossistemas terrestres, controlan-

do e/ou erradicando as espécies invasoras, bem 

como a criação de áreas classificadas;

 �Estratégia Regional para as Florestas, que es-

tabelece a implementação do Plano Regional de 

Ordenamento Florestal para a Região Autónoma 

da Madeira (PROF-RAM) e onde são destacados 

como resultados do mesmo a criação de um pla-

no sectorial do sistema regional de gestão territo-

rial desenvolvendo a nível regional as opções e os 

objetivos da Estratégia Regional para as Florestas;

 �Para a boa prossecução dos objetivos do ODS 14 

deve ser igualmente realçado o Plano de Ação 
2022-2030 da Sustentabilidade do Destino Ma-
deira, nomeadamente os objetivos inscritos no 

seu “Compromisso 3 - Proteger a biodiversidade 

e os ecossistemas, controlar a propagação de es-

pécies invasoras, reflorestar e manter os espaços 

florestais, beneficiar as infraestruturas de apoio à 

atividade silvopastoril e prevenir a ocorrência de 

incêndios florestais”.

 �A fim de garantir a maximização do aproveitamen-

to do conjunto dos bens e serviços associados aos 

espaços florestais numa perspetiva de promoção 

da implementação da gestão e uso múltiplo sus-

tentável de todos os tipos de florestas, foram defi-

nidos objetivos gerais e específicos concretizados 

através de medidas e normas para os diferentes 

espaços florestais da RAM. Foi elaborado, em 2015, 

o Plano Regional de Ordenamento Florestal da 
Região Autónoma da Madeira (PROF-RAM), 
que visa garantir a articulação com os vários ins-

trumentos de gestão territorial em vigor e onde 

se estabelecem as normas de intervenção sobre 

a ocupação e a utilização dos espaços florestais, 

de acordo com os objetivos estratégicos definidos 

para os mesmos, de modo a assegurar a coesão e 

coerência das políticas regionais de ordenamento 

do território num período de vigência de 25 anos.

 �Na RAM, tendo em vista a proteção, a gestão sus-

tentável dos recursos florestais e a prevenção de 

incêndios, têm sido implementadas diversas me-

didas, especialmente a criação de uma carreira 

especial e pioneira a nível nacional, a Carreira Es-
pecial de Sapador Florestal da Região Autóno-
ma da Madeira. Estes operacionais prestam um 

contributo fundamental à prevenção e combate 

de incêndios, na manutenção dos espaços flores-

tais, na garantia do controlo das espécies invaso-

ras, através da sua intervenção direta e/ou indireta 

através de ações de sensibilização às populações 

locais.

 �Os valores da biodiversidade e dos ecossistemas 

têm vindo a ser integrados nos sistemas de gestão 

territorial da RAM. A título de exemplo, o Programa 
Regional de Ordenamento do Território da Re-
gião Autónoma da Madeira - PROTRAM, aprova-

do pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/M, 

de 18 de janeiro, que estabelece a estratégia regio-

nal de desenvolvimento territorial para o próximo 

decénio, assume como um dos cinco objetivos es-

tratégicos fundamentais, a contribuição para a sal-

vaguarda, qualificação e valorização dos recursos 

naturais, paisagísticos e culturais, potenciando as 

atividades turísticas, agrícolas e florestais.

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS

II.1.16 ODS 16 - PROMOVER 
SOCIEDADES PACÍFICAS 
E INCLUSIVAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
PROPORCIONAR O ACESSO À 
JUSTIÇA PARA TODOS E CONSTRUIR 
INSTITUIÇÕES EFICAZES, 
RESPONSÁVEIS E INCLUSIVAS 
A TODOS OS NÍVEIS

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO

Principais instrumentos de planeamento e medi-
das de política com contributo relevante para o ODS:

 �Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo, 
iniciada em 2015, na qual se destacam as medidas 

elaboração e implementação de diversos planos 

de ação decorrentes da estratégia que resultaram 

no desenvolvimento de uma articulação efetiva 

entre as diversas entidades com responsabilidade 

na prevenção e combate ao terrorismo;

 �IV Plano de Ação para a Prevenção e o Combate 
ao Tráfico de Seres Humanos (PAPCTSH 2018-
2021), na qual se destacam as medidas de reforço 

do quadro legal através da criação do estatuto de 

vítima de tráfico e a elaboração do protocolo de 

procedimento de atuação destinado à prevenção, 
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deteção e proteção das crianças vítimas de Trafico 

de Seres Humanos (TSH). Os resultados obtidos 

são a criação do estatuto de Vítima de TSH e a cria-

ção do Sistema de Referenciação para a Prevenção, 

deteção e Proteção de Crianças Vítimas de TSH;

 �Estratégia Nacional de Anticorrupção 2020-
2024, na qual se destacam as medidas de promo-

ção da educação para a cidadania ao nível escolar, 

com incidência particular na prevenção da cor-

rupção, da melhoria do conhecimento, da forma-

ção e das práticas institucionais em matéria de 

transparência e integridade e com a construção 

do diploma que estabeleça um regime jurídico de 

proteção de denunciantes e alertar e sensibilizar 

os cidadãos para os canais de denúncia. Como 

resultados das medidas elencadas pode mencio-

nar-se o estabelecimento de um projeto-piloto 

de “registo de pegada legislativa” (2021) e a apro-

vação da Lei n.º 92/2021, de 20/12 que estabelece 

o regime geral de proteção de denunciantes de 

infrações;

 �Estratégia para a Transformação Digital na Ad-
ministração Pública (2021-2026), na qual se des-

tacam as medidas de constituição do Portal da 

Transparência, da criação da Plataforma de Indi-

cadores e Estatísticas da Justiça e da formação de 

projetos melhoria da transparência orçamental 

através dos dados abertos. Os resultados obtidos 

relacionados com a primeira medida são o acesso 

através do Portal a informação detalhada sobre 

despesa pública e financiamento público, agrupa-

da por grupos temáticos relativos a Orçamento do 

Estado, Fundos europeus e Municípios. No respei-

tante à segunda medida os resultados apontam a 

integração com fontes de dados, através da cria-

ção de serviços de acesso a dados nos Sistemas 

de Informação de origem e conectores na plata-

forma como indutor de transparecia. Finalmen-

te, a terceira medida resultou na participação da 

Direção-Geral do Orçamento no âmbito do por-

tal Dados.gov e de outros portais da transparên-

cia que se inserem nas políticas governamentais 

aprovadas e nas orientações da União Europeia e 

onde os dados relativos às Finanças Públicas têm 

grande relevância;

 �Programa Simplex, na qual se destacam as me-

didas de digitalização de documentação antiga, 

de digitalização de filmes portugueses, de digita-

lização de exames de saúde, de implementação 

da telemonitorização na saúde e de autenticação 

biométrica para interação com a administração 

pública. 

 �Os principais resultados destas medidas foram a 

digitalização de documentação antiga e pouco 

acessível fisicamente, aumento dos os conteúdos 

da Biblioteca Nacional Digital para o grande pú-

blico, o ensino e investigação, a  digitalização de 

100 filmes portugueses (fomentando desse modo 

a fruição do cinema português e a desmateriali-

zação integral de todas as requisições de meios 

complementares de diagnóstico e terapêutica, 

abrangendo todas as áreas de exame, disponibi-

lizando-os para consulta do utente no Portal SNS 

e na app SNS24;

 �Plataforma de Atendimento à Distância, plata-

forma (lançada em outubro 2022) que veio possi-

bilitar a realização de atos autênticos à distância, 

por videoconferência, promovendo a coesão ter-

ritorial do país.

 �Guia Prático de Acesso à Justiça, desde março de 

2023 que o cidadão tem à sua disposição, no Por-

tal da Justiça, uma nova ferramenta digital de inte-

ração, assente numa componente de inteligência 

artificial, que pretende ser um canal de comunica-

ção rápido, acessível e compreensível, de acesso à 

informação da Justiça, para cidadãos e empresas.

 �Balcão SNS 24 em Estabelecimentos Prisionais, 

tem como objetivo reforçar o acesso dos reclusos 

aos cuidados de saúde, honrando o compromisso 

assumido no âmbito dos direitos dos reclusos em 

matéria de saúde. 

 �Nacionalidade, serviço disponibilizado em feve-

reiro de 2023 que visa a melhoria de interfaces e 

serviços online para o cidadão; o pedido online 

de nacionalidade portuguesa está disponível no 

Portal da Justiça para mandatários (advogados e 

solicitadores).

 �Nascer + Cidadão, com este projeto será desen-

volvido o novo sistema de registo de nascimento, 

criando-se um interface para utilização dos profis-

sionais de saúde.

 �Nascimento online, o Registo de Nascimento 

Online permite aos pais registar uma criança me-

nor de um ano e simultaneamente fazer o pedido 

do primeiro Cartão de Cidadão, sem precisarem 

de se deslocar a um balcão de atendimento.

 �Renovação Automática do Cartão de Cidadão, 

nesta modalidade, o processo de renovação do 

cartão de cidadão inicia-se 60 dias antes do fim 

de validade do cartão, por iniciativa dos serviços, 

com o envio “automático” para a morada do ci-

dadão de uma carta a avisar do fim da validade do 

cartão de cidadão e com uma referência bancária 

que possibilita pagar a taxa de renovação.
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Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR:

 �Promover a interoperabilidade, com vista a garan-

tir que não é solicitada ou sugerida aos cidadãos e 

empresas a entrega de documentos que a Admi-

nistração Pública já possui;

 �Prosseguir e aprofundar o Programa Legislar 

Melhor, nos seus cinco pilares: i) legislar menos 

(política de contenção legislativa e prossecução 

da medida Revoga+); ii) legislar completo (regula-

mentação devida dos atos legislativos); iii) legislar 

a tempo (cumprimento do prazo de transposição 

de diretivas comunitárias e combate às práticas 

de goldplating); iv) legislar com rigor (consolidar 

a avaliação dos impactos económicos e sociais 

da legislação aprovada, incluindo impacto no 

combate à pobreza, à corrupção e às alterações 

climáticas); v) legislar claro (tornar o direito mais 

acessível a todos cidadãos);

 �Incentivar o regresso de emigrantes e lusodes-

cendentes, executando e reforçando o Programa 
Regressar.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO     
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Proteção de Vítimas no sistema de justiça (Lei 

n.º 93/99, de 14 de julho), onde se destaca a ins-

tituição de espaços e procedimentos específicos 

para o efeito;

 �Estratégia Regional para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência 2023-2030, igualmente mencio-

nado nos ODS 1 e 10, e que neste domínio se des-

taca por concorrer para a eliminação dos fatores 

de discriminação e para a promoção de medidas 

de diferenciação positiva, assim como para a pro-

moção da inclusão e da igualdade e prevenção da 

violência nas organizações e na comunidade;

 �III Plano Regional contra a Violência Domésti-
ca 2021-2025, igualmente mencionado no ODS 

5, e que estabelece um conjunto de medidas de 

proteção de vítimas de violência doméstica, em 

particular da violência de género e outros tipos de 

violência contra mulheres;

 �Plano Regional para a Infância e Juventude (PRIJ 
2022-2026), que atua sobre três eixos: i) Criação 

e requalificação de respostas sociais de apoio às 

famílias, em meio natural de vida e contextos de 

acolhimento; ii) Prevenção e combate à violência 

sobre crianças e jovens; iii) Promoção da educa-

ção inclusiva e de qualidade para crianças e jovens 

em risco educativo.

Foi, também, consolidada a implementação do «Sis-
tema de Contactos de Idosos para as Forças de Seguran-
ça», a todos os idosos em isolamento social, tendo como 

meta atribuir um equipamento a 100% dos idosos em iso-

lamento social, que reúnam os critérios de elegibilidade. A 

ação está iniciada com 60 idosos elegíveis e 12% de idosos 

abrangidos.

No eixo 5 da ERISCP, consta a criação de um instru-

mento com cariz científico que possa promover novas e 

melhores intervenções. Trata-se de um diagnóstico a ser 

sustentado em objetivos específicos, metas e indicadores 

eficazes, e assente numa base participativa, que reflita e 

demonstre as causas da pobreza, as suas especificidades, 

as suas caraterísticas e consequências. A ação encontra-se 

em fase de estudo.

Acresce referir que os dados apresentados assentam 

na primeira avaliação intercalar 2021-2022 da ERISCP.

II.1.17 ODS 17 - REFORÇAR OS MEIOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO E REVITALIZAR 
A PARCERIA GLOBAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO
Principais instrumentos de planeamento e medidas 

de política com contributo relevante para o ODS:
 �GovTech 2018 e 2019, medida de política pública 

promovida pelo Governo com o objetivo de pre-

miar e apoiar produtos e serviços inovadores, cria-

dos por start-ups, que se enquadrem na resolução 

de um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável das Nações Unidas, numa resposta na-

cional aos desafios que se colocam em Portugal e 

no mundo. Com um prémio de 30.000 EUR cada, 

os 3 vencedores, tiveram ainda direito a um pro-

II. Progressos em relação aos objetivos e metas e avaliação de políticas e medidas tomadas até ao momento sob a perspetiva do Governo   

ANEXOS II II.1 Progresso e situação atual nos ODS
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tocolo de colaboração com o Estado para desen-

volver e testar o produto ou serviço, espaço numa 

incubadora nacional, apoio à internacionalização 

e 2 bilhetes Alpha para o Websummit, com a pos-

sibilidade de expor o produto ou serviço durante 

um dia no evento;

 �Plano nacional para a Juventude (2018-2021), 
onde neste domínio é destacada a Dinamização 

do Orçamento Participativo Jovem Portugal que 

resultou na apresentação de 829 propostas;

Complementarmente destacam-se ainda outros ins-
trumentos de planeamento e medidas de políticas inscri-
tas nas GO e no PNR: 

 ��Definir um nível de serviço público obrigatoria-

mente disponível em todas as freguesias, através 

de Espaços de Cidadão ou de unidades móveis de 

proximidade.

 �Melhorar a informação ao cidadão, designada-

mente incorporando o cumprimento dos Objeti-

vos de Desenvolvimento Sustentável, nos critérios 

de distinção PME Líder e PME Excelência, desen-

volvendo e aplicando rótulos de informação am-

biental, sobretudo no retalho, entre outros;

 ��Prosseguir a interação com a Comissão de Limites 

da ONU para a concretização da extensão da pla-

taforma continental portuguesa.

AVALIAÇÃO DO PROGRESSO            
NAS REGIÕES AUTÓNOMAS

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAA são:

 �Plano Estratégico e de Marketing do Destino 
Turístico Açores, onde se destaca o processo 

de Certificação de Destino Turístico Sustentável, 

através do qual a RAA se tornou o primeiro arqui-

pélago no mundo a ser certificado como destino 

turístico sustentável, assistindo-se a uma melho-

ria constante das KPA (Key Performance Areas) 

plasmadas na politica de gestão do destino e no 

relatório de sustentabilidade da região. De referir 

que, neste âmbito, decorrem 2 reuniões anuais 

com o grupo de acompanhamento, comité con-

sultivo e as “Green teams” existentes nas 9 ilhas 

do arquipélago;

 �Cartilha da Sustentabilidade dos Açores, que 

foi criada em 2017 por iniciativa do Governo dos 

Açores e que agrega os setores público, privado e 

associativo numa caminhada conjunta para ace-

lerar a adoção dos princípios de desenvolvimento 

sustentável da Agenda 2030 da ONU no Arqui-

pélago, e de onde se relevam como resultados as 

300 entidades subscritoras, os 800 compromis-

sos sustentáveis assumidos, as cerca de 370h de 

consultoria gratuita, os 55 eventos de networking, 

workshops e sessões de apresentação e as 300 

pessoas presentes nos referidos workshops.

 �Blue Azores, que se trata de um projeto já men-

cionado no ODS 14 e que neste domínio devem 

ser realçadas as medidas que contribuem para o 

aumento das áreas marinhas protegidas na RAA

 �Projeto Rotas Açores, que se trata de um proje-

to de cariz turístico e cultural, que valoriza o ati-

vo humano que as ilhas do arquipélago têm, ou 

seja, as pessoas, as comunidades e as tradições 

e costumes que as suportam

 �Neste ODS, é igualmente de destacar o facto 

da RAA ter sido um dos 50 destinos europeus 

selecionados para integrar o Projeto “Smart 
Tourism Destinations”, uma iniciativa da Co-

missão Europeia que visa apoiar os destinos da 

União Europeia a melhorar os serviços e as ex-

periências de turismo através de soluções digi-

tais inovadoras.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Os principais instrumentos de planeamento e medi-

das de política destacados pelo governo da RAM são:

 �Programa do XIII Governo Regional da Madeira, 

sendo que neste domínio se destacam as medidas 

de incentivo à cooperação entre a RAM, a RAA, a 

Comunidade Autónoma de Canárias e a Repúbli-

ca de Cabo Verde, no quadro da Conferência dos 

Governos da Macaronésia, assim como no âmbito 

do Programa Europeu Madeira-Açores-Canárias 
MAC. Neste sentido devem ser realçados os resulta-

dos destas relações, nomeadamente ao nível de jor-

nadas de networking com vista ao estabelecimento 

de parcerias, de jornadas de apresentação de proje-

tos junto de países terceiros, de reuniões de coor-

denação entre o FED e o FEDER e outras linhas de 

financiamento europeu, conferências da Macaroné-

sia e um encontro multidisciplinar em país terceiro;

 �Neste domínio devem ser igualmente realçados o 

projeto Integra e o projeto Hexagone como bons 

exemplos de cooperação.
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Figura 7 –  Lista de entidades participantes, âmbito regional e local

Entidade Âmbito de Intervenção

ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses Regional / Local

Associação Nacional de Freguesias Regional / Local

CCDR Alentejo Regional / Local

CCDR Algarve Regional / Local

CCDR Centro Regional / Local

CCDR LVT Regional / Local

CCDR Norte Regional / Local

CM Loulé Regional / Local

III. �IMPLEMENTAÇÃO 
DOS ODS NO PLANO 
REGIONAL, LOCAL
III.1 LISTA DE ENTIDADES 
PARTICIPANTES NAS SESSÕES            
DE TRABALHO

III.2 NÍVEL SUB-REGIONAL
SÍNTESE DO COMPROMISSO COM  
AS COMUNIDADES INTERMUNICIPAIS 
PARA CONCRETIZAÇÃO DOS ODS              
NOS PLANOS DE AÇÃO 2030
A região do Alentejo considera como foco uma 

transforA região do Alentejo considera como foco uma 

transformação significativa do modelo económico regio-

nal, em articulação com os desafios estratégicos definidos 

na Estratégia Regional Alentejo 2030, com as agendas e 

estratégias nacionais/europeias e com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Assumindo os ob-

jetivos estruturais de incrementar a sustentabilidade am-

biental, reforçar o valor das cadeias produtivas regionais 

e incrementar a qualificação dos recursos humanos, tem 

alinhamento mais forte com os ODS 4 (Educação de Qua-

lidade), ODS 9 (Indústria, inovação e infraestruturas); ODS 

13 (Ação Climática) e ODS 14 (Proteger a Vida Marinha). 

A Avaliação Ambiental Estratégica do Programa Re-

gional do Alentejo 2030 assume que existe potencial para 

contribuir de forma significativa para a evolução no cum-

primento de diversos ODS, com especial incidência nos 

ODS 1 (Erradicar a pobreza); ODS 3 (Saúde de qualidade), 

ODS 4 (Educação de Qualidade), ODS 6 (Água potável e 

saneamento), ODS 7 (Energias renováveis e acessíveis), 

ODS 8 (Trabalho digno e crescimento económico), ODS 

10 (Reduzir as desigualdades), ODS 11 (Cidades e comuni-

dades sustentáveis), ODS 12 (Produção e consumo susten-

táveis), ODS 13 (Ação climática), ODS 14 (Proteger a vida 

marinha) e ODS 15 (Proteger a vida terrestre), não obstan-

te, de forma indireta ou menos significativa, acabarem por 

contribuir para os restantes. 

A Autoridade de Gestão do Alentejo 2030 e as Co-

munidades Intermunicipais da Região Alentejo devem 

avaliar a evolução do cumprimento para os ODS no âm-

bito dos relatórios de monitorização e no sistema de in-

formação de gestão. Em relação às operações aprovadas, 

um dos campos de informação a tratar deverá ser a iden-

tificação dos ODS2030 para o qual o projeto contribui ou 

está associado com inclusão de indicadores do respetivo 

ODS que permitam avaliar o posicionamento do projeto 

relativamente às metas desses ODS.

III. Implementação dos ODS no plano Regional, Local
III.1 Lista de entidades participantes nas sessões de trabalhoANEXOS II
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IV.2 ACADEMIA 
PRINCÍPIOS DE AÇÃO PARA                      
AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR (IES)

Entidade Âmbito de Intervenção

FCT - Fundação para a Ciência e a Tecnologia Academia

IP Beja Academia

IP Lisboa Academia

IP Portalegre Academia

Reitoria da Universidade de Lisboa Academia

Universidade Católica (Observatório ODS) - Cesop Academia

Universidade do Algarve Academia

UTAD Academia

Rede Campus Sustentável – Portugal (RCS-PT) Academia

Global Compact Empresa

Grace Empresa

Rede do Empresário Empresa

ANIMAR – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local ONG/ Outro

Centro Português de Fundações ONG/ Outro

CNJ – Conselho Nacional da Juventude ONG/ Outro

Confederação Nacional de Ação sobre Trabalho Infantil ONG/ Outro

Conselho Económico e Social ONG/ Outro

CPV – Confederação Portuguesa para o Voluntariado ONG/ Outro

EAPN – Rede Europeia Anti-Pobreza ONG/ Outro

Federação Minha Terra – Federação Portuguesa                                                                       
das Associações de Desenvolvimento Local ONG/ Outro

FNAJ - Federação Nacional de Associações Juvenis ONG/ Outro

Fórum da Sociedade Civil para os ODS ONG/ Outro

Plataforma Portuguesa das ONG para o Desenvolvimento – ONGD ONG/ Outro

PpDM – Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres ONG/ Outro

Transparency International Portugal ONG/ Outro

União Geral de Trabalhadores ONG/ Outro

Figura 8 –  Lista de entidades participantes, âmbito sociedade civil organizada

IV. �IMPLEMENTAÇÃO           
DOS ODS PELAS PARTES 
INTERESSADAS

IV.1 LISTA DE ENTIDADES 
PARTICIPANTES NOS                    
GRUPOS FOCAIS

1. Compromisso institucional
As Instituições de Ensino Superior signatárias demons-

trarão, através da sua prática diária, um verdadeiro compro-

misso com os princípios e a prática do desenvolvimento sus-

tentável, em todas as suas vertentes relevantes – ambiental, 

social e económica - seguindo uma abordagem holística;
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2. Promoção da ética para a sustentabilidade
As Instituições de Ensino Superior signatárias pro-

moverão a literacia na área da sustentabilidade da sua co-

munidade académica e do público em geral, procurando 

contribuir para a adoção consciente de atitudes social-

mente responsáveis, melhores práticas ambientais e pa-

drões de consumo sustentáveis;

3. Oferta de formação para a sustentabilidade
As Instituições de Ensino Superior signatárias compro-

metem-se a incorporar uma perspetiva de sustentabilidade 

em todo o seu trabalho e a oferecer a todos os seus estu-

dantes e colaboradores, independentemente da sua área de 

saber, formação e espaços de experimentação e debate que 

abordem a temática do desenvolvimento sustentável, pro-

movendo, por essa via, práticas para uma cidadania ativa e 

responsável que vise um desenvolvimento sustentável;

4. Transdisciplinaridade
As Instituições de Ensino Superior signatárias compro-

metem-se a promover a educação e investigação transdisci-

plinar colaborativa na área do desenvolvimento sustentável, 

em todas as suas vertentes – ambiental, social e económica - 

apresentando-se ao serviço da sociedade e do bem comum;

5. Disseminação do conhecimento
As Instituições de Ensino Superior signatárias divulga-

rão, de forma tão ampla quanto possível, todas as suas inicia-

tivas e boas práticas ligadas à área da promoção do desen-

volvimento sustentável, tanto interna como externamente, 

de forma a maximizar o impacto dessas iniciativas pela via 

da sensibilização de diferentes públicos-alvo, incluindo o 

mundo empresarial, agências governamentais, agências não 

governamentais e os media;

6. Redes colaborativas
As Instituições de Ensino Superior signatárias promove-

rão e apoiarão redes interdisciplinares de especialistas na área 

da sustentabilidade ao nível local, regional, nacional e interna-

cional, com o objetivo de colaborar em projetos de investiga-

ção e/ou educativos, promovendo, para tal, a mobilidade de 

estudantes e colaboradores (docentes e não docentes);

7. Parcerias
As Instituições de Ensino Superior signatárias pro-

moverão o estabelecimento de parcerias com outros se-

tores da sociedade, com o objetivo de planear e imple-

mentar estratégias concertadas de intervenções na área 

do desenvolvimento sustentável;

8. Transferência de tecnologia
As Instituições de Ensino Superior signatárias promo-

verão a transferência de tecnologia e/ou de métodos de ges-

tão avançados, com potenciais impactos na área do desen-

volvimento sustentável.

Este conjunto de princípios de ação tem um caráter ge-

ral e aberto que, devendo ser enquadrado na missão das Ins-

tituições de Ensino Superior signatárias, deixará, a cada uma e 

ao conjunto dos seus membros, a obrigação e a liberdade de 

os interpretar e implementar pelas vias que melhor se compa-

tibilizem com as circunstâncias institucionais e locais.

V. MEIOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

V.1 INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO E OS ODS

Figura 9 – Alinhamento do PRR com os ODS

Componente PRR (C), 
Reformas (R) e Investimentos 

(i)

Montante 
Aprovado 

(milhões euros)

ODS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

C01 - R01 - Cuidados Saúde 
Primários    x               1

C01 - i06 - Transição Digital 
da Saúde 300,00   x               1

C01 - i08 - Digitalização 
Saúde RAA 30,00   x               1

C01 - i09 - Sistema 
Universal de Apoio à Vida 
Ativa

10,02   x               1

C03 - R07 - Programas 
Integrados de Apoio 
às Comunidades 
Desfavorecidas nas Áreas 
Metropolitanas

 x                 1

C03 - R08 - Estratégia 
Nacional de Combate à 
Pobreza

 x                 1

IV. Implementação dos ODS pelas partes interessadas
IV.1 Lista de entidades participantes nos Grupos Focais

V. Meios de implementação

ANEXOS II IV.2 Academia V.1 Instrumentos de financiamento e os ODS
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Componente PRR (C), 
Reformas (R) e Investimentos 

(i)

Montante 
Aprovado 

(milhões euros)

ODS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

C03 - i03 - Respostas 
Sociais na RAM 83,00 x                 1

C03 - i04 - Redes de Apoio 
Social RAA 35,00 x                 1

C03 - i06 - Operações 
Integradas em 
Comunidades 
Desfavorecidas nas Áreas 
Metropolitanas de Lisboa 
e Porto

250,00 x          x       2

C04 - i01 - Redes Culturais 
e Transição Digital 92,79                 x 1

C04 - i02 - Património 
Cultural 150,49            x      1

C05 - R12 - Agenda de 
investigação e inovação 
para a sustentabilidade da 
agricultura, alimentação e 
agroindústria

  x                1

C05 - i03 - Agenda de 
investigação e inovação 
para a sustentabilidade da 
agricultura, alimentação e 
agroindústria

93,00  x                1

C05 - i05 - Relançamento 
económico da agricultura 
na RAA

30,00  x                1

C05 - i06 - Capitalização 
de empresas e resiliência 
financeira / Banco 
Português de Fomento

1 550,00         x         1

C06 - R17 - agenda de 
promoção do trabalho 
digno

     x   x  x        3

C06 - R18 - Combate 
à desigualdade entre 
mulheres e homens

     x     x        2

C06 - i02 - Compromisso 
emprego sustentável 230,00     x   x  x        3

C06 - i04 - Impulso Jovem 
STEAM 130,00    x             x 2

C07 - i00 - Alargamento da 
rede de carregamento de 
veículos elétricos

0,00           x       1

C07 - i01 - Áreas de 
Acolhimento Empresarial 
(AAE)

110,00           x       1

C08 - i01 - Transformação 
da Paisagem dos Territórios 
de Floresta Vulneráveis

270,00               x   1

C08 - i04 - Meios de 
prevenção e combate a 
incêndios rurais

89,00               x   1

C08 - i05 - Programa MAIS 
Floresta 50,00               x   1

C09 - R22 - Gestão 
integrada e circular dos 
recursos hídricos em 
situação de escassez

      x            1
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V. Meios de implementação

ANEXOS II V.1 Instrumentos de financiamento e os ODS

Componente PRR (C), 
Reformas (R) e Investimentos 

(i)

Montante 
Aprovado 

(milhões euros)

ODS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

C09 - i01 - Plano regional 
de eficiência hídrica do 
Algarve

200,00      x      x      2

C09 - i02 - Aproveitamento 
hidráulico de fins múltiplos 
do Crato

120,00      x            1

C09 - i03 - Plano de 
eficiência e reforço 
hídrico dos sistemas de 
abastecimento e regadio 
da RAM

70,00      x            1

C10 - R23 - Reforma 
do ecossistema de 
infraestruturas de suporte à 
Economia Azul

              x    1

C10 - i01 - Hub Azul, Rede 
de Infraestruturas para a 
Economia Azul

x

C10 - i02 - Transição verde 
e digital e segurança nas 
pescas

21,00              x    1

C10 - i04 - 
Desenvolvimento do 
"Cluster do Mar dos 
Açores"

32,00              x    1

C11 - i01 - Descarbonização 
da indústria 715,00             x     1

C12 - R25 - Bioeconomia 
Sustentável             x x     2

C12 - i01 - Bioeconomia 
Sustentável 145,00            x x     2

C13 - i01 - Eficiência 
energética em edifícios 
residenciais

300,00       x           1

C14 - i01 - Hidrogénio e 
gases renováveis 185,00       x           1

C15 - R30 - Reforma 
do ecossistema dos 
transportes

         x         1

C15 - i01 - Expansão da 
Rede de metro de Lisboa 304,00         x         1

C18 - R33 - Justiça 
económico e ambiente de 
negócios

                x  1

C18 - i01 - Justiça 
económico e ambiente de 
negócios

266,90                x  1

C19 - R34 Serviços Públicos 
digitais, simples, inclusivos 
e seguros para os cidadãos 
e para as empresas

                x  1

C20 - R37 - Reforma para a 
educação digital     x              1

C20 - i03 - Programa de 
aceleração da digitalização 
da educação na RAM

21,00    x              1

5 883,20 5 3 4 3 3 4 2 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3
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I – Sessão de Abertura

�Mais do que uma agenda, um desígnio 
do(s) território(s)
A mensagem de que o cumprimento dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) constitui, acima de 

tudo, um desígnio nacional foi transversal a todas as inter-

venções da sessão de abertura do Evento Nacional promo-

vido, no Porto, no âmbito do períplo nacional para debater 

o estado da implementação da Agenda 2030 em Portugal.

Foi o Presidente da CCDR Norte, António Cunha, o 

primeiro a partilhar esta ideia, defendendo que a sustenta-

bilidade é, não só um desígnio de desenvolvimento, como 

também um desígnio de sobrevivência. E, por isso, todos 

– pessoas e organizações – têm de estar comprometidos 

com os ODS, um referencial incontornável neste contexto. 

Mas, podem e devem ter leitura e expressão em diferentes 

escalas – global, nacional, regional, local, organizacional e 

individual. Tem de ser – advogou – um exercício muito bem 

conseguido de balanceamento entre macro objetivos na-

cionais e especificidades na sua implementação territorial. 

“Enquanto português, tenho orgulho no percurso 

feito na última década em muitos dos ODS”, partilhou, des-

tacando o ODS 4 – Educação de Qualidade, para afirmar 

que indicadores como os relativos à redução do insuces-

so escolar ou a percentagem de alunos no ensino superior 

devem orgulhar o País. O mesmo no que concerne o ODS 

7 – Energias Renováveis, em que Portugal tem feito “um 

caminho incontornável”, nas dimensões da sustentabilida-

de, mas também da economia e da geopolítica. E, aqui, o a 

região Norte orgulha-se de ser responsável pela produção 

de 50% da energia nacional a partir de fontes renováveis. 

António Cunha enfatizou, ainda, que a agenda da 

sustentabilidade é, sobretudo, uma agenda de integra-

ção – de disciplinas e de atores. A integração foi, aliás, a 

palavra que mais se ouviu nas assembleias deste périplo. 

Esta é uma agenda que se consuma na qualidade de 

vida das pessoas e na saúde do planeta. Mas, ocorre em 

territórios bem determinados, no mundo físico e não no 

virtual, territórios esses que possuem especificidades, 

havendo, pois, a necessidade de escolher a escala certa 

para a abordagem dos desafios que estão pela frente. Isto 

é, é essencial, enquanto nação, saber quais os desafios que 

devem ser assumidos à escala nacional, os que devem ser 

resolvidos à escala municipal e os que terão de ter respos-

tas a nível regional. 

A par de integração, a palavra território esteve, 

igualmente, subjacente às diferentes assembleias parti-

cipativas e voltou a estar em foco neste evento nacional. 

Também pela voz da Ministra da Presidência, Mariana 
Vieira da Silva, que reforçou a intervenção do presiden-

te da CCDR, no entendimento de que é preciso pensar 

em como os ODS são valorizados e priorizados em cada 

um dos territórios, havendo, em consequência, caminhos 

diferentes para os alcançar. 

A propósito de caminhos, recordou que, no âmbito 

do Relatório Voluntário Nacional (RVN) 2023, é impor-

tante perceber de que forma as políticas públicas estão, 

ou não, a responder aos ODS e à forma como o País defi-

niu o seu percurso ao longo desta década, para se afinar 

o trajeto. Daí a relevância do processo de auscultação e 

de participação promovido no mês de março. 

Para Portugal, a inclusão dos ODS nas principais 

estratégias e nos principais documentos programáticos 

é “muito visível”, desde logo na Estratégia Portugal 2030, 

que define o conjunto de prioridades que devem reger 

as políticas públicas, tanto do ponto de vista dos fundos 

comunitários como do ponto de vista das políticas nacio-

nais. O mesmo é válido para a Lei das Grandes Opções 

para 2022-2026 ou para o Programa Nacional de Refor-

mas 2022. 

Em seu entender, a forma como as sessões de-

correram mostra o caminho que o País fez. “Em muitos 

dos Objetivos, podemos olhar para o desenvolvimento 

recente, valorizar o caminho percorrido e identificar no-

vas metas, objetivos mais ambiciosos”, sustentou, dando 

como exemplo os desafios relacionados com a ação cli-

mática, em que Portugal é o País que a União Europeia 

considera em melhores condições para cumprir as metas 

definidas pelo Acordo de Paris.

O mesmo no que diz respeito às relações de traba-

lho, afirmou, enfatizando a aprovação da Agenda do Tra-

balho Digno, “muitíssimo alinhada” com os princípios da 

valorização do trabalho, dos salários e de uma presença 

no mercado de trabalho igual para homens e mulheres. 

Na área das qualificações, identificou os progressos fei-

tos ao nível da erradicação do trabalho infantil e da va-

lorização da escolaridade, nomeadamente no que toca 

ao abandono escolar, que desceu para cerca de 6%. E, 

ao mesmo tempo, estabelecendo “metas muito ambicio-

sas” para o ensino superior, com Portugal melhor do que 

a média europeia. 

Deixou, ainda, a nota da importância de definir 

objetivos e de associar metas concretas a atingir, en-

volvendo toda a comunidade neste caminho. Sempre 

na perspetiva de que, quando Portugal apresenta o seu 

RVN, “é porque pretende ser mais consequente e mais 

ambicioso”.
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O envolvimento da comunidade implica igualmente 

o envolvimento dos atores públicos, aos vários níveis, no-

meadamente legislativo. O que justificou a presença, nesta 

sessão, do Presidente da Assembleia da República, Au-
gusto Santos Silva, que, antes de abordar o papel do par-

lamento, fez uma retrospetiva sobre a génese da Agenda 

2030. Para lembrar que esta sucede ao fracasso do esforço 

anterior, de definição e cumprimento dos chamados Obje-

tivos do Milénio. A aprovação da agenda, em 2015, consti-

tuiu, na sua ótica, um gesto muito importante, na medida 

em que as Nações Unidas demonstraram a recusa em de-

sistir, mas sim, insistir na necessidade de se trabalhar em 

conjunto definindo objetivos comuns mais ambiciosos. 

E introduziu mudanças muito importantes na lógica 

internacional, a primeira das quais – “mais radical, mais es-

trutural e mais promissora” – foi terminar com a anterior 

divisão do mundo em duas partes: uma pequena parte 

constituída por países que a si próprios consideravam já 

desenvolvidos e uma segunda parte que os primeiros con-

sideravam ainda países subdesenvolvidos ou em vias de 

desenvolvimento. “O que fizemos foi dizer que todos esta-

mos em desenvolvimento. Não apenas por considerações 

de ordem moral, mas por considerações de ordem analítica 

e estatística. Todos temos bolsas de pobreza, de abando-

no escolar, profundas desigualdades, todos estamos ainda 

longe de cumprir todas as metas relativas à não discrimi-

nação. Até porque o desenvolvimento é um processo con-

tínuo”, sublinhou. A segunda mudança foi considerar que 

existem objetivos transversais – os ODS 16 (Paz, Justiça e 

Instituições Eficazes) e 17 (Parcerias para a Implementa-

ção dos Objetivos) – que correspondem à necessidade de 

promover parcerias, mobilizar o conjunto da sociedade. E 

a terceira mudança, mais metodológica, introduz a ideia 

dos relatórios voluntários periódicos em que os países se 

comprometem a fazer uma revisão sobre o seu percurso no 

cumprimento da Agenda. 

E o que é que o parlamento tem a ver com isto? Au-

gusto Santos Silva respondeu à sua própria pergunta, com 

três razões.  A mais conhecida, mas menos importante, é 

a necessidade de fiscalizar a forma como os governos vão 

realizando as tarefas que a si próprios atribuíram e se vão ou 

não aproximando dos objetivos, nos prazos que definiram. 

A segunda, mais importante, tem a ver com a natureza dos 

objetivos, que – disse – querem definir pontos de chegada 

e compromissos: “São os resultados que nos propomos al-

cançar. O modo como o fazemos, como pomos em prática 

os recursos e os meios, como definimos horizontes é plural. 

Em tudo isso, cabem as políticas públicas e cabe o deba-

te político.” Ora, em democracia, o debate político é plural: 

não há uma maneira de reduzir a desigualdade ou de erra-

dicar a pobreza, há várias maneiras e essas maneiras são as 

políticas públicas, que decorrem das ideologias, dos progra-

mas, das análises, das vontades, das condições de realiza-

ção. E o parlamento é, precisamente, o lugar em que, numa 

democracia, se faz o debate político, em que se contrastam 

as diferentes maneiras de conceber e programar políticas 

públicas. Finalmente, a terceira e mais importante razão: é 

que não há desenvolvimento sem território. Para atingir os 

ODS, é preciso localizar as políticas. Porque não há apenas 

uma maneira para reduzir o abandono escolar, promover 

a inovação das empresas ou garantir o abastecimento de 

água potável a todos. “Todo o desenvolvimento que merece 

esse nome é um desenvolvimento regional, local”, realçou, 

defendendo a adaptação das estratégias. E o território está 

no parlamento, porque os deputados são eleitos pelos ter-

ritórios e não representam apenas a diversidade política, 

representam também a diversidade territorial. 

Terminou a sua intervenção, com a nota de que o pro-

pósito da Agenda 2030 é pensar no desenvolvimento como 

uma tarefa que a todos mobiliza, em relação ao futuro. É cui-

dar do futuro, rematou, citando Maria de Lurdes Pintassilgo. 

Sobre o RVN 2023 propriamente dito pronunciou-se 

o Diretor do PlanAPP (Centro de Competências de Pla-
neamento, de Políticas e de Prospetiva da Administra-
ção Pública), Paulo Areosa Feio, que recorreu também ao 

termo desígnio, para afirmar que esta nova etapa do País 

face aos ODS deve significar um novo envolvimento e uma 

exigência acrescida para o conjunto da sociedade. O RVN – 

sustentou – requer um processo de elaboração que é, em 

sim mesmo, uma oportunidade para uma visão integradora, 

na medida em que os ODS são um compromisso que os 

governos assumem em nome dos respetivos países, logo, 

um compromisso que toda a sociedade assume. E que, por 

isso, implica a promoção do envolvimento crescente das 

entidades da sociedade civil, num processo que se preten-

de conjunto. É uma nova forma de envolvimento, mas exige 

também mecanismos de acompanhamento e de reporte 

que sejam partilhados pela sociedade. 

No que toca aos processos, recordou que o conteúdo 

do RVN decorre das orientações estabelecidas no quadro 

das Nações Unidas, com o “objetivo muito claro” de garan-

tir que Portugal leva a Nova Iorque não apenas o retrato fiel 

do que o País conseguiu alcançar nos últimos anos, mas 

também o que conseguiu no envolvimento da sociedade 

na sua prossecução. 

Não obstante, notou que a forma como se analisam 

os ODS não pode ser deslocada do novo contexto interna-

cional, dado que o mundo passou por uma sucessão de cri-

ses que, de alguma forma, afetaram o contributo dos países 

para o cumprimento das metas e a mobilização da socie-

dade. Além disso, perante preocupações acrescidas com as 

desigualdades e a pobreza, por exemplo, é preciso ter ainda 

mais presente o mote da Agenda 2030 – não deixar nin-

guém para trás. 
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Sendo a participação e o envolvimento palavras-cha-

ve da estratégia nacional, a metodologia desenhada para 

elaboração do RVN é abrangente e aberta: implica ter evi-

dências e resultados, olhar na perspetiva da ação governati-

va, mas também ter presente a perspetiva de outros atores, 

como as autarquias locais, tendo subjacente o acompanha-

mento por ações de mobilização e popularização. 

O objetivo é apresentar uma perspetiva fiel e rigoro-

sa da situação do País, sendo que o INE possui informação 

validada para cerca de 70% dos 248 indicadores da Agenda 

2030. Mas, esta dimensão quantitativa será completada com 

uma análise, tão extensiva quanto possível, das políticas pú-

blicas. No que toca à ação governativa, a pergunta a que o 

relatório procurará responder é em que medida as políticas 

públicas têm contribuído para a aproximação do País aos ob-

jetivos com que se comprometeu. Junta-se-lhe a dimensão 

que incorpora o contributo de outros níveis de organização 

da sociedade, em processos de natureza colaborativa.   
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II – Pessoas

�O desafio de reter talento num País mais 
qualificado do que nunca
Os ODS do pilar Pessoas da Agenda 2030 (ODS 1 – Er-

radicar a Pobreza, 2 – Erradicar a Fome, 3 – Saúde de Quali-

dade, 4 – Educação de Qualidade, 5 – Igualdade de Género 

e 6 – Água e Saneamento) estiveram em discussão numa 

sessão moderada pela Ministra da Presidência, Mariana 

Vieira da Silva, e pelo membro do Conselho Económico e 

Social (CES), António Fontaínhas Fernandes. A erradicação 

da pobreza, a educação e a economia social estiveram entre 

os temas que dominaram as intervenções da assembleia.

Mas, antes, ao fazer o enquadramento, a ministra 
da Presidência sustentou que, sendo todos os ODS im-

portantes, na medida em que contribuem para cuidar do 

futuro comum, os tempos atuais, no contexto internacional 

e no contexto europeu, ditam uma preocupação diferente 

no que concerne as desigualdades, a pobreza, a fome e às 

populações refugiadas. São dimensões que acrescentam 

complexidade à discussão. 

Estas são questões que preocupam o CES, conforme 

atestou o professor Fontaínhas Fernandes, partilhando 

que a pobreza, a fome e a educação, mas também a violên-

cia doméstica e a natalidade, são cada vez mais relevantes, 

na medida em que afetam a sociedade transversalmente. 

Deixou, porém, como nota positiva a afirmação de que Por-

tugal é o País melhor posicionado para cumprir as metas da 

Agenda 2030.

E foi precisamente sobre estes temas que incidiu a 

primeira participação, em nome da Estratégia Nacional de 
Combate à Pobreza, compromisso assumido pelo gover-

no em dezembro de 2021. A pobreza – afirmou – continua 

a ser um problema bastante estrutural em Portugal, com 

a estratégia pública a definir um conjunto de metas ambi-

ciosas, entre elas, a redução da taxa de pobreza monetária 

para os 10% (os últimos indicadores, de 2021, situavam-na 

nos 16,4%). Reduzir a pobreza infantil para metade, bem 
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como conseguir o mesmo resultado no que toca aos traba-

lhadores pobres são outros dos objetivos. A ação vai incidir 

igualmente na diminuição das disparidades regionais, pro-

movendo o desenvolvimento local e aumentando a coesão 

territorial neste âmbito. “Acredito que a estratégia, apesar 

de ser um compromisso político, convoca todos para este 

combate”, comentou, considerando que o combate à 

pobreza deve ser um desígnio coletivo. 

Este é um combate que envolve muitas instituições 

e foi em nome de uma delas, do setor da economia so-
cial, que interveio o participante seguinte. Para sublinhar 

o papel deste setor em Portugal, quer na crise financeira 

de 2008, quer, mais recentemente, na crise que emergiu na 

situação pandémica e, agora, na tensão inflacionista. Reco-

nheceu que o apoio às Instituições particulares de solida-

riedade social (IPSS) cresceu imenso nos últimos anos, mas 

ressalvou que o setor da economia social não se resume a 

estas instituições, reunindo mais de 70 mil entidades. É – 

sublinhou – o setor que está entre o Estado e o mercado, 

dando resposta a pessoas para as quais o Estado ainda não 

tem resposta e que o mercado exclui. Chamou ainda a 

atenção para questões que percorrem “transversalmente e 

atavicamente” a sociedade portuguesa, como a educação, 

que entronca com uma situação que o País está a ter muita 

dificuldade em resolver: a retenção de talento, permitindo 

que os jovens encontrem futuro em Portugal. Alertou, a 

propósito, que o País se está a tornar um exportador de 

mão de obra qualificada.

Este é um alerta que tem eco na Federação Acadé-
mica do Porto, cuja presidente partilhou o que disse ser 

um cenário de angústia e incerteza entre os mais jovens, 

que constituem a geração mais qualificada de sempre, mas 

enfrentam obstáculos na transição para a vida ativa e inte-

gração no mercado de trabalho. Essa transição não se está 

a fazer de um modo justo e adequado, com muitos jovens a 

assumirem posições que não requerem o nível de qualifica-

ção que possuem, traduzindo-se num desperdício dos seus 

esforços pessoais e das suas famílias. Nesse sentido, apelou 

a que haja um compromisso com o emprego desta geração. 

A importância da economia social teve continuida-

de na intervenção de um advogado, que presta consulto-

ria jurídica a entidades do setor. Estas entidades, disse, são 

agentes por excelência no cumprimento dos ODS, contudo 

enfrentam muitas dificuldades. A primeira é a de que há a 

ideia de que são subsidiadas pelo Estado, quando dão res-

postas que o Estado e os privados não conseguem dar. E 

“fazem-no a preço de saldo”, porque vivem do voluntariado. 

Aqui entronca o segundo problema, a falta de profissiona-

lização. E as barreiras, nomeadamente a nível jurídico, com 

o advogado a evidenciar que se os procedimentos fossem 

mais ágeis e mais fáceis estas entidades teriam mais condi-

ções para desenvolver a sua atividade. 

Sobre a Agenda 2030, propriamente dita, deixou a vi-

são de que os objetivos não são percebidos pela população 

em geral, desde logo porque se fala em sustentabilidade, 

mais associada à ação climática e às questões energéticas 

e não a outras dimensões. Importa, pois, explicar o que são 

os ODS. 

Para a representante da Federação Minha Terra é, 

exatamente, nas pessoas que começa todo o desenvolvi-

mento. Focando-se no território, afirmou que, em Portu-

gal, existem muitos recursos e muitas organizações, a fazer 

muito bom trabalho, mas criticou o que disse ser a falta 

de articulação entre as organizações. E defendeu que se 

aproveitem os recursos existentes, nomeadamente das as-

sociações de desenvolvimento local de base comunitária, 

trabalhando com as unidades territoriais e conhecendo as 

respostas que existem. Não são precisas mais organizações, 

há é que “aprender com o que já está no terreno e fazer 

melhor”.

A importância da escala local foi abordada pela coor-
denadora do Observatório dos ODS do município de 
Pombal, para quem não é possível continuar a olhar para o 

País como um todo. “Mesmo estando Portugal tão bem po-

sicionado, não vamos chegar lá”, comentou, dando como 

exemplo que erradicar a pobreza no Porto não se consegue 

usando as mesmas ferramentas do que em Pombal. Há, 

pois, que olhar para a realidade local, com cada município a 

identificar as suas prioridades, que deveriam, depois, estar 

plasmadas na interação com o poder central, ao nível dos 

CLDS. Não obstante, ainda há municípios que não estão 

alerta para a importância dos ODS.

No terreno estão os Médicos do Mundo, cuja por-

ta-voz nesta assembleia deu conta do apoio a pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconómica, entre elas, mi-

grantes, idosos, sem abrigo, combatendo a exclusão social e 

a pobreza. Quando a organização definiu o seu planeamen-

to estratégico, sentiu necessidade de olhar para a Agenda 

2030 e perceber de que forma as 169 metas nela contidas 

podem estar alinhadas com a missão que desenvolvem e 

de que modo podem contribuir. Em linha com intervenções 

anteriores, deixou a nota de que, enquanto resposta de pri-

meira linha, a Médicos do Mundo sente necessidade de tra-

balhar em rede com outras organizações e com entidades 

privadas e públicas, pois só uma resposta integrada permite 

que a sua intervenção seja bem sucedida. 

Em rede trabalha a Confederação Nacional de Or-
ganizações de Pessoas com Deficiência, cujo porta-voz 

partilhou algumas preocupações, nomeadamente no 

acesso destas pessoas ao mercado de trabalho, dando 

nota de que a quota de emprego não está a ser cumprida. 

Deixou, ainda, a proposta de revisão da lei que contem-

pla a reforma das pessoas com deficiência, no sentido de 

antecipar a idade. A mobilidade foi outro dos temas que 
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abordou, identificando que subsistem muitas barreiras 

arquitetónicas. Quanto à educação, afirmou estar-se pe-

rante um retrocesso, causado pela redução dos efetivos 

que, nas escolas, dão apoio aos alunos com necessidades 

educativas especiais. 

Dos recursos humanos na educação falou também 

uma representante da Associação Nacional de Profes-
sores, que defendeu um novo modelo de seleção de alu-

nos nos cursos de acesso à profissão de professor, pois “a 

qualidade começa aí”. Na situação atual, é preciso expli-

car o valor da educação, consciencializando a sociedade 

para a importância da educação no presente e no futuro. 

Manifestou que há que regressar à educação de adultos, 

trabalhar entre o privado e o público para aplicar boas 

práticas da autoridade na própria escola. E há que comu-

nicar mais, promovendo uma campanha sobre o valor da 

educação, o papel da escola, dos alunos, dos professores 

e dos pais. 

Por sua vez, um representante da Escola Superior 
Norte da Cruz Vermelha deu a conhecer o que a institui-

ção faz com vista a aproximar os ODS dos alunos. Desde 

logo, assumindo-os no plano estratégico da escola e inte-

grando-os nas unidades curriculares, mas também opera-

cionalizando-os com os estudantes, que os trabalham na 

lógica do pensar global, agir local. E, neste sentido, a esco-

la articula-se com o município para criar propostas locais. 

Sobre o ODS, pronunciou-se um médico, para advo-

gar maior investimento na promoção da saúde e na inves-

tigação, de modo a atuar, não tanto na reparação da doen-

ça, mas em fatores como o álcool, o tabaco e a obesidade. 

A saúde – disse – vai permitir alcançar melhores resultados 

noutros indicadores. Alertou, contudo, que também neste 

setor há dificuldade em reter pessoas, sendo preciso arranjar 

um propósito – e a sustentabilidade pode ser esse propósito.

De inclusão falaram outros dois participantes. A por-
ta-voz da empresa Águas do Norte, que abastece 66 con-

celhos, partilhou a sua experiência relativa às assimetrias 

regionais no que toca ao acesso a água e saneamento, a 

preços acessíveis, afirmando que subsistem territórios em 

que as taxas de atendimento são muito baixas e em que não 

há redes, impedindo que essas populações tenham acesso 

a água com qualidade. Os indicadores do País são bons, mas 

alavancados pelas áreas de grande densidade populacional. 

Em nome da Fundação do Futebol, da Liga Portu-
gal, outro dos presentes deu a conhecer o trabalho feito 

junto dos clubes de futebol profissional, no entendimento 

de que esta prática desportiva tem o poder de influenciar 

positivamente, pelo que pode ser um veículo para levar a 

sustentabilidade às comunidades. Além do mais, os clubes 

contribuem para combater as assimetrias regionais, com o 

desporto a influenciar a saúde e a carregar boas práticas e 

valores que são importantes na educação.
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Ouvida a assembleia, coube à Ministra da Presi-
dência encerrar a sessão, com a conclusão de que é fun-

damental encontrar um consenso alargado em matéria 

da Agenda 2030, pois não há formas únicas de alcançar 

os objetivos nela contidos. Identificou, nas intervenções, 

temas que têm de ser consensuais na sociedade portu-

guesa, como a qualificação de adultos, o salário mínimo, 

a existência de regras laborais justas que impeçam a pre-

cariedade. Em matéria de desenvolvimento local, atestou 

que Portugal tem em curso um processo de grande trans-

formação, quer no sentido da descentralização de funções 

para as autarquias, quer no sentido de reforço das regiões. 

O que envolve a “capacidade de trabalhar de outra forma 

as dimensões da governação multinível”.

Pegando na mensagem deixada pela assembleia de 

que é necessário comunicar mais os ODS, reconheceu 

que o tema sustentabilidade tem sido visto como difícil, 

mas notou que, nunca como agora, fez parte do discurso 

político e do diálogo institucional. E, a seu ver, é através 

das instituições que a contaminação da sociedade se con-

segue. 

No que toca às preocupações sobre a inclusão das 

pessoas com deficiência, assegurou que é uma priorida-

de do governo, com o aspeto específico da mobilidade a 

constar no Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), 

pela noção das dificuldades sentidas. 

Endereçando as questões colocadas sobre a educa-

ção e a qualificação, começou por afirmar que Portugal 

andou rápido neste domínio, com números que parece-

riam impossíveis na viragem do século. Mas, reconheceu 

que a capacidade da economia para absorver essas quali-

ficações foi mais lenta, sendo esse o esforço a desenvol-

ver agora, visando garantir que o tecido empresarial tem 

condições para absorver estes jovens e para lhes pagar em 

conformidade.

Ainda na educação, manifestou concordância quan-

to à necessidade de mudar a forma de recrutamento 

dos professores, cuidar da formação e não deixar cair a 

dimensão da educação de adultos. Uma das metas é ga-

rantir que, a cada ano, 60% dos adultos tem uma ação de 

aprendizagem ao longo da vida. “A ideia transversal é que 

temos de ser capazes de reter talento, em toda a socieda-

de”, comentou, sublinhando o “compromisso sério do País 

com os salários”, traduzido na intenção de fazer crescer o 

peso dos salários no PIB, ainda que seja um desafio mais 

difícil no atual momento inflacionista. 

III – Prosperidade

�A inovação como fonte de prosperidade     
e sustentabilidade: um caminho a fazer     
na mudança de mentalidades
A necessidade de ter em conta as especificidades 

territoriais foi transversal às intervenções da sala dedicada 

ao debate dos ODS mais diretamente relacionados com 

a Prosperidade (7 – Energias Renováveis e Acessíveis, 8 – 

Trabalho Digno e Crescimento Económico, 9 – Indústria, 

Inovação e Infraestruturas e 10 – Reduzir as Desigualdades). 

Nas intervenções da assembleia, emergiram preocupações 

relativas à mobilidade, mas também à burocracia adminis-

trativa e à contratação pública. Uma das conclusões apon-

ta para a importância da reindustrialização e de fomentar, 

junto dos empresários de menor dimensão, maior abertura 

para a inovação. 

A conversa foi conduzida pela Ministra da Coesão 
Territorial, Ana Abrunhosa, que começou por manifes-

tar a convicção de que o desenvolvimento sustentável, nas 

suas diferentes dimensões, implica que a prosperidade seja 

partilhada por todos. O que implica um grande envolvimen-

to do território, que haja parcerias e integração, para que, 

quando se procura implementar as políticas públicas, os ca-

minhos sejam definidos com os próprios territórios. Porque 

“não há prosperidade, não há desenvolvimento regional 

sustentável sem os territórios”.

Uma perspetiva sublinhada pelo presidente da 
ANAFRE, Jorge Veloso, na medida em que, como autar-

ca, é com as populações e com o território que trabalha. 

Focando-se no tema da sala, deixou a nota da interligação 

dos ODS, nomeadamente a de que se não houver indústria, 

inovação e infraestruturas não será possível alcançar o tra-

balho digno e o crescimento económico. 

Foi sobre desenvolvimento regional a primeira inter-

venção da plateia, a cargo de uma porta-voz da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Cen-
tro, que enfatizou a importância de atender ao cruzamento 

dos 17 ODS, havendo necessidade de os trabalhar todos, 

com todos os atores, em todos os territórios. E, nesse senti-

do, congratulou o périplo nacional em curso. É que – disse 

– as especificidades têm de ser tidas em conta em todos 

os exercícios de planeamento e de definição de objetivos, 

porquanto as regiões não são todas iguais e os atores tam-

bém não; mesmo municípios contíguos, até freguesias, 

têm realidades completamente distintas. Ao nível da mo-

nitorização, há a mesma necessidade, na medida em que 

os indicadores nacionais “dizem pouco” para os territórios, 

havendo que lutar por informação mais desagregada, que 

dê pistas a nível local. 

Defendeu, ainda, que deve ser tida também em con-

ta a especialização produtiva de cada região. O Centro, em 
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concreto, já possui grande empresas, de tecnologia de pon-

ta, mas persistem as atividades tradicionais, que são as mais 

resilientes e implicam grandes desafios ao nível do empre-

go, no que toca à qualificação dos recursos e ao trabalho 

digno. Um grande desafio prende-se com a escassez de 

pessoas. Ainda no que se refere às especificidades, abordou 

as dos ecossistemas, para considerar que as cadeias de ino-

vação podem estar limitadas à partida quando se sabe que 

alguns territórios não têm os mesmos ecossistemas.

A finalizar, sustentou que é importante densificar os 

ODS com os desafios que surgiram pelas piores razões: a 

pandemia e a guerra trouxeram problemas ao nível da habi-

tação, das energias, da alimentação dos preços.  

Seguiu-se-lhe a representante de outra CCDR, desta 

vez de Lisboa e Vale do Tejo, que recordou a intervenção 

do presidente da Assembleia da República quando advo-

gou a importância de investimento e foco nos dois ODS 

transversais – o 16 e o 17 –, o que “pode fazer a diferença 

no futuro”. Na sua visão, a forma participativa como este re-

latório está a ser elaborado deve “ser um exemplo para se-

guir”, pois ilustra “uma atitude diferente”, de aproximação 

ao território, de conhecimento dos agentes e de contributo 

para a sua capacitação através do envolvimento. 

As acessibilidades dominaram as duas intervenções 

seguintes. A primeira foi feita em nome da Administração 
dos Portos de Aveiro e da Figueira da Foz, e visou defen-

der a necessidade de obras que permitam o acesso a navios 

de maior calado, no porto de Aveiro, tendo em conta que é, 

essencialmente, um porto de exportação. Seria, assim, um 

contributo para a competitividade das empresas da região. 

Quanto ao da Figueira da Foz, deu a conhecer um projeto 

que envolve a produção de energias renováveis ao largo, 

mas defendeu igualmente a melhoria das acessibilidades, 

até como forma de tornar a pesca mais segura. A propósito, 

lamentou que “muitos projetos não avancem ao ritmo” de-

sejado, nomeadamente no que toca às declarações de im-

pacto ambiental. “Queremos a sustentabilidade, mas temos 

de agilizar os processos”, argumentou. 

Por sua vez, o porta-voz da Metro Mondego deu 

conta de um “processo bastante antigo” que está em curso, 

a colocação em serviço de um sistema de mobilidade atra-

vés de BRT – Bus Rapid Transit, que se faz por via rodoviá-

ria, mas com qualidade de serviço semelhante à do metro 

ligeiro e que servirá Coimbra, Miranda do Corvo e Lousã. 

Dentro de pouco mais de um ano, deverá estar operacional, 

o que “vai mudar o padrão de mobilidade na região”.
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Neste contexto da mobilidade, recordou que a gran-

de exceção que existe em termos de convergência para a 

redução das emissões de gases com efeito de estufa é o 

setor da mobilidade, que representa 33% das emissões. É – 

sublinhou – uma questão que deve levantar grandes preo-

cupações. Alertou, a propósito, que maior crescimento da 

economia e maior desenvolvimento não podem significar 

mais mobilidade, como “tem acontecido nos últimos anos”. 

Além disso, é preciso pensar que sistemas de mobilidade se 

devem implementar nas regiões de baixa densidade, para 

que não se gerem desigualdades. Nas zonas de maior den-

sidade, a solução é o transporte público em meios de gran-

de capacidade e alta frequência. Mas, nas de baixa densida-

de precisam de outras formas de transporte público, que 

sejam mais atrativas e adequadas. 

De outra natureza foram as questões suscitadas por 

uma representante da Fundação Manuel António da 
Mota, que se focou na contratação pública, considerando 

que há critérios que constituem “um grande impedimento 

à sustentabilidade”. Criticou, em concreto, o facto de o cus-

to ser o primeiro fator de qualificação, considerando que vai 

acabar por custar mais ao Estado do que a solução susten-

tável, que normalmente não é a que tem um custo mais bai-

xo. Entre as outras questões que abordou estão a inovação 

e a necessidade de se fazer investimento com parcerias, de-

fendendo que o financiamento do Estado é essencial para 

reduzir o risco do privado. 

Políticas públicas de apoio foi também o que preconi-

zou o interveniente seguinte, investigador na Universida-
de do Minho, que saiu em defesa do saber fazer artesanal 

de Portugal enquanto fator de sustentabilidade, na medida 

em que faz uso dos recursos naturais locais e se localiza em 

regiões de menor densidade. Mas, carece de investimen-

to, numa lógica de modelo de negócio de nicho, altamente 

rentável e escalado. As políticas públicas são aqui determi-

nantes no apoio à formação e à internacionalização. 

A academia fez-se ouvir outras vezes nesta assem-

bleia. Um porta-voz do MORE Colab colocou em destaque 

o papel deste laboratório como interface entre o mundo 

académico e o tecido empresarial, mas também a admi-

nistração central e local, com a função de transferência e 

assimilação do conhecimento científico, promovendo o de-

senvolvimento. Neste caso concreto, a inspiração é regional, 

centrada na problemática e nas oportunidades do territó-

rio de montanha, de baixa densidade. E tem logrado atrair 

o regresso de investigadores portugueses qualificados. Mas 

isso – disse – não é suficiente, é preciso, com o trabalho em 

rede, no ecossistema de inovação, promover o emprego 

altamente qualificado no tecido empresarial. É que o País 

“tem de aproveitar o sistema de inovação”. A propósito, 

sustentou que os programas de financiamento, nacionais 

e internacionais, deveriam incluir, de forma explícita, obje-

tivos relacionados com o desenvolvimento sustentável, com 

as entidades candidatas a terem de indicar a que ODS cor-

respondem as ações propostas. Relativamente à inovação 

social, defendeu a sua valorização, afirmando que existem 

projetos muito bons que produzem resultados. Esta opinião 

suscitou resposta da Ministra Ana Abrunhosa, que subli-

nhou a necessidade de desmistificar a ideia de que inovação 

social é caridade: visa, na verdade, valorizar as comunidades 

e é possível medir o seu impacto, sendo importante, nos 

apoios às empresas, valorizar as que são investidores sociais. 

Em nome do BUILT CoLab, outro dos participantes 

assumiu a defesa da reindustrialização do setor da constru-

ção. Partilhou um indicador segundo o qual o ciclo de vida 

dos edifícios corresponde a cerca de 40% das emissões ge-

radas, para comentar que, em Portugal, o grande desafio é 

conseguir levar as questões de sustentabilidade à maioria 

do tecido industrial – micro, pequenas e médias empresas. 

Em 99% dos casos, os desafios são, muitas vezes, de com-

petitividade e há pouco incentivo para a inovação. Na sua 

opinião, falta uma mudança de mentalidade deste tecido, 

para que possa beneficiar do apoio que está em cima da 

mesa. É preciso que o incentivo financeiro exista, mas estas 

empresas têm uma dimensão tão volátil, por causa da falta 

de recursos humanos, que não chegam a investir em inova-

ção. Concluiu, afirmando que as grandes empresas estão 

no caminho certo, mas o grande desafio está nestas micro 

e pequenas empresas. Não obstante, é essencial investir 

em inovação na construção. 

Falando como empresário e consultor de inovação, 

um dos participantes sustentou que existe grande vontade 

de inovar e “no que concerne à indústria ainda mais”, mas 

reconheceu que existe alguma desconfiança associada à 

burocratização dos processos e ao tempo que demora des-

de que a candidatura é submetida. Defendeu, pois, acele-

ração nos procedimentos administrativos, por forma a que 

os projetos sejam concretizados mais depressa e as metas 

alcançadas também mais rapidamente. 

A necessidade de maior sensibilização e de maior co-

nhecimento acabou por ser transversal às várias interven-

ções. E foi sobre este aspeto que se focou a responsável 
pelo departamento de Cultura da Câmara de Amarante, 

partilhando um projeto em curso, desenvolvido a partir da 

identificação de que as chefias do município entendiam 

que os ODS se referiam apenas ao ambiente e à ação cli-

mática. Foi, pois, criado um grupo de trabalho, liderado pela 

Cultura, cuja missão é lançar, nas reuniões mensais, a refle-

xão sobre como, em cada departamento e divisão, se con-

tribui com casos concretos para os ODS. O primeiro passo 

foi assumir que todos contribuem para o cumprimento dos 

ODS e, depois, que têm a responsabilidade de criar ambien-

tes culturais para a inovação e para a criatividade, o que, cla-

ramente, reduz as desigualdades sociais.
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IV – Planeta
�
�Contributos para uma melhor gestão        
dos recursos
A gestão dos recursos naturais esteve em foco na sala 

destinada ao debate dos ODS que compõe o P de Planeta 

– 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 12 (Produção e 

Consumo Sustentáveis), 13 (Ação Climática), 14 (Proteger a 

Vida Marinha) e 15 (Proteger a Vida Terrestre) – numa ses-

são com a presença do Ministro da Economia e do Mar, 
António Costa e Silva, que endereçou muitas das preocu-

pações colocadas pelos participantes. 

Na introdução à partilha propriamente dita, o minis-

tro fez eco da degradação ambiental que o planeta enfren-

ta, muito por via de um modelo de desenvolvimento eco-

nómico e social que é predador dos recursos: “Somos uma 

civilização que transforma recursos em lixo a uma veloci-

dade sem precedentes na história.” Perante esta realidade, 

considerou fundamental mobilizar a sociedade, envolven-

do todas as gerações para que se atinjam os ODS.

Centrando-se naqueles em causa na sessão, e refe-

rindo-se especificamente ao 11, recordou que as cidades 

ocupam 2% da superfície do planeta, mas nela vive mais de 

50% da população, além de que consomem 75% da ener-

gia e emitem 80% do dióxido de carbono. Em seu enten-

der, se este paradigma das cidades não mudar, tornando-as 

mais sustentáveis, mais eficientes e mais circulares, não 

será possível debelar a ameaça climática.

Também os modelos de consumo e produção ca-

recem de transformação. Referindo-se ao ODS 12, notou 

que o modelo atual de consumo é baseado na economia 

linear, sendo necessário transformar os resíduos em recur-

sos, criando valor a partir daí. Por ano, na União Europeia, 

produzem-se quatro mil milhões de toneladas de lixo, re-

síduos que, se forem reciclados, permitem recuperar cerca 

de 30% dos minerais estratégicos. 

Sobre o ODS 13, considerou que envolve a transfor-

mação da matriz energética, para uma maior aposta nas 

renováveis. Portugal foi um dos países que mais cedo fez 

esta aposta, mas há que acelerar, convertendo o País num 

polo de combustíveis verdes. Num olhar sobre o ODS 14, 

lamentou que o oceano esteja a ser transformado numa 

lixeira, com alterações ao nível da bioquímica e dos ecossis-

temas, e recordou que o País assumiu o compromisso de, 
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até 2030, ter 30% das áreas marinhas protegidas. No que 

toca ao ODS 15, realçou a necessidade de medidas contra 

a desertificação e a desflorestação e a promoção de uma 

agricultura sustentável. 

Seguiu-se a interação com a plateia. O primeiro par-
ticipante abordou a questão dos recursos naturais, para 

defender a aposta em matérias-primas alternativas. Deu 

como exemplo o cânhamo, fibra utilizada historicamente 

nos têxteis e que, em sua opinião, deveria ser recupera-

da, por ser sustentável, não só na produção agroindustrial 

como na indústria da cosmética. 

Em resposta, o ministro da Economia indicou que, 

no âmbito do PRR, está previsto maior investimento em 

bioeconomia, defendendo a importância de se naturalizar 

os processos de produção, usando os produtos biológicos 

para substituírem os produtos poluentes, como os plásticos 

e os fertilizantes químicos. E o oceano pode fornecer mui-

tos destes produtos. Daí o projeto de instalação, numa anti-

ga refinaria, em Matosinhos, de um centro internacional de 

biotecnologias azuis. 

O setor da pesca fez ouvir igualmente as suas preo-

cupações. O porta-voz da Associação Nacional da Pe-
quena Pesca de Cerco manifestou receios relativamente 

à concentração de eólicas em offshore na foz do Douro, 

coincidindo com a zona em que a pequena pesca de cerco 

opera. Com um projeto nesta zona, o setor – disse – fica 

“triturado”, dadas as condicionantes colocadas por embar-

cações com pouca autonomia, que, por isso, pescam muito 

próximo da costa. Essa situação poderá colocar em causa a 

sustentabilidade da comunidade piscatória.

Foi uma preocupação corroborada pelo represen-
tante das associações de pescadores locais, que adiantou 

que a concentração de eólicas em offshore afasta as espé-

cies. O que prejudica uma frota que é artesanal em cerca 

de 90%, operando entre seis a doze milhas da costa. Outra 

situação para a qual alertou prende-se com a ausência de 

legislação que impeça a pesca de certas espécies na altura 

da desova. Com dois meses de defeso, conseguir-se-ia que 

essas espécies estivessem disponíveis em abundância. Par-

tilhou ainda os receios dos pescadores relativos aos lençóis 

de poluição causados pela Estação de Tratamento de Águas 

Residuais (ETAR) de Leça da Palmeira. Finalmente, deu con-

ta de um projeto de mobilidade entre as duas margens do 

Douro: trata-se de uma embarcação 100% elétrica, cujo es-

tudo de viabilidade económica foi apresentado à câmara do 

Porto – os promotores não lograram ser recebidos pela de 

Gaia – mas sem que tivesse sido dado seguimento. 

A estas questões, António Costa e Silva respondeu 

com a afirmação do elevado potencial da energia eólica 

offshore, mas assegurou que esse investimento nunca será 

feito contra a pesca e os pescadores, havendo o compro-

misso de mapear as zonas de pesca para as salvaguardar.

Evento Nacional PortoANEXO III

Ainda no âmbito das pescas e da proteção da vida 

marinha, a porta-voz da Docapesca deu a conhecer o 

projeto “A Pesca por um Mar sem Lixo”, mediante o qual 

a comunidade pesqueira é mobilizada para recolher o lixo 

encontrado no mar, ao qual é, depois, dado o devido en-

caminhamento, de modo a ser valorizado pela indústria e 

voltar ao ciclo económico. Paralelamente, é desenvolvido 

trabalho que visa fomentar o consumo de peixe sustentá-

vel, com ações nas escolas e em feiras. 

A questão da mobilidade foi abordada, de seguida, 

pelo representante da Federação Portuguesa de Ciclo-
turismo, para defender mais ação no combate à poluição 

atmosférica causada pelo automóvel, bem como a criação 

de condições para uso de transportes públicos e da bicicle-

ta nas cidades. 

Uma posição que mereceu a concordância do Minis-

tro, que reforçou a importância da mudança no paradigma 

da mobilidade e a intenção de sediar em Portugal a cadeia 

de valor da mobilidade elétrica. No que toca às cidades, 

anunciou ainda um projeto, em conjunto com Espanha, 

que visa criar um corredor 5G, com uma seleção de cidades 

inteligentes, de modo a usar a tecnologia para uma gestão 

mais inteligente dos fluxos de pessoas, veículos, resíduos, 

energia e água. 

Foi sobre a gestão inteligente da informação que se 

pronunciou a representante do Data CoLAB, que se de-

bruça sobre a contabilização do capital natural. Na sua óti-

ca, falta conhecimento sobre este capital, cujo valor acaba 

por ser desvalorizado. Deu como exemplo o facto de, do 

ponto de vista da prevenção dos incêndios, se considerar 

mais simples eliminar completamente a mata do que pen-

sar em repovoar espécies autóctones. 

Esta contabilização é decisiva para o futuro, afirmou 

António Costa e Silva, em resposta a este comentário. 

“Só estamos a respirar porque temos ecossistemas que 

produzem o que necessitamos, mas não damos valor. É a 

chamada tragédia dos bens comuns. Por isso é que há des-

florestação e desertificação”, notou. Defendeu, a propósito, 

a importância de contabilizar o capital natural para depois 

remunerar os ecossistemas. Conseguido isso, a agricultura 

pode ser mais sustentável, a proteção das florestas pode 

funcionar, os incêndios podem ser minimizados. Há que 

transformar a informação em conhecimento para uma me-

lhor gestão do território. 

No entroncamento de dois dos ODS em análise – o 12 

e o 14 – interveio o responsável de uma empresa de ino-
vação em aquacultura, para lamentar que esta atividade 

esteja estagnada na Europa e em Portugal também. Em 

Portugal, isso não se deve a falta de investimento nem 

de conhecimento, mas, sim, a dificuldades no acesso ao 

espaço e à água, bem como à complexidade administra-

tiva. Neste contexto, preconizou que a reserva agrícola 
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seja convertida em reserva alimentar nacional, de modo 

a incluir a pesca e a aquacultura, tanto mais importante 

quanto o consumo de alimentos provenientes do mar está 

a aumentar. Preconizou, ainda, o estabelecimento de pla-

taformas de diálogo com o Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas (ICNF), que considerou um dos 

grandes entraves ao desenvolvimento da aquacultura a ní-

vel nacional.

Esta foi uma questão que mereceu a atenção do 

membro do governo presente, que considerou necessário 

identificar as razões da estagnação da aquacultura, bem 

como de remover as barreiras administrativas e melhorar o 

diálogo com as entidades públicas responsáveis. 

A remuneração dos serviços do ecossistema voltou 

a ser abordada na assembleia, em nome da Casa Comum 
da Humanidade. O porta-voz desta ONG manifestou a 

opinião de que o sistema climático terrestre deve ser de-

finido, juridicamente, como um bem intangível, agregando 

os serviços de ecossistema, a pegada ecológica e os novos 

limites do planeta. Estes indicadores devem ser incluídos e 

contabilizados nos planos e orçamentos das organizações. 

A contabilização dos serviços do ecossistema pode 

estar para breve, conforme palavras da porta-voz do Insti-
tuto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), que con-

siderou o conhecimento e mapeamento dos ecossistemas 

muito relevante para a planificação espacial dos vários usos, 

nomeadamente no que toca à pesca. A cooperação é, aqui, 

indispensável. 

Tal como é indispensável na gestão dos recursos, 

evidenciado por uma representante da Direção-Geral dos 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, par-

tilhando alguns exemplos de boas práticas, como as que 

envolvem a apanha do perceve nas Berlengas ou a pesca 

do polvo no Algarve. O objetivo é a sustentabilidade dos re-

cursos, uma maior valorização para os pescadores, e a pro-

moção da pesca sustentável. 

As parcerias estão, também, na base dos mercados 

abastecedores, sobre os quais falou um responsável da em-
presa gestora, a SIMAB. São – afirmou – um bom exemplo 

de investimento público na reorganização dos circuitos de 

produção de distribuição, promovendo a proximidade do 

abastecimento às cidades. Carece de reforço das vias de 

acesso e de maior cobertura de transportes públicos, para 

que se complete a circularidade. 

As palavras finais nesta sala dedicada ao planeta per-

tenceram ao Ministro da Economia e do Mar, que recordou 

que, segundo a ciência, o planeta vai continuar até daqui a 

cinco mil milhões de anos, cabendo à humanidade decidir 

se quer continuar esta viagem ou não. Porque o planeta já 

sofreu outras transformações, mas continua. E as espécies 

vivas é que desaparecem, já tendo havido cinco extinções 

em massa. “É a nossa responsabilidade”, exortou.

V - Encerramento

�Esforço concertado como imperativo       
para Agenda perdurar para lá de 2030
A implementação da Agenda 2030 em Portugal exi-

ge medidas urgentes e um esforço concertado de todos os 

atores. Esta foi a conclusão que resultou das três interven-

ções na sessão de encerramento do evento nacional parti-

cipativo, promovido, no Porto, no âmbito da elaboração do 

RVN 2023.

A primeira dessas intervenções foi protagonizada 

pela Presidente da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, Luísa Salgueiro, que advogou a importân-

cia de ter em consideração os desafios definidos pela União 

Europeia, em particular, no plano de ação do pilar euro-

peu dos direitos sociais. Permitiu a concertação em novas 

matérias, nomeadamente o consenso quanto ao aumento 

da taxa de emprego para, pelo menos, 78%; o crescimen-

to do peso da formação de adultos ao longo da vida para, 

pelo menos, 60% do total da população ativa; e retirar 15 

milhões de pessoas do risco social e de pobreza. É um de-

safio para cada um dos países, mas, mais ainda, para países 

com maiores desequilíbrios económicos e sociais. E, Portu-

gal está inclinado para o litoral e neste, sobretudo, para as 

áreas metropolitanas e para o Algarve, o que contrasta com 

a desertificação de grande parte do território. “Garantir que 

as transformações que vivemos não agravam as desigual-

dades e que, pelo contrário, abrem novos caminhos de pro-

moção de igualdade de oportunidades são preocupações 

comuns a todos os presidentes de câmara”, afiançou. 

Na ANMP, abundam os testemunhos do empenho 

dos municípios na concretização da Agenda 2030. Têm tido 

“um papel fundamental no movimento que visa transformar 

o mundo num lugar melhor para todos”, mas é necessário 

agir diariamente na minimização das desigualdades sociais, 

em paralelo com ações estruturantes que contribuam para 

o desenvolvimento sustentável dos territórios. Deixou, a 

propósito, a nota de que o índice de sustentabilidade muni-

cipal da Universidade Católica apenas para um valor global 

de cumprimento na ordem dos 63,3%, em 2022, o que “só 

é possível graças ao envolvimento dos parceiros locais”. A 

evolução tem sido positiva, mas ainda há um caminho a per-

correr e esse é o objetivo da Secção de Municípios para os 

ODS, que visa promover um melhor acompanhamento do 

trabalho desenvolvido pelas autarquias. É “uma nova forma 

de trabalho”, implicando que, de cada vez que se fazem 

opções sobre a utilização de recursos, se tenha a perspe-

tiva de como contribuem para objetivos mais latos. Afinal, 

“a visão do município apenas centrado na sua própria co-

munidade está ultrapassada”. A finalizar, sustentou que os 

municípios nunca tiveram tantas competências e querem 

continuar a assumi-las, carecendo de recursos compatíveis. 
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O empenho das autarquias na Agenda 2030 foi tam-

bém realçado pelo Presidente da Câmara Municipal do 
Porto, Rui Moreira, cuja intervenção começou por assi-

nalar os passos dados pela cidade nesse caminho. É o caso 

do Pacto do Porto para o Clima e da antecipação da neu-

tralidade carbónica para 2030, garantindo uma redução 

dos gases com efeito de estufa na ordem dos 85% e uma 

captação de carbono de cerca de 15%. Mencionou ainda 

o dinamismo do ecossistema de inovação da cidade, com 

uma crescente atração do empreendedorismo tecnológi-

co, bem como os esforços do município para promover o 

acesso à educação, saúde e habitação. 

“É possível a nível local implementar medidas ino-

vadoras e consequentes para a promoção do desenvol-

vimento sustentável”, declarou, realçando que, sem po-

der local, não será possível um país mais desenvolvido e 

próspero, uma sociedade mais inclusiva e mais justa, uma 

economia mais competitiva, inovadora e descarbonizada. 

Mas, há “muito por fazer”, nomeadamente ao nível da va-

lorização dos resíduos e da economia circular, bem como 

ao nível da redução das desigualdades. Aqui, partilhou que 

Portugal é o quinto país menos igualitário da União Eu-

ropeia, com 5% da população a deter 42% da riqueza e 

os 10% mais ricos a acumularem 25% do rendimento. A 

assimetria na distribuição da riqueza é também regional, 

entre norte, centro e sul e, sobretudo, entre litoral e inte-

rior, o que compromete a coesão territorial. 

“O poder local tem condições para ajudar o Estado a 

acelerar as suas políticas de desenvolvimento sustentável, 

mas o País não pode porfiar numa lógica centralista de go-

vernação, à qual devemos, em grande parte, a divergência 

económica e social com a Europa”, argumentou o autarca, 

considerando que é preciso menos centralismo nas deci-

sões, melhores políticas de coesão territorial e maior cola-

boração com as estruturas locais e regionais.

Evento Nacional PortoANEXO III

A última intervenção pertenceu ao Secretário de 
Estado da Presidência do Conselho de Ministros, An-
dré Moz Caldas, que abordou as diferentes dimensões 

da Agenda 2030. Na dimensão social, trata-se de erra-

dicar a pobreza e a fome, de promover uma educação e 

uma saúde de qualidade, bem como a igualdade de gé-

nero. Na dimensão ambiental, a missão é obter energias 

renováveis e acessíveis, agir sobre a ação climática, além 

de proteger a vida marinha e a terrestre. Já na dimensão 

económica, os países são chamados a garantir condições 

económicas e de trabalho sustentáveis e sustentadas, 

ao mesmo tempo que desenvolvem infraestruturas de 

qualidade, promovem a industrialização e fortalecem a 

investigação científica. E, em simultâneo, reduzir as de-

sigualdades, promover cidades e comunidades sustentá-

veis, e produção e consumo sustentáveis. E, ainda, asse-

gurar a paz, a justiça e instituições eficazes, promovendo 

o Estado de Direito. Para o cumprimento desta agenda, 

é essencial o esforço conjunto e concertado de todos os 

atores, incluindo o setor público, as organizações não 

governamentais, os parceiros sociais, a academia, o se-

tor privado e a sociedade civil, tanto no plano nacional, 

como no regional e local.

Reforçando o que já havia sido explanado pela 

Ministra da Presidência na sessão de abertura, indicou 

que Portugal tem concretizado a Agenda 2030 através 

das suas prioridades estratégicas. É nesse âmbito que se 

inscreve o compromisso de apresentar o segundo RVN, 

que, mais do que um exercício reflexivo, de recolha e 

reporte de informação, deve ser encarado como cata-

lisador de um novo ciclo de governação, articulação e 

implementação dos ODS que perdure após a sua apre-

sentação. É preciso “assegurar a integração e apropria-

ção das dimensões do desenvolvimento sustentável por 

todos.” “Queremos que o desenvolvimento sustentável 

e a Agenda 2030, em particular, sejam forças motrizes 

que continuem a balizar a ação de todos, garantindo que 

a sua efetiva implementação não se esgota em 2030”, 

concluiu.
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ASSEMBLEIA PARTICIPATIVA
ALGARVE
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ANEXO III Assembleia Participativa Algarve

 �Os 17 ODS constituem uma teia complexa e 
interdependente;

 ��O envolvimento das comunidades, quer ao 
nível das instituições, quer da sociedade civil, 
é determinante para a sua prossecução;

 ��Impõe-se um maior investimento na 
comunicação junto dos cidadãos;

 �A educação, em geral, e a educação para o 
ambiente, em particular, são instrumentais 
para mudar comportamentos e garantir o 
cumprimento da Agenda 2030;

 �O Algarve enfrenta problemas específicos, 
relacionados com os impactos das alterações 
climáticas, nomeadamente, a escassez 
de água e a subida do nível do mar, com 
consequências no ordenamento do território.

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 1 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA Mariana Vieira da Silva, Ministra da 
Presidência; André Moz Caldas, Secretário 
de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros; Ana Fontoura Gouveia, Secretária 
de Estado da Energia e Clima; Vítor Aleixo, 
Presidente da Câmara Municipal de Loulé

PARTICIPAÇÃO 17 intervenções da plateia

Algarve

Transversalidade: o grande desafio

A transversalidade e interligação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), assim como, a im-

portância da participação e do envolvimento das comu-

nidades foram os denominadores comuns da primeira 

Assembleia Participativa do périplo regional promovido 

pelo governo no âmbito da elaboração do segundo Rela-

tório Voluntário Nacional (RVN). 

Loulé foi o município escolhido e, de acordo com 

o Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros, André Moz Caldas, a escolha não foi ca-

sual. O trabalho que o município tem desenvolvido no 

domínio dos ODS tornava esta escolha obrigatória. Adi-

cionalmente, o autarca Vítor Aleixo, é presidente da re-

cém-criada secção de Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável da Associação Nacional de Municípios Por-

tuguesa (ANMP) e que, em sua representação, integra a 

Comissão de Acompanhamento do novo modelo de go-

vernação dos ODS.

Enquadrando o RVN, o Secretário de Estado recor-

dou que Portugal apresentou, em 2017, o seu primeiro 

relatório, apenas dois anos após a adoção pela Organi-

zação das Nações Unidas (ONU) da Agenda 2030. Este 

segundo documento, a apresentar em julho de 2023, 

responde a um compromisso nacional assumido por Sua 

Excelência o Presidente da República, Marcelo Rebelo de 

Sousa, na última Assembleia-Geral da ONU. 

O País tem agora – sublinhou o governante – o dever 

de apresentar um relatório mais forte do que foi apresen-

tado em 2017, podendo e devendo utilizar este processo 

como  um catalisador de um novo modelo de governação, 

acompanhamento e implementação da Agenda 2030 em 

Portugal, reconhecendo que é possível fazer melhor do 

ponto de vista do alinhamento nacional, interno e externo, 

com a Agenda 2030. 

Neste sentido, é essencial auscultar a sociedade civil 

na elaboração deste segundo relatório, tendo sido decidi-

do, num primeiro momento, a realização de assembleias 

participativas em todas as regiões do País, contando com 

a participação de todos os atores da sociedade civil, assim 

como, com cidadãos e cidadãs inscritos. Reiterou, “é para 

ouvirmos as pessoas, aqueles que no terreno estão empe-

nhados e alinhados com a Agenda 2030, e que têm con-
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1 Lei 98/2021, de 31 de dezembro

tributos para o RVN. Contributos que salientam as coisas 

positivas, mas que também  aprofundam os desafios que o 

País tem pela frente”. 

Esta auscultação tem, necessariamente, de ser ante-

rior à elaboração do RVN, com este exercício não se preten-

de que o Governo apenas apresente ao País uma redação 

condicionada pela visão do executivo, para só depois pro-

mover a sua discussão. Pelo contrário, o objetivo é ouvir a 

sociedade antes da elaboração, ainda que depois, a primeira 

versão do mesmo seja submetida novamente a discussão. 

Este périplo de discussão prévia começou em Loulé, 

tendo-lhe sido associado o ODS 13 – Ação Climática. Não 

obstante o foco, o Presidente da autarquia, Vítor Aleixo, 

fez questão de sublinhar que todos os temas da sustenta-

bilidade – seja ela ambiental, social ou económica – se en-

quadram nos 17 Objetivos definidos pela ONU. É uma dis-

cussão “incontornável”: “Todos percebemos que o mundo 

está cheio de becos sem saída, de portas que não se abrem. 

O desafio lançado pela ONU é, precisamente, abrir portas e 

encontrar respostas para os problemas difíceis que o mun-

do enfrenta”, relembrou. 

Coube à Secretária de Estado da Energia e Clima, 
Ana Fontoura Gouveia, advogar a importância do ODS 

13, que reitera a necessidade de se adotarem medidas ur-

gentes para combater as alterações climáticas e os seus 

impactos: “É uma prioridade para um país como Portugal, 

pois sabemos que estamos particularmente expostos a fe-

nómenos como a subida do nível do mar e a seca. Temos 

de agir de forma muito célere. E temos vindo a fazê-lo. Mas, 

sabemos que urge continuar este caminho.”

Principalmente, este caminho traça-se através de 

políticas que apostam na descarbonização. Portugal es-

tabeleceu como objetivo a neutralidade carbónica até 

2050, mas está a estudar a antecipação desta meta em 

cinco anos, dada a urgência de agir. “Queremos fazê-lo 

de forma inclusiva e isto implica uma transição justa do 

ponto de vista social, mas também do ponto de vista ter-

ritorial. Portugal adotou a Lei de Bases do Clima1 há pouco 

mais de um ano. É um documento inovador e ambicioso 

e que reflete precisamente esta vontade do País de estar 

na linha da frente na resposta à crise climática. Estamos, 

neste momento, a rever os documentos estratégicos – o 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica e o Plano Nacional 

de Energia e Clima, que são as duas referências da política 

do governo”, enquadrou.

O compromisso nacional tem um reflexo muito tan-

gível a nível local. A Lei de Bases do Clima contempla a ela-

boração de planos municipais para a ação climática, que 

devem estar concluídos em 2024. Em fevereiro de 2022, 

Loulé foi a primeira autarquia a fazê-lo, “mais um exemplo 

de como está na linha da frente e de como os objetivos glo-

bais e nacionais se traduzem no território, com o envolvi-

mento dos municípios”, destacou a governante.
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A palavra à comunidade 
A primeira assembleia deste périplo cumpriu o seu 

propósito. Registaram-se 17 intervenções, que confirmaram 

a importância de “pensar global, agir local”. Ação climáti-

ca, água, energia, educação e pobreza foram os temas do-

minantes nas partilhas da audiência, sendo que, de todas, 

emergiu a importância de envolver a comunidade na dis-

cussão e aplicação dos ODS, promovendo uma maior lite-

racia. O debate iniciou-se com votação da assembleia sobre 

os 3 ODS percecionados como prioritários.

O primeiro membro da assembleia a usar da palavra, 

em nome da Região de Turismo do Algarve, destacou a 

importância que o ODS 13 – Ação Climática assume para 

a região. O turismo não sendo um fim em si mesmo, deve 

contribuir para o território, não só para os visitantes mas 

também para os residentes locais. 

Quanto às alterações climáticas e a um dos seus prin-

cipais impactos, a subida do nível médio das águas do mar, 

é um tema muito relevante numa atividade cujo principal 

produto é o sol e o mar. “Quando falamos de erosão costei-

ra, quando falamos de redução do areal disponível, quando 

falamos de necessidades hídricas extremas, como as que 

existiram nos últimos cinco anos, são temas que exigem da 

nossa parte uma atitude diferente”, alertou. 

“Gostava de defender – na linha do que o Secretário-

-Geral das Nações Unidas exortou – que o setor deve ser 

uma força para o bem. Temos um património que vale a 

pena defender”, comentou, deixando a nota de que o setor 

do turismo faz relatórios de sustentabilidade desde 2008. 

“Não estou a dizer que fazemos tudo bem, mas este pro-

pósito faz parte das organizações deste há muitos anos”, 

afirmou, relembrando que o Governo elaborou um Plano 

Turismo + Sustentável e que, ao nível local, o Algarve foi 

uma das primeiras regiões a criar um observatório regional 

de turismo sustentável, já reconhecido pela Organização 

Mundial do Turismo.

Além disso, em 2020, o Governo definiu, em conjunto 

com os atores locais, um plano de eficiência hídrica e medi-

das de contingência a aplicar na região. Especificou, a pro-

pósito, que, no turismo, a melhoria da eficiência hídrica no 

alojamento é um objetivo central. Nas atividades de lazer, 

vários parques temáticos já têm emissários que vão buscar 

água ao mar, bem como soluções de economia circular 

na utilização da água. Também o golfe está apostado em 

utilizar águas residuais para regar os campos. Já ao nível da 

eficiência energética, a grande aposta é a descarbonização 

das frotas. 

Estas são as medidas que respondem a um dos P da 

Agenda 2030, o de Planeta. Mas, mencionou ainda o de 

Paz, na medida em que o turismo acolhe a diferença com 

hospitalidade: “Defendemos quem fala uma língua diferen-

te, que tem uma origem diferente, outra religião, outra cul-

tura e outra orientação sexual.”

E, aqui, entronca o P de pessoas, nomeadamente 

as que trabalham no setor, numa tentativa de melhorar as 

condições laborais dos trabalhadores. Mas também, recor-

dou, que o Algarve tem créditos no domínio da acessibi-

lidade, na medida em que, a prática desportiva e de lazer 

oferece, cada vez mais, soluções adaptadas.

Na intervenção seguinte, um dos cidadãos inscritos 

trouxe à discussão os problemas existentes a nível dos re-

cursos hídricos e energéticos. Sobre os primeiros, lembrou 

que o Algarve tem atravessado “uma grave crise”, devido à 

escassez de água, mostrando-se crítico da dessalinização, 

por considerar que, apesar de constituírem uma resposta 

imediata, é um processo dispendioso, com elevado consu-

mo de energia.

A propósito, preconizou a ação local essencial, ao 

nível das juntas de freguesia. E defendeu alterações legais 

no sentido de, apostar na conservação e armazenamento 

de água, evitando que esta seja “desperdiçada”, em vez de 
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métodos de dessalinização da água do mar. Neste proces-

so, salientou a importância das barragens, nomeadamente 

no seu papel de contenção da água e prevenção de inun-

dações. “Se bem controladas, quantas mais existirem, mais 

possibilidade há de evitar os problemas que ocorrem junto 

à costa”, comentou.  “No momento que atravessamos, pelo 

problema das alterações climáticas, a água é fundamental”. 

Outra visão foi partilhada por um dos cidadãos inscri-
tos, que começou por saudar a iniciativa que apela à partici-

pação dos cidadãos na vida pública, para dar a conhecer as 

suas escolhas na votação promovida online: trabalho digno e 

crescimento económico (ODS 8), produção e consumo sus-

tentáveis (ODS 12), e educação de qualidade (ODS 4).

Para estas escolha, considerou que, num modelo 

social assente na autossustentação, o trabalho assume um 

papel crucial. É importante que as empresas tenham condi-

ções para criar postos de trabalho e para se desenvolverem 

e sustentarem as comunidades. Importa igualmente que se 

criem condições de trabalho digno, o que não passa apenas 

pela remuneração, mas também pelo ambiente de trabalho 

e pelo tempo de lazer.

Quanto à produção e consumo sustentáveis, justi-

ficou a sua escolha com a necessidade de se promover a 

eficiência num contexto em que os recursos – financeiros, 

humanos e tempo – são limitados. No seu entender, a efi-

ciência tem de ser transversal e estar presente nas tomadas 

de decisão. A propósito, deixou uma crítica: “Um problema 

estrutural do País é a falta de eficiência, a nível público e 

mesmo a nível privado.”

Esta questão liga com a educação: “Se contribuirmos 

todos para uma maior cultura de eficiência, iremos ter re-

sultados melhores, os recursos financeiros serão melhor 

aproveitados em prol da comunidade e as pessoas terão 

mais tempo.”

Na sua perspetiva, o modelo social em vigor não é 

individualista, é um modelo em que as pessoas trabalham 

e alocam parte dos rendimentos para um bem maior, que 

é a ajuda ao próximo, vertida, por exemplo, no subsídio de 

desemprego. “Quanto mais ganhar, mais posso ajudar. Para 

isso, é preciso que, como cidadão e como empresário, te-

nha condições propícias”, afirmou, concluindo que “as pes-

soas têm de ser o centro das políticas públicas e, para serem 

autossustentáveis, têm de ter condições para exercer uma 

atividade”.

Outro dos intervenientes, em nome do Instituto de 
Conservação da Natureza e Florestas, identificou uma 

condição prévia ao desenvolvimento sustentável, ainda 

que não coincidente com a do participante que o ante-

cedeu. Na sua ótica, e daí ter escolhido a proteção da vida 

terrestre (ODS 15) como prioritário, um planeta saudável 

é a base de tudo, a base da vida, da produção e da criação 

de riqueza. “Se não cuidarmos daquilo que suporta a vida, 

estamos a pôr em causa todos os Objetivos”, comentou, 

considerando a educação para o ambiente e para a ação 

climática, instrumental nesta visão. Entre os problemas 

que identificou, relacionados com este ODS, e que reque-

rem ação, estão a desertificação, o aumento da incidência 

de fogos florestais e a consequente ocupação do litoral 

em detrimento do interior. 

Pensar no Planeta foi, também, o apelo deixado por 

outro dos participantes, que interveio na qualidade de 

membro de uma associação de desenvolvimento local 
(in Loco). Importa, a seu ver, pensar no Planeta como um 

sistema, ao invés de externalizar custos, impactos e con-

sequências. E, por isso, discordou da identificação de um 

ODS prioritário, no entendimento de que isso é contrário 

à própria lógica dos ODS, que “são um sistema”. Todos são 

igualmente importantes e nenhum pode individualizado, 

afirmou, preconizando uma abordagem integrada do de-

senvolvimento sustentável. 

Num olhar sobre a assembleia participativa pro-

priamente dita, deixou uma nota crítica, lamentando que, 

na plateia, estejam os participantes habituais. “Nenhuma 

das pessoas que aqui está precisa de ser convencida, já 

somos soldados desta causa. O problema é que não con-

seguimos sair deste clube. E, enquanto não conseguir-

mos ir para a maioria da população, não vamos conseguir 

salvar o planeta.”

Afirmando que os ODS constituem “uma lista muito 

clara” e “um bom mapa de orientação”, advogou que deve-

riam ser associados aos planos de ação das organizações, 

dos municípios, do governo. E, até em casa, deveria existir 

um balanço do que as ações do dia-a-dia de cada um con-

tribuem para os ODS. 

As palavras deste interveniente tiveram eco nas de 

uma das cidadãs presentes, que partilhou que, desde que 

foi selecionada para a assembleia, questionou as pessoas à 

sua volta sobre os ODS e “não sabiam muito bem”, pensam 

que “é um tema elitista, intelectual”. Por isso, defendeu que 

é preciso envolver as pessoas, trabalhar as bases, passar a 

mensagem de outra forma, de modo que cada pessoa sai-

ba qual é o seu contributo”. Assim, defendeu que é preci-

so sair da bolha intelectual e passar para a base, porque a 

mudança vem desta. “Não vai haver mudança enquanto eu 

não sentir que ela é necessária, enquanto não me envolver”, 

sublinhou.

Foi precisamente neste ponto que pegou o orador se-

guinte, que se apresentou como cidadão, não obstante ser 

igualmente membro da assembleia municipal. “Fala-se 

muito em ODS e em alterações climáticas, mas o povo, em 

geral, sabe muito pouco, não passa destes fóruns”, comen-

tou, defendendo que a educação para o desenvolvimento 

sustentável deve começar nas escolas e no quotidiano de 

cada cidadão. 
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Sobre as suas escolhas, a primeira recaiu no ODS 1 

– Erradicar a Pobreza. Na sua ótica, as pessoas devem es-

tar em primeiro lugar e “todos os fatores relacionados com 

os ODS se cruzam e vão dar ao mesmo ponto, a pessoa”. 

Mostrou-se crítico do atual modelo económico e social, por 

contribuir para o aumento da pobreza, na medida em que 

“a riqueza está distribuída por poucos”. 

Deixou ainda a visão de que, quer os conflitos, quer as 

alterações climáticas, contribuem para o aumento da po-

breza. E sobre as alterações climáticas, considerou que, na 

prática, existem poucas medidas concretas. O Algarve, em 

particular, tem “problemas sérios” neste domínio, essen-

cialmente relacionados com a água (ODS 6).

A água, mas também o ordenamento do território, 

voltaram à conversa pela voz de um dos dirigentes da 

Rota Vicentina – Associação para a Promoção do Turis-
mo de Natureza na Costa Vicentina e Alentejana, que 

alertou para os problemas que os territórios de baixa den-

sidade enfrentam, não obstante poderem ser do litoral. A 

falta de água é um desses problemas transversais a toda a 

costa vicentina. “Conseguimos produzir energia das mais 

variadas formas, mas água não conseguimos fabricar. E, 

se não houver esta preocupação, dentro em breve não va-

mos ter água. E se não houver acesso à água, as pessoas 

mudam-se”, alertou. 

O caso concreto do Algarve foi abordado igualmente 

por um porta-voz da associação ambientalista Almargem, 

que identificou os problemas da escassez de água, da des-

florestação e das assimetrias entre litoral e interior. Susten-

tou que, na ação climática, os organismos descentralizados 

e as câmaras municipais “são muito relevantes”, devendo 

ser tidos em consideração na tomada de decisão e na ela-

boração de planos. 

Por outro lado, no reconhecimento de que “há mui-

tas pessoas indiferentes”, afirmou que importa motivar os 

cidadãos, passando a mensagem de que o clima diz respei-

to a todos e de que “o maior custo é não preservar”. 

Que a água é central no Algarve não tem dúvidas o di-

retor regional da APA – Agência Portuguesa do Ambiente. 

Traçou o quadro das necessidades da região, afirmando que 

as disponibilidades estão a diminuir dada a escassez de pre-

cipitação: nos últimos dez anos, apenas um ano foi médio, 

com a precipitação a ter diminuído 20 a 30% em 20 anos 

e com os cenários futuros a preverem-se da mesma ordem.

Defendeu, pois, centrar a gestão pública e privada 

atuando também no lado da procura, não sendo possível 

continuar na perspetiva apenas da oferta. “Não vamos ter 

oferta e vai ser mais cara, porque quanto maior a escassez, 

maior o custo”. A gestão da procura faz-se através da ad-

ministração das perdas na agricultura, na construção e nas 

opções diárias dos comportamentos. Com soluções de re-

colha da água das chuvas e de reutilização de águas resi-

duais tratadas. 

Em cima da mesa está igualmente a subida das 

águas do mar e o seu impacto nas zonas costeiras. “Como 

fazer a relocalização das zonas urbanas? Há um mecanis-

mo legal bem robustecido, mas é normal que a sociedade 

não reaja positivamente e procure a proteção”, comentou, 

advogando a necessidade de trabalhar no planeamento e 

na sensibilização. 

ANEXO III Assembleia Participativa Algarve
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A par da água, a energia foi outro tema chamado à 

participação, nomeadamente por um elemento da respe-

tiva empresa municipal. Na sua análise, a energia não é 

só eletricidade, também são os combustíveis e o gás, que 

não devem ser descurados para se atingirem os ODS. Aliás, 

se na energia elétrica se tem traçado um caminho de des-

carbonização, as outras não apresentam o mesmo grau de 

evolução. Defendeu, a propósito, a importância de uma 

produção de energias renováveis próxima do local de con-

sumo e, por isso, advogou que os municípios devem dar o 

primeiro apontamento no sentido de as promover. Afinal, 

os municípios gerem escolas onde podem ser instaladas 

centrais, que, além de reduzirem o consumo primário de 

energia, têm custos mais baixos e contribuem para sensibi-

lizar os jovens. Além disso, as escolas podem juntar-se em 

comunidades de energia e potenciar este efeito.

Na linha deste orador, usou da palavra a seguir um 

docente universitário e membro da Agência Regional 
de Energia e Ambiente, que abordou as energias reno-

váveis, mas associou-as à educação para a tecnologia. 

“Temos tecnologia, mas precisamos de educação tecno-

lógica. Um problema em todas as sociedades ocidentais 

é a falta de quadros técnicos. Formamos os quadros, mas, 

como estamos em concorrência com o mundo, exporta-

mo-los”.

Portugal – disse – tem feito muito nas energias re-

nováveis, ao ponto de a eletricidade corresponder a ape-

nas um terço do consumo global de energia. Contudo, 

não existe ainda uma resposta, em termos funcionais, 

para substituir completamente o gás e o petróleo. É o 

que acontece nos transportes, pois não há combustíveis 

alternativos para os aviões e barcos de grande porte. Os 

desafios são, pois, de tecnologia. 

O representante do reitor da Universidade do 
Algarve partilha desta análise, afirmando que a educa-

ção é fundamental, mas por via da ciência e da tecnolo-

gia, sendo necessário investir na captação de estudantes, 

aos vários níveis do ensino, para formar pessoas capazes 

de atacar estes problemas. 

A educação, um dos temas transversais a esta ses-

são, esteve em foco na intervenção de uma responsável 
da Escola Secundária de Loulé, que deu conta da políti-

ca seguida pelos estabelecimentos de ensino do conce-

lho visando dotar os alunos de competências em matéria 

de ação climática. 

No caso concreto da sua escola, existe desde 2011 

um gabinete de sustentabilidade ambiental, que trabalha 

em parceria com a Divisão de Ambiente da autarquia, de 

forma a pôr em prática ações que levam os alunos para 

fora da sala de aula e os colocam em contacto com a rea-

lidade do exterior. Finalizou com a nota de que a comuni-

dade escolar está preocupada com o tema. 

Ainda sobre a educação, outra participante, presen-

te enquanto cidadã inscrita, mas cuja atividade profis-

sional se desenvolve no Centro Ciência Viva, deu como 

exemplo a reciclagem, demonstrando a necessidade de 

uma maior aposta na educação ambiental. Após 20 anos, 

a reciclagem ainda não é uma prática generalizada entre a 

população. “Onde é que falhámos? Na escola, é ensinado, 

mas é difícil uma criança educar os pais”, comentou, de-

fendendo a importância de desenvolver ações no terreno. 

Finalizou com uma nota que acompanhou toda a 

sessão: a interconexão de todos os ODS. O mesmo fez 

mais uma docente na Universidade do Algarve, que 

usou da palavra para argumentar que os ODS são 17 e não 

é por acaso: “É que sem estes 17 pilares, não conseguimos 

chegar às metas fundamentais do desenvolvimento sus-

tentável”. 

Na sua perspetiva, não se pode correr o risco de en-

trar numa visão setorial, pois o ecossistema é complexo. 

Ainda assim, focou-se na educação para sustentar que é 

importante ter presente que este trabalho só faz sentido 

se se chegar às pessoas: “E não é em fóruns, é às pessoas 

que estão no supermercado, na paragem do autocarro 

connosco, nas escolas e nas universidades. Conversar so-

bre o impacto das nossas rotinas diárias na implementa-

ção destes 17 ODS”. Porque “o cidadão comum não sabe 

o que é o ODS”. O desafio é chegar às pessoas através 

da linguagem, através da arte, fazendo-as apropriar-se 

do verdadeiro significado dos ODS. “Se for das pessoas, 

vai ser do planeta, porque somos nós que vamos mudar 

o planeta.”

A interligação entre os ODS esteve de novo em foco 

na intervenção seguinte. Em nome pessoal, ressalvou, 

contudo, que é preciso ter presente que a sua implemen-

tação se passa em contextos reais e concretos, de mode-

los socioeconómicos díspares. As escolhas que cada um 

faz prendem-se com o respetivo contexto.

Ainda assim, considerou que o ODS 2 – Erradicar a 

fome deve ser um compromisso ético, político e de cida-

dania, num planeta em que há “milhares e milhares de pes-

soas a morrer à fome”. “Mesmo que não esteja no nosso 

dia-a-dia, é um objetivo ético que não pode ser descurado.” 

Num olhar sobre outro denominador comum da 

assembleia, a educação, sustentou que um dos grandes 

inimigos do desenvolvimento sustentável é a indiferença, 

na medida em que “as pessoas partem do princípio de que 

estes problemas são dos outros”. O mesmo é válido para 

a ignorância, o desconhecimento, pelo que defendeu a 

importância de chegar às pessoas e mostrar a relevância 

dos ODS. Reconheceu que há dificuldades – porque “atra-

vés das crianças é mais fácil, mas demora muito”, e através 

dos adultos é mais difícil a mudança de comportamentos 

– mas frisou que é urgente.
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Uma estudante tocou nos mesmos pontos. “Para 

quem estamos a falar? Para os três mil milhões de pessoas 

que precisam de mais água, de mais terra, de mais ener-

gia?”, questionou, dando conta de um relatório recente, o 

Climate Inequality Report 2023, segundo o qual 10% das 

pessoas detêm 75% da riqueza e produzem 50% das emis-

sões, enquanto 50% das pessoas mais pobres detêm 2% 

da riqueza e são responsáveis por 12% das emissões. “Para 

quem estamos a falar quando dizemos ‘tens de reduzir’? 

Temos de chegar à população, mas não é só para dizer que 

estes ODS existem, é para mostrar que as pessoas que os 

desenham sabem perfeitamente que não estamos perto de 

os atingir.” Atuar nas escolas é importante, mas não há tem-

po para esperar que as crianças se tornem adultas. Além 

disso, o problema não está tanto nas pessoas que não são 

educadas, pois sabe-se que, antes, essas pessoas eram as 

que mais respeitavam a natureza. “A educação é importan-

te, mas tem de ser baseada na ciência”, defendeu.

“É importante o nosso papel enquanto cidadãos, mas 

insignificante ao nível do impacto. Às vezes, fazer pouco é 

pior do que não fazer nada. Porque a ideia de colocar o lixo 

que produzimos no ecoponto deixa-nos descansados, mas 

isso tem impacto zero naquilo que é o futuro que queremos 

para o planeta.”

A gestão dos equilíbrios 
A encerrar a assembleia participativa, o Secretário 

de Estado da Presidência do Conselho de Ministros par-

tilhou a sua reflexão sobre os ODS, sustentando que, se é 

verdade que são todos igualmente importantes no quadro 

mundial, já não é verdade que a refração deles seja igual em 

todos os países. Porque um objetivo como erradicar a fome 

não tem a mesma representatividade em todo o mundo – 

em Portugal, por exemplo, o problema não é a subnutrição, 

mas, sim, a obesidade. 

O que se tornou evidente foi – afirmou – a forte com-

preensão da interligação dos ODS, mas há uma outra di-

nâmica que é preciso contemplar, a do conflito (trade-offs) 

entre vários dos objetivos. Por exemplo, se considerados 

isoladamente, objetivos como o Trabalho Digno e o Cresci-

mento Económico e o Indústria, Inovação e Infraestruturas 

podem entrar em conflito com o da Proteção da Vida Ma-

rinha ou da Vida Terrestre. Encontrar o “equilíbrio justo” é, 

pois, a grande dificuldade desta Agenda. 

Sobre um tema que se destacou na participação – a 

necessidade de chegar às pessoas – considerou que, na au-

sência de uma chave para esse acesso, os titulares do poder 

político têm de ir construindo estratégias. E este périplo 

tem precisamente subjacente a importância da comunica-

ção, na convicção de que os presentes em casa sessão têm 

a capacidade de ativar a sua rede de contactos, conscien-

cializando os seus concidadãos. Não obstante, manifestou 
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que já há projetos verdadeiramente impressionantes do 

ponto de vista do desenvolvimento sustentável, de base co-

munitária, alinhados com a Agenda 2030. 

Foi sobre a capacidade de trabalhar em parceria que 

se pronunciou a Secretária de Estado da Energia e Clima, 
que destacou o facto de o envolvimento da comunidade e 

a participação dos atores locais terem sido um elemento 

transversal a todas as intervenções. “É um ensinamento que 

temos de levar connosco. Temos procurado que as políticas 

públicas tenham essa tradução, mas podemos fazer melhor.”

Do ponto de vista dos dossiers que tutela, mencio-

nou o trabalho feito a nível da eficiência energética, com 

medidas do lado da procura, de modo a assegurar que as 

fontes renováveis contribuem cada vez mais para a produ-

ção de eletricidade em Portugal. A ambição é alcançar os 

80% em 2026.

Com uma nota final de esperança, o Presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, voltou a saudar a iniciativa e 

a participação ativa da audiência, sendo possível ter ouvido 

enormes contributos. Quanto à preocupação de que ain-

da estejamos a falar em nicho, numa elite, relembrou que 

a mudança começa sempre por poucos, que depois terão a 

missão de galvanizar os restantes. 

A última intervenção do dia pertenceu à Ministra da 
Presidência, Mariana Vieira da Silva, que, em linha com os 

demais membros do executivo presentes, começou por no-

tar que “o mais difícil na vida de quem tem de tomar decisões 

é definir prioridades”. Tanto mais que a discussão de Loulé 

não será igual à de outras regiões do País e, mesmo no con-

celho algarvio, diferirá em função da localização e da própria 

assistência. A dimensão tempo também interfere na análise, 

“o que pareceu uma dose de loucura há 15 anos, pode ser 

hoje uma aposta ganha”. É o caso das energias renováveis. 

“Sabemos que os 17 ODS são importantes, temos de 

perceber como é que, no País, essa importância se hierar-

quiza”, afirmou, considerando que o exercício é saber defi-

nir estratégias, ter objetivos claros e saber olhar para eles, 

à medida que o tempo passa, e ver o caminho percorrido.  

Esse exercício estava já presente, em 2019, quando o 

governo apresentou o seu programa e, em vez dos capítulos 

tradicionais, identificou quatro desafios estratégicos: (i) en-

frentar o desafio demográfico; (ii) reduzir as desigualdades, 

(iii) enfrentar as alterações climáticas e (iv) construir a socie-

dade digital. “Todos os ODS encaixam nestes quatro desafios”, 

comentou, partilhando que o mesmo princípio foi seguido no 

PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, de que constam 

três capítulos, a saber Resiliência (com a dimensão social e a 

económica), Alterações climáticas e Sociedade digital.
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 �A Região Autónoma da Madeira têm 
diversas especificidades, determinadas pela 
ultraperiferia e pela insularidade, mas também 
pela dimensão e pela orografia, que devem ser 
tidas em conta nos processos de decisão e de 
transposição legislativa;

 �A Madeira constitui um exemplo de boas 
práticas na rota para o desenvolvimento 
sustentável, nomeadamente no que toca 
à promoção da educação e à redução das 
desigualdades sociais;

 �A estratégia de proteção da vida terrestre, mas 
também da vida marinha, tem dado frutos, 
reconhecidos a nível mundial;

 �Pela relevância para a economia da região, 
importa investir na renovação da frota 
pesqueira, mas também na capacitação dos 
portos para as energias renováveis.

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 6 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA Ana Abrunhosa, Ministra da Coesão 
Territorial; André Moz Caldas, Secretário 
de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros; Susana Prada, Secretária 
Regional do Ambiente, Recursos Naturais e 
Ação Climática; Pedro Coelho, Presidente 
da Câmara Municipal de Câmara de Lobos

PARTICIPAÇÃO 17 intervenções da plateia

A importância das especificidades 
regionais

O ODS 15 (Proteger a Vida Terrestre) norteou a as-

sembleia participativa na Madeira, uma escolha a que não 

é alheio o vasto património natural da Região Autónoma e 

o compromisso com a sua preservação, validado, nomea-

damente, pela UNESCO. Contudo, a reflexão em torno 

da Agenda 2030 fez emergir outros dois temas, pela rele-

vância que assumem na região autónoma – as pescas e as 

energias, ambos muito ligados ao ODS 14 – Proteger a Vida 

Marinha. Transversal a toda a sessão foi, no entanto, a defe-

sa das especificidades regionais e a importância de serem 

tidas em conta nos processos de decisão.

Dos créditos da região começou por falar Pedro 
Coelho, Presidente do município anfitrião, Câmara de 
Lobos. E fê-lo para dar conta da valorização das iniciati-

vas de auscultação de todos os quadrantes da sociedade, 

a base de muitos dos documentos estratégicos da autar-

quia, como o Plano para a Coesão Social 2022-2025 ou o 

Plano Diretor Municipal (PDM). “Sempre que ouvimos, de-

cidimos melhor”, justificou.

Afirmando-se comprometido com as diferentes di-

mensões dos ODS – social, económica e ambiental, deu a 

conhecer o trabalho que tem sido desenvolvido no conce-

lho. Na erradicação da pobreza, os números apontam para 

uma evolução – de 1216 beneficiários do rendimento social 

de inserção em 2013, para os atuais 2,7% da população.  Na 

educação, Câmara de Lobos, foi eleita cidade de aprendi-

zagem da UNESCO em 2017, com o autarca a destacar o 

projeto “Passo a Passo”, que presta apoio a alunos com di-

ficuldades especiais. “Só valorizando os recursos humanos, 

podemos ter um concelho mais competitivo e mais desen-

volvido”, comentou, dando conta de que, hoje, 7,6% da po-

pulação possui ensino superior.

O autarca enfatizou, ainda, o trabalho desenvolvido 

no âmbito do ODS 14 – Proteger a vida marinha e o uso 

sustentável dos mares e respetivos recursos. Neste domí-

nio, mencionou a ligação de Câmara de Lobos ao mar – 

“ancestral e forte” – e a importância da atividade pesqueira 

para as populações. Trata-se de uma pesca artesanal e se-

letiva, sendo que, quer o município, quer o governo regio-

nal, têm trabalhado para promover a renovação da frota. 

Madeira
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Não no sentido de a aumentar, mas no sentido de garantir 

mais segurança e maior eficiência do ponto de vista da pe-

gada carbónica. 

A finalizar, defendeu que, embora os Objetivos sejam 

transversais, as realidades locais e as prioridades estratégi-

cas locais não devem ser esquecidas.

Na mesma linha foi a intervenção de Susana Prada, 
Secretária Regional do Ambiente, dos Recursos Natu-
rais e da Ação Climática, que realçou, sobretudo, o facto 

de a sustentabilidade ser um desafio maior num território 

insular. Isto porque, a todas as dimensões, há que somar 

variáveis como a exiguidade do território, a orografia e o re-

gime de precipitação. O que exige “uma estratégia respon-

sável, muito bem definida, de transversalidade e ambição”.

Quanto ao ODS em foco, assim como a sua contra-

parte (o ODS 14 – Proteção da Vida Marinha) recordou que, 

com o reconhecimento das Ilhas Selvagens como reserva 

natural, em 1971, a Madeira “escreveu um novo capítulo na 

história de Portugal – o da conservação”.  Cinquenta anos 

depois, a região era classificada como a maior área marinha 

protegida com proteção total, do Atlântico Norte. No todo, 

65% da área terrestre do arquipélago e 89% do mar terri-

torial são protegidos. Acresce que a Floresta Laurissilva foi 

classificada como património mundial natural da UNESCO 

e que o concelho de Santana é reserva mundial da biosfera, 

à semelhança de Porto Santo. 

Sendo um território ultraperiférico de pequena di-

mensão, com um relevo ciclópico e uma elevada densidade 

populacional, visitado por cerca de 2,5 milhões de turistas 

ao ano, a Madeira coloco o recurso água na base da pirâ-

mide das necessidades. A propósito, deu conta de que as 

levadas da Madeira constituem a candidatura de Portugal 

a património natural da UNESCO 2023. No contexto deste 

recurso, partilhou que reutilizar as águas residuais tratadas 

e dessalinizar a água do mar têm sido grandes prioridades. 

Entre as conquistas regionais, incluiu o melhor ín-

dice de qualidade ambiental de Portugal, o cumprimento 

das metas de gestão de resíduos, o facto de o Funchal ser a 

terceira cidade europeia com o ar mais limpo e de a região 

estar prestes a ultrapassar os 50% de energias renováveis 

como fonte de eletricidade.

Da importância de ter em conta as especificidades 

do território falou a Ministra da Coesão Territorial, Ana 
Abrunhosa, que sublinhou o papel dos autarcas enquanto 

agentes mobilizadores. São eles – disse – que fazem a dife-

rença no território. A propósito, elogiou a participação das 

autarquias na plataforma ODS Local, bem como o facto de 

muitas já desenharem os respetivos orçamentos à medida 

dos ODS.

Deixou ainda um repto para que as instituições abra-

cem, cada vez mais, esta perspetiva, enquanto realçava as 

parcerias entre os municípios e a partilha de boas práticas.  

E de boas práticas, mas também dos desafios e do 

caminho a percorrer, dará conta o Relatório Voluntário 

Nacional (RVN), de que o Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros, André Moz Caldas, foi 

porta-voz nesta assembleia. Para abordar, desde logo, a im-

portância de ouvir a sociedade civil para que o documento 

a apresentar, nas Nações Unidas, expresse o alinhamento 

de todas as camadas da governação. E que tenha natureza 

inclusiva. Daí a importância de participação, que cumpre, 

ao mesmo tempo, o propósito de criar, entre a sociedade, 

consciencialização para a relevância dos 17 ODS. É “uma 

nova fase de relacionamento do País com a Agenda 2030”..
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As preocupações da comunidade
A visão dos representantes da região autónoma en-

controu eco em muitas das intervenções da assembleia 

reunida no Museu de Imprensa da Madeira. A começar por 

um representante do Conselho Diretivo do Instituto das 
Florestas, que chamou a atenção para o marco que cons-

titui o alargamento da reserva natural das Ilhas Selvagens, 

que classificou como um dos maiores contributos para o 

desenvolvimento sustentável. 

A Madeira – disse – é um exemplo, dado o cenário de 

uma elevada densidade populacional a ocupar apenas 15% 

de um território, em que a orografia torna desafiante o orde-

namento, ainda que seja uma mais-valia para a preservação 

da vida terrestre. “Como gerir tanta gente em tão pouco es-

paço” é o desafio, acrescido pelo facto de 65% da área ter-

restre ser protegida, mas utilizada pelas pessoas. Essa é, aliás, 

uma marca da Madeira, que sempre incentivou as visitas às 

áreas protegidas, para as quais olha como um recurso. 

Outro dos oradores, presente na qualidade de diri-
gente Regional de Pescas, mostrou-se alinhado com o presi-

dente da autarquia, no que toca à importância de conciliar as 

pescas com a proteção da vida marinha. E frisou que as pes-

soas que vivem da exploração dos recursos marinhos são dos 

parceiros mais interessados na preservação desses mesmos 

recursos. O que não invalida que haja premência na renovação 

da frota, nomeadamente no que diz respeito a certas espécies 

de peixe, não para aumentar os volumes, mas para proteger a 

vida humana e assegurar a qualidade do bem alimentar que 

trazem para terra. “Não pretendemos aumentar o esforço de 

pesca, mas insistiremos para conseguir que se compreenda a 

urgência na renovação dessa frota”, argumentou.

O ODS 14 este também em foco na intervenção do 

Diretor Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Al-
terações Climáticas, sustentando que a Madeira é a região 

com mais área marinha protegida – “E estamos a falar de 

proteção efetiva” – mas afirmando que existe ainda um lon-

go caminho na proteção das áreas oceânicas, caminho esse 

“compatível com a pesca tradicional”.

Sobre os 17 ODS, elegeu o 13 – Ação Climática como 

prioritário, por entender que agrega todos os outros. E, a 

propósito, manifestou a opinião de que a União Europeia 

desenhou um conjunto de políticas setoriais bem orienta-

do, colocando a transição verde no centro.

Ainda assim, manifestou que há áreas preocupantes, 

como a da economia circular, defendendo a existência de 

ferramentas de financiamento às empresas. A trabalhar 

“com mais afinco” é também o tema do consumo e da pro-

dução responsáveis. 

Diferente foi o foco do representante Água e Resí-
duos da Madeira, cuja intervenção versou sobre o ODS 

11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis. Na sua opinião, 

a aplicação das políticas de sustentabilidade é impactada 

quando as cidades são desproporcionadas. Em Portugal – 

defendeu – a escala tem de ser protegida, dado que 95% da 

população ocupa 5% do território. A Madeira é um exemplo 

de escala adequada, dado o modelo de comunidade multi-

municipal. A agregação apresenta uma mais-valia, permi-

tindo mais eficiência na concretização dos objetivos. 

Falando em nome da Direção Regional de Ordena-
mento do Território, outro dos participantes mostrou-se 

de acordo com a escala da Madeira, que possibilita a pro-

ximidade necessária para tornar as cidades e comunidades 

mais resilientes. Ainda assim, colocam-se algumas desi-

gualdades, na medida em que cerca de 85% da população 

se concentra numa faixa da costa sul. 

Deixou, ainda, a nota de que, no ordenamento do 

território, é importante existir a possibilidade de adequar 

algumas políticas e apontou o que considerou ser “alguma 

incompreensão a nível nacional para com algumas especifi-

cidades” que a região tenta introduzir, mas que “são funda-

mentais para responder às necessidades do território”. Ape-

lou, pois, a que as especificidades do território não sejam 

encaradas como “algo antagónico”, mas como um contri-

buto para o todo nacional. 

Dos temas abordados pela assembleia, o da energia 

assumiria particular destaque, tendo sido introduzido pela 

representante dos Portos da Madeira. Começou por abor-

dar o pacote legislativo europeu “Fit for 55” e os desafios 

que coloca aos portos e à indústria de cruzeiros. Esta é – 

disse – uma indústria pioneira e inovadora, que está a dar 

passos de gigante na sustentabilidade, seja na reciclagem 

das águas a bordo, seja na utilização de combustíveis alter-

nativos – existindo cada vez mais navios a GNL, mas tam-

bém projetos de utilização de hidrogénio e de bicombustí-

veis. Além disso, 40% da frota está preparada para se ligar 

em terra à energia elétrica (OPS). 

Contudo, notou que, em relação à indústria, os portos 

estão atrasados, precisando acelerar a sua competitividade 

e atingir os objetivos definidos até 2030. “Quem não tiver 

um plano de descarbonização nos seus portos estará fora, 

do ponto de vista comercial, em termos de competitividade.” 

Neste contexto, a meta para a região é implementar um pla-

no de descarbonização, até 2030, sendo fundamental que a 

região consiga produzir energias renováveis que permitam 

abastecer os navios. Para isso, é necessário que haja verbas, 

pois, numa região ultraperiférica, os custos são acrescidos. 

Defendeu, pois, que a União Europeia e o Governo apoiem 

os portos com envelopes financeiros robustos que permitam 

implementar estas soluções em termos técnicos. 

Na mesma linha foram as palavras da Vice-Presi-
dente da Assembleia Legislativa Regional, que partilhou 

uma preocupação: que, nos ODS, se tenham em conta as 

especificidades das regiões autónomas, dado que a ultra-

periferia tem custos “elevadíssimos”. A agressividade das 

ANEXO III Assembleia Participativa Madeira
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alterações climáticas, a distância, o mar, a não continuida-

de territorial oferece muitas potencialidades, mas também 

implica desvantagens. Daí o apelo que deixou à ministra da 

Coesão Territorial para que atenda às especificidades regio-

nais e dos arquipélagos.

Um outro denominador comum desta sessão, a redu-

ção das desigualdades e a erradicação da pobreza, ocupa-

ram, igualmente, um lugar central. A primeira intervenção 

sobre o tema pertenceu a uma representante da Univer-
sidade da Madeira, em cuja opinião um dos desígnios das 

instituições de ensino superior é, precisamente, reduzir as 

desigualdades, através da formação e da investigação. Dão, 

assim, o seu contributo para a qualificação dos recursos 

humanos, o que potencia maior acesso ao mercado de tra-

balho e, até, inserção nas decisões da própria comunidade. 

Referiu-se, em concreto, à formação de primeiro ciclo 

e aos cursos técnicos superiores profissionais, que classifi-

cou como uma das apostas mais importantes dos últimos 

anos. Justificou que, há cerca de dez anos, 40% dos alunos 

que concluíam o ensino secundário não integravam o ensi-

no superior, quer por dificuldades de acesso, quer por não 

identificarem benefícios. Mas, estes cursos, com aplicação 

mais prática, vieram captar esse público, contribuindo para 

o desenvolvimento das comunidades. Por outro lado, de-

fendeu que as instituições do ensino superior são um fator 

de coesão territorial, ao permitirem o desenvolvimento de 

comunidades mais periféricas. E, ao possibilitarem a fixação 

de uma população mais jovem em territórios insulares e do 

interior, promovem também a coesão social. 

Mais oportunidades de financiamento, comunitário e 

nacional, foi também o que preconizou o representante da 
Agência Regional de Energia e Ambiente. Começou por 

destacar que a Madeira aprovou, no final do ano passado, 

o plano de ação para a energia sustentável e clima, “perfei-

tamente alinhado” com os ODS e inspirado nas estratégias 

comunitárias e nacionais. Foi – disse – um plano participa-

do por empresas e cidadãos, com a discussão pública a per-

mitir incorporar as necessidades da região. 

“É um plano ambicioso – com metas até 2030 e o 

objetivo da neutralidade carbónica em 2050 – e requer 

recursos”, afirmou: “Esperamos que o quadro comunitário 

atenda melhor às necessidades das regiões insulares. O an-

terior era desadequado, com fundos que ainda não foram 

aplicados porque as regras não são ajustadas à dimensão 

das nossas empresas e dos edifícios públicos.” 

Novamente sobre o ODS1 – Erradicar a Pobreza, 

pronunciou-se especificamente a responsável local pelo 

Banco Alimentar contra a Fome, segundo a qual, também 

neste domínio, a Madeira padece da especificidade local. 

Isto devido à dimensão, mas também à orografia, que “não 

permite grande agricultura”, o que faz com que a instituição 

fique mais dependente das cadeias de distribuição para ob-

ter doações. Não obstante, a capacidade de angariação ter 

vindo a crescer sendo que, em média, são distribuídas, por 

dia, três toneladas de alimentos. 

Setenta por cento da atividade do banco alimentar 

é, precisamente, a recolha de excedentes, que são encami-

nhados para cerca de 50 instituições de solidariedade so-

cial. A esta missão junta-se o apoio à integração dos grupos 

mais vulneráveis da sociedade, enquanto voluntários, como 

sejam as pessoas com necessidades especiais.

Falando na qualidade de membro da Direção Regio-
nal de Economia e Transportes Terrestres, uma das ora-

doras voltou a centrar a reflexão nas energias renováveis, 

afirmando que constituem uma aposta forte da Madeira, 

mas realçando que, como ilha, há que tornar devidamente 

sustentável a introdução das fontes renováveis na produção 

de eletricidade.

Defendeu, neste contexto, a aposta em incentivos, de 

modo a promover a produção da energia para autoconsumo 

– que “tem vindo a aumentar consideravelmente”. Ainda as-

sim, importa combater a pobreza energética, mediante um 

sistema de apoios que abranja as famílias mais carenciadas.

Esta é uma questão importante também na área dos 

transportes, cuja dependência energética é necessário re-

duzir, apostando na mobilidade elétrica – mais uma vez, 

recorrendo a incentivos. 

Dedicada às energias renováveis está a Empresa de 
Eletricidade da Madeira, cujo porta-voz na assembleia 

partilhou os projetos em curso, em concreto os que con-

templam a renovação de duas centrais hidroelétricas, inter-

ligando o ODS 7, com o 11 e o 12.  

A médio prazo, recordou, a Madeira terá uma com-

ponente de energia renovável na ordem dos 50%, sendo 

que, para uma região insular, os atuais 33% constituem “um 

valor muito interessante”. Tanto mais que, a nível mundial, 

excluindo a energia nuclear, essa componente é de 27%. 

A Madeira não beneficia da oportunidade, que exis-

te no Continente, de interligação com a rede europeia, o 

que inibe a importação de energia quando é necessária, 

mas também impede a exportação quando é produzida em 

excesso. Na sua ótica, é possível aumentar quase infinita-

mente a produção de energia renovável, por exemplo es-

palhando aerogeradores ou painéis fotovoltaicos pela ilha, 

todavia, esse desígnio entra em conflito com a manutenção 

e proteção das áreas naturais. 

Entre os dados que partilhou estão os que indicam 

que, a nível mundial, a produção de energia elétrica repre-

senta 27% da poluição, com a produção de cimento, aço e 

plásticos a ocupar o primeiro lugar. Por outro lado, a Ma-

deira emite 300 mil toneladas de CO
2 para atmosfera, num 

total, global, de 51 mil milhões de toneladas por ano. Isto 

significa que, por cada milhão de toneladas, a região é res-

ponsável por seis toneladas. 
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Por outro lado, a componente económica foi valori-

zada por outro dos presentes, também Deputado da As-
sembleia da República, que, recordou o facto de certas 

oportunidades de financiamento, desenvolvidas ao nível 

nacional, serem dirigidas apenas ao Continente. Reconhe-

ceu que tal situação deriva da decisão de regionalizar os 

fundos europeus, que permite à região determinar onde 

os quer usar, lamentou que a Madeira fique fora de alguns 

processos lançados ao nível nacional.

Voltando ao ODS em destaque, um representante 
do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, 

referiu que este tem uma grande adesão na Região. Cen-

trou-se, nos indicadores de biodiversidade da Madeira, os 

melhores da região da Macaronésia, com 65% da área ter-

restre e 89% da área do mar protegidas. E ainda com um 

número de endemismos muito grande, pois são quase 1500 

as espécies que só existem na Madeira, o que “aumenta a 

responsabilidade” de preservação. Esta conservação tem, 

todavia, que se coadunar com a elevada pressão humana 

sobre o território, nomeadamente, sobre os quase 15.000 

hectares de Floresta Laurissilva.

Com uma gestão aberta deste património, isto é, que 

inclui os visitantes, sustentou que o facto de, na região, a 

gestão pública abranger 40% da floresta, quando a nível 

nacional não chega aos dois dígitos, “faz toda a diferença, 

essencialmente numa gestão que é de conservação”.

Numa outra intervenção, mais focada na componen-

te social, funcionária da Segurança Social, advogou a ne-

cessidade de os serviços públicos e as instituições, públicas 

e privadas, investirem mais na melhoria das condições de 

vida das pessoas mais desfavorecidas. Defendeu ainda a 

importância de as estratégias regionais – contra a pobreza, 

para a família, a infância e a juventude e para a inserção so-

cial – serem pensadas conjuntamente. 

E que a aposta no social seja acompanhada de recur-

sos humanos qualificados, materiais e financeiros, de modo 

a permitir um trabalho continuado de apoio à população 

mais vulnerável (com ligação ao ODS 16 e as instituições efi-

cazes). Lamentou, finalmente, que alguns programas, pelo 

estatuto de autonomia, não abranjam a Madeira, referindo-

-se ao apoio a jovens e à luta contra a violência doméstica. 

Este foi, de alguma forma, o ponto defendido por 

um dos presentes, em nome da Direção Regional do 
Trabalho e da Ação Inspetiva, o qual se focou no ODS 

8 – Trabalho Digno e Crescimento Económico. Na sua opi-

nião, sem crescimento económico não há trabalho, sem 

trabalho não há integração social, não há inclusão e não 

há erradicação da pobreza. 

Por isso, o País tem que fomentar o crescimento eco-

nómico e daqueles que querem criar riqueza. Defendeu, a 

propósito, um crescimento económico que parta, sobretu-

do, da iniciativa privada, com o setor público a investir de 

forma muito criteriosa. O Estado – argumentou – recebe 

muito dinheiro, que gere muito mal e que poderia ficar nas 

empresas e nas famílias.

Manifestou, ainda, que, para haver trabalho digno e 

justo, os que criam riqueza têm de ser “acarinhados” para 

produzir essa riqueza e para que, através da sua distribui-

ção, se crie justiça. 

Um compromisso nacional e regional
Ouvida a assembleia participativa, seguiu-se a sessão 

de encerramento, com a Secretária Regional do Ambien-
te, dos Recursos Naturais e da Ação Climática, Susana 
Prada, a enfatizar que, apesar das especificidades, a Ma-

deira tem sabido fazer o seu caminho de sustentabilidade, 

compatibilizando o desenvolvimento económico e social 

com a proteção do ambiente.

E com o Presidente de Câmara de Lobos, Pedro 
Coelho, a reter como a participação da assembleia colocou 

em relevo a importância da erradicação da pobreza, que, 

disse, dever ser um desígnio central.

Por sua vez, o Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros, André Moz Caldas, partilhou 

as suas reflexões, preconizando que a ação climática (ODS 

13) é, para si, o pressuposto dos demais Objetivos. Se não 

agir com sentido de urgência neste domínio, a humanidade 

– e não o planeta – terá um problema, pois não conseguirá 

sobreviver. 

Destacou, igualmente o ODS 8, no entendimento de 

que o crescimento económico e trabalho digno são pressu-

posto da possibilidade de manter a sustentabilidade econó-

mica e social. Sem criação de riqueza não há distribuição. O 

que não quer dizer que, esse crescimento, por si só, seja su-

ficiente, porque o a condição de redistribuição é essencial.

Indispensáveis são também a paz, a justiça e as ins-

tituições eficazes (ODS 16), pressupostos basilares de um 

modelo sustentável. E, citou, a propósito, a obra “Porque 

falham as nações” – e a sua conclusão de que, o que dife-

rencia os Estados de sucesso, é a democraticidade das suas 

instituições e a qualidade do seu funcionamento.  

A finalizar, considerou que Portugal tem as sementes 

para o desenvolvimento sustentável e manifestou a convic-

ção de que existe alinhamento entre as políticas nacionais e 

regionais com a Agenda 2030.

A última intervenção coube à Ministra da Coesão 
Territorial, Ana Abrunhosa, para deixar claro que não exis-

te outro caminho que não o da sustentabilidade e realçar 

que a Madeira está comprometida com os ODS. 

A propósito da participação local nesta sessão, afirmou 

estar sensível à importância de quebrar os ciclos de pobreza, 

por via da educação e da formação, mas também à questão 

de, no ordenamento do território, ter em conta as especifici-

dades regionais quando se transpõem as normas nacionais.

ANEXO III Assembleia Participativa Madeira



ASSEMBLEIA PARTICIPATIVA
AÇORES  



31

ANEXO III Assembleia Participativa Açores

 �Os Açores constituem um exemplo de boas 
práticas na prossecução do ODS14 – Proteger 
a vida marinha e com ambição de antecipar 
muitas das metas definidas para os restantes 
ODS;

 �A educação é entendida como estruturante 
para a concretização dos ODS, sendo 
necessário que a sustentabilidade faça parte 
dos programas escolares, mas também das 
ações junto da comunidade;

 �A ciência e a investigação constituem uma 
ferramenta essencial à tomada de decisão em 
matéria de sustentabilidade.

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 10 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA Berta Cabral, Secretária Regional do 
Turismo, Mobilidade e Infraestruturas; 
Manuel São João, Secretário Regional 
do Mar e das Pescas; André Moz Caldas, 
Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros e José Maria Costa, 
Secretário de Estado do Mar

PARTICIPAÇÃO 8 intervenções da plateia

Um longo percurso na defesa           
da Agenda 2030

Aumentar a literacia sobre os oceanos, colocando, 

cada vez mais, a ciência ao serviço da tomada de decisão. 

Foram estes os denominadores comuns da Assembleia Par-

ticipativa dos Açores, em que a reflexão foi norteada pelo 

ODS 14 – Proteger a Vida Marinha e em que se pode obser-

var o longo caminho percorrido pela Região e as diversas 

boas práticas neste âmbito.

Sobre os créditos da região começou por falar a Se-
cretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestru-
turas, Berta Cabral, que fez notar que as matérias do de-

senvolvimento sustentável não são novas para os Açores, 

que possuem uma longa história de sucesso. Marco desse 

percurso é a certificação, em 2019, como o primeiro ar-

quipélago no mundo como destino turístico sustentável2. 

“Mas, não é apenas uma certificação, é um processo conti-

nuado. E não é apenas uma bandeira, é uma bandeira que 

queremos erguer com substância”, comentou.

Seguiu-se-lhe o Secretário de Estado da Presidên-
cia, André Moz Caldas, que contextualizou o périplo que, 

nesse dia, fez paragem na Escola do Mar dos Açores, na 

cidade da Horta (ilha do Faial). O segundo Relatório Vo-

luntário Nacional é “um relatório de grande exigência, por-

que tem de assentar na análise crítica do relatório de 2017, 

que estava fundamentalmente orientado para a descrição 

do alinhamento da estratégia das políticas públicas com a 

Agenda 2030, na perspetiva do governo da República, não 

tendo sido visto como verdadeiramente nacional”.

E o que significa ser “verdadeiramente nacional”? Sig-

nifica envolver todas as camadas da governação, incluindo 

a regional e a local, mas também a sociedade civil. Com 

o propósito de “não deixar ninguém para trás”, demons-

trando o alinhamento das políticas públicas com a Agenda 

2030, não numa “dimensão encomiástica, no sentido de di-

zer tudo o que se está a fazer bem, mas com a capacidade 

crítica de reconhecer quais são os desafios que o País en-

Açores

2 Atribuída pela certificadora internacional EarthCheck, sob os critérios do Conselho Global de Turismo Sustentável (organização não-governamental 

criada com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) e a Organização Mundial do Turismo (OMT) para promover a sustenta-

bilidade e a responsabilidade social no setor do Turismo).
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frenta”.  O RVN 2023 tem “mesmo de ter uma enorme parti-

cipação nacional, com envolvimento dos atores relevantes, 

antes da elaboração de uma primeira versão do relatório”, 

o que justifica os vários mecanismos previstos para recolha 

de contributos. É – concluiu – um novo empenho na Agen-

da 2030, a partir do momento em que se implementou um 

novo modelo de governação.

Também o Secretário Regional do Mar e das Pes-
cas, Manuel São João, se focou no que de melhor tem sido 

feito nos Açores, recebendo uma assembleia dedicada ao 

ODS 14, tendo começado por referir o simbolismo de ter 

como cenário a Escola do Mar, um foco de desenvolvimen-

to das profissões marítimas em tudo quando se relaciona 

com a economia azul e a economia circular. No entendi-

mento de que a formação é imprescindível para incentivar 

as profissões ligadas ao mar, resgatando-as do estigma que 

ainda persiste.

O mar é fundamental para a economia dos Açores, 

que tem grandes exemplos de sustentabilidade, desde logo 

o abandono da caça à baleia e a sua substituição pela obser-

vação (whale watching). Tem havido, neste domínio, o que 

definiu como grande capacidade de adaptação, de trans-

formação e de resiliência. 

Há, ainda assim, questões a suscitar reflexão, no-

meadamente a conciliação das pescas com a implemen-

tação das áreas marinhas protegidas, mas também a utili-

zação marítimo-turística, de modo a não interferir com a 

vida marinha. Para esta reflexão, o governo regional conta 

com a academia, no entendimento de que o conhecimen-

to científico contribui para se tomarem melhores decisões 

políticas.

Já o Secretário de Estado do Mar, José Maria Costa, 

centrou a sua intervenção de abertura no momento atual, 

já que a reflexão sobre o ODS, e o 14 em particular, aconte-

ce num tempo de celebração – os 40 anos do Tratado das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar e o recente Acordo 

sobre a Proteção e Utilização Sustentável dos Recursos e da 

Biodiversidade para além das jurisdições nacionais (Acordo 

BBNJ), ao fim de 15 anos de negociações. 

Defendendo a importância da cooperação para levar 

os ODS a bom porto, recordou outro marco importante – a 

segunda Conferência dos Oceanos das Nações Unidas, que 

decorreu em Lisboa, o ano passado, e em que, “num tempo 

de grande desconcerto mundial”, a “única concertação foi 

precisamente os Estados dizerem que é preciso fazer mais 

pelos oceanos”, sendo preciso mais compromisso e mais 

responsabilidade. 

Portugal – notou – desempenhou um papel relevante 

neste acordo, fruto do trabalho que tem desenvolvido em 

fóruns internacionais e, em particular, no âmbito da CPLP, 

mas também da cooperação bilateral com países como a 

Noruega, Canadá e França. 

Na sua ótica, importa aumentar o conhecimento e a 

literacia sobre os oceanos e, nesse sentido, deu conta do 

investimento em ciência e tecnologia, nomeadamente a 

dotação atribuída aos hubs azuis, no âmbito do PRR. Trata-

-se de potenciar a criação de um ecossistema que envolva 

academia, startups, financiadores e investidores. 

“Temos de perceber que o mar é o nosso território de 

futuro e que deve ser, cada vez mais, um espaço de partilha 

e de concertação”, afirmou, defendendo que o planeamen-

to, independentemente de ser nacional ou regional, é sem-

pre complexo, mas com enorme potencial de concertação. 

Especificando, considerou ser necessário planeamento em 

concertação para mitigar os usos mais ancestrais do mar, 

compatibilizando-os com as novas formas de gestão do es-

paço marítimo. Defendeu, ainda, que é preciso olhar cada 

vez mais para a posição do mar enquanto parte do ciclo 

completo da água, numa lógica de abordagem holística a 

todo o ciclo hidrológico.

Sustentabilidade em ação nos Açores
A assembleia participativa dos Açores foi palco da 

apresentação de dois projetos em curso e que atestam que 

a região está na liderança da sustentabilidade.

Coube à Coordenadora da estrutura de sustenta-
bilidade do Destino Turístico – Açores, Carolina Men-
donça, dar a conhecer a Cartilha da Sustentabilidade dos 

Açores, processo colaborativo, envolvendo o setor público, 

privado e associativo, para acelerar a implementação da 

Agenda 2030 no arquipélago. Este é – disse – um processo 

transformador para os Açores, que começou com a auscul-

tação e recolha de dados, por ilha, sobre os principais desa-

fios e problemáticas da região.

Numa visão de que a gestão tem de ser holística, os 

contributos foram depois vertidos no Plano de Ação Sus-

tentabilidade do Destino Turístico Açores 2019-2030, cujas 

ações definidas são mensuráveis e monitorizadas. 

Em concreto, a Cartilha assume-se como um meca-

nismo para alcançar todos os ODS, cujo “pioneirismo” já 

foi reconhecido pela Comissão Europeia. Lançada em 2017, 

são já mais de 200 as entidades subscritoras, sendo que 

todas elas são apoiadas no caminho para a integração da 

sustentabilidade na sua organização. 

Em janeiro deste ano, iniciou-se uma nova estratégia, 

na medida em que as entidades subscritoras são agrupadas 

por clusters, de modo a conseguir uma ação mais dinâmica 

e mais personalizada. Medir para gerir é a filosofia, traduzida 

numa análise anual do desempenho das ações propostas.

“Blue Azores” foi o segundo projeto apresentado. Visa, 

segundo o assessor do presidente do Governo regional, 
Luís Bernardo Brito e Abreu, colocar a ciência, a educação 

e a economia ao serviço da valorização do mar dos Açores, 

convocando os açorianos para o uso sustentável do oceano. 
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Criado em 2019, é liderado pelo Governo Regional 

dos Açores, tendo como parceiros a Fundação Oceano 

Azul e o Instituto Waitt, da Califórnia. Tem como meta pro-

teger 30% do mar dos Açores, com pelo menos 15% das 

áreas marinhas totalmente protegidas. Promover o uso 

responsável dos recursos e dinamizar empregos azuis na 

economia do mar são outros dos objetivos, considerados 

fundamentais para uma relação próspera e sustentada com 

o oceano. 

E está intimamente ligado ao ODS 14, sendo que a 

proteção da vida marinha enfrenta grandes desafios, no-

meadamente, as alterações climáticas e a perda de biodi-

versidade. A extração acentuada dos recursos marinhos, o 

sobreaquecimento das águas, a acidificação e a redução da 

capacidade de absorção de CO2 são fatores que contribuem 

para esses desafios.

Ouvir as forças da comunidade
Depois de apresentados estes dois projetos, foi a vez 

de a assembleia se pronunciar. Usou primeiro da palavra 

uma representante da Resiaçores, que advogou a impor-

tância do ODS 4 – Educação de qualidade. E educação deve 

ser, desde logo, intergeracional e de proximidade. No caso 

do Faial e no setor de atividade a que se dedica, a estratégia 

tem sido exatamente a de aproximar a comunidade do cen-

tro de processamento de resíduos, divulgando como deve 

ser feita a separação dos mesmos e demonstrando que os 

resíduos têm de ser vistos como recursos. Só com conhe-

cimento, a comunidade será capaz de perceber a diferença 

entre economia linear e economia circular. A informação 

à população assume a forma de casos práticos, e tem tido 

reflexo nos números, com um crescimento exponencial na 

gestão de resíduos e, inclusive, um prémio pela valorização 

da fileira do vidro. 

Também de educação, mas sob o prisma da ciência, 

falou o orador seguinte, investigador em ciências do mar, 

na Universidade dos Açores. Na sua ótica, a educação, mas 

também a erradicação da pobreza são as bases para os 

demais ODS se concretizarem. Isto porque “há uns que se 

preocupam com o fim do mundo e há outros que se preo-

cupam com o fim do mês”, sendo necessário conciliar estes 

dois interesses, dado que ainda existe muita desigualdade. 

No que toca à ciência, considerou-a fundamental nas po-

líticas de conservação e de preservação, defendendo que 

deve estar também na base de muitos dos ODS. 

Esta visão teve a concordância de outro elemento 

da assembleia. Bióloga de formação, mas a trabalhar em 
funções de assessoria política, citou Indira Gandhi na pri-

meira conferência global sobre ambiente humano, em 1972: 

“Como podemos falar àqueles que vivem em aldeias e em 

ANEXO III Assembleia Participativa Açores
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bairros de lata sobre manter os oceanos e os rios limpos e o 

ar limpo quando as suas próprias vidas estão contaminadas 

pela fonte?”. Justificou, assim, ter escolhido como prioritá-

rios os ODS 1 e 2 (Erradicar a pobreza e a fome). 

Escolheu, igualmente, o 14, defendendo que Portu-

gal tem de se distinguir nesta área: “Somos grandiosos pelo 

território e o território é essencialmente marinho. O que faz 

de nós grandes é o mar e o mar enquanto conjunto, as três 

subáreas.” O grande desafio para esta década, no que respei-

ta ao mar, é enfrentar as alterações climáticas, a perda rápida 

de biodiversidade e a poluição. Portugal – concluiu – tem de 

ver o mar como o seu maior ativo, a sua maior riqueza. Falta 

uma mudança de mentalidades, para se perceber que “um 

recurso vivo tem de valer muito mais do que morto”. 

A mesma leitura da hierarquia dos ODS fez um por-
ta-voz da Associação para o Desenvolvimento do Mar 
dos Açores, sem erradicar a pobreza, não será possível al-

cançar os outros Objetivos. O mesmo com o ODS 4, em 

que – disse – a região tem resultados muito positivos, para 

os quais foi decisiva a criação da universidade.  Finalmente, 

o ODS 14, domínio em que comentou a proteção das áreas 

marinhas, um objetivo muito ambicioso, mas que faz todo 

o sentido. E que se relaciona com o 17, na medida em que 

a sua concretização requer cooperação, nomeadamente 

com o governo da República. 

Este foi, precisamente, o ODS escolhido pelo por-
ta-voz da Direção Regional de Políticas Marítimas, 

que, enquanto gestor, afirmou não ter dúvida de que as 

políticas e as medidas para cada um dos Objetivos estão 

perfeitamente identificadas, quer ao nível das Nações 

Unidas, quer da União Europeia, quer ainda dos Estados-

-membros. “Sabemos o que precisamos de fazer. Mas, 

quando olho para o oceano, tenho a perfeita consciência 

de que não conseguiremos, enquanto País e enquanto 

região, resolver este problema sem as parcerias.” Afinal, 

“é impossível monitorizar e fiscalizar quatro milhões de 

quilómetros quadrados se o País não se organizar e se 

não fizer estas sinergias colaborativas”. Considerando 

que é um desafio colossal, mas muito interessante, de-

fendeu que Portugal devia seguir o exemplo dos Açores 

e concluir o desenho das áreas marinhas protegidas em 

2023. “Fica a dúvida se, de 2024 a 2030, seremos, enquan-

to comunidade, capazes de desenvolver tudo o que está 

definido”, comentou, advogando o envolvimento dos ci-

dadãos nesta tarefa.

Que “o problema em termos de sustentabilidade é 

o tempo” foi exatamente o que argumentou outro dos 

participantes na sessão, presente em nome da Câmara 
de Comércio e Indústria da Horta. Porque “os projetos 

são bons e válidos, mas estamos bastante atrasados no 
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que à sustentabilidade diz respeito”. A seu ver, este é um 

processo que tem de ser primeiro individual e depois co-

letivo: “Vivemos muito nas nossas ilhas, enquanto insti-

tuições, poder político e mesmo enquanto movimentos 

associativos, e uma das coisas que a sustentabilidade diz 

é que é um processo altamente colaborativo. Mas, não 

tem sido tão colaborativo como devia, porque a socieda-

de está muito estratificada.” Deixou ainda a nota de que 

a sustentabilidade tem de ser curricular, quer nas escolas 

profissionais, quer no ensino regular.

E foi sobre a integração da sustentabilidade na 

educação e na formação que se pronunciou outra das 

pessoas presentes na sala, na qualidade de representan-
te da Escola do Mar dos Açores e da respetiva entidade 

gestora. Para dar conta de que todos os cursos têm uma 

componente de literacia do oceano e que a escola acari-

nha tudo o que respeita a preservação da vida marinha. 

Na sua opinião, é através da formação que se pode dar o 

salto qualitativo em termos de sustentabilidade, com a 

educação de qualidade a entroncar “claramente” no tra-

balho digno e crescimento económico (ODS 8). 

Este foi exatamente o ODS escolhido por outra das 

participantes, dirigente da Direção Regional do Turis-
mo, por entender que o turismo é motor para o desen-

volvimento da economia. Destacou ainda os Objetivos 14 

e 15, relacionados com a proteção da vida marinha e da 

vida terrestre, pois são os dois grandes ativos dos Açores, 

que se posicionam como um destino de natureza. Final-

mente, abordou o ODS 11 – Cidades e Comunidades sus-

tentáveis, mais uma vez em relação com o turismo, ativi-

dade que potencia o desenvolvimento de serviços, mas 

que não deve colocar em causa a vida dos residentes. 

Deve haver um respeito total pelas comunidades, pois “o 

turismo só é bom se também for bom para os locais”.

Por sua vez, o autarca local partilhou a sua visão 

de que os ODS são articuláveis, embora haja princípios 

básicos, como a erradicação da pobreza e a redução 

das desigualdades, que têm de ser assegurados. E, para 

quebrar o ciclo de pobreza e fazer funcionar o elevador 

social, a educação de qualidade é o instrumento mais 

eficaz. Porque, a partir daí, as pessoas estarão mais ca-

pacitadas para um emprego digno e para o crescimen-

to económico. “Sou humanista e defendo apoios sociais 

para quem realmente precisa, mas também defendo o 

funcionamento da economia, garantindo que cada vez 

menos pessoas precisem de ficar dependentes de apoio 

social”, argumentou, acrescentando que pessoas mais 

capacitadas estarão também em melhores condições de 

promover cidades e comunidades sustentáveis, o foco do 

ODS 11. 

Sob o signo da cooperação
Cooperação. Esta foi uma palavra transversal à sessão 

de encerramento da Assembleia Participativa dos Açores. 

Pronunciada primeiro pelo Secretário de Estado do Mar, 

que defendeu a necessidade de parcerias na conversação 

internacional, mas também no que respeita o envolvimento 

da comunidade científica. 

No que toca ao ODS em causa, partilhou a perspetiva de 

que é preciso continuar a trabalhar, em primeiro lugar na litera-

cia e no conhecimento, depois na passagem à ação da preser-

vação das áreas marinhas e do respetivo modelo de gestão, e, 

em terceiro lugar, no redesenho das atividades envolvidas, com 

vista a uma maior sustentabilidade. E, neste contexto, há áreas 

que vão sofrer uma enorme progressão no futuro: é o caso do 

transporte marítimo e da sua transformação verde, mas tam-

bém a nível dos portos, dos cruzeiros e do turismo. É também 

o caso da pesca e da aquicultura, que têm de ser reconvertidas. 

Também o Secretário Regional do Mar e das Pescas 

falou de cooperação, para assegurar que a cooperação da 

Região com a República é total, pois só assim podem ser 

acautelados todos os interesses. “Revemo-nos, enquanto 

Região Autónoma nos objetivos da República”, disse, reafir-

mando “todo o interesse na participação na elaboração do 

processo legislativo”.

Por sua vez, a Secretária Regional do Turismo, Mobi-
lidade e Infraestruturas partilhou os dez ODS que os Açores 

escolheram como prioritários, na certeza de que a escolha se 

faz em função do desenvolvimento económico e social de 

cada comunidade, mas também é uma escolha individual, em 

função da orientação profissional e académica de cada um. No 

que toca aos Açores, reforçou a ideia que tinha transmitido na 

intervenção de abertura, afirmando que a Região constitui um 

caso de sucesso a nível europeu, com inúmeras distinções.  

A última intervenção da manhã pertenceu ao Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, 

que começou por recordar que os diferentes países das Na-

ções Unidas se têm confrontado com a dúvida metodológica 

de tratar todos os ODS ou apenas os prioritários. Portugal in-

clina-se, à medida que o processo participativo avança, para 

a opção de tratar todos, sinalizando maior profundidade na-

queles que o País considere prioritários. “O que é evidente 

em todas as assembleias é que é muito intuitiva a natureza 

da agenda. Os ODS têm interligações evidentes, mas menos 

evidentes são os temas em que conflituam entre si. O equilí-

brio ótimo é o grande desafio desta agenda”, comentou. 

Outra dimensão da agenda que começa a formar-se 

prende-se com a constatação de que os 17 ODS são insufi-

cientes, com a cultura e a proteção das minorias a emergirem 

como sub-representadas. “Mas, este é o consenso entre 193 

países muito diferentes entre si. Temas que, nos países oci-

dentais, teriam lugar na agenda, são impossíveis de consenso 

noutros países, onde são altamente fraturantes”, sustentou.

ANEXO III Assembleia Participativa Açores
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ANEXO III Assembleia Participativa Norte

 �Os ODS constituem uma rede de objetivos 
que se cruza e interpenetra;

 �A educação para o ambiente e o envolvimento 
das comunidades são cruciais na missão de 
desenvolvimento sustentável;

 �A ciência é ferramenta indispensável 
na tomada de decisão, fornecendo o 
conhecimento necessário;

 �A inovação dita o caminho da indústria, sendo 
fator de competitividade e diferenciação. 
Mas, falta uma maior sensibilização do tecido 
empresarial para o tema, tal como faltam 
incentivos para levar à prática os projetos        
de investigação

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 13 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA André Moz Caldas, Secretário de Estado 
da Presidência do Conselho de Ministros; 
Pedro Cilínio, Secretário de Estado da 
Economia; António Cunha, Presidente 
da CCDR Norte; Domingos Bragança 
Salgado, Presidente da Câmara Municipal 
de Guimarães

PARTICIPAÇÃO 15 intervenções da plateia

Inovação e indústria: uma 
aliança essencial, mas que carece                    
de aprofundamento

A interpenetração entre a inovação e a indústria do-

minou a Assembleia Participativa da Região Norte, realiza-

da em Guimarães, numa sessão em que esteve, igualmen-

te, em foco a importância da educação para o ambiente e 

da partilha de boas práticas.

O primeiro a usar da palavra foi o anfitrião, o Presi-
dente da Câmara Municipal de Guimarães, Domingos 
Bragança Salgado, que partilhou com os presentes os 

passos dados pela autarquia no sentido de cumprir o de-

senvolvimento sustentável e de ser uma cidade referência 

neste âmbito. 

“Porque é que Guimarães quer ser Capital Verde 

europeia? Porque tem este desígnio de sustentabilidade? 

Porque assume a responsabilidade de ser uma das cidades-

-piloto para a transição climática e neutralidade carbónica? 

Porque é a única cidade do País escolhida para as “net-ze-

ro cities” da União Europeia? Porque envolve a sociedade 

toda?”. Foi desta forma interrogativa que o autarca parti-

lhou a ambição de Guimarães.

Esta é uma preocupação que convive com o facto de 

Guimarães ser um território industrial, e querer continuar 

a sê-lo, mas com maior dimensão tecnológica e em que 

esta seja colocada ao serviço da circularidade da economia. 

Assim é nos têxteis, no calçado e na metalomecânica, se-

tores tradicionais, mas de ponta e com uma elevada massa 

passiva ambiental que precisa ser gerida, nomeadamente 

reincorporando os resíduos no processo produtivo. 

Para o autarca, é preciso fazer dos cidadãos eco-ci-

dadãos, porque a mudança passa por eles, particularmente 

enquanto consumidores. Porque se rejeitarem produtos 

que não estão de acordo com os ODS vão fazer com que as 

empresas ganhem maior consciência. Nesse propósito de 

educação ambiental, referiu o trabalho feito nas freguesias 

pelas chamadas “brigadas verdes”, mas também o progra-

ma Pegadas, presente em todas as escolas, a partir do jar-

dim de infância. 

Seguiu-se-lhe o Secretário de Estado da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, André Moz Caldas, que 

enquadrou o períplo com a necessidade de, por um lado, 

aumentar a consciencialização da sociedade portuguesa 

para a Agenda 2030 e, por outro, de fazer a auscultação das 

Norte
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partes interessadas relevantes para o Relatório Voluntário 

Nacional (RVN) 2023. Recordou que este é o segundo re-

latório a apresentar por Portugal e que assenta no propó-

sito de, primeiro, ouvir. O que se pretende é um relatório 

que não condicione a posição da sociedade civil, que, pelo 

contrário, parta dela para a construção de uma posição 

verdadeiramente nacional, capturando a posição de todas 

as camadas da governação e recolhendo a participação da 

sociedade civil. 

No Norte, assinalou-se o ODS 9 – Indústria, inovação 

e Infraestruturas, por ser a região onde este tem um maior 

reflexo, contando, assim, com a presença do Secretário de 
Estado da Economia, Pedro Cilínio, para quem Guimarães 

constitui um “excelente exemplo” da abordagem da ino-

vação e da indústria do ponto de vista da sustentabilidade. 

Na sua ótica, a sustentabilidade não deve ser imposta, até 

porque constitui um fator de competitividade, um fator de 

diferenciação nos mercados, que pretendem garantias de 

práticas sustentáveis, quer do ponto de vista ambiental, 

quer social e laboral. E é isso que – afirmou – tem cons-

tatado nas empresas. O que é importante, na medida em 

que competem com empresas de outras geografias onde 

essas práticas não estão, muitas vezes, em linha com as do 

mercado europeu.

Referiu, ainda, que a adaptação à sustentabilidade é 

um investimento de muitos anos e deu como exemplo os 

centros tecnológicos do calçado e dos têxteis, que inves-

tem há muitos anos em processos mais sustentáveis, em 

materiais alternativos e na incorporação de materiais reci-

cláveis. Toda esta transição, possibilita e congrega a apos-

ta na inovação, outro fator de desenvolvimento. Concluiu, 

pois, que inovação e sustentabilidade estão claramente de 

mãos dadas. 

A finalizar a sessão de abertura, o Presidente da 
CCDR Norte, António Cunha, fez o elogio da Região Nor-

te, descrevendo-a como a mais industrial e exportadora do 

País, mas também como aquela onde Portugal nasceu e foi 

criado e ainda onde se produzem alguns dos melhores pro-

dutos do mundo, a que acresce a cultura e os sítios classifi-

cados (cinco) pela UNESCO. 

Com uma atividade industrial “muito marcante e 

diferenciadora”, fazia todo o sentido discutir o ODS 9. Se 

bem que – ressalvou – o Norte fez uma “evolução signi-

ficativa” em todos os ODS, por via de um crescimento 

económico assinalável nos últimos dez anos, o que “traz 

melhorias em todas as áreas”. Não obstante, destacou o 

desempenho particular no ODS 7, com o Norte a produ-

zir 50% da energia renovável do País e a preparar-se para 
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ultrapassar esse valor com a finalização da terceira barra-

gem do Tâmega, no próximo ano. Destacou, igualmente, o 

ODS 4 – Educação de Qualidade, em que o Norte fez um 

percurso “notável”, sobretudo ao nível da educação bási-

ca e secundária. “Há dez anos, Portugal tinha indicadores 

que não comparavam bem com os da União Europeia e da 

OCDE. Como um todo, fez uma evolução muito grande, 

deu um salto qualitativo muito grande. Mas, há dez anos, a 

Região Norte era a que tinha os piores indicadores e hoje 

é a que tem os melhores”

A comunidade no centro das intervenções
Na participação da assembleia reunida em Guima-

rães, a educação ambiental e a necessidade de envolver a 

comunidade emergiu como tónica dominante. O concei-

to de “glocal” – pensar global, agir local, esteve em foco 

na primeira intervenção, feita em nome da ANAFRE e em 

defesa do papel fundamental que as freguesias desempe-

nham na concretização dos ODS. Assim, na proximidade 

às populações, foram identificados como fundamentais 

os ODS 1 e 2 (erradicar a pobreza e erradicar a fome), na 

constatação de que, desde a pandemia de Covid-19, cres-

ce o número de cidadãos que se debate com dificuldades, 

pedindo acesso a alimentos e medicamentos, por exem-

plo. Do mesmo modo, a saúde (ODS 3) foi considerada 

prioritária, na medida em que existem assimetrias entre 

o litoral e as zonas do interior mais desertificado, que se 

debatem com dificuldades no acesso aos cuidados primá-

rios, não possuindo sequer, muitas vezes, uma entidade 

prestadora desses cuidados. As freguesias têm o principal 

papel de acompanhamento dessas populações, o que ex-

plica a escolha do ODS 10 – redução das desigualdades, 

como outro dos prioritários, no entendimento de que o 

País sofre de desigualdades muito fortes, desde logo a ní-

vel do território e da demografia. 

A voz seguinte foi igualmente do poder local. A ve-
readora do Ambiente de Guimarães elegeu também o 

ODS 1 como prioritário, independentemente de considerar 

que todos são relevantes e que cada indivíduo se revê no 

cumprimento de cada um. Nas suas escolhas principais, 

estão também o ODS 11 – Cidades e Comunidades Sus-

tentáveis e o 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes, o que 

justificou afirmando que, enquanto autarca que assume a 

missão de fazer mais e melhor pelas comunidades, entende 

que uma sociedade em que as instituições não cumpram o 

seu objetivo não pode ser uma sociedade feliz nem justa, 

nem sustentável.

Seguiu-se-lhe o diretor executivo do Laboratório 
da Paisagem, que deu conta do trabalho desenvolvido na 

investigação aplicada ao território e de como a sustentabili-

dade está presente, de forma muito convicta, nesses proje-

tos. Isto no entendimento de que as cidades têm um papel 

relevante no assumir para si projetos que possam ser repli-

cáveis e contribuam para a transformação do planeta. Mais 

uma vez, a dinâmica local-global: “Tudo começa na proxi-

midade, para que os países consigam atingir os principais 

objetivos que norteiam a sustentabilidade”.

Na instituição que dirige, trabalham-se áreas como 

o clima, os recursos hídricos, a economia circular e a bio-

diversidade, mas sempre tendo como eixo fundamental a 

educação e a sensibilização ambiental. Desde logo, educa-

ção junto da comunidade escolar, bem como “uma tenta-

tiva muito forte” de envolver a comunidade em projetos de 

cocriação, participativos. Nesta linha, elegeu o ODS 4 como 

determinante, destacando o projeto de educação ambien-

tal de Guimarães, com oito anos, e a aposta na investigação 

(a câmara é uma das entidades fundadoras do Laboratório 

da Paisagem). “O município está à frente do seu tempo. 

Não é muito comum um município investir diretamente na 

investigação”, comentou. 

E porque “o trabalho tem de começar nas cidades”, ele-

geu igualmente o ODS 11, a que juntou o 14 – Proteger a vida 

marinha, dando conta de um projeto em curso que visa me-

lhorar as linhas de água, de modo que possam ser do usufruto 

de todos e fomentem a biodiversidade. Além disso, os recur-

sos hídricos sempre foram fundamentais para a indústria. 

E foi sobre a indústria, em particular a têxtil, que se pro-

nunciou o participante seguinte, representante do CITEVE. 

Das suas escolhas, fazem parte os ODS 9, 8 (Trabalho Dig-

no e Crescimento Económico) e 12 (Produção e Consumo 

Sustentáveis), “em linha com os desafios que os têxteis en-

frentam”. Os problemas são multidimensionais, na medida 

em que envolvem também a água e a energia, bem como o 

trabalho criativo – pois será difícil atingir a circularidade sem 

uma intervenção profunda ao nível do ecodesign e da eco 

engenharia, sem uma forma diferente de pensar as peças de 

vestuário. 

Abordou igualmente a importância da educação dos 

consumidores, para argumentar que não será completa se 

não houver boa informação para lhes dar. “O greenwashing 

só faz furor porque as pessoas estão sensíveis para o tema, 

mas não há informação completa e transparente”, aler-

tou. As marcas “fizeram o seu trabalho”, com o marketing 

a passar a sensação de que tudo é orgânico: “Diria que 

100% das lojas vendem algodão orgânico, mas apenas 1% 

do algodão produzido no mundo é orgânico”. Neste con-

texto, manifestou esperança no passaporte digital europeu 

do produto, pois vai permitir nivelar o terreno de jogo, na 

medida em que passa a ser exigido, não apenas à produ-

ção europeia, mas a todos os produtos que são vendidos 

na Europa, introduzindo condições de paridade entre os 

mercados. “Nessa altura, podemos exigir responsabilidade 

aos consumidores, pois podem fazer comparações. Neste 

momento, é inócuo”, afirmou. 

ANEXO III Assembleia Participativa Norte
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Sobre os têxteis portugueses, considerou que o setor 

está numa posição privilegiada. Em primeiro lugar, porque 

está à frente em muitos campos, como o trabalho infantil e 

o trabalho escravo, que, na Ásia, é uma preocupação, mas 

em Portugal é lei. 

Defendeu ainda que trabalhar a sustentabilidade 

implica que o setor têxtil fale com o agrícola, com o poder 

local, com os produtores de energia, com a distribuição e 

a logística. E com o sistema de ensino, em particular o su-

perior, e o sistema cientifico-tecnológico. Neste domínio 

concreto, sustentou que os desafios não são de pequena 

inovação, são profundos. Falta tecnologia para transformar 

peças em fim de vida em algo útil, com valor idêntico, já que 

as soluções atuais resultam em produtos de menor valor, o 

que compromete a circularidade. Na sua ótica, ainda falta 

inovação nas empresas, bem como uma visão integrada das 

cadeias de valor.  Além disso, “é preciso olhar de forma dife-

rente para os sistemas de incentivos, de modo a que sejam 

indutores desta integração”. 

Sobre os sistemas de incentivos falou também a re-

presentante de um centro para a valorização de resíduos, 
dando conta de que o desenvolvimento de tecnologias 

inovadoras, nomeadamente para a valorização material ou 

energética de resíduos, não tem correspondência prática, 

na medida em que os projetos não saem da escala labo-

ratorial/piloto, pois a indústria não beneficia de incentivos 

que permitam fazer o scale-up e implementar essas tecno-

logias.  

Ainda no que toca à indústria, disse que o centro tem 

identificado, através dos associados, uma preocupação 

de avaliação concreta e quantitativa da pegada ambiental 

dos processos, mas considerou que a indústria “precisa ser 

bastante trabalhada”, pois subsistem setores “resistentes” a 

esta sensibilização. Notou, a propósito, a importância das 

sinergias em matéria de transação de resíduos, tendo por 

base que o que constitui um resíduo para uma indústria 

pode ser matéria-prima para outra. Neste sentido, defen-

deu alterações legislativas que potenciem a utilização de 

resíduos e, consequentemente, a preservação de recursos. 

Em linha com esta intervenção, foram as preocupa-

ções manifestadas pelo diretor executivo de um centro de 
tecnologia e inovação da Universidade do Minho (Fibre-

namics), que defendeu a necessidade de se pensar o pro-

duto na sua conceção, mas também na desmaterialização. 

“Quando pensamos o produto há grandes desafios – defi-

nir quais são as matérias-primas mais sustentáveis, qual a 

incorporação de material reciclado, se criamos verdadeira-

mente circularidade”, comentou, insistindo na importância 

de olhar para a sustentabilidade de forma integrada. Se, ini-

cialmente, as empresas procuravam a sustentabilidade por 

via da incorporação de materiais reciclados, agora o desafio 

é maior, é conciliar a sustentabilidade com o desempenho. 

A indústria fez-se ouvir igualmente nesta assembleia. 

Uma das participantes, representante do setor têxtil, ad-

vogou a aposta na inovação, mas também alertou para a 

necessidade de haver um enfoque mais nas pessoas. É que 

– afirmou – a indústria têxtil vai passar por um grande desa-

fio relacionado com a atração de talento, dando a entender 

que o setor enfrenta dificuldades em recrutar. Outros dos 

desafios que o setor enfrenta prendem-se com os recursos, 

nomeadamente a água e a energia. 

A questão das pessoas foi colocada por outro em-

presário, desta vez da indústria da construção, e que deu 

conta da mesma dificuldade: o setor passou de 600 mil tra-

balhadores em 2008 para os atuais 300 mil.  Importa “pen-

sar de forma diferente”, de modo a criar condições para um 

trabalho mais fixo, a melhorar as condições em que esse 

trabalho é feito e melhorar as competências técnicas dos 

trabalhadores. Daí que tenha defendido a importância do 

ODS 8 e a sua relação com o 10, por considerar que o traba-

lho digno contribui para reduzir as desigualdades. 

Deixou ainda a nota de que é preciso uma visão inte-

grada das cadeias de valor, pois o problema (do desenvolvi-

mento sustentável) “só pode ser abordado encarando a sua 

complexidade”. “Qualquer escolha num setor vai impactar 

as escolhas noutros setores”, apontou. Deu como exemplo 

a utilização de madeira para a construção, especificando 

que o roteiro para a neutralidade carbónica refere a neces-

sidade de ampliação em 50% dos sumidouros carbónicos, 

o que implica um investimento a nível da floresta. Requer 

que a utilização dos produtos se faça de forma a que não 

seja no ciclo curto do carbono e permita a fixação, com uma 

longevidade a 50 ou 100 anos. Na sua opinião, é precisa 

uma visão multissetorial e multinível, pois “na redução da 

complexidade, perdem-se opções”. 

Um terceiro empresário presente, da indústria do 
calçado, mencionou também a relevância do ODS 8, para 

sublinhar que o trabalho digno é, muitas vezes, olhado ape-

nas como responsabilidade dos empregadores, mas deve 

ser visto do mesmo modo pelos trabalhadores, isto é, como 

uma responsabilidade. Mas, para isso, é fundamental que 

estejam devidamente capacitados, papel que cabe à forma-

ção. Neste âmbito, advogou a necessidade de aprofundar a 

colaboração com as universidades. 

O ODS 8 foi igualmente a primeira escolha da repre-

sentante de uma associação empresarial (AEP), na convic-

ção de que, sem crescimento económico, não é possível 

atingir os outros ODS, como o da erradicação da pobreza. 

É, pois, preciso que o País cresça de “forma forte e robusta”. 

Nas escolhas, pontuou ainda o ODS 9, dado o potencial da 

indústria transformadora para o crescimento económico, 

mas também o potencial das infraestruturas, nomeada-

mente da ferrovia, quer para se cumprir a vocação exporta-

dora, quer para se cumprir a descarbonização. 
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Ainda sobre o ODS 8 pronunciou-se o porta-voz de 

uma associação sindical (UGT), com foco na vertente do 

trabalho digno e no entendimento de que não se podem 

perpetuar situações de trabalho em “condições desuma-

nas, que passam todos os limites”. “A ideia dos anos 80, de 

que tudo valia a pena, desde que se atingissem os objetivos, 

está ultrapassada”, comentou, preconizando que, quer em-

presários, quer trabalhadores, velem pelo trabalho digno, 

não só na Europa, mas em todo o mundo, dado que há paí-

ses em que as regras mínimas não são cumpridas. Mencio-

nou, ainda, as infraestruturas, parte integrante do ODS 9, 

defendendo maior aposta na ferrovia, porquanto é menos 

poluente e tem grande incorporação nacional. Finalmente, 

deixou a nota de que falta informação: “Se, quando esta-

mos a consumir, soubéssemos que estamos a impactar ne-

gativamente, pensávamos de outra maneira.”

ANEXO III Assembleia Participativa Norte
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Mais literacia foi, precisamente, o que um inves-
tigador na Universidade do Minho. Na sua opinião, há 

uma necessidade “muito urgente” de convergência da 

literacia ambiental em Portugal. Considerando que Gui-

marães é um concelho muito ativo nesse domínio, ape-

lou a que as autarquias se sintam impelidas a um mínimo 

da Agenda 2030 no que toca à educação ambiental e 

preconizou, mesmo, a criação de um guia de boas práti-

cas que seja transversal aos municípios. 

Além do ODS 4, acima justificado, escolheu o 12, 

que correlacionou. Para atingir a produção e o consumo 

sustentáveis, é necessário inserir o público jovem no se-

tor agrícola: “Temos jovens com conhecimento, sensíveis 

à temática ambiental, mas não estão a fazer a parte da 

continuidade geracional da agricultura”. Isto porque, em 

Portugal, apenas 3,7% das explorações agrícolas são ge-

ridas por empresários com menos de 40 anos, quando na 

União Europeia a média é de 11%. 

Finalmente, identificou o ODS 15 – Proteger a vida 

terrestre, diretamente ligado com a sua atividade profis-

sional e a propósito considerou que Portugal deveria as-

sumir, como desígnio, ter mais e melhores áreas protegi-

das. O que permitiria travar o declínio da biodiversidade e 

beneficiar de todos os serviços de ecossistema que essas 

áreas promovem. 

A ação desenvolvida por Guimarães, no que toca à 

educação para a sustentabilidade, voltou a ser destacada 

na assembleia, desta vez por uma docente do Instituto 
Politécnico do Cávado e do Ave. Sobre o tema, recor-

dou que no primeiro plano estratégico da instituição, em 

2017, quase não foi abordado, mas, no plano desenvolvido 

em 2022, todas as ações contempladas estão interligadas 

com os 17 ODS, não havendo um plano de estudos que 

não esteja alinhado. O instituto assumiu a missão de mu-

dar mentalidades, com ações de sensibilização de toda 

a comunidade escolar. Na interligação do ODS 4 com os 

demais, destacou o 8, pelo papel que a academia desem-

penha na concretização do trabalho digno e na contri-

buição para o crescimento económico. Neste contexto, 

sublinhou o alinhamento entre as instituições do ensino 

superior e as empresas. 

A integração entre os ODS esteve, novamente, 

subjacente à intervenção de um membro da equipa de 
missão Braga Capital da Cultura 2030 e administrado-
ra do Theatro Circo. Mas, de entre os 17, realçou a im-

portância do 10 – Redução das Desigualdades, à luz do 

trabalho que desenvolve em Braga junto de comunida-

des desfavorecidas. São pessoas que – disse – têm preo-

cupações diárias muito graves, do ponto de vista da so-

brevivência individual e da inserção na comunidade, pelo 

que estão menos disponíveis para pensar na sustentabi-

lidade. Correlacionado está o ODS 8, porquanto o cres-

cimento económico permite essas condições e porque 

sem trabalho digno não há cidadãos que posam fazer as 

melhores opções. Nesta transformação, as comunidades 

têm um papel fundamental, papel este que – disse – está 

a ser desempenhado pelas empresas, que “estão muito 

atentas”, do mesmo modo que as instituições públicas 

“têm um trabalho notável” nesta área. Necessário é o en-

volvimento de todos os cidadãos.

Porém, “não conseguiremos ter os Objetivos cum-

pridos e resultados obtidos se continuarmos a fazer da 

mesma maneira, esperando alcances diferentes”. O aler-

ta foi deixado por uma porta-voz dos serviços de or-
denamento do território da CCDR Norte, que realçou 

a necessidade de outros comportamentos para que se 

cumpra a visão de que todos contam. Para isso, há que 

ter populações mais estáveis, com trabalho digno e um 

vencimento que permita escolha, pessoas capazes, mas 

suficientemente ativas na exigência dos seus direitos e 

completamente conscientes da necessidade de exercício 

dos seus deveres. 

Na sua ótica, não há formas de concretizar os Ob-

jetivos que não sejam com base em territórios sustentá-

veis, e não apenas as cidades. Porque quando se coloca 

a tónica nas cidades deixam-se outras realidades mais 

lateralizadas, como a agricultura. “O território é, simul-

taneamente, o paradoxo e a chave”, sublinhou, conside-

rando que tudo o que é sustentabilidade, comunidades, 

trabalho e crescimento económico tem a sua expressão 

máxima e última no território, onde se corporizam as de-

cisões tomadas.

A transversalidade como conclusão
A ideia que intercetou quase todas as intervenções 

foi a da integração, como afirmou, em jeito de balanço, 

o Presidente da CCDR Norte, para concordar que re-

solver os desafios do desenvolvimento sustentável exige 

maior cooperação e coordenação. Dito isto, deu como 

exemplo o que considerou ser um dos desafios princi-

pais da sub-região Douro – encontrar maneira de regar 

a vinha, sob pena de, daqui a 15 anos, não se produzir 

vinho. Atualmente, as vinhas não regadas já sofrem gran-

des quebras na produção. E regar o Douro significa uma 

política florestal muito ativa, com uma floresta que seja 

capaz de reter água e que possa, ao mesmo tempo, servir 

a indústria da construção. Assim, a multidimensionalida-

de de desafios e de soluções encontra-se no território, 

um território que é específico e que requer soluções que 

o sejam também. 

Por sua vez, o Presidente da autarquia local frisou 

os pilares que norteiam as políticas públicas no muni-

cípio e que são fundamentais para a transformação da 

sociedade – educação, ciência e cultura, focadas no em-
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poderamento do cidadão. “Não é retórica, temo-lo fei-

to”, assegurando, exemplificando que cerca de 70% dos 

recursos do último quadro comunitário foram alocados 

à requalificação de edifícios para as instituições de ensi-

no superior. Na cultura, destacou o facto de Guimarães 

ser património material e imaterial da UNESCO. Quanto 

à ciência, disse, é fonte de conhecimento: “Não conse-

guiremos combater as alterações climáticas, não conse-

guiremos competitividade, não conseguiremos trabalho 

digno e bem remunerado se não tivermos a ciência apli-

cada à economia.”

E foi na mesma linha que usou da palavra o Secre-
tário de Estado da Economia, para defender a impor-

tância de a inovação e a indústria estarem contidas no 

mesmo ODS. Porque inovar é combinar de forma dife-

rente recursos existentes, criando mais valor, e é fator 

de competitividade, essencial à indústria. Igualmente 

transversal é o ODS 4, pois “nada existe sem educação”. 

A inovação implica melhores qualificações, além de que 

a educação promove a melhoria da qualidade de vida e 

dos rendimentos dos cidadãos. “A mensagem tem de 

ser muito clara. O caminho da educação e da formação 

é um caminho que garante melhores condições de vida 

e garante ao País o melhor potencial de crescimento e 

de desenvolvimento económico e social sustentável”. 

Acresce que a sustentabilidade do modelo de desenvol-

vimento em vigor não existe sem valorização do trabalho, 

sem distribuição do rendimento. Defendeu, neste âmbi-

to, que todos os agentes económicos devem olhar para a 

sustentabilidade na ótica das suas atividades e dos seus 

negócios, mas também na ótica da necessidade de ga-

rantir a sustentabilidade social.

A Assembleia Participativa no Norte encerrou com 

as palavras do Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros, que deu conta de que das 

sessões até então realizadas “resulta sempre a ideia de 

interligação entre os objetivos, mas fica menos evidente 

a dimensão potencialmente conflituante entre os mes-

mos”. Além disso, o debate permite ir detetando as insu-

ficiências da Agenda 2030, o que também acontece ao 

nível das próprias Nações Unidas, em que já está a ter 

lugar a discussão sobre a inclusão da cultura como ODS, 

por exemplo. Há outra dimensão que identifica como au-

sente – a da proteção das minorias, mas reconhece que, 

na esfera da comunidade das nações, não é possível o 

consenso neste domínio. 
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 �Os autarcas locais estão comprometidos com 
a Agenda 2030, incluindo-a nos planos de ação 
dos municípios, mas também na concertação 
regional – nomeadamente, por via da 
assinatura de compromissos intermunicipais;

 �As energias renováveis têm sido motor de 
desenvolvimento do território, mas subsistem 
receios quanto ao seu impacto na paisagem e 
na qualidade de vida;

 �O abastecimento de água e a rede de 
saneamento básico continuam a ser 
deficitários na região, com comunidades ainda 
sem acesso.

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 17 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA André Moz Caldas, secretário de Estado 
da Presidência do Conselho de Ministros; 
Ana Fontoura Gouveia, secretária de Estado 
da Energia e Clima; António Ceia da Silva, 
presidente da CCDR Alentejo; Ricardo 
Campos, presidente do Fórum Energia           
e Clima

PARTICIPAÇÃO 15 intervenções da plateia

Transição energética, uma 
revolução a acontecer

O ODS 7 – Energias Renováveis e Acessíveis foi o 

Objetivo associado à Assembleia Participativa do Alentejo. 

Contudo, dadas as especificidades da região, outro emer-

giu, também, como prioritário – o 6 – Água Potável e Sa-

neamento. O cenário desta reunião – o Alqueva – não po-

deria ter sido mais simbólico da interligação entre os dois 

temas.

Antes, porém, da participação dos atores locais, cou-

be ao Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros, André Moz Caldas, enquadrar o períplo que 

antecipa a elaboração do Relatório Voluntário Nacional. 

O que fez, dando conta dos dois propósitos que lhe estão 

subjacentes: aumentar a consciencialização da sociedade 

portuguesa, por um lado, e cumprir o envolvimento das 

partes interessadas relevantes, por outro. Depois de incor-

porados os contributos recolhidos e de apresentado o rela-

tório em Nova Iorque, deverá ficar um legado de modelo de 

governação de implementação nacional da Agenda 2030, 

mantendo-a no debate das políticas públicas. A ambição é 

levar às Nações Unidas um relatório mais poderoso, com 

capacidade de reiterar o compromisso de Portugal para fa-

zer o que falta até 2030. Um exercício que, disse, é respon-

sabilidade do País como um todo. 

Por sua vez, o Presidente da CCDR Alentejo, Antó-
nio Ceia da Silva, recordou o momento histórico da apro-

vação da Agenda 2030 pela Assembleia-Geral das Nações 

Unidas, em 2015, afirmando que os 17 ODS já não terão 

exatamente a mesma natureza, embora se mantenha a 

necessidade de os concretizar. A seu ver, a sustentabilidade 

já entrou na agenda, sendo impossível falar de desenvolvi-

mento sem falar de sustentabilidade. Defendeu, pois, que 

os ODS devem estar nos planos de ação. É o que acontece 

no Programa Regional do Alentejo (Alentejo 2030), em que, 

para serem aprovados, os projetos têm de apresentar pro-

vas inequívocas de sustentabilidade.

Também o Presidente do Fórum Energia e Clina, 
Ricardo Campos, se referiu a um período histórico, mas 

atual: “Vamos assistir, enquanto geração, à maior trans-

formação de paradigma energético a que a humanidade 

já assistiu.” Não obstante a transição energética em curso, 

considerou que é preciso reconhecer que foi a energia fós-

Alentejo
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sil que permitiu o desenvolvimento e o progresso da socie-

dade, embora, hoje, sejam conhecidos os seus efeitos ne-

gativos. O que – disse – implica uma lição: “Não podemos 

nunca mais negar a razão da ciência”, afirmou, referindo-se 

aos alertas que a comunidade científica fez de forma cons-

tante. Deixou ainda uma reflexão sobre os compromissos 

assumidos e não cumpridos: “A cada Convenção sobre as 

Alterações Climáticas (COP), vimos as nações do mundo 

fazerem grandes compromissos, mas as emissões conti-

nuaram a aumentar”. “Continuamos a depender, em 82%, 

de combustíveis fósseis para a energia de que precisamos e 

todos os dias emitimos mais de 162 milhões de toneladas de 

gases com efeito de estufa”. Recordou, ainda, que em 2015, 

em Paris, as nações comprometeram-se com a neutralida-

de carbónica em 2050, assumindo que as emissões teriam 

de diminuir 7% todos os anos. Porém, o que aconteceu é 

que, à escala global, só reduziram 7% durante a pandemia, 

nos outros anos, as emissões aumentaram. Defendeu, pois, 

que há necessidade de ação urgente, as decisões não po-

dem ser apenas proclamações. 

Quanto às soluções, que, do ponto de vista da ener-

gia, passam pelas fontes renováveis, focou-se no Alentejo 

para afirmar que é das regiões mais competitivas em ter-

mos de produção de energia solar. Voltou aos dados, indi-

cando que, há cinco anos, produzir energia solar era mais 

barato em relação às fontes convencionais em apenas 1% 

do mundo, mas hoje já o é em 60% e daqui a cinco anos 

será em 100%.

Foi, precisamente, sobre a transição energética que 

se focou, nas palavras de abertura, a Secretária de Estado 
da Energia e Clima, Ana Fontoura Gouveia. E começou 

por declarar que a transição energética se encontra no cen-

tro das políticas públicas em Portugal, com o atual contexto 

a acelerar a necessidade de a concretizar. E essa transição 

só funciona se se basear nos recursos endógenos, com o 

País a ter condições para apostar nas renováveis e a conse-

guir energia limpa, fiável e acessível. O objetivo – frisou – é 

alcançar, em 2026, 80% de fontes renováveis na produção 

de eletricidade, o que é “muito ambicioso, mesmo à escala 

internacional”. 

Apostar nos recursos endógenos potencia, também, 

a reindustrialização do País e o desenvolvimento econó-

mico. Mas, nenhum destes objetivos se vai concretizar se 

a energia assim produzida não for a preços acessíveis: a 

acessibilidade – afirmou – é transversal a esta política públi-

ca. “Em todos os incentivos que criamos, os elementos da 

coesão social e da coesão territorial são parte integrante. 

A preocupação em assegurar esta coesão não é nova e na 

atual crise energética pudemos ver estes mecanismos em 

ação. A tarifa social da energia, por exemplo, chega a quase 

800 mil famílias. E a transição energética vai permitir baixar 

ainda mais o preço”. Neste contexto, enquadra-se a estraté-

gia de combate à pobreza energética, que esteve recente-

mente em consulta pública e cuja versão final se encontra a 

ser ultimada. Traduz a preocupação com a inclusão, com a 

acessibilidade e com o combate à pobreza.

O que pensam os atores locais?
Depois da sessão de abertura, foi dada a palavra à as-

sembleia reunida no Alqueva, com a primeira intervenção a 

pertencer ao Presidente da EDIA (Empresa de Desenvol-
vimento e Infra-Estruturas do Alqueva). Na sua perspeti-

va, todos – e não apenas o governo – têm um papel a de-

sempenhar no desenvolvimento sustentável – as famílias, 

as empresas, os municípios. “Não quero retirar importância 

à capacidade de mobilização do governo, de criação de in-

centivos e de derrube de barreiras, mas acredito que estes 

decisores têm um papel importantíssimo no desenvolvi-

mento sustentável”, afirmou, advogando a necessidade de 

criar uma consciência coletiva para o facto de existir uma 

urgência que tem de ser resolvida. “Cada família vai ter de 

pensar como elimina o uso de energias fósseis na sua casa. 

Cada empresa vai ter de pensar como substitui as fontes 

de energia que alimentam os seus equipamentos. Todos 

vamos ter de fazer a mudança. E essa mudança, que parece 

um investimento pesadíssimo, vai trazer vantagens, é eco-

nomicamente interessante”, argumentou.

A mudança esteve igualmente presente na interven-

ção de um dos autarcas locais presentes, em nome da Câ-
mara Municipal de Moura, que deu conta de que ainda há 

muito por fazer: “Vão passando os ciclos de fundos comu-

nitários e continuamos a falar dos problemas que tínhamos 

há 40 anos”, lamentou. E deixou um apelo: “Olhemos à volta 

e vejamos, em termos legislativos, como podemos tornar 

os investimentos mais empáticos para o Alentejo. O País 

não é todo igual, está dividido ao meio. Temos um país que 

se desenvolve e outro que continua a marcar passo. Muitas 

das respostas estão entre as pessoas da região. Olhem para 

nós com os olhos da diferenciação.”

Entre as questões que considera por resolver estão 

as que se prendem com a água – daí o ODS 6 ter sido a sua 

primeira escolha. Deixou a nota de que ainda há localidades 

cujas redes de abastecimento em baixa se encontram por 

cumprir. E, sem isso, não há desenvolvimento sustentável 

na região. Determinante é, também, a educação (ODS 4), 

tendo dado nota da importância de se construir o próxi-

mo centro escolar do concelho. Ainda em matéria de in-

vestimentos, destacou a importância do ODS 9 (Indústria, 

Inovação e Infraestruturas), para defender a necessidade 

de simplificar processos, para concretizar os investimentos 

necessários. 

Outro autarca, mas de Portel, focou-se na necessi-

dade de as comunidades locais serem contempladas com 

compensações relativas à instalação dos parques fotovol-



47

taicos. Manifestou a preocupação de que a paisagem fique 

coberta por painéis, quer na água, quer na serra, conside-

rando que pode prejudicar o turismo, um dos trunfos do 

Alqueva, o que prejudicará a vida das comunidades, que, 

por serem do interior, já enfrentam dificuldades. “Qual a 

compensação que os municípios têm? Na energia eólica 

está definido, mas na hídrica e nas fotovoltaicas não”, ques-

tionou, exortando o governo a ter mais confiança nas autar-

quias para desenvolver os territórios. 

O poder local esteve representado também por um 

membro da Comunidade Intermunicipal do Alto Alente-
jo, que destacou o facto de o momento atual ser “especial” 

para os gestores do território, na medida em que se encerra 

um ciclo comunitário e se inicia outro, mas também por-

que dispõem de instrumentos de apoio como os previstos 

no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). Manifestou a 

esperança de que, de uma forma concertada, seja possível 

ultrapassar o que designou como “a frustração de, quadro 

após quadro, milhões atrás de milhões, ainda haver ques-

tões básicas que não foram resolvidas”. 

Outros apelos foram partilhados na assembleia por 

um deputado à Assembleia da República, membro da 

Comissão de Ambiente, Energia e Ordenamento. Come-

çou por defender que os temas das alterações climáticas 

e das energias renováveis têm de deixar de ser vistos como 

um empecilho para as empresas e as famílias, e, sim, como 

uma oportunidade. Recordou que, no âmbito da crise ener-

gética desencadeada pelos acontecimentos globais recen-

tes, houve uma amortização da fatura energética “devido 

à visão estratégica que o país adotou”, na medida em que 

Portugal consegue quase 60% da sua soberania energética 

de fontes renováveis. Ainda assim alertou para a importân-

cia de não se fazer “um caminho de unicidade de fontes 

de energia”, considerando que existem oportunidades para 

além da eletrificação, nomeadamente no que toca aos bio-

combustíveis. 

À semelhança de intervenções anteriores, mencionou 

a centralidade da água, afirmando que no Baixo Alentejo 

subsistem duas regiões – a que tem água do Alqueva e a 

que não tem. E, a propósito de desigualdade, destacou, 

ainda, a territorial, sustentando que já não existe apenas a 

diferença entre litoral e interior, mas um nível intermédio, 

de desigualdades entre interiores, a que é preciso “estar 

atento no diagnóstico da coesão”.

Outro deputado, eleito pelo círculo de Évora, pegou 

numa ideia antes defendida, para argumentar que os presi-

ANEXO III Assembleia Participativa Alentejo
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dentes de câmara não têm meios para investir e que “o po-

der central tem algum receio de passar competências”, mas 

deve “dar meios às autarquias”. No que toca aos ODS, fo-

cou igualmente o 6, no entendimento de que a água trouxe 

perspetivas de melhor futuro ao Alentejo. 

Sobre a água manifestou-se outra das participantes, 

na qualidade de membro do Instituto da Conservação da 
Natureza e Florestas (ICNF). Mas, começou por advogar 

a importância do ODS 15 – Proteger a vida terrestre, não 

só pela natureza e pela floresta, mas também pelos solos, 

questão “muito importante numa região como o Alentejo, 

com o maior risco de desertificação do País”. “Se não con-

seguirmos garantir a qualidade produtiva dos solos, e esta-

mos numa região fundamentalmente agrícola, não vamos 

ter capacidade de produção, o que terá impacto ao nível da 

alimentação e da erradicação da pobreza e da fome”, sus-

tentou. 

E, por isso, fez a ponte com o ODS 13 – Ação Cli-

mática, considerando urgente trabalhar na mitigação dos 

efeitos das alterações climáticas, porquanto impactam a 

conservação da natureza e a biodiversidade, afetando tam-

bém a disponibilidade de água. E este é um recurso escasso 

no Alentejo, com sucessivos anos de seca. “É relativamente 

tranquilo abrir a torneira e ter água potável, mas é muito 

difícil conseguir garantir essa água, garantir a qualidade e a 

quantidade de água fornecida numa região como o Alente-

jo”, realçou, acrescentando que o mesmo é válido para o sa-

neamento básico, pois existem muitas localidades despro-

vidas e que, em consequência, fazem descargas de águas 

não tratadas, o que pode comprometer a biodiversidade.

Deste modo, exemplificou como os ODS se cruzam, 

tónica, aliás, dominante na participação. Assim aconteceu 

com a representante da Instituto Politécnico de Beja, que, 

enquanto investigadora, se tem focado em projetos que 

visam a melhoria da qualidade de água. E, como docente, 

tem assumido a missão de adaptar o ensino aos novos de-

safios societais. 

Também da academia, mais concretamente do Poli-
técnico de Portalegre, outro dos intervenientes advogou 

que o ODS 17 constitui um meio para alcançar os demais 

Objetivos, pois, sem parcerias, sem uma atuação conjunta 

das diferentes instituições, será “impossível” concretizar o 

desenvolvimento sustentável. As parcerias são válidas, no-

meadamente, para um dos projetos em curso na região, o 

Projeto Guardiões, que se propõe, através da educação, im-

plementar algumas medidas no âmbito da ação climática. 
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Completamente de acordo com a relevância do ODS 

17 mostrou-se o porta-voz da Associação de Empresários 
do Baixo Alentejo, comentando, precisamente, que sem 

parcerias não se consegue implementar nenhum dos Ob-

jetivos. Nas suas escolhas, pontuou ainda o 8, na perspetiva 

de que o trabalho digno e crescimento económico contri-

buem para erradicar a pobreza e a fome, bem como para a 

educação e saúde de qualidade. Quanto ao 9, considerou 

ser fator de redução das desigualdades, bem como indutor 

da ação climática, da produção e consumo sustentáveis, e 

de cidades e comunidades sustentáveis. 

A abrangência dos ODS voltou a estar em reflexão 

nesta assembleia, reiterada por outras das participantes. 

Escolheu o ODS 1, numa lógica de pobreza alargada, que 

inclui a pobreza energética, mas também a dificuldade de 

acesso à educação e à saúde. Pela mesma razão, destacou o 

ODS 16, comentando que a paz e a justiça estão associadas, 

havendo necessidade de instituições eficazes, sejam públi-

cas, sejam do setor empresarial. 

Ainda com o mesmo sentido de cruzamento de ODS, 

interveio a secretária técnica do Programa Operacional 
Regional, mas para eleger o 5: “Se colocarmos a lupa da 

igualdade de género em cada um dos Objetivos, temos um 

desafio muito grande”, comentou, relacionando com o ODS 

1 e, em particular, com a pobreza energética, na medida em 

que se sabe que as mulheres são as mais pobres, incluindo 

entre as famílias monoparentais. E, mais uma vez, emergiu o 

ODS 17 como prioritário, na medida em que “só trabalhando 

em conjunto vai ser possível fazer da região e do País um es-

paço onde se pode celebrar a evolução dos ODS”.

Veio também da equipa do Programa Regional 
a intervenção seguinte, para destacar a importância do 

compromisso com as comunidades intermunicipais e para 

defender a necessidade de monitorização das tipologias 

mobilizadas pelo programa, dada a importância de dados 

concretos e objetivos. 

A concertação foi também a tónica de mais uma in-
tervenção da sociedade civil, mas a propósito da saúde, 

“um ponto muito caro à região do Alentejo”. “Sabemos que 

têm sido feitos investimentos muito sérios na área da saúde 

neste território. mas a estratégia tem de ser devidamen-

te concertada, também com o governo central”, afirmou, 

considerando que a região ainda não é competitiva neste 

domínio, carecendo de maior autonomia. 

ANEXO III Assembleia Participativa Alentejo
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De esperança foram as palavras de mais um repre-
sentante da CCDR Alentejo, que começou por elencar o 

ODS 1 – Erradicar a pobreza como prioritário, no entendi-

mento de que constitui fator de “vergonha” que faça parte 

dos 17. “É básico, mas é cada vez mais visível, não só em nú-

meros, mas no impacto que tem nos demais ODS”, comen-

tou. Das suas escolhas fez igualmente parte o ODS 4 e a seu 

ver, no que toca à educação, a palavra-chave é qualidade 

– no que tem de promoção da inclusão e de preparação das 

pessoas para a reflexão crítica. A propósito, deixou a nota de 

que os ODS devem começar a ser ensinados nas escolas, 

incluídos nos currículos, mas também na formação de pro-

fessores. Finalmente, o ODS 7, em discussão nesta sessão, 

pela sua ligação ao Alentejo e pelo potencial para a região. 

E, também aqui, sublinhou a necessidade de trabalho con-

junto, envolvendo a academia e intervindo na administra-

ção para agilizar os procedimentos. Importa ainda perceber 

os impactos cruzados dos projetos nas opções estratégicas 

de desenvolvimento da região. Isto porque – defendeu – o 

futuro do Alentejo está na diferença, como decorre da es-

colha do tema de Évora Capital Europeia da Cultura – o va-

gar, parte da identidade local e regional.

A última participação da plateia surgiu de um quadro 
da EDIA, que centrou a sua partilha no ODS 6, pela im-

portância da água como fonte de vida e transformação do 

território. Na sua ótica, o Alqueva é um projeto de respon-

sabilidade social, porquanto começa com a necessidade de 

abastecimento público, só após o que incorporou a dimen-

são do desenvolvimento sustentável. “Casando com outros 

ativos do território, alavanca várias fileiras de negócio e está 

a contribuir fortemente para as exportações, graças ao nú-

mero de empresas que se tem fixado”, realçou. 

A especificidade do Alentejo
O desenvolvimento do Alentejo foi o fio condutor 

da intervenção de encerramento feita pelo Presidente da 
respetiva CCDR, que deu nota de que, no turismo, é a re-

gião que mais cresce no País e que, na inovação, tem tido 

a capacidade de atrair empresas tecnológicas, deste modo 

proporcionando o regresso de jovens qualificados às suas 

terras. Fazendo a ponte com o ODS em foco, deu conta das 

dificuldades sentidas por autarcas e outros agentes da re-

gião no relacionamento com as entidades públicas, no que 

respeita à morosidade para aprovação de projetos. 

Ainda a propósito do território, evidenciou que o Progra-

ma Regional 2030 vai privilegiar os projetos supramunicipais 

e intermunicipais, dando como exemplo dessa cooperação a 

candidatura comum, de 15 municípios da região, a fundos do 

PRR dirigidos à barragem do Pisão. “Abdicaram da valia especí-

fica em função de um território global. É assim que temos de 

pensar”, enfatizou, acrescentando, entre os exemplos, o cluster 

aeronáutico, que junta pelo menos quatro municípios. 

O orgulho face à evolução dos indicadores regionais 

foi partilhado com o Presidente do Fórum Energia e Cli-
ma, que comparou o Alentejo de há 25 anos, em que “as 

pessoas iam embora”, com o Alentejo de hoje, que “recebe 

prémios de turismo” e tem “uma academia de excelência”. 

Mas ainda falta: “Depois de termos recuperado os níveis de 

formação, há que ousar enriquecer o País. Não podemos 

ter o PIB per capita que temos – 25 mil euros, sob pena de 

os jovens usarem a formação que receberam para enrique-

cer outros países”. 

Este – disse – é um dos desafios que o País tem de 

vencer. Tal como tem de “fazer a revolução para a susten-

tabilidade”. E, neste âmbito, partilhou duas propostas: uma 

é que, na candidatura a incentivos, seja obrigatório que 

os projetos incluam avaliação do seu impacto nos ODS; e 

outra é que as compras públicas sejam sustentáveis, que 

introduzam o conceito de sustentabilidade na seleção dos 

fornecedores. 

À semelhança de outras intervenções, pronunciou-se 

em defesa da cooperação para vencer a crise climática, mas 

também para vencer os desafios de erradicar a pobreza e 

erradicar a fome. “Somos um mundo ainda muito pouco 

solidário. O hemisfério norte desenvolveu-se à custa da 

utilização de combustíveis fosseis, mas é o hemisfério sul, 

em que 50 países representam apenas 5% das emissões 

globais, que mais sofre com as alterações climáticas”, argu-

mentou, preconizando um reforço da governança mundial. 

A resposta a algumas das preocupações verbalizadas 

pela assembleia foi protagonizada pela Secretária de Es-
tado da Energia e Clima. A primeira mensagem que disse 

levar foi a do consenso sobre a aposta nas renováveis en-

quanto elemento indutor de crescimento e de qualidade de 

vida. “Devemos assinalar, porque não é assim em todos os 

países”, declarou. Na sua ótica, há necessidade de concre-

tizar esta mudança com celeridade, o que resulta de uma 

particular atenção à capacitação da administração pública, 

nomeadamente por via da simplificação dos processos, de 

modo a garantir a materialização do aumento da qualidade 

de vida em resultado da aposta nos renováveis. E, para que a 

transição ocorra de forma sustentável, é imperioso envolver 

as comunidades, os territórios, o poder local.

Aludindo especificamente a uma das preocupações, 

relativa à cobertura do território pelos parques fotovoltai-

cos, assegurou que os objetivos do Plano Nacional de Ener-

gia e Clima (PNEC) se situam abaixo dos 0,4% do território, 

com as avaliações de impacto ambiental a terem em consi-

deração as áreas adjacentes.

Além disso, a aposta nas renováveis não passa apenas 

pela produção centralizada, pelos grandes parques solares; 

passa também pela produção descentralizada, pelo auto-

consumo. E, neste âmbito, tem-se verificado um crescimen-

to muito significativo, com contributo para os objetivos de 
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descarbonização e benefícios “diretos, muito claros” para 

as famílias. Esta estratégia “dá poder aos consumidores”, o 

poder de produzir, consumir, armazenar, vender e partilhar 

a sua própria energia. 

Já sobre as compensações aos municípios, outra 

questão colocada pela assembleia, deu conta de que na 

atual legislação estão previstos 13.500 por megawatt ins-

talado, além de que há obrigatoriedade de partilha dos 

benefícios dos grandes parques solares com as comuni-

dades locais. 

O ciclo de intervenções encerrou-se com o Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, que fez notar que, em matéria de Agenda 2030, o que 

está em causa é fazer opções, tal como acontece a quem 

tem o dever de tomar decisões empresariais ou de políti-

ANEXO III Assembleia Participativa Alentejo

cas públicas. No caso concreto do RVN, a escolha é entre 

elaborar um relatório sobre todos os Objetivos ou apenas 

sobre os prioritários, com Portugal a inclinar-se para uma 

solução mista, que implica abordar todos os Objetivos, mas 

endereçar com especial profundidade os que o País consi-

dera prioritários. Ao mesmo tempo, este exercício permite 

diagnosticar algumas insuficiências na Agenda 2030, isto é, 

identificar ODS que deviam ser incluídos, sendo que, em re-

lação a alguns, esta tarefa fracassa pela impossibilidade de 

se estabelecer consenso no multilaterialismo internacional. 

Ainda assim, é “uma agenda ambiciosa e uma excelente 

matriz no desenho das políticas públicas”. A concluir, notou 

que a assembleia realizada no Alentejo se diferenciou das 

demais pela “consciência forte” dos conflitos (trade-offs) 

entre ODS. 
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ANEXO III Assembleia Participativa Centro

 �A educação é um motor de desenvolvimento 
sustentável e uma ferramenta imprescindível à 
coesão territorial, contribuindo para combater 
a desertificação do interior;

 �O ensino superior deve estar comprometido 
com a ligação ao mercado: é essa a estratégia 
do Instituto Politécnico da Guarda, cujos 
cursos são desenhados tendo em conta as 
necessidades dos jovens e das empresas;

 �Faltam incentivos para levar as ideias dos 
jovens à prática e, deste modo, mantê-los o 
seu território, impedindo que o talento saia 
para o estrangeiro;

 �Portugal evolui significativamente nos 
indicadores, ainda assim, é preciso que a 
educação seja de qualidade: é esse o objetivo 
dos programas de ação social vocacionados 
para o ensino superior, visando garantir o 
acesso.

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 24 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA Elvira Fortunato, Ministra da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior; André Moz 
Caldas, Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros; António Leite, 
Secretário de Estado da Educação; Carlos 
Martins, Presidente do Instituto Politécnico 
da Guarda; Sérgio Costa, Presidente da 
Câmara Municipal da Guarda

PARTICIPAÇÃO 20 intervenções da plateia

Educação, uma ferramenta 
transversal ao desenvolvimento 
sustentável

A Guarda acolheu a Assembleia Participativa da região 

Centro a 24 de março, Dia Nacional do Estudante, o que jus-

tificou o foco no ODS 4 – Educação de Qualidade. Por este 

motivo, o Instituto Politécnico acolheu uma sessão maiorita-

riamente composta por alunos, do básico ao superior, mas 

também por professores e investigadores. Naturalmente, a 

educação foi o tema dominante das intervenções.

Esteve, desde logo, presente nas palavras iniciais da 
Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Elvira 
Fortunato, que começou por assinalar que a área governa-

tiva que tutela está comprometida com a implementação 

dos ODS: “O que temos preconizado é uma visão estratégi-

ca, assente em soluções justas, equilibradas, transparentes 

e que sejam relevantes para todo o sistema académico e 

científico.” Disso é exemplo a revisão do sistema de acesso 

ao ensino superior, que consagra o objetivo de continuar a 

estimular a democratização e diversificação do acesso. O 

novo sistema de seriação e colocação respeita os estudan-

tes e as famílias e valoriza, de forma equilibrada, o percur-

so desenvolvido pelos alunos durante o ensino secundário. 

“A prioridade são os estudantes. Sabemos do impacto que 

o ingresso tem na sua vida, quer em termos do percurso 

Centro
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pessoal e profissional, quer no desenvolvimento humano e 

na produção de uma sociedade mais próspera, menos desi-

gual e, acima de tudo, mais inclusiva”, reforçou. 

Além disso, esta é uma visão integrada e transversal 

que não se preocupa apenas com o acesso, mas também 

com o percurso no ensino superior, “o que passa por um 

compromisso muito forte com a ação social”. Quer no volu-

me dos recursos, quer na eficácia e na agilidade dos apoios. 

É nesta linha que se inscreve o compromisso com o refor-

ço das condições de alojamento, alargando os apoios, no 

montante das majorações e no universo abrangido. A par, 

estão em curso programas que visam promover o sucesso 

académico, reduzir o abandono, promover a saúde mental 

e o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras. 

Usando da palavra a seguir, o Presidente da Câma-
ra Municipal da Guarda, Sérgio Costa, chamou a atenção 

para a necessidade de as boas intenções saírem do papel e 

serem postas em prática. No que toca à educação, saudou 

a transferência de competências para as autarquias locais, 

mas manifestou discordância quanto ao envelope finan-

ceiro que lhe está associado. Reconheceu que a situação 

melhorou desde a última negociação, mas defendeu uma 

aposta mais forte.

A educação de qualidade – disse – é peça fundamen-

tal para que a sociedade se desenvolva, já que o sucesso do 

percurso de cada um depende, em grande parte, dos co-

nhecimentos e dos valores que se adquirem na formação 

durante a vida. “A escola oferece as ferramentas para ser-

mos bem-sucedidos. Ajuda a tomar decisões informadas, 

a sermos adultos mais responsáveis e participativos. E os 

desafios que o quotidiano coloca serão mais fáceis de ul-

trapassar com educação”, argumentou, acrescentando que 

a educação é o melhor elevador social que qualquer socie-

dade pode possuir, contribuindo para combater a pobreza, 

diluir as desigualdades sociais e impedir a exclusão social. 

Além disso, contribui de forma positiva para a competitivi-

dade, a inovação e a produtividade da economia. 

O ensino superior foi o foco da intervenção seguinte, a 

cargo do anfitrião, o Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Carlos Martins, que partilhou o trabalho feito pela 

instituição com vista a atrair estudantes, o que acontece por 

via da diversificação da oferta pedagógica, com cursos que, 

além da elevada qualidade, correspondem às expectativas 

dos jovens e às necessidades do mercado de trabalho.

Além disso, nos últimos anos, reorganizou-se estra-

tegicamente para a produção de ciência, que, sempre que 

possível, tem como foco a qualificação do tecido económi-

co da região, conferindo competitividade ao território. “Não 

compreendemos uma instituição de ensino superior que 

quer contribuir para o território sem ter em conta as ne-

cessidades reais do mercado”, comentou. No que toca aos 

jovens, a preocupação é no sentido de que tenham acesso a 

multinacionais sem terem de se deslocar para Lisboa, Porto 

ou estrangeiro, pelo que tem sido desenvolvido um traba-

lho de atração, para o instituto, de escritórios de empresas 

de grande qualidade, algumas das quais já com academias 

de formação em funcionamento. Acresce a colaboração 

efetiva com empresas, na lecionação de alguns módulos 

dos cursos, bem como na criação de estágios. Há – enfati-

zou – uma preocupação real da ligação ao mercado.

A última intervenção da sessão de abertura perten-

ceu ao Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros, André Moz Caldas, que, depois de assinalar a 

relevância de esta assembleia coincidir com o Dia Nacional 

do Estudante, contextualizou a metodologia adotada para a 

elaboração do segundo Relatório Voluntário Nacional. Em 
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causa, está o envolvimento de todas as camadas de gover-

no, nomeadamente a nível local, no entendimento de que 

os municípios portugueses estão entre aqueles que, no 

mundo, mais se empenham no alinhamento das suas polí-

ticas com a Agenda 2030. Trata-se de envolver igualmente 

as organizações da sociedade civil, das empresas às asso-

ciações, para que o relatório seja verdadeiramente nacional 

e funcione como catalisador de um novo ciclo de governo 

e alinhamento do País com os ODS. Desta forma, a expec-

tativa é que todos se possam sentir representados, que se 

apropriem da agenda e que promovam a sua aceleração. 

A voz de alunos, professores e investigadores
O novo modelo de governação da Agenda 2030, con-

cretiza-se também no périplo nacional que reserva parte 

importante para a participação, método saudado por um 

dos primeiros intervenientes na assembleia, professor do 
ensino secundário, que se mostrou crítico do que consi-

derou serem “sobretudo palavras de congratulação rela-

tivamente ao cumprimento de objetivos”. Considerou ter 

uma função diferente, a de “chamar a atenção para aspe-

tos importantes que não estão a ser cumpridos no âmbi-

to dos ODS e, em particular, na educação”. “O que ensino 

aos alunos é que o desenvolvimento sustentável consiste 

em promover o desenvolvimento atual sem comprometer 

o desenvolvimento futuro”, enquadrou, para alertar para os 

riscos associados a um dos principais recursos da educação, 

os recursos humanos, em concreto, os professores. Uma 

das alíneas do ODS 4 prevê um continente de professores 

qualificados, recordou, defendendo que “não se devem dei-

xar esgotar os recursos, de forma a comprometer o desen-

volvimento futuro”. Neste contexto, citou notícias recentes 

dando conta de que o País precisa de 1500 professores de 

Matemática, sendo que estão a ser formados apenas 53. E 

reforçando a ideia com a ausência de candidatos ao curso 

de formação de professores do politécnico local. “Falamos 

de crimes ambientais quando se esgotam os recursos; nes-

te caso, pode-se falar de crime educativo”, comentou, alu-

dindo a metas da UNESCO que apontam para que, cada 

país, gaste com a educação nunca menos do que 6% do 

PIB, valor que, em Portugal, “não chega a 4%”.  A finalizar, 

deixou a nota de que “a luta dos professores não é só pelos 

objetivos particulares, é por tornar atrativa uma profissão 

que, neste momento, não atrai os jovens mais qualificados”.

Outros apelos se ouviram na sessão, por parte dos 

alunos. A começar por uma aluna do ensino secundário, 

que colocou em discussão a necessidade de mais investi-

mento no centro e no interior do País, para que os estudan-

tes não tenham de sair para se qualificar, mas também para 

ter acesso a cuidados de saúde. Essa saída – disse – coloca 

problemas financeiros, na medida em que é preciso custear 

as deslocações, a habitação, os materiais. “Se queremos um 

País mais sustentável e unido, precisamos de mais financia-

mento no interior”, afirmou. Reconheceu que o Politécnico 

da Guarda oferece muitos cursos, mas lamentou a ausência 

de formação em artes visuais, a sua área de estudo. E, não 

existindo, vai obrigá-la a sair da região. 

Na mesma linha foi a intervenção de outra aluna do 
secundário, também de artes visuais, que deu conta da ne-

cessidade de aproveitar os recursos já existentes no sistema 

e de mais informação sobre os cursos. E aproveitou a inter-

venção para partilhar uma situação na sua escola, a única 

com formação em artes na Guarda, e em que as oficinas de 

artes foram destruídas para dar lugar a um pavilhão despor-

tivo. É sinal de que “as artes estão a ser deixadas para trás”.

A intervenção seguinte pertenceu a uma estudante 
do Politécnico, mais concretamente do curso de Mecânica 

e Informática Industrial, que se focou no que considera ser 

um défice na área do desenvolvimento. “O que se faz com 

as pesquisas? São colocadas no baú ou são aproveitadas?”, 

questionou, afirmando que “se aproveitassem mais os alu-

nos das áreas tecnológicas, o País estaria mais desenvolvi-

do”. Lamentou, neste contexto, os obstáculos colocados à 

implementação das ideias dos alunos, nomeadamente o 

facto de lhes ser pedido um valor pecuniário para patentear 

as invenções. 

Uma aluna do 12.º ano, de Línguas e Humanida-

des, leu um manifesto em nome dos jovens da sua escola, 

começando por declarar que é essencial que a discussão 

aberta da Agenda 2030 reúna cabalmente o maior leque 

possível de contributos, para que cumpra o seu papel repre-

sentativo da consciência nacional. 

Referindo-se aos jovens, afirmou que têm preocu-

pações muito próprias, na medida em que se afigura cada 

vez mais difícil daqui a 20 anos viverem com qualidade de 

vida na Guarda. Porque “não se trata apenas de ter ar puro e 

hábitos saudáveis, é preciso poder usufruir de serviços pú-

blicos essenciais, com a saúde pública à cabeça, ter acesso 

à cultura, e não apenas a eventos, ter uma comunidade es-

colar e académica robusta e ambiciosa, uma cidade capaz 

de criar e manter o seu talento”. 

No contexto do interior, advogou processos de des-

centralização administrativa, com reforço das compe-

tências das câmaras municipais e propôs medidas como 

a atração de funcionários públicos qualificados e suas fa-

mílias ou a adoção de políticas de incentivo à natalidade 

que permitam conciliar o trabalho com a vida pessoal, mas 

também políticas intuitivas de migração que combatam as 

desigualdades. 

O combate às alterações climáticas, com revisão das 

metas de redução das emissões de gases com efeito de 

estufa, maior coerência no ordenamento do território para 

combater a desertificação e o despovoamento, foram ou-

tros dos tópicos abordados. 
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Sobre os jovens, reivindicou ainda uma maior aproxi-

mação dos governantes, com medidas explicativas e assem-

bleias de jovens em que os pareceres sejam vinculativos. A fi-

nalizar, deixou a nota de que as autarquias e os jovens devem 

estar no centro da resolução dos problemas do País. 

Esta revelou-se uma assembleia muito participada, 

com vários alunos a partilharem as suas escolhas em maté-

ria de ODS, com o 4 a ser transversal. Foi o que aconteceu 

com a Presidente da Associação Académica da Guarda, 

que considerou que a educação deve estar “claramente” 

em primeiro lugar, tendo-lhe juntado o ODS 5 – Igualdade 

de Género e destacando, neste âmbito, que, pela primei-

ra vez em 34 anos, há uma mulher à frente da associação 

académica. No fim, elegeu o 16 (Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes). 

Um estudante de Mecânica e Informática Indus-
trial, colocou o ODS 8 (Trabalho digno e crescimento eco-

nómico) em primeiro lugar, seguido do 4 e do 9 (Inovação, 

Indústria e Infraestruturas), por considerar, inclusivamente, 

atendendo ao curso que frequenta, que é preciso insistir na 

indústria, pois é o futuro do País. 

Do mesmo curso, outro estudante identificou, 

como prioritários, os ODS 4, 9 e 17 – Parcerias, no enten-

dimento de que são pilares para quem frequenta esta 

área de ensino. Defendeu, a propósito, a importância das 

parcerias entre escola e empresas, fundamentais para o 

desenvolvimento dos projetos que saem da academia. De-

fendeu, ainda, um maior investimento na tecnologia, em 

concreto nas ferramentas digitais aplicadas à educação, 

como forma de atrair alunos. 

Do curso de Energia e Ambiente, usou da palavra 

um outro estudante, que advogou a relevância do ODS 13 

– Ação Climática, para comentar que é muito falada, mas 

incumprida. Deu um exemplo concreto de queimadas reali-

zadas no campus do Politécnico. 

Uma aluna do secundário, da área de Artes Visuais, 

que também destacou o ODS 4, voltou a mencionar a difi-

culdade que os estudantes têm em permanecer na sua re-

gião após os cursos, considerando elevada a probabilidade 

de sair do País. Nas demais escolhas, pontuaram os Obje-

tivos 10 (Redução de Desigualdades) e 5, no entendimen-

to de que ambos são importantes quando está em causa 

o respeito pelas orientações sexuais, de raça e de género, 

que não estão todas claramente refletidas na Agenda 2030.

Seguiu-se-lhe a escolha de mais um estudante do 
Politécnico, com o ODS 4 no topo, por considerar que a 

educação – da escola e dos pais – é dos pontos mais im-

portantes para criar bons seres humanos. Escolheu ainda 

o Objetivo 3, afirmando que a saúde, ou melhor, o défice 

de acesso aos cuidados condiciona o rendimento escolar. A 

finalizar, referiu o ODS 2, reconhecendo ser difícil erradicar 

a fome, mas manifestando esperança. 

O ODS 4 esteve de novo em destaque na interven-

ção de um estudante de Engenharia Informática, que 

chamou a atenção para a necessidade de continuar a com-

bater o abandono escolar. O 5 e o 16 completaram as suas 

escolhas.  

Usaram ainda da palavra, elementos da comunida-

de científica. O primeiro, investigador do Laboratório de 
Avaliação do Rendimento Desportivo, Exercício Físico e 
Saúde, incluiu, entre as prioridades, o ODS 4, por conside-

rar que a educação é uma ferramenta basilar, o ODS 3, dado 

que a Saúde é o foco do seu trabalho, e o 1 – Erradicar a 

pobreza, devido ao seu país de origem (Brasil), onde o pro-

blema ainda é muito latente. Deixou, ainda, a mensagem de 

que é essencial que a ciência esteja voltada para a interven-

ção local, contribuindo para mudar a realidade.

Uma outra investigadora elogiou o papel do Politéc-

nico no crescimento da investigação no interior, nomeada-

mente por via da contratação de investigadores. Falou do 

seu caso concreto, em que se viu forçada a fazer o dou-

toramento no estrangeiro por falta de oportunidades em 

Portugal. Mas, decidiu regressar, por acreditar que o País 

faz boa investigação, “muito com pouco”. Nesse contexto, 

e apesar do mérito do Politécnico, defendeu que faltam in-

fraestruturas no interior.  

Foram, precisamente, de docentes do Politécnico as 

intervenções seguintes. A diretora da Escola Superior de 
Saúde deu a conhecer as suas escolhas: ODS 4, 1 e 10, expli-

cando não ter escolhido o 3, apesar da sua área de estudo, 

por entender que se chegará mais facilmente à saúde se 

houver educação de qualidade, se se reduzirem a pobreza 

e as desigualdades. 

O ODS 4 foi também o primeiro identificado por um 

professor adjunto da instituição, que recorreu à máxima 

de que mais vale ensinar a pescar do que dar o peixe, permi-

tindo que os estudantes aprendam as ferramentas neces-

sárias para o seu desenvolvimento futuro. O 1 e o 3 foram os 

demais Objetivos selecionados. 

As escolhas de outra docente do Politécnico que 

participou foram quase idênticas: 1, 3 e 10. 

E este último foi precisamente o destacado pela 

coordenadora de inovação do instituto, que advogou a 

importância de se respeitarem as diferenças. Em segundo 

lugar, colocou a educação, por ser o princípio básico para 

transmitir o conhecimento, essencial tendo em conta que 

“a ignorância é sempre manipulável”. Além disso, é o conhe-

cimento que permite evoluir de forma sustentável, tendo 

feito aqui a ponte para o ODS 12 – Produção e Consumo 

Sustentáveis. 

Um outro interveniente, da administração do Poli-
técnico, deu destaque a um ODS pouco falado nesta as-

sembleia, o 13, justificando que, apesar do equilíbrio das três 

grandes vertentes da sustentabilidade, se deve dar primazia 
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à vertente do ambiente. A segunda escolha recaiu sobre o 

Objetivo 10, na perspetiva de que a equidade entre as pes-

soas é fundamental. Finalmente, elegeu o 4, pelo que impli-

ca de valorização da dimensão social da sustentabilidade. . 

Preocupações com resposta
Algumas das preocupações manifestadas pelos es-

tudantes encontraram eco na sessão de encerramento 

da assembleia, pela voz do Presidente do Politécnico. 

Dirigindo-se aos alunos de arte visuais, assegurou que o 

instituto está aberto a receber os seus contributos, tra-

balhando no desenho de novas áreas. Quanto aos alunos 

que manifestaram dúvidas quanto ao aproveitamento das 

suas ideias, exortou-os a contactarem a direção ou a presi-

dência da escola, garantindo que “as boas ideias não serão 

desperdiçadas”. 

Reafirmou a intenção de ligação à comunidade, na 

convicção de que a educação de qualidade tem de ser in-

clusiva e acessível. Reconheceu que é difícil a quem não 

tenha capacidade financeira estudar fora do distrito, daí 

os planos de descentralizar a formação e de difundir o co-

nhecimento em áreas emergentes. Uma das dificuldades 

que identificou prende-se com a habitação, que inviabili-

za, mesmo, que alunos que se candidataram e foram acei-

tes, depois, se matriculem e frequentem os cursos. 

Também o Secretário de Estado da Educação, An-

tónio Leite, procurou endereçar algumas das preocupa-

ções expressas pela assembleia, nomeadamente o da falta 

de professores. Afiançando que o executivo está a traba-

lhar em respostas de curto, médio e longo prazo, deixando 

uma mensagem: “É verdade que, dificilmente, atrairemos 

jovens para uma carreira se passarmos o dia na televisão a 

dizer que as escolas são péssimas, que a carreira é o pior 

possível. Estamos a dizer-lhes que é o pior sítio para onde 

podem ir. Mas, eles sabem que não é verdade, porque es-

tão nas escolas, têm noção dos problemas, mas também 

da qualidade. Fico bastante espantado quando criticamos 

a qualidade da educação e, depois, ficamos maravilhados 

com a qualidade dos jovens que saem das escolas.”

Na sua ótica, a educação é o Objetivo em que a pala-

vra quantidade está subsumida na qualidade. E não é uma 

contradição, porque não haverá qualidade se não houver 

acesso e isso é uma questão de quantidade. Assim, a edu-

cação tem de abranger todas as crianças, todos os jovens 

e todos os adultos. Estes não podem ser dispensados de 

regressarem à escola, em nome da requalificação, sem 

esquecer que ainda há um número muito significativo de 

homens e mulheres com qualificações insuficientes. 

Partilhou ainda a perspetiva de que a educação tem 

uma ligação muito direta com a igualdade de género, com 

a redução das desigualdades, a erradicação da pobreza e 

o trabalho digno. Mas, “só por si”, não vai resolver estes 

problemas. Pode até atenuar algumas das desigualdades, 

mas, se não for acompanhada de políticas de desenvol-

vimento local, pode levar a um abandono mais rápido do 

interior. 

Por sua vez, o Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros realçou que, no referencial da 

UNESCO, que preconiza pelo menos entre 4% e 6% de 

gastos com a educação, Portugal se encontra nos 4,6%, 

o que não significa que o País esteja onde quer: “Não de-

vemos prescindir de um elevado nível de ambição, mas 

não devemos desmerecer o caminho percorrido.” Alertou, 

neste âmbito, que “o prestígio das instituições e a adesão 

das comunidades às soluções que a democracia oferece 

podem ser postos em causa pela expressão pública ape-

nas dos pessimismos”. E rejeitou que vigore uma visão 

encomiástica face à Agenda 2030 ou a outras políticas 

públicas.

No que toca aos ODS, partilhou a perspetiva de que, 

da assembleia, decorreu a noção de que existem interliga-

ções fortíssimas que condicionaram as escolhas. Partilhou 

ainda que existe uma dimensão mais difícil de abordar, 

que é a dos potenciais conflitos entre ODS, com o País a 

confrontar-se com o imperativo de encontrar o equilíbrio 

justo.

O ciclo de intervenções encerrou-se com a da Mi-
nistra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, que 

sublinhou a importância de ouvir os mais jovens e conhe-

cer as soluções que apresentam para, em conjunto, tentar 

resolver os problemas. Evidenciou, ainda, a importância 

das instituições do ensino superior em regiões com me-

nor demografia, pelo potencial de atração de pessoas e 

de empresas. E valorizou o envolvimento do Politécnico da 

Guarda em dois laboratórios colaborativos, que propiciam 

a transferência do conhecimento para a sociedade, trans-

formando-o em inovação. 
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 �O ODS10 – Redução das Desigualdades é 
transversal, interligando-se com várias outras 
metas do desenvolvimento sustentável, quer 
como causa, quer como solução;

 �A sociedade civil é fértil em respostas que 
visam a inclusão social e a redução das 
desigualdades, mas carece de mecanismos 
legais e financeiros mais facilitadores;

 �Um desses mecanismos é a contratação 
pública, nomeadamente a introdução 
de critérios de seleção dos fornecedores 
indexados ao seu contributo para os ODS;

 �Os apoios financeiros deveriam ser mais 
prolongados no tempo, de modo a permitir a 
perdurabilidade dos projetos e da intervenção 
na comunidade.

IDEIAS-CHAVE

3 ODS MAIS VOTADOS 
PELA ASSEMBLEIA

DATA 29 de março

MODERAÇÃO Fernanda Freitas

MESA Ana Catarina Mendes, Ministra Adjunta 
e dos Assuntos Parlamentares; André 
Moz Caldas, Secretário de Estado da 
Presidência do Conselho de Ministros; 
Luís Miguel Calha, Vice-presidente da 
Câmara Municipal de Palmela (substituído 
por Lígia Carvalho, Chefe da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Turismo) 
e Teresa Almeida, Presidente da CCDR 
Lisboa e Vale do Tejo (substituída pelo                     
Vice-presidente, José Alho)

PARTICIPAÇÃO 20 intervenções da plateia

Parcerias centrais no combate           
às desigualdades

A redução das desigualdades foi o denominador co-

mum à assembleia participativa que decorreu na Biblioteca 

Municipal de Palmela, representativa da Região de Lisboa e 

Vale do Tejo. O ODS 10 (Redução das Desigualdades) tinha 

sido o ponto de partida para a discussão e, efetivamente, 

dominou os muitos contributos dos participantes. 

As primeiras intervenções estiveram a cargo dos 

membros do painel, a começar pelo representante da autar-

quia anfitriã, o Vice-Presidente da Câmara Municipal de 
Palmela, Luís Miguel Calha. E fê-lo para dar conta do “forte 

compromisso” com a Agenda 2030, plasmado, nomeada-

mente, na participação do município no projeto CESOP – 

Local, Centro de Estudos e Sondagens de Opinião, um pro-

jeto de investigação e ação dinamizado pela Universidade 

Católica Portuguesa e que analisa o Índice de Sustentabi-

lidade Municipal com base em dados do Instituto Nacional 

de Estatística (INE) e da Base de Dados Nacional PORDATA, 

sendo composto por 101 indicadores. Este índice configura-

-se como um guia de ação decisivo para os territórios e para 

os municípios. Mas também um caminho de futuro, porque 

permite apontar o melhor caminho para a implementação 

dos ODS, sendo sistematizado anualmente. 

Na sua perspetiva, a localização dos ODS é funda-

mental, devendo ser feita de forma integrada e participada, 

assente numa matriz de promoção dos direitos humanos 

visando territórios mais inclusivos, mais seguros, mais resi-

lientes e mais sustentáveis. Palmela – disse – tem alinhado 

as suas ações com os ODS, trabalhando a sua identificação 

e incorporação, ao nível dos dirigentes e decisores políticas, 

mas também das equipas técnicas. Criou, inclusive, uma 

equipa multidisciplinar e transversal, focada na sensibiliza-

ção e formação dos diversos públicos internos, mas tam-

bém na visibilidade exterior, para que, em cada ação, ativi-

Lisboa                         
e Vale do Tejo
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dade ou obra, os ODS sejam abrangidos. É um “caminho 

em parceria”, em que a comunidade educativa e a escola 

constituem “atores determinantes”. Deu como exemplo o 

projeto “Eu participo”, presente em todos os níveis de ensi-

no e em que a autarquia investe na capacitação e empode-

ramento de crianças e jovens no seu direito de exercer uma 

cidadania ativa. 

O tema da sessão foi introduzido pela Presidente 
da CCDR Lisboa e Vale do Tejo, Teresa Almeida, que re-

cordou as assimetrias sociais próprias de uma região que 

contém uma área metropolitana e que cresceu à conta do 

acolhimento de todos os que nela encontraram local para 

trabalhar e ter melhores condições de vida, mas também 

da capacidade dos residentes para acolher esta diversida-

de. “Somos ricos na diversidade e também nessa riqueza 

temos, com certeza, assimetrias. Mas são estas as questões 

que nos levam a fazer melhor”, afirmou. 

Usou de seguida a palavra o Secretário de Estado 
da Presidência do Conselho de Ministros, André Moz 
Caldas, que assumiu o enquadramento do períplo nacional 

que terminou, nesse dia, em Palmela. Tratou-se de conhe-

cer a realidade do País para cumprir um dever, o de, a meio 

do caminho da Agenda 2030, reportar, através de um re-

latório voluntário, em que ponto Portugal se encontra no 

alinhamento das estratégias, quer das políticas públicas, 

quer da ação dos outros setores da sociedade. E – disse – o 

momento é particularmente oportuno: “Por um lado, já po-

demos reconhecer o caminho que fizemos, o que fizemos 

bem, mas também quais são os desafios que temos de en-

frentar, e, por outro, significa que temos a outra metade do 

caminho para nos apropriarmos deste momento como ca-

talisador do novo empenho do País”.  O relatório “não pode 

ser meramente descritivo, tem de ser verdadeiramente 

uma reflexão nacional, sentido por todos como represen-

tativo da sua participação”. “Que de 2023 a 2030, Portugal 

cresça no cumprimento dos ODS”, desejou.

Foi sobre o modelo de governação da Agenda 2030 

que se pronunciou a Ministra Adjunta e dos Assuntos 
Parlamentares, Ana Catarina Mendes. Para dizer que o 

governo “fez o que é preciso fazer quando há maioria ab-

soluta – correr o País, ouvir o País, em diálogo permanen-

te com as instituições e as pessoas”. Com pressuposto de 

políticas públicas de maior qualidade e mais participadas, 

porque “a cidadania não se esgota no voto”. 

Sobre a escola do distrito de Setúbal para encerrar 

o périplo, destacou que é uma forma de dar expressão ao 

combate à exclusão social num território particularmente 

vulnerável, “onde é preciso entusiasmar as crianças para 

irem à escola e onde é preciso valorizar o percurso destas 

crianças, retirando-as de outros percursos e comprometen-

do-as com a sociedade”.  Setúbal – disse – é um distrito rico 

na sua diversidade cultural, que acolhe migrantes há déca-

das.  Deixou, a propósito, um apelo para que “o discurso do 

ódio não floresça e que a defesa e o respeito pelos direitos 

humanos possam ser a grande marca dos ODS”.  

Uma comunidade com voz ativa 
Numa sessão muito participada, os testemunhos da 

plateia tiveram como fio condutor o contributo que tem 

sido dado na região para a redução das desigualdades, por 

via da iniciativa da sociedade civil e das suas organizações. 

Mas, também espelharam os desafios com que se defron-

tam e as preocupações inerentes.

Foi precisamente este o teor da participação do pro-
vedor da Santa Casa da Misericórdia de Almada, que criti-

cou os moldes da contratualização com as Instituições Par-

ticulares de Segurança Social (IPSS), nomeadamente que as 

transferências financeiras sejam consideradas subsídios. Na 

sua opinião, é preciso mudar de paradigma, pois estas insti-

tuições executam o trabalho do Estado, o que deve ser con-

siderado serviço público, logo o pagamento não deve ser 

visto como um subsídio. Por outro lado, defendeu a neces-

sidade de maior perdurabilidade dos programas, para evitar 

uma negociação contínua, sem garantias de que esses pro-

gramas vão continuar: “Tem de haver um critério definido, 

que tenha em conta o custo médio de funcionamento e a 

partir daí quanto é que o Estado deve assegurar”, sob pena 

de se perder a dinâmica nas instituições e de os próprios 

técnicos ficarem sujeitos a precaridade de trabalho.

Mereceu a concordância da participante seguinte, re-
presentante de uma associação para o desenvolvimento 
sustentável. “Não podemos viver na lógica dos programas. 

Está provado que estas parcerias funcionam numa lógica 

de atomicidade, estão nos territórios, conhecem as pes-

soas, é um trabalho de proximidade”, declarou, lamentando 

que as organizações estejam “constantemente agarradas 

aos instrumentos financeiros”. Deu como exemplo o facto 

de, do anterior quadro comunitário para o atual, se ter per-

dido a visão transversal com o risco de se perder o trabalho 

feito e as equipas. 

No âmbito da redução das desigualdades, várias das 

intervenções fizeram a ponte com o ODS 5 – Igualdade 

de Género. Foi o que fez a representante da Plataforma 
Portuguesa para os Direitos das Mulheres, que advogou 

a necessidade de reforçar a igualdade entre mulheres e ho-

mens, lembrando que os governos assumiram esse com-

promisso quando adotaram a Agenda 2030. São precisos 

progressos nesta área, afirmou, avançando com alguns da-

dos globais: até alcançar a igualdade são necessários 300 

anos; 140 anos para a representação igualitária em cargos 

de tomada de decisão económica; 40 anos para igual re-

presentação ao nível dos parlamentos. E Portugal não está 

muito distante destes números: a covid-19 e a guerra, com 

a inflação subsequente, vieram acentuar a fragilidade das 
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mulheres. E, olhando para a tomada de decisão, mesmo ha-

vendo uma lei da paridade, “a maioria dos deputados elei-

tos ainda são homens – 63% em 2022”. “Se olharmos para a 

decisão económica, sabemos que apenas 3,6% dos cargos 

são ocupados pelas mulheres. E na administração pública, 

as mulheres são apenas 31% dos dirigentes de topo”. Citou 

ainda um relatório do INE segundo o qual, em Portugal, o 

ODS 5 tem a taxa de recolha de informação mais baixa: 71% 

dos dados não são recolhidos. Deixou, a propósito, o apelo 

de que o reporte voluntário considere uma análise e avalia-

ção do impacto do género nas políticas.

A igualdade de género esteve igualmente em foco 

na intervenção da porta-voz da Ordem dos Engenheiros, 

que deu conta do que tem sido feito, na organização, para 

se cumprir esta meta, que recordou que, em 2020, as mu-

lheres foram as primeiras a ficar desempregadas devido à 

ascensão do mundo digital desencadeada pela pandemia. 

A igualdade será o tema que norteará a atuação da Ordem 

em 2024, sendo que esta entidade promove também o pro-

grama Engenheiras por um dia, que deu origem a uma rede 

de 500 engenheiras.

Foi também para enfatizar o trabalho “empenhado” 

feito no âmbito do ODS 5 que falou a representante da 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), 

que realçou, ainda, a importância das parcerias, no sentido 

em que os ODS convocaram a mobilização dos governos e 

da sociedade civil, das autarquias e das organizações, e de 

todos individualmente, enquanto cidadãos. Na sua perspe-

tiva, cada um, na sua vida profissional e pessoal, tem um pa-

pel a desempenhar relativamente ao progresso dos ODS. E 

deixou a convicção de que este relatório colocará Portugal 

no mapa no que a este desígnio diz respeito. 

As parcerias foram igualmente realçadas por um 

membro da cooperativa de solidariedade social Rumo, 

segundo a qual são as parcerias que contribuem para re-

duzir as desigualdades. Contribuem, especificamente, para 

que os projetos a que a sua entidade se candidata sejam 

mais valorizados.

A representante da cooperativa SEIES (Sociedade 
de Estudos e Intervenção em Engenharia Social) parti-

lhou a mesma visão, dando conta de que o Centro de Ci-

dadania Ativa da instituição resultou, precisamente, de uma 

candidatura concebida em parceria. Trata-se de um espaço 

de suporte às iniciativas cidadãs, na ótica de que “as res-

postas pensadas” para as pessoas em dificuldade, como a 

formação profissional, carecem de “argamassa”, para que 

essas pessoas não percam a dignidade. 

Também uma professora e investigadora da Uni-
versidade Nova de Lisboa se mostrou embaixadora da 

ideia de que as parcerias são fundamentais e são-no, em 

concreto, para se atingir a educação de qualidade. E edu-

cação de qualidade – disse – é a que está em linha com os 

problemas e as necessidades da sociedade e concorre para 

a implementação da Agenda 2030.

De outra natureza foi a participação da coordena-
dora da Refood Setúbal, instituição que tem como prio-

ridade erradicar a fome e combater o desperdício alimen-

tar, com a ajuda de uma equipa 100% voluntária, mas que 

luta, ela própria, com dificuldades, em concreto, verbas que 

garantam o seu funcionamento diário (como eletricidade 

e água), recursos essenciais à sua atuação. Uma atuação 

que abrange 45 famílias e três instituições, num total de 140 

pessoas, 70 das quais crianças. 

Muito similar, mas no âmbito da saúde, é a atuação 

da Associação Dignitude, cuja porta-voz deu a conhecer 

o programa de acesso ao medicamento, nascido da identi-

ficação de que um em cada dez portugueses não beneficia 

dos medicamentos comparticipados por dificuldades em 

custear a parte não suportada pelo Estado. É um trabalho 

que envolve 180 parceiros, apoiando cerca de 31 mil pes-

soas. Deu ainda conta de um estudo de avaliação de im-

pacto deste programa, segundo o qual gera uma poupança 

para o Serviço Nacional de Saúde e para a Segurança Social 

– na medida em que, quando se fazem as terapêuticas cor-

retas, diminuem os custos em internamentos, bem como 

em apoios sociais. 

Na redução das desigualdades pontua o emprego 

para pessoas com deficiência, sobre o qual se pronunciou 

uma porta-voz da associação VilacomVida e do Café 
Joyeux em Portugal. Partilhou com a assembleia a filoso-

fia do projeto, nomeadamente a aposta na estratégia de 

não esperar pelos apoios do Estado, mas, sim, angariando 

fundos para o equipamento e para contratar profissionais 

qualificados, com o objetivo de integrar e o acompanhar 

pessoas com necessidades especiais no mundo ativo. “Con-

tratamos para formar”, resumiu, considerando que não 

chega o apoio dado às empresas para contratarem pessoas 

em situação de vulnerabilidade social. Reconheceu que o 

País é “exemplar” nesta matéria, mas criticou que, quando 

se contratam estas pessoas se perca o apoio à formação.  

Reclamou, pois, medidas dentro do emprego apoiado em 

mercado aberto que prevejam a formação. 

“Para reduzir as desigualdades, temos de fazer com 

que a diferença vire paisagem. Para isso, as pessoas têm de 

estar perto de todos nós”, afirmou, justificando a estratégia 

do Café Joyeux de abrir no centro das cidades e lamentan-

do que à maioria das instituições que trabalham com pes-

soas vulneráveis sejam oferecidos espaços longe de onde a 

vida acontece. É crítico – defendeu – que os seus beneficiá-

rios estejam no centro da comunidade.

As notas críticas pontuaram, igualmente, a partici-

pação da diretora da Casa do Impacto, da Santa Casa da 

Misericórdia de Lisboa, que começou por lamentar a falta 

de diversidade no mundo do empreendedorismo, e não só 

ANEXO III Assembleia Participativa Lisboa e Vale do Tejo
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na questão do género. Partilhou ainda que o projeto que 

dirige possui um critério de majoração para a diversidade 

das equipas, privilegiando os projetos que garantam essa 

diversidade. Mas, em termos de compras públicas, isso não 

acontece, afirmou, defendendo que a Lei da Contratação 

Pública deveria majorar positivamente as empresas que 

respeitam os ODS e o desenvolvimento sustentável, o que 

teria “um enorme impacto no mercado”. Criticou igual-

mente a inexistência do estatuto de empresa social, há anos 

em discussão e ainda sem concretização. Finalizou reiteran-

do que também nas diversas linhas de financiamento para 

as empresas, nomeadamente do Portugal Ventures e da 

Agência para a Competitividade e Inovação (IPAMEI), não 

se beneficia quem cria impacto social ou ambiental.

A propósito de emprego de pessoas em situação de 

vulnerabilidade interveio outra participante, membro da 
Cooperativa Biovilla, que partilhou a sua experiência pes-

soal no programa VER – Viveiro de Emprego Regenerador. 

Desde 2021 que esta iniciativa já impactou 77 participantes, 

entre desempregados jovens e de longa duração, mas tam-

bém trabalhadores em condições não dignas e que incenti-

va a criação do próprio negócio ou de negócios regenerati-

vos (negócios que, visando o lucro, pretendem também ter 

impacto positivo social ou ambiental). 

Também na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 

vigora, desde 2021, um programa de empregabilidade de 

pessoas com deficiência, o Valor T, de que deram conta 

duas vozes: uma responsável pelo programa e um bene-

ficiário. Neste testemunho, o candidato deu conta de que 

não sentiu exclusão no ensino – licenciou-se – mas, sim, 

quando chegou ao mercado de trabalho. Procurava um tra-

balho digno, no desejo de ser contribuinte, mas, assim que 

mencionava a paralisia cerebral os recrutadores pediam ex-

periência profissional, algo que não possuía, por ser a sua 

entrada no mercado. 

Do trabalho para o ambiente. A porta-voz da Confe-
deração Portuguesa das Associações de Ambiente enun-

ciou os desafios sentidos para passar da teoria à práticos, 

relacionados, nomeadamente com a continuidade dos fi-

nanciamentos. E, à semelhança de participações anteriores, 

defendeu que a contratação pública deve conter critérios 

de seleção respeitantes aos ODS, beneficiando, por exem-

plo, projetos que contribuam para a eficiência energética 

ou a redução da produção de resíduos. Deixou ainda a nota 

da dificuldade em comunicar os ODS, que atribuiu ao que 

disse ser a ausência do tema nos programas de educação, 

nas escolas e nas universidades.

Esta afirmação suscitou resposta de uma represen-
tante da Universidade Católica, segundo a qual as universi-

dades ensinam os ODS. Por sua vez, considerou que existe 

sim a necessidade de incluir o setor privado, na medida em 

que as empresas correspondem a 75% do PIB mundial. É 

com este propósito que funciona o Observatório ODS nas 

Empresas Portuguesas, que visa ajudar a acelerar a imple-

mentação da Agenda 2030. Deixou, neste âmbito, o apelo 

para que o Relatório Voluntário Nacional não se faça sem 

consultar os grupos empresariais privados portugueses. 

Sobre a responsabilidade empresarial, falou uma por-
ta-voz do GRACE, transmitindo que o foco da organização 

é, exatamente, apoiar as empresas na sua jornada de susten-

tabilidade e de responsabilidade corporativa, e que o faz em 

parceria. É um trabalho colaborativo, com a Agenda 2030 a 

representar uma oportunidade para as empresas agirem.

Outra voz das empresas fez-se ouvir em nome da 
Confederação Empresarial de Portugal, tendo-se debru-

çado sobre o ODS 12 – Produção e Consumo Sustentáveis. 

Nesse âmbito, a aposta tem sido na economia circular, na 

convicção de que as medidas destinadas ao aumento da 

circularidade nas empresas podem dar um maior contribu-

to para o desenvolvimento sustentável. Contudo, chamou a 

atenção para a existência de dificuldades em incorporar os 

princípios da circularidade, com a principal a ser “o grande 

desajuste entre o quadro legislativo e a realidade empresa-

rial” em Portugal. As empresas – disse – estão assoberbadas 

com custos e burocracias. “E, mesmo as mais audazes, en-

frentam um mercado que não responde ao que precisam”, 

comentou, defendendo, por outro lado, uma maior aposta 

na educação e na mudança de comportamentos do consu-

midor, no sentido de abandonar a crença cultural de que o 

bem-estar está mais associado ao possuir do que ao usar.

A educação para o desenvolvimento sustentável é, 

precisamente, o grande desafio em curso, na perspetiva de 

uma porta-voz da associação The K-Evolution, que deu a 

conhecer o trabalho desenvolvido neste âmbito, em par-

ticular na transformação do sistema de alimentação sau-

dável. Com o objetivo de alcançar os 25% de agricultura 

sustentável, propõe-se envolver as escolas, mas subsistem 

dificuldades na integração dos fornecedores locais, por 

condicionantes associadas aos concursos públicos. 

Trata-se de inspirar a comunidade. E é esse o mérito 

do ODS 17, nas palavras de uma representante do municí-
pio de Almada, que falou da importância da governação 

integrada, das lideranças partilhas, da participação de qua-

lidade e da avaliação, numa “lógica de relação de confiança 

estreita”. Porque “quanto mais consolidadas as parcerias”, 

mais facilitador é o trabalho colaborativo, propiciando ren-

tabilizar recursos e criar respostas.

Muitas vezes os recursos e as respostas surgem da 

sociedade civil. É esse o papel do voluntariado, abordado 

por um membro da Confederação Portuguesa do Volunta-
riado, que se focou na importância do associativismo juve-

nil, em particular o trabalho desenvolvido com escuteiros. 

“Queremos que sejam cidadãos responsáveis e preocupa-

dos com o seu futuro – e são-no cada vez mais”, comentou, 
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acrescentando que a intervenção visa capacitar os jovens, 

informando-os e dotando-os de ferramentas para deixar o 

mundo melhor, fazendo com que haja um ativista da sus-

tentabilidade em cada um.

O ODS 10 voltou a ser analisado na assembleia por 

um porta-voz da Santa Casa da Misericórdia de Almada, 

que notou a sua preponderância na atuação da rede CLDS 

(Contratos Locais de Desenvolvimento Social), e considerou 

essencial um compromisso do poder político e da sociedade 

civil para dar continuidade às ações dos projetos. Retomando 

uma questão já colocada por outros participantes, sustentou 

que a curta duração dos projetos tem impacto nos territórios 

e nas comunidades, afetando a confiança.

Por sua vez, a representante da Obra Social Jean 
Émile Anizan (IPSS), abordou, em conjunto, os ODS 4 e 5, 

prioritários na atuação da instituição. Um dos objetivos é, 

pois, a educação para a igualdade, com declinação na pre-

venção da violência junto de crianças e jovens e com ações 

de sensibilização junto dos pais. 

Sementes para os próximos passos
Ouvidos os contributos da sociedade civil, a palavra 

foi devolvida à mesa. Em representação da autarquia local, 

esteve a responsável pela Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Turismo, Lígia Carvalho, que reforçou as pa-

lavras do vice-presidente da câmara na sessão inaugural, ao 

afirmar que o município está muito implicado no cumpri-

mento dos ODS. Desenvolve, particularmente, o trabalho 

na área social, tendo subjacente a preocupação com a per-

manência da pobreza e da fome. 

Em nome da CCDR interveio o Vice-Presidente, José 
Alho, com a mensagem de que a participação e qualidade 

das apresentações foram inspiradoras para quem, por ve-

zes, se questiona se vale a pena andar na vida pública. “A 

conclusão é que vale”, comentou, evocando três nomes do 

distrito de Setúbal: o poeta Sebastião da Gama, que esteve 

na origem da defesa da Serra da Arrábida e na criação da 

primeira ONG do ambiente, a Liga para a Proteção da Na-

tureza; o bispo Manuel Martins, uma das pessoas que mais 

contribuiu para o combate à pobreza e às desigualdades; e 

o músico Zeca Afonso, pelo alerta constante das suas can-

ções. “Dão um sublinhado simbólico ao facto de esta ronda 

terminar aqui”, justificou.

A finalizar a sessão de encerramento, o Secretário de 
Estado da Presidência do Conselho de Ministros, André 
Moz Caldas, começou por responder a algumas das preo-

cupações manifestadas pela assembleia, nomeadamente 

no que toca às aquisições públicas. E fê-lo para notar que 

a última revisão do Código dos Contratos Públicos aconte-

ceu em 2021, tendo introduzido um conjunto de critérios de 

sustentabilidade ambiental muito significativo, como fator 

de valorização das propostas, “pouquíssimo utilizados pe-

las entidades adjudicantes”. A Comissão Europeia obrigou, 

entretanto, a um recuo, mas mínimo. Nesta altura, em se 

vive um ciclo de revisão das diretivas europeias, o País deve 

agora participar com sentido de política orientado para a 

promoção da inclusão dos princípios do desenvolvimento 

sustentável e da coesão territorial, olhando depois o direito 

nacional. 

Quanto ao RVN, revisitou as assembleias realizadas 

nas várias regiões, incluindo o Evento Nacional realizado no 

Porto, acompanhadas de visitas a boas práticas que permi-

tiram identificar projetos no terreno alinhados com a Agen-

da 2030. Este Périplo permitiu iniciar o processo e os seus 

contributos serão agora vertidos na redação do primeiro 

rascunho do relatório, que será sujeito depois sujeito a um 

novo momento participativo, de caráter mais institucional. 

Em Palmela, houve ainda palavras finais da Ministra 
Adjunta e dos Assuntos Parlamentares, Ana Catarina 
Mendes. Recuperando o ODS em destaque nesta sessão – 

o 10 – manifestou a convicção de que reduzir as desigualda-

des é o objetivo de todos os ODS, na medida em que cada 

um contribui para que a diversidade ou a diferença façam 

parte da sociedade. Acrescentou que sem educação é im-

possível construir uma sociedade sustentável, tal como sem 

parcerias é impossível construir projetos. A finalizar, deixou 

o apelo à união de esforços por uma sociedade mais justa 

e solidária.

ANEXO III Assembleia Participativa Lisboa e Vale do Tejo
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RELATÓRIO DA CONSULTA 
PÚBLICA SOBRE RELATÓRIO 
VOLUNTÁRIO NACIONAL 
(RVN) 2023 SOBRE A 
AGENDA 2030 PARA              
O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

PARTE I – ENQUADRAMENTO

Em julho de 2022, Portugal anunciou a intenção de 

elaborar um segundo Relatório Voluntário Nacional (RVN) 

sobre a implementação da Agenda 2030 para o Desenvol-

vimento Sustentável (Agenda 2030), a apresentar no Fórum 

Político de Alto Nível das Nações Unidas sobre Desenvolvi-

mento Sustentável, em julho de 2023, em Nova Iorque.

Em 25 de setembro de 2015, a Agenda 2030 foi adota-

da pelos 193 Estados-Membros da Organização das Nações 

Unidas, estabelecendo um plano de ação, universal e glo-

bal, centrado em 5 “P”: Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz 

e Parcerias, rumo ao desenvolvimento sustentável. Para tal, 

foram definidos 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável (ODS), subdivididos em 169 metas.

O processo de elaboração do RVN 2023 recorreu a 

uma abordagem participada e inclusiva integrando (i) todos 

os níveis de Governo (nacional, regional e local) e (ii) toda a 

sociedade civil (organizações não governamentais, empre-

sas, academia, jovens, entre outros). Neste sentido, a aus-

cultação a todos os atores envolvidos foi realizada em dois 

momentos (um ex ante à elaboração do RVN para recolha 

de contributos e outro ex post através da submissão de uma 

primeira versão do RVN a consulta pública).

A consulta pública decorreu no portal Consulta Lex 

(consultalex.gov.pt), entre os dias 8 e 22 de maio, tendo 

sido recebidos 19 contributos (por dificuldades de acesso 

ao portal, 2 contributos não foram submetidos pela plata-

forma) que se sumarizam na parte III. A percentagem de 

participação, por grupo organizado reflete-se: cidadãos e 

cidadãs (26%), organizações não governamentais (26%), 

empresas (11%), academia (11%), autarquias (21%) e gover-

no (5%).

Os pareceres submetidos, em anexo aos comentários 

providenciados, serão disponibilizados em sítio da internet 

próprio, após confirmação por parte dos proponentes de 

não objeção. Regra geral, os comentários pretenderam, 

não só, alertar para a ausência de determinadas referências, 

mas também realçar certos tópicos/iniciativas discutido, 

não tendo sido registados comentários que pusessem em 

causa a substância do RVN.

ANEXO IV

PARTE II – COMENTÁRIOS RECEBIDOS E ENTIDADES QUE 
CONTRIBUÍRAM PARA O PROCESSO DE CONSULTA
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CAPÍTULO PROPOSTA DECISÃO E JUSTIFICAÇÃO

4

4.4

Inclusão da menção ao Plano Nacional da 

Garantia para a Infância 2022-2030, enquanto 

instrumento de política com impacto transversal 

(ODS 1, 2, 3, 4, 10, 16 e 17), reiterado no subponto 

5.2 (relativo especificamente aos desafios 

observados no ODS 1)

Acolhido

5

5.2

Menção à não avaliação da meta 4.7 e à 

possibilidade de esta ser feita recorrendo à 

implementação da Estratégia da Educação para 

a Cidadania. 

Parcialmente acolhido 

A avaliação apresentada no Capítulo 5 reporta-se à análise 

estatística do INE (mapeada com base nos indicadores da ONU), 

pelo que não é feita com recurso a elementos qualitativos. 

Inclusão, neste ponto, de uma referência às estratégias 

desenvolvidas no ponto 4.4.1.2 Educação para o Desenvolvimento 

Sustentável para melhor enquadramento.

5

5.2

Menção à ausência de referência e conexão dos 

ODS à cultura, propondo-se a sua inclusão, assim 

como o reconhecimento da sua importância 

transversal (não apenas enquanto referência 

da meta 11.4) para a difusão e apropriação da 

Agenda 2030 por todos os atores interessados, 

em linha com a recomendação do Relatório 

Global da UNESCO “Re|Formatar Políticas para 

a Criatividade – Abordar a cultura como um bem 

público global) - https://unesdoc.unesco.org/

ark:/48223/pf0000380474.

Acolhido

5

5.2

Densificação do tema da agricultura biológica, 

com proposta de princípios e ações a 

empreender que fomentem esta prática.

Acolhido parcialmente 

Inclusão das principais ideias, apesar de sem referência a todas as 

medidas (sem prejuízo da disponibilização na íntegra no sítio web 

próprio, após validação do proponente).

5

5.2

Pedido de inclusão de referência, com explicação 

detalhada e com a apresentação de medidas 

quanto à amamentação e ao aleitamento 

materno.

Acolhido parcialmente

Inclusão das principais ideias, apesar de sem referência a todas as 

medidas (sem prejuízo da disponibilização na íntegra no sítio web 

próprio, após validação do proponente).

6

6.2

Densificação e clarificação do processo de 

elaboração e aprovação do Relatório Voluntário 

Local (RVL).

Acolhido

PARTE III – ANÁLISE DOS 
CONTRIBUTOS RECEBIDOS

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000380474
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000380474
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CAPÍTULO PROPOSTA DECISÃO E JUSTIFICAÇÃO

6

6.2

Comentários a registar sobre o processo de 

envolvimento das autarquias locais (propondo-se 

a realização de um questionário).

Não acolhido

Metodologia de envolvimento da sociedade civil e das autarquias 

locais foi definido com recurso à organização de grupos focais, 

permitindo uma maior concentração dos comentários e um 

ambiente mais propício ao debate informal, numa nota futura, o 

recurso ao questionário poderá ser equacionado para uma visão 

mais abrangente.

6

6.2

Comentários e contributos para a análise ao 

nível das autarquias locais (incluindo projetos), 

assim como a importância da sua atividade na 

prossecução dos ODS.

Parcialmente acolhido

Linguagem e exemplos reforçados através do acolhimento de 

determinadas conclusões/propostas.

7

7.1

Densificação da parte relativa à atividade 

empresarial para o desenvolvimento 

sustentável com a inclusão de medidas e 

projetos emblemáticos (Economia + Circula ou 

Estratégia).

Inclusão das preocupações empresariais 

da necessidade de redução e simplificação 

regulatória e da melhoria das infraestruturas e 

conectividade internacional.

Acolhido

7

7.2 

Inclusão de exemplos adicionais de curricula e 

projetos, no contexto da sustentabilidade, no 

âmbito de instituições de ensino superior.

Acolhido

7

7.3

Inclusão da necessidade de o envolvimento da 

sociedade civil organizada assumir um caráter 

permanente, previsível, regular e periódico 

permitindo a sua participação, não apenas num 

momento posterior da definição de prioridades, 

mas contribuindo e vendo os seus objetivos/

prioridades a montante, na elaboração das 

políticas (numa abordagem bottom-up).

Este envolvimento deve ser transversal a todos 

as diferentes fases: definição, implementação, 

monitorização e avaliação.

Acolhido

10

10.2

Inclusão de uma dimensão de capacitação 

das autarquias locais para o desenvolvimento 

de políticas e medidas que concorram para o 

desenvolvimento sustentável, no âmbito da 

elaboração do Roteiro.

Proposta de, ao nível local, ser incluído no 

trabalho futuro as comunidades intermunicipais 

enquanto atores de relevo.

Acolhido

ANEXO IV
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Nota: Apenas um comentário foi recolhido, sem relação com o RVN nem a Agenda 2030, não tendo menção no quadro supra.

CAPÍTULO PROPOSTA DECISÃO E JUSTIFICAÇÃO

Vários

Densificação de tópicos mencionados pela 

sociedade civil no âmbito de discussões em grupo 

focal: (i) maior reconhecimento da necessidade 

de coerência das políticas públicas, incluindo 

na dimensão externa, para o desenvolvimento 

sustentável; (ii) reconhecimento e inclusão dos 

desafios identificados pela Estratégia Nacional 

de Educação para o Desenvolvimento (ENED); 

(iii) autonomização do papel da sociedade 

civil na cooperação internacional para o 

desenvolvimento de âmbito triangular, assim 

como, referência ao compromisso de recuperar 

a regularidade semestral das sessões do Fórum 

da Cooperação para o Desenvolvimento; (iv) 

maior compromisso com o tipo de cooperação 

para o desenvolvimento através da densificação 

das metas de financiamento e do tipo de apoio 

disponibilizados.

Acolhido (i) e (ii)

Não acolhido (iii) e (iv) – A ECP 2030 reconheceu o Fórum 

da Cooperação para o Desenvolvimento como principal 

espaço formal de consulta, articulação e propostas de ação 

entre os atores públicos, privados e da sociedade civil, sendo 

complementar aos canais de diálogo existentes com tipologias 

específicas de atores, não tendo sido assumido qualquer 

compromisso quanto à regularidade. A APD inclui diversos tipos 

de rubricas, o facto de existir um maior recurso a formas de APD, 

como atribuição de bolsas ou ajudas aos refugiados, não impacta 

o cumprimento da meta internacional de 0.7% do Rendimento 

Nacional Bruto (RNB), em 2030. Adicionalmente, no âmbito da 

Agenda 2030, existem metas específicas requerendo o aumento 

deste tipo de APD (por exemplo, a questão das bolsas de estudo).

Vários

Robustecer a identificação de curricula e projetos 

no âmbito da academia.

Identificação de desafios e a ausência de 

priorização na implementação de certos ODS ao 

nível nacional (diferente do ocorrido em 2017).

Acolhido parcialmente

A opção considerada no RVN 2023 é que a análise de eventuais 

ODS prioritários deverá ser considerada na fase de elaboração do 

Roteiro Nacional para a Sustentabilidade 2030, pretendendo-se 

deixar no RVN a análise crítica de progressos.

Vários

Maior inclusão e referência às populações 

vulneráveis, com destaque para as crianças, 

nomeadamente nos principais ODS que a estas 

referenciam (ODS 1, 4, 5, 13, 16 e 17) através da 

apresentação de recomendações.

Acolhido parcialmente

As crianças estão incluídas no grupo dos mais vulneráveis, 

incluindo-se também as meninas no ODS 5. Ficará a nota para o 

Roteiro, de uma possível maior integração entre as referências aos 

direitos humanos (incluindo das crianças) e a Agenda 2030, para 

além da referência expressa ao princípio da dignidade da pessoas 

humana.
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